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EXERCÍCIO DE 1940
A Diretoria da Imprensa Nacional, de acbrdo com a legislação em

vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido
de 1940, mediante pagamento da Importância correspondente ao Pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, ft rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 %,
a que têm direito, em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junbo só poderão abranger o 2' semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Parti facilidade e pooluaildade na remessm a• InSericaeal de meai.
anules ao serão aceitas 1111:111110 realizadas até o Ilidiram dia do nada anterior
àquele PM que começa a* assinalam talo é, até 111 de dezembro ou até $0
de Senho.

A. repartições.arrecadadorris afio devem aceitar pedidos de atuttaataraa
chião dentro riem.res condiçães a afio ser, para funcionários.

Preços de assinaturas anuais do "Di•Irlo da Jaxtlea" *a de fada unte

dar serpões do °Ilida° Oficial",

Repartitilea pública, ou anstnanteui No interior.....,. 	 .	 70g0(10
partieularea . 	 No ezterior 	 	 1101008

	

rencIonArlas núblicoa O . • Era • • G'111,11 j No interior 	 •	 653000

	

No estertor 	

•	

88$000

• preço do número de hoje entre usado eut fallima página denta ed1010.
O número e:rasado custa mala $100, por ano decorrida, mala 6500.

OlISEUVAÇOISS

A Redação nem fornecer* gralallnmenle aos misluontea ~roa

atrasados, estralando* ou aaterforea á data da essluniqra.

n••n COMIVelU, por Isso, que ou Interessados melem as IllaN ruslonturoa

com a antecedênci a' conveniente, aflua de afio ficarem COM as muna colecbea

desfalcadas.

••• oa conhecimentos das assinaturas tomadas por Intermédlo das em

betarias federal.. Mean• de rendou e •lfftedverda. ~Perito em! . ~comi .9~0.

dIretameuie à InA prellfil ~fona' sem Inteeferen..1» dem ~czarina gu,enie,

A. a gislaiaturn• afilo pagas *teatro dos primeiro% 15 dia. do newo pe-
ríodo acra° cancelada. • procedida a colarnace do respectivo preço.

Nos dias 10 e 25 de cada saem será publicada, em flimideelle. suelleas
0 111:trlo da JealiVa", • jurisprudêncla do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de Anelação do Distrito Federal.

N. da II. — rara boa ordem duo sersleos da fiedoefio, e ao Infere
do público, rica e•labeiceldo que oe pedidos para repreduefio de matéria

Voam seriffenda pelos Interessados a eilmane/o de erros ou omissites. devem
ser feitor dos 111 Si. 19 bora* e. no ~Imo, •Ié 45 bom RPM . • •*11,111I doa
argúem o1leirols.

•
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ANO I,XXIX	 SUMÁRIO	 N. 159

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreo-lei n. 2.379, de 9 de julho de 1940.
Decreto-lei ri. 2.380, de 9 de julho de 1940.
Decreto-lei n. 2.382, de 9 de julho de 1910.
Decreto n. 5.798, de 11 do junho de 1910.
Decreto n. 5.881, de 26 do junho do 1910.
Decreto n. 5.907, de 3 do julho do 1940.
Decreto n. 5.910, de 3 de julho de 1940.
Decreto n. 5.928, de 9 de julho de 1940.
Decreto n. 5.929, de 9 de julho de 1940.
Decreto n. 5.930, do 9 (le julho de 1940.
Decreto n. 5.931, de 9 de julho do 1940.
Decreto n. 5.932, de 9 de julho do 1910.
Decreto n. 5.933, de 9 de julho de 1940.
Decreto n. 5.931, de 9 de julho de 1940.
Decreto n. 5.935 cie 9 do julho do 1940. •
Decreto n. 5.936, de 9 de julho de 1940.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Decretos de 27 de junho

e 9 de julho de 1940.
Ministério da Educação e Saúde - Decretos de 9 (le julho de 1904.
Ministério da Viação e Obras Públicas - Decretos de 9 de julho de

1910.
Departamento Administrativo do Serviço Público - Exposição de

motivos - Expediente da Divisão do Funcionário Público, da
Divisão do Extranumerário, da Divisão do Seleção e Aperfei-
çoamento e dos Serviços Auxiliares.
Secar:T.~9 DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Expediente da Dire-
toria da Justiça e do Interior, da Diretoria de Contabilidade, da
Polícia Civil do Distrito Federal e da imprensa Nacional.

Ministério da Educação e Saúde - Expediente da Faculdade Nacional
de Filosofia da Universidade do Brasil.

Ministério da Fazenda - Expediente da Diretoria Geral da Fazenda
Nacional, do Serviço do Pessoal, da Contadoria Geral da República
da Diretoria das Rendas Internas, da Diretoria das Rendas Adua
nevas, do Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria do Domínio
da União, da Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria do
Imposto de Renda, do Primeiro e Segundo Conselhos de Contri-
buintes. da Caixa de Amortização e da Casa da Moeda.

Ministério da Marinha - Expediente do Tribunal Marítimo Achrii-
nistrativo.

Ministério da Guerra Expediente do Sr. ministro, da Secretaria
Geral, da Diretoria de Intendènea da Guerra, do Serviço d6
Fundos da Primeira Região Militar e da Diretoria de Saúde do
Exército.

Ministério da Viação e Obras Públicas - Expediente do Gabinete do
Sr. ministro, da Diretoria de Contabilidade, do Serviço do Pessoal,
do Departamento dos Correios e Telégrafos, da Diretoria Regional
do Distrito Federal, do Departamento Nacional de Portos e Na-

,

	

	 vegação, da Inspetoria Federal de Obras contra as Sècas e da_
Estrada de Ferro Central do Brasil.

Ministério da Agricultura - Portarias - Expediente da Divisão do
Pessoal, da Divisão do Material, do Departamento Nacional da
Produção Vegetal, da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, da
Divisão do Fomento da Produção Vegetal, do Departamento Na-
cional da Produção Animal, do Departamento Nacional da Por-

- dução Mineral, da Escola Nacional de Veterinária o da Comissão
de Abastecimento.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio - Expediente do Ser-
viço de Comunicações, do Serviço do Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho, do Departamento Nacional de Imigração,
das Juntas de Conciliação e Julgamento, das Delegacias de Tra-
balho Marítimo e do Instituto de Aposentadoria e Pensões da
Estiva.

Termos de contrato - Parte comercial - Rendas públicas - Noti-
ciário - Editais e avisos - Sociedades anônimas - Sociedades
civis - Anúncios.

N. R. - Em suplemento a esta edição - Decreto n. 5.798, de 11
de junho de 1910, que aprova e manda . executar o Regulamento
para as Capita 'as de Portos.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 2.379 - DE 9 DE. 3UI.II0 DE 19-10

Desapropria faixa de terra necessária às obras complementares (12
adução do Ri lwirão das Lages

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe cora.
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1°. Fica desapropriada por utilidade pública, de acôtdo
com o disposto no art. 590, § 2°, n. lu, do Código Civil Brasileiro.
e nos termos do art. 3°. ns. 4 o 5. do Re gulamente aerovado nele

Decreto n. 4.950, de 9 de setembro de 1903, a faixa de terra que
principia na esquina da rua São Joaquim com a rua Basílio de
Brito, no Distrito Federal, com cinco metros de largura e duzentos
e quarenta e dois melros de extensão, figurada na planta que com
este baixa, rubricada pelo Diretor do Serviço de Águas e Esgotos
do Distrito Federal, necessária para as obras de adução do Ribei-
rão das Lages.

Art. 2°. Para a posse imediata dessa faixa de terra é declari-
da a urgência da desapropriação, nos termos do art. 41 do Regula-,
mento citado no artigo anterior.

Art. 3°. A despesa 'decorrente da desapropriação correrá
conta da verba 5° - Obras - Desapropriações e aquisições de
imóveis - Consignação n. I - Sub-consignação II - Para o pros-
seguimento de obras iniciadas em exercícios anteriores e para ins-
talações, aparelhamentos e equipamentos em obras concluidas -
02) _Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal - a) prosa--guimento das obras complementares para a adução' do Ribeirão das
Lages - Artigo 3", anexo n. 8, do Decreto-lei n. 1.936, do 30 de
dezembro de 1939.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1910, 119° da Independência e52° da República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema,

DECRETO-LEI N. 2.380 - DE 9 DE JULHO DE 1940
Altera, sem aumento de despesa, o atual orçamento do Ministério da

Viação e Obras Públicas

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confereo artigo 180 da Constituição, decreta:
Artigo 1.0 Fica reduzida de 1.999:300$0 (mil novecentos e noventa

e nove contos, trezentos e sessenta mil réis) a (lotação da Subconsigna-ção n. 1, letra b, 02) - Comignação I, do atual orçamento do Minis-tério da Viação e Obras Públicas.
Artigo 2.0 Acrescente-se à subconsignação n. 10 - ConsignaçãoI, da Verba 3 - Serviços e Encargos - do mesmo orçamento, o se-guinte item:

08) Departamento Nacional de Portos e Navegação:
a) Para custear a repartição de material de dragagem

na indústria particular 	 	 1.999 ::;(100Artigo 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de julho de 1910; 1190 da Tudependència, eda República.

GETULI0 V‘ineas.	 .

João de Mendonça Lima,

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 2.382: - ei 9 et JULHO DE 1940
Dá nova redação à alínea "d", do artigo 90 do Decreta n. 20.862, ar:28 de dezembro de 1931

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confereo artigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1? A alínea it do artigo 90 do Decreto n. 20.862, de 28 de

dezembro de 1931, passa a ter a seguinte redação:
"Em qualquer destes casos, porém, 'só poderá o práticolicenciado excursionar ou fazer serviço ambulante dentro do

município de sua residência e nas localidades dos municípios
onde não houver dentistas diplomados".

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940; 119 0 da Independència, e 320da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DEuuLTO N. 5.798	 DE 11 DE JUNHO DE 1940,
Aprova e manda executar o novo Regulamento para as Capitanias

de 'Portas	 .

O Presidente da República, na forma do que estatue a letra a,art. 74, da Constituição, resolve aprovar e mandar executar o Regu-
lamento para as Capitanias de, Portos que a este acompanha, assinaria
pelo Vice-Almirante Henrique Aristides Unhem, Ministro de Es-
tado dos Negócios da Marinha.

Rio de Janeiro, em 11 de junho de 1940 -__ 119° da Independência
I2 da República.

GETULIO VARGAS

Henrique A. Cunhem

N.R. - O Regulamento referido neste Decreto será publicado
em suplemento a esta edição.
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DECRETO N. 5.928 — DE 9 DE JULHO DE 1940

Suprime 1 cargo extinto da trabalhador, classe C, do Quadro I, do
Mintstério da Educação e Sande

O Preside»te da República, usando da atribuição que lhe é con-
ferida pelo artigo 71, letra a, da Constituição:

Resolve suprimir 1 cargo extinto da classe C, tia carreira de Tra-
balhador. do Quadro 1, do Ministério da Educação e Sande, que se
acha vago em virtude da aposentadoria de Leonel Caetano da Silva.

Rio de Janeiro, O de julho de 1,910; 119° da Independêne.ia, e 52°
da Ib'pública.	

etErrurno Vommt.

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 5.929 — nE 9 DE J131.110 DE 1910

Extingue 1 cargo excedente de Médico Clínico, da classe G, do Quadro
I, do Ministério da Educação e &nide

O Presidente da República, usando da atribuição (pie lhe é con-
ferida pelo art. 71, letra a, da Constituição:

Resolve declarar extinto 1 cargo excedente da classe O, de Médico
Clieico, do Quadro I, do Ministério da Educação e Sande, vago em
eirtude do falecimento de Maria Aparecida Gama Lima, aproveitando-
se o saldo apurado irICW ro da verba global dõ respectiva orçamento,
oara preeachimento de cargos vagos na referida carreira do mesmo
quadro. conforme dispõem as tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de
outubro cie 1936. com as modificações determinadas pela Lei n. 378
! n aios posteriores.	

de ju l ho de 1910; 1190 da Indepentléneia, e 520Rio de janeiro, 9
Ia República.	

GETULlo VARGAS .

Gustavo (Japanema.

DE(11ETO N. 7).930 — DE 9 DE JULISO DE 1910

Extingue 1 cargo excedente da classe C, do carreira de .4tentica1e,
Quadro 1, do Ministério da Educação c Saude

19 Presidente da Repúblien, usando da atribuição que lhe é CGD-

ferida pelo art. 74, letra a, da Constituição:
Resolve declarar extinto 1 cargo excedente da classe C, da carreira

de :tendente do Quadro 1, do Ministério da Educação e Saude, vago
et» virtude do falecimento de Avelino Joaquim da Silva, aproveitan-
eo-se o saldo apurado dentro da verba global do respectivo orçamento,
Pa ra Preenchi mento de cargos vagos na referida carreira do mesmo
quadro, conforme dispõem as tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de
outubro de 1936. com as modificações determinadas pela Lei n. 378
e atos posteriores:

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1919; 119° da Independéncja, e 520
da República.	

GETL:f.,10 VArtcAs.

Gustavo Caponenta.

DECRETO N. 5.931 — DE 9 DE JULHO DE 1910

Suprime 9 cargos extintos de Professor Catedrático da Faculdade
de Direito do Ceará, Padrão L, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação a Saúde.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe é
cnterida pelo art. 71, letra a, da Constituição:

Resolve sliprimir 9 cargos de Professor Catedrático, 'Padrão
L, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saúde,
te te se acham vagos em virtude da exoneração de Waldemar C. do
'tego Falcão e Benedito Augustc de Carvalho dos Santos, do faleci-
;eento de José Francisco Jorge de Souza e Antonio Furtado Bezerra
!t , Menezes, e 5 vagas da relação nominal dos ocupantes dos cargos

t-ensf antes das tabelas anexas à Lei n. 281 do 28 de outubro . de 1936.
!tio de Janeiro, 9 de julho de 1910, 119 0 da IndependAncia e
tia República.

	

	
G E'Ir T.I O VARGAS .

Gustavo Capanenta.

DECRETO N. 5.932 — DE 9 DE amuo DE 1910

Snprime 1 cargo extinto de Secretário (Escola Politécnica do. Baia),
podrão K , do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
4!" Saúde.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe é
-onfe.ricla pelo art. 74, letra o, da Constituição:

Resolve suprimir 1 cargo de Secretário (Escola Politécnica da
• Padrão K, do Quadro Suplementar' do Ministério da Educação

e Saúde, que se acha vago em virtude da exoneração de Francised
de Frei! as Ou imarães.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 19 .10, 1190 da Independência é
52° • ria República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Copanama.

DECRETO N. 5. 933 — DE 9 DE acamo DE 1910

Suprime 1 cargo extinto de Inspetor (Fiscalização do Exercício
Profissional) Padrão M, do Quadro Suplementar do Ministério
da Educação e Saúde.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe é
conferida pelo art. 74, letra a, da Constituição:

Resolve suprimir 1 cargo de Inspetor (Fiscalização do Exercí-
cio Profissional), Padrão M. do Quadro Suplementar do Ministério
da Educação e Saúde, que se acha vago em virtude da inclusão na
classe M, da carreira ,de Médico Sanitarista de Roberval Cordeiro
de Farias.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1910, 119° da Independência o
52° da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capancma.

DECRETO N. 5.931 — DE 9 DE JULHO DE 1940

Sitiminte 1 cargo extinto de Administrador de Florestas, Padrão II,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saúde

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe é
conferida pelo art. 75, letra a, da Constituição:

Resolve suprimir 1 cargo de Administrador de Florestas, Pa-
drão H, do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saúde,
que se acha vago em virtude da aposentadoria de Miguel Lino de -
Abreu Santos.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1910, 119° da Independência e
52° da República.

(3ETUMO VARGAS.

Getstovo Capetterna.

DECRETO N. 5.935 — DE 9 DE aurnro DE 1910

ExUnotre 2 cargos excedentes da classe G, da carreira de Bibliote-
cário-Auxiliar, do Quadro I do Midistério da Educação e
Saúde.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe é
conferida pelo art. 74, letra a, da Constituição:

Resolve declarar extintos 2 cargos excedentes da classe G, da
carreira de Bibliotecário-Auxiliar. do Quadro .1, do Ministério da -
Educação e Saúde, vagos em virtude da promoção de Maria da
Penha Haddock Lobo de Affonseea e Jorge Leitão Bandeira, apro-
veitando-se o saldo apurado dentro da verba global do respectivo
orçamento, para preenchimento de cargos vagos na referida carreira
do mcsmo quadro, conforme dispõem as tabelas anexas à Lei nú-
mero 284, de 28 de outubro de 1936, com as modificações deter-.
minadas pela Lei n. 378 e atos posteriores.

Ido de Janeiro, 9 de julho de 1940, 110 0 da Independência e
52° da República.

GltsTu.r.Ão VARO 43

Gustavo Capanema,

DECRETO N. 5.93G — DE 9 DE JULHO DE 1910

Extingue 1 cargo excedente de Inspetor de alunos, classe E, do
Quadro I, do Ministério da Educação e Saúde

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe é
conferida pelo art. 75, letra a, da Constituição:

Resolve declarar extinto 1 cargo excedente da classe E, da
carreira de Inspetor de alunos, do Quadro I, do Ministério da Edu-
cação e Slinle, vago em virtude do falecimentc de Antonio Lino
Lopes Ribeiro, aproveitando-se o saldo apurado dentro da verba
global do respectivo orçamento, para preenchimento de cargos
vagos na referida carreira do mesmo quadro, conforme dispõem as
tabelas anexas à Lei n. 284 de 28 de outubro de 1936, com as
modificações determinadas pela Lei n. 378 e atos posteriores.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1910, 119° da Independência e
520 da República.

GrruLto VARGAS,

Gustavo Capancma.
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DECRETO N. 5.881 — pa 26 DE . JUNHO DE MO

Aittei' i la o cidadão brasileiro Stenio Machado a pesquisar mim, caolim,
tIOS marinhas, cristal de rocha, berilo, columbita e associados em

.terras situadas no Distrito de Vila Pentanha, Município de Va"
lenço, Estado do Ido de Janeiro.

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas) e que a jazida
'ninara/ objeto desta autorização de pesquisa, embora em terras do
domínio privado particular, pertence à União, por não ter sido mam-
featada ao Poder Público em conformidade com o estatuído no art. 10
do Código de Minas, decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro St.enio Machado a
pesquisar mica, caolim, aguas marinhas

'
 cristal de rocha, berilo, co-

lumbita e associados, numa arca de vinte hectares o cincoenta e sete
ares (20,57 11a) situada em terrenos do Distrito de Vila Pentanba,
Alunielpio de Valença do Estado do Rio de janeiro, pertencentes a João
Estavas da Costa e confrontando por seus diversos lados com terrenos
do João Lopes Fontes, herdeiros de José Antonio Martins Teixoira,
com o rio Bonito e com a estrada pública que vai a Valença, de acordo
com a certidão passada pelo Sr. Oficial do Registro Geral de Imóveis
O 11:potecas da Comarca de Valença — Estado do Rio de Janeiro e re-
ferente à transcrição n. 1.726 de fls. 238 do livre n. 3-11; autoriza-
ção esta que é outorgada media aatc as seguintes condições:

I — O título da autorização de pesquisa, que será uma via autén-
Uca deste decreto, será pesaoat e somente transmissivel nos cases pre-
;vastos no n. I do art. 16 do Código de Minas.

II — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
renovada, a juizo cio Governo, se ocorrer circunstância db força maior
devidamente comprovada.

111 — O campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada
neste decreto.

IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da
Produção Mineral lodos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe fa-
ct.ltado neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha..

V •— Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um
relatório, firmada por éngenbeiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informações e dados especificados no n. IX e alíneas,
do art. 16 do Código de Minas.

VE — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da
pesquisa para fins da estudos sobre o minério e custeio dos tra-
balhos.

Vlf Ficam resaalvados os interesses de terceiros, ressar-
cindo o autorizado danos e prejnizos que ocasionar, a quem de
direilo, e não 'respondendo o Governo pelas limitaç;ies 'que possam
obrevir, ao titulo, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.0 Esta autorização será considerada abandonada, para
-o efeito do parágrafo único do art. 24 do Código de Minas, nas
eeguintes condições:

I — Si o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dna .eis (6) primeiros meses, contados da data .do registro a que
alude o art. 4° deste decreto.

11 — Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual es-
paço (1c tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

ML. 3.° Si o autorizado infringir o n. I ou o ,n. VI do ar-
tigo 1° deste decreto, ou não se submeter às exigêntias da fis-
calizaçáo, será anulada esta autorizaçãa, na forma dos arts. 25 , p
26 . do Código de Minas..

•.Art. 4.° O titulo a que alude o n. I da art. I° deste decreto
pagará de aelo a quantia de duzentos e cinco mil e setecentos réis
(205$7) e só será válido depois de transcrito no livro competente tia
Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricul-
tura, na forma do art. 16 do'Código de Minas.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Mo de Janeiro, 26 de junho de 1040, 110° da Independancia e 52°

'da República.
GETULIO Varinos.

Fernando Costa,
(C —7.153 -- 9-7-40 -- 107$1).

DECRETO N. 5.907 — DE 3 DE JULHO DE 1940

Autortm o cidadão brasileiro Nicolau Priolli a pesquisar contbustiveiS
fosseis solidos, no Município de Porangaba do Estado de São Pazito

:0 Presidente da 'República, usandb da atribuição que lhe confere
o art., 74, letra a, ala Constituição, tendo em vista o Decreto-lei núa.
mero 1.985, de 29 de, janeiro de 1939 e que á jazida mineral,
objeto desta autorização de pesquisa,' embora em terras do do-
miolo privado pertence à União, por não ler sido Manifestada ao
Poder Público conforme dispõe o art. 10 do Código de Minas,
decreta:

Art. .1,° Fica autorizado o , cidadão brasileira Nicolau Priolli a
icaquisar combustiveis fosseis solidos numa arca de quatrocentos e

vinle hectares (420 11a) localizada no Município de Porangaba do )1's-
todo de São Paulo e delimitada por um retângulo tendo um dos vér-
tices a cento e sessenta (100) metros do cruzamento do Ribeirão B0-
pito com a Estrada de rodagem que vai para Agua Bonita na direção

S 290 W e os lados adjacentes a este vertice dois mil e cem (2.100).
metros e rumo N 66°30' E e dois mil (2.000) metros e rumo S. 33°30'E,
rumos referidos ao norte magnético, autorização esta que é outorgada
mediante as seguintes Condições:

I — O tías.lo da autorização do pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, será pessoal e sórnente transmissivel nos casos pre-
vistos no n. 1 do art. 16 do Código de Minas.	 •

II — Esta. autorização vigorará por dois (2) anos, podendo
ser renovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstancia de 'força
maior devidamente comprovada.

III — O campo da pesquisa não poderá -exceder a área fixada
neste decreto.

IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da
Produção Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe fa-
cultado neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha.

V — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um
relatório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informações e dados especificados no n. IX e alíneas,
do art. 16 do Código do Minas.

VI — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da
pesquisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos tra-
balhos.

VII — Ficam ressalvados os interesses .cle terceiros, • ressar-
cindo o autorizado danos e prcjuizos que ocasionar, a quem de
direito, e não respondendo o Governo pelas limitações que possam
sobrevir, ao título, da oposição dos ditos direitos.

Art. . 2.° Esta autorização será considerada abandonada, para
o efeito do parágrafo único .de art. 24 do Código de Minas, nas
seguintes condições:

I — Si o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (6) primeiros meses, contados da data do registro a quo
alude o art. 40 deste decreto.

II — Si interromper os trabalhos do pesquisa, por igual es-
paço de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

Art. 3.0 Si o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do ar-
tigo 1° deste decreto, ou não se submeter às exigancias da fis-
calização, será anulada esta autorização, na forma dos arts. 25 e
26 do Código de Minas.

Art. 4.° O título a que alude o n. I do art. 1° deste decreto
pagará de selo a quantia de dois contos e cem mil aéis (2:100$0)
e só será válido depois de transcrito no livro competente da Di-
visão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricula
lura, na forma do art. 16 do Código de Minas.

Art, 5.0 Revogam-se as disposições em contrário. -
Rio de Janeiro, 3 de julho de IMO, 119 0 da Independência e

52 0 da República.
GE-rotao VATIGAS.

Fernando Costa.
(C — 7.151 — 3-7-40— 107e.1)

DECRETO N. 5.910 — DE 3 DE JULHO DE 1910

Autoriza o cidadão brasileiro !Torneio T,Pmos Pinto a pesquisar ?non-
ganes na fazenda "Poço Douta", Município de Saude, Estado da
Baia.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas) e que a jazida
mineral objeto desta autorização cie pesquisa, embora em terras cio
domínio privado particular, pertence à União, por não ter sido mani-
festada ao Poder Público na forma do art. 10 do Código de Minas,
decreta:

Art. 1. 0. Fica autorizado o cidadão braalleiro Iforacio Lemos
Pinto a pesquisar manganês numa área de 40 hectares localizada na
fazenda a Poço Danta" Município de Sande, do Estado da Baía, deli-
mitada por um retângulo de 1.000 por 400 metros de lados tenda
do vérticesa 840 metros da confluência do riacho Sereia com o rio
Itapicurú na direção 19°30' S. W. o o lado menor adjacente a este
vértice rumo 70°30' S. E. e representada em planta arquivada ne
Departamento Nacional da Produção Mineral, — autorização esta eine
é outorgada mediante as seguintes condições:

título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, será pessoal e sómente transmissivel nos casos pre-
vistos no n. 1 do .art. 16 do Código de Minas.

II — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo
ser renovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força
maior devidamente comprovada.

III — O campo da pesquisa , não poderá exceder a área fixada
neste decreto'.

IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da
Produção Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe fa-
cultado neles intervir, afira de melhor orientar-lhes a marcha.

V — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentara um
relatório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informações e 'dados especifieados no n. IX e alíneas,
do art. 16 da Código de Minas.'

VI — O concessionário so poderá utilizar-se do produto da
pesquisa para fins de estudos sobro . a minério o custeio dos tra-
balhos.
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VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressar-
cindo o autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a quem de
direito, e não respondendo o Governo pelas limitações que possam
sobrevir ao título, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.0 Esta autorização será considerada abandonada, para
o efeito do parágrafo único do art. 21 do Código de Minas, nas
seguintes condições:

I — Se o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (6) primeiros meses, contados da data do registro a quo
alude o art. 4° deste decreto.

II — Se interromper os trabalhos de pesquisa, por igual es-
paço de tempo, salvo motivo de força maior, a juize do Governo.

Art. 3.0 Se o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do ar-
tigo 1 0 deste decreto, ou não se submeter' às exigências da fis-
calização, será anulada esta autorização, na forma dos arts. 25 e
26 do Código de Minas.

Art. h.° O titulo a que alude o n. 1 do art. 1° deste decreto
pagará de selo a quantia de quatrocentos mil réis (400$0)
e só será valido depois de transcrito no livro competente da Di-
visão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricul-
tura, na forma do art. 16 do Código de Minas.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940, 119 0 da Independência e

52 0 da República.

Fernando Costa.
(C— 7.152 — 9-7-10 — 107$1).

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
(*) DECRETOS DE 27 DE JUNHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

CONCEDER NATURALIZAÇÃO:

Na conformidade dos gg 2.° e 3.° do art. 40 do Decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de que
possa gozar dos direitos outorgados pela Cortai-
tuição e leis do Brasil:

A José Augusto, natural de Portugal, nascido a 12 de novembro
de 1903, filho de Firmino Augusto e do Teresa de Jesus, caSado,
residente nesta Capital.

A José Adasz, natural da TIongria, nascido a 18 do março de
1908, filho de José Adasz e de Juliana Bikadi, casado, residente no
Estado de São Paulo.

DECRETOS DE 9 DE JULHO DE 1940

O PDESIIYENTE DA REPÚBLICA RESOW.E:

NOMEAR:

Nos termos do art. 13 do Decreto-lei 7/. 1.202, de 8 de abril
de 1939:
António Augusto de Carvalho Chaves, para exercer, em comissão,

as fuições de membro do Departamento Administrativo do Estado
do Paraná.

Caio Machado, para exercer, em comissão, as .funções de membro
do Departamento Adminis t rativo do Estado do Paraná.

Manuel Severiano Nunes para exercer, em comissão, as funções
de membro do Departamento. Administrativo do Estado do Amazo-
nas.

DESIGNAR:

Nos termos do art. 13 do Decreto-lei n. 1.202, de 8 de
abril de 1939:

O membro do Departamento Administrativo do Estado do Ama-
zonas, Leopoldo Peres, para exercer a presidência do mesmo Depar-
tamento.

O membro do Departamento Administrativo do Estado do Ama-
zonas. Manuel Severiano Nunes, para substituir o presidente do mes-
mo Departamento em suas faltas e impedimentos. .

O membro do Departamento Administrativo do Estado do Pa-
raná, António Augusto le Carvalho Chaves, para substituir o ire-
sidente do mesmo Departamento em suas faltas e impedimentos.

O membro do Departamento Administrativo do Estado do Pa-
raná, Roberto Glasser, para exercer a presidência do mesmo Depar-
tamento.

ExONERAR:

Nos termos do art. 13 do Decreto-lei n. 1.202, de 8
de abril de 1939:

A pedido, Caetano Munhoz da Rocha das funções de membro, do
Derartamento Administrativo do Estado do Paraná.

(•) Reproduzem-se por terem sido publicados com incorreeões.

A pedido, Manuel de Alencar Guimarães, das funções de membrO
do Departamento Administrativo do Estado do Paraná.

A ped i do, Joaquim Augusto Tanajura das funções de membro,
em comissão, do Departamento Administrativo do Estado do Amazo-
nas.

ErwrivArt:

De acordo com o art. 226, parágrafo único, do Decreto.
lei n. 2.033, de 27 de fevereiro de 1910:

Alvaro Vasconcelos, no cargo de escrevente juramentado do ta-
belião do 21° Oficio de Notas da Justiça do Distrito Federal.

Gaspar Marques Leite, no cargo de escrevente juramentado do
tabelião do 7° Ofício de Notas da Justiça do Distrito Federal.

Tendo em vista o disposto no art. 1 0, letra "a", do De-
creto n. 24.675, de 11 de julho de 1934:

o sub-oficial, interino. do • Serventuário do 8° Ofício do Registro
Geral de Imóveis do Distrito Federal, Benevides Rolim, no cargo
de Escrevente do mesmo Ofício, nos termos do art. 226, parágrafo
único, combinado com o art. 410, § 3°, cio Decreto-lei n. 2.035, de
27 de fevereiro de 1940.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item II, do Decreto-lei n.
1.713, de 28 de outubro de 1039:

'fendo em vista o que consta do processo n. 7.121140 da Secre-
taria de Estado da justiça e Negócios Interiores, Carlos Gualberto
de Menezes, no cargo de Guarda Civil, classe "F", do Quadro II, do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

CONCEDER:

Á vista do serviço prestado pelo capitão do Exército António
Tibáreio de Almeida e Sousa, salvando, com risco da própria, a vida
de diversas pessoas, guando do incêndio ocorrido cru uma casa co-
mercial em Cruz Alta, no Estado do Rio Grande do Sul, no dia 13
de maio de 1921:

Ao referido oficial a medalha de distinção de primeira classe.
de que, trata o Decreto ri. 58, e 14 de dezembro do 1889.

CONCEDER REFCBMA:

Atendendo ao que requereu o sargento-intendente da Polícia Mi-
litar do Distrito Federal, Alberto da Silva Pereira, nos termos do
art. 80, letra c, do regulamento aprovado pelo Decreto n. 3.273,
de 16 de novembro de 1938, obseavado o disposto no art. 203, do
Decreto-lei n. 2.186, de !3 de maio de 1940, em face do que deter-
mina o art. 312 e seu parágrafo único do citado regulamento, visto
ter sido julgado inválido e incapaz para o serviço militar, não pos-
suir curso e contar 25 anos e 18 dias do mesmo serviço.

INDULTAR:

Á vista do parecer favorável do Conselho Penitenciário do Es-
tado de Minas Gerais e atendendo a que a sentenciada Ana Augusta
Garcia já cumpriu mais de ano e meio da pena de ires anos e sela
meses de prisão simples, grau mínimo do art. 298, parágrafo único,
da Consolidação das Leis Penais, a que foi condenada pelo Tribunal
de Apelação cio. mesmo Es ado;

Usando da atribuição que lhe _confere o art. 75, letra "1"', da
Constituição Federal, a referida sentenciada do resto da mencionada
pena.

COMUTAR:
Á vista do parecer favorável do Conselho Penitenciário do Es-

tado da Minas Gerais e atendendo a que o sentenciado João. Ferreira
de Lima já cumpriu mais de metade da pena de 10 anos e O meses
de prisão celular, grau sub-méd-o do art. 29-1, § 1°, da Consolidaçao
d's Leis Penais, a que foi condenado pelo Tribunal do Juri de Topa-
diguára, naquele Estado;

Resolve, usando da atribuição que lhe confere o art. 75. letra
"r, da Constituição Fe('-ral, comutar a referida pena para 6 anos
de prisão celular, gráu mínimo do art. 294, § 2°, da citada Conso-
lidação.

DECLARAR SEM EFEITO:

O decreto de 31 de janeiro do corrente ano, em virtude do qual
foi naturalizado Manoel Gomes dos Santos, natural de Portugal. TE-S-
eido a 2 de dezembro de 1911, filho de Manoel Fernandes dos SaNOS
e de Constança Joaquilla Comes, casado. residente no Estado de S.ão
Paulo, visto que o mesmo já havia obtido naturalização, por outro,
de 30 de junho de 1939.

CONCEDER NATURALIzAÇÃO:

Na conformidade dos decretos ns. 6.948, de r4 de ina7o
de 1908, 2.001. d,e 26 de novembro do mesmo ano c deerev.,-
lei n. 389, de 25 de abril de 1938, afim de que possam j)-
zar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do Bra-
sil:

A Ieyk Kinrys, natural da Polónia. nascido a 17 de maio de 1900,
filho de Jalma Kinrys e de Szandla Kinrys. solteiro, residente nesta
Capital.

GETULIO VARGAS.
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A José de Sá Oliveira,, natural de Portugal, nascido a 3 de jidho
•de 190e, filho de José de Sá Oliveira e de Maria Leite de Jesus, sol-
iciro, residente nesta Capital.

Na conformidade dos 20 e 30 do art. 40 do Decreto-
!ei n. 1.202, d.e 8 de abril de 1939, afim de que possbni g o -
z a r dos direitos outorgados pela Constituirão e leis do Bra-
sil:

A. Abílio Velos°, natural rir Portugal, nascido a 1 de novembro
de 1879, filho de Antônio Veloso e do Rosa da Silva Barbosa, ViuVO,
residente nesta Capim].

A Aidtie Itodrigues, naturid de Portugal, nascido a 3 de abril
na 1889, filho de Miguel laodrigues e de Joaquina de Jesus, viuvo,
iesulen i e no Estado de S. Paulo.

A Alípio do Nascimento, natural de Portugal, nascido a 16 de;
novembro cie 1905, filho de Manoel Madureira e de Angela Maria,
casado, residente nesta C:

A Adelino Gomes Lucas, natural de Portugal, nascido a 8 de se-
tembro de 1901, filho de José Gomes Lucas e de Maria Gomes Pa-
ranha, ca sado, residente no Estado de S. Paulo.

A Adelino Antônio Loureiro, naturiA de Portugal, nascida a 13
de dezembro de 1875, filho de Francisco António Loureiro e de Ana
Maria de Jesus Loureiro, casado, residente nesta Capital.

A Avelino Fernandes, natural de Portugal, nascido a 3 de junho
de 1908, filho de Francisco Fernandes e de Maria Cândida, casado,
residente nesta Capital.

A António Ferreira, natural de Portugal, nascido a 15 de junho
de 1888, filho tio Maria Ferreira, casado, residente no Estado de São
Paulo.

A Aideinio Morais, natural da Itália, nascido a 21 de fevereiro de
1878, filho de Morais Angelo e de Angola Veralda, casado, residente
no Estado de Minas Gerais.

A António Colucci, natural da Itália, nascido a 9 de janeiro de
1867. filho de Rafael Colucci o de Giovana Bicussi, casado, residente
no Estado de São, Paulo.

A Antônio Carvalho natural de Portugal, nascido a 5 de fevereiro
de 1870, filho de Gui l hermino Teixeira da .Nobrega e cio Luza de
Carvalho, ca.-ado, residente nesta Capital.

A António Comminato, natural da Itália, nascido a 8 -de agosto
de 1804, filho de Benevenuto Comminato e de Regina Pavan CoMmi-
rei lo, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Anlônio Francisco Bento, natural do Portu gal, nascido a 18 de
abril de 1908. filho de Francisco José Bento e de Maria Lopes Peleja,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antônio de Oliveira Marque:-... natural de Portugal, nascido a 1
de junho de 1892, filho-de Adriano Oliveira Marques e de Ana Pereira
Rocha, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A António Fernandes, natural de Portugal, nascido a 11 de agosto
r,e 1902, filho de Manuel lernandes o de Maria Gantana, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Antônio Martinez, natural da Espanha, nascido a 13 de julho
de 1888, filho de Manuel Martinez e de Angela liodrigues, casado, re-
sidente 119 Estado de São Paulo.

A Antônio Lopes Filho, natural de Portugal, nascido no ano de
1890, filho de Antônio Lopes e de Ana Lopes da Fonseca, casado, resi-
dente nesta Capital.

A Amadeu Terribile, natural da Itália, nascido a 15 de fevereiro
de 1886, filho de Terribile Zeferino e de Elieabetha Terribile, casado,
residente no Estado de. São Paulo.

A Angelo Coltro, natural da Itália, nascido a 20 de agosto de 1890,
filho de Primo Coltro e de Adelaide Pavani, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Anacleto Franco da Costa, natural de Portugal, nascido a 14 de
maio de 1896. filho de Francisco Franco Gomes da Costa e de Maria
Joaquina, casado, residente nesta Capital.

A Aurelio Augusto Barbosa, natural do Portugal, nascido a 1 de
fevereiro de 1878, filho de Henrique José Barbosa e de Ismenia de
Almeida, casado, residente nesta Capital.

A Benito Gomes Araujo, natural da Espanha, nascido a 29 de ou-
tubro de 1833, filho de José Gomes Araujo e de Manoela Araujo,
solteiro, residente em São Paulo.

A Benjamin Cação, natural de Portugal, nascido a 12 de janeiro
de 1909, filho do Manoel Cação Figueiredo e de Maria Giançalves,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Braz Marcato, natural da Itália, nascido a 3 do fevereiro de
1881, filho de Luiz Marcato e de Perina Romacina, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Caetano Tasso, natural da Itália, nascido a 7 de agosto de 1876,
filho de Gulielmo Tasso o de Regina Fracasso, casado, residente no,
Estado de São Paulo.

A Clemenfino Ribeiro da Costa, natural de Portugal. nascido a 1
de- março do 1883, filho de José Ribeiro da Costa e de Joaquina
solteiro, residente nesta Capital.

A Constantino Monteiro Junior. natural de Portugal, nascido a
16 de dezembro de 1880, filho de Maria do Rosario Monteiro, casado,
residente nesta Capital.

A Constantino Duarte Franco, natural de Portugal. nascido a 19
de dezembro de 1865, filho de ikaphael Duarte France e de Maria da
Conceição Franco, casado, residente nesta Capital.

A David de Sá. natural de Portugal, nascido no ano de 1891,
filho de Manoel de Sá e de Maria da Conceição, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Domingos Gomes, natural de Portugal, nascido a 20 de junho
de 1888, filho de António Gomes e de Isabel Gomes Soares, casado,
residente no Estado da Baia.

A Domingos Serafim, natural de Portugal. nascido a 1 de agosto
de 189-1, filho de Manoel Serafim e de Júlia Cláudia, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Ema Fornazali, natural da Itália, nascida a 14 de agosto de
1876, filha de Valente Fornaz.ali e de Caróla Fornazali, viuva, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Ezelino Amacio Falzoni, natural da Itália, nascido a 4 de ou-
tubro de 1891, filho de Augusto Falzoni e de Maria Reggiani, ca-
sado, residente no Estado de Minas Gerais.

Euzebio alaza Y Carazze, natural da Espanha, nascido a 15
de dezembro de 1880, filho de Maxiinino Maza o de Sebtistiana Ca-
razzo, casado, residente no Estado de São Paulo.
. A Ernesto Nunes Alves, natural cio Portugal, nascido a 21 de se-

tembro de 1878. filho de Silvestre Nunes Alves e de Maria da Anun-
ciação, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Julio Freire, natural de Portugal, nascido a 27 do
março de 1902, filho de .losé Joaquim Freire e de Ana dos Pra-zeros
do Espirito Santo, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Antonio da Aguida, natural de Portugal, nascido a
2i de agosto de 1901, filho de José Franc..,co da Aguida o de Maria
do Rosário Alves, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Jahalianskas. natural da Lituânia, nascido a 21 do
maio de 1897, filho de Benedito Jabaiianskas e de Antonia 13aliskut.
casario, residente DO Estado de São Paulo.

A Francisco Ramos, natural de Portugal, nascido a 12 de março
de 1877, filho de Antônio Lourenço fiamos o de Ana Luiza Affons,o,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco da Purificação Fernandes, natural do Portugal,
nascido a 12 de junho de 1879. filho de Domingos Fernandes Moura
e de Maria da Encarnação Delgado, casado, residente no Estado do
São Paulo.

A Francisco Gonçalves, natural de Portugal, nascido a 11 do ou-
tubro de 1886, filho de Joaq .iini Gonçalves e de Joaquina Maria, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Jordão, natiiral de Portugal, nascido a 6 do ja-
neiro de 1898. filho de . Manoel Jordão e de Maria Rosa Caleiras,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Miranda, natural da Espanha, nascido a 10 de ou-
tubro de 1887, filho de Antonic Miranda e de Barbara Peralta, ca-
sado, residente no Estado de Pernambuco.

A Francisco Gomes Martins. natural da Espanha, nascido t‘ 2
de setembro de 1881, filho de Francisco Martins e de Izabel Mar-
tins, casado, residente no Estado do São Paulo.

A Francisco Lopes, natutal da Espanha, nascido a 25 de se-
tembro do 1875, filho de Francisco Lopes o de Maria Camuflas, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Messias Arabalis, natural da Espanha, nascido
19 de janeiro de 1880, filho de Francisco Messias e de Antónia
Covo, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Frederico Nuncciarelli, natural da Itália, nascido a 0 de abril
do 1900, filho de Alexandre Nunceiarelli e de Angélica Succionovo,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Felipe ch Mord, natural da Itália, nascido a 17 de outubro de
1878, filho de Antônio di Fiori e de Maria Vicenza di Flori, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Felicio Boarini, natural da Itália, nascido a 14 de agosto de
1886, filho de Luiz Boarini e de Linda Boarini, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Fructuoso Pereira Morgado, natural de Portugal, nascido a 25
do abril de 1876, filho de João Pereira Morgado e de Maria do Sacra-
mento, casado, residente nesta Capital.

A Florindo Peroni, natural da Itália, nascido a 2 de março de
1891, filho de Frederico Peroni e de Rosa Stefanelli, casado, residente
no Estado de Minas Gerais..
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A Felix de Souza Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 15 de
setembro de 1880, filho de Domingos de Souza Ribeiro e de Balbina
Rosa Viana, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Henrique Gustavo Lanhei, natural da França, nascido a 22 do
julho de 1882, filho do Henrique Gustavo Lanhei e de .Maria Lenhel,
casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Ismael Victorino, natural de Portugal, nascido a 1 de dezem-
bro de 1888, filho de Antonio Victoriuo e do Antonia Pinto, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Jaime Torres Dolceti, natural da Espanha, nascido a 25 do
dezombro de 1883, filho de Jayme Torres e de Ignácia Dolceti, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

A João Bento, natural de Portugal, nascido a 16 de agosto de
1875, filho de Antonio Bento e de Alexandrina Rosa Gonçalves, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A João Nunes Vidal, natural de Portugal, nascido a 27 de novem-
bro de 1891, filho de João Nunca Vidal e do Maria Rosa dos Santos
Netta, casado, residente no Estado de São Paulo.

A João Bailar, natural da Hungria, nascido a 31 de janeiro do
188i, filho de João Bauer e de Genuefa Bauer, casado, residente no
Estado do São Paulo.

A João Redima natural da Itália, nascido a 28 de abril de 1879,
filho do unido Bedin e de Thereza Ginoto, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Je.,ão Figueira Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 28
de noverahro de 1878, filho do Manuel- Figueira Quintal e de Maria
do Patrocínio Figueira, casado, residente no Estado do Rio do Janeiro.

A João Chelolli, natural da Itália, nascido a 25 de março de 1886,
filho de Ângelo Chetolli e de Luiza Munia, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A José Hertmann, natural da Áustria, nascido a 8 de setembro de
1891, filho do Adolpho Hcrtmann e de Helena Hortmann, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Jcsé de Jesus, natural de Portugal, nascido a 2 de maio de 1907,
filho de Rosa de Jesus, solteiro, residente no Estado do São Paulo.

A José Garcia y Garcia, natural da Espanha, nascido a 29 de maio
de 1873, filho de -José Garcia Bonija e de Maria Garcia Calderón, viu-
vo, residente no Estado do Minas Gerais.

A José Lega do Pinho, natural de Portugal, nascido a 9 de julho
de 1876, filho de Antonio Leite de Pinho e de Margarida Lopes dos
Santos, solteiro, residente nesta Capital.

A José Tonatta natural da Itália, nascido a 30 de janeiro de 1871,
filho de João Tonetti e de Tereza Mancini, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A José de Lima, natural de Portugal, nascido a 6 de setembro
da 1899, filho de Antonio José de Lima e de Rosa Domingues, casado,
residente no Estado cio São Paulo.

A José Maria Pinto, natural de Portugal, nascido a 2 de janeiro
do 1912, filho de Manoel Pinto e de Lueinda Antonia, casado, residen-
te no Estado de São Paulo.

A José Joaquim Variz, natural de Portugal. nascido a 15 de abril
do 11)02, filho de Manoel Maria Variz e de Izabel Maria Jaquisa, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A José de Sanza Cardoso, natural de Portugal, nascido a 24 de
eutuhro de 1881, filho de José de Souza e da Maria Balbina, casado,
residente nesta Capital.

A José Sêga, natural da Itália, nascido a 2 do outubro do 1879,
filho de João S4.1 e do Marina Marcolongo, solteiro, residente no
111.a(.10 lie São Paulo.

A Jo ,é da Almeida, natural de Portugal, nascido em 1 de novem-
bro do 1875, filho de Jetaquim de Almeida e do Claudica de As-
suinpção, solteiro, residente nesta Capital.

A José Maria Padilla Olivares, natural da Espanha, nascido a 19
de setembro de 1897, filho de Sebastião Padilha e de Maria das Dores,
casadc, residente no Estado de São Paulo.

A José Vidal, natural da Itália, nascido a 28 de maio de 1896,
filao de Jorge Vidal e de Rosa Amoroso Vidal, casado, residente no
Laaedo Oe São Paulo.

A Joaquim Maria Lourenço, natural de Portugal, nascido a 9 de
enedno de 1889, filho de Manuel José Lourenço e de Aurora Coe-
çal,-ea Torres, casado, residente neata Capital.

A Joaquim José Pereira, natural de Portugal, nascido a G de agosto
da 13, filho de Antônio Pereira e de Luiza de Sou.sa, casado, resi-
di-ale nesta Capital.

A Joaquim Santiago, natural de Portugal, na.scide a 2 de março
de 1893, filho de Antônio Ferreira Santiago e de Francisca Maria

es, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Leonaa Baciulis, natural da Lituania, nascido a 29 de julho do
1912, filho de Ambrozejus Baciulas c a da /gaivina Baciulia, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Luiz Dal Lia, natural da Itália, nascido a 1 de maio de 1874,
filho de João Dal Lia e de Ellsabeth Dal Lin, casado, residente no;
Estado do Paraná.

A Manuel Marques, natural de Portugal, nascido a 22 de julho de
1877, filho de João Marques e de Custodia Maria, casado, residente.-
nesta Capital.

A Manuel Pinto, natural de Portugal, nascido a 4 4:3€.' dezembro.
de 1880, filho de Fauatino Pinto Pereira e de Mariana Viola Curva,
lheira, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Manuel da Costa Borges, natural de Portugal, nascido a 15 dó
fevereiro do 1905, filho de Sebastião da Costa Borges e de TomásiN
Eateves, casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Manoel doa Santos, natural de Portugal. nascido a 1 de julhd
de 1886, filho de José dos Santos Moita e de Josefa da Cruz, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Manoel dos Santos, natural de Portugal, nascido a 28 de marçai
de 1920, filho de Albertino dos Santas e de Florinda das Neves Santos,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Sanches Garcia, natural da Espanha, nascido a 14 de
janeiro de 1905, filho de Auguatin Pulas e de Aguatina Garcia Hei'
Vai, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Gomes, natural de Portugal, nascido a 31 da janeiro doi
1901, filho de Manoel Gomes e de Joaquina lgnacio, meado, residente
no Estado de São Paulo.

A Manoel Fraiz, natural da Espanha, nascido a 6 de dezembro de
1877, filho de Francisco Fraiz e de Raimundo. Dariba, viuvo, residente
no Estado de Minas Gerais.

A Manoel Joaquim Fernandes Torres, natural de Portugal, nas-,
eido a 11 de maio de 1877, filho de Domingos Fernandes Torres e de
Maria Miquelina Torres, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Marques, natural . de Portugal, nascido a G de abril dei
1887, filho de António Marques e de Maria dos Anjos, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Marimbo dos Santos Camello, natural de Portugal, nascido a I'
de noxembro de 1881, filho de Manoel Camello e de Franci,sca Ber-•
nardina d'Almendra, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Maria Pires, natural de Portugal, nascida a 30 da maio de 1870,
filha de Vicente de Medeiros Pimentel e de Maria José Cordeiro de
Medeiros, viuva, residente mata Capital.

A Maria Rakocy, natural da Hungria, nascida a 30 de julho de;
1910, filha de Amorico Szabo e de Suzana Olab, casada, residente no
Estado de São Paulo.

A Miguel Faraco, natural da Espanha, nascido a 19 de fevereiro
de 1903, filho de Miguel Faraco e de Angela Galego, casado, residente
no Estado de São Paulo.,

A Naby Manaur Paraná, natural da Sina, nascido a 8 de janeiro
de 1891. filho de hlansur João Gebran e de Maria Gebran, ca.sado,
residente no Estado do Paraná.

A Narciso Costa Martins, natural de Portugal, nascido a 10 de
janeiro de 1889, filho de António da Costa Martins e do Carolina Soares
de Je.sfas, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Nieves Rolan Campos, natural da Espanha, nascida a 4 do
agosto de 1885, filha do Manuel Rolan e de Rosa Salgado Balbóa, ca-
sada, residente nesta Capital.

A Oscar Ernheim, natural da Suécia, nascido a 18 de abril de
1859, filho de Henrique Olson e de Charlote 01.son, casado, residente
no E.staf.4 0 de São Paulo.

A Rafael Dias Marques, natural de Portugal, nascido a 9 de agosto
de 1881, filho de Domingos José Dias e de Maria Dias Marques, ca-
sado, residente no Estado de Pernambuco.

A Ricardo Bondeaan, natural da Itália, nascido a 11 de novembro
de 1875, filho de João Bondesan e de Carolina Roccato Bondesau, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Santi Vaccari, natural da Itália, nascido a. 1 de novembro de
1880, filho de Primo Vaccari e do Maria Beretta Vaccari, casado, re-
sidente no Estado de Santa Catarina.

A Santo Melo, natural da Itália, nascido a 31 de outubro de 1872,
filho de Jacomo Melo e do Maria cl iAstoli, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Temistocle Stievano, natural da Itália, nascido a 28 de junina
de 1890, filho de Angelo Stievano e do Elisa Chieregato, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo,

A Vicente Laruccia, natural da Itália, nascido a 3 de julho dd
1884, filho de Luigi Laruccia e de Antónia Laruccia, solteiro, resi-
dente nesta Capital.

Wencealao Silowski, natural da Alemanha, nascido a 20 de ou.
tubro de 1876, filho de Jocin Siloweki e de Maria Silowski, casado.
residente nesta Capital.
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NOMEAR:

De acordo com o art. t e, do Decreto-lei n. 115, de 29 de
dezembro de 1937:

O Escriturário da classe O, do Quadro I, do Ministério da Edu-
cação e Sande, Alfredo Angelo Lopes, para exercer o cargo de Oficial
Administrativo, classe 11, do mesmo quadro e Ministério, vago cio
virtude da nomeação de José Vaz de Mello, para cargo municipal, á
vista da classificação obtida na prova a que se submeteu.

De acordo com o art. 14, item I, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

João de Sabo,ya Barbosa, para exercer o cargo de professor cate-
drático, padrão K, de Desenho, do Internato do Colégio Pedro II, do
Quar n3 1, do Ministério da Educação e Saude, que ocupa interina-
mente.

Jurandyr dos Reis Paes Leme, para exercer o cargo de Professor
Catedrático. padrão K, de Desenho, do Internato do Colégio Pedro II,
do Quadro 1, do Ministério da Educação e Saude, que ocupa interina-
mente.

Paulo Moacyr Bastos da Silva, para exercer o cargo de Guarda
Sanitário, classe C, do Quadro I, do Ministério da Educação e Saude,
vago em virtude da nomeação de José Durão Gil, para o cargo de
Carteiro do Ministério da Viação.

De acordo com o art. 11, item II. do Decreto-lei 1111-

mero 1.713, de 28 de outubro de 1930:
Edgar Coelho Rodrigues, para exercer, em comissão, o cargo de

Assistente, da cadeira de "Estradas", da Escola Nacional de Engenha-
ria, padrão EI, do Quadro I, do Ministério da Educação e Saltite, vago
em virtude da exoneração de Alberto da Silva Gordo,

De acordo com o art. 14, item III, letra "a", combinado
com o art. 89, do Decreto-fel n. 1.713, de 28 de OH-

tubro de 1939:
Charles René Pittex, para exercer, interinamente, como substi-

tuto, o cargo de Assistente, da cadeira de Medicina Legal, da Facul-
dade de Medicina da Baia, padrão 11, do Quadro V. durante o impe-
dimento do respe roivo titular. Alvaro de Mello Doria, que se encontra
licenciado a partir de 1 de abril de 1940.

De acordo com o art. 14, item III, letra b. -combinado
com o art. 17, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Edson de Araujo Costa, para exercer, interinamente, o cargo de
Médico Psiquiatra, classe 11, do Quadro I, do Ministério da Educação
e Saude, vago conforme consta das tabelas anexas à Lei u. 281, de
28 de outubro de 1936.

Marinho Gabriel, para exercer, interinamente, o cargo de Ser-
vente, classe B, cio Quadro I, do Ministério da Educação e Sande, vago
em virtude da exoneração de Manoel Barbosa Lima.

De acordo com o artigo 29, § 20, do Decreto-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 13,569-40, da Se-
cretaria de Estado da Educação e Saude:

O decreto de 11 de maio de 1010, que nomeou Adalberto de Mi-
randa Lopes para exercer, interinamente, o cargo de servente, classe
13, do Quadro 1 do Ministério da Educação e Sande, vago em virtude
da exoneração de Manoel Barbosa Lima.

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.968-40, da Se-
cretaria de Estado da Educação e Saude:

O decreto de 15 de fevereiro de 1910, que nomeou Alvaro Ri-
beiro de Queiroz Junior para exercer o cargo de guarda sanitário,
classe C, do Quadro In do Ministério da Educação e Saude, vago con-
forme consta da relação nominal publicada de acordo com o pará-
grafo único do artigo 10 do capitulo VI da Lei n. 284, de 28 de ou-
tubro de 1936.

Tendo em vista o que consta do processo n. 22.961-40, da Se-
cretaria de Estado da Educação e Saude:

O decreto de 21 de maio de 1910, que nomeou Zaira Pereira de
Melo para exercer o cargo de dactilógrafo, classe D, do Quadro I do
Ministério da Educação e Saude, vago em virtude da promoção de
Guida Belkiss.

TraNsrEnia:
"Ex-o(ficio", no interesse da administração, de acordo

com o art. 64, item II, combinado com o do artigo
63, item II, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Alcebiades Costa, médico clinico, classe 1, do Quadro I do Minis-
tério da Educação e Saude, para o cargo de médico sanitarista, classe,

I, do mesmo Qoadro e do mesmo Ministério, vago conforme consta
• das tabelas	 à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

"E'-officio", no interesse da administração, de acordo
com o art. 64, item 11, combinado com o ort. 63.
item 1. do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Aristidos Rocha, escriturário, classe do Quadro I do Ministé-
rio da Guerra. para o cargo de escriturário, classe F, do Quadro 1 dr,
Ministério da Educação e Saudo, vago em virtude da aposentadoria
de Deocleciano Barbosa de Queiroz.

Drmrria:

De acordo com o artigo 38 do Decreto-lei a. 1.713, de28 de outubro de 1939:•
Tendo em vista o que consta do processo n. 15.118-10, da Se-

cretaria de Estado da Educação e Sande:
Helio tios Santos, do cargo de guarda sanitário, classe C. do Qua-

dro IV dO Ministério da Educação e Sande, para o qual foi nomeado
por decreto do 3 de abril de 1940.

De acordo com o artigo 238. item I, g 2.. do Decreto-lein, 1,713, de 28 de outubro de 1939:
Tendo CM 'X isto o que consta do processo n. 12.810-10, da Se-

cretaria de Estado:

José Aurelio Saraiva Camara. do cargo do estatístico auxiliar,
classe E, do Quadro 1 do Ministério da Educação e Saude.

AoosExmAa :

De acordo coar o artigo 19G, item. H.	 Drerelo-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 0.072, de 1031, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande:

Guilherme Pacheco, no cargo de pintor, classe C, do Quadro 1 do
Ministério da Educação e Sande.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 9 DE JULHO DE 1940

O PnEst DENTE DA ItEPCIBLICA ItESoLvE ;

DEGLanya SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo n. 35.869-39, da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 29 de abril de 1039, em virtude da 'qual foi pronto_
vido Durvalino Pereira da Silva ao cargo da classe B da carreira de
mecanico eletricista, do Quadro III do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo a, 35.869-39, da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

O decreto do 29 de abril de 1939, em virtude do qual foi promo-
vido à classe B do sua carreira o encadernador do Quadro In do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, Francisco Gaivão Barcellos,

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOS1(;JO DE MOTIVOS

932 - Em 29 cie junho de 1940 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da 'República - Submeteu Vossa Exceléncia a estudo deste
Departanfento o incluso processo relativo ao memorial em que n
Sindicato dos Dentistas Práticos do Estado do Rio Grande do Sul
pede que seja modificada a situação legal desses profissionais.

2. O exercício profissional dos dentistas práticos é regulado
em todo o pais pelo Decreto n. 20.862, de 28 de dezembro de 1931,
em cujos dispositivos se inclue o que determina residência fixa para
esses práticos e lhes proibe excursões ou serviço ambulante fora
do distrito onde estiverem localizados.

3. Alega o memorial que tais determinações são inexequíveis
no Estado do Rio Grande do Sul, onde o número de dentistas prá-
ticos representa segundo estimativa constante do processo, cinco
sextos da totalidade de profissionais da odontologia, e que, portanto,
a rigorosa execução da lei iorplicará ali em desserviço social.

4. O assunto foi examinado no Ministério da Educação e Saude,
cujo Consultor Jurídico provou não caber a acusação de inconstitu-
elonaliciade lançada pelos si g natários do memorial sobre o cilainDecreto n. 20.862:

Ministério da Educação e Saúde
DECRETOS DE 9 DE JULHO D.E 1910

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE!
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5. A necessidade de regular o exercício profissional afim de,
subordina-lo em todos os casos aos imperativos do bem público, de-
terminou as restrições opostas à atividade dos profissionais que não
tivessem a formação técnica indispensável, e essa tem sido a orien-
tar:ao sempre adotada pelo governo de Vossa Excelência, centro-
vaaa na farta legislação que regulamentou quasi todas as profissões
ao pais.

a. Entretanto, tendo em vista que a situação no Rio Grande do
Sti) é especial, em consequência da liberdade profissional que por
rnuRo tempo vigorou naquela unidade da Federação, impõe-se uma
soloeão que, sem ferir o salutar princípio da regulamentação das oro-
sissaes, dê maior amplitude à ação dos dentistas práticos, afina de
naa Fsivar extensas regiões do país de assistência dentária.

7. Releva notar que a alínea d do artigo 9° do Decreto si . 20.862,
de 28 de dezembro de 1939, dispositivo que regula o assunto, com-
polo interpretações amhiguaa, pois diz que

"não poderá o prático licenciado exe?tosionar on fazer
serviço ambulante fora do distrito de sua residência" (o grifo
a meu)

sem esclarecer de que circunscrição se trata, si administrativa, ju-
,/j,•j,iria ou policiat

8. A permissão ao prático licenciado de excursionar dentro dos
tiostas 4Jo município onde for localizado e nos nfunicípios onde não
bauver dentistas diplomados, atenderá, em grande parte, ao que
p:eifeiam os profissionais não diplomados.

O. Nestas condições. este Departamento, ao restituir o incluso
tem a honra de submeter à consideração de Vossa Exce-

leecia o projeto de decreto anexo, que amplia e precisa o texto aci-
In', referido.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
1 ) c-destas do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Pr-zidente.

(Assinado dec. lei n. 2.382, em 9-7 - 10.)

nc,r, — Em 5 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Presi-
d e ite da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
1) a ri ~canto o processo junto, do qual consta um projeto de doere-
to-vi que

c=espende, pelo prazo de dois anos, o Registro Industrial do De-,
parlamento Nacional de Indústria e Comércio",

?, Fm apoio iessa medida, alega o Ministério do Trabalho que
o Iti.,gstro em apreço. a que estão sujeitas todas as firmas e em-
pas-as industria is,

a não chegou a ser organizado como era mistrêrs, por faltarem os
indispensáveis, elementos — pessoal e material — para sua ca-
bal execução".

3. Em vista diaso, e considerando, ainda, a próxima realização
do Iterenseamento Geral da República, em que se vai investigar, ao
lado do; aspectos demográfico o social, o campo económico da vida
brisiieira, do que resultará, num sá esforço, a mais segura e integral
esteta de que ha mister para o levantamento completo do Registro
ledustrial, propõe o Ministério se suspenda o Registro no ano corrente
e no de 1911, até que, regendo-se por novos moldes, fixados em lei,
irsa obedecer a conveniente organizaçãe.

4. O Registro Inciastrial foi instituído pelo Decreto-lei n, 281,
nt , 18 de fevereire de 1938, tendo iniciado suas atividade,; nesse mes-
Ino ano.

Determina o referido decreto-lei que todas as firmas e em-
preas lEdustmais devem inscrever seus estabelecimentos no Regis-
i	 remeter, anualmente, até 31 de . março., ao D.N A.C., o boletim

4.1, • produção e movimento da fábrica relativos ao ano findo; comuni-
•L' as modificações introduzidas nas instalações; e prestar quaisquer

calareeimentos solicitados pelo D.N.I.C. (arts. 1 e 4")
O, Para o cumprimento dessas exigências, o D.N.I.C. promo-

ve. anualmente, a distribuição, por todo o pa(s, de questionários es-
peciais. os quais, urna vez preenchidos pelas firmas e empresas, são
rr aaahidos, cabendo ao Registro apurar os resultados.

- 7. Mas este nunca foi organizado convenientemente, nem lheIrani fornecidos, até o presente, os elementos indispensáveis ao per-
íodo desempenho das .suas atividades. Como consequência, os resul-
tados até agora obtidos pelo Registro têm sido falhos e incompletos,
rp sumindo-se numa simples apuração mecanica dos dados forneci-
(1s. sem uma apreciação inteligente dos mesmos.

8. O Registro Industrial está, pois, a exigir mais
aequada organização, orientada por novos moldes, sem o que nunca
será integralmente atingido o seu objetivo. Conforme se sugere no
processo, poder-se-ia, por exemplo, cogitar de acordos com Estados,
como o de São Paulo, e com entidades para-estatais, como o Institu-
to do Açucar e do Alcool — que já executam serviços que competem
ao Registro Industrial realizar — para o empreendimento de urna
açã conjunta, afim de evitar esforços em, duplicata.

9. Todavia, o estudo dessa nova organização dispensa, no en-
tender deste Departamento, a medida consubstanciado no projeto de
decreto-lei apresentado pelo Ministério do Trabalho.

10. A reorganização dos serviços públicos devo ser levada a
efeito independentemente da paralisação dos mesmos, de solução de
continuidade das suas atividades. Nu caso de que se trata, essa orien-
tação, que vem sendo uniformemente observada pelo Governo de Vos-
sa Excelência, deve ser mantida, sob pena de ficar o Governo, duran-
te uns prazo não muito curto, na impossibilidade de obter dados ofi-
ciais sobre os mais importantes aspectos da vida industrial do país.

11. Por outro lado, embora o Censo Industrial deva constituir
o início de uma nova fase das atividades do Registro, a reorganiza-
ção deste não está condicionada ao resultado daquele, antes devo
precedê-lo, afim de possibilitar o ingresso do serviço na nova fase
tão depressa seja conhecido.

12. Assim, concluindo pela não aceitação do projeto de decre-
to-lei junto, este Departamento é de parcéer que os estudos para a
reorganização do Registro Industrial devem ser iniciados desde já,
propondo a repartição interessada as medidas que julgar necessárias.

13, isto posto, este Departamento tem a honra de restituir a
Vossa Excelência o processo junto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,

	Presidente.	 Aprovado. Em 8-7-40. — G. VARGAS.

974 — Em O de julho de 1940 Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento o anexo processo em que Nestor Pinto Coelho, tele-
grafista, classe F, do Quadro III do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, solicita seja retificado o decreto que o aposentou.

2. Alega o peticionário que, em 1 de agosto de 1938, foi pro-
movido à classe G, daquela carreira e, em 6 do mesmo mês, aposen-
tado no cargo da classe F, tendo ficado, assim, automaticamente, sena
efeito a sua promoção.

3. O art. 10 do Decreto n. 2.290. do 28 de janeiro de 1938 —
Regulamento de Promoções — dispunha;

"Somente o exercício na nova classe confere ao funcio-
nário direito aos proventos e vantagens decorrentes da pro-
moção, ressalvada a contagem da antiguidade."

4. Acontece, porém, que conforme consta da exposição de mo-
tivos do Ministério da Viação, o funcionário de que se trata, quando
foi promovido, estava afastado do serviço, aguardando a concessão
da aposentadoria.

5. Não esteve, pois, em exercício na classe G, motivo por que
não se justifica o pretendido direito aos benefícios decorrentes da
promoção, que deve, assim, ser tornada sem efeito.

6. Nessas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo indeferi-
mento do pedido, por falta de amparo legal, devendo o processo ser
encaminhado ao Ministério da Viação e Obras Públicas, para os de-
vidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. -- --Luiz Simões Lopes,

	Presidente.	 Indeferido, de acordo com o parecer. Em 8-7-10. —
G. VARGAS.

978 — Em 8 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República. -- Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o processo em que o Ministério da Fazenda propõe
a demissão do coletor federal em Conquista, no Estado da Baía, Aloísio
Guimarães Lacerda,

2. São acusados no referido processo: o mencionado coletor, sob
fundamento de haver retido sabaos mensais de sua exatoria, sendo
encontrado em débito para com o cofre da mesma, e Edmundo da
Silveira Flores, escrivão, por não denunciar essas irregularidades.

3. Derivam tais acusações do inquérito mandado instaurar pela
Delegacia Fiscal da Bala, ficando a Comissão constituida dos senhores
Jaime Bezerra Nunes, inspetor r!,e coletorias da 2' zona, e Doracl Fe-
lipe Figueira, agente riscai, então servindo na 2.3' cirenn.serição, pre-
sidente e secretário, respectivamente (fls. 11).

4. Examinados documentos e ouvidos os indiciados, que apre-
sentaram defesa, e • testemunlias. conclue a Comissão

a) que os saldos de 3:23489 e 7:7051'1. da arrecadação dos meses
de maio e junho de 1938, foram retidos, sendo recolhidos com atraso
de quatro aias para o primeiro e dezesseis para o segundo (fls. 37);

b) que é re.sponsavel o coletor Aloísio Guimarães Lacerda
(folhas 37);

c) que competia, porém, ao escrivão Edmundo da Silveira Flores
proceder no.s termos do Decreto n. 24.502, de 1934, sob pena de
conivência (fls. 37);

d) que são improeedeni.es as alegações cio coletei' (11a. 14) de
ter sido a demora do primeiro recolhimento motivada pelo acúmulo
de serviço e atraso da escrituração, e a do segundo por motivo (Se
doença (fls. 37);

e) que

"estavam sempre devidamente escriturados os livros da cole-
toria faltanda entretanto, quasi sempre: a assinatura do
coletor",

que não comparecia, às vezes; à sede da exatOria (fl. 37);
f) que	 observa ainda a Comissão — a data, em que foi re-

colhido o saldo de junho citado, 26 de julho, coincidiu com a do' levam-
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temente do empréstimo pelo coletor, na agancia do Banco &Gnômico
da Baía, em Conquista, por onde se podo verificar ter sido o saldo da

_arrecadação distraído do cofre da coletoria (fls. 38);
g) que, no referente a isso, cumpria ao escrivão provieenciar

para saber se, de fato, havia sido recolhido aquele saldo (fls. 33);
h) que o coletor vendeu selos adesivos com abatimento, em de-

trimento do direito à percentagem do escrivão (fls. 38 e 114);
i) que

"houve carga de selos de consumo à revelia do escrivão, que
só depois teria assinado as guias" ((ls. 39).

5. A Delegacia Fiscal na Baia, recebendo o processo e conside-
rando o constante no mesmo, referente não só às emoras do reco-

_ lltimente dos saldos da coletoria em queetao pelo exator Aloísio Gui-
marães Lacerda, corno lambem as graves faltas por ele cometidas, as
quais envolvem em responsabilidade o escrivão Edmundo da Silveira
Flores, afastou, preventivamente, os referidos funcionários dos cargos
que ocupavam e anexou ã Coletoria Federal em Poções a de Conquista
( 1.1 . 89), informando após:

a) que, se datam de longe as irregularidades na citada coletoria
frn Conquista, não se descuidou, corno prova o processo, poio que o
reepeclivo coletor viesse

"desde 1930, contribuindo para aumentar o expediente da De-
legacia, reduzida a poucos funcionários",

ba sie íleo
"as cópias de fls. 41-60, para dar idéia do pouco caso que
ligava ao cumprimento de seus deveree" (fls. 111);

1+) que
"o inquérito realizado.., evidencia a falta de exação, no
cumprimento dos deveres funcionais, do coletor, principal-
mente, e do escrivão" (fls. 111),

e. asson, à vista das provas no processo, mas

"atendendo ao pouco tempo de serviço do escrivão Edmuneo
ria Silveira Flores e a que, das irregularidades verificadas,
muitas se processaram à sua revelia, como a ria omissão do
lançamento dos selos adesivos no respectivo caixa",

aplicen-Itte a pena de advertência, de acordo com o art. 106, letra a,
do regulamento baixara() com o Decreto n. 24.502, de 1934, e propôs
a demissão do coletor Moisio Guireariies Lacerda, por falta de exação
no cumprimento dos deveres (fl.. /12-113).

0. Neste mesmo sentida, o Serviço do Peeasoal (fie. 118) e a
Diretoria Geral da Fazenda Nacional ((ls. 119 -120), daquele Mi nis-
téreo, opinam seja demitido o coletor sub-judice, de conformidade
com o dispoeto no art. 238, n. III, ee Estatuto dos Funcionários,
oberreando. ainda, a citada Diretoria ter o escrivão já sofrido a pena
de advertencia que se lhe pretende impor, como consta do ato re-
gielado às lie. 112.

7. O senhor Ministro da Fazenda confirma que o referldo cole-
tor. no ano de 1937, reteve os saldos mensais de maio e julho, só re-
colhidos em outubro seguinte (fls. 1t8), retendo o saldo eo mês de
fevereiro de fins (fle. 63) até princípios de 1939 (fie. 112).

8. .es.sirre na expoeição jun t o, manifestando-se por que seja
exonerado, a be.m do serviço público, o coletam responsabilizado, noe
termos lo art. 47 do Decreto-lei n. 426, de 12 de maio de 1938, e
inciso I do art. 239, do Estatuto dos Funcionários, o senhor ministro
declara que (ken de propor penalidade ao escrivão, visto considerar
bastante a que lhe foi aplicada pela Delegacia Fiscal na P,ale.

9, Este Departamento, estudando o processo, chegoe s seguiu-
1-es conclusões:

o) quanto ao coletor Aloísio Guimarães Lacerda: 	 •
1. que se comprovam, no processo, as retenções de que é acusado

(fls. :ti. 63, 112 e 148);
I I. que, assim, é reincidente nas faltee apontadas (fls. 115);

que, em sua defesa, confessa as faltas (fls .109). alegane°
nue, :,;(,ndo os contribuintes pobres, em sua quasi totalidade, ven-
dia-lhes os selos fiados ((ls. 109 e 109 verso), tendo por isso novo
trabalho na eobrança, o que motivava as ditas retenções;

IV, que, realmente, datam de longe as irregularidades na cele-
brei cm questão (fls. lin, culminando com os atrasos f .equentes,
nos recolhimentos doe saldos de abril a julho de 1938 (fia.. 63 e
113 verso); e

V, que, por estas fanes, é passível de demissão, em face ee que
diz-põe, não só o citado Decreto-lei n. 426, de 1938, como tambem o
restatuto doe Funcionários;

b) quanto ao escrivão Edmundo da Silveira Flores:
que não denunciou o coletor, quando das retençõaes aludidas

teus. 106 verso);
II, que, entretanto, fazia mensal e regularmente os ofícios de

remoeu dos saldos à Delegacia Fiscal competente, os quais eram pro-
tocolados em livro próprio, em poder e° coletor, e encaminhados ao
correio local, circunstáncia esta confirmada pelo coletor, em sua
defesa (fls. 109 verso)

TIL que não anuiu às irregularidades praticadas pelo coletor,
i)wIifl, das qiiaiss à r-,tia 1 . e\ elia (f!... 112 e 111 verso);

IV, que era funcionário novo, sem grande prática do serviço,
sendo esta a sua primeira falta (fls. 112 e 115 verso); e

V. que, assim, é passível de advertência.
10. A bem da justiça, ainda, cumpre observar:
a) que a Comissão de Inquérito não propôs a penalidade cabível

aos funcionários responsabilizados (fls. 39);
b) que não consta ao processo haja sido cobrada a mora sobre o

recolhimento retardado, contrariando i.5S0 o que diapõe o art. 55 do
regulamento anexo ao Decreto ri, 24.502, de 1934;

a ) que se justifica, em parte, o grande atraso no recolhimento do
saldo mensal de fevereiro de 1938, vieto equivoco da agência postal
em Conquista ((ls. 65 a 72);

a) que um mesmo advogado, em 2 e 3 de fevereiro de 1959, res-
pectivamente, defender, o coletor e o escrivão (In suas remara de
defesa, na deste, porém, acusando aquele (fls. 106 a 107 verso e 109
a 110);

c) que. segundo alega o coletor, cm defesa submetida à ame,-
canção do Delegado Fiscal, a Fazenda Nacional nenhum prejuizo teve,
havendo esse funcionário recolhido tudo o que arrecadou (fie. 109
verso); e

f) nue, posto haja ' procedimento irregular do exator, devida-
mente comprovar', não ficou evidenciado o dolo ou o intuito de lo-
cupletar-se com o dinheiro da Nação.

11. Nestas condiçôes, conforme o apurado e exposto, conside-
rando ser contrária aos interesses da administração pública a perma-
nência do exator no exercício da função, restituindo a Vossa Exce-
lência o anexo processo, este Departamento tem a honra de opinar:

a) que seja demitido o coletor Aloisio Guimarães de Lacerda,
como determina o artigo 238, n. TIL do Estatuto dos Funcionários:

"HL proceraimento irregular do funcionário, devida-
mente comprovado";

b) que, de acordo com a exposição ministerial, seja considerada
bastante a penalidade aplicada ao escrivão Edmundo da Silveira
Flores, e

c) que seja o processo reatituido ao Ministério da Fazenda, para
os devidos fins, e afim de que te cumpra, oportunamente, por quem
de direito, o 'eterminado no art. 55 do regulamento anexo ao De-
creto ri. 24.502, de 1034, conforme o declarado no item 10, l etra te
desta exposição.

Aproveito .a oportunidade para renovar a Voeea Excelência os
protestos do meu mais profundo reepeeo. — Bitrncourt Sampaioi
Presidente, interino. — Aprovado. Em 8 de julho de leio. —
VARGAS.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 3.931140 — Oficio n. DA, de 4 de julho de 1940.
da Procuradoria Regional da República no Espirito Santo, sobre a
situação irregular da Escola de Aprendizes Artífices de Vitória.

Despacho:

Encaminho ao Departamento de Administração do Ministério
da Educação e Saude, ao qual foi enviado o processo ri. 3.817140,
sobre o mesmo assunto, para que, à vista do art. 216, do Estatuto
dos Funcionários, se promovam as medidas necessárias à apuração
dos fatos.

Em 9 de julho de 1940. — Bittencourt Sampaio, presidente
terino.

Processo n. 1.018140 — Oficiais de Justiça das Pretorias CIvele
pedem pagmento de diárias de condução.

Parecer

Erre 8 de abril de 1940, "Diário Oficial" de 16 de abril de 1940,
por despacho de ordem do Sr. Chefe de Gabinete do Ministro da Jus-
tiça, baseado em parecer deste Departamento sobre o caso, foi in-
deferido o requerimento dos oficiais de justiça das Pretorias Cíveis,
do Juizo de Menores e do Juizo de Acidentes do Trabalho, no sen-
tido de Ihee ser paga diária para condução, à conta do crédito aberto
pelo Decreto-lei n. 1.823. e 1939.

2. Pronunciara-se, contrariamente. este Departamento, porque,
na conformidade ,do art. 130 do Estatuto dos Funcionários não ae,
pode conceder outras vantagens, além das nele previstas, nem efee
tuar o pagamento como se pretendia.

3, Na petição ora em causa, reconhecendo embora não lhes ca-
ber mais direito a tais diárias na vigência daquele Estatuto, escla-
recem os interessados que pleiteiam o pagamento das mesmas rela-
tivamente aos exercícios de 1937 a 1939. a exemplo do que foi con-
cedido aos oficiais de justiça das Varas e Pretorias Criminais, razão
por que solicitam a reconsideração do parecer anterior, que funda-
mentou o despacho de indeferimento, aludido,

4. O S. P. J., ouvido, manifesta-se pelo direito liquido dos ia-
teressculos no período de 1937 a 31 de outubro de 1939 às diárias
para condução, mas pondera:

"não ser aconselhável promover tal pagamento que exigirkt
a abertura de crédito especial, sabido que os oficiais de j us-
tiça percebem custas avultadas nas quais estão compreen-
didas tas diligências que efetuam, e, pois, a ineeniz, Cri() da3
ileapeans ele transporte".

•
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5. Este fundamento, porém, não deve justificar o indeferimento
do novo pedido.

6. Dispunha o art. 17 do Decreto n. 4.555, de 10 de agosto de
1022, invocado pelos requerentes:

"Aos oficiais de justiça das Varas Criminais e das Pre-
terias desta Capital é concedida a diária de 2$0 para pas-
sagens de transporte, aumentada a verba respectiva da ne-
cessária importância" (o grilo O men; .

7. Não havendo, pois, para os efeitos desse decreto, distinção
Pnlre pretorias criminais e cíveis. aoS oficiais do justiça de umas e
outras, cabia tal vantagem, que, depois, foi estendida, apenas, aos,
ofiviais de justiça do Juizo Privativo de Acidentes no Trabalho (ar-
ligo 39, 2°, do Decreto n. 5.059, de 6 de novembro de 1026).

8. Quanto aos oficiais do justiça do Juizo de Menores, foram
equiparados aos demais, no tocante a vencimento por força da Li
1). 4.242, de 5 de janeiro de 1921, e quanto a atribuições, pelo re-
gulamento baixado com o Decreto ri. 5.083, de 1 de dezembro de
19.26.

,	 9. E tanto assim é que o orçamento do Ministérie da Justiça
para 1936, consigna verba para pagamento.

"de condução aos oficiais do justiça dos Juizos Privstivoe
de Adoentes de trabalhe do Juizo de Menores e das visto-
rias cíveis e criminais e dos comissários de vigilância do
Juizo de Menores'

mim total de 58.:560$0.
10. Pelo Decreto-lei n. 1.823, de 30 de novembro de 1939, foi

eleneo cn credito especial para atender ao pagamento de diárias de
eendução aos oficieis de justiça das Varas e Pretorias Criminais do
Distrito Federal, relativamente a 1513'7 , 1938 e 1939.

11. Restaure portanto, os das Pretorias Cíveis, Juizo Privativo
de Acidentes no trabalho, e Juizo de Menores, aos quais cabe, por
iene', tal pagamento.

12. E. para isso, será preciso apoiar-se o quantunt devido aos
interessados, promovendo-se, então, a abertura do necessário cré-
nito especial, de vez que o referido no Decreto-lei n. 1.823, de 1939,
•lestinava-se, apenas, ao pagameolo de diárias de condução aos 32
oticiais da justiça das Varas e Prelories Criminais.

13. Pelas razões expostas, fleve, no entender desta Divisão,
Departamento reconsiderar o seu parecer anterior, 	 vista dos ele-
mentos agora constantes do processo. submetendo-o' à apreciação do
Si, Ministro ds Justiça, que é, no caso, a autoridade competente
para decidir, para que aos interessados sejam concedidas as diárias
reclamadas, até 31 de outubro de 1930.

D. F. em O de julho de tolo. - Paulo Lira, diretor de Di-
visão.

Despacho - Aprovado. Em 10!7110. - Bittencourt Sampaio,
preeidente interino.

Processo n. 3.234-10 - Sobre pagamento cio diferença de venci-
1.1 Alfredo Dias a/achado..

Paiewer

O S. I'. F., aleg ando não poder ser feita tt couta da Verba 1 -
-Pi-soal. consignatão VI - Outras despesas de pessoal, Subconsigna-
cao to - Diferença de vencimento, Bem 02 - Abono provisório
:'os funcionários adidos, do atual orçamento para o Minislerio da
:Fazenda, o pagamento da diferença de vencimento, devida a Alfre-
do Dias Machado, escriturário, classe 8, do Q. 5. daquele Ministério.
d, vez une a dotação correspondente a esse item é discriminada no-
minelinente, para atender ao de outros funcionários, submete o as-
-inflo	 deliberação deste Departamento, opinando no sentido de ser

pagameolo em apreço autorizado por conta do item 01 da mesma
:ebeensinnacee.

2. A dotação desse item destina-se ao pagamento previsto no ar-
tigo 19 e parágrafos do Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro do
:.no findo. não comportando o de que se trata, decorrente da situação
c so ecial em que se encontrava, anteriormente o interessado, de fiel

winazom das extintas capatazias da Alfândega do Salvador.
3. Estando a dotação do item 02 destinada, nominahnente, a ou-

tros iuncionárhs, como esclarece o S. P. F., deverá o pagamento em
questão ser feito à conta do crédito especial, conforme ji„, se pronun-
eion este Departamento. no processo n. 2.248-40, para cuja abertura
le i-a aquele Ministério que providenciar depois de relacionados pelo
S. P. E„ todos os funcionários que tenham diferença de vencimen-
in a rei' CbCP, nas mesmas condições.

4. O processo deverá ser restituido ao S. P. F., para as provi-
' 'anis devidas.

Dielvito Federal, em 8 de julho de 1940 - Paulo Lira, diretor
D:visão.
Despacho: Aprovado. Em 0-7-40. - Bittencourt Sampaio, pre-

i-ident e interino.
Processe n. 3.801-S0 - Efetivação de interinos.

Parecer

Este Departamento, como se solicita, junta o modelo de decreto
que deverá ser expedido para efetivação de interinos nas condições pre-
vistas no item 5° da exposição de motivos n. 1.486, de 7 -de julho
ire 1537, do antigo Conselho Federal do Serviço Público Civil, apro-
vada, neto Sr. Presidente da República.

C. Com referência aos interinos nomeados no período compreen-
entre 16 de julho de 1934 e 30 de outubro de 1936, que, por

qualquer motivo, deixaram de prestar a prova de habilitação pre-
vista no item 7° da citada exposição, esclarece este Departamento
não ser mais possível a prestação de outra prova, como sugere a C. E. G.
DO final do parecer 289 constante do processo, devendo ser exonerados
todos os funcionários que se encontrem naquela situação.

3. Caso haja conveniência para o serviço, poderão ser os mes-
mos nomeados, em &tratei' interino, nos termos do artigo 14, item III,
letra 0, do Estatuto dos Funcionários, observadas as disposições 'to
seu artigo 17, ou admitidos como extranumerários, quando fôr o caso,
na forma da lei.

Distrito Federal, em 8 de julho de 1940. - Paulo Lira, diretor
de Divisão.

Despacho: Aprovado. Restituo ao Ministério da Guerra. no
- Bittencourt Sampaio, presidente interino.

Divisão do Extranumerário

Retificação ao Diário Oficial de 1-7-40 - Ministério da Agri-
cultura:

Pág. 12.523 - Divisão do Fomento da Produção Mineral:
2 Mestre XIII - 700$0.
Onde se lê: 2 - Raymundo Nonato Teixeira.
Leia-se: 2 - José Costa Pinto.
Divisão cio Extranumerário, em 9 de julho de 1940. - (Assi-

natura ilegível).

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Despachos:
Processo n. 2.292-40 - Iolanda de Abreu e Silva, escriturário,

da classe G, do Quadro I, do Ministério da Guerra, solicita transferén-
cia para igual classe da carreira de Arquivista, do Quadro I, cio Mi-
nistério da Educação e Saude.

Pai CCer - Não ',elido O requerente conseguido O Dl ir hW") de se
tenta pontos, fixado para habilitação na prova de trabalho dactilográ-
fico, eonforme se vê do relatório da respectiva Banca Exan.inadora,
pedido de f/s. fica peejudicaelo, em face do earaler etiminatoe • ie da
prova realizada. Nestas condições, esta Divisão, homologando o julga-
mento da Banca, opina pelo indeferimento da petição inicial e con-
sequente restituição deste processo ao Ministério da Guerra, par ei ai
ser arquivado. D. S. do D.A.S.P., em 9 de julho de 1940. - Nomeie
Bigags, Diretor Interino da Divisão.

Despacho: - Aprovado. Em 10-7-1910 - Mario Bitencourt Stne-
paio, Presidente Interino.

Processo n. 8.252-39 - Lourival Hostin Samy, guarda civil da
classe D, 'do Quadro II, do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res

'
 solicita transferência para igual classe da carreira de Dactiló-

grafo.- do Quadro único, do Ministério da Agricultura.
Parecei': - Não tendo o requerente conseguido o mínhno fixado

para habilitação na prova de trabalho dactilográfico, conforme se via
do relatório da respectiva Banca Examinadora, o pedido de fls. fica
prejudicado, em face do carater eliminatório da prova realizada. Nes-
tas condições. esta Divisão, homologando o julgamento da 13inica,
opina pelo indeferimento da petitão inicial e consequente restituição
deste processo ao S.P.J. para ai ser arquivado. D. S. do D.A.S.P.,
em 9 de julho de 1910. - ,Woacar Brigas, Diretor Interino da Ditisào.

Despacho: - Aprovado. Em 10-7-940. - Macio Bilenewcrt
Sana paio, Presidente Interino.

Processo n. 3.466-40 - Luiz António Domingues do Barros Vas-
concelos, condutor de trem, da classe G, do Quadro 11 do Ministério
da Viação e Obras Públicas, solicita transferência para igual classe
da carreira de Escriturário, do mesmo Quadro e Ministério.

Parecer: - Não tendo o requerente comparecido às prova ,- do
sanidade e de capacidade física, para que foi convocado por edital pu-
blicado DO "Diário Oficial" de 3 do corrente, o pedido do fls. 2 fieo
prejudicado, em face do carater eliminatório daquelas provas. Nestas
condições, estr. . Divisão opina pelo indeferimento da petição inicial e
consequente arquivamesno do processo no S.P.V. D. S. do D.A.S.
P., em O de jintio de 1940. - illoacyr Brigas, diretor interino da Di-
visão.

Despacho - Aprovado. Em 10-7-1940, 	 Mario Bitencourt
Saia paio, Presidente Interino.

Processo n. 970-40 - Francisco de Sousa, continuo, da classe F,
do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, solicita transfe-
rência para igual classe da carreira de Arquivista, do Quadro Per-
manente do DIPSITIO Ministério.

Parecer: Não tendo o requerente conseguido os mínimos de ses-
senta o setenta pontos, lixados para habilitação nas provas de portu-
guês e de trabalho na:Elografico, reepectivamento, conforme se vê do,
relatório da Banca Examinadora, o pedido de fls, fica prejudicado,
em face do carater •-oiminatório das provas iealizadas. Nestas condi-
ções, esta Divisão, homologando o•julramento da Banca, opina pelo
indeferimento da petição inicial e consequente restituição deste pro-
cesso ao S.F.F. para ai ser arquivado. D. S. do D.A.S.P., em 0.
de julho de 1940. - Moacyr Brigas, Diretor Interino da Divisão.

Despacho: - Aprovado. Em 10-7-1940 - Mario Bitencour,
Sampaio, Presidente Interino.
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Processo n. 137-940 - Demétrio França, escriturário, da classe
O, do Quadro I, do Ministério da Guerra, solicita transferência para
igual classe da carreira de Arquivista, do Quadro I, do Ministério da
Educação e Saude.

Parecer: - Não tendo o requerente conseguido o mínimo de se-
tenta pontos, fixado Ara habilitaçãe na prova de trabalho dactilográ-
fico, conforme se vê do relatório da respectiva Banca Examinadora,
o atalialcn de Ps. I ica prejnoicado, em face do caráter eliminatório, da
prova realizada. Nestas condições, 3sta Divisão, homologando o jul-
gamento da Banca, opina pelo indeferimento da petição inicial e con-
sequente restituição deste proceaso ao Ministério da Guerra para ai
ser arquivado. D. 3 do D.A.S.I- ., em 9 de julho de 1940. -
ldoacur Brigas, Diretor Interino da D,visão.

Despacho: - Aprovado. Em 10-7-1940. - Mario Ditencourl
Sampaio, Presidente Interino.

Serviços Auxiliares

PORTARIA N. 44

O Chefe dos Serviços Auxiliares do Departamento Administrativo
do Serviço Público, atendendo ao acumulo do trabalho na Divisão do
Funcionário Público, resolve, nos teimes do art. 122, letra a, do De-
creto-lei n. 1.7 t3, de 28 de outubro ie 1939, prorrogar, por sessenta
dias (60), a partir do 15 de julho corrente, o exPediente do contador
Maria Elvira Campos, classe 11, do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, eom exercício no mesmo Departamento, mediante a gra-
tificação do 30010 por mês (trezentos mil réis) arbitrada de acordo
com o § 30 do art. 122 acima mencionado. Rio de Janeiro, 10 de
julho de 1940. - Paulo Vidal.

Nesta data é admitida Luci Braz como tarefeira do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, para n trabalho de adapta-
ção do fichário de Meusalistas da Divisão do Extranumerário, à. con-
ta da Verba 1 - Pesseal, Consignação 11 - Pessoal extranumerário,
04) Parefo ros, do anexo 3 do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro
de 1939, pagando-se o preço de 80 réis por ficha elaborada, sendo le
160 fichas, no mínimo, a produção diária, para o período de 11 dO
julho a 31 de dezembro próximo. Em 10 de julho de 1940. - Pauto
,Vida!, Chef los Serviços Auxiliares.

Relação de tarefeiros admitidos no Departamento Administrativo
.do Serviço Público para os serviços abaixo indicados, na Divisão de
Seleção e Aperfeiçoamento e na Divisão do Material, por conta da
Verba 1 - Pessoal - Consignação li - - Pessoal extranurnerário
- 04) Tarefeiros, do anexo 3 do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezem-
bro de 1939.

Período - 1 de julho a a1 de dezembro.

Nome - Natureza do SCMCO

IÇoelgi Amorbn Santos (D.E(. - Preparo de ins-
crições 	

Alfredo de Castro Ramos da âilva (D.B.) - Or-
ganização de fichário 	

(Mete Rodrigues (D.M.) - Preparo de fichas de
material . 	

jotté Augusto Sobral (D. Al.) - Preparo de,
fichas de material 	

Joeira Monteiro Gondim (D.M.) - Preparo de
fichas de material 	
Rio de Janeiro, 29 de junho de 1940. - Paulo Vidal, Chefe dos

Serviços Auxiliares.

Dr. Carlos da Mota Rezende (proc. 8.462-40), majrr médico dá
Policia Militar. - Deferido.

Edmundo Aires da Cunha (proc. 11.047-40). - Indeferido.
Sebastião Manoel de Lima (proc. 9.71I-10), praça reformada da

Polícia Militar. - Indeferido.

Apostila:
O ministro de Estado da Justiça e Negócios interiores, em nome

do Presidente da República: Resolve declarar, à vista do decreto de
11 de junho próximo findo, que o tempo de serviço militar do tenente.
coronel diretor do Serviço de Saude do Corpo de Bombeiros do Dis-
trito Federal, doutor Firmino Von Doelinger da Graça, reformado por,
decreto de 21 de novembro de 1939, é de 38 anos o 1 más, ou sejam
39 anos, de acordo com o Decreto n. 23.503, de 27 de novembro de
1933, visto o referido oficial não haver obtido, quando aluno do Colé-
gio Militar desta Capital, a medalha do ouro instituida pelo Decreto
n. 10.202, de 9 de mi arço de 1889, o mantida pelo de u. 1.77O-A. le
20 de agosto de 1/494 não tendo, assim, direita ao acréscimo de dois
anos de serviço, nos termos do art. 99, § 2°, do regulamento anexo
ao decreto n. 6.405, de 29 de abril de 1907.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1910. - Francisco Campos. (Pro-
eeFso 7.561-50.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado:
• José Alves Paradela (proc. 11.693-10. - Sele devidamente o etre

tificado, para que possa ter andamento o processo.

Segunda Secção

RETIFICAÇÃO

As Portarias ns. 3.981 e 3.987, de 27 de junho de 1910, decla-
rando cidadãos brasileiros José Gonçalves Ferreira, natural de Portu-
gal e Jacó Boryça, natural da Polônia, foram expedidas na aonformi-
dado do art. 1°, § 40, do Decreto n. 6.948, de 14 do maio do 4908,
combinado com o art. 25 do Decreto-lei n. 389, de 25 do abril lie
1938, e não como saiu publicado no "Diário Oficial" de 5 de julho do
1910.

- As portarias de títulos declaratórios, publicadas no "Diário Ofi-
cial" de 5 de julho de 1910 (pags. 12.817 a 12.810), são datadas de
27 de junho de 1910.

- Por apostila de 28 de junho de 1940, foi declarado que Amicto
José Luiz Gili, a quem se refere a portaria de' 27 de junho de 1930,
passou a assinar-se liamlet Gni, em virtude de alvará de autorização
do Juiz da 1 a Preteria Civel do Distrito Federal, de 17 de dezembro
de 10;17 (proc. 2.860-910). 	 •

- Por outra da mesma data i foi declarado que Salvioli Pasquale,
italiano, naturallzado brasileiro por decreto de 21 de novembro do
1939, é casado, nasceu a 10 de abril de 1889 e não como consta do re-
ferido decreto (proc. 6.633-910).

- Por portarias de 29 de junho cie 1950, e na conformidade do
art. 1°, § 50, do Decreto n. 6.948, de 14 de maio de 1908. combinado
com o art. 25 do Decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, foram
declarados cidadãos brasileiros:

José Antônio Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 21 de dezem-
bro de 1872, filho de Antônio Ribeiro e de Rosário Maria Ribeiro, ca-
sado, residente nesta Capital (Portaria n. 4.066, proc. 4.556-939).

Saul Feller, notara Ida Rússia, nascido a 26 de maio de 1902, filho
de Bernardo Feller e de Sima Feitor, casado, residente no Estado do
Rio de Janeiro (Portaria n. 4.067, proc. 3.293-910).

Preço	 Unidades
por

unidade	 por dia

400 réis	 40

.100 réis	 40

300 réis	 40

300 réis	 40

300 réis	 40

Diretoria de Contabilidade

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria -da Justiça e do interior

Primeira Secção

EXPEDIENTE Do sa. MINISTRO

Requerimentos despachados:
Amil José Rodrigues (proc. 10.121-10). - Sele devidamente os

documentos.
Osório José de Mendonça (proc. 8-771-40), 2° sargento reforma-

do da Policia Militar. - Arquiae-se.
Clovis Bulcão Viana (proc. 10.968-40). - Nada ha que deferir.
Basílio Batista do Oliveira (proc. 26.598-39). - Dirija-se 'ao co-

mando do Corpo de Bombeiros.
José Veiga Rozado Júnior (proc. 7.360-10). - Deferido.

ATOS Do SR. MtIST1tO

Expediente de 29 e 30 de abril de 1910

Exposição de motivos:

Ao Exmo. Sr. Presidente da República:
N. 179 - Solicitando autorização afim de ser adquirido um cama

forte, destinado à Casa de Correção, com "carrossorie" especial para
transporte do sentenciados, por conta do credito de 35:00010, da Ver-
ba 2 - Material, suboonsignação n. 2 (0e, do orçamento vigente,
nos termos do art. 1* do Regulamento aprovado pelo Decreto número
20.524, de 16 de outubro de 1931. - O Senhor Presidente da Re-
pública exame o seguinte despacho: - Autorizado. Em 5-5-940.
- G. VARGAS..

Requerimento despachado:

Companhia Telefónica Brasileira pedindo pagamento, por exercí-
cios findos, das contas na importância total de 2:60611, provenientes
de serviços telefônicos prestados a esta Secretaria de Estado, ao mea
de dezembro de 1939. - Requeira, separadamente, o pagamento das
contas de 2517, 1515, 513 e de 552$7,507$0,59116 e 90813. (1.667140),..
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Polícia Civil do Distrito Federal 2.823-	 9.717-- 13.431 -- 13.708 -- 27.132 -- 32.636 -- 36.523
41.120 -- 14.757 - 53.381 -- 53.688- 56.709 -- 61.469 - 68.909

Compareçam ao G-4, das 15 1,5 às 17 horas, (guichet-4), as pes-
soas	 abaixo	 relacionadas:

70.243 - 73.047- 74.708 -- 77.953 -- 77.974 - 78.227 -- 79.178
80.699 -- 81.820 -- 83.036- $3.959- 85.314 - $5.328- 85.382
85.052 -- 85.866 -- 85.907 -- 86.572 -- 87.033 -- 87.284 - 87.482

4.221 - Moisés Nfitio - Com seu cartão de identificação. 88.321 -- 89.505 -- 89.761 -- 89.933- 90.028 -- 90.140 - 90.198
5.119 - Ranfiro da Costa - Com seu cartão de iden1fiNcação. 90.165 -- 90.607 -- 90.682 -- 90.603- 90.691- 90.729 -- 91.083
6.374 - Jose da Silva - Assinar cartão recibo. 91.119 -- 01.121 -- 91.409 -- 91.559 -- 91.621 -- 91.751 -- 91.761

10.141 - Saade Raffoul Saade - Com seu Cartão de identificação. 91.931 -- 91.951- 92.061 -- 02.188-92.33492.334 -- 92.533 - 92.567
11.601 - Jorge Augusto Botelho Pires - Com 6eU cartão de iden- 92.661 -92.798-02.820-93.280 -- 93.289- 93.294 -93.299

tificação. 93.324 -- 03.331 -93.339 -- 93.382 -93.109 -93.416 - 93.444
11.616 - Manuel Nunes Ribeiro -- Com seu cartão de identificação. 93.453 -- 93.534 -- 93.513 -- 39.546 -- 93.567 - 93.572 - 93.595
12.185 - Alarcelino do Couto - Cone seu cartão de identificação. 93.625 -- 93.696 -93.726 -- 93.761 -- 93.705 -- 93.900 -- 93.923
13.392 - Manuel Martins - Com seu cartão de identificação. 93.938 -- 93.941 -- 93.012 -- 93.989 - 93.001 -- 93.006- 93.008
11.549 - José de Azevedo Pereira -- Novo requerimento. 93.009 -- 93.016 -- 93.020 -- 93.024 -- 93.046 -- 93.048 -- 93.050
f1.005 - Sarnoel Fernandes - Com seu cartão de identificação. 93.050 -- 93.061 -- 93.070 -- 93.079 -- 93.083 -- 93.085 - 93.098
15.126 - Sinton Chitrit - Com seu cartão de identificação. 93.108- 03.110	 93.111 -93.112-93.116- 93.117- 93.146
16.120 -- Manuel Ferreira -- Cont seu cartão de 	 identificação. 93.149 -- 93.150 -- 93.151 -03.151--- 93.157 -- 93.174 -- 93.177
18.994 -- Afurad Selin Dana - Com seu cartão de identificação. 93.193 -- 93.201 - 93.211 -- 93.216- 93.220 -- 93.229 -- 93.266
19.082 -- Sérgio Gonzalez Blanco - Com seu 	 cartão	 de	 identi- 93.277 -- 93.281 -- 93.286 -- 93:287 - 93.296 -- 93.301 -- 93.329

ficação. 93.332 -- 93.338 -- 03.310 -- 93-.348 -- 93.347 -- 93.355 -- 93.336
55.281 - Yoanes Iiafil Ifassan - Assinar mudança de residència. 93.358 -- 93.362 -- 93.363 -- 93.375 -- 93.383 -- 93.392 -- 93.394
00.828 -- Alexandre Arrifano - Novo requerimepto. 93.395 -93.101-- 93.405 -- 93.406 - 93.110- 93.414- 93.417
02.339 - António Alves Cardoso Lopes - Novo requerimento. 93.418 -- 93.421 -- 93.422 -- 93.126 -- 93.127 -- 93.330- 93.438
65.016 - Stefanja Ilifitula -- Novo requerimento. 93.440-1)2.41293.442 - 93.446 -- 93.447- 98.448 -93.556--- 93.459
82.173 -- "Manuel	 Ferreira	 Alves	 --	 Com	 seu	 cartão	 de	 identifi- 93.162-03.48703.487 --93.488--93.490--93.500-- 93.504 -03.509

cação. 93.511 -- 03.518- 93.521 -- 93.524 -- 93.526 -- 93.527 -- 93.528
82.673 -- Triestre	 Cervo	 Sarppa - Impressão e	 assinatura. 93.529 - 93.530 -- 93.533- 93.535-93.53893.538 -- 93.541 -- 93.542
83.120 -- Atnalie Sara Altnlann -- Novo requerimento. 93.548 -- 93.551 -93.562 -- 93.569 -- 93.573 -- 93.578 -- 93.581
$3.';83	 Guiseppe fdivio - Com seu cartão de identificação.
83.918 - João Carneiro -- Com seu 	 cartão de	 blentificação.
85.073 -- Antônio Augusto da Costa - Com seu cartão de blenti-

ficr,ção.
85.131 -- Jorge Abraão -- Com seu cartão de 	 identificação.
85.119	 Ernesti	 Alves Ferreira	 - Com	 seu	 cartão	 de	 identifi-

93.383 -93.585 -03.390 --93.603 -93.612 -- 93.621 - 93.628
93.629 -- 93.632 -- 93.631 -- 93.616 -- 93.653 -- 93.665 -- 93.709
93.711 -- 03.776-93.88393.883 -- 93.904 -- 93.910 -- 03.943 -- 93.950
93.951 -01.003--- 94.017 -94.043--- 91.060 -- 94.066 -- 94.096
94.212 -- 94.316 -- 94.353 -- 04.355 -- 91.356 -- 04.368- 91.385
94.405 -- 94.416 -- 94.425 -- 94.465 - 04.493	 94.704 -- 94.717

cação. 94.718 - 91.712 - 94.754 - 94.769 - 94.824 -91.826-- 94.855
92.209	 Siaria Ribeiro Veloso -- Novo requerimento.
93.015 - Antônio M.	 de Almeida -	 Novo remieriniento.
9a.818 - Alexandre Doschetschkin - Novo requerimento.
91.551 -- Wdia Giaco:a Alerldes - Impressão e assinatura.
93.551 -- Manto Ferreira Cintes - Com seu	 cartão	 de	 identifi-

cação.
96.065 -- Joaquim Coutinhe -- Com seu cartão de identificação.
00.2543	 Salvatore Russo -- Novo requerimento.
97.223 - Felicidade R.	 de Jesus - Novo requerimento.
18.901 - Mias Abraão Ilazuk - Com seu cartão de jde.nlificação.

94.858 -- 91.868 --- 94.881 -93.886--- 91.890 - 94.924 -- 94.923
94.931 -91.048-  91.956 - 91.980-- 91.980 - 94.088- 94.989
94.997- 90.001- 90.006- 00.012 - 90.013 - 90.014 - 90.019
90.020- 90.022 - 90.025 - 90.030- 90.033 -- 90.034 -- 90.037
00,038 -- 90.039- 90.043 - 90.945 - 90.030 - 90.053 -- 90.055
90.077 - 90.092 -- 90.121 -- 90.125 - 90.126 - 90.131 -90.133
90.143 -00.150-  90.153 -- 90.101 -90.152-- 90.165 -- 90.166
90.157- 9.0172 - 90.181 - 90.185 -90.187-90.188-90.189
90.191 - 90.193 -00.195 -- 90.196- 90.197 -- 90.199 - 90.201
90.202 - 90.203 -- 90.205 - 90.209 - 90.211 - 90.213 -- 90.215
90.216 - 90.220 -- 90.222 -- 90.223 -00.233 - 90.234 - 90.238

Carteiras prontas,	 enviadas no	 G-5, com	 as	 fichas correspon- 90.247 -90.252 - 90.254 - 90.257 -- 90.265 -90.271 -90.273
dentes e que poderão ser procuradas nos "guichets" respectivos, das 90.274 - 90.276 -- 90.218 -- 90.281 -90.283 - 90.286 - 90.287
10 1:2 às	 17	 E!	 horas: 90.291 -- 90.295 -90 296 -90.297 -- 90.306 - 90.312 -- 90.313
88.562 -- 94.001 - 91.012 -- 94.013 -- 94.051 -- 91.062 	 91.064
94.072 -- 94.076 - 04.077 - 91.083 -- 94.090 -- 94.098	 94.105
91.124 -- 94.134 -- 91.117 - 94.152 -- 91.154 -- 91.161	 94169
91.173 -- 94.176 -- 91.183 -- 91.201 -- 94.201 -- 94.211 	 91.232
11.241 - 94.216 - 91.217 -- 91.255 -- 94.266 -- 91.295	 94.296
91.297 -- 94.338 -- 94.384 -- 94.399 -- 94.406 -- 91.408 	 91.141
94.153 -- 94.191 -- 94.616 -- 94.663 -- 94.713 -- 94.749 	 94.767
91.775 -- 94.779 -- 94.830 -- 94.851- 91.859 -- 94.890	 91.863
95.872 -- 94.883 -94.891 -91.906--- 94.909 -- 91.910	 94.921
94.035 -- 94.954 - 94•996 -- 95.005 -- 95.006 -- 95.007 	 95.009
95 053 -- 95.070 -- 95.235 -- 95.251 - 95.256 -- 95.263	 95.269

-- 95.320 -- 95.323	 95.32595.279 -95.281-- 95.291 -95.316-95.320
95.328 -- 95.365 -- 95.376 -- 95.430 -- 95.433 -- 95.479 	 95.604
95.621 -- 95.633 -- 95.663 - 95.673 -- 95.699 -- 95.761	 95.783

00.311 -- 90.317 -- 90.319 -- 00.323 -- 90.325 -- 90.329 -- 90.331
90 335 -90.338 -- 90.312 -00.345 -90 352 -- 91.353 -- 90.355
90.305 -- 90.368 -- 90.372 -- 90.373 -- 90.374 -- 90.377 - 90.386
90.387 -- 90.388 -- 90.391 -- 00.306 -- 90.402 -- 90.404 -- 90.410
90.442- 90.413 -90.445--- 90.417 -00.152-- 90.464- 90.466
90.413 -90.428--- 90.430 -90.437-00.139-- 90.139	 00.440 -- 90.441
90.457 -90.468-90.376-00.482-  90.484 -90.486--- 90.193
90.496 - 90.511 -- 00.512- 90.514 - 90.519 -- 90.524- 90.530
90.531 -- 90.533 -- 90.541 -- 140.543 -- 90.544 -- 90.517 -- 90.556
90.561- 90.570 -- 90.571 - 90.572 -- 00.573 -- 90.574 -- 90.577
90.578 -- 90.579 -- 90.580 -- 90.581 -- 90.583 - 90.585 -- 90.386
90.389 -- 90,590 -- 90.592 -- 90.593 -- 00.596- 90.597 -- 90.508
90.599

SECcÃO 0-1 -- OuleltET N.	 7
93.807 -- 95.927 - 95.039 -- 96.004 -- 96.022 -- 96.031	 96.016
90.051-- 96.052 -- 96.059 -- 96.071 -- 96.116 -- 96.120 	 96.157 Chefe: Manuel Gomes da Silva.
00.174 -96.218--- 00.2?3 -96.3(8- 96.366 -- 06.385 	 90.302 estrangeiros intimados a comparecerem a esta	 Secção. afim de
06.118 -- 96.454 -- 96.468 -- 96.470- 96.544 -- 90.601	 96.603 satisfazerem	 as	 ex. igencias	 constantes	 nos	 respectivos	 processos	 de
95.631 -- 96.636 -- 96.639 -- 96.641 - 06.666 -- 96.671	 96.685 registro.•

96.722 -- 96.728	 96.73895.091 -- 96.692 -- 96.708-00.711-96.722 Manuel	 Ferreira	 	 	 80.829
00.887 -06.903--- 96.910 --	 983 --	 1.794 --	 8.103	 13.736 José Pinto	 	 	 92.378
17 599 -- 21.359 - 23.473 -29.001 -- 31.219 -- 31.490	 31.896 Joaquim Dias	 	 	 97.646
32.412 -- 34.479 -36.015--- 36.313 -- 40.028 -- 40.211	 10.737 José	 Rodrigues	 Júnior	 	 	 90.577
41.238- 41.485 - 43.410 -- 41.189 -- 44.505 __ ;4.951 	 15.884 António Correia de Oliveira	 	 	 95.391
4(1.583 -- 16.828 -- 17.696- 47.790 -- 18.682 -- 18.748 	 48.975 José Fernandes da Costa 	 	 	 	 87.703
50.300 -- 54.376- 54.F75- 54.114 -- 54.873 -- 55.549 	 56.877 José António Pereira 	 	 86.760
57.165 -- 57.242 -- 57.510-- 57.682 - 57.763 -- 57.841	 58.301 Alaria Varela de Castro 	 	 98.100
6 0 .341 -- 60.504 -- 60.918 -- 61.573 -- 62.251 - 62.485 	 62.991 José	 Rodrigues Júnior	 	 	 96.577

- 64.141 -- 64.302 - 61.771 - 65.673 -- 66.777	 66.831 Willtehn	 rkelmann	 	 	 	 98.294
65.172 -- 57.041 - 67.176-67.243 -- 68.157 -- 68.370 	 69.056 Wilhwlm	 Auffenberg	 (Frei Filióncio) 	 	 	 	 98.431
6C-.185 - 70.368 -71.216 -- 71.533 - 72.281 -- 72.957 	 73.053 Franz Marwick	 (Frei Celeslhio) 	 	 97.919
75.280 -73.333-73.460 -- 73.605 -73.802 -- 73.925 	 74.175 Johann Beege 	 	 98.288
74.79!! -- 75.503 -- 75.572 -75.686 -76.455 -- 76.647 	 76.715 Ruth Rosa Bondorff 	 	 98.295.
70.957 -- 77.159 -77.279 -- 77.534- 77.681 -- 78.016 	 78.375 ---

Imprensa Nacional78.904 -- 79.196 -- 79.216- 79.265 -- 79.333 -- 70.382 	 79.391
80.394 -80.492	 80.50770.392 -- 79.410 - 79.748 - 70.844-80.304

80.005 -- 80.976 -80.078--- 81.185 -- 81.261 -- 81.288	 81.297 PORTARIA
81.371 -81.398-. 	 -81.779-- 81.827 -- 81.910	 81.961
82.036 -- 82.185- 82.216 -- 82.613 - 82.665 __ 82.820	 83.005 O diretor da Imprensa Nacional, atendendo à necessidade impe-1

-- 83.192 -83.208--- 83.260 -- 83.110	 83.495 riosa de executar diversos trabalhos gráficos urgentes, mórmente os
53.825 -83.867 -- 84.186 -- 84.302- 84.303 -- 81.401 	 81.475 que sé &Afilam à representação brasileira nos fc gicinA comemorati-
84.519 -- 84.643 -- 84.658 -81.735-- 81.911 -- 84.950	 81.967 vos do dup/o centenário de Portugal,
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Resolve, de acordo com o art. 122, do Decreto-lei ri. 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado com o Decreto número 5.062, de
27 de dezeMbro de 1939, prorrogar, por três horas, até que sejam
uh minados aqueles trabalhos, o expediente das 'seguintes secções e
oficinas: Revasão, Composição, Impressão, Encadernação, Mecânica,
Estereotipia, Fundição, Eletricidade, Carpintaria, Portaria o Zelado-
ria e bem assim por trinta dias, por igual número de horas o do ofi-
cial administrativo, classe "II", Xavier Afonso Pariu, para na Secção
do Pessoal extrair as certidões de tempo de serviço dos funcioná-
rios da imprensa Nacional, ficando desde já cientificados os respecti-
vos chefes e dirigentes de que, a prorrogação de que trata esta Por-
taria não excederá o período de 60 dias, a partir desta data assim
como não será paga a primeira bora da prorrogação, em observân-
cia do regi:nen estabelecido pelo parágrafo único do artigo 400 do
Regulamento do Código de Contabilidade Pública.

Em 25 de março de 1940. -a- Rubens Porto, diretor.

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 9 de julho de 1910

Joé Placidino Nunes (P. 61.530-40) - Certi.fique-se.
Mário Moreira Saturado (P. 61.532-40) - Certifique-se.
Mário Moreira Sampaio (P. 61.533-40) - Certifique-se.
Francisco Neves (P. 61.534-40) - Certifique-se.
António Jaaé de Meireles P. 61 535-40) - Certifique-se:
Isaac Bernardes Camelo (P. 61.546-40) - Certifique-se.

Ministério da Educação e Saúde
Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade (I o Brasil

RELAÇÃO DOS LICENCIADOS DE 1939

Licenciados em. Geografia e 11i$tória
António Traverso.
Florinda Barros Alves Delgado.
Lucinda do Moura Coutinho.
Marina São Paulo de Vasconcelos.
Armando José Sampaio de Sonsa.
Jorge Xad %anu'.
Orlando Valverde.
Dilza Mota.
Noêmia Pinto cio Sousa.

Licenciada em CieIldaS Sociais
Maria Dantas Mendonça.

Licenciados em Francês
CdeGSR Ceres Teixeira.
Evaldo Sarainago Pinheiro.

Licenciados em inglês
Dulce de Freitas.
Selma Abrainant Pinkusfeld.
Elizabete Abraniant Pinkusfeld.
Djanira 'fess.
Melena Silva de Oliveira.
Genesco Ferreira Breias.

Licenciadosem Química
Wilson Marques de Abreu.
Camilo Paulo Guri.
Fernando Garriga de Menezes.
Lauro de Oliveira São Tiago.
Carlos Martins Seixas.

Licenciados em Português
Owen Falbo.
Dogmar Muniz.
Mário Camarinha da Silva.
Heloisa Ilardman do Vale.

Licenciados em Latim
Olavo Anibal Nascentes.
António Ifouaiss.

Licenciados em Matemática
Carlos Otávio da Silva.
Arão Berezowsky.

Licenciados em Desenho
Hebete Salema Garção de Andrade.
Ernestina Spath Bittencourt.
Edite Carlota Wightman.
Erozila da Silveira.
Murilo Wanderley.
Eliele de Oliveira Pinto.
leda de Oliveira Pinto.
Ido de Janeiro, 11 de julho de IMO. - D. R. Almeida.

Ministério da Fazenda
Diretoria Geral da Fazenda Nacional

CinCUL.ktt N. 13

Na conformidade do resolvido no processo protocolado no Tesouro
Nacional sob n. 41.832, deste ano, declaro aos Srs. chefes das repar-
tições subordinadas a este Ministério, para seu conhecimento e fins
convenientes, que as percentagens a que têm direito os funcionários
incumbidos da cobrança executiva da divida ativa da União devem
ser deduzidas do montante das importâncias por esse meio recolhi-
das cos cofres mil:Ticos, nos precisos termos da Lei n. 5.196, de 13
de julho de 1927 e Decreto n. 24.036, de 26 de março de 1931.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, 10 de julho de 1940.
O diretor geral, Romero Eslellila.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA PAZENDA NACIONAL

Dia 8 de j ulho de 19;0

Processo:

	

N. 31.414. de 1910 - Francisco de Brito Mentido Lesa.	 Prnvet
que tem ação em Juizo.

SERVIÇO D.E COMUNECACAES

Processos:

N. 23.619-40 - Requerimento de Maria Luiza D'Aleanfor Lins,
de 18 de março de 1910, pedindo por certidão o teor da certidão de
óbito de seu falecido marido, capitão-engenheiro militar, António
Lins. - Não existindo no processo do habilitação de montepio da
requerente certidão de óbito do "de cujus", nada lia que deferir.

N. 41.321-40 - Requerimento de Cícero Coelho de Faria, en-
genheiro da casso L. - A certidão pedida foi realetida à Recebe-
doria do Distrito Federal, pelo oficio n. 16. de 8- de julho de 1940,
da Delegacia Fiscal em Porto Alegre.

N. 13.773-39 - Requerimento de Bernataks Iladrigues da Silva,
pedindo juntada de processo alegando ter havido equivoco do Proto-
colo Geral. - O requerente deve entender-se com o chefe do Ser-
viço de Comunicações, visto eemo são inteiramente destiluidas de
fundamento as suas alegações.

Acham-se prontas no Cartório do Slinislério da Fazenda - Ave-
nida Venezuela TI . 32 - aguardando o necessário pagamento do selo,
as seguintes certidões

Interessado -	 Procv.so	 Seto

Anselmo Rosa . 	 	 11.409-10	 556
Augusta 'Peixeira Goulart . 	 	 98.666-39	 24$2
António Machado da Silva Neto 	 	 82.731-39	 8$0
Artur Dutra de Andrade 	 	 9.019-39	 16$6
Augusto Caetano Avi.a	 71.221-39	 30$6
António Benjamin Barreiros Terra 	 	 93.758-39	 652
António Ferreira Mendes . 	 	 83.744-39	 5$0
Alberto de Araujo Rangel 	 	 88.113-39	 29:54
Aêcio Pah»eiro Lopes . 	 	 5.011-39	 5$4
Antonieta Carvalho de Macedo 	 	 6.874-39	 8$0
Alfredo José Soares	 9.175-39	 1758
Augusta da Silva Gonçalves 	 	 15.758-39	 5$4
Aleino ',bis Coelho Rodrigues (1) 	 	 16.505-39	 ata
Aleina Lins Coelho Rodrigues (2) 	 	 16.505-39	 7$2
Alberto Alves da Silveira 	 	 18.213-39	 43$9
Adolfo Martinez dos heis 	 	 2;1.412-39	 20a6
Amélia Ernestina Durand	 28.946-39	 15$6
Alfredo da Rosa Brandão 	 	 29.538-39	 5$0
Antônio Isidoro de Castro 	 	 35.251-39	 1288
Amélia .Andrade de Alencar 	 	 33.735-39	 18$4
Alberto Barcelos Brancant . 	 	 44.701-39	 3052
Alfredo Carlos de Azambuja 	 	 .45.239-39	 9$2
Franklin Gonzaga do Amaral 	 	 101.2a9-39	 1150
Idalina Buys de Araujo e Sousa (1) ••.•	 46.915-311	 6$6
Idalina fluys de Araujo e Sousa (2) "114	 46.915-39	 6$6
Nizalda Rosa Teles 	 	 72.025-39	 26$6
Luiz Machado	 8.454-40	 148$0
Leopoldo Pena Teixeira 	 39.783-39	 87$4
Luiz Borsoi	 91.027-39	 32$8
Lourenço José Maria Pereira da Cunha • 	 19.442-39	 888
Leopoldo Coelho de Gouveia 	 	 51.096-39	 38$0
Lúcio Pereira Monteiro 	 	 93.320-38	 2484
Lafayette Barreto Pinto • 	 	 27.332-37	 29$1

Selo total . 	
	

75153

Em 10 de julho de 1940. - Armando Cantei PO da Cunha, chefe
do Serviço de Comunicações.
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Pedidos de certidão que, em virtude de não preencherem os re-
quisitos necessários, aguardam na Secretaria do Serviço de Comu-
nicações o comparecimen t o dos respectivos interessevios, para as
competentes indicações:

Processos:
N. 51.911-38 - Requerimento de 'Nlanuela Pinheiro Caldas.
N. 32.802-10 - Requerimento de Camilo de Menezes, engenheiro

da classe K.
N. 12.646-10 - Requerimento de Basílio Pinta Silva.
N. 49.265-40 - Requerimento de Viterbo Manuel Antonio,

guarda sanitário da cla sse E.
N. 16.309-10 - Requerimento do advogado Valter Aureliano

Ferreira.
N. 50.153-10 - Requerimento de Mary Alice Cogg in RunileY,

w,..:kieuie da classe de Piano da Escoa Nacional de Música.
N. 10.815-10 - Requerimento do advogado Carlos da Cruz Sena.

Filho.
Os requerentes devem procurar o chefe do Serviço de Coma-

11) ien 15-les

Processo n. 13.773-39 - Requerimento de Bernardes llodrigues
da sz ilva, pedindo juntada ile processo alegando ter havido equívoco
(to Protocolo Geral. subordinado ao Serviço de Comunicações. -
O requerente deve entender-se com o chefe do Serviço de Comuni-
cações, unia vez que suas alegações são inteiramente olestituidas do
limitamento.

Serviço de Comunicações. 1 de julho de 1910. - Armando Cor-

	

j, , ,)	 uh o, ch('fe.

Servivo do Pessoal
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Pro,. pso n. 59.629-39 --- À deliberação superior.

	

Sa Lie	 Porto J unior pede nomeação para o cargo de agente
fis:cal lio imposto de consumo.

O requerente já excedeu o limite de idade fixado pelo art. 40 do
Decreto n. 23.330, de 1933. mbtivo por que foi indeferido o seu pri-
meiro pedido de nomeação (fls. 6 verso do processo n. 01.924-38).

De acordo com os pareceres, opino pelo indeferimento do pe-
dido.

:lio de Janeiro, 3 de julho de 1910.	 A. de Souza Costa.• -	 Vxnats.

Pl'OeeSSO n. 10.116-39 - À deliberação superior.*
Sátiro de Oliveira Valença, escrivão da coletoria de Valença, no

Estado de Alagoas, pede nomeação para cargo inicial da carreira de
ayenle fiscal do imposto de consumo.

O i . equerente já excedeu o limite de idade fixado pelo art. 4° do
Decreto n. 23.330, de 8 de novembro de 1933, mesmo deduzindo-se
da i,Jade atual o tempo de serviço no cargo que ocupa.

Assim, opino pelo indeferimento do pedido, de acordo com os
parevere::.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1910. - A. de Souza Cosia.
Sim. - G.N'ximAs.

Processo n. 74.183-39 - A. deliberação superior.
Miquelino Dias de Paiva pede nomeação para o cargo de agente

tie,it ;10 imposto de consumo.
O requerente já excedeu o liculte tle idade fixado pelo art. 4 0 do

Decreto n. 23.336, de 8 de nowinbro de 1933. Por esse motivo, foi
indeferido um pedido feito- peio interessado, idêntico ao presente
:(processo n. 42.416-39).

Entendo, assim, que pode ser -indeferido o pedido e arquivado o
VI) esso .

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1910. - A. de Souza Costa.
Sim. - G. VARGAS .

Peoceso n. 27.853-40 - À deliberação superior.
Antônio Figueiredo Reis, contínuo, classe 11. do Quadro Suple-

men t ar, lotado na Diretoria do Domínio da União, pede pagamento
die gratificação pelo exercício .das- -funções de parteiro da citada Di-
re'oria, em 1937.

Idéntico pedido fez o requerente nos processos ns. 57.873-39 e
9.1o0-38, sendo ambos indeferidos.

Não assiste ao interessado direito ao que pleiteia, vista que não
cliste u função de porteiro da Diretoria do Domínio da União, nem
its tabelas anexas à. Lei n. 234, de 28 de outubro de 1936, consignam
amada função gratificada.

nnino, assim„ pelo indeferimento do pedido, arquivando-se o pro-
ices .o

ilio de Janeiro, 3 de julho de 1940. - A. de Souza Costa.
Indeferido. Em 3-7-46. - 	 VARGAS.

Processo n. 31.071-10 - À deliberação superior.
Armando Meado pode nomeação para o cargo da carreira de

agente fiscal do imposto de. consumo.
O requerente possue concurso para a carreira, sendo que milita

em seu favor a preferência estabelecida no § 3" do art. 139 do De-
creto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, visto já ter exercido
interinamente aquele cargo.

Entretanto, na falta de vaga para o seu aproveitamento, entendo
deve o interessado aguardar oportunidade.

Rio de Janeiro, 3 de julho de,..1940. - A, de Souza Costa.
Sim. - G. VAnaAs.

Processo n. -18.303-10 - À deliberação superior.
Bernardino Irai Silva, no exercício provisório da profissão de

corretor de navios, junto à Alfândega de Pelotas, pede nomeação efe-
tiva para aquelas funções.

Foram satisfeitas pelo requerente todas as exigências da Expo-
sição n. 636, de 25 de abril último, aprovada pela Superior Auto-
ridade.

De acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Aduaneiras,
opino pela expedição do decreto respectivo.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. - A. de Souza Cost4,.
Sim. - 0. VAneAs.

Processo u. 48.313-10 - À deliberação superior.
Wel imer Andrade Jaime, no exe,reicio provisório da profissão de

corretor de navios, junto à Alfândega de Pelotas, requer nomeação
efetiva para aquelas funções.

De acordo com o parecer da Diretorias das Rendas Aduaneiras,
Foram satisfeitas pelo interessado todas as exigências da Ex-

posição n. 636, de 25 de abril último, aprovada pela Superior Au-
toridade.

Opino pelo atendimento do pedido, de acordo com o parecer da
Diretoria das Rendas Aduaneiras. 	 •

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1910. - A. de Souza Costa,
Sim. - G. VARGAS .

Processo ri. 48.317-40 - À deliberação superior.
Saci( Teodósio Gonçalves, no exercício provisório da profissão de

corretor de navios junto à Alfândega de Pelotas, pede sua nomeação
efetiva para aquelas funções.

O requerente satisfez todas as exigências da Exposição n. 636,
de 25 de abril último, aprovada pela Superior Autoridade.

Opino, de acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Adua-
neiras, pela expedição do decreto respectivo.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1910. • - A. de Souza Costa.
Sim.	 0. VARGAS.

Processo n. 49.914-40 - À deliberação superior. •
Manuel Murça Júnior, no exercício provisório da profissão de

corretor de navios, junto à Alfândega de Santos, pede nomeação efe-
tiva para aquelas funções.'

O requerente satisfez todas as exigências da Exposição 11. 636,
de 25 de abril último, aprovada pela Superior Autoridade.

De acordo com o parecer , da Diretoria das Rendas Aduaneiras,
opino pelo atendimento do pedido.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940, - A. de Souza Costa.
Sim. 7- G. VAltatts.

Processo n. 49.916-40 - À deliberação superior.
Carlos José da Rocha, no exercício provisório da profissão de

corretor de navios, junto à Alfândega de Santos, pede nomeação
efetiva para aquelas funções.

Foram satisfeitas pelo interessado todas as exigências da Expo-
sição ri. 636, de 25 de abril último, aprovada pela Superior Auto-
ridade.

De acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Aduaneiras,
opino por que seja feita a nomeação requerida.

• Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. - A. de Souza Costa.
Sim.	 G. VARGAS.

Proc. 49.918-40. - À deliberação superior.
João Carlos da Rocha, no exercício provisório da profissão de

corretor de navios, junto à Alfândega de Santos, pede nomeação efe-
tiva para aquelas funções.

O requerente satisfez todas as exigências da Exposição n. 636,
de 25 de abril último, aprovada pela Superior Autoridade.

De acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Aduaneiras,
opino por que seja expedido o decreto de nomeação.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. - A. de Souza Costa.
Sim.	 G. VARGAS

Proc. 50.375-40. - À deliberação superior.
Lídia Saldanha, filha de Francisco Saldanha, coletor de Aimorés

(4' classe), no Estado de Minas Gerais, pede a remoção de seu refe-
rido pai para igual cargo na coletoria de Nova Lima.



Quinta-feira 11
	

DIÁRIO OFICIAL "(See-ÇU 1)'	 Julho de.10I0 13265

Esta última exatória se acha provida, conforme esclarece
Serviço do Pessoal.

Opino, assim, pelo arquivamento do processo.
Itio cio Janeiro, 3 de julho de 1910. — A. de Souza Costa.
nrquive-se. Em 3-7-10, — G. \amuas.

Proc. s0.6%-A0. — À deliberação superior.
Albino Gama Lobo Soares, no exercício provisório da profissão

de corretor de navios, junto à Alfandega de São Luiz, pede nomeação
efetiva para aquelas funções.

O título de fls. 18 se refere a corretagem de fundos públicos,
mercadorias, navios, prédios e terrenos, cumulativamente. Dada,
porém, a circunstância de exercer ele efetivamente as funções de
corretor de navios (fls. a verso), aproveita-lhe o resolvido na Ex-
posição n. 636, de 25 de abril último, aprovada pela Superior Auto-
ridade, cujas exigências o interessado satisfez com o documentação
¡apresentada.

De acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Aduaneiras,
opino pelo atendimento do pedido.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. — A. de Souza Costa.
Sim. — G. VARGAS.	 .

Proc. 53.242-10. — À deliberação superior.
Humberto Burlarnaqui Simões, oficial administrativo, classe J,

do Quadro Permanente deste Ministério, pede nomeação para o car-
go de agente fiscal do imposto de consumo.

O pedido encontra amparo no a 2° de art. 139 do Decreto-lei
ri. '739. de 24 cle setembro de 1938, visto tratar-se de funcionário an-
tigo, possuidor de concurso de 2' entrância.

De acordo com os pareceres, opino pelo atendimento do pedido,
'caso em que deverá o ato ficar condicionado a existência de vaga no
interior do Estado de 3" categoria.

Rio de Janeira. 3 de julho de 1910. — A. de Souza Costa
Sim. — G. VARGAS .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GEJIAL DA FAZENDA NACIONAL

DESPACHOS

Proc. 41.915-10 — Telegrama do Sr. delegado fiscal de 'São
Paulo, comunicando haver afastado do exercício de suas funções o
escrivão da coletoria federal em Mineiros — António da Costa Leite,
por não ter reforçado 'sua fiança,

Aprovo o ato da Delegacia Fiscal em São Paulo, à vista dos
pareceres do Serviço do Pessoal e da Diretoria das Rendas Internas.

Proc. 53.293-40 — João Perceval de Farias Caldas, tesoureiro,
classe G, da Alfândega de Natal, sobre pedido de recurso, da impor-
tância de 11.559$1, de vencimentos recebidos a maior nos anos de
1937 a 1939. — Indeferido,

Autorizo o desconto da dívida para com a Fazenda Nacional,
pela décima parte do respectivo vencimento, como propõe o Ser-
viço do l'essoal.

EXPEDIENTE po SR. DMETOR DO sErtsno Dei PESSOAL

DESPACHOS

Proc. 50.480-40 — Romeu de Carvalho Bueno, solicitando pron.
rogação de prazo, para assumir o cargo de Almoxarife, classe E, do
Quadro Permanente, deste Ministério. — Concedo a prprrogaçâ'o de
prazo por 30 dias. de acordo com o a 1° do art. 29 do Decreto-lei
n. 1.713, de rs de ou (obro de , 1 p39.

PORTARIAS

. Dia 9 de julho de 1940.

Pela portaria ri. 299, desta data, o diretor do Serviço do Pessoal
-do Ministério da Fazenda, resolveu dispensar o . extrantimerário-
mensaliata Urius Cordeiro :das funções de Engenheiro, Série XVI,
da Diretoria do Domínio da Un ifica por ter. sido .nomeado, interi-
namente, por decreto de 3 do corrente, para o cargo dó Engenheiro,
classe Il do Q.P. deste Ministério.

— Pela portaria ri. 300, • desta data, o diretor do' Serviço do
Pessoal do . Ministério da Fazenda, resolveu dispensar o extranurrierá-
rio-mensalista Maria Alice Bandeira Queiroz, das funções de Prati-
cante de escritório VI, da Diretoria do Impoato-de Renda por ter sido
nomeado. interinamente, por decreto de 5 do 'corrente, para o cargo
de Arquivista classo E, do O.P. deste Ministério.

ETIP I CAC7n 0

Na folha de pagan-lento de gratificação por serviços extraordi-
nários prestado; pelos funcionários da Diretoria do Serviço do Pias-
coal do Ministério da Fazenda, publicada no "Diário Oficial" de 21
de -junho de 1940. à página '11.815. noa aomes referentes ana fun-
cionários Adolfo de Lima Costa, Val-ter Paiva -e Geraldo Nascimento
Pinheiro, onde se lè: "idem 60 dias". leia-se: "não houve ' prorroga-
ção anterior".

GRATI PICAÇU S E AUX fLIO

Folha de pagamento de diárias ao inspetor de coletorias federais,
no Estado de Goiaz, abaixo mencionado, relativa ao mês de junho do
corrente ano.

Nome — Cargo — Observação — Número de diárias — Diária — Total

Joaquim Crave:ro de Sá, oficial administrativo,
classe 18, Quadro suplementar — Venci
mento mensal 2:000$0. Sécio: Alfándega dd.
Rio de Janeiro — Em comissão no cargo de
inspetor de coletorias federais, no Estado do
GOia.7.. Diária abonada e arbitrada pela Di-
retoria das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, por ato de 14 de fevereiro do corrente
ano e publicado no Didrio Oficial de 16 do
mesmo mês 	  30 20$0 6000

Confere e importa a presente folha na quantia de seiscentos mil
réis (600$0). Foi deduzida do crédito respectivo.

Contadoria da Delegacia Fiscal cria Goiania. 1 de julho de 1940.
(Assinatura ilegivel), escriturário. Visto. Em 1 de julho do 19.10.
(Assignatura ilegível), chefe da Contadoria.

—„
Folha de pagamento de diárias referentes no mês de junho da

1910, que compete ao Sr. Joaquim Pereira, inspetor de Coletorias Fe-
derais neste Estado, organisada de acordo com.e Decreto n. 4.09.
de 9 de dezembro de 1930 e a ordem sob n. 201, de 27 de feverea'n
do 1910, da Diretoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional, pu-
blicada no "Diário Oficial" de 29 do mesmo mês e ano.

Nome — Cargo — Natureza do Serviço — Vencimentos — Inteor-
tancia das diárias — Número de dias — A receber

Joaquim Pereira, escriturário classe "F",
Q.P. do Ministério da Fazenda, ins-
petor de Coletorias Federais 	 	 700$0 12,0 25 :nu;
Observações: Sede permanente, Curitiba. De 1° a 5 cai Curitiba.

De 6 a 10 em Palmeira. De-11 à 15 em S. Mateus, De 10 à 22 em
Palmas. De 23 à 26 em União da Vitória. De 27 a 30 caí Rio Negro.

Confere e importa a presente folha de diárias em' trezentos
mil réis. Extraída à vista das comunicações constantes dos ofícios
ns. 40 e 48; de 1° de junho e I° de julho do corrente ano, respecti-
vamente do Sr. /aspetor de Coletorias Federais.

Contadoria da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Para-
ná. em Curitiba, 1° de julho de 1910. — (Assinatura ilegível), es-
criturário, classe 1). do Q.P., Ministério da Fazenda.

Declaro que foram prestadas ;ta viagens e as inspeaões que
refere a presnle folha. Em 1 de julho de 19-10 (assinatura ilegí-
vel), chefe da Contadoria.

Inspeção Permanente de Coletorias 'e Mesas de Rendas n5o Alfande-
gulas DO ESI MIO do Espírito Santo

Folha de pagamento das diárias devidas ao inspetor de Coletoriaa
e Mesas de Rendas não Alfandegadas neste Estado, no mês de junho
de 1940.

Nome — Categoria — Observações — Valor da diária — Dias
Despesa — Líquido a pagar ..•• • • a,"

Moacir Reis de Azevedo, escriturário da
classe	 Q.P. do Ministério da Fa-
zenda. Vem.: 7000 — O funcionário
a que se refere esta folha está lotado
na Recebedoria do Distrito Federal, '
tendo se deslocado de sua sede para'
exercer o lugar de inspetor cle Coleto-
rias neste Estado 	  	  12$0 30 000$0 3000
Confere e importa em trezentos e sessenta mi/ réis.
Visto. — Dentostcnes Nascimento, chefe cia Cont.

Ministério da Fazenda — Verba 1 — Pessoal — — Tndenizacões
— O — Diárias — 011 — Serviço do Pessoal — Tribunal de Contas.
Folha de pagamento de diárias.

Nome e categoria aa- Importância a receber

Franciaeo Paula . Gomes da Silva. oficial admleisirativo
—'Vericiincrito'de cargo: 1:100$0 — Natureza da des-
pesa: Trinta e uma (31) diárias arblradas de confor...
midade com os arts. 130 e 131 do Decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-39 e tabela anexa ao Decreto n. 4.995, de
,I1-12-39, pôr ter sido (irsignado . para assistir na cidade
•do Rio Grande, Est..clo Rio Grande do Sul, à tomada •

Grande. Pelo Tesouro Nacional 	
de Contas dos anos de 1938 e 1939, do Porto do Rio

558$0.
mil reis

— (Asa

1:1

•Confere 'esta folha em quinhentos e cincoenta e oito
(558$0).

Secretaria do Tribunal de Contas, 3 de julho de 1940,
sinatura ilegível), of. adm. J.

Pfício ri. 3.931, de 4 de julho de 19.10.
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Contadoria Geral da República

; Portarias de 8 de julho de 1940

O contador geral da República, de acordo com a letra c do ar--s-
ilgo 26 do Regimento baixado com o Decreto n. 5.226, de. 21 de ja-
neiro último,

Designou os funcionários abaixo para sub.stituirerr, eventual-
mente, os Srs. contadores seccionais:

N. 430 — Conceição Pontes Ferreira da Silva — guarda-livros
G — Inspetoria de Obras contra as Secas.

N. 432 — José Pereira Guedes Junior — contador I — Depar.
taniento Federal de Compras.

N. 433 — Leonie de Sousa Pereira da Silva — contador li •n4
Caixa de Amortização.

N. 434 — Renato Leão — contador H — Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos em Curitiba.

N. 435 — Teodoro Ligocki — contador II — Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos em Florianópolis.

N. 436 — Raimundo Soares Focas — contador II — Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos em Diamantina.

N. 437 — Augusto de Moura Continha — guarda-livros
Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 438 — Durval dos Santos — guarda-livros F — Delegacia
Fiscal em Sergipe.

N. 439 — Duquesne Pereira Lima — guarda-livros F — De,
legacia Fiscal em Santa Catarina.

Por portaria da mesma data,
Foram designados os funcionários abaixo para substiluirern

eventualmente, os Srs. chefes das Secções desta Contadoria:
N. 440 — Aderbal Silva — contador 23 — Secção Financeira.
N. 441 — Hugo Vitor Sampaio Ferraz — contador 23 — Secção

Jurídico Contábil.
N. 442 — Luiz Gabriel Machado Filho — contador K — Secçãá

de Bancos e Correspondentes.
• 413 — Nelson da Costa Machado — contador 23 — Secção

Orean,ento.
N. 414 — Dulcinéa Jardim da Fifaseca	 Patrimonial.:

EXPEDIENTE DO sn. DIRETOR DAS RENDAS IN/URNAS

Dia 1 de julho de 1940

N. 76.604-37 — José Remedi — Livramento — Rio tirando -dg
Sul — pedindo permissão para comerciar com aleool-motor, — Pu.
blicado o despacho de fls. 2 v., volte o processo à 1 SubdiretoriS
para os devidos fins.

O despacho acima referido foi proferido em 29 de setembro do
1937, pelo Sr. inspetor da Alfândega de Livramento e está assiraj
concebido: Concedo, Forneça-se a patente de registro especialil
gratuita.

Dia 5

N. 47.355-40 — American Steamship Agencies Inc., pedindci
restituição de imposto. — Cobre-se o selo devido no documento do
fls. 7.

N. 46.709-40 — Fritz Burger, pedindo autorização para com.4
prar rutilo e cristal de rocha. — Prove, preliminarmente a sua ale-
gação da qualidade de brasileiro naturalizado e que tem idoneidade
reconhecida para o comércio em apreço.

N. 39.701-39 — Alves & Comp., pedindo autorização para corri4
prar pedras preciosas. — Reforce as provas de idoneidade ofereci.
das e reconheça a firma do serventuário da Junta Comercial que au.
tentica o documento de fls 4.

N. 39.706-40 — Pacheco & Comp., solicitando autorização para
comprar pedras preciosas. — Reforce as provas de idoneidade ofe.,
reciclas e reconheça a firma do serventuário da Junta Comercial que.,
autentica o documento de fls. 4,

Dia 6

N. 51.461-40 — José Marinho Falcão — Limoeiro — Punam.'
buco, pedindo permissão para comerciar com alcool-motor. — Pu-
blicado o despacho de fls. 7, volte o processo à 1' Subdiretoria, para
os devidos fins."

O despacho acima referido foi proferido em 13 de março última
pelo Sr. coletor federal de Limoeiro, em Pernambuco, e está assim
concebido: Concedo permissão ao requerente José Marinho Falcild

; para comerciar com alcool motor,de acordo com o seu requerimento.
e lhe seja expedida patente de registro, gratuita.

Dia 8

F*

Diretoria das Rendas Internas

ExPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Dia 26 de junho de 1940

Processos despachados:
N. 86.324-39 — Florindo Madalena pedindo cancelamento de

divida. — Indeferido, à falta de amparo legal.
N. 27.821-40 — Comerciantes de Cachoeiro de Itapemirim —

F,spírito Santo, reclamando contra a fiscalização do imposto de con-
suma. — De acordo com os pareceres, arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Dia 27 de junho de 1940

Processos despachados:	 1
N. 43.622-1910 — Ricardo Zanoto & Comp., pedindo autoriza.

Cio para funcionar como casa bancária. — A requerente pretendo
autorização para funcionar com urna casa bancária em Cambará, no
Estado do Paraná.

O seu capital é de 250:00080, assim distribuido entre os sócioá.
(escritura de fls. 46):

Angelo Ricardo Zanoto — 45:00080, integralizado;
Luiz di Carolli 	 45:00080, integralizado;
Osvaldo Zanoto — 20:00080, integralizado; o
Ricardo Zanoto — 140:00080, sendo 15:00080 em dinheiro e

125:00080 em terrenos e prédios, conforme avaliação constante da-
!viela escritura.

É de MirandaValverde, a fls. 79, do seu livro "Sociedades Ano.
piinas", a seguinte observação:

"Algumas sociedades só se constituem com capital ent
elinheiro. A natureza de suas obrigações determina a pres-
crição legal. Assim, as companhias de seguros e as de eco-
nomia coletiva. Tambem as sociedades que se organizam,
para a exploração de bancos ou casas bancárias hão cie com-
pôr o seu capital em dinheiro."

▪ vista do exposto, indefiro o pedido.

Dia 5 de julho de 1910

N. 50.905-40 — Cliucre Hossne, Casa Bancária, pedindó aprd-
Nação de aumento de capital. — Aprovo o aumento cie capital à
yita dos pareceres.

N. 52.028-40 — Casa Bancária Ornar Dumont — Araxá — Minas
Gerais, pedindo aprovação de aumento de capital. — Aprovo o au-
mento de capital, à vista dos pareceres o informação. Faça-se a
apostila proposta.

Diretoria das 'tendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO. SR. 'MINISTRO DA FAZENDA

Dia 8 de julho de 1940
Processo despachado:

N. 55.988[10 (Tesouro) — De interesse da firma Oliveira Irmiloti
& Cia. — Nada mais havendo a providenciar, arquive-se. --

Conselho Superior de Tarifa

ACORD,X0 N. 8.294

Recurso n. 4.648-A-3.263 — Taxa de Previdência. — Recor-
rente S. A. Fábricas Orion. Recorrida Alfândega de Santos.

A recorrente goza somente de isenção de impostos de im-
portação e taxa de expediente, não estando assim, compre-
endido no favcr previsto pelo art. 20 do Decreto n. 643, de
14 de fevereiro de 1936, visto de seu contrato não constar,
expressamente, a isenção de diritos de importação e ademais
taxas aduaneiras, a que sare! era o art. 12, do Decreto número
24.023, de 21 de março de 1931, motivo por que se nega pro-
vimento ao recurso".

S. A. Fábricas "Orion" recorre para este Conselho do ato dá
Sr. Inspetor da Alfândega de Santos, que a obrigou a recolher aos
cofres daquela repartição a taxa de 2 % de Previdência Social, cal-
culada sobre o valor comercial da mercadoria despachada pela nota de
importação anexa.

A recorrente goza de isenção de impostos de importação e taxa
de expecEente, durante o prazo de 25 anos, para as substâncias quírni-
Cas, tecidos, materias diversas, combustiveis e lubrificantes indispn-
syels ao funcionamento de sua fábrica, cru virtude do seu contrato,
aprovado pelo Decreto n. 16.973, de 8 de julho de 1925, registra° pelo
Tribunal de Contas, em sessão de 1 de agosto de 1926, publicado no
Didrio Oficial de 3 de setembro do mesmo ano.

Em face do art. 20 do Decreto n. 643, de 11 de fevereiro de 1936,
são isentos de pagamento da taxa de Previdência Social as merca-
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dorias e matarias despachados com isenção de direitos de importação
para consumo e demais taxa aduaneiras, prevista no art. 12 do De-
creto 21.023, de 21 de março do 1931, as especificadas no Tratado
de Comércio celebrado entro o Brasil e os Estados Unidos da America
do Norte, as decorrentes do contratos com o Governo Federal, nos
atos quais esteja expressa a isenção dos direitos deimportação e demais
taxas aduaneiras.

Diante do exposto, vê-se que a recorrente não pôde gozar de isen-
sanção da taxa de 2 %, de previdència social, porquanto o seu contrato
nâo consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneirsa, nem tão
pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo art. 12 do Decreto
11. 21.023, de 21 de março de 1934. Não cabe esta instância apreciar
supostas lesões a direitos adquiridos, se bem que reconheça justa tal
isenção, porém, a ser discutida na espera judiciaria. Este Conselho,
apenas, interpreta e aplica a lei fiscal como á de sua competência, não
podendo, assim, transferir mais direitos, além dos que possue —
mino rins juris ad aliam transfere potest, quam ipse haberet.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente goza, apenas, do favor aduaneiro

de impostos de importação e taxa de expediente„ em virtude de seu
contraio, aprovado pelo decreto ri. 16.973, de 8 de julho de 1925, re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, em sessão de 4 de agosto de 1926,
publicado no Diário Oficial de 3 de setembro do mesmo

Considerando que a isenção da taxa de 2 To de previdência social,
compreende as mercadoris decorrentes de contratos com o Governo
Federal, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação e
demais laxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 20 do
Decreto n. 643, de 11 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Acordam os membros da 2 8 Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade e votos, em negar provimento ao recurso inter-
posto.

a Câmara o Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março de 1940.
Rodariho Ortenblad, prasidente e relator.

Fui presente. — Carenas° Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública..

Diretoria do Domínio da União.

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de julho de 1940

Processos despachados:
N. 43.401-40 — Requerimento em que a Société Anonyme du Cai

de Rio de Janeiro, pede pagamento de 11783 de consumo de luz elé-
trica no mês de abril do corrente exercício. — "Encaminhe-se b. Di-
retoria da Despesa Pública".

N. 50,130-40 — Requerimento em que o Lloyd Brasileiro pede
pagamento de 12187 de transporto de material no corrente exerciciCi.

"Encaminhe-se à Diretoria da Despesa Pública".

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 9 de julho de 1940

Requerimentos:

N. 31.900-40 — Maria Gonçalves Pires. — Entregue-se a quem
de direito, a quantia de 20186.

N. 35.461-40 — Eduardo Luiz. — Cobre-se a revalidação de
três vezes o valor do selo devido, na forma da lei.

N. 8.007-40 — Teorinda Guedes. — Reduza-se o valor locativo
para 1:2000 no lançamento para o futuro exercício de 1941.

N. 11.238-40 — Sindicato Condor Ltd. — Altere-se o valor lo-
eativo para 1941, sem prejuizo da revisão.

N. 14.157-40 — J. A. Alves & Irmão Ltd. — Indeferido, de
acordo com a informação, o laudo e o parecer.

N. 21.207-40 — Gomes Barbosa & Comp. — Altere-se a classi-
ficação para "fazendas em pequena escala e perfumarias" e cobre-se
a diferença cio imposto a partir de maio do corrente ano.

N. 31.812-40 — Empresa Brasileira de Águas. — Proieda-se de
acordo com a informação e o parecer.

N. 31.217-40 — Casa da Borracha Ltda. — Altere-se o valor ld-
cativo para 9:600$0, no lançamento para 1941, sem prejuizo da ra-
yisão. Retifique-se a numeração.

N. 22.475-40 — Manuel Alves Lages. --.. Altere-se a classifia
'cação para "materiais para construção" e cobre-se a diferença do im-
posto a partir de maio do corrente ano, de acordo com a informação
o o parecer.

N. 31.834-40 — António J. Ferreira & Comp. — Deferido. Co-
bre-se o registro na forma proposta.

N. 29.183-40 — Clodoaldo Amarante. — Entregue-se ao reque-
rente de acordo com a informação e 9 ParÇag. Ouantia de 02K
j.tuuldo cio descanto legal.

Notificações:"

N. 1.849-40 — Galindo & Comp. Ltd. — Rua Tedfilo Otoni
ri. 152. — Multa de 560$0, mais a quantia de 500$O relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo de 15 dias, Intime-se.

N. 1.451-40 — Vieira Barcelos & Comp. Ltda. — Rua Senhor
dos Passos n. 149. — Multa de 450% mais a quantia de 45080, re-lativa a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.057-40 — Representações Coelho Ltda. — Rua 1° do
Março ri. 29. — Multa de 95080 mais a quantia do 950$0, relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Auto n. 1.786-1940 contra O. P. Garcia & Comp. — Julgado
procedente o auto de fls. e imposta a O. I'. Garcia & Comp. a multa
de 1:577$G, com a obrigação ainda de pagar o imposto devido de
788$8, "ex-vi" dos arts. 32 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

Auto n. 817-1910 contra Crizogono Batista de Sousa, — Julga-
do procedente o auto de fls, e imposta a Crisogono Batista de Sousa
a multa de 30080, de conformidade com o disposto no art. 29, § 20,
letra "b", da Lei n. 187, de 15 de j aneiro de 1936.

Auto n. 820-1940 contra Amandio António Coelho. — Julgado
procedente o auto de fls, e imposta a Amandio Antônio Coelho a multa
de 30080, de conformidade com o disposto no art. 29, § 2, letra -1.)",
da Lei n. 187, de 15-1-1936.

Auto n. 1.159-1940 contra Francisco Pereira da Silva, — Jul-
gado procedente o auto de fls. e imposta a Francisco Pereira da
S:Iva a multa de 1:318$2, com a obrigação ainda do pagar o imposto
devido de 674$1, "ex-vi" dos arts. 32 e 38 do Decreto ri. 22.061, do
9-11-1932.

Auto n. 1.865-1910 contra Armando de Brito & Comp. — Jul-
gado procedente o auto de fls. e imposta a Armando de Brito & Com-
panhia a multa de 1:12388, com a obrigação Lambem do pagar o im-
posto devido de 3746, "ex-vi" dos aias. 33 e 38 do Decreto ri. 22.061,
do 9-11-1932.

Auto n. 1.819-1940 contra Valter Goldschmidt & Comp. Ltda.
— Julgado procedente o auto de fls. e imposta a Vatter Goldsctunidt
(St Comp. Ltda. a multa de 2:283$8, com a obrigação lambem de pagar
o imposto devido de 1:141$9, "ex-vi" dos arts. 32 e 38 do Derreto nú-
mero 22.061, de 9-11-1932.

Auto n. 1.716-1940 contra Joaquim Augusto da Silva — Jul-
gado procedente o auto de fs. e imposta a Joaquim Augusto da Silva
a multa de 98082, devendo ainda recolher o imposto não pago era
tempo, cie 4901, "ex-vi" dos arts. 32 e 38 do Decreto n. 22.061, do9-11-1932.

Auto ri. 1.984-1940 contra José Mariano do Rego. — Jutgadia
procedente o auto de fls. e imposta a José Mariano do Rego a multa
de 3:79886, com a obrigação tambem de pagar o imposto devido de
j:899$3, "ex-vi" dos arts. 32 e 38 do Decreto ri. 22.001, de 9-11-1932.

Auto n. 1.959-1940 contra M. Alves & Real. — Jfflgado proa
cedente o auto de fls. e imposta a M. Alves & Real a multa de 300E4
de conformidade com o disposto no art. 29, § 2°, letra "b", da Lei nú-
mero 187, de 15 de janeiro de 1936.

Auto n. 2.164-1940 contra Manuel Pinto Soares. — Julgadci
procedente o auto de fls, e imposta a Manuel Pinto Soares a multade 1:52488, com a obrigação ainda de pagar o imposto devido de réis
762$4, "ex-vi" dos arts. 32 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

Auto n. 1.921-1940 ci Costina Automática Paulista Ltda.
Julgado procedente o auto de fls. 314 e imposta à firma Corti-
na Automática Paulista Ltda, a multa do 1:00080, mínimo do ar-
tigo 4°, § 21, nota 2, combinado com os arts, 111, § 1 0, — a —,
88, 72 e 206, do Decreto-lei 739, de 24 de setembro de 1938.
'	 Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades re-:gulan.entares, entregue-se a mercadoria apreendida.

Auto n. 1.745-1940 cl Torres & Costa — Julgado procedente 4.1.-Et uto de fls. e imposta a Torres & Costa a multa de 23:8320, com
a obrigação tambem de pagar o im posto devido do 7:944$3, "ex-vi"
oos arts. 33 e 38 do Decreto 22.001, de 9-11-1932.

Ficam intimados os autuados acima enumerados para o paga,
mento das quantias "devidas no prazo de 30 dias, sob pena de co.
trança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi,
gênelas do Decreto-lei n. 607, de 10 do agosto de 1938.

SECÇÃO DE EXPEDIENTE

Dia 9 de julho do 1940

São convidados a comparecer a esta Secção, afim de satisfaze
exigancias, os candidatos à nomeação de despachantes:

Processos:
N. 34.539-40 — Aderbal Tomaz Vieira
N. 31.441-40 — Alberico Ferraz Durão.
N. 34.422-40 — Alcino da Silva Janeiro.
N. 33.803-40 — Alexandre Ferreira.
N. 34.699-40 — Alexandre Lopes Ferreira.
N. 34.494-40 — Álvaro Faria Costa.
N. 34.823-40 — Anibal Nogueira Amaral.
N. 34.488-40 — Antônio Domingues Pereira.
N. 33.804-40 — Augusto Ferreira.
N. 34.810,=40 — Benedito Batalha Padre de Goma
N. 34.045-40 — Benedito Rodrigues da Cunha.
L 3 56.0.raa _Darat _Azevedo Pinto-
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N. 35.601-40 - Darli Marques da Costa Braga. •
N. 32.539-40 - Tannaio 11 ndeau.
N. 31.507-40 - Gaawaldi Celestino Fraga.
N. 32.575-40 - Bendito dos Santos Castro.

31.815-40 - Iperagi da Silva Veríssimo.
N. 31.826-40 - Jeranima Burdman.
N. 30.510-40 - João Nunes das Neves.
N. 34.088-10 - Jaec Augusto Catarino.
N. 27.830-40 - José aloPinho Ferreira 'dos Saldos.
N. 31.346-40 - I,tua Garra Borges.
N. 31.768-40 - Mário Diamantino Carvalho.
N. 32.020-40 - Miguel Bainhe alonaSsa.
N. 31.501-40 - Ne.sen Pinto da Rocha.
N. 31.496-40	 Nestor Soares Aromam da Cruz.
N. 33.052-40 - Olaaa Cardoao do Carvalho Lema.
N. 31.451-40 -- Oscar Azevedo Jacobina.
N. 31.532-10 - Paraiso Sebastiao Garcia.
N. 27.798-40 - Paulo Jorge Tomaz Pereira-

. 31.461-40 - Peara da Silveira.
N 31.418-40 - Rarniro aeracira Vilaça.

31.409-40 - Teaaoro Pamzen Trindade-
N. 31.792-•10 - Va.aemar Neves Belém.

EXPEDIENTE DO sa. assisrENTa

Dia 9 de julho de 910

Noa!acações:

	

4 .501/10	 .Te-é Pelais - Gonçalves Dias n. 30. - Multa
1:m, o. mais a importância de •0a0 telativa a emolumentos do re-

gata,. Prazo 15 dias. -1ntime-sa.
N. 1.507/40 - Transcontinentais Italianas - Avenida Rio

Paina) n. 101. - Idem.
N. 1.509/40 - Vioenta Pereira - Tliguel Conto n. 89. - Idem.
N. 1.51-_/40 - Manuel Fernandes - Dr. Garnier n. 231. -

Maita 160a0, mais a importancia de 160$0 relativa a emolumentos
de ia:ostro. Prazo 15 dia s . - Intime-se.

N. 1.510/10 - Júlio Henrique 'araeolanza - Miguel Couto mi-
- Multa de 150$0, mais a importância d o 2050 relativa a

m p ntorg de registro. ?razo 15 dias. - Intime-se.
N. 1.508/40 - Jane Jaqueline Cabe - Miguel Couto n. 17.

N. 1.50a/10 - Irmãos Neves - Gonçalves Dias n. 27. - Multa
150'0, mais a importância de 8O0 relativa a emolumentos de

regisl lo. Prazo 15 dias. -- intime-se.
N. 1.502/40 - Tutunjie & Irmão - Estácio de Sá n. 149. -

Mu'la de 180$0, mais a importância de 2805-0 relatha a emolumentos
de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.501/10 - J. alajer Biu 21 do Maio n. 609. - Muita
da 195a0, mais a importâ n c i a ele 195$0 relativa a emolumentos de
registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.500/40 - Raimundo Ledernan & Comp. - Alfândega mi-
ma •ia 211. - Multa de 155a0, mais a importância de 1550 relativa
a em p lumentos cle. registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.703/10 - Floriano & Costa - Avenida Suburbana nú-
mero 2.324. - Multa de 200e.0, mais a importância de 200a0 re-
lativa a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.511/40 - Amaria() Mourão - Dr. Garnier n. 225-B. -
Multa de 280$0, mais a importancia de 280$0 relativa a emolumeo-
ta; de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.311/10 - Domna Mostoway - Leandro Martins n. 4. -
Metia de 150$0, mais a importância de 000 relativa a emolunien-
t'. de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.312/40 - Augusto Rodrigues Ferreira - Cateto ri. 277.
niam.
N. 1.340/40 - João Moio Segundo - Senador Antônio Carlos

ri. 395, - Idem.
N. 1.338/40 - Anuindo A. de Sousa - Praça do Progresso

n.	 - Idem.
1.33010 - Manuel dos Saatos - Angélica Mota n, 150,

lem
N. 1.333/40 - Luiz Cordeiro de Morais - Carioca n. 26. -

Multa de 150, mais a importância de 6050 relativa a emolumentos
de reaisi ro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

1.a31/40 - Beiris Besdim - Carioca ri. 85. - Multa de
1aGa0, mais a importância de 160,a.0 reiativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.317/40 - Miguel Antônio Gonçalves - Praça Tiradentes
n. 17, - Multa de 150W. mais a importância de 2050 relativa a
enolum a ntos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 2.318/40 - Delfim Luiz da Cunha - Visconde da Gávea
n. 88. - Multa de 36050, mais a importância de 3600 relativa a
emommentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.345/40 - M. Apolinário - Haddock Lobo n. 127-B. -
Multa de 22050, mais a importancia de 220W relativa a emolumentos

ragiatro. Prazo 15 dias. - Intime-se.
N. 1.341/40 - Nicolim Manuel da Silva - Caulina ri. 57. -

Muna de 1500, mais a importância de 1500 relativa a emolumen-
to; de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.339/40 - Manuel dos Santos Caldeira - Praia de Maria
An g a a. 25. - Multa de 15050, mais a importância de 14050 rela-
tiva a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. -

Julho de 1040

N. 1.337/40 - A. Soares de Almeida - Praça Progresso mi-
mero 3. - Multa de 15050, mais a importância de 4050 relatiri a
emolumentos de registro. Prazo 15 dias. -.Intime-se.

N. 1.330/40 - Eritino Pinheiro & Comp. - Carioca n. 33, --.
Multa de 30050, mais a importância do 30050 relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 419/38 - António Figueiredo & Esteia Leone. - Enea-
minhe-se à Procuradoria Geral da Fazenda Pública, para que so
digne de inscrever a divida.

N. 1.355/40 - P. Ramos & Almeida Ltda. - Avenida João
Ribeiro n. 1913. - Multa de 16050, mais a importância de 16050
relativa a ~tomentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.371/40 - João Teixeira Pinto ---• Andradas ri. 6. -
Multa de 20050, mais a imoortancia de 20050 relativa a emolumert-
tos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.367/40 - M. Coalho de Sousa - Rezende ri. 50. - Idem.
N. 1.319/40 - C. Correia & Ales Haddock Lobo n. 383. -

Multa de 15050, mais a importância de 60$0 relativa a emolumento
de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.350/40 - Francisco Aveiro - Avenida João Ribeiro nú-
mero 272. - Multa de 15050. mais a importância de 4050 relativa
a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.358/10 - Orlando Morais Silva - Avenida João Rine.iro
n. 280. - Multa de 15050, mais a importância de 10050 relativa a
emolumentos de registro. Prazo 15 dias. - Intime-se.

N. 1.308-10 - F. Correia, Rezende n, 130-A. - Multa de
17050, mais a importância de 170, relativa a emolumentos de rea
gistro. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 1.351-10 - Bar e Restaurante Ernesto Ltd., Miguel Couto
n. 37. - Multa de 15050, mais a importância de 10050 relativa a
emolumentos de registro. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 2.153-38 - Alfredo Lima & Comp. - Encaminhe-se ao 2°
Conselho de Contribuintes, esclarecendo que a patente de fls. 8, sa

-agora foi apresentada.
Ns. 1.1-13 e 1.111-10 - Alves & Araujo Ltda.. Sete de Setem-

bro n. 51. - Multa de 10050, mais a importância de 16050 relativa
a emolumentos de registro. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 1.350-40 - N. Medavar, Avenida Rio Branco n. 60. - Multa
de 15050, mais a importância de 1050 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo, 15 dias. 1ntime-se.

N. 1.318-10 - Santos Roberti, Riaehualo ri. 133, 6' andar, apar-
tamento 63. - Multa de 15050, mais a importancia de 120$0, relativa
a emolumentos de registro. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 1.3132-40 - Ascendina Monteiro Lima, ROSári0 Dél. 1-B e 1-C.
- Multa de 15050, mais a importância de 12050 relativa a malumen-
tos de registro. Prazo, 15 dias. Intime-se.

N. 1.365-40 - Silva Gonçalves & Comp., S. Pedro n. 159. -
Multa de 24050, mais a importância de 240a-'0. rélativa a emoluinantos
do registro. Prazo, 15 dias.

Requerimentos:

N. 29.513-10 - Rodolfo Hess & Comp. Ltda. - Reconsidero o
despacho supra de 1-7-940, para o fim de torná-lo de nulo efeito.
Outrossim autorizo a baixa, a partir do 2° semestre de 1910, no lan-
çamento em nome da firma Rodolfo 'fess & Comp. Ltda., de acordo
com o parecer.

N. 12.9013-10 - João Antônio Evangelista. - Façam-se as
'transferências na forma proposta. Imponho a João Antônio Evana
gelista o Antônio Costa a multa de 505000, mínimo da lei.

N. 7.102-39 - J. Martins & Martins. - Remeta-se à Procura-
doria Geral da Fazenda Pública para que se sirva inscrever a divida..

SEGUNDA SUBDIRETORIA

EXPEDIENTE DO SR. SUDDIRETOrt

N. 28.995-40 - Henrique Carvalho Filho, rua EmMo Zaluar
ti, 70. - Satislaça a exigência, no prazo de 20 dias.

N. 30. 9 21-40 - Alberto José Ribeiro, rua do Ouvidor n. 162. -
Idem.

N. 30.482-40 - Gabriel Gonçalves Leite, rua S. Luiz Gonzaga
n. 233. - Idem.

N. 30.897-40 - Joaquim D'Almeida Barros, rua da Conceição,
n. 130. - Idem.

N. 31.505-40 - Freitas & Andrade. - Idem.
N. 35.755-40 - Eduardo Osório Pinto, rua Carolina Machado,

n. 426. - Idem.
N. 21.772-40 - J. Marques da Costa, rua das Laranjeiras mi-

mero 406. - Satisfaça a exigência, no prazo de 30 dias.
N. 25.533-40 - João Lopes & Rodrigues, rua José Bonifácio nú-

mero 293. - Idem.
N. 29.795-40 - Antônio Borges, rua do Cafele n. 190. - Idem.
N..30.429-10 - M. L. Centieiro, rua Ipiranga ri. 91. - Idem.
N. 31.521-40 - Casa Colonial Fios Linhas e Lãs Ltda, rua São

Luiz Gonzaga n. 41. - Idem.
.N. 31.703-40 - Carvalho, Leitão & Batista Ltda., avenida Su-

burbana ri. 3.058. - Concedo o prazo de 30 dias.
•N. 31.785-10 - L. Castelano & Comp. Ltda., rua Benedito Oto-

ni ri. 61.•- Tdem.
N. 30.176-40 - Cornes & Tavares, avenida 28 de Seternbao mia

mero 280. - Concedo o prazo de 60 dias.
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N. 24.348-40 - A. C. Ribeiro, avenida Tomé de Sousa n. 123.
- Averbe-se a mudança.

N. 26.082-10 - al*guel Hafidis, rua do Núncio n , 11-A, ____ idem
N. 27.781-10 - Companhia Gess( S. A., avenida Gomes Freire

n. 9. - Idem.
N. 28.790-/0 - T. 1. Chuing, travessa Soledade n. 12, sobra-

do. - [dem.
N. 30.042-10 - Irene Mota, rua Gonçalves Dias n. 84, 5" andar.

- idem.
ó. 30.181-40 - Vicente Caminha Sampaio, rua Senhor dos Pas-

sos ii. 10, SObrado. --- Idem.
N. 30.852-10 - Costa & Vanalko,.praça Maná ns ,	__ piem,
N. 20.180-40 - Kittie Pinto Ayre, rua Buenos Aires n. 101, 5"

- Averbe-se a mudança e remeta-se à Terceira Subdireloria,

sobrado. - Idem.
N. 23.595-10 - Paulino Luiz França, rua Mayrink. Veiga ri. 24,

N. 27.60 ,1-10 - Maurice Levi, rua da Quitanda n. 33, 1°. al-~
Idem.

N. 30.957-10 - Luiz Fossati, avenida Nilo Peeanha n. 155, 3°.
- Idem.

S. 31.819-40 - Manuel Pastor do Nascimento, rua Panai) nú-
mero 10. fundos.	 Idem.

N. 32.106-10 - Dialma Moura, rua Goiaz ti. 612. - Idem.
N. 32.161-10 - Max Wolison, Avenida Rio Branco n. 9, 3°, -.

Idem.
N. 33.059-40

n, 174. - Idem.
N. 32.107-40 - Argentino & Comp., rua S. Luiz Gonzaga nú-

mero 31. - Averbe-se a mudança e depois arguive-se.
N. 32.910-40 - Felipe Martins, rua Francisco Eugenio Ti. 112.

- Idem.
N. 33.342-10 - li. Parola & Comp., rua do Acre n. 118. -

Averbe-se a mudança e depois arquive-se.
N. 35.331-40 - Pedro de Alencar Guimarães e outro, rua Pri-

meiro de Março n. 6. - Idem.
N. 12.133-40 - importadora de Tintas Ltda., -rua Tenente Pos-

solo n. 47 - Transfira-se e remeta-se à 3a Subdiretoria.
N. 20.791-10 - Teixeira Sobrinho & Bastos Ltda., rua General

Cilharei' ri. 122. - idem.

N. 25.030-40 - Manuel Pires Pinto, Avenida Teixeira de Cas-
tro n. 191. - Idem.

N. 26.462-10 - Domingos Grisolia, rua São Cristovão n. 495.
- Idem.

N. 26.039-40 - Antônio Batista Fernandes, rua das Laranjeiras
a. 378-A. - Idem.

N. 26.461-40 - Francisco de Franco, rua Bela ri. 176. - Idem.
N. 27.626-40 - José Gonzalez Cosias, rua do 'Núncio n. 4.

- Tilem.
N. 28.801-10 - Fernaodes morais, rua do Teatro n. 21. -

Idem.
- Iternardino Henriques, rua Lígia n. 101-A. -N. 29.835-10

- Antônio Rodrigues dos Santos, rua ClarimundoN. 30.445-10
de Melo n. 718. - Idem,

- Isaltino Magno de Melo, rua Aurélio de Figuel-N. 30.531-10
redo n. 97.- Idem.

N. 31.23-1-40 - Ilochman & Fajngold, rua Vinte • e Quatro do
Maio n. 783. - Idem.

N. 31.543-40 - Manuel Teixeira de Sousa, rua da Conceição
n. 132. - Idem.

N. 31.961-40 - José Maria Lopes de Sousa, rua 19 de Fevereiro
n. 194. - Idem.

N. 32.06-1-40 -
Ia. 197. - Idem.

N. 32.115-40 -
General Canabauo

N. 32.168-10 -
n. 256. - Idem.

N. 32.358-40
-- Idem.

N. 32.359-40
n. 420. - Idem.

N. 32.408-10 __
- Idem.

N. 32.441-10 - Antônio
▪ Idem.

N. 32.4-16-40 - Manuel dos Santos Filho, rua Cándido Bordejo
n. 375-A. - Idem.

N. 32.735-40 - José António Dionísio,A v enida Suburbana nia-

N. 33.0:13-10 - Francisco Pereira Sampaio, rua Maria Luiza
ri. 36. - idem.

N. 33.675-10 - Antônio Rodrigues Pinto, rua Joaquim Mayer,
n.	 - Idem.

N. 31.121-10 - Domingos Tavares, rua Torres de Oliveira nein
mero 32. - Transfira-se e remeta-Sé à 3 a Subdiretoria.

N. 2,081-.10	 Borgos & Irmão, rua da Conceição n. 21. -
Transfira-so o depois arquive-se.

•	 N. 32.157-10 - Pacheco & Segai, rua Visconde de Pirajá ri. 571.
- Liam.

N. 32.758-10 -
ri. 150-a. - Idem.

N. 32.902-10 -
D. 94; - Idem.

N. 31.095-50 - atraias Lapuente Manzanal, Avenida X. S. da
Copacabana n. 412. - Idem.

N. 31.511-10 - Antônio Freire, rua Joaquim Palitares n. 153.
- Idem.

N. 33.221-10 - Artur José de Oliveira, Praia do Galeão ri. 212.
- Transfira-se e remeta-se à Secção do Expediente.

Diretoria do Imposto de 'temia

EXPPIENTE DO SR. DIRETOR

Requeriinento despachado em 10 de ,julho (10 1910

Proc. n. 10.05-1-10 - Teles & Navarro Limitada, - Pron . , * ini-
cio de negócios.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se no dia 12 de julho
às 11 horas :

Recursos - (Sessão pública)

N. 759-11 - Amaro & Comp. - oper. banc. - Raciais. ae.
9.093 - ice. 8.760 - !tecei*. Dist. Federal - Rol. Sr. José Luiz
Batista.

N. 9.436 - Henrique Lenthold - v. merc. - Receb.
Federal - Rel. Sr. José Luiz "Balista, com vista ao Sr. Xisto
ia Filho.

N. 9.5 n I -	 - im	 Itp. selu - ereb. Federal em
S. Paulo - Rel. Sr. Martias de .Almelda.

N. 9.699 - Otávio Tendolo - v. merc. - Delegacia Fiscal
em S. Paulo - Rol. Sr. Xisto Vieira Filho.

N. 9.776 - Giulio Pasquale - imp. selo (consulta) - lteceb.
Federal em S. Paulo, .ex-officio - Rel. Sr. Aprígio Braga.

N. 9.794 - Ferreira Souto S. A. - v. merc. - Recai*. Dist.
Federal - Rel. Sr. Aprígio Braga.

N. 9.813 - Ferreira & Irmão - v. more. - Recai*. Dist.
Federal - Rel. Sr. Nisto Vieira Filho.

N. 9.828 - Carlos Hoepeke Sociedade	 =N	Anônima - inip.	 o
.(consulta) Á- Delagacia Fiscal em S. Catarina - Bel. Sr. Carlos
Zenha.

N. 9.830 - Empresa de Linhos Ltda. - v. merc. - Receb.
Dist. Federal -	 Se. Agripino Braga.

N. 9.891 - Ricardo Gomes & Comp. Ltda. - li-ap. selo -
Receb. Federal em S. Paulo - Rel. Sr. Carlos Zonlia.

N. 9.895 - Sociedade Anônima Fábricas "Orion" - imp. selo
- Reeeb. Federal em S. Paulo - Rel. Sr. Martins de Almeida.

N. 9.898 -	 Doiban & Comp. (sures. da Allard &
mann) - imp. selo - Receb. Federal em S. Paulo - 	 Sr.
José Luiz Balista.

(Sessão socrata)

N. 9.818 - Florinda Rosa Sampaio Marinho - imo. renda
- Diret. Imp. Renda - Rel. Sr. Aprígio Braga.

N. 9.8-13 - Cardoso Aires & Comp. - imp, renda - Dele-
gacia Imp. Renda em Pernambuco - Rel. Sr. Xisto Vieira
Filho.

- oliveira & Barbosa, rua S. Francisco Xavier

Domingos Martins Machado, Praia de Inhauma

"Urbano Augusto Francisco Moita e outro, rua
385. - Idem.
João Gualberto dos Santos, rua Sul América

- João Gonçalves de Assis, rua Ana Neri n. 197.

- Zacarias Augusto Fontão, rua Senador Euzébio

Sesido Martinez, rua dos Arcos n. 94.

Fuganio Gomes Fernandes, rua São Januárici

José Valim de Paula, rua Barão de São Felix

Custódio Pereira Pinto, rua Costa Mendes re 196. N. 9.122 - Clara Renner. inventariaide do espólio de Jaco')
Renner - imp. renda - Ser. Imo. Renda no Il. G. do Sul -
Rel. Sr. Aprígio Braga.

S. 9.752 - Latira Porto Moitinhó - imo. renda - Diret.
Imp. Renda - Rel. Sr. Carlos Zenha.

N. 9.768 - Grandes Moinhos do Brasil S. A. - imp. ronda
- Delegacia Imo. Renda em Pernambuco - net. se. Carlos

mero 1.901-10. _ Idem,	 Zenha.
N. 32.737-40 - Antônio Soares de Oliveira, rua Engenho Novo

ti. 51. - Idem.
N. 32.783-40 - Esmeralda Borges Ruas, rua São Francisco Xa-

vier Ti. 507. - Idem.
N. 32.918-40 - Rodrigo Ribeiro Carlos, rua Miguel Angelo nú-

mero 306. - Idem.

	

N. 33.002-40 - Joaquim Pinto de Carvalho, rua Sousa Franco	 N. 9.816 - Carlos de Aguiar Costa Pinto - imp. renda -
n. 65. - Idem.	 Delegacia Imp. Renda na Baia - Rel. Sr. Carlos Zenha.

	

N. 33.044-40 - João Bastos Guimarães, rua Barão de Mesquita	 N. 9.847 - Oscar Pereira de Magalhães - imp. renda -
n. 359. - Idem.	 Delegacia Imp. Renda na Baía - Rel. Sr. Martins de Almeida.

	

N. 33.509-40 - Manuel Gaspar Carvalheiro, rua Aarão Reis mi-	 N. 9.818 - João da Cunha Freire - imp. renda - lameearia
mero 10. - Idem.	 Imp. Renda na Baia - Rei. Sr. Aprígio Braga.
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N. 9.850 — Comp. Brasileira Exportadora — imp. renda --.
Delegacia Imo. Renda, Baía — Rel. Sr. José Luiz Batista. 	 .

N. 9.853 — Francisco Gardon Cuquejo — imp. renda — De-
legacia Imp. Renda no Amazonas — Rel. Sr. Martins -de

N. 9.868 — Alfredo Sérgio — imp. renda — Delegacia Imp,
Renda em S. Paulo — Rel. Sr. José Luiz Batista.

N. 9.877 — José Azuaga — imp. renda — Delegacia buli.
Renda eni S. Paulo — Rel. Sr. Martins de Almeida.

N. 9.881 — Rolf Sivertsen — imp. renda — Delegacia Impa
Renda, Santoa — Rel. Sr. Martins de Almeida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 9 de julho de IMO. —
Antonio P~ing da Coshi, Szecretillio.

AcÓRD:ío N. 9.674

Ilecurae»i. 9.299 — Imposto de Renda; recorrente, Napoleão•
Fera.dra da Silva Lima (espólio); recorrida, Diretoria do Imposto
tie Re»da.

Lançamento contra espólio. Caso em que o herdeiro
universal se antecipou, e incluiu em sua decWação os ren-
d;menlos do espólio.

A repartição lançou o espólio de Napoleão Ferreira da Silva
Lima, para pagainêrno de imposto relativo aes exercícios de leu,
laae (.! 1937.

Reclamou Caainiiro ..10:ó de Campos e Heitor, inventariante, di-
zendo que o impo-to exi;;ido tinha sido pago nas declarações do Mar-
garida tr eno') de ',Una e licitar, espoi:a do inventariado e única her-
deira no espólio eia caui a.

A repartição verificou que era verdadeira a alegação, mas, man-
teve a tribulação, atendendo a que era "destituida de amparo legal a
reclamação interpoaa contra os tancamentos em apreço, resultantes
da tribulação de rendimentos pertencentes a espólio, cuja situação
perante o fisco deve ser regularizada. sem considerar que ditos ren-
dimentos tenham sido ou não consignados em . declarações alheias ao
espalio".

dõ.sse despacho que recorre, em nome do espólio, o inventa-
nauta, procurando demonstrar que o pagamento feito -pela herdeira
& tis beneficiou o fisco, pois o imposto tornou-se maior.

No processo há o seguinte parecer do chefe da Secção lo Revisão
.-- Gonçalves, — parecer que a repartição não aceitou, e no
entanto dá jurídica solução à espécie

"Em 26-9-1932 falecia D. Camila Ferreira Lima e em
12 de abril de 1934 o seu esposo Napoleão Ferreira da Silva
Lima, cujos inventários correm seus tramites. Tendo-se
constatado a não apresentação de declarações em nome do es-
pólio, inclusive da sua esposa, relativamente aos exercícios
de 1935 a 1937, exigiu-se do inventariante que as apresen-
lasae, ao que atendeu êsse, esclarecendo, porém, que não O
podia fazer dada a circunstancia de que as rendas havidas,
e que indicou (fls. 6), constavam já das declarações apre-
sentadas por sua esposa, dele inventariante, e herdeira dona
Margarida Veloso de Lima e Heitor. Mais vezes chamado,
repetiu as informações anteriores, do que redundou a de-
terminação superior para execução de lançamentos ex-officio
ao nome do espólio, o que fez o Cadastro pelos seus processos
de lis. 2.002, 1.082 e 589, terminado pelos cálculos qua
vem de anexar.

Os bens sob inventário resumem-se, segundo Os Pro-
cessos ns. 4.271-38 e 8.697-35 (fls. 40) em imóveis situa-
dos à rua da Carioca os. 74 e 76, antigos 68 e 70; as decla-
rações de 1931 a 2934 ao nome do de cujas, das quais as três
primeiras, saliento, então a exigir o necessário cancela-
mento, apontam receitas brutas imobiliárias niveladas em
27 contos, embora sem detalhe dos prédios que as produzi-
ram, com liquido cedular médio de 15 contos, e sem qual-
quer outra espécie de renda.

D. Margarida nas suas declarações em anexo, pertinen-
tes aos exercícios de 1935 a 1937 computou, pelo menos nas
'duas últimas, renda imobiliária liquida — liquida por cor-
rerem todas as despesas à conta dos inquilinos, e originada
dos prédios da rua da Carioca ris. 72 e 74, no inventário
citados como 74 e 76, antigos 68 e 70, e na primeira brutos.
e líquidos ao mesmo tempo, sem qualquer especificação,
porém.

Sente-se, no caso, uma situação de fato que exige ser
focalizada. A senhora em tela, filha única dos falecidos, é
sua herdeira universal; a ela serão adjudicados os bens in-
ventariados. Não devia ter incluido nas suas referidas de-
clarações a renda havida ao nome do espólio, tal até o mo-
mento em que fosse autorizada a adjudicação pela autoridade
competente e até quando, o mesmo espólio, pelo seu inven-
tariante, faria as suas declarações nas quais seriam apon-
tadas as rendas obtidas. Não o fez; entretanto êsse êrro
lhe era prejudicial, como foi a esta evidente no processo,
pela agravação do imposto complementar progressivo. Não
;teve segunda intenção, qual prejudicar o fisco. O caso se
restringe ao aspecto da interpretação, dentro da qual é por
;assim dizer imperativo um critério menos rigorista que vá
r.o encontro da situação especial ori ginada neto desconheci-
mento de dispositivos legais.

XPiante do que proponho se determine;
a) o cancelamento dos processos ex-officio em nome do

espólio e relativos aos exercícios de - 1935 a 1937, com os
cálculos aos meamos pertinentes e constantes de .fla. 30 a 32;

b) o lançamento do imposto relativo ao exercício de
1934 (fls. 34) ao nome do espólio;

c) informação do lançamento sare se foram pagos os
impostos de 1931 a 1933, cobrados pelo sistema do art. 174;
em caso negativo irá o processo ao S. E. para esclarecer o
pé em que se encontra o inventário, e, se concluido, caberá
volta déate processo à referida secção para' renovar o me-
morandum de n. 848, já então ao nome da herdeira respon-
sável.

Com relação às declaraçõees de D. Margarida nada se,
deve fazer neste processo. conquanto estejam elas exigindo
esclarecimentos .salibre o regime de casamento, indicação da
receita imobiliária bruta, etc., o que se fará, porém, em re-
visão comum e quando oportuna."

Só um apego demasiado à letra da lei, poderia fazer o fino
exigir a repartição do imposto.

É verdade que o regulamento, no art. 17, diz que:

"No caso de falecimento do contribuinte, o lançamento
do imposto até a partilha se fará em nome do espólio."

No entanto, o mesmo regulamento,. no § 4 do mesmo artigo,
acrescenta:

"Na falta de pagamento pelo inventariante, os herdeiros
respondem pelo imposto, na proporção da parte que lhes
couber na herança, inclusive o que corresponder a exercícios
anteriores anteriores ao falecimento."

Na espécie, verifica-se que .0 herdeiro se antecipou ao inventa._
riante. Não esperou que êste deixasse da pagar o imposto, para,
então, ficar responsável. Procurou pagar e pagou antecipadamN-da
o tribute, de um modo que, como afirmou o parecer transcrito, o
único prejudicado foi o herdeiro, que pagou a maior.

Ante o exposto,
Acordam os membros da 1° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos dar provimento ao recurso, para cancelar os lan-
çamentos recorridos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de fevereiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Penteies, relator.

Visto. — 7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública,
ACÓRDÃO N. 9.675

Recurso n. 9.300 — Imposto de Renda — Recorrente, Société
Miniere et Industrielle Franco-Brésilienne — Recorrida, Diretoria do
Imposto do Renda.

Sem elementos seguros de prova não se pode impugnar,
os esclarecimentos oferecidos pea parte.

A Societé Miniere et, Industrielle Franco-Bresilienne, recorre da
decisão de fls. 39 v. que indeferido suas 'defesas, manteve os lança-
mentos ex-officio de fls. 15 e 16, exercício de 1936 e 1937 no valor
respectivo ,e compreendendo o imposto e multa de 10 %

O recluso foi interposto no prazo regulamentar, Lendo a recor-
rente prestado a devida fiança.

Com as razões de recurso a recorrente juntou: a) certidão da
.Alfandega de Vitória, Estado do Espírito Santo (fls. 43 e 59); b) ser-
tidão da Secretaria de Fazenda do mesmo Estado (fls. 41 e 60) e ,una
carta da Fiscalização Bancária (fls. 46 e 63). A fls. 76 a 78 juntou
instrumento de mandato devidamente traduzido pelo qual ratifica os
atos praticados por seu representante Charles Maurice;

Isto posto,
Considerando que a recorrente prova, com os documentos acima

relacionados que, nos anos de 1935 e 1936 a que se referem os lan-
çamentos de fls., não despachou no Estado do Espírito Santo, onde
possue suas jazidas,- aréas monazíticas ou quaisquer outros miné-
rios:

Considerando que esse documentos corroboram a afirmativa da
recorrente de que nos anos de 1935 e 1936, aliás desde 1929, esteve
inteiramente paralizada, limitando-se à conservação de seus bens,
não realizando nenhuma exploração ou operação comercial, no Brasil;

Considerando que não há nos autos nenhum elemento que con-
tradiga os documentos exibidos, nem constitua prova da atividade da
recorrente nos anos de 1935 e 1936, pois ainda que se acoite a argu-
mentação do parecer de fls. 37, o que aí se presume é que em 1937,
houve embarque para a Europa, mas, nada se presume siquer, quanto
aos anos de 1935 e 1936;

Considerando que sem elementos seguros de prova não podem os
lançadores, impugnar os esclarecimentos prestados pela contribuinte
(art. 115 do regulamento);

Considerando que não cabe lançamento ex-officio, por não ocor-
rerem os casos previstos no art. 113 do regulamento, desde que a
recorrente fez declaração negativa, não se recusou a prestar escla-
recimento e não ficou provada qualquer inexatidão nas declarações
feitas;

Considerando que desde que a recorrente não exerceu atividade
nos anos de 1935 e 1936 nem possuia aqui escritório, não se lhe pode
exigir escrituracão nos termos do art. 49, § 1° do regulamento;
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Considerando o mais que dos autos consta;
Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,

por maioria de votos, dar provimento ao recurso para mandar can-
celar os lançamentos recorridos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de fevereiro de 1910.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.,

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Aprígio Fontes Braga.

ACÓRDÃO N. 9.676

Recurso n. 9.301 — Imposto de Renda	 Recorrente, Comp. de
Seguros "A Mannheini" — Recorrida, Diretoria do Imposto de *Renda

Caso de rem.assa de fundos para o estrangeiro.
A P/1:caÇão do art. 174 do Regulamento.

A Diretoria procedendo à revisão das declarações da Comp.
Mannheiin de Seguros relativos ao exercício de 1936 exigiu o paga-
mento da importância correspondente à taxa de 4 % sôbre os lucros
remetidos pela filial estabelecido no país à Matriz sediada na Ale-
manha e mais a multa de 10 %.

Em reclamação, a Comp. sustenta que já tendo pago o imposto
de 6 To sôbre o lucro apurado em balanço não pode ficar sujeita ainda
à taxa de 4 % Obre o mesmo lucro creditado à Matriz no estrangeiro.

Argumenta que em se tratando de filial e matriz não tem apli-
cação o disposto no art. 174 do regulamento cujos termos, só abrange
as rendas remetidas aos sócios ou acionistas residentes no extran-
ge iro .

A Secção mantém o lançamento sustentando que a jurisprudên-
cia atual deste Conselho contraria a pretensão do reclamante.

Interposto tespestivamente o presente recurso, o recorrente re-
pete as alegações já oferecidas à Secção.

Isto posto, e
Considerando que a matéria em exame já tem sido objeto de de-

cisões uniforme deste Conselho, recaindo a taxa de 4 To sbbre as
temidas remetidas para o extrangeiro independente do imposto já pago
sare os lucros do estabelecimento aqui situado:

Acordam os inebros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, eia 27 de fevereiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Pelix Martins de Almeida, re-
latei..

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.677

Recurso n. 9.302 — Imposto de Renda — Recorrente, Compa-
nhia Mannlieim do Seguros Recorrida, Diretoria do Imposto d)
Renda.

Lucros ou dividendos, transferidos ou creditados à ma-
triz no estvangeiro, antes da vigência do Decreto-lei n. 1.168,
de 22-3-1939, que, já tendo pago o imposto proporcional
pela filial no país, paearão mais 4%, nos termos do arti-
go 174, do Derreto n. 21.554, de 20-6-1932.

A Companhia de Seguros "A Mannheim", com séde em Man-
/ilidiu, na Alemanha, pela sua filial no país, fez transferência à Ma-
triz, no ano de 1933, do lucro líquido do balanço do exercício cor-
respondente, na importància de 	 , não tendo recolhido na
época oportuna o imposto a que se achava obrigada em face das
disposições do art. 174, do Decreto n. 21.551, de 20 de junho de
1932.
- Foi, por isso, intimada em 8 de novembro de 1938 a recolher o
impostocie 	  acrescido da multa de móra de 	

Reclamando contra a cobrança, a Companhia explanou sobre
interpretações dos dispositivos regulamentares, considerando-se isen-
ta do tributo. Sustentada a cobrança, pela Diretoria do Impotso do
Renda, a interessada fez o depósito do imposto e multa exigido,
recorrendo para êste Conselho.

Repetindo os mesmos argumentos apresentados na reclamação,
a recorrente tpernsereve o despacho dado nu processo n. 14.007-37.
à consulta de uma sua congênere — a "Assicurazioni Generali de
Trieste e Venezia", — argumentando em favor daquele ponto de
vista. E embora cite a publicação feita na "Revista Fiscal e de Le-
gislação de Fazenda". precisando até a página, silenciou — isso por-
que lhe convinha, — quanto à observação feita sobre aquela mesma
decisão que foi, de pronto, contrariada pelos dizeres da seguinte
nota:

I s to posto, e
Considerando que a cobrança do imposto sobre lucros auferidos

no país e remetidos pela filial à sua Matriz assenta no disposto em
os artigos 15, letra c, e 171, do regulamento vigente, que sujeitava
essa colirailça, no ano do 1933, mais à taxa de 4%, que devêra ser

descontada pela própria fonte, ao entregar, remeter, empregar ou
creditar os rendimentos:

Acordam os membros do 1 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso interposto para
manter a exigência do tributo.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de fevereiro de
1940. — José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Drag«,
relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.678

Recurso n. 9.314 — Imposto de Renda — Recorrente, Compa-
nhia Mannheim de Seguros — Recorrida, Diretoria do Imposto do
Renda.

Sobre lucros e dividendos, transferidos ou creditados à
Matriz no estrangeiro, antes da vigência do Decreto-lei
n. 1.168, de 22-3-1939, cobra-se mais 4%, nos termos do
art. 174, do Decreto n. 21.554, de 20-6-1932.

A Companhia de Seguros "A Mannheim", com séde em Man-
nheim, na Alemanha, pela sua filial no país, fez transferência à Ma-
triz no ano de 1934, do lucro líquido do balanço do exercício cor-
respondente, na importância de 	 . não tendo recolhido na
época oportuna o imposto a que se achava obrigada em face das
disposições do art. 174, do Decreto n. 21.54, de 20 de junho do
1932.

Foi, por isso, intimada em 8 de novembro de 1932 a recolher
o imposto de 	 , acrescido da multa do móra 	 	

Reclamando contra a cobrança, a Companhia explanou sobre in-
terpretação dos dispositivos regulamentares, considerando-se iesnta
do tributo. Sustentada a cobrança, pela Diretoria do Imposto do
Renda, a interessada fez o depósito do imposto e multa exigidos, re-
correndo para êste Conselho.

Repetindo os mesmos argumentos apresentados na reclamação, a
recorrente transcreve o despacho dado no processo n. 14.007-37, à
consulta de uma sua congênere — a "Assicurazionl General' tik•
Trieste e Venezia", — argumentando em favor daquele ponto de
vista. E embora cite a publicação feita na "Revista Fiscal e do Le-
gislação de Fazenda", precisando até a página, silenciou — isso por-
que lhe convinha, — quanto•à observação feita sobre aquela mesma
decisão que foi, de pronto, contrariada pelos dizeres da seguinte
nota:

"(30). Podemos afirmar que em vários acórdãos, ain-
da não publicados, o 1° Conselho de Contribuintes, tem con-
siderado desacertada a decisão de agosto de 1933, em que
se baseia esta de agora, que estamos anotando. O Con.selho
tern entendido ser devida a taxa de 4%, do art. 174, quanto
aos lucros que a filial remete à sua Matriz no estrangeiro".

Isto posto, e
Considerando que a cobrança do imposto sobre lucros auferido.

no país e remetidos pela filial à sua Matriz. asesnta no disposto em
os artigos 15, letra c, e 174, do regulamento vigente, que sujeitava
essa cobrança, no ano de 1934, mais à taxa de 4%, que devèra sei
descontada pela própria fonte, ao entregar, remeter, empregar ou
creditar os rendimentos:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso interposto para
manter a exigência do tributo.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 27 de fevereiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Pontes Braga, relator.

Visto. — 7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.679

Recurso n. 9.331 — Imposto de Renda — Recorrente, Soc. Coop.
de Responsabilidade Limitada dos Empregados da Leopoldina Railway.
— Recorrida. Secção do Imposto de Renda no Estado de Rio.

As cooperativas que transigem exclusivamente com. O.
si as associados. sent objetivo comercial, esta° sujeitas a laia
de 3%.

A secção procedem-10 à revisão das declarações da Sociedade Co-
operativa de Renponsabilidade Limitada dos Empregados da Leopol-
dina Railway, calculou o imposto a ser pago mediante a taxa de 6%
exigindo o suplemento de 	

A sociedade reclama contra o lançamento alegando que é uma
sociedade de natureza civil só transigindo com os seus associados.
Esclarece que foi fundada e funciona de acôrdo com o Decreto nú-
mero 1.657, de 5 de janeiro de 1937, sendo uma sociedade c oope-
rativa.

Nestas condições, sustenta que a taxa a ser aplicada sobre os soli-:
rendimentos líquidos é de 3% e não de 6T,, nos termais do art. '73
do regulamento.

Interposto tempe.stivamenle o presente recurso, a r prorreole in-
siste nas alegações apresentadas juntando um fascículo fie gi.t1-.
tatutos e satisfazendo as exigéncias mia Secção a respeito da l' el t i d-
ridade de sua constituição Corno sociedade cooperativa.

•	 A fls. 21 encontrii uma informação rl Src o declarando qui: a
recorri ide satis rez a deteeminação do art. 9 das instruções apeova.

"(30). Podemos afirmar que em vários acórdãos, ainda
não publicados, o 40 Conselho de Contribuintes tem consi-
derado desacertada a decisão de agosto de 1933, em que se
baseia esta de agora, que estamos anotando. O Conselho
tem entendido ser devida à taxa de 4%, do art. 174, quan-
to aos lucros que a filial remete à sua Matriz no estran-
geiro".
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Wa.,3 pelo art. 1° do Decreto n. 24.763, de julho de 1931, e do artigo
18, do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Isto posto, e
Cousideiando que a recorrente comprovou a sua constituição re-

gular cuim sociedade cooperativa de natureza civil cujas transações
6e realizam exclusivamente entre os seus associados sem objetivo co-
mercial:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para mandar apli-
cem a taxa de 3% sobre o lucro liquido.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de fevereiro de 1940.
José Luiz Baptista, presidente. — Feliz Martins de Almeida, re-

!ator.
Visto, — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Adiewalo N. 9.680

ACóRDX0 N. 9.682

Recurso n. 9.364 — Imposto de Renda — Recorrentes, Conceição
Atienza Gil e outros herdeiros de Antônio Gil Castinheiras. — Itecorse
rida, Diretoria do Imposto de Renda.

A apresentação de reclamação contra revisão de lança..
mento fora do prazo regulamentar de dez dias, faz perimir 0,
direito de recurso na primeiro instancia.

&senhora Conceição Atienza Gil, inventariante do espólio de An..
tendo Gil Castinheiras, reclamou em 9 de abril de 1936 contra as re-
visões dos lançamentos relativos aos exercícios de 1931, 1932 e 1934.
Por despacho de 23 de fevereiro de 1938 o diretor do Imposto do
Renda atendeu em parte às reclamações apresentadas: por força dessa
decisão foi a referida inventarianle intimada, em 1 de abril, a pagar
as seguintes importâncias:

Recurso ia. 9.342 — Imposto de Renda — Recorrente, Sociedade
Cooperativa de Consumo dos Empregados da Leopoldina Railway — 1931	 	
Recorrida, Secção do Imposto de Renda do Estado do Rio. 1932	 	

1033	 	
Isenção de imposto de renda, em face do disposto no ar- 1934	 	

tigo 39, do Decreto n. 22.239, de 19-12-1932,

A recorrente fez declaração de renda no exercício de 1933, apu-
rando o imposto de 	 , que pagou.

Intimada pela Revisão, em outubro de 1938, juntou ta balanço de
1933, que verificou o lucro de 	 , inclusive fundo de re-
serva, sendo então feito novo cálculo pela Revisão, de 6% sobre esse
lucro, apurando-se o imposto de 	 , ou seja a diferença de
	  (fls. 10).

Intimada a recolher essa diferença, a recorrente reclamou, apre-
senl ando o balanço de 1932, do qual consta o lucro de 	 , pre-
tendendo que o imposto devido é de 3% ou seja 	 , sendo a
diferença a pagar 	 , visto considerar-se sociedade civil.

leio posto, e
Consilerando que em 1933, as cooperativas de caráter civil es-

tavam isentas do imposto de renda em face do disposto no art. 39
do Decreto n. 22.239, de 19-12-32;

Considerando que a recorrente está incha ida entre as sociedades
nnmeradas no art. 38:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para mandar can-
celar o lançamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de fevereiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenho, relator.

Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACóRDX0 N. 9.681

Recurso n. 9.3et — Imposto de Renda — Recorrente, Sociedade
Cooperativa de Responsabilidade Limitada dos Empregados da Leo-
poldina Railway — Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Estado
do Rio.

As cooperativos que transigem exclusivamente com os
seus associados, sem objetivo comercial, estão sujeitos à taxa
de 3%.

Procedendo à revisão das declarações da Sociedade Cooperativa
de Responsabilidade Limitada dos Empregados da Leopoldina Railway,
a antiga Secção, atualmente Delegacia do Imposto de Renda no Estado
do aio de Janeiro calculou o tributo a ser por ela pago, no exercido
de 1936, mediante a taxa de 6%, exigindo o suplemento de 60084.

Pelo seu presidente, a Sociedade reclamou contra isso, alegando
ser uma sociedade de interesse civil que transige apenas com os seus
associados. Adianta que foi fundada e funciona sob o regime do De-
creto n. 1.637. de 5 de janeiro de 1937 e que é uma sociedade coope

-rativa. Continuando, sustenta que a taxa a lhe ser aplicada é a de
3% sobre o seu rendimento líquido.

A Secção indeferiu a petição e manteve o lançamento.
À vista desse ato, a interessada recorre para esta instância, trans-

crevendo a petição que dirigirá à Secção em Niterói.
Tudo visto, e
Considerande que a recorrente comprovou a sua constituição como

sociedade cooperativa de natureza civil, transigindo exclusivamente
com os seus associados e que não tem objetivo comercial;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para que seja apli-
cada a taxa de 3% sobre o lucro líquido dos rendimentos da Socie-
dade.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de fevereiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares de Araujo, ree
tater.

Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Em 7 do mesmo meia de abril, a senhora Conceição Atienza Gil
dirigiu uma comunicação ao diretor do Imposto de Renda esclare-
cendo que, quando no exercício das funções de inventariante, sempre
pagou as importáncias devidas pelo espólio. e que o inventário foi
encerrado recebendo os herdeiros suas partes de acôrdo com a Par-
tilha.

Em 25 de agosto o diretor exarou o seguinte despacho:-

"Verifique o serviço externo sobre a partilha e faça-se
lançamento de acórdo com o artigo 1 0. § 4°, do regulamento".

Por força dessa resolução foram feitos os novos lançamentos se-
guintes:

021

D. Conceiçã.o Atienza Gil 	

Herdeiros:

Dolores Gil Sampaio 	
Carlos Gil Atienza 	
Manuel Gil Castinbeiras 	
Antônio Gil Castinheiras Filho 	
Carmélia Gil Atienza 	
Natalino Gil Atienza 	
Manuel Gil Atienza 	

1932

D. Conceição Atienza Gil 	
Cada herdeiro 	

1933

D. Conceição Atienza Gil 	
Cada herdeiro 	

1934

D. Conceição Atienza Gil 	
Cada herdeiro 	

Tendo sido os interessados notificados desse desdobramento de
lançamento, apresentaram reclamação coletiva em 17 de maio de 1939,
da qual o diretor do Imposto de Renda deixou de tomai conhecimento
por despacho de 26 de junho por ter sido apresentada fora do prazo
legal. Não se conformando com essa decisão recorreram a Senhora
Conceição Atienza Gil. António Gil Castmheiras Filho, Natalino Gil
Atienza, Carlos Gil Atienza e Carmélia Gil Mendes para este Conse- •
ltio, em petição datada de 21 de novembro, tendo feito o prévio de-
pósito das importâncias reclamadas.

Isto posto, e
Considerando que, tendo sido os interessados intimados da revi-

são dos lançamentos em 29 de abril, só apresentaram sua reclamação
em 1 de maio quando já se achava esgotado o prazo regulamentar de
10 dias:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por haver O
direito dos recorrentes perimido na primeira instância.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 do fevereiro de 1940.-
- José Luiz Baptista, presidente e relator.

Vieto. — rito Rezende. representante da Fazenda Pública.
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aconiaXo N. 9.683

Recl uso it. 8.093 - Vendas Mercantis - Recorrente, Klabin
Irmãos & Comp. - Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

imposta pago a um Estado, quando devido ao Distrito
Federal.

Klabin Irmãos & Comp., que se dizem "industriários no Estado
de São Paulo, com sede à rua Florêncio de Abreu n. 14, e fábricas de
papel e de ladrilhos, nesta cidade do ltio de Janeiro, cujos escritórios
são à rua do Ilospicio n. 4, hoje Buenos Aires", remeteram, desta
cioade (Distrito 1 ederal) para Sito Paulo, à sua matriz, produtos de
:mis referidas fábricas de papel e ladrilhos, sem pagamento do im-
posto. Eis o motivo do auto. Apuraram os autuantes que, de 1° de
janeiro de 1936 a 31 de dezembro de 1937, as mercadorias remetidas
para São Paulo importância em 3.503:874$500, correspondendo ao
imposto de 10:510s000, à taxa de 3$000 por conto de réis. E, no pe-
riodo de 1° de janeiro até 22 de março de 1938, as remessas atin-
giram a cifra de 337:1398300, correspondendo ao imposto de réis
4:2158960, à taxa de '1,25 Vs.

Defenderam-se os autuados, e, depois da promoção dos autuantes,
a Recebedoria julgou procedente a acusação e impôs à firma Elabim,
Irmão- & Comp. nos termos do art. 33, 38 e 39 do decreto 22.061,
de ti de novembro de 1932, a multa de 41:1838700, com obrigação do
reco;her lambem o imposto devido, na importância de 14:727$90G.

Daí, o recurso voluntário:
Este Conselho, em sessão de 16 de maio de 1939, converteu o jul-

ganiento ciii diligancia, para que a repartição de origem se dignasse
de prosidenciar no sentido de ser apurado se fora pago, ao Estado
de São Paulo, o imposto referido no auto de infração.

Do termo de exame (fls. 36), feito pelo fiscal da Secção, em São
Paulo. na escrita da recorrente, consta ter sido verificado "que a im-
po' tancia de 17:727000, de que tratam e a que se referem o auto
de infração e decisão proferida neste processo" foi paga ao Estado
de São Paulo.

Tudo visto, e
Considerando que, hoje, rege a espécie o decreto-lei

1 0 de dezembro de 1938, que é lei interpretativa;
Considerando que o imposto referido no auto, segundo o decreto

citado, é devido ao Distrito Federal, mas foi pago ao Estado de São
Paulo (termo de lis);

Considerando que o mesmo decreto, no seu art. 5 0 , dispõe que O
simples erro do pagamento do imposto a um Estado, quando devido
a outro, não dará lugar à Imposição de qualquer multa, sendo o con-
tribuinte obrigado apenas à satisfação do tributo, assegurado o di-
reito à restituição do que pagou indevidamente;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar em parte provimento ao recurso, para,
mantendo a exigência do imposto, anular a muita aplicada.

Primeiro Conselho, de Contribuintes, em 1° de março de 1940. -
Jose Batista Balista, presidente. - Jayme Penteies, relator.

Visto. - Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

aconeÃo N. 9.684

Recurso n. 8.384 - Vendas Mertantis - Recorrente:J. G. Mo-
rais - Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal,

Infração do art. 26, parãgrafo 2" do regulamento Si a
aquisição dos selos não foi possível, por culpa da Repartição,
da-se provimento ao recurso.

O presente processo é semelhante a tantos outros já estudados e
julgados por este Conselho.

A firma J. O. Morais foi autuada, a 4 de fevereiro de 1939, por
infraçáo do art. 20, parágrafo 2° do decreto n. 22.061, de 9 de no-
vembro de 1932. Deixara ela de pagar o imposto sobre vendas mer-
cantis no período de 4 de dezembro de 1938 a 15 de janeiro do ano
seguinte.

Intimado a defender-se, J. G. Morais, alegou não haver pago
aquele imposto por culpa sua, mas, sim da Repartição que não fisera
a sua inscrição de indústrias e profisões, formalidade sem a qual não
se obtêm, na Recebedoria do Distrito Federal, as estampilhas de ven-
das mercantis.

O Sr. diretor da Repartição julgou procedente o auto e impôs a
J.‘, G. Morais a multa de 157$600. afora a obrigação de recolher o
imposto devido na importância de 78$800, tudo de acordo com os
arts. 32, 38 e 39 do já mencionado decreto.

J. G. Morais recorreu da decisão. Em seu recurso relata, por-
menorizadamente, o que já explicára em seu requerimento de defesa.
Dera entrada, em novembro de 1938, à sua coleta de indústria e ia,
quasi que diariamente, à Repartição, afim de ver se obtinha o des-
pacho daquele documento. A vista da demora, iniciou o seu comércio
regular, indo à Recebedoria, passada a 1' quinzena, comprar os selos.
Ali lhe foi exigido o talão da indústria. Não o tendo possuido, foi es-
criturando os livros, até que em 4 do fevereiro, o fiscal lavrou o auto
de fls. Houve negligência, diz mas, não da parte do recorrente. Con-
clue assinalando que a coleta do indústria e profissões só foi paga

•cm 1 de abril de 1939, "isto é, quatro meses depois da entrada da
coleta na Recebedoria.

O Conselho, por unanimidade de votos, sob proposta do antigo
relatar deste feito, convertera o julgamento em diligência para ano

Repartição recorrida informasse si a recorrente requerera inscricki
para pagamento do imposto de indústrias e profissões e em que data
foi atendido. A Recebedoria informou que o requerimento foi feito
em 3 de dezembro de 1938 e autorizado por despacho de 12 de abril
do ano seguinte:

T.11O0 visto, e examinado, e
Considerando que o auto foi lavrado em 4 de fevereiro, quando

ainda dependia de despacho o pedido de inscrição para o pagaineutcl
do imposto de indústrias e profissões;

Considerando que sem este pagamento, o recorrente estava in-
cubido de adquirir os selos de que carecia;

Considerando mais o que, a respeito, tem decidido esta superior
instancia;	 •

Considerando, /finalmente, quanto mais consta do processo:
Acordam os membros. do Primeiro Conselho de Contribuintes,

unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, para julgar im-
procedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 1 de março de 1910
José Luiz Baptista, presidente. - Abetarda Alvares de Araujo, re-
lator.

Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.685

Resurso n. 8.931 - Vendas Mercantis. - Recorrente, José Peas
droso; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Infração do art. 26, § 2.0 do regulamento. Dá-se 1) 1 .0#:i-
nicia° ao recurso, desde que se prove que o recorrente não
adquirira os sé/os por não lhe ter a Repartição feito o inscri-
ção de industrias e profissões, da qual depende aquela
CO ia pra.

A 2? de junho de 1939, a fiscalização do consumo do Distrito Fe-
deral lavrou, contra José Pedroso, estabelecido nesta capital, uni auto
de infração do art. 26, § 2.° do regulamento junto ao Decreto 22.061,
de 9 de novembro de 1932, por haver verificado que aquela firma, no
período de 1 de abril a 31 de maio do ano passado, não pagara o im-
posto sobre suas vendas à vista.

O autuado não se defendeu, deixando correr o processo à sua re-
velia. pelo que, contra êle. se lavrou o rzispectivo termo.

Após, decidindo, 'o Sr. Diretor da. Recebedoria do Distrito Federal
julgou procedente o auto e impôs a José Pedroso a multa de 114200
além da obrigação de pagar e imposto devido na quantia de 72$100,
nos precisos termos dos arts. 32, 38 e 39 do regulamento de vendas
mercantis.

Dentro do prazo e feito o depósito necessário, José Pedroso re-
correu para esta superior instância. No recurso alega a firma em
questão que se vira na impossibilidade de adquirir as estampilhas de
vendas mercantis, por falta de pagamento do imposto de indústrias e
profissões.

Requerera, no entanto a sua coleta a 5 de abril de 1939 e, até a
data de seu recurso, 20 de setembro, não havia sido atendido, o que o
impedia de comprar as estampilhas.

Solicitada por este Canselho, a Recebedoria informou que, sóme»to
a 12 de dezembro, fora feita a inscrição do negócio.

vista do exposto e
, Considerando que o auto foi lavrado a 22 de junho do ano pas-

sado, quando a compra do sêlos dependia tia inscrição do imposto de
indústrias e profissões;

Considerando mais que a coleta foi dada em 5 de abril, mas só a
30 de novembro foi despachada, e correndo a inscrição a 12 de de-
zembro;

Considerando, ainda, que, em tais condições, não poderia o recor-
rente adquirir os sêlos de que necessitava;

Considerando, finalmente, o que, em casos análogos, tem resolvido
esta instância,

Acordam os membros do 5.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso, para julgar impro-
cedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 1 de março de Mo, -
José Luiz Baptista, presidente. - Abelardo Alves de Araujo, Maior.

Visto - Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 9.686

Recurso n. 8.996 - Imposto do rSélo. - Recorrente, C. Midler
& Filhos e Aloísio Il. Schmidt; recorrida, Delegacia Fiscal do Rio
Grande do Sul.

Simples ordens de entrega de mercadorias, sem, valor fixa
declarado não estavam sujeitas ao pagamento do sêlo prisma-
cional, do fi. 2, do § 1 0, - I, da Tabela A, do regulamento
baixado com o decreto n. 17.538, de 10-11-926.

Em 24 de setembro de 1935, foi lavrado o auto de fls. 6-7, contra
as firmas Aloísio 11. Scrunidt e F. Muller & Filho, do Porto Alegre,
por terem sido encontrados em poder do primeiro, diversos documentos
sujeitos ao sêlo proporcional, sem que tivesse sido o mesmo pago.

Intimados para apresentar defesa, alegaram os autuados - sendo
que C. Muller & Filho, como sucessores de F. 141uller & Filho - que
os documentos apreendidos são simples ordens de entrega do merca-
dorias, e que tais documentos não mencionam um valor definido.

it. 915, de

por
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Tendo subido o processo à apreciação do Delegado Fiscal do Te-
'ouro Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, esta autoridade, coa-
sirlorando não assistir razaes aos &fendentes, ainda tendo em vista a
solução dada à consulta da Companhia Indústrias Pirai, publicada no
"Diário Oficial" de 15 de fevereiro de 1933, e porque na mesma dis-
posição legal se enquadravam os documentos apreendidos, sujeitos
assim ao sèlo do n. 2, do § L°, inciso 1, da Tabela A, do regulamonto
npoovado pelo decreto n. 17.538, de 10 de novembro de 1926, julgou
procedente o auto e, além de exigir o pagamento do sélo devido com
resatidação, impas a cada urna das firmas autuadas a multa de 300$0,
média da pena estabelecido no art. 61. letras "a" e "c", combinado com
o art. 68, § 8.0, do mencionado regulamento.

Não se conformando com a decisão, os autuados , fizeram depósito
da importância da multa aplicada a cada um separadamente, e inter-
puzuram recurso para este Conselho.

Isto posto, e
considerando que é princípio hoje preilIcamente aceito em direito

fiscal. até mesmo pelos partidários da sua "autonomia" em relação ao
direito privado que, — quando determinada lei fiscal se refere a um
instituto jurídico, sem o qualificar diferentemente do que o faz o di-
reito privado, é porque aceita a qualificação que no direito privado
tem esse instituto;

Considerando que assim como não se nega ao legislador dizer, na
lei fiacal, por exemplo, que se equiparam a recibos documentos que o
direito privado não aceita corno prova de quitação, assim lambem não
ha corno negar que, si o legislador se refere, na lei fiscal, a compra e
venda, sem a qualificar diferentemente da lei comercial ou civil, é
porque aceita como base da incidência do imposto aquele ato ou con-
trato que o direito privado qualtfica como compra e venda;

Considerando que essa é a noção da melhor doutrina, como se
tolhe, entre outros autores, na monografia clássica de Jean Rault:
Linfluence de la loi fiscale sur la nature et la technique des institu-
tions commerciales — Paris, 1931, e no artigo que F. Genii escreveu
para a Revu Trimestriele du Droidt Civil. 1931, pag. 824 e seguintes,
sob titulo; — "Le particularisme du droit fiscal", e no mesmo sen-
tido:

Valelte. Mélanges du (Irra, vol. T. paga,. 221-22-2;
Albert Wahl, Traité c.n droit Laical, sol. I, pag. 183;
Pillon — Principes et Web:tique des droits iTenregistrement.•Tome

1. pago 207.;
Aomllaon — Répereussions civiles dos innovations fiacales, pag.

8 — e notoriamente:
Pareellier, de L'Inteerrelation cies Lois d'Enregistrement, Paris,

I9:8; pags. 21-22-23.
Considerando nue nu caso sub-iudiçibus. o (me a lei do sêlo,

(vigente ao tempo do auto), qualificava como matéria tributável
(Maliére imposable", dos francêses) era o bilhete de mercadorias.
(Tabela "A" — § 1.° n. 2 do decreto 17.538, de 1926);

Considerando que desde que a lei do sêlo não qualifica, nem de-
fino o que quer entender por bilhete de mercadoria, é obvio que, bi-
lhote de mercadoria só será aqui assim qtralificado no direito privado;

Considerando que, como todos sabemos, o bilhete de mercadorias
aoi admitido no corpo da nossa legislação pelo decreto do Governo
Provisório de 89, n. 165-A de 17 de janeiro de 1890, regulado pelos
art. 379 e 380 do decreto 370, de 2 de maio de 1890;

Considerando que estudando esse Instituto Jurídico no seu elas-
sie Tratado de Direito Comercial Brasileiro, o nosso Carvalho de
Heddon-ça, assim se expressa:

"Assim, pois, o bilhete de mercadorias deve conter para
ser válido;

1) — a denominação "bilhete de mercadoria".
2) — a qicanlidade e a qualidade das mercadorias a en-

tregar. O objeto da obrigação deve ser expresamento indi-
cado para facilitar a circulação do título;

3) o nome da pessoa a quem deve ser entregue a

4) — a época em que essa eatrega deve se realizar;
— O bilhete de mercadorias Mio pode ser emitia° à

vista.
5) — o valor da iner...rduritt";

6) — a data e a dasinatura do emissor.
(Tratado. vri. 5	 P. II, n. 1.061).

Considerando que, coa o salienta Carvalho de aleudonça, trata-se
de um titulo de credito, ao qual se aplicam os princípios legais da
loira de câmbio e da nota promissória, o que tanto bosta para de-
monstrar que é um título formal, ou seja, título que, obrigatoria-
mente, tem que se ria-vos:Ar da forma e requisitos previstos em lei,
sem o crue não será bilhete de mercadoria;

Considerando que, examinados os documentos apreendidos e que
serviram de base à lavratura do auto, se verifica que os mesmos ab-
solutamente não são, nem jámars poderão ser considerados os bi-
lhetes de mercadorias a que se refere o legislador do sélo, por lhes
'faltarem os requisitos legais da denominação e da promessa do emi-
tolde, que é, sabidamente, o característico do bilhete de mercadorias;

Considerando que os- tais aocumentos poderão ser ordens de en-
trega de mercadorias, irws não os bilhetes de mercadorias que o le-
gi s lador do sêlo sujeitou a séle p roporcional unicamente porque tais

bilhetes são tombem títulos de crédito, tais como a nota promissória
e a letra de camWo, títulos estes mie a lei do Mo sujeita ao paga-
mento do sélo proporcional;

Considerando que nau é possivel criar incidéneia alguma por
simples interpretação aná:0ga, que o caso, aliás, não comportaria
porque o n. 2 do § 1.° da Tabela "A" do Decreto 17.538, de 1926,
trata de incidência sobre um título formal, típico;

Considerando que os papeis apreendidos não soodo, nem podendo
ser, em face da lei, bilhetes de mercadorias, não estão sujeitos ao pa-
gamento de sêlo proporcional algum,

Acordam os membros do 1° Conselho de Ceo‘ribuintea, por
maioria do votos, dar provimento ao recurso para julgar improce-
dente o auto de infração.

Primeiro Conselho 43 Contribuintes, 1.0 de Março de 1940. —
José Luiz Baptista, 1...residente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Venucidos: o relato; Sr. Aprigio Braga e o Sr. Jayme Pericles,

com esta justificação de xoto:
"Os documentos apreendidos têm a redação que se segue:
o .N rar , 		  Porto Alegre. 	  de	 . 19

Sirva-se entregar ao portador o seguinte: mercadorias conforme es-
colha. até 	  (assinatura)."

Concordam com o relator designado, quando afirma que os docu-
mentos apreendidos não 3i10 'bilhetes de mercadorias", títulos de
crédito regulados pelos decretos de 1890. Mas, entendem que esses
documentos encerram obrigação de pagamento, e, portanto, estavam
aujeilos ao selo do n. 29, tabela A, § 1.0, do decreto n. 17.538, de
1926, e, hoje, incidem no da tabela A, n. 24, do decreto 1.137,
do 1936".

' ACÓRDÃO N. 9.687

Recuirso n. 9.062 — Imposto do Sido (Fretamento) — Recor-
rente, Delegacia Fiscal em São Paulo ex-officio — Recorrida, Wire
Stat . Line.	 •

Nos contratos, ações. obrigações em que se estipula o
pagamento em moeda estrangeira, de conformidade com o
art. 13, parágrafo 1.0, do regulamento aprovado pelo De-
creto 91. 17.538, de 10 de novembro de 1936, toma-se por
base o cálculo para conversão a taxa do câmbio oficial.

Contra a Companhia de Vapores Blue Star Line Ltda., cuja
Agência tem a sua sede em Santos, no Estado de São Paulo, foi, em
data de 4 de novembro de 1938, lavrado o auto de infração de fls. 2,
sob fundamento de ter a mesma Companhia, no período de 2 de
julho a • 8 de dezembro de 1934, pago a menos, em vários despachos
marítimos processados na Alr iândega de Santos, a importância de
8:820$0 (oito contos, oitocentos e vinte mil réis), proveniente de
sido de fretamento.

Os funcionários autuantes, juntando ao auto de infração um
quadro demonstrativo do dito imposto, relataria que tal diferença a
menos no pagamento do sêol do fretamento provém do fato de ter
a Companhia autuada tomado por base, no cálcculo para,!onversão
da "r em moeda brasileira, as taxas de câmbio oficial, quando devia
ter tomado as do mercado livre, tendo sido pelos autuantes consi-
derado infringido o parágrafo 4•0 da Tabela A, do regulamento anexo
ao Decreto n. 17.538, de 10 de novembro de 1926.

A autuada, defendendo-se, alegou que, no período indicado no
auto de infração, pagou, a titulo de sido de fretamento, importância
muito maior do que a realmente devida, de vez que não se tomou em
consideração a redução da taxa estabelecido pelo Decreto n. 24.501.
de 29 de junho de 1934, e que, com o advento do Decreto n. 24.387,
de 13 de junho de 1934, que determinava a publicação diária, pela
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos da Capital Fe-
deral, do curso do câmbio, tanto do mercado oficial, corno do mer-
cado livre, surgirom dúvidas quanto à taxa tule devia ser adotada
na eOnVel'SãO da moeda estrangeira, para o efeito do pagamento de
impostos.

A autuada ilustrou a sua defesa com uma certidão passada pela
Alfândega do Rio de Janeiro, que, em solução a unia consulta do
Centro de Navegação Transatlântica. declarou omente se deveria
fazer a conversão ao câmbio oficial para o fim de pagamento do im-
posto do sido sobre o frete, quando a mercadoria estivesse subor-
dinada ao câmbio oficial; em caso contrário, Porém, devia ser co-
brado o sido, fazendo-se a conversão do frete ao câmbio livre, de
acordo com a taxa fornecida pela Câmara Sindical dos Corretores.

Alegou ainda que "essa orientação só foi modificada pela AI-.
fànclega do Rio de Janeiro, em data de 20 de abril de 1935, e que,
para a cobrança dos direitos de importação ad-valorem, só em 31
de julho de 1935, foi mandado adotar a tabela do câmbio livre,, con-
forme circular n. 50, de 10 de setembro de 1935".

Os agentes fiscais autuantes, procurando rebater os argumentos
da Companhia autuada, sustentaram o auto do infração.

Juntaram unia carta da Fiscalização Bancária do Banco do
Brasil e dois ofícios da Bolsa Oficial de Valores, de 6 e '7 de junho
do corrente ano, de ns. 51/39 e 56/39, dando o primeiro as taxas de
câmbio livre de curso oficial da véspera dos dias em que foi pago o
imposto nos despachos maritimoo juntos, e o segundo, demonstrando
algumas operações de câmbio realizadas no mercado de câmbio livre,
de curso oficial, para pagamento de fretes, pelos exportadores da
praça de Santos, no período que os autuantes chamam de "so-
negação".

morcadoria;
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Assim historiando o processo e fundamentado-se na série de
cooisderanda que o relator aodta, o Delegado Fiscal em São Paulo
proferiu despacho julgando insubsistente o auto de infração, re-
correndo ex-officio da sua decisão para esta superior instância.

Tudo visto: e,
Considerando que, de conformidade com o art. 13, parágrafo 1.0

do regulamento aprovado pelo Decreto n. 17.538, de 10 de novembro
de 1936, "nos contratos, ações, obrigações e outros papéis em que
se estipula o pagamento em moeda estrangeira, o valor será cal-
culado ao câmbio da véspera do dia do pagamento do sato;

Considerando que, na espécie, foi também tomada por base no
cálculo para conversão da £ a taxa de câmbio oficial ,isto é, de
acOrdo com o citado dispositivo legal;

Considerando que o imposto do sélo de fretamento, nos despa-
chos marítimos em questão, foi pago de conformidade com a Ta-
bela A, parágrafo 4.°, do citado regulamento, em vigor nas datas em
que foi apósto o respectivo sêlo;

Considerando que, dessa forma, é simplesmente absurda a alega-
ção da Companhia autuada, de que pagou, a título cle sêlo de fre-
tamento, importância muito maior do que a realmente devida, pois a
redução de taxa a que faz referência não se tornou efetiva, por não
tre chegado a entrar em vigor o Decreto n. 24.501, de 29 de junho
do 1934, invocada pela mesma Companhia;

Considerando que a Alfândega de Santos, onde foram proces-
sados os despachos marítimos questionados e nos quais foi aposto o
carimbo com os dizeres: "Alfândega de Santos — Mesa Marítima —
1..a Secção" — aceitou como exato o imposto de fretamento, feita
a conversão da £ pela taxa do câmbio oficial;

Considerando que, nem durante e nem posteriormente a vigên-
cia do Decreto n. 24.387, de 13 de junho de 1934, ou seja com a
coexistência então de dois mercados do câmbio, o mercado oficial e o
mercado livre, foram baixadas pela administração superior quais-
quer instruções ou ordens expressas, mandando adotar, na cobrano
do imposto do sêlo de fretamento, as taxas de câmbio do mercado
livre;

Considerando que nenhuma decisão existe, em definitivo, ou
passada em julgado, proferida por autoridade superior competente
ou por instância julgadora coletiva, de molde a firmar aresto ou di-
rimindo as dúvidas suscitadas quanto à aplicação, na espécie, das
taxas de câmbio do mercado livre;

Considerando que em matéria fiscal, como é sabido, subsistindo
dúvidas na aplicação da lei, a decisão não deve ser contra a parte
interessada;

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex- of f ido man-
tendo, assim, a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 1 de março de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,

SCONDÃO N. 9.688

Recurso n. 9.128 — Imposto do Sêlo. — Recorrente: — Joaquim
taorreia Ramos. — Recorrida, Delegacia Fiscal . em São Paulo.

O vso de estampilha servida ou que já tenha sido colada
a outro documento sujeita o infrator à penalidade cabível,
cominada no art. 62, letra "d", do regulamento do sêlo.

Contra Joaquim Correia Ramos, comerciante estabelecido em
Novo Horizonte, no Estado ch São Paulo, foi, em data da 27 do ja-
neiro do corrente ano, lavrado o auto de infração e apreensão de fls.
8, pelo fato cio ter a fiscalização constatado que o mesmo comercian-
te aplicou, na petição de fls 2, endereçada á coletoria federal da
mesma cidade. datada de 12 de dezembro de 1933 uma estampilha
da taxa de 2$0, com sinais evidentes de reaproveitamento ou uso
anterior, conforme ficou provado pelo laudo de exame da Casa da
Moeda, tendo sido, assim, infringido o disposto no art. 65, letra "a", do
regulamento anexo ao Decreto n, 17.538 de 10 de novembro de 1926,
reproduzido no art. 62, letra "d", do vigente regulamento do sèlo.

Regularmente intimado a apresentar as suas razões de defesa, o
autuado, depois de tecer longas considerações era tórno do exame pe-
ricial, invocou a prescrição do procedimento fiscal para imposição da
penalidade prevista no regulamento, — prescrição que, no seu enten-
der, acarreta a nulidade do auto de infração.

O agente fiscal autuante ouvido, disse que "ante a eloquência
da defesa, opõe a lógica fria do exame pericial, procedido pelo gabi-
nete de perícias da Casa da Moeda, que confirmou a contravenção
anteriormente suspeitada".

Quanto à invocado prescrição, entende que "o procedimento fis-
cal não decorre apenas do ato da lavratura do auto e sim de qualquer,
diligência fiscal levada a efeito para a positivação de uma infra-

aoE que, "no caso de que se trata, o procedimento fiscal já tinha
sido iniciado antes de terminado o prazo de 5 anos como fácil será
concluir-se, pelo que se segue".

"A petição de fls. 2 foi apresentada à coletoria local, em 12 da
dezembro de 1933, e à vista dos sinais evidentes de reaproveitamento
observados na estampilha cru causa, foi a mesma petição encaminha-
da à Casa da Moeda, pelo ofício n. itt, de 10 de setembro de 1937,
como consta do próprio laudo de fls. 3, isto é, 3 anos, 9 meses e 19

dias depois de firmado o aludido documento e antes, portanto,
prescrição adotada pelo Decreta n. 1.137, do 7 de outubro de 1936".

Relatando assim o processo, o Delegado riscai em São Paulo pro-
feriu despacho julgando procedente o auto e impondo a Joaquim Cor-
reia Ramos a multa de 2:000$0, prevista no art. 65, letra "a", do re-
gulamento anexo ao Decreto n. 17.538, de 10 de novembro do 1926.
vigente na época ein que foi cometida a infração, penalidade esse
lambem cominada e reproduaida no disposto do art. 62, letra
do regulamento atual.

Não se conformando com a decisão, o autuado fez o depósito da
importância da multa e recorreu para êste Conselho.

Na petição do recurso dirigida, por engano, ao 2.0 Conselho do
Contribuintes, o ilustrado patrono do autuado desenvolvo um maior
esforço procurando inocentar o reçorrente Sem conseguir, no amianto,
deatruir os fundamentos da decisão da instàneia inferior e sem poder
abalar a prova material da infração cometida.

Isto posto, e
Considerando que o documento sobre o qual estava rolada a es-

tampilha suspeitada, foi remetido à Casa da Moeda com o oficio da
Delegaria Fiscal, de n. 111 e datado da 10 de setembro de 1937;

Considerando assim imo o orocedimeolo fiscal foi iniciado untos
de exgotados os cinco anos, para a prescrição, pelo pedido do exama
pericial sôbre a estampilha;

Considerando que a infração está materialmente provada e ficou
superiormente constataria diante do laudo pericial da Casa da Moeda.

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintea, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso,

1.° Conselho de Contribuintes, em 1 de março de 1940. — .112,e4
Luiz Raptista, presidente. — Aprigio Pontes Braga, relator.

Visto. Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.689

Recurso n. 9.184 — OparaçÕes bancárias. — Recorrente, Cem-
panhia Editora Americana. — Recorrida, Recebedoria do Distrito ve-
dara].

4 penalidade estabelecida no art. 71, g Lo do regula-
mento aprovado pelo Decreto n. 14.728 de 16 de março de
1921 se aplica aos que realizarem operações bancárias SC114
prévia autorização.

Perante a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil. a Companhia
Editora Americana, assinou, em 12 de janeiro de 1933, um termo
de compromisso de apresentar çi.entro do prazo de 60 dias os documen-
tos exigidos pela circular n. 5 de 18 de maio do 1931 do Consultor
da Fazenda Pública e referentes a autorização de compra de dédlares
1.305,69 efetuada ao Banco Germânico da América do Sul, documen-
tos que são:

a) fatura consular.
b) fatura comercial.
c) urna das vias do despacho de importação.
Não tendo feito, foi instaurado a competente ação fiscal iniciada

com a representação dirigida em 11 de julho de 1939, ao Diretor da
Recebedoria do Distrito Federal por dois auxiliares da fiscalização
do sêlo nas operações bancárias. A firma acusada, muito embora no-
tificada como consta do processo, não apresentou defesa pelo que em
em 27 de agosto foi lavrado o taxon° de revelia. Finalmente, o Diretor
da Recebedoria, por despacho de 22 de setembro, julgou procedenta
a representação e impôs à Companhia Editora Americana a multa
de 50% do valor da operação, nos térmos do art. 71 do Decreto nú-
mero 11.728 de 16 do março de 1921. Tendo sido a Companhia inti-
mada dessa decisão, recorreu para éste Conselho, com guarda de pra-
zo, em petição datada de 16 cie outubro, tendo prestado a necessária
fiança. Alega em sua defesa:

1.0) — que d laarmo de responsabilidade assinado em 12
cle janeiro do 1933 pelo seu então diretor Aureliano Ma-
chado foi devidamente resgatado com a liquidação do título
emitido pela firma Patentpapier-fabrik Sacraa de Breslau,
em cobertura de uma fatura datada de 6 de dezembro da
1932, e referente a 106 fardos de papel destinado à impres-
são de revistas, legalmente despachados como preveni
documentos anexados;

2.0) — que, tendo o sinatário do citado têrmo falecido
sem fornecer à Contabilidade elementos para o competente
registro, ficou esta impossibilitada de dar cumprimento à
formalidade exigida naquêle documento, que consistia na
comprovação do câmbio comprado;

3.0) — que a recorrente nunca recebeu a Fiscalização
Bancária ou de outra entidade oficial notificação alguma
para a comprovação antecipada do câmbio e, pois, ainda mes-
mo que tivesse tido oportuno conhecimento do compromis-
so tomado pessoalmente pelo seu falecido diretor, teria jul-
gado a operação perfeitamente legalizada com a sua final li-
quidação.

Éste Conselho, tendo tomado conhecimento do recurso, resolveu,
em 12 de jáneiro do corrente ano, converter o julgamento em diligên-
cia para que a Fiscalização Bancária (Banco do Brasil) se dignasso
pronunciar-se sobre os documentos apresentados pela recorrente com
a sua petição de recurso.
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Tendo sido realizada a diligência, voltou o processo a esta supe-
rior instancia trazendo a seguinte infermação da Fiscalização Ban-
cária:

"Em solução ao despacho de V. S., cuinere-me informa-lo de quo
examinamos os documentos a que se refere, encontrando-os em per-
feita ordem, podendo assim ser dada baixa no respectivo têm° de
responsabilidade, sem qualquee inconveniente de ordem fiscal can-r-
i:leria'.

Isto posto, e
Considerando que ficou operado pela antoridade competente a le-

giiirna aplicação do câmbio adquirido;
Considerando que o regulamento aprovado pelo Decreto n. 11.728

de 16 de marco de 1921. nenntima penalidade estabelece para o caso
eia apreço — de falta de pireartção da baixa do termo de responsa-
bilidade;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Confiai-mantes,
por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para de•
clara(' improcedente a representaeao e mandar cancelar a multa
aplicada.

Primeiro Conselho de Cobtribuintes. em 1 0 de março de 1910. —
.1-sé Luiz Batista, 1JreSM011	 C relatou:.

Visto, Tit ir Rezende, rel.resenla,ii e da Fazenda Pública.

neóini:Ão N. 9.090

Recurso n. 9.231 — Vera .:es Mercantis. — Recorrente. Recebedo-
ria de Distrito Federal (ex-offieio). — Recorrida, Soe l[f.` belo

Alves.
hileeprefor,jo	 mfind,tmento do art. :5.0, (10 Decreto nú-

mero 915, de 19;18.

A fiscalização do imposta (.e consumo no Distrito Federal autuou
a so A. Rebelo Alves, por intração dos artigos 2 .1, § 2 0, e 26„ § 2.0 de,
r,gidamento anexo ao Decreto n. 22.001, de 9 de novembro de 1932,
isto haver mediante expedieãe de faturas à vista e no período C3111 -
cee lidid0 entre 6 de dezembro de 1038 a 16 de maio de	 —

il:97680 de café, seio o paeomento do imposto de 1,25 t:'e. na quan-
i e«le	 :274a7.

De tendendo-se, a firmo autuada ale gou, juntando inúmeros
decementos, que a transferencia de toda a mercadoria em causa fôra
leito a comerciantes atacadistas na vigência do Decreto-lei n. 348, Ète
23 de março de 1938, quando o imposto era devido no local da pro-
cedência. E ai se afetuára o pagamento.

Ouvidos os autuantes, um deles informou que, diante da prova
poterialmente apresentada, não havia como se deixar de julgar im-
procedente o auto de fls.

Nesse sentido decidiu o Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, recorrendo, -ex-officio" para este Conse:ho.

Do estudo das peças do presente processo, ficou inteiramente
claro, até com o testemunho (1:1 própria autuada, que ela, comprando
café, no Estado de Minas Gerais, ali pagara o imposto ao transferir
a mercadoria para o Distrito federal, motivo por que satisfazia aqui
o necessário tributo,

Como se verifica, a autuada procedia erro IICa MC11 le, ante o dis-
posto no Decreto n. 915, de 1938, decreto &te de natureza interpre-
(ativa, segundo sempre entendeu este Conselho.

Assim, é de se aplicar ao caso o mandamento do art. 5.0• do ci-
tado decreto, isto é, cabendo á fleme. S. A. Rebelo Alves a obrigação
de pagar o imposto ao Distrito Federal, a ela ficando ressalvado o di-
reito à restituição, por parle cio Estado cle Minas Gerais.

Nessa conformidade,
Acordam os membros cio Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso "ex-officio", para
judependente de qualquer penalidade determinar se exija da S. A.
Relido Alves pagamento cio imposto devido ao Distrito Federal na
quantia apurada pelos autuantes.

Primeiro Conselho de Contribuintes ,em 1 de março de 1910.
Luiz Baptista, presidante. — Abelardo Alves de Araujo, relator.
Visto, Tilo Rezende, representante da Pazenda Pública.

AeóFtOÃO N. 9.691

Recurso n. 9.266 — Vendas mercantis — Recorrente, Fernando
111 .-elina de Barros — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

O art. 18 § 50 do Decreto n. 22.061, de O de novembro
de 1932, considera vendas à vista o stock de mercadorias me-
diante balanço para transmissão ou transferéncia de negócio,
as quais deverão ser escrituradas no livro de que trata o
art. 24, § 30, no último dia da transação comercial da firma
transmitente.

Fernando Medina de Barros, estabelecido nesta capital à rua
copaeabana n. 622, foi autuado pela transgressão dos arts. 18, pa-
rágrafo 50, 24, § 30, e 26, § 20, do Decreto n. 22.001, de 9 de
novembro de 1932, em virtude de ter adquirido por compra o esta-
belecimento comercial de Arlete de La Baume, com as respectivas
mercadorias, pela importancia de 3:00080, não tendo escriturado a
referida importância no Registro de Vendas à Vista e, consequen-
leniente, deixado de pagar o imposto respectivo, no valor de 37$5.-

O autuado defendeu-se, alegando que essa importáncia se re-
feria quasi que exclusivamente a moveis e utensílios, que pela pró-
pria disposição de lei citada, pelo autuante, deve ser excluída do
imposto proporcional sobre vendas mercantis. O diretor da li,efebe-
doria cio Distrito Federal, julgou procedente o auto e impôs ;te au-
tuado a multa de 600$0, com a borigação de pagamento da 3°85,
de imposto desviado, nos termos dos arts. 33, 38 e 39. do lkereto
infringido.

Intimado dessa decisão, mediante depósito da multa e imposto,
e dentro do prazo legal, o autuado recorreu para este Conselho, plei-
teando a reforma da decisão, sei) os mesmos fundamentos: do ale-
gado à 1a instancia.

Isto, posto, e

onsiderando que o "stock" de mercadorias, mediante balanço.
para transmissão ou transferência do negócio. (leve ser escriturado
no Registro de Vendas à Vista, no último dia da transação comercial
da firma transmitente;

Considerando que o recorrente não fez a prova de que essa im-
portância se referia a moveis e utensílios e não a mercadorias ven-
didas;

Considerando que o recorrente é para todos -os efeitos legalis
sucessor de Arlete de La Baume e, como tal, responsável oerante
o fisco:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter,
Por seus fundamentos, a decisão recorrida.

Primeiro Censelho de Contribuintes, em 1 dc março de 1910. --
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Pontes Braga, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

acoima° N. 9.602

Recurso n. 077-11 — Imposto de Renda — Reconsideração do
acórdão n. 8.165 — Recurso n. 7.955 — Recorrente,
Jorge — Recorrida. Secção do Imposto de Renda em São Paulo.

Balanço falso

Rizkallah Jorge pede reconsideração do acórdão n. 8.105 (fo-
lhas 64). que negou provimento a seu recurso n. 7.955, interposto
da decisão cio fls. 56-v., que manteve o lançamento de fls. 51, na
importancia de... eril virtude de falsificação de balanço.

O acórdão recorrido negou provimento ao recurso por ser a
espécie idêntica à dos recursos números 7.954 e 7.956.

No prazo regulamentar o recorrente interpôs pedido de recon-
sideração, com as razões de fls.

Isto posto:
• Considerando que, realmente, a matéria ventilada neste processo.

já foi julgada pelos acórdãos números 7.951 e 7.956, deste Conselho,
proferidos em 4 de abril de 1939:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos

'
 indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 1 de março de 1910. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Tilo 'Rezende, representante da Fazenda Pública.

neorteÃo N. 9.693

Recurso n. 9.284 — Imposto de Renda — Recorrente, Manuel
Medras alartinez — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Perimindo o direito de reclamação à primeira instân-
cia, também perime o direito de recorrer para o Conselho
de Contribuintes.

Manuel Piedras Marlinez foi lançado "ex-officio", por falta de
declaração do exercido de 1936, tendo sido notificado para recolher
o imposto e multa de... em 10 de março de 1939, cuja notificação
foi entregue ao destinatário em 15 do mesmo mês, conforme atestam
o recibo passado no "A.R." e o carimbo da sucursal dos Correios,
de Vila Isabel.

Em 28 de março O interessado deu entrada, na Diretoria do Im-
posto de Renda, do seu pedido de retificação de lançamento, do qual
a repartição não tomou conhecimento por ter sido apresentado fora
do prazo.

Notificado novamente para recolher o imposto, acrescido da
multa aplicada, o contribuinte fez o depósito da importância exigida
e interpôs recurso para este Conselho.

No recurso, o interessado discute o mérito do lançamento sem
se referir à perempção arguida.

Isto posto, e
Considerando que está provado que o prazo para a reclamação

contra o lançamento. foi excedido de 3 dias, mesmo que se o contasse
da data do recebimento da notificação;

Considerando que o contribuinte deixou perimir o seu direito;
Considerando que, perempto o direito de reclamação, também

perime o direito de recurso se este não for interposto dentro de 20
dias contados da data do recebimento da mesma notificação.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso in-
terposto, por perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 1 de março de 1940. —
José Luiz. Baptista, presidente. — A2migio Fontes Braga, relator.

visto . ___ Tjio Rezende, representante da Fazenda Pública.
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Auéníao N. 9.691

Nega-se provimento a recurso "c:c-officio" interposto de
ato que cancela lançamento por improcedente.

Contra Abrão Andraus foi iniciado processo de lançamento es-

• f icio. por declaração incompleta. referente ao exereicio de 1933, que
se originou do controle feito pelo cadastro, quando se apuraram ren-
dimentos de alugueis, na importância de 	  $..., pelos valores
locativus do 'nédios dados como pertencendo ao processado.

Foi, assim ; feito o lançamento para a cobrança do imposto do
$ 	 , acrescido da multa de 50%,	 $ 	 , no total

de $  , não constando do processo a cópia da notificacão
nem qualquer certificado da data em que teria sido ela expedida
pela repartição ou recebida pelo interessado.

O contribuinte reclamou contra o lançamento, esclarecendo que
o prédio da rua da Liberdade n. 270 só começou a . produzir renda
no ano de 1933 e que a casa sita à rua Serra da Bragança serve de
sua residência de recreio. Quanto aos dois outros prédios sitos à rua
Vinte o Cinco de Março, diz que os mesmos são propriedade da firma
Abrão Andraus & Irmãos, de que o reclamante é titular.

A repartição promoveu varias diligências pelas quais foram
confirmadas as alegações do defendente. Diante disso, o então che.fe
da senão mandou cancelar o lançamento, recorrendo ex-of fiei°, do
seu ato, para êste Conselho.

Tudo visto, e
Considerando que não procediam os rendimentos atribuídos ao

contrinunde, conforme apurou a repartição de primeira instância:
Acordam os membros . do Primeiro Conselho de Contribuiintes. por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter,
por legal, a decisão recorrida.

Primeira Conselho de Contribuintes, 1 de março de 1940. — Jos,3,
Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante ea Fazenda Pública.

ACÓRDX0 N. 9.695

Recurso n. 9.308 — Imposto de Renda — Recorrente, Secção
Imposto de Renda em Santos (ex-o(ficio) e Almeida Prado & Comp.;
recorridos, os mesmos.

Em caso de declaração com oPção pela forma "13" compu-
iant-Se, na receita bruta, os alugueis e juros recebidos pelas
casas comissários de café.

Procedendo à revisão da declaração de renda apresentada por
Almeida Prado & Comp., no exercício de 1935, com opção pela forma
"B", a então Secção dó Imposto de Renda em Santos, tendo em vista
os elementos do "cadastro" que acusavam rendimentos omitidos na
4.12claração. iniciou e procedeu lançamento ex-officio para exigir o im-
posto de	 $  , acrescido da multa de (30%) 	 $
contra cujo lançamento reclamou a firma, apresentando argumentos
e ponderações que foram em parle, aceitos pela autoridade fiscal que
resolveu, considerando que a firma lançada, tinha seguido orientação
anteriormente ditada pela própria repartição, cancelar a multa im-
posta, por lançamento cx-officio, mantendo o lançamento como sim-
ples cobrança suplementar, recorrendo, dês.se seu ato; para a superior
instância.

Notificada da decisão e para recolher a importância do imposto
suplementar, cia 	 $.. . a interessada, ainda não se confor-
mando, prestou fiança e apresentou recurso para êste Conselho.

Nesse recurso alega a firma Almeida Prado & Comp. que fez sua
declaração pagando o imposto sare as vendas mercantis, montante
da exportação carretes e dividendos percebidos, que constituem . a
base da renda bruta e que são as fontes principais e permanentes
da receita. aquelas do onde devem provir os lucros objetivados no
seu comércio. Que quaisquer outras rendas serão eventuais, aces-
sórias daquelas, e às vezes de movimentação imprecindível para que
as fontes - principais produzam renda, E, assim argumentando, combato
a taxação dos alugueis e dos juros recebidos pela firma, justamente
o que deu motivo ao lançamento mantido pela decisão de que
recorre.

Junta, ainda, a interessada, uma publicação feita no "Boletim
da Associação Comercial de Santos". sôbi e o agravo de petição n. 8.133,
confirmando a decisão do antigo Juizo Federal de São Paulo, cujo
critério foi modificado, posteriormente, pelo Supremo Tribuna/
Federal.

Tudo visto, o
Considerando merecer aprovação o despacho recorrido da auto-

ridade de primeira instância;
Considerando que 4 legal a tributação do líquido dos alugueis

recebtdos, desde que se trata de imóveis de propriedade da firma;
Considerando que é jurisprudência pacífica deste Conselho, sus-

tentada pelo Sr. ministro da Fazenda, que os juros do financiamento,
auferhins.nelas casas comissárias, estão sujeitos ao imposto e devem

ser taxados com a aplicação do coeficiente de 15% sõbro o seu mon-
tante:

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes,
por unanimidade do votos, negar provimento aos recursos ex-offiei,.
e voluntário mantendo, assim, a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 1 do março de 1910. —IJosé Luiz Baptista, presidente.	 Aprigio Fontes Braga, relator,— Tito Rezende, representante da Fazenda ,Pública.

AcélinÃo N. 9.090

Recurso n. 9.320 — Imposto do Renda. — Recorrente: S. A.
Petropolis Crédito Movei. Recorrida; Secção do Imposte 'do Renda
no Estado do Rio de Janeilo.

É legal a glosa de depreciação de construções que nãoi
se consideram despesa e sim um empate de capital.

A então Secção do Imposto de Renda no Estado do Rio de Ja-
neiro, ao proceder a revisão da declaração do exercício do 1934, apre-
sentada pela S. A. Petropolis Crédito Movei, glosou a dedução do rso
correspondente a 10% de depreciação do titulo "Construção", que
figura no Ativo do balanço com o valor saldo de rs.

Intimada a recolher o imposto suplementar do$ a Sociedade re-
clamou contra a exigência, não sendo atendida.

Foi, então, feito o depósito da importância do imposto lançado
o interposto recurso para esta superior instância.

No recurso, a interessada transcrevo o retwer i mento . apresenta-do na fase de reclamação, onde esclarecia:

"Em 1933 foi concluida uma construção no valor do $
para servir de. depósito à S. A. Petropolis Crédito Movei,
nos fluidos dos terrenos à Avenida Paulo Barbosa, 30• e316 (entrada pelo n. 34 ,1 — Matriz da Sociedade), terrenos
esses pertencentes a Osório de Magalhães Sales, não tendo
sido aquela importância, como deveria a razão ser, levadaa "Despesa Gerais", resolveu então a sociedade descontar
em cada exercício o equivalente a 10 % sebre o total da
quantia acima despendida, até o desaparecimento total Ca
conta.

Assim sendo conforme consta minuciosamente da es-
crituração desta sociedade anônima, quer nos parecer quo

deve ser glosada essa depreciação de $ unia vez que ela represen-

ta com toda a evidência a diminuição efetiva dos vaolres
ativo por tratar-se trio sómente de beinfeitorias do uso o
gozo dela e em propriedades de terceiro que sua vez re-
cebeu naquele ano os alugueis de $ referentes a toda aquelas
propriedades inclusive terrenos onde fôra	 construido oaludido depósito".

A autoridade lançadora havia fundamentado a sua decisão com
O argumento de que no regulamento do imposto do renda não ha
nenhum dispositivo que autorise a dedução de parcela destinada à
depreciação de conetruções.

Isto posto, e
Considerando que, efetivamente, não existe no regulamento ne-

nhum dispositivo autorizando aquela dedução e que, pelo contrario,
no art. 5 ,1, letra "b, se proíbe a dedução do despesas relativas aaquisição de bens de qualquer natureza;

Considerando que a importância empregada numa construção
não dóde ser, desde logo, considerada como gasta, por não se tratar
de despesa o sim do uma aquisição, cujo valor deve continuar re-
presentado no Ativo da Sociedade.

Considerando que dessa fórma, a Importância empregada em
construções representa um simples empate de capital.

Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por una•.
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

1 0 Conselho de Contribuintes. em 1 do março de 1940. — Jose
Luiz Bplista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Os SFS, Carlos Zenha o Martins de Almeida votaram com res-

trições.
AURDX0 N. 9.697

Recurso n. 9.332 — Imposto de Renda. Recorrente: Francisco
Bráulio Vasconcellos. Recorrida: Secçfío do Imposto do . Renda em
Minas Geraes.

Aplicação retroativa do artigo I?, do Decreto-lei 1.168,
de 22 de março de 1939.

A antiga Secção, hoje, Delegacia do Imposto de Renda em Minas
Gerais, tendo verificado nele Cadastro que Francisco Muno Vas-
concelos, residente em Santa Rita do Sapucaí, naquele Estado, au-
ferira, em 1933, r ndimentos superiores a $, sem que houvesse apre-
sentado a sua declaração do pessoa física para o exercício de 1931,
instaurou contra êlo processo de lançamento "ex-officio. o intimmi-e
a prestar esclarecimentos.

Recurso n. 9.290 — imposto de Renda — Recorrente, Secção
Imposto de Renda em São Paulo (ex-officio); recorrido, Abrão
Andraus.

não
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' Francisco Bráulio Vasconcelos acudiu a intimação eselarecen-
Ci9 que, no ano de base, o seu rendimento fora de $, devendo-se daí
deduzir a quantia de rs. para encargos de família (esposa e quatro
filhos).

Nos termos do art. 40, combinado com o art. 116, parágrafo
único do vigente regulamento, a Repartição lançou-o para o 'paga-
mento de rs., sendo de imposto e rs. de 30 % de multa.

Reclamou o interessado, solicitando em seu favor os benefícios
do art. 12, do Decreto-lei 1.168, de 22 de março de 1939.

O interessado vens, então a este Conselho, alegando dessa vez,
que o eseu estado de saúde não lhe permitiu apresentar, em tempo
lábil, sua declaração de renda. Para confirmação do que alega jun-
tou, a fls. 14, um atestado médico.

Tudo visto, e
Considerando que o art. 12 do Decreto-lei 1.168, de 22 de mar-

ço de 1939, constituindo matéria penal, retroage para beneficiar:
Acórdam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por

innioria de votos, tomar conhecimento do recurso para, anulando o
lançamento recorrido, determinar que a autoridade de 1 a instância
aprecie as deduções pleiteadas.

1 0 Conselho de Contribuintes. em 1 de março de 1940. — José
Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares de Araujo, relator
de

°
elenaclo.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencidos, o Sr. relator Aprigio Braga, e o Sr. Jaime Péricles,

que negavam provimento.

ACÓRDÃO N. 9.698

Recurso n. 9.341 — Imposto de Renda — Recorrente, Diretoria
do Imposto de Renda rex-officio") — Recorrido, Pedro Perestre:o
da Câmara (espolio).

Espolio. Retificação de lançamento suplementar.

A Diretoria do Impodo de Renda recorre "ex-officio", do seu
despaclio.de fls. 60 (verso), que adotou o seguinte parecer:

"O espolio de Pedro Perestrelo da Câmara, represen-
tado por seu inveetariarte e testamenteiro, reclama contra
o lançamento suplementar referente ao e gercicio de 1936,
contestando as parcelas que lhe deram origem. O lançamen-
to em questão teve como base o acréscimo da parcela de...,
proveniente de divdenclos informados pelo Banco do Brasil
e da importencia de..., referente a juros de apólices, cal-
culados pelos elementos fornecidos pelo Serviço Externo
.(fls. 39 v.).. Além desses acréscimos foi glosada parte da
dedução n. 4, da renda global, por ser inadmissível (vide
esclarecimentos de fls. 28). O reclamante alega que a Di-
retoria computou, no cálculo de fls. 45, dividendos corres-
pondentes a três semestres, pois o espolio já havia declara-
do os percebidds durante o ano de 1935, conforme atesta a
conta corrente de fls. 49 a 51. Esclarece lambem que os
juros de apólices não podem sofrer alteração, porque a di-
ferença apurada pela Revisão é proveniente de juros com
atrazo e muita irregularidade, pelo Estado de Minas, com-
provando essa afirmativa com aquele mesmo documento
(fls. 49 a 51). Na verdade é procedente o alegado devendo
ser excluidas as importáncias em questão. Nos juros in-
cluidos na fórmula de fls. 27 foi apenas omitada a quantia
de ..., 'proveniente de dividendos de 200 apólices de Minas
Gerais. Assim sendo, mantida a glosa de parte da dedução
do n. 4, da renda global e acrescida a quantia de..., o es-
polio ainda tem a pagar a quantia de..., conforme cálculo
anexo, salvo melhor juizo da autoridade superior. Convém
acentuar que houve um engano da Revisão ao calcular d
imposto complementar progressivo de fls. 45. Juntei pape-
leta de cálculo a fls. 59. Rio, 21-6-38. — G. Costa Lopes da
Cunha,."

E, como o despacho recorrido está de acordo com 03 elementos
do processo, resolvem os membros do 1° Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

1° Conselho de Contribuintes, 1 de março de 1940. — José Luiz
Baptista, presidente. — Jaime Pericles, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante cia Fezenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.699

Recurso n. 9.343 . — Imposto de Renda — Recorrente, Secção
do Imposto de. Renda no Estado do Rio de Janeiro ("ex-officio") —
liecorrida, Saramago, Graça & Comp.

Recurso "ex-officio" incabível, Quantia em litígio não
excedente de...

A Secção prodedendo á revisão das declarações da firma Sara-
mago, Graça & Comp., relativos ao exercício de 1938, exigiu o paga-
incuto suplementar na importância de...

A firma reclamou contra o lançamento expondo o seguinte a
lis. 9:

a) quanto à verba de amortização de créditos duvidosos, oferece
a relação de créditos discriminando as firmas, devedoras;

b) quanto a verba de..., referente a imposto cio renda do exer-
cício de 1937 alega que não foi constituido um fundo de provisão,
tendo sido efetuado o pagamento de uma obrigação liquida e como
tal figura na escrituração;

c) quanto h quantia de..., oferece a relação dos empregados
beneficiados e respectivas residéncies.

Nestas condições, a Secção julgou provadas as deduçÕes, mau-
dando cancelar o lançamento e recorreu uni "ex-officio".

Isto posto, c,
Considerando que não cabe na espécie o recurso de ofício ex-vi

do disposto no artigo 12 do Decreto-lei n. 607, do 10-8-938.
Acórdam os membros do 1° Consellio de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso "ex-officio".
1° Conselho de Contribuintes, em 1 de março de 1940. — José

7;utz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fezencla Pública,

ACÓRDÃO N. 9.700

Recurso n. 9.350 — Imposto de renda — Recorrente, José J. Bit-
tencourt; recorrida, Secção do imposto de Renda em São Paulo.

Não é permitida a compensação pela dedução de juros
pagos do total dos juros recebidos e classificaveis na Odula
"B". Dos rendimentos provenientes de retiradas "pro-labore"
dos sócios não são permitidas deduções de despesas que devdn4
correr por conta da firma. Prejuízos comerciais não se en-
quadram nas perdas extraordinárias de que trata o art. 18,
da Lei n. 4.984, de 31 de dezembro de 1925.

Submetida à necessária revisão a declaração de renda apresen-
tada, no exercício de 1935, pelo contribuinte José Joaquim Bittencourt,
foram glosadas as deduções de ns. 1 e 2. da cédula "C", no total da
lis. 	 , e a de n. 2, da renda global, de lis 	 , tendo
sido tambem aumentada a renda declarada na cédula "B" de Rs.
que o contribuinte deduziu do total dos juros recebidos no ano de
base de 1934. Daquela importância, de lis. 	 , a repartição
lançadora permitiu a dedução na renda global.

Feito o lançainento, foi o contribuinte intimado a recolher o im-
posto suplementar de lis. 	 , contra o que reclamou com as ra-
zões aduzidas na petição de fls. 10, contestada pela Secção, que man-
teve o lançamento.

Não se conformando, o interessado depositou a importância cio
Imposto e recorreu da decisão da autoridade de primeira instância,
vindo o processo diretamente a este Conselho, remetido pela Coletoria
de Palmital.

No seu recurso, o interessado argumenta:

"A (com relação à glosa da cédula "B":
O rendimento de lis. 	 , proveniente de juros, in-

cluido nesta cédula, refere-se a importância líquida, entre a
quantia do [Is. 	 , de j uros recebidos, e lis 	
de juros pagos pelo suplicante. assim julga-se, conforme lam-
bem entendeu a Coletoria de Palmital, que devia pagar o im-
posto cedular da taxa de 8 % sobre os rendimentos líquidos
recebidos.

Cédula C:
Com a glosa desta cédula, lambem não se conformou -o

suplicante, visto que, com a retirada mensal de fls. 	
que fazia da firma Coelho Melo & Comp., de Santos, da qual
era sócio, a título de ordenado, é que fazia face às despesas,
com visitas e agenciamentos do cafés, junto aos fregueses e
comitentes da aludida firma.

Finalmente:
Não se conforma o suplicante com a terceira glosa, 1-a-

soado nos dispositivos do art. 40, letra d, do regulamento
então em vigor, por estar perfeitamente caracterizada a perda
extraordinária, da quantia de Rs. 	 • devida e farta-

mente comprovada, pelos documentos já inclusos ao respe-
ctivo processo, visto não ter sido compensada por seguro
ou indenização."

Tudo visto, e
r Considerando que os juros a declarar pelo contribuinte seria o
total dos recebidos no ano de base, não sendo permitida a compen-
sação dos juros pagos, que somente são dedutiveis na renda global;

Considerando que os rendimentos declarados na cédula "C", pro-
venientes de retiradas "pro-labore", não comportam deduções de des-
pesas que devem ser atribuidas à firma comercial da qual o recor-
rente é sócio;

Consicierando que prejuízo comercial por financiamento não está
enquadrado nas perdas extraordinárias de que trata o art. 18, da Lei
n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925:

•Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 1 de março de 1940.
I.-- José Luiz Batista, presidente, — Aprigio Fontes Braga, relatei'.

Visto, — 'fito Rezende, representante da Fazenda Pública.
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Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se em 12 de julho de
• 940, (sexta-feira), às 14 horas:

RECURSOL

Relator Sr. Tobias Rios Filho:'
N. 495-It - Companhia Brasileira de Produtos em Giment0

Armado, "Casa Sano" S. A. - Imposto de consumo. - Pedido de
'reconsideração do acordão ri. 8.352.
-	 N. 9.713 - Joaquim Pires Laranjeira. - Imposto de consumo.
b- Delegacia Fiscal em São Paulo.

N. 9.718 - Severino Ambrosio Maio. - Imposto de consumo.
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte.
N. 9.723 - União Importadora de Bebidas e Fumos, Limitada

Kvoluntário). - Imposto de consumo. - Delegacia Fiscal em Per-
nambuco ("ex-officio").

N. 9.728 - Cooperativa dos Empregados da Viação Férrea do
Rio Grande do Sul. - Imposto de consumo. - Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul.

Relator Sr. Marcondes da Luzi
N. 9.090 - Francisco de Franco. - Impbsto de consumo. -

Delegacia Fiscal em São Paulo.
N. 9.147 - Luiz Lira de Melo. - Imposto de consumo. - De-

legacia Fiscal na Paraíba.
N. 9.170 - R. V. Campêlo. - Imposto de consumo. - De-

legacia Fiscal no Piauí.
N. 9.356 - The Rio de Janeiro Flour afilia and Granaries Li-

mited (Moinho Inglês). - Imposto de consumo. - Recebedoria cio
Distrito Federal.

N. 9.381 - "Piam" Farmaceutica e Comercial do Brasil Ltda.
a-- Imposto de consumo. - Recebedoria do Distrito Federal.

N. 9.466 - Armindo Gonçalves. - Imposto de consumo. -
Delegacia Fiscal em São Paulo.

N. 9.473 - José Zandonit. - Imposto de consumo. - Recebe-
doria Federal em São Paulo.

N. 9.500 - V. Moreira & Comp. - Imposto de consumo. -
Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 9.511 - Laboratório Pares Oliveira Ltda. - Imposto de
consumo. - Recebedoria Federal em São Paulo.

Relator Sr. Nero de Macedo:
N. 9.705 Bars Automáticos Ltda. e S. A. Indústrias Re-

Unidas F. Matarazzo. - Imposto de consumo. - Recebedoria Fe-
deral em São Paulo.

N. 9.717 - F. Paulo e J. Nasser & Comp. - Imposto de con-
sumo. - Delegacia Fiscal no Espirito Santo, "ex-officio".

N. 9.727 - A. hockmann. - Imposto de consumo. - Dele-
gacia Fiscal em Pernambuco.

N. 9.732 - Alvares de Carvalho & Comp. Ltda. - Imposto de
consumo. - Alfândega de Recife.

Relator Sr. Brandão Cavalcanti:
N. 9.726 - Demétrio Francisco. - /nrposto de consumo (con-

sulta). - Delegacia Fiscal em Minas Gerais, "ex-officio".
N. 10.760 - Sindicato dos Industriários Metalúrgicos do Es-

tado de São Paulo, "ex-officio".
N. 10.765 - S. A. Fábricas "Orion". - Imposto de consumo.

.(consulta). - Recebedoria Federal era São Paulo, "ex-officio".
N. 10.801 - Pan-Produtos Alimentícies Nacionais Ltda. -

Imposto de consumo (consulta). - Delegacia Fiscal em São Paulo
o'x-officio".

N. 10.998 - Diehl ta Comp. - Imposto de. consumo (consulta).
-Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, "ex-officio".

• N. 10.943 - Industrias llaltrich Ltda. - Imposto de consumo
((consulta). - Delegacia Fiscal no Paraná, "ex-officio".

N. 10.951 - Sroul itozemblit. - Imposto de consumo (con-
sulta). - Rebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".

N. 10.903 - Alfredo Wolianka. - Imposto de consumo (con-
sulta). Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, "ex-offcio".

Segundo Conselho de Contribuintes. - Secretaria, 9 de julho
de 1940. - Frederico DiniZ Martins, secretário.

AoÓRDÃo N. 8.741

Recurso n. 8.577 - Imposto de consumo - Recorrente, Compa-
nhia Industrial Itahira do Campo - Recorrida, Delegacia Fsical em
Minas Gerais.

"Decreto-lei n. 739, de 1938 - Artigo 112, § 12, letra
Omissão, as guia. do preço do tecido por metro.

Caracterizada a infração, nega-se provimento ao recurso e
propõe-se a dispensa da multa, por equidade".

Dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais, recorre
a este Con selho a Companhia Mestria' Itabira do Campo, do ato
do Sr. delegado fiscal em Minas Gerais, que a multou na importai)*
eia de 1:00080. por terem sido apreendidas nos armazena de carga
da Estrada de Ferro Central do Brasil, 11 caixas com 6.600 metros
de tecido de algodão tinto, sem constar da referida guia o preço
do tecido, por metro, constatando-se por isso a infração do artigo
111, § 12, letra E, do Decreot n. 739.

Em sua defesa, a citada Companhia alega haver extraido, na
mesma data, a fatura da qual consta o preço, por metro, e mais a
circunstância de não haver, nos próprios modelos de guias do Diária,
Oficial menção do preço, por metro, o que é confirmado pela infor,
mação de fls. 10 do Sr. 30 coletor federal de Belo llorizonta.

Assim sendo, e,

Considerando que a falta do especificação, na guia, do preço.'
'por metro, decorre da própria insuflciancia da lei e foi suprida pelai
latura comercial junta ao auto, extraída na mesma data e preenchendo
todas as formalidades legais;

Considerando que neste sentido já existem decisões deste Con-
selho:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encami-
nhar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo-lhe a disa
pensa da multa por equidade.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Golliez.
presidente. - Francisco Brandão Cavalcanti, relatar.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares' Junior, representante da
Fazenda Pública:

ACÓRDÃO N. 8.742

Recurso n. 8.589 - Imposto de consumo - Recorrente, Recebe-
doria Federal em São Paulo "ex-officio" - Recorrida, Tecelagem de
Seda Nossa Senhora da Penha S. A.

"Mercadoria apreendida sem guia constitue infração do
artigo 111, § 90 letras "a" e "e" do Decreto 17.464, de 1920,
e nunca do artigo 204, parágrafo único, letra "c", do mesmo
Decreto.

Nega-se, por isso, provimento ao recurso "ex-officio".

Pra este Conselho recorre "ex-officio" o Sr. diretor da 1.93CC-
hedorir Federal cai S. Paulo do seu ato desclassificando para o ar-
tigo 111, § 9°, letras "a" e "e" do Decreto 17.461, de 1926, o auto de
infração lavrado contra Tecelagem de Seda N. S. da Penha, S. A.,
e capitulado no artigo 201, letra "c", do mesmo Decreto.

Este auto se originou da apreensão, no depósito da Empresa In-
ternacional de Transportes Ltda., de 9 caixas contendo tecidos de seda
desacompanhadas de guia de imposto de consumo, perfazendo o to-
tal de 3:729$`8. do imposto sonegado, tendo sido esta importância e-
rifieada pelo exame procedido na escrita fiscal da referida rdena.
Esta, em sua defesa, alega: que tendo urgência de remeter a merca-
doria para o Rio de Janeiro, expediu-a sem a necessária guia per não
ter podido extraí-1a no dia 6 de janeiro por ser ponto facultativo na
repartição, e que pretendia extrai-la no dia seguinte, para enviá-la,
pelo correio, aos compradores, o que não pode fazer por Ler iao a
mercadoria apreendida; que pagou o imposto como prova com a guia
de recolhimento junto.

O Sr. delegado fiscal fundamentou-se no fato de, tendo a infra-
ção sido constatada nos depósitos da Empresa de Transporte onde se
encontrava a mercadoria, aí deveria ter sido lavrado o auto nos pre-
cisos termos do artigo 53.

Tato posto, e
Considerando que no processo existem elementos suficientes para

determinar com segurança a infração e o infrator o que dispensa a
lavratura de termo complementar para capitulação da infração do ar-
tigo 111 letras "a" e "c" verificada e confessada no processo;

Considerando que, assim julgando o Sr. delegado fiscal agiu nos
precisos termos do artigo 192 do Decreto 17.461, que manda seja o
auto lavrado no local onde for verificada a infração:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, eni
negar provimento ao recurso "ex-officio", unanimemente.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente. - Francisco Brandão Cavalcanti, relator

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
j'azenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.743

Recurso n. 9.050 - Imposto de COnsumo - Consulta - Recor-
rente. Recebedoria Federal em São Paulo - "Ex-officio" - Recorri-
dos, Urjo Bento & Irmão.

Dccreto-lei, n. 739, de 2I-9-1938. Argolas para guarda-
napo, paliteiros e porta-talheres, confeccionados, exclusiva-
mente, de "Madeira", não incidem no imposto de consumo".

Recorre, -ex-officio", para este Conselho, a Recebedoria Fedcral
em São Paulo, por ter„ em despacho de fls. 3, declarado não sujeitos
ao imposto de consumo, quando feitos exclusivamente de "ibulcira",
as argolas para guardanapo. paliteiros e porta-talheres, fabricados
pela firma tido Becato & Irmão, industriais de artefatos de madeira
à rua do Gazametro n. 66, naquela cidade.

E porque os 'referidos produtos, dada a mataria com que são ma-
nufaturados, não estejam, realmente, sujeitos à tributação do imposto
em causa,
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Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso :ex-
officio", para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Gallicz,
presidente. — José Francisco de Maltas, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

acoita:ao N. 8.714

Recurso n. 9.943 — imposto de consumo (consulta) -- Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo — "Ex-officita a — Recorri-
da, Companhia São Patrício S. A.

Decreto-lei n. 739, de 24-9-38. — Produtos sujeitos à
imposto por guia, quando beneficiados ou acabados em fá-
brica pertencente ao mesmo dono da de origem, poderão
transitar acompanhados de guia "sem pagamento do impos-
to", de acordo com a regra contida nos uns. 84 e 111, parda
grafo 12, letra "a"; — em caso contrário, isto é, quando o
beneficiamento ou acabamento for feito em fábrica de ter-
ceiros, os produtos "só poderão transitar acompanhados de
guia selada", .

A Companhia São Ptricio S, A., com fábrica de tecidos na Ca-
pital do Estado de São Paulo, consultou à repartição arrecadadora
local sobre a conduta a soguir pelo fabricante de tecidos de linho que
os submete a acabamento em fábrica de terceiros, em face do esta-
tuído nos ruas. 8i e 111, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-58.

Esclarece, a consulente:

a) qu e o acabamento dos tecidos de linho por ela produzidos e
feito, mediante acordo, na fábrica da Companhia Maça° e Tecidos
:São Benta, sediada em Judiai, no mesmo Estado;

que, para tal fim, remeto a essa fábrica determinada quan-
tidade de peçasde tecido inacabado, acompanhadas de nota discri-
minativa e da respectiva guia de consumo, "não selada", porém visada
pela Recebedoria Federal em São Paulo;

e) que. após o acabamento, há o retorno total ou parcial da mer-
cadoria, com ;aantico p roceder por parte da Companhia Fiação e
'feridos São Bento;

cl) que, só então é a mercadoria vendida peta consulente, por ser
de sua exclusiva propriedade.

Solucionando essa consulta, o Sr. diretor da Recebedoria Federal
em São Paulo permitiu que a Companhia São Patrício S. A. remetesse
os seus produtos à Companhia Fiação e Tecidos São Bento, para ai
serem acabados, fazendo-os acompanhar de uma guia simplesmente
visada pe l a fiscalização. "sem o pagamento do imposto", desde que
tivessem de voltar it fábrica produtora, acrescentando que, em ambos
Os estabelecimentos, seria indispensável constar de suas escritas fis-
cais a saída e entrada dos -modulo:, incumbindo, ainda, aos ditos es-
tabelecimentos, o arquivamento das guias que acompanhassem tais
produtos, para controle destes e exame por parte da fiscalização.

Desse despacho, foi interposto recurso "ex-officio" pela referida
'eu toridade
• Isto posta, e:

Considerando que, de acordo Com o art. 81 do vigente regula-
mento do imposto de consumo, só

"os produtos sujeitos a imposto por guia, que tiverem
de ser beneficiados ou acabados em outra fábrica, de pro-
priedade do mesmo dono, com exceção dos tecidos de seda,
poderão transitar sem pagamento do respectivo imposto, me-
diante as formalidades estatuídas neste regulamento, desde
que, tenham de voltar à fábrica de origem ou do ' ser vendi-
(los na do beneficiamento óti acabamento, onde, então, terá
lugar o pagamento do imposto";

Considerando que, assim sendo, a permissão dada à consuIente
pelo Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo está em dos-
harmonia com ti regra acima transcrita, pois O acabamento dos pro-
dutos em lide se não verifica em fábrica "de propriedade do mesmo
dono" da de origem desses mesmos produtos;

Considerando que, na espécie, a, lambem, inaplicável a regra pro-
vista no art. 111, parágrafo 12, letra "d", dado o seu earater restrito
à hipótese do art. 81;

Considerando que não havendo no regulamento em apreço- ne-
nhum dispositivo expresso sobre beneficiamento ou acabamento de
tecidos que não os de seda em fábrica de terceiros, é de se aplicar ao
caso da consulta a regra geral contida no art. G°, parágrafo 1°:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar provimento ao presente recurso "ex-offici" para,
reformando a decisão recorrida, declarar:

1° — Que os tecidos de linho produzidos pela Companhia São
Patrício S. A., na Capital do Estado de São Paulo e enviado, "para
acabamento", à Companhia Fiação de Tecidos São Bento, em Jundiaí,
no mesmo Estado, .deverão ser acompanhados de guias seladas devi-
damente;

2° — Que, uma vez 'concluido o acabamento, esta última expe-
dirá nova guia para acompanhar O produto à fábrica de origem, sem,
pagamento do imposto. si -o acabamento operado não determinar alte-
ração da taxo anteriormente daria; — em caso contrário,— com o pa-
gamento da diferença da respectiva taxa;

30 Que a consulente. ao vender tais tecidos, .deverá fazê-los
acompanhar de urna guia não selada, nela mencionando o número ta
data da guia pela qual foi o imposto pago, a exemplo do que é 're-
clamado para os tecidos devolvidos;

4° — Que, além das demais exigências regulamentares, tanto a
consulente como a Companhia Fiação e Tecidos São Bento são obri-
gadas ainda:

a) Arquivar as guias que expedirem unia a outra;
b) Lançar em suas escritas fiscais os esclarecimentos que se tora

narem necessários, bem como a entrada e salda dos questionados pro-
dutos.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1940. — Vicente de Paulo C:alijes,
presidente, — José Francisco de Matos, relator.

Fui 'presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública,

Vendido; Sr, Nero de Maçado que mantem a decisão recorrida.

ACóRDX0 N. 8.745

Recurso n. 9.335 — Imposto de consumo — Recorrente. Max
Bleier (a: Comp. Ltda. — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas
Gera is

Decreto-lei n..739, de 24.setembro de 1938 Falta de
menção, na guia selada, do número e data da nota ou fa-
tura: infração do art. 111, § 12, letra E. Propõe-se a .dis-
pensa da multa por equidade.

Max Bleier & Comp. Ltda., firma estabelecida nesta Capital
com fábrica do artigos de fantasia, foi autuada a 13-12-1938, por
não ter indicado na guia apreendida e junta ao processo (fls. 2) O
número e a data da fatura correspondente às mercadorias nelas
mencionadas, vendidas e remetidas a Simão & Filhos, estabelecidos
em Santa Luzia, Estado de Minas Gerais, O auto acusa ter-se veri-
ficado a transgressão do art. 111, g 12, letra E, do regulamento anexo
no Decreto-lei ri. 739, de 24-9-1938.

Defendendo-se alegou a firma autuada que só por lamentavel
equivoco deixara de cumprir a exigência regulamentar a que aludo
o auto de infração, e pediu que, por equidade, se lhe relevasse a
multa,

O Sr. delegado fiscal em Minas Gerais, atendendo a que a in-
fração está provada e confessada: atendendo a que falece à l a ins-
táncia competente para . perdoar multas por equidade. julgou o auto
procedente e impoz à firma autuada a multa de 1:00080, mínimo da
penalidade estabelecida para a infração capitulada.

No prazo, e cumpridas as demais formalidades regulamentares,
foi interposto recurso voluntário para este Conselho. Nas razões
apresentadas a esta instância argumenta recorrente no sentido do
enquadrar o seu caso entre os que soem ser atendidos com o prin-
cipio de equidade.

Isto posto. e
Cansiderando que a infração está provada e não a contesta a

recorrente, alegando tratar-se de lamentava! descuido:
Considerando, porém, que a falta corresponde a disposição nova,

incInida no Decreto-lei n. 301. de 21-2-1933, e posteriormente con-
firmada no de ti. 739. de 24-9-1938:

Considerando que o modelo oficial de guia, apenso aos citados
decretos, é omisso . quanto ao local em que devem ser mencionados
número . 1) data da nota ou fatura, o que, segundo tem reconhecido
este Cansellm, constitue razão capaz de explicar faltas da natureza
da que ora tem presente esta instancia, e a que foram levados,,
Inicio da vigência dos citados Decretos-leis, muitos contribuintes
ainda não bem afeitos às novas normas regulamentares:

Considerando que o caso é, sem dúvida. dos compreendidos na
tolerância recomendada pelo Sr. Ministro da Fazenda, em simulares,
quando da expedicão dos citados Decretos-leis:

Acordai-ri os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e 'enviar o
processo 'ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a dispensa da multa
por equidade.
• Rio de Janeiro, 7 de maio de 1910. — Vicente de Panló

Presidente. • Tobias Rios Pilho, Relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante:

da Fazenda Pública.
acaraio N. 8.746

Recurso n. 9.311 — Imposto de Consumo — Récorrentes, Souaa
Matos 6: Cpmp. — Recorrida, Deelgacia Fiscal em Minas Gerais. •

Infração do art. 88, § 20, do Decreto-lei n. 301, de 24
fev ereiro de 1938; se dá nota ou fatura existe a declaração
de que o único produto sujeito ao imposto de consumo, nela
incluido, está selado, c se é indicada a marca do mesmo pro-
duto, o que corresponde a, implicitamente, declarar que o

• mesmo se acha rotulado, não há como se dar por transgre-
dido o dispositivo indicado.

Contra Sousa Matos & Comp., firma estabelecida nesta Capital,
foi lavradio a 1-7-1938 o auto de infração.de fls. 2,.na cidade de
Carangola, Estado do Minas Gerais, pelo fato de tiver expedido a
nota de venda n. 11.561, datada .de 23-6-1938, apreendida o junta
ao processo, sem que da mesma fizesse constar a declaração sie que
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as mercadorias estavam devidamente seladas e rotuladas, com in-
fração do disposto no art. 88, § 2", do regulamento aprovado pelo
Decreto-lei n. 301, de 21-2-1938.

Defendendo-se. alegou a firma attimaila que, das mercadorias
apenas .as . 18 latas de goiabada marca Peixe eStãO Com-

preendidas na taXacão do imposto de consumo, e que relativamente
• esse produto existe a declaração ',a,elado", omitida apenas a decla-
ração "rotulado".

Subindo o processo a julgamento, foi pela Delegacia Fiscal em
tinas Gerais julgado o auto procedente e imposta à firma Souza

Matos & Comp. a multa de 50080, mínimo estabelecido para a CCM-
traN enção capitailada.

Não se conformando com essa decisão. a firma condenada, im
prazo, e cumpridas as demais formalidades regulamentares, interpôs
recurso voluntário para este Conselho.

Isto pesto,

Considerando que. bem examinadaa a ,nota de venda apreendida
e junta ao processo, dela se verifica estar declarado que o produto
se achava selado, P. bem assim, que o mesmo era de determinada
marca, aliás conbecidissima (goiabada marca "Peixe"), o que cor-
responde a, implicitamento, declarar que o mesmo se achava rotu-
lado;

Considerando que, se o objetivo da exigência fiscal está em
evitar o transito de produtos não devidamente rotulados, e deixar
bem ilefinidas as responsabilidadias nos casos de transgressões, for-
çoso (1 reconhecer-se que os elementos constantes do documento
apreendido atendem . a esse objel ivo:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro. 7 de maio de 1910. - Vicente de Paulo Galliez,
Presidente.	 Tubios Rios rilho, Maior.

Fui presente. - Pedro Tei.t.cira Suares Junior, representan.le
da Fazenda Pública.

AllUiltDri0 (S.'. 8.717

Recorso n. 8.583 --' rImposto de consumo. - Recorrente. De-
legacia Fiscal em Pernambuco, c'x-officio. - Recorrida, Moreira
Junior & Cia.

Estando pio modo que as estampilhas apreendidas fo-
ram extraídas de uicreadoria jd dada a consumo, (IV-SC lirO-
VihIC1110 ao recurso ex-officio, para Muar o auto procedeu-
te por infração do art. 53 do Decreto-lei R. 301, sujeito à
multa de 5 :00080.

Recorre ex-Offieio o Sr. Delegado Fiscal em Pernambuco do seu
ato desclasificando do art. 53 para o art. 52, § único do Deerelo-lei

31)1, de 1938, a infração Verificada contra a firma Moreira Ju-
nior & Cia., estabelecida em Recife, Pernambuco.

O processo inicia com a apreensão, na loja da mencionada fir-
ma, de 11 estampilhas _retangulares de consumo para produtos na-
cionais, sendo 9 da taxa de 8600 e duas das de 8600'e 8100, respe-
ctivamente, além de uma retangular, para produto estrangeiro. da
taxa (10 $500, usadas e coto indicies do descolamento, o que, peio
exame da Casa da Moéda, foi confirmado.

Em sua defesa a firma Moreira Junior & Cia., alega que as re-
feridas estampilhas são provenientes de descolamento dós calçados,
por Ocasião de serem experimentados pelos fregueses, as quais fo-
ram guardadas por uni seu empregado, para serem posteriormente

O Sr. Delegado Fiscal desclassificou a infração do art. 53, por
não estar caracterisado, no ato, o intuito doloso, e julgou-o proce-
dente com referência ao art. 52; o qual resulta da simples posse
de estampilhas relativas a mercadorias já consumidas.

Considerando que embora não tenha sido provado nos autos o
intuiria doloso do reaproveitamento das estampilhas, o simples fato
da existência das mesmas, com sináis de terem sido descoladas de
produtos já dados a consumo, constitue infração do art. 53 do De-
creto-lei n. 301, de 1938.

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, para refor-
mando a decisão recorrida, imptir à autuada, a multa de 5:00080.
prevista no art. 53 do Decreto-lei n. 301, de 1938.

Rio de Janeiro. 7 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente. - Francisco Brandão Cavalcanti, relator. - Fui pre-
sente, Pedro Teixeira Suares Junior, representante da Fazenda
Pública.

AUSIMÃo N. 8.718

Recurso n. 9.334 - Imposto de Consumo. - Recorrente. Oliva)
Gomes de Rezende. - Recorrida, Delegacia Fiscalem Minas Gerais.

".D<l-se provimento ao recurso porque consta do pró-
prio auto que não bacia sido iniciada a venda da merca-
doria e est«va dentro do prazo previsto na alínea a,§ 2.0 do
art. 87 do Decreto "i39, de 24-9-938, sendo, como foi, res-
pmisdvel o remetente".

Olivio Gomes de Rezende, comerciante em Estrela. do Sid, re-
corre . para este Conselho da decisão da Delegacia Fiscal em Minas
Gerais que lhe impoz a multa do 50080, mínimo' cominado Pal'a as

infrações dos nas. 72, 81 e 111, § 1.0, do regulamento baixado com
o Decreto n. 739, de 24-9-938.

Foram apreendidas em casa daquele comerciante 7 latas de
banha, sem selos, não rotuladas o acompanhadas de nota de ven-
da. Declarou o autuado que a mercadoria era proveniente da lá•
brica mie Nicomedes Mariano Nunes, em Araguari e recebida ha
cerca de oito lias. Em sua defesa esclareceu ainda que, recebendo
o produto com as faltas apontadas, reclamou do condutor a nota ou
Satura e selos, sendo informado que os havia recebido mais, por
descuido, deixara-os em casa: que aguardava os documentos quando
foi feita a apreensão •o juntou a nota de venda, de fls. 7, datada
de 30 mie marco, isto é, expedida 4 dias antes do auto; que o pra-
prio autuante fez constar do auto que n,IS latas estavam intactas. In-
timado o fabricante, vendedor, confirmou que em 30 de março fi-
zera.a venda das 7 latas de banha do autuado e entregue ao COMI:-
toe a guia e os selos, nrio podendo mais ser responsável pelas infcd-
ções autuadas.

O- autuante prestou informação, esclarecendo que as infrações
silo proredentes, não tendo mesmo o fabricante dada explicação so-
bre os rotulos não existentes . nas latas aproendidas.

Pelas infrações capituladas no auto o Sr. Delegado Fiscal im-
poz ao comerciante e fabricante, a cada um deles, a penalidade re-
gulamentar. Nicomedes Mariano .Nunes, fabricante, pagou a mona
e, não recoreti e Oltvio Gomes de Rezende fez depósito •e, dentro do
Prazo, apresentou recurso para este Conselho.

Renovando suas alegações do defesa o recorente, em • suas ra-
zoes, esclarece que estava aguardando os efeitos fiscais para iniciar
a venda da mercadoria, embora o retardamento trouxesse prejni?.0
ao seu comércio; que o produto foi faturado e remetido em 20 mie
março e que o auto foi lavrado em 4 de abril seguinte; que, em
face do que consta e está provado no processo, não lhe cabe pe-
nalidade alguma, por se achar amparado pelo art. 87 e seus para-
grafos.. do vigênte regulamento do imposto de consumo.

Isto posto. e
Co n s i d	 ndera o que do próprio atoo de infração consta 	 :sta que t7w

havia sido iniciada a venda do produto apreendido e recebido ha
cerca de oito dias;

Considerando que está provado que a mercadoria foi vendida
em 30 de março e • que o auto foi lavrado no dia 4 de abril seguini_e;

Considerando que dentro desse prazo não cabe responsabilida-
de ao comprador, desde que o produto seja encontrado sem início 41,s
consuino, nos termos da animai a, § 2.°, art. 87, do decreto 739, de
21-9-938;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, per una-
nimidade tic votos, dar provimento ao recurso VOlUt(U'IO para julgar
o auto improcedente quanto ao recorrente.

Rio de Janeiro, 10 de maio d., 1910. -. Vicente de Paulo Gapjez,
presidente. - Nero de Maeedo, relator. - Fui presente, Pedro Tei-
xeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

Acinti).-ÁO N. 8.719

Recurso n. 9.340 - imposto •.le consumo. - Recorrente, Fer-
reira Filipe & Comp. - Recocrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"Sapatos selados com 2$0, no in ício da viaé lleía do re
-ga/amen/o aprorado pelo Decreto-lei n. 301, de 21-2-38, al-

terado pelo de n. 305. de 54-38, tendo sido omitido na fa-
tura o preço que ser..qm1 de base a ésse éstampilhamento: e
infração do art. 111, 5.0 7 prdpõe-se entretanto a dispensa
da multa, por equidade, visto se tratar de exigência novo,
tendo aplicação ao caso a eire:ular n. 5, de 12-3-1938, do Sr.
Ministro da Fazendo".

A firma Ferreira, & Couimp., estabelecida nesta Capital
com fábrica de calçados, foi autuada a 28-6-938, , em Carangola, Es-
tado de Minas Gerais, com fundamento no art. 111, § 5. 0, do Decreto-
lei n. 301, de 21-2-38, alterado pelo de n. 305, de 5 .4-38, pelo fato
do haver expedido a fatura que se vê à fls. '3 do processo, ondeia:-
çada a Castro & Côrtes, sem mi mesma declarar o preço que serviu
de base ao estampilhamento dos 'sapatos nela mencionados, constan-
do apenas a declaração de que cada par foi selado com 280. •

" Defendendo-se, alegou a firma autuada que de sua falta nenhum
prejuizo resultou para a Fazenda Nacional, não tendo havido no caso
intenção de dolo ou má fé.

O Sr. Delegado Fiscal co, Minas Gerais, julgou procedente o
auto e impôs •à autuada a multa de 1:0000, mínimo 'estabelecido
para a contravenção indicada; todavia, deixou salientado em sua
decisão tine o fazia por ser a aplicação do princípio do equidade da
exclusiva competência do Sr. ministro da Fazenda.

No prazo e atendidas toda3 as demais formalidades exigidas, na
lei, foi interposto recurso voluntário para êsto Conselho.

Nas ragieS para esta instância, diz a recorrente que a obriga-
ção de declarar que a nota ou fatura. o preço base do estampilha-
mento sómente pelo Decreto-lei n. 305, de 5-4-38, foi criada; que.
assim, era natural ocorresse a omissão, como se verificou, não por
dolo on má fé, mas por ausência de inteiro conhecimento de todas as
novas disposições regulamentares; que, a rigor, entende que não
Letivo prática de contravenção. mas que, se o não assim julgar a su-
perior insláncia, ba-ei., contudo reconhecer. ser-lhe aplicavel o prin-
cípio de equidade.	 ,
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Isto posto, e
Considerando que a imração está materialmente provada com a

presença, a fls. 3, da fatura apreendida;
Considerando, porém, que se trata de inobservância de então

nova e mui recente disposição regulamentar, e que, justamente para
os casos como o deste processo, recomendara o Sr. ministro da Fa-
zenda tolerância da parte da fiscalização e a assistência desta aos
contribuintes, com os esclarecimeentos que se fizessem necessários,
de preferência às ações repressivas, que só nos casos de comprovada
má fé, deveriam ser instauradas (circular n. 5, de 12-3-38);

Aeórciam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por maioria do votos, negar arovimanto ao recurso; e por unanimi-
dade de votos, encaminhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda,
propondo a dispensa da multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 10 de Mato de 1940. - Vicente de Paulo Gal-
licz, presidente. - Tobias Rios Filho, relator designado.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, Sr. Brandão Cavalcanti.
Vencidos: Srs. Nevo de Macedo (relatou) e Cornélio Marcondes

da Luz, que davam provimento ao recurso.

Af;ÓRDÁO N. 8.750

Recurso n. 9.316 - Imposto de consumo - Recorrente, II. Ece.-
rion & Comp. - Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Na data em que foi realizada a fiscalização não podia
ser justificada a existència de stock de seda sem estampi-
lhas, COMO foi regularmente opinado e lavrado o competen-
te auto de infração. Nega-se provimento ao recurso.

Contra H. Eserian Comp.. firma estabelecida em Valparaizo,
foi lavrado auto por infração do art. 98, do regulamento do imposto
de consumo, baixado com o Decreto na 739, de 24-9-938. A seda apre-
endida sem a devida selagem consta da relação de fls. 2 a 4, em tur.
total de 601m,50s, com o imposto devido de 309$000. O Sr. delegado
fiscal em São Paulo impôs aos autuados a multa de 2:50080, mínimo
caminado para a infração constatada. Fui encaminhado o recurso
Mai-posto dentro do prazo e. satisfeita; as demais formalidacie.s exi-
girias pela lei. Com suas razões de recurso a firma apresenta uma
relação dos tecidos de seda entregue à Coletoria local para aquisição
das necessárias-fórmulas para selagem de stock e alega que o seu
antecessor, não tendo tido tempo para completar a selagem • no mes-
ma dia daquela aquisição, no dia subsequente compareceu um fiscal
wre levou comsigo as estampilhas que ficaram e deviam ser aplica-
das. Essa alegação está em desacardo com a defesa, quando a autua-

afirma que compareceu à repartição para adquirir os selos de
selagem de stock e ali fôra declarado que não mais existiam tais
e s pades de selos.

I1.0 posto, e
Considerando que a infração está materialmente provada com a

apreensão dos tecidos, com a necessária discriminação;
Considerando que as alegações da defesa e razões do recurso.

alam de sua fla grante contradição, não são de molde a ilidir a ação
fiscal;

Considerando que a penalidade foi aplicada no mínimo regula-
nrentar e de acôrdo com as provas dos autos;

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a de-
r is5o recorrida.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1940. - Vicente de Paulo dalliez,
( n : .eidente. - Nem dc Macedo, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
d:, Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti.

ACA5aDÃO N. 8.75t

Recurso ri. 9.332 - Imposto de Consumo - Recorrentes, Pedro
Branchetti &‘• Irmãos - Recorrida, Delegacia Fiscal em Belo flori-

▪ zune.
"Decreto-lei a. 301, de 24-2-1938.
Falta de menção, em tuias seladas, do número e data da

nota de venda ou fatura: infração do art. 111, § 9°, letra E.
- Tratando-se de disposição nova, propõe-se a dispensa
da multa por eqeidade".

A 29-8-1938, foi autuada a firma Pedro Bianchetti az Irmãos,
estabelecida com fábrica de manilhas em Alfredo de Vasconcelos,
'Particípio de Barbacena, Estado de Minas Gerais, com fundamanto
nus aras. (11. letra G, e 111, § 00, letra E, do Decreto-lei n. 301, de
21-2-1938. por não haver mencionado nas guias que expediu com
o; as. 907 e 912, apreendidas e juntas ao processo (fls. 2 e 3), nú-
mero e data da fatura. ou faturas, a elas correspondente, e também
por estarem visivelmente emendadas duas estampilhas aplicadas â
guia n. 912. das taxas de 20$0 e 5080.

Defendeu-se a firma autuada, alegando que as emendas nota-
das em duas das estampilhas da guia n. 912 haviam sido leviana-
mente feitas por um de seus empregados, que com isso procurava
corrigir um engano de data, sem intenção cie dolo ou' má fa, podendo

ser verificado pela sua escrita fiscal o movimento regular de estam-
pilhas.Quanto à. infração do art. 111,	 U°, letra E, nada alegou.

Presente o processo à Delegacia Fiscal em Minas Gerais, ordenou
esta fosse levado a efeito exame na escrita da autuada. Foi tal exa-
me procedido pelo agente fiscal Humberto Marina que, em sua m-
formação do fls. 9 verso, declara ter verificado acharem-se coladas
no canhoto correspondente ao talão n. 912, as metades das estampi-
lhas de 20$0 e 50$0, com as datas certas, sem qualquer emenda.

Posteriormente, foi o auto julgado, em parte, procedente, e im-
posta à autuada a multa de 1:000$0, mínimo cominado no art. 111.
§ 9 0, letra E, com os fundamentos de que: - 1') ficara provada a
inexistência de propósito de lesar o fisco no tocante às estampilhas
emendadas, sendo que novas estampilhas de 20$0 e 5080 foram ad-
quiridas pela autuada, em substituição às emendadas; - 2°) provada
estava a contravenção do art. 111, § 9°, letra E, e que, apesar do
parecer à la instância ter perfeita aplicação ao caso o principio de
equidade, outra não poderia ser a sua decisão, que julgar procedente:
o auto, quanto a essa infração, visto como sómente ao Sr. ministro
da Fazenda cabe o decidir por equidade.

No prazo e atendidas as demais formalidades regulamentares,
foi interposto recurso voluntário para êste Conselho, pedindo a fir-
ma recorrente a aplicação da equidade, pelas razões que expõe e que
desnecessário se torna reproduzir neste relatório.

Isto posto, e
Considerando que a infração está claramente positivada com a

apreensão das guias apensas à peça inicial do processo;
Considerando, entretanto, que à data do auto a disposição trans-

grediria se podia ainda considerar inovação recentemente trazida
pelos Decretos-leis que no ano de 1938 reformaram a legislação re-
latia ao imposto de consumo;

Considerando, assim, que ao caso se aplicava muito bem a re-
e,omendação contida em a Circular n. 5, de 12-3-1938, do Sr. minis-
tro da Fazenda;
• Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, negar provimento ao recurso e, por unanimidade de vo-
tos, encaminhar o processo ao senhor ministro da Fazenda, propon-
do-lhe a dispensa da multa por equidade.

Rio de Janeiro. 10 cie maio de 1940. - Vicente do Paulo Gallicz,
Presidente. - Tobias Rios Filho, relator designado.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Vencidos, os Srs. Nero de Macedo, relator, e_Cornélio Marcondes
da Luz, que davam provimento ao recurso.

Ausente, o Sr. Brandão Cavalcanti.

Acón)Ão N. 8.752

Recurso n. 9.389 - Imposto de consumo - Recorrente, M. T.
Ribeiro - Recorrida, Delegacia Fiscal no Maranhão.

Sendo a mercadoria produção dus recorrentes que,
em sua própria defesa indica o preço de venda da fábrica
e por onde se apura a insuficiacia da selagem, nega-se
provimento ao recurso voluntário e mantem-se a decisão
recorrida.

M. T. Ribeiro, fabricante de cigarros no Maranhão, recorreu
para este Conselho, no prazo e satisfeitas as demais exigências legais,
do ato do Sr. delegado fiscal naquele Estado, que lhe impôs a multa,
de 600$0, mínimo cominado para a infração do art. 61, "h", do re-
gulamento baixado com e Decreto n. 17.461, de 6/10/26.

Consta do aula, lavrado no estabelecimento comercial de Antônio
Leitão, a apreensão tio 32 maços de cigarros marca "Expresso" e 16
da marca "Competidor", de fabricação de Ribeiro Silva Ltda. A re-
corrente é sucessora dessa firma. Apesar de haver declarado e consta
do auto assinado sem restrições, que havia adquirido o produto da
fábrica, em sua defesa o autuado esclarece que, posteriormente,
apurou o ambulante de quem fez a compra não era portador da fá-
brica e dal a falta do fatura ou nota de venda. O processo esteve
sem andamento desde 1931 até novembro de 1936, c. novamente, de
1937 a 1939, quando, em 23 de fevereiro, foram intimados os fa-
bricantes. Em sua defesa longa e minuciosa a firma procura de-
monstrar que não houve qualquer infração dos arts. 61, letra "h". a
111, § 1 0, letra "a", do regulamento então vigente, cometida por ela
e invoca ainda em seu favor o disposto no art. 87 afirmando, no
entanto, que os cigarros apreendidos, como $020 a vintena, conforme
o auto, tinha a sua selagem na razão do preço de venda na fábrica
de 11$0, ou fosse, perfeitamente legal. O autuante prestou_ infor-
mação e esclareceu que, em face do disposto no art. 4 0, § 1 0, item 11,
do regulamento então em vigor, a taxa devida nos cigarros de preço
de 11$0 o milheiro deveria ser de $100 a vintena, urna vez que a
Lar- de $020 só se aplica aos produtos de preço até $150 por vintena,
ou 7$5 o milheiro. O Sr. delegado fiscal no Maranhão impôs a An-
tónio Leitão e a Ribeiro az, Silva, a multa cie 600$0, a cada um, mínimo
cominado no art. 61. letra "h", do Decreto n. 17.464, por se tratar
de insuficiência de estampilhamento de produto que paga o imposto
de acordo com o preço de venda. Nas suas razões de re finas() os re-
correntes reclamam a falta de diligência no sentido de serem euvidos
os ambulantes registrados" na Alfândega de São Luiz.

Assim, e
Considerando que a responsabilidade do recorrente adVein

sua afirmação sobre o preço de venda do produto apreendido e
proveniente de sua fábrica;
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Considerando que a (Migando reclamada em nada pod,o'ia apro-
veitar por tratarose de infração constatada e confessada de insufi-
ciência de estampilhamento em produto sujeito ao imposto calculado
sobre preço de venda;

Considerando que a ilecisão guarda conformidade com os autos
e está de acordo com a legislação então vigente;

Acordam os membros de Segundo Conselho de Contribuintes,
por neanimidade de votos, dai provimento em parte ao recurso para
reduzir 50 Te a multa imposta, em face do Decreto u. 21.159, de
1 de junho de 1932.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1950.	 Vicente de Paulo collo,a,
presidente — Nevo de Macedo, rela tor .

Fui presente. — Pedra Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Brandão Cavalcanti.

AnónoÃo N. 8.75:1

Recurso il. 8.:38G — Imposto de consumo — ttnerrente, Rece-
bedoria Federal em São Paulo ("ex-officio") — Recorrida, Federa-
ção dos Sindicatos Patronais da industrio de Sào Paulo.

Decreto-lei n. '139, de 24/9/38. Recurso "ex-officio" da
decisão proferida em consulta.

Não tendo ocorrido nenhuma das hi/uft,?se previstas no
art. 91, § 20, deixa-se dc tomar conhecimento do recurso
"ex-o!!ido".

O art. 57, § 1°, do regulamento anexo ao Decreto-lei n. 739, de
24/9/38, ina prescrever o modo da aplicação das estampilhas do im-
posto de consumo, assim estabelece:

"§ 1.0 As espéciais para tecidos de seda, de três em
iras metros, adaptadas por meio de cola e costura ou tola
O clip,• envolvendo a ourela do pano em ambas as faces, a
partir do inicio do primeiro metro da peça ou corte, sendo
que nos três últimos metros a aplicação das estampilhas
será feita metro a metro.

Multa de 2:500a0 a 5:000a0".

Diante dessa regra, é intuitivo que, se a peça tiver, por eNnnplo,
17 metros, o estampilhamento, a partir do décimo quinto metro,
deverá ser feito metro a metro.

Foi o que resolveu a Recebedoria Federal em São Paulo no
despacho de fls. a, exarado numa consulta da Federação dos Sin-
dicatos Patronais da Indústria de São Paulo e do qual recorreu "ex-
officio" para esta instância. 	 •

Sucede, no entanto, que nesse despacho não ocorreu nenhuma
das hipótese previstas no art. 91, § 2° do Decreto-lei citado, e,
por isso:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, não conhecer do presente recues "ex-
officio", por incabível.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — José Francisco de Mattos, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repres-oOante da
Fazenda Pública.

acónnÃo N. 8.754

Recurso n. 8..550 — Imposto de consumo ,:consulia) — Recor-
rente, A. 1. Cem az Comp. — Recorrida, Recebedoria Federal em
São Paulo.

"Decreto-lei n. 739, de..)4-9-38.
Atacadistas de álcool.
De acordo COVL o parcigrafo único do art. 81, só podem

dar saída ao referido produto em recipiente de capacidade
não superior a um litro, sem pra que a venda fôr feita a
"negociantes varejistas, registrados ou não, ou a conSttniid0-
res" entrando na categoria destes últimos os " hosIntals, ca-sas de saúde ou caridade, asilos, sanatórios, hospícios e con-
generes", "salvo se fabricarem qualquer produto em cuja
composição o álcool entre como matéria prima, hipotese
em que poderão recebê-to em barris, latas, garrafões ou ou-
tros recipientes de capacidade de cinco litros", "ex-vi" do
art. 92, letra "a", observado o disposto no art. 111, pard-
grafo 1°, letra "1"."

Invocando precedentes que dizem ter'oeorrido com a Santa Casa
de Misericórdia de Ribeirão Preto (Ordem da D.R.I. à D.F. ern'
São Paulo — Diário Oficia( de 23 de dezembro cie 1938); com os
hospitais o casas do caridade desta capital (portaria n. 1.006, da
R.D.F. — Didrio Oficial de 17 também de dezembro de 1938) e CO3'.
as farmácias dos ambulatórios, casas de saúde e hospitais (acórdão
n. 4.283, deste Conselho), recorrem A. I. Cerni & Comp., ataca-
distas de álcool à rua Cardoso de Almeida n. 138, na capital do Es-
tado do São Paulo, do ato do Sr. diretor da Recebedoria Federal na-
quela cidade, que lhes impediu de "fornecer álcool em toneis ou la-
tas de 18 litros, cada uma, a casas de saúde ou de caridade, asilos,
sanatórios, hospícios e congèneres, e. vista do que dispõe o parágrafo
único do art. 81 o art. 02. letra "a", do Decreto-lei il. 739, de 24
de setembro de. 1938."

Conquanto verdadeiros os precedentes invocados pelos recorren-
tes, ó iniludivel que a concessão pleiteada contraria flagrantemente

a regra contida no art. 81, parágrafo único do vigente regulamento
do imposto de consumo, de vez que as casas de saúde, hospitais e
estabelecimentos semelhantes são, geralmente, méros consumidores
de álcool, e, assim, os fabricantes e atacadistas só lhes podem reme-
ter ou vender o referido produto em recipientes de capacidade não
superior a um litro; — entretanto, quando em tais estabelecimentos
houver fabrico de qualquer produto in cuja composição o álcool ca-
tre como matéria prima, é obvio dizer que ser-lhes-á permitido re-
ceba-lo "cai barris, latas, garrafaes ou outros recipientes de capa-
cidade excedente de cinco litros", em faee do estatuido no art. 92,
letra "a", do mesmo regulamento,

Nestas condições:
Acórdarn os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao presente recurso voluntário,
para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1940. — Vicente de Paulo
presidente. — José Francisco de Matos, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Jur, representante da
Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 8.755

• Recurso n. 10.026 — Imposto de consumo — Recorrente, Rece-
bedoria Federal em São Paulo ("ex-officio") — Recorrid os , .10114
Graz & Teixeira Ltda.

Decreto-lei n. 739, de 21-9-938.
Comerciantes de móveis.
Desde que os venda nas mesmas condições em que os

adquire, isto é, sem beneficid-los de qualquer modo, RãO

são alcançados pelo disposto na "nota" 1° ao § 21 do arti-.
tio I", combinado com o art. G° § 3°, segunda parte, do re-
gulamento anexo ao Decreto-lei acima citado.

O ex-diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, Sr. Enéas
Vieira Carneiro, por despacho de fls. 2, solucionando a consulta do
fls. 2, formulada por John Graz & Teixeira Ltda., negociantes de
móveis estabelecidos à rua Frederico Abranches n. 2, naquela ci-
dade, declarou

"que não procedendo os consulentes a qualquer beneficia-
mento nos móveis adquira-1.3s de fabricantes, não se acham
obrigados ao pagamento de diferença de imposto, a qual só

devida quando houver algum beneficiamento, "ex-vi ',
nota 1", ao § 21, do art. 4° do Decreto-lei n. 739, de 21 de
setembro de 1938',

recorrendo "ex-officio" dessa decisão.
De fato, o dispositivo em que está fundamentada a decisão su-

pra-transcrita é adstrito aos que, de qualquer fórma, beneficiarem
móveis para revendê-los e, como os consulentes não praticam tal
operação, escapam ao deteinninado em tal dispositivo, hem como no
que prescreve a 2' parte do § 3°, do art. 6' do Decreto-lei citado.

Nestas condições:	 -
Acórdam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao presente recurso ex-o!!icio,
para manter a decisão re:•.orrida.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Gallic;
presidente. — José Francisco de Matos,

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Jor, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.756

Recurso n. 10.031 — Imposto de Consumo — Consulta — Re-
cebedoria Federal em São Pau'.o "ex-oficio" — Recorridos, Jordão
Jardim & Irmão.

"Decreto-lei n. 739, de 21/9/938 — "Chuveiro Mareei-
lha", de metal e galalite, não incide no imposto de consu-
mo".

Recorre "ex-officio", para êste Conselho, de sua decisão de
fls. 2 v., o ex-diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, senhor
Enéas Vieira Carneiro, por ter considerado "isento" — do imposto
de consumo o produto denominado "Chuveiro Maravilha", de metal
ou galalite, fabricado pela firma Jordão Jardim & Irmão, estabeleci-
da it rua Coimbra n. 109, naquela cidade. -

Há, apenas, um pequeno reparo a fazer na decisão recorrida,
qual seja o de se não tratar de uni produto — isento, mas sim de um
produto não tributado pelo imposto de consumo, situação esta bem
diferente daquela.

Assim,
Acordam os membros do Segundo Conselso de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso
"ex-officio", esclarecendo, no eentanto, que não se trata do simples
isenção do imposto, mas de um produto que escapça à sua tributa-
ção.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Callier,
presidente. — José Francisco de Mattos, relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior° representante Ja
Fazenda. Pública.
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Aderao N. 8.757

Recurso n. 10.110 - Imposto de consumo - Recorrente, Re-
cebedoria Federal em São Paulo "ex-officio" - Recorrido, Miro
Naseliese.

"Decreto-lei n. 739, de 24/9-1938. - Tecido de algo-
dão adquirido por preço inferior a 2$000, cada metro, e com
o imposto já devidamente pago à razão de $060 por mar°
ou fração. Se ésse tecido, depois de beneficiado, é revendi-
do por preço ainda não superior a MOO, não há nenhum
diferença de imposto a ser paga em virtude do beneficia-
mento, por estar dentro do limite do preço para aquela ta-
xação.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, recorre "ex-
otlicio". para èste Conselho, da primeira parte da sua decisão de
fls. .1, que, em resposta à consulta de lis. 2, formulada pela firma
Miro Noschose, estabelecida à travessa óoschos,e n. 1, naquela cidade,
rivelerou:

"Se o requerente adquire tecido de algodão, da taxa de
$060, com o imposto devidamente pago, por preço inferior
a 2$000 cada metro, e, depois de beneficiado, o revende por
preço ainda não superior a 2$000, nada mais terá que pa-
gar."

Ora, o tecido cio apreço está incluido na inciso 20, da alínea
de parágrafo 12, do artigo 4°, do Decreto-lei n. 739, de 21/9/1938,
rara pagar a taxa de $060 por metro ou fracção.

Tinia vez beneficiado, estaria sujeito ao pagamento da diferen-
ça de imposto, se fosse feita a prova do pagamento da taxa primitiva,
'por moio da nota de que trata o artigo 88 e das respectivas guias
selada s ", e, ainda, se viesse a ser vendido, após o beneficiamento, por
preço além de 2$000 cada metro, porque êste preço é o limite mi-
idm paea que tais tecidos incidam na taxa de $060 por metro ou
fração. 'e-vi" das "notas" 1° e 8a do parágrafo 12 do artigo 4°, já

lede .
Desde, portanto, que não ocorra essa última hipótese, nenhum

c créscimo de imposto advirá em consequência do beneficiamento,
mi ,: (pie o preço de revenda do tecido em cause continuará aquem
de 2W0e o metro, não sofrendo, aeeitn, a mínima alteração a taxa pri-
ranhe/mente paga de $060 por metro em fração, visto ser a real-
Triente dekida pelo moem() tecido, de acerdo com o inciso 2 0, al í nea I',
d e Pa r á g rafo 12, do artigo 40 lambem citado.

Notas condições:
Acordam os membros do Segundo Conselho
itnenimidade de votos, negar provimento rio
oficio", para manter a decisão recorrida,
!tio do Janeit o, 10 de maio de 1910. - Vicent
110111 e.	 pase Froo,i,co de Maltas, relator.
t . e; ereserne. Pedro Teis-eire Soares factor.

,z.-rld nJ Pública.
ActituÃo N. 8.758

necurso n. 10.310 - Imposto de Consumo - Consulta; L' Orar-
e 	 Recebedoria Federal em São Paulo (es-o!! teto) ; recorridos,

Se! ee	 atarchese

Decreto-lei n. 739, de 29-1-910 - Mata-borrão prepa-
rado quimicamente, do tamanho de 6 ens. a: 4 ens., coberto
com papel de alumínio, pura ser aplicado em penteados.

Escapa à incidência do imposto de consumo.

erpc c`a.. Marchese, estabelecido à rua Barão de Itapetininga nú-
'Fere 217. 2° andar, sala 15, na Capital do Estado de São Paulo, com
:fabrico de artigos de toucador e representação, consultaram à Rece-
befie s ia Federal daquela cidade, se estaria sujeito ao imposto de con-
sume o produto que pretendem fabricar, representado pela amostra
de ft-, 3, ou seja

."Mata-borrão preparado quimicamente, do tamarihN de
6 centimetroe por 4, coberto de papel de alumínio e que será
vendido aos cabaleleiros para ser utilizado nos penteados."

Respondendo negativamente à consulta, por entender que o dito
produto se não enquadra em qualquer dos parágrafos do art. 4° do
vigente Decreto-lei n. 739, de 24-0-38, recorreu ex-officio, na forma
legal, a autoridade prolatora de tál decisão. 	 •

Nada havendo a objetar quanto ao decidido, por isso que, na
realidade, o produto em lide não é atingido pela tributação constante
do aludido Decreto-lei:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso ex-of-
(frio; para manter a decisão recorrida.

}tio de Janeiro. 10 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
preaidente. - José Francisco de Mattos, relator.

'Fui presente. - Pedro Teixeira Soeres maior, representante da
Pascoela Pública.

ACÓRDÃO N. 8.759

Recurso n. 9.347 . - Imposto de consumo; recorrente, Benedito
de Oliveira Funchal; recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Existência de amostras gratuitas de especialidades far-
macêuticas, em estabelecimentos comerciais: infração do
art. 40 do Decreto n. 22.423, de 1-2-1933. A proibição legal
não admite exceções, não desaparecendo a responsabilidade
do autuado com o alegar que as amostras encontradas em
seu estabelecimento pertenciam a médicos e a clientes
dêstes.

Benedito de Oliveira Funchal, estabelecido com o comércio de
e.speeialidades farmacêuticas na cidade de Vera Cruz, no Estado de
São Paulo, foi autuado a 31-3-1938, pelo fato de terem sido encon-
tradas nas gavetas de prateleiras e no laboratório de seu estabeleci-
mento comercial diversas caixas de ampólas contendo preparados in-
jetáveis e vacinas, cuja descrição está feita no auto de fls. 3, todas
sem selos e de valor comercial, com a declaração "amostras gratui-
tas", notando-se em algumas a citação do dispositivo legal que proi-
bia a sua existência em farmácias.

O autuado apresentou defesa, alegando, como soe acontecer em
casos idênticos, que as amostras encontradas em sua casa comercial
pertenciam a clientes que delas faziam uso. Como prova do alegado,
foram anexadas à defesa declarações de dois médicos e de dois clien-
tes dêstes, cai que se diz que as amostras haviam sido dadas pelos
clínicos declarantes a êsses dois clientes., para oportuna aplicação,

O Sr. delegado fiscal em São Paulo julgou o auto procedente e
impôs ao autuado a multa de 2:09010, mínimo previsto no art. 4°
do Decreto n. 22.423, de . 1 de fevereiro de 1936.

No prazo, e atendidas as demais formalidades regulamentares,
foi interposto o recurso voluntário para êste Conselho, renovando o
recorrente suas anteriores alegações.

Isto posto, e
Considerando que a infração está p rovada e confessada;
Considerando que as alegações apresentadas pelo recorrente não

infirmam de modo algum a transgressão verificada, ante a proibição
taxativa contida no tex t o legal, que não admite, em absoluto, a exis.-
tênc.! a de amostras gratuitas cio especialidades farmacêuticas em es-
tabelecimentos comerciais;

Considerando que esta instância tem, invariavelmente, negado
provimento aos recursos que versam súbre assunto idêntico ao deste
processo:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente. - Tablas ílios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares maior, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.760

Recurso a. 9.353 - Imposto de consumo - Recorrente, Miguel
Tcrlizzi - Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas. Gerais.

"Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.
Falta de indicação, eia nota de venda de calçados, do.

preço que serviu de base ao estanipilhamento dos mesmos:
infração do art. 111, § 9°."

Miguel Terlizzi, fabricante de calçados, estabelecido em Belo Ho-
rizonte, foi autuado-a 10 de janeiro de 1939, com fundamento no ar-
tigo 111„ § 90, por não ter declarado, em a nota de venda n. 3.937,
apreendida o junta ao processo, o preço que serviu de base ao estam-
pilhamento dos calçados nela mencionados.

Defendeu-se o autuado.. alegando não ter agido com má fé ao
omitir a declaração exigida no dispositivo citado, e explica que se
trela de unia falta involuntária.

Presente o processo à Delegacia Fiscal em Minas Gerais, foi o
auto julgado procedente e imposta ao autuado a multa de 1:000$0,
mínimo estatuído para a infração verificada.

No prazo, e cumpridas as demais formalidades regulamentares,
foi interposto o recurso voluntário para este Conselho, repetindo o
recorrente suas anteriores alegações.

Teto posto, e:
Considerando que a infração está proVada e confessada;
Considerando que as alegações anresentadas pelo recorrente não

são de molde a infirmar a prova material da contravenção;
Considerando que, na data em que se verificou a infração, 7 de

janeiro de 1939, a disposição transgredida não mais podia ser con-
•iderada inovação recente, pois que já vinha do Decreto-lei n. 301,
de 24 de fevereiro de 1938, não se justificando, portanto, ser invo-
cada a benefício de recorrente a circular do Sr. ministro da Fazenda,
que recomendou tolerância no início da vigência daquele De-
creto-lei;

Considerando que, nem mesmo a alegação de ausência de má fé
aproveita ao recorrente, por isso que tal alegação carece de prova, e
também porque, em se tratando de dispositivo regulamentar que es-
tabelece regras necessárias ao controle exercido pelos agentes do
!Isco, não está a positivaeão de sua desobediência à existência de

de Contribuintes..
Presente recurso

e	 Paulo Galliez,

representante da
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dolo ou má fé, bastando que não seja cumprida para que se concre-
tize a infração:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro. 10 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente. - rabias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.761

Recurso n. 9.375 - Impoato de consumo - Recorrentes, Lu-
eaora & Comp. Ltda.; recarrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul.

Os sacos de algodão, conhamo, juta ou. de outras fibras,
até 0m,30 ae comprimento até Oro.?? de largura, sómente
a partir de outubro de 1938, é que passarán a não ser tri-
butados pelo imposto de consumo. Os sacos de dimensões;
iguais ou inferiores fígados, produzidos em fribrtro de
chumbo para munições e destinados oo ocoialieionomento
deste produto, estavam sujeitos ao imposto, não os benefi-
ciando qualquer isenção.

Lucaora & Comp. Ltda., firma estabelecido em Porto Alegre,
com fábrica de chumbo para munições, foi autuada a 17-6-1938,
com fundamento no art. 81, combinado com o art.. 111, § 9°, le t ra A,
do regulamento anexo ao Decreto-lei n. 301. de 24-2-1938, por ter
produzido e dado a consumo, nos anos de 1936, 1937 e 193S (até
maio), 24.385 sacos de algodão, medindo cada um 29 centímetros sie
comprimento por 17 centímetros de lar gura. sem que fõsse satisfeito
o imposto de consumo devido, à razão de $030 por unidade sare
24.112 sacos, produzidos até março de 1938, e à razão de $010 por
unidade sare 273 sacos produzidos nos meses de abril e maio de
1938, perfazendo o total de 720090 de imposto e mais 72$3 de adi-
cional dt 10 cao sare o valor do imposto devido até 31-3-1938, se-
gundo reza o auto de infração.

Defendendo-se, alegou a firma autuada:
1 - que fabrica em seu estabelecimento tainbém pequenos sa-

cos de algodão, para o acondicionamento de chumbo, jámais havendo
pago imposto de consumo sÔbre eles;

2 - que com isso concordou tacitamente a fiscalização, a qual
somente passados três anos se lembrou de exigir tal pagamento;

3 - que não pagava o imposto, baseada no art. 7°, letra F, do
Decreto n. 17.46i, de 6-10-1926, o qual determina: "são isentos do
imposto de consumo os artigos que a fábrica produzir e aplicar no
próprio estabelecimento no preparo de outros artigos, tributados
ou não;

4 - que n art. 7°, letra E, do Decreto-lei n. 301, de 24-2-1938,
dispõe que são . isentos do imposto de consumo "os artigos que a fá-
brica produzir e aplicar no próprio estabelecimento, como matéria
prima ou secundária, na confecção de outros artigos, tributados ou
não";

5 - que, por sua vez, o art. 31, letra II, do mesmo Decrtto-lei,
isenta do registro os produtos fabricados nas mesmas condições.

Presente o processo ao Sr. delegado fiscal, no Rio Grande do
Sul, tssa autoridade:

a) atendendo a que os sacos de algodão canharno, juta ou de ou-
tras fibras, até 0m,30 de comprimento e até 0111,2.2 de largura, só-
mente a partir de outubro de 1938 é que passaram a gosar da isen-
cão de imposto, como bem esclarece a portaria de 12-12-1938. da
Diretoria das Rendas Internas, publicada no Diffrio Oficial de 13 do
mesmo mês, de vez que a alínea XIX, do g 13, do art. 4°, do Decreto-
lei n. 739, de 21-9-1£38, estabeltee incidência para o produto que
tiver maior comprimento ou maior largura que 0m,30 ou 0m,22;

b) atendendo a que os sacos de algodão até Oni,60 de compri-
mento e 0m,45 de largura estavam sujeitos ao imposto à razão de
$020 por unidade, de acordo com o art. 3°, § 13, alínea XXII, letra A,
do Decreto n. 22.262, de 28-12-1932, e à razão de $010 quando ató
Orn.30 de comprimento e até 0m,22 dt largura, ex-vi do art. 40, § 13,
alínea XIX, inciso 1°, do Decreto-lei n. 301, de 24-21938;

c) atendendo a que os sacos de algodão fabricados pela autuada
não entram na composição de chumbo para munição, também do
seu fabrico, não servindo assina de matéria prima 012 secundária, na
composição desse produto;

d) atendendo a que o imposto devido é de 533$2. ou sejam
24.112 sacos à razão de $020, com o acréscimo de 10 % de adicio-
nal, e 273 sacos a $010, e não de 726$090, acrescidos de 10 %, con-
forme consigna o auto;

e) atendendo a que aos que hajam deixado de satisfazer, no
todo ou em parte, o pagamento do imposto, sem se apurar que a
falta se revestiu de dolo ou espírito de fraude, por exame do qual-
quer natureza, da escrita fiscal ou comercial, ou de documentos
que com ela se relacionem, a multa a aplicar deve ser de importân-
cia igual ao valor do imposto devido, e não inferior a 500$0;

Julgou procedente o auto básico do processo t impôs à firma
Lncoara & Comp. Ltda. a multa de 533$2, na forma prescrita no
nrt. 219, § 6°, letra A, do Decreto-lei n. 301, de 24-2-1938, com a
obrigação de recolher igual importanda de imposto.

No prazo, e cumpridas as demais fo'rmalidades que a lei exigi*,
foi interposto recurso voluntário para este Conselho, reafirmando a
recorrente suas anterjores aleradaa.

Isto posto, e,
Considerando que os fundamentos da decisão recorrida guardam

perfeita conformidade com as disposições legais reguladoras do as-
sunto:

Acordam os membros do 2° Consefho de Contribvintes,
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Gol-
tiez, presidente. - 7'obias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.762

Recurso n. 9.378 -. Imposto de consumo - Recorrente, Francisco
Rodi; recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

.Coalraveação do art. 72 do regulamento do impoçtu
2onsumo: é disposição antigo, amplamente conhecida de todos
os contribuintes, não lhe dizendo respeito, portanto, a reco-
mendação de tolerando que houve por bem fazer o Sr, mi-
nistro da Fazenda, em a circular n. 10, de 1/4/1938.

Contra João Novais Junior, negociante retalhista, estalebecido na
cidade de Rojai, Estado de Santa Catarina, e Francisco Rodi, coluer-
cianie atacadista. estabelecido em Rio do Sul, no mesmo Es-
tado, foi lavrado a 28 de setembro de 1938, o auto de infração e apre-
ensão de fls. 2, com fundamento nos arts. 72 e 81 do regulamenta
anexo ao Decreto-lei n. 301, de 21/2/1938, por ter sido encontrado na
casa comercial do primeiro um tambor de capacidade de 180 quilos,
contendo 75 quilos de banha de porco liquida, já havendo sido ven-
didos no varejo 105 quilos, conforme declaração do próprio autuado,
achando-se tal mercadoria desacompanhado de selos e sem reitalo,
tendo sido exibida a nota de venda n. 1.307, do atacadista Frimeiseo
Itodi, datada de 3/9/1938, em que se declara que acompanhavam o
produto 90 selos de $0S0 próprios ¡Ara a selagem da banha, devida-
mente inutilizados.

Defendeu-se João Novais ,Tunior, alegando que, de fato, recebera,
cóm a mercadoria 90 selos da taxa de $080, mas q ue os havendo a pli

-cado ao tambor, cairam certamente por falta de aderência, não sa-
bendo explicar que destino tiveram.

Defendeu-se Lambem o atacadista Francisco Iludi, declarando que
enviara os selos a João Novais Junior. Silenciou, no entanto, quanto
à contravenção do art. 72.

O Sr. delegado fiscal em Santa Catarina, julgou procedente o auto
de infração e impôs a cada uni dos autuados a multa de 500$0, mínimo
dos aias. 72 e 81 do Decreto-lei n. 739, de 2410/1938.

João Novais Junior, conformou-se com a decisão e recolheu-se a
iniportáneia da multa desistindo de recurso.

Francisco Rodi, no prazo, e atendidas as demais formalidadaa
regulamentares, recorreu para êste Conselho. Em suas razões nada
alega que possa desfazer a prova material da ausência de rótulo no
produto vendido a João Novais Junior. E tanto isso reconhece, que
apela para a circular n. 10. de 1938, do Sr. ministro da Fazenda, que
aconselhou tOl.ertincia relativamente às faltas que não envolvessem ma
fé mi dolo.

Isto posto, e,
Considerando que a infração do art. 72, praticada pelo recorrente,

se encontra insofismavelmente provada:
Considerando que o circular invocado pelo recorrente diz res-

peito tão sómente as inovações introduzidas pelo Decreto-lei n. 301,
de 24/2/1938, como bem claramente está exposto nos consideranda da
mesma circular;

Considerando que a disposição contravinda pelo recorrente, já
constava da legislação anterior, sendo' amplamente conhecida de todos
os contribuintes:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Gollicz.,
peesidata. - Tobias Bios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeiro Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.763

Recurso n. 9.381 - Imposto de consumo - Recorrente, Dele-
gacia Fiscal em atinas Gerais (ex-officio) - Recorridos, José Rabelo
e Pacífico Alves Vieira.

"Infrações provadas dos art,s. 53 e 81 do Decreto nú-
mero 17.464, de 1926, e do art. 90 do Decreto n. 23.661, de
1933, alterado pelo art. 2°, letra B, do Decreto n. 24.218, de
1934. A disposição do citado art. 9° esta consolidada no ar-
tigo 112, pardgrafo 1°, letra D, do Decreto-lei n. 739. de 21
de setembro de 1938, não havendo, conseguintemente, razão
de se invocar a retroatividade dessa lei nova para beneficiar
os infratores daquele dispositivo."

José Rabelo, negociante retalhista estabelecido em Divinópolis,
Estado de Minas Gerais, foi autuado a 9 de dezembro de 1937, com
fundamento nos artigos 90 o 14 do Decreto n. 23.664, do 29 do de-
zembro de 1933, combinado com o artigo 2°, letra B, do Decreto nu-
mero 24.318, de 1934, e 81, 95 e 111, do Decreto n. 17.404, de 6 de
outubro de 1926, por ter sido verificado que o autuado possuia, no
interior de seu dormitório, situado em um cómodo, nos fundos da
casa de seu estabelecimento comercial, um quinto de capacidade de

Por 1.1 na -
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10() litros, contendo 50 litros de aguardente, provido de torneira, de-
sacomeanhado (las respectivas cintas do imposto de consumo, pos-
euindo ainda nas prateleiras de seu negócio mais quatro garrafas do
mesmo produto, das quais três estavam rotuladas como sendo vinho
e Necter", e unia com o rótulo de vinho de cana; essas quatro garrafas
de aguardente achavam-se estampilhadas com cintas da taxa de $2,
inutilizadas com as iniciais P. A. V.; verificou-se mais a existencia
em poder do autuado, de 42 cintas para aguardente, inutilizadas com
a, iniciai P. A. "V.. no anverso, e com a data de 19 de janeiro de
1ee7, e o nome Pacifico Alves Vieira, no verso e lambem a existência
em seu estabelecimento de 15 queijos tipo Minas sem o devido estam-
pilhateento. Declarou o autuado ao fiscal autuante que a aguardente
em causa lhe fera remetida pelo febricante Pacifico Alves Vieira em
data de 1 de novembro de 1937, conforme nota n. 261 junto ao pro-
cceeo, e que os queijos haviam provindo de um tal Agostinho, reei-
dente na Estação de Djalma Dutra.

Defendeu-se José Rabelo alegando que deixara de proceder ao
engarrafamento da aguardente, no prazo regulamentar, por motivo de
neitestia. e que as cintas apreendidas, inutilizadas no verso com a
data de 19 de janeiro de 1937, pertenciam a aguardente que extra-
useira de um quinto adquirido naquela data. Além dessas alegações,
juntou à sua defesa as cintas correspondentes aos 50 litros de aguar-
&Ide ffitcentrado em seu poder. Quanto aos queijos, disse tratar-se
de um preeenbi de seu amigo Agostinho

O fabricante Pacifico Alves Vieira defendeu-se muito hem, ele-
gi-indo ¡pie de fato efetuara a venda de 30 litros de aguardente ao au-
tnadie mas com observancia dos preceitos legais, o que as provas do
proces,o confirmam.

Agostinho Silvério de Miranda lambem se defendeu, alegando
Mie sei vendedor nem fabricante de queijos, e que, a pedido de José
Rabelo, comprara uma pequena quantidade desse produto na casa
comercial de Joequim Alves Rodrigues, não podendo afirmar se os
queijo s comprados a esse comerciante eram ou não os mesmos apre-
endidoe sem selos na casa do autuado.

Foi ainda ouvido Joaquim Alves Rodrigues, cujas alegações se
clietraiie e m às de Agostinho Silverio de Miranda, pois que declara ter
sie ', mera intermediário da entrega dos queijos a José Rabelo, por
ordem de Agostinho.

.\ pedido do autuante foi efetuado um exame na escrita do fa-
bricante Pacífico Alves Vieira e ainda urna vez examinado o barril
e l e poder de Pedro Rabelo, apurando-se a exatidão da escrita do fa-
bricante e, quanto ao barril, que não apresentava este qualquer
loarciieeo. Ouvido novamente, declarou o fabricante que o barril
saido de sua fábrica, estava devidamente marcado com os dizeres
exedibis pelo regulamento, e que, se o apreendido pela fiscalização
nee tHlia marca, não era por certo o vendido a Pedro Rabelo, acene-

lado da nota de venda n. 261, de 21-11-937.
Preeente o processo à Delegacia Fiscal em Minas Gerais, pare

julgementei, houve por bem o Sr. delegado fiscal dar por insubsis-
teetee aei acuzações feitas a Pacifico Alves Vieira, Agostinho Silve-
rio de Miranda e Joaquim Alves ltodrigues quer diante das provas
que aparecem no processo a favor de Pacifico Alves Vieira, quer
pela ausência de provas no tocante aos dois últimos, e mesmo quanto
ai peimeiro, no respeitante à falta de marcação do quinto apreen-
dido.

Relativamente a José Rabelo. entendeu o Sr. delegado fiscal,
provadas as infrações dos arte. 9 0, do Dtcreto n. 23.664, de 1933,
e 53, do Decreto n. 17.46i, de 1926, mas, atendendo às várias de-
eieõee deste Conselho sóbrio o assunto do art. 9°, impôs ao autuado
a emita de 600$0, do art. 53 referido, e recorreu, ex-officio, de vez
(ih, fera o auto julgado improcedente quanto á contravenção do ar-
lie() 1 .1 do Decreto ri . 23.661.

Isto posto. e,
Considerando que das iufraçõee de que foi acusado José Rabelo,

provas exuberantemenle vidão as que tocam aos arte. 81 e 53, do
Decreto n. 17.464, de 6-10-1926, e também a do art. 9° do Decreto
n. 23.601. de 29-12-1e33;

Considerando que, relativamente à contravenção do 311— 1.4
desse último Decreto, os fatos trazidos no processo, apõ a la yratu-
ra do auto não a confirmaram, antes a excluem das acusações fei-
tas ao atuado ria peca inicial;

Considerando que, relativamente à infração do art. 9". do De-
rreto n. 23.661, de 1933, o Sr. ministro da Fazenda, em recente de-
cisão, publicada no Diário Oficial de 25-3-1910. página n. 4 979,
reformando doutrina sustentada peta maioria (leste Conselho, de-
clarou que " o disposto no art. 9° do Decreto n. 23.664, de 20-12-
1933, está consolidado no art. 112, § 10, letra D, do vigente regu-
lamento do imposto de consumo", não se justificando, por isso, a
retroatividade que vinha sendo invocada por esta instância, sob o
fundamento de que, não existindo na lei nova a obrigação, para o
varejista, de engarrafar a aguardente no prazo de quatro dias,
ipso foeto, essa lei nova o beneficiava, devendo retroagir, para que
insubsistentes se tornassem todos os autos lavrados com fundamen-
to no citado are. gs:

Acordam os membros do 3° Conselho de Contribuintes, por una-
remida& de votos, dar provimento em parte, no recurso ex-officio,
pa pa, retormando a decisão recorrida, impôr a José Rabelo a multa

2:500$0, mínimo do citado art. 9°, mantendo a decisão recorrida
rinai1r1 aos demais recorridos.

nii, de Janeiro, 10 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Gol-
puesidente. — Tobias Rios Filho, relator.

pre:zerd o. — Pedro Teixeira Soares .1 unior, ret. rcsent an li
19 Teizeeda Pública,

aeóaneo N. 8.764

Recurso n. 8.586 — Decreto-lei 23.661, de 1933 — Recorrente,
Delegacia Fiscal na Baia, ex-offieio — Recorrido, Luiz Antônio
Duarte.

Decreto 23.661, artr. 14 — Não estando devidamente ca-
racterizada a figura de sonegação, aplica-se a multa do arti-
go 81 do regulamento baixado com o Decreto 17.464. Não s'
possível ?aunar-se a firma indicada pelo detentor da merca-
(foria em contravenção como vendedora, senz que haja provas
positivas dessa venda".

Artur Silva, estabelecido na cidade de ,Tequié, no Estado da
Baia, foi autuado em 15 de maio de 1936 por possuir, em um dos
quartos do seu estabelecimento comercia l., um quinto com 100 litros
de aguardente, da taxa de $300, sem selos, rotulos, fatura ou nota de
venda, tendo declarado o autuado que a referida aguardente havia sido
comprada do Sr. Luiz Antônio Duarte.

O aludido quinto estava intacto e sem numeração, mencionando
o auto ter o autuado infringido o disposto no art. 11 do Decreto
23.604, de 29 de dezembro de 1933, combinado com os arts. 72, 76,
88,111, § 4.0, letras a e c do regulamento que baixou com o Decreto
17.461, de 6 de outubro de 1926.

Intimado a se defender, Artur Silva declarou que havia comprado
a aguardente em apreço do encarregado do depósito do Sr. Luiz An-
tônio Duarte, e que desconhecida que o aludido vendedor era obri-
gado a remeter os respectivos elos

'
 visto não ter prática desse ne-

gómio. Juntou urna declaração do Sr. João Argole de Oliveira, que
declara ser encarregado do negócio de aguardente do Sr. Luiz Antô-
nio Duarte, segundo a qual havia sido feita a venda do stock do de-
pósito do Sr. Luiz António Duarte e por sua autorização. Essa de-
claração se acha assinada a rogo, visto o declarante ser analfabeto.

Intimado a se defender, Luiz António Duarte declarou que não
havia fornecido o quinto de aguardente a que se refere o auto do
infração e que o documento apresentado pelo autuado, além de ser
gracioso, era destituido de valor jurídico.

Salientou que não há a menor prova do que a aguardente tenha
sido vendida pelo defendente, não tendo o autuando apresentado
qualquer documento.

O Sr. Delegado Fiscal resmtiluiu o processo à Coletoria Federal
de Jequié, para que o respectivo coletor promovesse diligências no
sentido de apurar:

a) se João Argolo de Oliveira era empregado cio aludido fabri-
cante na época em que foi lavrado o auto de fls. 5:

b) se esse fabricante, em tempo hábil, deu queixa à policia contra
o referido João Argolo de Oliveira;

c) em caso afirmativo, se foi instaurado o necessário inquerito
e se ficou apurada a culpabilidade (lesse individuo.

Realizada a diligência, foi informado por .Luiz António Duarte
que o individuo João Argolo de Oliveira nunca fora seu empregado e
que havia dado queixa à policia contra o mesmo.

Tendo o senhor coletor oficiado ao senhor delegado de Policia.
afim de atestar se houve providencias da parte de Luiz Antônio
Duarte contra João Argolo de Oliveira, foi respondido afirmativa-
mente.

O Sr. delegado fiscal, considerando que não ficou caracterizada
no processo a figura de sonegaãão prevista no art. 14 do Decreto
23.664, unia vez que o quinto com 100 litros de aguardente foi en-
eontrado num compartimento pertencente ao próprio estabeleci-
mento comercial do autuado, não constando do processo ter havido
quarquer ocultação da mercadoria, e entendendo que a infração estava
materialmente provada e confessada em relação ao art Si do regu-
lamento aprovado pelo Decreto 17.461, julgou procedente o auto
para desclassificar a infração, impondo a Artur Silva a multa de
200$0 mínimo dos arts. 72, 81 e 111, § 4.0, letras a e c, isentando de
qualquer responsabilidade, por absoluta falta de provas,. a Luiz
Antônio Duarte.

Dessa sua decisão o senhor delegado fiscal recorreu ex-officio
para este Conselho..

Artur Silva, apesar de devidamente intimado por edital, visto
não ter sido encontrado, não recorreu.

O Sr. repeese,ntante da Fazenda requereu a volta do processo à
Delegacia Fiscal na Baía, para que, por intermédio da Coletoria Fe-
deral de Jequié fosse informado se o autuado, Artur Silva, se achava
registrado a 15 de maio de 1936 como atacadista ou como varejista,
e para o comércio de que produtos estava habilitado.

Realizada a diligencia foi verificado que o autuado Artur Silva
havia pago a patente n. 135, de 31 de março de 1936, para a venda
à varejo dos seguintes produtos: fumo, bebidas, fosforos, velas e
linhas.

Isto posto: e.
Considerando que a decisão do senhor delegado fiscal guarda

conformidade com os dospositivos legais vigentes e com os elementos
constantes do processo;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, negar provimento ao recurso ex-officio para manter
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Gallicz,
presidente-relator.

Ciente. — Pedro Teixeira Som-es Junior, representante da Fa-
zenda	 .

Vencidos: Srs. Nein de Macedo e José Francesco de Maior tiut
davam p rovimento no. recurso para aplicar a muda de 5000.
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cana — Vinho Virgem do Caxias — Jogos de hocce — consers as —
doces finos — Engarraftlo por 'Vicente de Lorenzo — Rua Bfflatan
9 (Pinheiros) S. Paulo".	 •

Defendendo-se, o autuado declarou que no rótulo constava a
expressão "Vinho Virgem de Caxias" e que é sobejamente COnilt3Ci-•
do que aquela cidade sulina é uma das maiores exportadoras de vi-
nho nacional, Diz que no mesmo rótulo se acha lambem a expressão
"Soc. Vin. Rio Grandense" motivo pelo qual é evidente que se trata
da cidade de Caxias no Estado do Rio Grande do Sul.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo julgou im-
procedente o auto e recorreu "ex-officio" para este Conselho.

Declarou a decisão recorrida que o vinho em questão, como se
vê da sua rotulagem, é um "Vinho Virgem de Caxias", fale esse
que se acha corroborado com a indicação da firma produtora ou
revendedora Soc. Vin. R. Grandense Ltda.

Diz que o fato de constar dos rótulos ser o produto um "Vinho
Virgem de Caxias" o identifica prontamente como procedendo do Aio
Grande do Sul, e que a rolulagem do vinho em apreço permite que
se estabeleça, com exatidão, a procedência do produto e, consequen-
temente, o estado de ori gem, respectivo.

Salienta que, em tais casos, teni o Conselho de Contribuintes
resolvido que não há contravenção a punir, conforme se vê do acór-
dão n. 2.429, publicado no "Diário Oficial" de 27 de junho de 1936,
seguindo o qual:

"desde que 'dos rótulos constem elementos suficientes para
identificar a procedência da mercadoria e a firma que o ven-
deu, deve-se dar provimento ao recurso".

Declara a decisão recorrida que, no mesmo sentido, houve ainda
os acórdãos ns. 1.135 e 1.394, publicados respectivamente nos "Diá-
rio Oficial" de 6 da novembro e 20 de novembro de 1935.

Isto posto, e:
' Considerando que a decisão da Recebedoria Federal em São

Paulo interpretou a finalidade dos dispositivos regulamentares con-
forme jurisprudencica deste Conselho:

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio"
para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1940. — Vicente de Paula Golliez,
Presidente e relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Sodes Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.765

Recurso n. 8.671 — Imposto de consumo. — Recorrente, doutor
Raul Leite & Comp.; renrrida, Delegacia Fiscal em 'São Paulo.

Decreto 22.423 — art. 5.° — Constitue infração do ar-
tigo 5•0 do decreto 22.423 a distribuição de amostras de es-
pecialidades farmacêuticas sem Mios desacompanhadas da
competente nota de entrega.

A firma Dr. Raul Leite & Comp., estabelecida na cidade de San-
tos, foi autuada em 7 de ou'aibro de 1936 por estar distribuindo
amostras gratuitas de especialidades farmacêuticas sem selo, confor-
me relações anexas ao auto, sem fornecer a competente nota de eu-,
1rega, mencionando o auto ter havido a infração do art. 5. 0 do de-
creto 22.423, de 10 de fevereiro de 1933.

Defendendo-se, a firma autuada declarou que as formalidades
exigidas no art. 5.° do decreto 22.423 foram obedecidas, existindo
em seu estabelecimento os boletins devidamente assinados que cons-
tituem prova absoluta da distribuição exclusiva a médicos o hospi-
tais, de acôrdo com o art. 1. 0 do decreto em referencia.

Declara que não podia haver apreensão das amostras porquanto,
de acôrdo com o art. 4.° ainda do mesmo decreto, era permitida a
sua existência nos depósitos das respectivas fábricas.

O Sr. Delegado Fiscal, em vista da declaração da firma autuada,
de existir em seu estabelecimento boletins devidamente assinados que
constituem prova absoluta da distribuição exclusiva a médicos e lios
pitais das amostras de especialidades farmacêuticas, converteu o jul-
gamento em diligência afim cle que a Alfenclega de Santos designasse
uma comissão de dois agentes fiscais, extranhos ao presente processo,
afim de que procedessem a minucioso exame nos aludidos boletins,
verificando todos os seus elementos constitutivos e se os mesmos,
preenchiam a finalidade prevista pelo art. 5. 0 em questão.

Realizada a diligência, foi informado pelo gerente do estabe-
lecimento, Sr. Carlos Gonzalez que a solicitação não podia ser aten-
dida pois os aludidos boletins não mais se encontravam no depósito
daquela cidade tendo sidc ha muito encaminhados ao escritório da
matriz no Rio de Janeiro, onde se achavam devidamente arquivados.

O Sr. Delegado Fiscal julgou provada a infração e aplicou à
firma autuada a multa de 2:000000 estabelecida no art. 6.0 do de-
creto 22.423. de 1 de fevereiro de 1933.

Não se conformando com essa decisão, a firma autuada recolheu
a importância da penalidade . ° apresentou recurso para este Conselho,
repetindo as suas alegações de defesa e salientando que não foram
apreendidas amostras fára do seu depósito e a lei faculta a exis-
tência de amostras no seu depósito. Alega que a diligência deveria
ser realizada no Distrito Federal e não na cidade de Santos.

Distribu ido o processo para relatar. o Sr. Relator resolveu bai-
xar o mesmo em diligência para- que fosse realizada no Distrito Fe-
deral a diligência ordenada pelo Sr. Delegado Fiscal do Estado de
São Paulo. a fls. 24.

Realizada a diligência, declarou o agente fiscal encarre gado da
mesma que compareceu aos escritórios de Laboratório Raul Leite e,
tendo solicitado do contador da referida firma, Sr. 'Rodrigo dos San-
tos Campeio, que lhe fossem apresentados os boletins devidamente
assinados e mencionados na defesa a fls. 14, foi declarado pelo . re-
ferido contador que não tinha no escritório os aludidos boletins, de
N; ez que os mesmos silo privativos do depósito e que nunca são devol-
vidos.

Isto posto, e,
Considerando que a autuada não provou o cumprimento do dis-

posto no art. 5.° do decreto 22.423, de 1 de fevereiro de 1933, por
issa que remeteu amostras de especialidades farmacêuticas desacom-
panhadas da competente nota com a descriminação do produto,

Considerando que nas duas diligências realizadas não foi pos-
sivel se apurar o cumprimento do aludido dispositivo legal;

Acordam os memtro.4 do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a de-
cisão recorrida'.

Rio de Janeiro. 10 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente e relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, rpereseetante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N 8.766
Recurso a. 9.221 — Imposto de consumo — Recorrente, Rece-

tedoria Federal em São Paulo "ex-officio" — Recorrido, Vicente de
Lourenzo.

Decreto n. 22.344, de 11-1-33 — Art. 1 0 — Decreto
n. 24.058, de 28-3-34 — Art. 60 — Desde que dos rótulos
contém elementos suficientes para identificacr a procedên-
cia da mercadoria e a firma que a vendeu, não ocorre a in-
fração dos citados dispostivos regulamentares.

Visente de Lorenzo, estabelecido na cidade de São Paulo, foi
autuado em 20 de junho de 1937 por ter feito transportar, em um
caminhão, quatro garrafões contendo vinho nacional natural de uvas,
selados mas que não indicavam nos rótulos respectivos o Estado
do Brasil de procecdencia ou origem do produto.

A mercadoria se achava, segundo os termos do auto, assim ro-
tulada: "Sociedade Vin. R. Grandense Leda. — Recreio — Mun. Na-
poli — Especialidade em vinhos itolianos — eiró — Barbera — Tos-n

AC.(511DX0 N. 8.767

Recurso n. 8.987 — Imposto de consumo. — Recorrente, Ramos
Evaristo & Cia. — Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

"Tendo ficado provado tple a mercadoria vendida desa.
companhada de sêlos de consumo era de origem estrangeiro,
pago por verba na AlfAndega o imposto devido quando efe-
tuado o seu despacho, na conformidade do regulamento en-
tão em vigor, dá-se provimento ao recurso voluntário para
julgar improcedente o auto de infração".

A Fiscalização do Imposto de Consumo verificou, conforme o auto
de 16 de junho de 1933. que Bartolomeu Nicelli, estabelecido em Ara-
raquara. Estado de S. Paulo, com o comércio de móveis, expunha à
venda quatro tapetes com franja da dirnen s,ão de 30 x 80, sendo trOs
desta medida e um de 30 x 70 e mais três tapetes de pita com franja,
de dimensão de 35 x 80, sem estarem devidamente selados, infringin-
do assim o artigo 81, do Decreto 17.464, de 6-10-926. sendo efetuada a
apreensão da mercadoria e fatura remetida pela firma Ramos Eva-
risto & Cia., ficando a mercadoria apreendida depositada com Hélio
Miceli, conforme c termo de fls. 3.

Regularmente intimado, Bartolomeu alicelli, em sua defesa do
fls. alega que as mercadorias em causa são de origem estrangeira, pa-
garam o imposto do consumo por guia, na Alffinga de Santos, como
prova a certidão de fls. 7 e 7 v., o assim não podiam ser encontra-
das com estampilhas, e requer sela julgada Improcedente a infração
e restituidas as mercadorias ao defendente.

O fiscal autuante, em sua informação do fls. alega que, tendo o
autuado Bartolomeu Micelli provado que as mercadorias apreendidas
são de origem estrangeira. conforme se vê do documento de fls. 7, e
tendo as mesmas, de acordo com o regulamento em vigor, pago o im-
posto por guia, penso ser o auto insubsistente, e assim a autoridade
superior julgará.

A autoriade preparadora do processo esposa, pelo mesmo fun-
damento, o parecer do autuante, e recorre para o Sr. delegado fiscal.
Este, tomando conhecimento do processo, conforme se vê a fls. 10,
julga-o nulo a partir da decisão recorrida, para que seja intimada a
firma indicada como remetente dos produtos apreendidos, ordenando
a volta do referido processo á Coletoria de Araraquara, para provi-
denciar a intimação da firma Evaristo Ramos & Cia. 	 -

Intimados, Evaristo Ramos & Cia., em suas razões alegam que
as mercadorias em especie são de procedência estrangeira, importando
afirmar que, ao terem transitado pela Alfendega, pagaram o imposto
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de consumo respectivo; que o artigo. pop sua natureza, é rebelde
aceiiiição de qualquer estampilhamento, tanto assim que a selagem]
praticada directamente não pôde ser levada a efeito, no próprio arti-
go, sendo a ele colado por intermédio de urna etiqueta; confessam que

a disiâneia do tempo em que se verificou a operação de -vencia, não
permite afirmar tenha se proeessado a selagem, já por intermédio da
etiqueta, ou se aproveitando qualquer parte menos áspera dos objetos
e nele: colocando os selos respectiv os; que a mercadoria, ao deixar
o estabelecimento dos defendentes, sai devidamente selada, tudo in-
(Hee que assim tenha sucedido, é desta forma o auto é, pois, improce-

•O agente fiscal Alvaro Praga Moreira, que não foi o autuante,
C111 sua informação de fls. 17. diz Mie as mercadorir em apreço pa-
gai am o imposto conforme o documento de fls. 7, mas O ;4.. 20 do art.
57 do 1/errei° i7.461 de 6-10-26, estabelece a maneira pela qual deve
ser feita a selagem dos produtos em apreço; que, riem o autuado Bar-
to!ieieu Mieelli,nem os vendedores Ramos Evaristo & Cia, negam que
as mercadorias apreendidas estivessem sem sélos, e ambos são res-
pensaveis pela infração.

A autoridade preparadora do processo DUIllteOl seu parecer de
fls. Inc eSta, provado que O impusto de consumo foi pago na Alfândega
e liai, será justo que o mes mo imposto seja pago duas vezes, é assim
é de parecer seja o auto improceden!e, quer quanto aos vendedores
Remes Evaristo & CIII quer quanto ao compulou Itartolomeu Mi-
celli.

Tomando conhecimento do precesso, o Sr. delegado fiscal, con-
siderando guie, CIO se tratando de artigos sujeitos à selagem direta.
e não por guia. as estampilhas deveriam ter sido coladas com goma
Icei. . no: produtos, e só assim se consideraria satisfeito o tributo; _que
não é bastante que as estampilhas sejam adquiridas na repartição
arr evadmlorti competente. para que a Fazenda Nacional não seja le-
sada. como erradamenle pensa o sinatário tio parecer de fls. 18, in-
diseensavel é que es gas estanipilliae sejam aplicadas aos produtos.
slijeUos, rumo 850 t selagoill direta, afim de que não tenham destino
diN peso; julga o auto proeedente e impõe a Bartolorneu Micelli e
Remo: Evaristo & Cia.. a cada ium a multa de 20080 Milli1110 do art.
81.10 regulameoto Decreto 17.1e1. de 6-10-926, além de ser pago o

oportunamente .
Intimado Bartoloineu este (..fetuou o depósito da multa e

Page u o imposto devido, retirando a inereadovia apreendida, confor-
me termo de entrega de fls. 28. Tendo feito aquele depósito .fera do
pr:i:m deixou de atiresentar petieão de recurso. sendo lavrado o termo
de perempção de efls, 25.

teimou-10, e lendo depositado a importância da multa, conforme
guia de fls. 31, no prazo regulamentar, liamos EVari ,sto & Cia. recor-
rei para este Conselho.

Em suas razões de defesa alegam que no estabelecimento comer-
cial Bartolomeu Micelli cio Araraquara, a fiscalização constatou a
existéncia de quatro -tapetes e seis capachos, expostos à venda, os
quais não se achavam selados; que Micelli se defendeu apoiado na
fatura ri. 1.519 emitida em 20 de maio de 1932 e expedida pelos re-.
correnes; decorridos 5 anos, isto é, em março de 1938, foram os re-
correntes intimados para que se defendessem cio auto cio fls. e suas
rafees de defesa contain do processo a fls.; que não se conformam
com a çiecisilo; que é de notar que a venda dos artigos encontrados
sem selos leve lugar a 20 de maio de 1932 e o auto foi lavrado um
ene, depois; o que quer dizei , que os recorrentes foram declrados res-
ponse.eis pela conservacão dos selos apostos à mermloria que ha um
Oro e-lavtun longe das suas vistas, dos seus cuidados, pois que. em po-
de i . ( to comprador em Araraquara; que, na especie, trala-se de mer-
cadoria de importação estrangeira, tendo sido.pago o imposto na Al-
fândega; que o comprarbw recebeu a mercadoria selada, não ha duvi-
da:, pois, do contrário teria formulado qualmier reclamação, e assim
selem pedem seja reeeLide seu recurso C dCCIril(10 ri nulo insub-
El-dente.

isto Nisto. e,
Considerando que a meecoduria. base do auto inicial (tapetes e

repactios) é de origem estrangeira .e que pagou o imposto de consu-
mo per -verbas na Alfandega, na fôrma do regulamento em vigor ao
teme.) do seu despacho, conforme ficou provado pela certidão de
fls. 7 e 7 v., da Inspetoria da Alfândega de Santos;

Considerando que o próprio fiscal autuante assim o reconhece
cri sua informação de fls e deste modo desaparecendo a infração ca-
pitel:ela no dito auto;

Considerando que ein seu relatório de fls. a autoridade prepara-
dele do proee:so, pelo que fira miaste, opina pela improcedência do
tinto;

Acordani Os membros do 20 Conselho de Contribuintes, por una-
niiiiidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário para julgar
ireprecedente o auto de fi g . quer quanto ao comprador liartolomeu

quer quan{ o aos -n enfiei-lotes Ramos Evaristo & Cia.

pi„ de janeiro , li) de maio de 1940. - Virente de Paulo Galliez,
- Cornetio Mareandes	 Lue, relatou..

roi presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fiezenda Pcil lira.

ACÓRDÃO N. 8.768

flermrso n. 9.006 - Imposto de Consumo - Recorrente, S.
Lameiro; reeurrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"São considerados infratores do § 6 0, do artigo 216, do
,Decreto-lei n. 739, de 21 de setembro de 1938, Os que impor-
tarem produtos sujeitos ao imp:sto de consumo c, antes ,i•1
conferência da mercadoria, não apresentarem as respertiv,
guias de aquisição das estampilhas, ou as organizarem copa
insufiriênCia de valor ou de qualidade, sem, observando do que
preceitua a nota o° do § 8" do artigo 1° do citado Decreto-lei".

Contra 'a firma Sociedade Anónima Lameiro, estabelecida nesta
capital a rua Teófilo Otteni n. 14, de conformidade com o artigo 216,
§ 2", de Decreto-lei a. 739, de 24 de setembro de 1938, e para os fins
dá § G" do mesmo artigo, representa ao inspetor da Alfândega o agente
fiscal, informando que a firma em referència apresentara as guies
anexas para a compra de selos das especialidades farmacêuticas dee,-
naehadas pela nota n. 7.162, de 2 -1 rik, janeiro de 1939, com a insufi-
ciencia de imposto na importância de 1:152$0, por isso que. sendo
devido o imposto de 1:410$0, à l'aZ5.9 de 1$0 por unidade do produto,
do preço de 25$885. só foi pedido o de $2, por vidro. na quantia de
288$0, e junta também a 4" via do despache acima aludido.

O Sr. inspetor despachou, como se verifica a fls. mandando co-
brar a importencia em dobro.

Cientificado, o despachante Júlio Magno cia Silva recolheu a im-
portância da multa, de acôrdo com o despacho do Sr. inspetor, no
total de 1:152$0, pela nota de diferença n. 8.702 e a diferença :to
imposto em igual importânem e mais o que fera insuficientemente
pedido, nas guias anexas (1:152.72 -I- 288$0 = 1:440$0), pela guia de
aquisição de selos sob n. 1.941, conferme

No prazo legal, a Sociedade Anónima Lameiro recorre para êSt0
Conselho. COTIforme petição de fls.

Em suas razões de defesa, alega que despachou, pela nota de im-
portação n. 7.162. de 1939, 30 atacados de 4 caixas, cada uni, da
marca S. A. L., ns. 130, que vieram dos Estados Unidos. pelo vapor
americano "Argentina", entrado em 29-12-1910, declarando para Mo-
tecido dos mesmoS:

"Solução medicinal, para uso interno ou externo, 1.110
vidros com Amargo Sulfuroso. de contendo liquido. cada
vidro, de mais de duzentas até trezentas e cincoenta centí-
metros cúbicos, com o peso legal de -165 quilos, da taxa de
1882 por quilo, (pagando, pois, de direitos 9:851N) e com
o valor declarado, também no despacho de dólares $1.082-86,
ao câmbio de 17$719, por dólar ou seja em moeda nacional
a importância de 19:361$1";

(inc. organizadas as guias para pagamento do imposto de consumo, fo-
ram, pelo agente fiscal, impugnadas sob a alegação de não ler sido
observado o disposto na nota n. 9, do artigo 1°, § 8° ,classe V, do Ite-
gnalmente do Imposto de Consumo, isto é, não foi dada a taxa de
1$0 por vidro, que competia, em face dos elementos fornecidos na nota
de importação, sendo erroneamente atribuiria a taxa de 82 por vidro;
que, ao invés de mandar organizar novas guias de acordo com os di-
zeres do despacho, preferiu representar ao Sr. inspetor da Alfân-
dega, como infração do § 6 0 do artigo 216, do Decreto n. 739, de
21 de setembro de 1938, logrando o despacho ordenando o pagamen'o
da multa em dobro; que é desse despacho que a peticionária recorre,
parecendo não ser justa a decisão, porque as guias de sidos não foram
organizadas com insuficiência de valor ou de qualidade, nem de quan-
tidade; que houve um èrro de taxa nitri passível de penalidade; que
a responsabilidade é do ides:vadiar te, que, por força da lei, ó quem or-
ganiza as guias de aquisição dos selos, e assim é carevedora de justiça.

Tsto posto, e

Considerando que o § 6° do artigo 216, de Decreto n. 739. de 21
de setembro de 1938, é expresso em relação à multa a que ficam su-
jeitos os que, antes da conferência da mercadoria. deixarem de apre-
sentar as respectivas guias de aquisição das estampilhas ou as orgi-
nizarem com insufietència de valor qualidade cia mercadoria;

Considerando que a recorrente, para a selagem da mercadoria
constante da nota de despacho n. 7.162, apresentou à fiscalização,
afim de ser visada, a guia de aquisição de 1.410, selos da taxa de 82,
deixando, desta forma, de atender às disposições da nota 9' do artigo
1, § 8° do Decreto vigente, resultando desse procedimento a diferença,
para menos, do imposto que deveria pagar, romo foi constatado, 111,1--
tis-ando a representação de fls.

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1910. - Vicente de Paulo (Jun%
presidente. - Cornélio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira &tares Júnior, re presentante da
Fazenda Pública.
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ACÓRD0 N. 8.769

Moreira Borges — Itccorcida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais
Recurso n. 9.206 — Imposto de coinsumo — Recorrente, Joaquim

Decreto-lei n 739, de 2179-1038 	
A. existência de qualquer qvantidade de tecido de seda,

CM estabelecimento comercial de procedência estranacira
ou nacional, sem o devido estampilhamento, sztjeita o con-
traventor à penalidade regulamentar.

Por infração de art. 98, do Decreto-lei n. 739, de 21-9-1938,
foi, pelo Sr. delegado tient em Minas Gerais, imposta 'ao nego-
ciante Joaquim Moreira Borges, estabelecido no Burro dos Borges,
elunicípio do Cachoeiras. Estado de Minas Gerais, •e multa de 	
em face do auto inicial de fls. levrado em 10 de junho do 1910.

Consta desse auto que a fiscalização apreendeu no estabeleci-
mento de Joaquim Moreira Borges, expostas à venda e sem sêlos,
peças de tecido com mais de 10% de serra, com 171 metros, con-
forme a relação Ia fls., incorrendo, assim, na infração do art. 18,
do decreto-lei acima citado e cuja mercadoria ficou em poder do
autuado, de aceerdo com o termo de depósito do fls. h.

Defendendo-se, alega o autuado ser negociante de roça desco-
nhecendo os dispositivos fiscais, que se modificam periodicamente;
que a mercadoria acima citada, resto de sedas compradas em 1932,
se achavam bem à, vista de todos, exposta mesmo no balcão, não ha-
vendo, assim, a intenção de lesar o fisco; que era bom notar, que
essas sedas foram cumpradas a Rafael Chteeiri, estando seladas, e
que a nota junta à defesa era a demonstração cabal dessa assertiva.

Fm petição de fls. 9, o autuado (fede a entrega da citada merca-
doeia, sujeitando-se ao pagamento o imposto devido.
. Os fiscais autuantes, em sea informação de fls. mantém a pro-

cedência do auto, observando que as peças de _crede constantes da
nota de fls., referidas peio autuado, corresponde a outras mercado-
rias existentes na estabelecimento, que não foram apreendidas por
se acharem seladas. •

Em seu relatório o fls., está materialmente provada, infrIn-
-gente do art. 98, do Deersito-lei n. 739, cio 24-4-938.

Havendo depositado a importância da multa que lhe fóra im-
posta, conforme guia de fls., e satisfeitas todas as exigências le-
gais, dentro do prazo regulamentar, Joaquim Moreira Borges, re-
correndo para este Conselho, renova as mesmas alegações de sua de-
fesa primária, divagando em torno de um dispositivo que qualifica
de odioso, qual á exclusão da seda nas prorro gações dos prazos para
selagem dos stocks; que mais justo seria se os Scs. fiscais, ao vi-
sitarem o estabelecimento de um negociante da roça, melhor os ori-
entasse e chamasse a atenção; que não possivel que alguns metros
de seda, esquecidos num canto de uma casa de negócio de um co-
merciante que vive, modestamente. á margem de estrada longiqua, lha
traga uma multa que o fará certamente desaparecer; que reformada a
decisão do fls., para tornar im procedente o auto se terá feito so-
berana justiça.

Isto posto, e,
Considerando que as peças de , tecidos de seda apreendidas pela

fiscalização, no- estabelecimento do recorrente, sem o ãlo devido,
não se referem ás que constam da nota n, 1.816, adquiridas a Rafael
Chueiri, em 7 de outubro de 193-3 e encontradas seladas, na forma
regulamentar.

Considerande que a mercadoria apreendida, conforme o próprio
recorrente declara em sua defesa, é um resto de sedas compradas
em 1932, implicitamente confessando na.' ser essa mrcadoria da nota
n. 1.816, citada;

Considerando que a infração está provada e confessada.
Acordam os membros do* Segundo Conselho do Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 10 de maio de 19 ,10. — Vicente de Paulo Galliez,

presidente. — Cornclio He:mondes da Luz, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante

Fazenda Pública.

ACÓRDÁO N. 8.770

Recurso ri. 8.307, Imposto do consumo. — Recorrente, 'Genesi°
yolentino. — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"Estando verificada c confessada a infração dos artigos
te8 § 2.° e 112, § 1.0, letra "b", do Decreto-lei, n. 739, de
1938, — nega-se provimento ao recurso".

Dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais, recorre
para esto Conselho Genésio Tolentino, da multa que lhe foi impos-
ta pelo Delegado Fiscal em Minas Gerais, por infração do art. 83,
§ 2.° e 112, § 1.0, do Decreto-lei n. 739, de 1938, por ter sido apre-
sentada, no desembaraço do duas caixas de aguardente do cana na
estaçáo da Estrada de Ferro Central do Brasil, em Belo Horizonte,
uma nota em desacôrdo com as exigências regulamentares.

O autuado, em sua defesa, 'alega um engano do empregado jún-
tando a nota numerada, extralda do livro guia ao envés de se ter
serviço da nota do venda apropriada.

Isto posto, o
Considerando que a infração está provada o confessada;
Considerando que apesar do art. 122 dispensar a apresenta-
do nota nas estações de estrada de ferro, foi esta apresentada
desacordo com as exigencias regulamentares:
Acórdam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 10 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Cal-

liez, presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.
Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da

Fazenda Pública.

Acórth;i0 N. 8.771

Recurso il. 8.317 — Impesto de Consumo. — Recorrente, Pedro
da Silva Pinto — (Metalúrgica Cai ioca). — Recorrida, Recebedoria
do Distrito Federal.

"Verificada e confessada a infração do artigo 111 § 9,
letra E, agravada ainda pela falta de pagamento da guia
confessada pelo próprio autuado, nega-se provimento ao
vicurso".

Contra Pedro da Silva Pinto, fabricante do artefatos do ierro,
estabelecido e..rua Frei Caneca n. 392, nesta cidaue, foi lavrado auto
de infração por ter sido apreendida, no posto fiscal, uma caixa con-
tendo artigos de cobro niquelado, fabricados pelo autuado, sujeitos a
imposto de consumo e desacompanhados do guia de selo, infringin-
do assim o art. 111, § 9, letra E, do Decreto-lei n. 301, de 1938.

Em sua defesa, alega o autuado haver o empregado, ao reme-
ter a mercadoria para despacho, esquecido do aguardar a extração
da guia, o salienta a sofreguidão na imposição da multa, resultando
disso ate o esquecimento da cobrança do imposto não pago. Alega,
ainda,ea excesso da multa diante do valor da fatura, pois, sendo a
guia apenas de 1%, ela quasi iguala aquele valor.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada e confessada;

• Considerando que as alegações correspondentes Mio silo do mol-
de a isentar o autuado de cutpa, tanto mais que nem o imposto foi
pago, conforme confessa O próprio recorrente:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade do votos, negar provimento ao recurso, observan-
do que deve ser cobrado o imposto cuja falta foi verificada.

Mo de Janeiro, 10 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Gol-
lies, presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

.1GORDÃO N. 8.771

Recurso ri. 9.487 — Imposto do consumo. — Recorrente, Pascoal
Teippes; Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

"Recurso interposto fora do prazo de 20 dias facultado.
na lei: dele não se toma conhecimento, por perempto".

Pascoal Lippes, negociante do moveis estabelecido nesta Capital,
recorre para este Conselho do ato da Recebedoria do Distrito Federai
que lhe impôs a multa do 250e0 de conformidade com o art. 219, Si 5.°
do regulamento anexo do decreto n. 739. do 24-9-38, com a obrrgação
de recolher igual importância de emolumentos devidos.

Sucede, entretanto, que, tendo tido ciência, a 10-7-39, do despa-
cho que indeferiu o pedido de reconsideração que dirigira àque:a re-
partição, semente a 4-10-939 recolheu as importâncias exigidas e in-
terpôs recurso para este Conselho, fora portanto do prazo legal.

Isto posto, o
Considerando que, excedido o prazo -de 20 dias referido no are 14

do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938, incorreu em Perem-
pção o direito de recurso:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso, por •
perempto.

Rio de Janeiro, 14 de inalo de 1910. — Vicente de Paulo
Presidente — rabias Rios Filho, Relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares for., Representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente: Sr. Brandão Ciavaleanti.

ção
em
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:Tullio de 1940

Caixa de Amortização

Quadro demonstrativo dos valores, importância e quantidade
das notas do papel-moeda, existentes em circulação em 29 de junho
de 1940.

Quantidade de
notas
	 Valores	 Importância

81.269.372

guerra Américo de A. Pimenta], Raul II. A. Braga, Drs. Carlos de
Miranda, João Sion Gonçalves e capitão L. e. Francisco José da
Rocha. Secretário Gilberto de Alencar Sabuja.

Ata — Declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinaria
a ata da sessão anterior, e despachado pelo Sr. Presidente o expe-
diente em mesa:

Processo n. 418 — Relator, o Sr. Juiz Francisco J. da Rocha.
Com representação da Procuradoria contra Teodoro António da Sil-
va e Terência José dos Santos, como responsáveis pelo abalroamen-
to do catar a motor "Iratí" e o barco de pesca "Bi,guá", em 11-
4-1940, no 'canal da . Bertiog.a, Estado de São Paulo. Lida e a p re-
ciada a representação foi ela recebida para que si' prossiga na for-
ma da lei. Levantada a sessão às 15 horas. — Gilberto de Alencar
Saboya, Secretário do T. M. A.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. =ISM)

•Dia 8 de j ulho de 1910
Avisos:

Existia em circulação em 31 de maio de 1940 	
	

4.912.369:97980
Diferença para mais . 	

	
97.988:11080

Esta diferença provem:
Importância emitida de acordo com o Decreto

n. 20.621, do 7 de novembro de 1931, para
troco de notas da Caixa de Estabilização 	

	
160:370$0

Idem, idem, de acordo com o Decreto n. 19.525,
21-12-930, para a Carteira de Redesconto 	

	
100.000:000$0

100.160:37080

Importância resgatada, a saber:
Troco por prata 	 	 5:01080
Troco por alumínio . 	 7-12 :35080
Troco por fiquei 	 335:20(10
Resgate parcial da Caixa de Mo-

bilização Bancária, Decreto
n. 21.618, 14-7-932 	 	 1.089:70(10

	
2.172:200$0

97.989:110$0

Nota:
Existia em circulação em 31 do agosto de 1898. 	 788.364:614$5
Retirada da circulação até 31 de julho de 1914. 	 188.023:894$0

Circidação em 31 de julho de 1914 	
	

600.310:72085
Emitida de 26 de agosto de 1914 a 29 de junho

de 1910 . . .	 .	 6.816.401:548$5

7.446.742:26980
,Ttesgatada de 1 de agosto de 1911 a 29 de junho

do 1910
	

2.406.384:180$0
Circulação em 29 de junho de 1940 	

	
5.010.358:089$0

Segunda Secção da Caixa de Amortização, em 9 de julho de
1910. — O escrivão, Luis lbyrahy Gomes, escriturário. — O Chefe,
Miamo Ramos Gomes.

Cash da Moeda
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 de julho de 1940
Portaria n. 503, de 9-7-40, admitindo José de Sousa a para exer-

cer as funções de extranumerário-diarista, auxiliar de artífice,
diária do 1(10, na vaga decorrente da dispensa de Osmar Pinheiro
do Melo, correndo a despesa cerrespondente por conta da Verba la
— Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranumerário; Sub-
Consignação IV — Pessoal Extranumerário — inciso 03) para ad-
missão ,ria forma da legislação vigente de contratados, mensalistas,
diaristas e tarefeiros, afim de atender ao desenvolvimento dos ser-
viços do anexo n., 9, do atual orçamento da Republica em vigor.

Secretaria da Casa da Moeda, 10 de. julho do 1940. — Joaquim
de Sousa, Secretário.

Ministério da Marinha
Tribunal Mar:timo Administrativo

641 a sessão ordinária em 10-7-1940

Presentes, à hora regimental, os senhores juizes viee-almi-
ran“, Dario Pais Leme de Castro, presidente, capitães de mar e

Ao Sr. Ministro da Fazenda solicitando pagamento nu Tesouro
Nacional das seguintes quantias:

N. 2.513 — M. Faz. 1.148 — 28(10 ao capitão José Duarte
Alves.

N. 2.514 — M. Faz. 1.149 — 2:425$7 ao 20 tenente Leverger
Cardoso.

N. 2.515 — Quad. 32 — Fica restabelecido para a oficina
regional do Serviço do Material Bélico da 5' Região Militar, o
efetivo em praças que vigorou para o ano de 1930, ficando, assim
alterado o quadro n. 16 dos efetivos aprovados pela portaria número
2.599 de 23 de janeiro de 1940.

N. 2.510 — Quad. 33 — J prorrogada até 31 de dezembro do
corrente ano a medida que motivou o aviso n. 1.568 — Quad. 13
de 19 de junho de 1940, e referente a efetivos do 1.0
Ferroviário.
• Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
.	 N. 2.504 — Dir. Pua. 338 — Manda distribuir, a titulo de
majorarão, ao 5.° Grupo de Artilharia de Costa, à conta da Verba 2
— Material — Consignação II — Material de Consumo — Sub-
consignação n. 11-07, a quantia de 5:000$0 (cinco contos de réis),
para atender a despesas decorrentes da mesma sub-consignação.

. A despesa acima corre à conta do saldo existente na mencionada
sub-consignação e o respectivo pagamento deve ser efetuado pelo
Serviço de Fundos da 2." Região Militar.

N. 2.505 — Dir. Fun. 339 — Manda distribuir ao Regimento
Andrade Neves, à conta da Verba 4 — Eventuais — Consignação 1
— Diversos — Sc n. 1, do atual orçamento deste Ministério, a
quantia de 10:00110 (dez contos de réis), para atender a despesas
decorrentes da mesma subconsig:nação.

N. 2.500 — Dir. Fun. 310 — Manda distribuir, a titulo de
majoração. à Diretoria de Intendência da Guerra, por conta da Verba
2 — Material — Consignação 11 — Material cio Consumo — Sie n. 1C-
01, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 5:00(10 (cinco
contos de réis), para atender a despesas decorrentes da mesma aub-
consignação.

N. 2.507 — Dir. Fun. 311 — Manda distribuir à Escola das
Armas. à conta da Verba 3 — Serviços e Encargos — Consignação 1
— Diversos — Stc a. 5-01, do aluai orçamento deste Ministério, a
quantia de 30:00(10 (trinta contos de reis), para atender a despesas
decorrentes da mesma subconsignação.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940 —
Aviso n. 2.510:

O chefe da 14.* Circunscrição de Recrutamento, em Ofício n. 284,
de 24 de abril último, consulta se as praças do Contigente daquela
Circunscrição devem receber vencimentos e fardamento pela mesma
Circunscrição, conforme está acontecendo com algumas dessas praças.
ao passo que . o pagamento a outras é feito pelo Centro de Preparação
de Oficiais da Reserva da 7.' Região Militar, ao qual se acham adidas.

Em solução, determino:
a) que as Circunscrições de Recrutamento paguem diretamen-

te os vencimentos e fardamento às praças dos seus Contingentes;
b) que a instrução de tiro e a instrução geral às mesmas praças

sejam ministradas de acordo com o programa regional, em dias mar-
cados pelo comandante da Região Militar respectiva, que designará
também a Unidade que deve dar a instrução.

Fica, assim, sem efeito o item IT. do Aviso n. 90, de 14 de
fevereiro de 1935. — General Eurieo G. Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 8 do julho de 1940 —
Aviso n. 2.511:

O chefe do Estado Maior da 5. Região Militar, em radiograma
n. 212, de 29 de abril último, consulta se a autorização para o oficial
da ativa contribuir para o montepio correspondente ao segundo posto
que se segue ao da respectiva patente, de acordo com a Lei n. 5.631,
.de 1928, deve ser dada pelos comandantes de Região, de Unidades
ou Estabelecimentos.
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Em solução, declaro que somente aoe diretores das Armas e Ser-
viços é atrilmida a competência para conceder autorização para o
oficial contribuir ao montepio de postos superiores. — General
Earico G. Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 8 ele julho de 1910 —
Aviso ri. 2.512:

Tendo em viela o Decreto-lei n. 2.354, de 29 de junho do cor-
rente ano, que prorrogou até 30 de setembro vindouro o prazo a que
se refere o art. 60 do Decreto-lei n. 1.058, de 19 de janeiro de 1939.
para apresentação do relatório das operações relativas ao exercício
de 1939, e considerando que algumas Unidades Administrativas deixa-
ram de cumprir, como deviam, o Aviso n. 799 — Adnt. 2, de 27 de
Fevereiro Último, determino:

a) que até no do corrente mès, improrregavelmente, às Reparti-
ções, Corpos e Estabelecimentos deste Ministério, que, no decorrer da
exercício de 1939, tenham recebido adiantamentos Dor conte do
crédito aberto pelo Decreto-lei n. 1.059, de 19 de janeiro de 1939,
e não tenham ainda oferecido a necessária prestação de contas,
deverão apresentá-la ao Serviço de Fundos de que dependam, em
separado dos balanceies mensais;

b) que os Serviços de Fundos Regionais, imediataufente após a
sua recepção, encaminhem aquelas prestações de contas à Diretoria
de Fundos do Exército;

c) que a Dieetoria de Fundos do Exército, a 20 de agosto pró-
ximo vindouro, apresento ao meu Gabinete a relação dos que dei-
xaram de prestar contas, para serem aplicadas as devidas sanções.
— General Enrico Gaspar Dutra.

Dia 24 de junho de 1910 (Em a.ditamesto)

. Ao Sr. diretor de Fusdos do Exército:
N. 2.285 — Dir. Fun. 305 — Manda distribuir ao comanoante

agente diretor do 111113.0 Regimento de Infantaria, por conta do
crédito de 50:00040, aberto ao Misietério da Guerra pelo Decreto-lei
n. 2.012. de 10 de fevereiro de 1910, a quantia de 40:000$0 para
adquirir um onibus para transporte de oficiais.

N. 2.280 — Dir. Fun. 306 — Manda entregar ao comando da
3e Região Militar, por conta do crédito de 50:000e0 aberto ao Minis-
tério da Guerra, pelo Decteto-lei n. 2.012 de 10 de fevereiro de 1940,
a . importância de 128:290$0, para fazer face às despesas com a ins-
talação da 3' Formaçeo Sanitária Regional, Esquadrões dos 1°, 3",
e re° Regimentos le Cavalaria Independente, bem corno reforma da
lancha "República".

As importeinciae a que se referem os dois avisos acima, devem
ser deduzidas da parcela de 2.000:1100-0 (aparelhamento e instalação
de Unidades e Repartições), mencionada na relação enviada à mesma
Diretoria com a Nota n. 171 de 2 de abril último.

Requerimentos:

Antônio Justino Goulart, 3.0 sargento do 1.0 Btl. de Pontoneiros,
pedindo matrícula no Curso de Aperfeiçoamento de Sargentoe (Curso
B tia Escola das Armas). — Indeferido, por ultrapassar a idade fi-
xada para a matricula.

António Luiz Fernandes de Sousa, capitão reformado, pedindo
matricula gratuita, no Colégio Militar, para seu filho Rodolfo Luiz
Fernandcs de Sousa, aluno do mesmo Colégio. — Deferido, desde que
faça prova do que ale ga, nos termos da alínea d, item II, da infore
mação da I.G.E.E. — "Alínea a que se refere o despacho: — d),
nessas condições desde que faça prova de não receber dos cofres pú-
blicos quantia superior a um conto de reis, de não ter outros pro-
ventos e ter mais de ires filhos menores a sua pretensão terá am-
paro legal e poderá ser concedida nas vagas exietentes".

Alberto dos Santos Lisboa, I.° tenente. pedindo retificação de
sua classificação intelectual, na turma a que pertence. — Indeferido
nos termos do item II, do oficio n. 244. de 4 de julho de 1940, da
C.P.E. "Item a que se refere o despacho: — A C.P.E. em
seu parecer n. 30/1940, opinou que não assiste ao requerente o me-
nor (Preito ao que pede e que se houvesse, estaria prescrito de acordo
cern a lei em vigor".

•Alceu Gonçalves de Sousa, 2e sargento, da 5." F.I. à disposição
do Serviço de Fundos da 5e Região Militar, pedindo reconsideração
do despacho exarado no requerimento em que solicitou lhe fossem
extennvas as vantagens concedidas pelo art. 30, das Instruções para
matricula de sargentos na Escola das Armas, ro ano de 1935, ou
equiparação do Curso de Comandante de Pelotão. — Mantenho o
despacho anterior.

Alcides Obilér, 2.0 tepente convocado, do 13.° R.C.T., servindo
na ,6e." C.R., pedindo reconsideração do despacho que lhe negou a
contagem do mais um período que, conforme seus assentamentos,
lhe fel mandado contar pelo debro. — Indeferido. Os oficiais per-
tencentes ao 13.0 R.C.I., no período de 13 de julho a 13 de outubro
de 1932, "não participaram de risco de campanha" conforme exige
a solução de consulta publicada no B.E. ai 70, de 20 de dezembro
de 1933. para contagem de tempo dobrado. As Diretorias de Cava-
Ia, ia e Saede para aplicarem o presente despacho aos capitães Euri-

co Ribeiro Forgo, Wilton de Matos, Vítor de Matos, capitão médico
doutor João I., Bulcão, 2.05 tenentes convocados Ciro Schartz e Al-
fredo Bento Alves".

Alfredo Duarte, sargento ajudante rádio-telegrafista do 1.0 Re-
gimento de Aviação, pedindo pagamento da quantia do 3:135$0. —
Reconsidero o despacho de 23, publicado no "Diário Oficial", de 26,
tudo de julho de 1934, para indeferir, como indefiro, o pagamento
pretendido.

Artur Teixeira de Carvalho, 2.0 tenente, pedindo certidão de seu
certificado de registro de nascimento, visto ter entregue sua certi-
dão de idade ao extinto Colélio Militar do Ceará. 'Dirige-se ao
Ministério da Educação, querendo.

Ari Seno Silva, pedindo pagamento de quantia correspondente ao
funeral de se uirmão, Saul Sena Silva, e° tenente do. Exercito. —
Deferido, em face das informações.

Cemdide Nunes da: Silva, capitão, pedindo pagamento da quantia
de 777$8. — Reconheço a divida. 	 •

Eduarda de Sá Oliveira, 2.° tenente médico da reserva, pedindo
reconsideração elo despacho que lhe negou promoção ao posto do
tenente coronel da reserva. — Indeferido ene face das informações.

• Fernando da Silveira e Silva, major reformado, pedindo melho-
ria de sua reforma, pela contagem do tempo em que cursou a Escola

— Indeferido, em vista do parecer do S.G.M.G. (item III,
informação 3.786 S/1 de 29 de junho de, 1940).

Fernando Soter da Silveira, 1.° tenente, pedindo certidão, e.-
Certifique-se na forma da lei. .

João de Carvalho, 2.0 tenente convocado, da 7.a CAI., pedindo
retificação de nome: — indeferido. Apresente justificação judiciá-
eia, querendo.

João José de Sent'Ana, 3.0 saegento da 1.a Formação de Inten-
dencia, pedindo dispensa de idade para matr ícula na Escola de Saúde
do Exército. — Indeferido.

Júpiter dos Santos Croá, capitão farmacêutico, pedindo manu-
tenção de sua colocação no Almanaque Milaar. por ordem de mere-
cimento intelectual. — Nada ha que deferir, em virtude do despa-
cho dado no requerimento do capitão farmacêutico Andrade Neto
(D.O. de 4 de julho de 1940).

Mário Malta, capitão, pedindo que lhe seja dado, por certidão,
cópia de um Boletim Reservado, afim de constituir .documento a ser
oferecido em Conselho de Justificação. — Indeferido, em face do
despacho exarado em requerimento anterior, em que pediu Conse-
lho de Justificação..

Mário Rodrigues de Carvalho, ex -cabo, pedindo restituição de sua
caderneta militar. — Restitua-se ao peticionário a caderneta de re-
servista.

Nelson de ¡equino. capitão, pedindo inscrição às provas elimi-
natórias da Escola de Estado Maior, para fine de matricula no Curso
de Preparação à referida Escola. — Deferido.

Niso de Niana.Montezumae capitãoe pedindo melhoria de sua co-
locação . no Almanaque Militar. — Mantenho o despacho anterior, pue
blicado no "Diário Oficial", de 23 de junho de 1937. Recorra ao Ju-
diciário, querendo.

Rafael Zubaran, capitão veterinário. pedindo retificação da data
de seu nascimento, no Almanaque Militar. — Retifique-se para 30
de julho de 1892, a data do nascimento do requerente.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

ATOE DO SECRETÁRIO GERAL

lens cartas-patentes dos oficiais abaixo mencionados, foram la-
vradas as seguintes apostilas:

Por decreto de 2 de julho de 1938, nos termos do art. 15, le-
tra "d", e art. 17, § 1° do Decreto-lei n. 197, de 22-1-1938, foi re-
formado, por ter atingido a idade-limite para a permanencia na Re-
serva, o coronel João Dionfzio da Silva Pereira, de quem trata esta
carta-patente, contando eincoenta e três anos, cinco meses e dois
dias de serviço, percebendo as vantagens a que tiver direito na forma
das Leis cai vigor.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1940. — Valentim Denteio da Silva,
general de brigada, secretário geral.

Por decreto de 10 de junho de 1940, nos termos do art. 11, le-
tra "b", do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938, foi conce-
dida transferência para a Reserva do Exército, no major farmacêu-
tico Aurélio Fernandes Lima, de quem trata esta carta-patente, com
as vantagens estipuladas no art. 206, do Decreto-lei n. 2.186, de 13
de maio de 1940, contando trinta anos e três dias de serviço, perce-
bendo os vencimentos a que tiver direito, na forma das leis em
vigor.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. — Valenlim noticio da
Silva, general de brigada, secretário geral.
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LIOSPITAL MILITAR DE PORTO ALEGRE

Tabela numérica e relação dos diaristas deste hospital, organi-
zada em cumprimento à letra "h", do art. 11 do Decreto-lei n. 1.909,
de 26 de dezembro de 1939, para vigorar durante o ano de 1940.

Dotação orçamentária distribuida: 30:000$0.

Profissão ou natureza do trabalho — Número de diaristas — Diária
— Total por dia — Total em 300 dias

1	 20$0	 20$0	 6:000$0
1	 16$0	 16$0	 4:8000
1	 16$0	 16$0	 4:800$0
1	 12$0	 12$0	 3:000$0
3	 12$0	 36$0	 10:800$0

30 :000$0

Relação nominal de acordo com a tabela acima:

Name — Profissão os natureza do trabalho — Diária — Data da

Demissão:
O Esmo. Sr. ministro ,cm nome do Exmo. Sr. Presidente do

República, resolveu demitir:
Mini Conde, a pedido, das funções de praticante de escritório,

Padrão VI, da Diretoria de Engenharia (Portaria n. 19 .1-S13, de 6
de julho de 1910).

Requerimentos despachados:
Pelo Exmo. Sr. secretário geral:

Ezequiel Casemiro Pereira, comerciante, estabelecido em Bento Ri-
beiro, pedindo seja um serventuário deste Ministério compelido a.
saldar um débito contraído com a- sua casa comercial. — Arquive-
se, por já ter sido atendidó;

Luiz Gonzaga de Sonsa Chagas, pedindo restituição de docurrien-
to. — Restitua-se, mediante nana);

Manuel Amador Santiago. 20 sargento reservista, apontando Ir-
regularidades verificadas nas promoções de funcionários -do Serviço
Nacional cio Febre Amarela, em São Paulo. — Apresente reclamação
pelos trâmites legais, se qulzer;

Motorista .. 	 	 • • •
Condutor .. 	
Zeladora de rouparia
Ajudante de cozinheiro
Servente . 	

Soma total 	

admissão Manuel Franeelino Barbosa, ferrador da classe C, do Quadro I,
classificado na Escola Militar, pedindo abertura de inquérito sani-

1. Clealoadro Durão — Motorista 20$0 11-6-940 tário de origem. — indeferido;
2. Praxedes Edwirges Pereira Borges; — Con-

dutor 	
S. Maria Aldina Evangelho Soares — Zeladora

de rouparia 	
4. Fernando Pinheiro de Abreu — Ajudante de

cozinheiro 	
5. Mo Lima Vaz — Servente 	
C. Tanoaria do Nascimento — Servente 	
7. Mário Vieira da Silva — Servente 	

16$0

16$0

12$0
12$0
12$0
12$0'

11-6-940

1-0-940

10-5-940
1-6-940

11-6-940
26-5-940

Alexandre Rodrigues Gonçalves, o perário de material bélico da
classe D, aposentado; pedindo reversão à atividade. — Indeferido;

Jacó lioehman	 por seu procurador Silvio Teixeira Braga, pe-
dindo seja um operário da Fábrica da Estrela compelido ao paga-
mento de unia dívida. 	 — kre,nive-se, em face das informações;

Vitorino Rocha, eletricista da classe I?, do Quadro I, alassificiado
no Colégio Militar, pedindo pagamento de gratificação. — Indefed-
do, de acordo com os pareceres da Diretoria cio Engenharia e da
Comissão de Eficiência;

Dr. Achiles Paulo Gallotti, major médico, diretor.
Observacân — Esta relação foi aprovada pelo Sr. ministro em• .	 -

coopacho de 25-6-910.

SERVIÇO CENTRAL DE TRANSPORTES

Tabela numérica e relação nominal dos diaristas desta rei-arru-
o°, organizada em cumprimento à letra "b" do art. 11, do Decreto-
lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, para vigorar durante o ano
de 1910.

Dotação orçamentária distribuida: 44:100$0.

Profissão ou natureza do trabalho — Número de diaristas — Diária
— Total por dia — Total em 300 dias

Motorista	 1	 20E1	 20$0	 G :000$0
8	 16$0	 128$0	 38:400$0

Soma total 	 	 '&4:4O00

Relação nominal de acordo com a tabela adiria:

NoiaLis, — Profissão ou natureza do trabalho — Diária —Data da

admissão

1. Orfeu Tupinambil da Rocha — Motorista 	 20$0
2. Antônio Pereira da Silva — Marinheiro 	 16$0
3. Arcadas Torres — Marinheiro 	 	 -16$0
4. Einklio Ferreira da Costa — Marinheiro 	 	 16$0
5. Joacir Perdigão Pereira — Marinheiro 	 	 16$0
6. José Marinho — Marinheiro 	 	 164;0
7. José do Nasconento — Marinheiro 	 	 16$0
8. José Valentim da Silva — Marinheiro 	 	 IG$0
9. Manuel Vieira da Costa — Marinheiro 	 	 16$0

Rio da Janeiro, 29 de junho de 1940. — Capitao Itluno &Men-
berg, secretário.

TERCEIRA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO sa. MIDUSTRO

Designações:

O Exmo. Sr. ministro, em nome do Exmo. Sr. Presidente da
República, resolveu clseignar.

João de Sousa da Fonseca Costa Couto, bibliotecário auxiliar
da classe E, do -Quadro I, interino, nomeado por decreto do 13 do
junho de 1940, para ter exercício no seu gabinete (portaria núme-
ro 192-S-3, do, -7-940):

Mário Lobo Leal, bibliotecário-auxiliar da classe E, do Quadro
I, interino, nomeado por deareto do 13 de junho do 1940, para ter
exercício no Escola do Estado Maior (Portaria n, '193-S13, de 6 de
julho de 1940).

Décio de Sousa Cunningham, servente da classe "D", do Quadro
classificado no Colégio alititar, pedindo restituição de documenta.

— Indeferido, pois é- documento fundamental ao despacho dado pelo
senhor ministro.

Durval Pereira da Silva, enfermeiro da classe "G". do Quadro I,
classificado no Hospital Militar Divisionário de Porto Alegre, pe-
dindo abono de etapas. — Indeferido, de acordo com o parecer da
Comissão de Eficiência.

Umberto Castelo Branco de Oliveira, cirurgião-dentista, pedin-
do seu aproveitamento no Serviço Odontológico do Exército. — Ar-
quive-se, de acordo com o parecer do D.A.S.P.

Tomás Nunes fios Santos, pedindo emprego. — Arquive-se, poi.3
OS empregos não são dados por pedido, mas mediante prestação de
concurso ou por proposta das repartições interessadas.

Honõrio Itanzato, pedindo emprego. — Arquive-se, pois os em-
pregos Dão silo dados por pedido, loas mediante prestação de con-
curso ou por proposta das repartições interessadas.

Aderbal Carvalhais, funcionário aposentado, pedindo reversão
à atividade. — Indeferido.

Alexandre de Matos, cirurgián-derdisla, Dedindn seu aproveita-
mento no Hospital Central do Exército. — Indeferido, por falta de
amparo legal.

Licenças:
Foram concedidas:
Pelo Exmo. Sr. secretário geral:
Nos termos dos arts. 151, 162 e 165, do Decreto-lei n. 1.713, de

28 de outubro de 1939:
Vinte dias a Joaquim Alves de Morais Júnior, operário de •ma-

terial bélico. da classe "D", do Quadro I, classificado no Arsenal de
Guerra do Rio, a partir de 1 de junho de 1940.

Vinte dias a Antônio de Araujo Portela, operário de material bé-
lico, da classe "I?", do Quadro I, classificado no Arsenal de Guerra
do Rio, a partir do 5 . de junho de -1940.

Trinta dias á 'Imitiu° da Silva Brandão, operário •cle Material
bélico, da classe "D", do Quadro I, classificado no Arsenal .de Guerra
do Rio, a partir de 10 de junho de 1910. 	 •

Trinta dias a Uleindes de Carvalho Menezes, operário de mate-
rial bélico, da classe "G", cio Quadro T, classificado no Arsenal de
Guerra do Rio, a partir de 10 de junho de 1940.

Trinta dias a Manuel Nunes, operário de material bélico, da
classe "n", do Quadro I, classificado no Arsenal de Guerra do Rio,
a partir de 10 de junho de 1940.

Nos termos dos aias. 151, 162 e 165, cio Decrete-lei n o 1713, de
28 de outubro de 1939, combinados com o • art. 51, do Decreto-lei
número 210, de 4 de fevereiro de 1938:

Trinta dias a Manuel Pinheiro Lemos, auxiliar do artífice. Pa-
drão VI, do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 30 de maio de
1940.

Trinta dias a Osvaldo Mediria, praticante de escritório: Padrão
VI, do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 6 de junho de .1940.

Vinte dias a Osvaldo Cabral, artífice, ruirão VII, do Arsenal de
Guerra do Rio, a partir de 11-0-910;

1-10-939
1- 6-940
1- 6-940
1- 6-940
1- 6-940
1- 6-940
1- 6-940
1- 0-940
1- 6-940
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Trinta dias a Carolina Cardoso Pinheiro, auxiliar dto artífice,
padrão 111, da Fábrica 'de llonsucesso, a partir do 11-0o950.

Nos termos dos arts. 151, 156 e 165, do Decreto-lei n. 1.71:3, de
28-10-939, combinados com o art. 51,	 n. 210, do
4-2-938:

Sessenta dias a José Rosa de Araujo, artífice, padrão VI Ir,
Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 4-6-5110;

Quinze dias a Valdemar Gomos da Fonseca, artífice, uadrão X,
do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 7-6-910;

Trinta das a António Rodrigues Mala, artífice, padrão VII, do
Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 12-6-940.

Nos termos dos uris. 155,156 e 105, do Decreto-lei n. 1.713, de
28-10-939;

Sessenta dias a Lourenço Constantino de Carvalho, operário de
material bélido d miasse D, do Quadro I, classificado no Arsenal de
Gnerra do Rio, a partir de 3-5-910;

Trinta dias a Leonardo Mein 'Praiano de Oliveira, dactilógrafo
da classe O, do Quadro I, classificado na Escola de Estado Maior, a
partir de 12-0-910.

Trinta dias a Roberto da Franca Amaral Monteiro, mesIN
padrão XIII, do Parque Central de Aerosátitica, nos termos dos arts.
151, 162 (letra b) e 105, do Deereto-lei. 1.713, de 28-10-939,
combisados coo o art. 51, do Decreto-lei s. 240, de 1-2-938, a partir
de 6-6040.

Dez dias a Antero Teixeira da Mota, enfermeiro, padrão VI, do
Arsesal tio Guerra do Rio, nos termos dos arís. 151, 137 e 165, do
Dereto-lei n. 1.713, de 28-10-938, combinados com o art. 54, do
Decreto-lei ri. 210, de 4-2-938, a partir de 13-6-910.

Pelo Sr. diretor da Fábrica de Piquete:
• Nos termos do mis. 151, 1t12 e 165, do Decreto-lei n. 1.7[3, de
28-10-939, combinados com o arl. 54,. do Decreto-lei ri. 210, de
4-2-938:

Noventa dias a António Olímpio Coelho Franco, químico, padrão
XXI. a partir de 10-0-940;

Trinta dias a José Neves Junior, trabalhador, padrão VI, a partir
de 4-6-94Q;

Trinta dias a José Ferreira Leite Junor, trabalhador, padrão 111,
a parir de 27-5-910;

&time dias a Pedro Raimundo Alves, trabalhador, padrão 111,
a partir de 11-6-910;

Trinta dias a Antônio Nono s, trabalhador, padrão II f, a paair
de 27-5-910;

Vinte e um dias a Otávio Simeão da Silva, trabalhador. padrão
partir de 17-g-910 (oficio n. 1.507-D3, de 3-7-910. da

Diretoria do Material Bélico).
Nos termos dos arls. 151, 156 e 165, do Decreto-lei n. 1.713, de

28 de outubro de 1939, combinados com o art. 51, do Decret.:-Iei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938:

Trinta dias a Manuel Rosa, trabalhador, Padrão V, a partir de
2-6-910;

Trinta dias a Benedito José Machado, tralialliadei, Padrão 1V,
a partir de 24-5-010;

Trinta. dias a Alfredo Ribeiro da Mola, trabalhador, Padrão TH,
a partir de 30-5-010;

•Quinze dias a José CAndido Pinto, traba!hador, Padrão 111, a
partir de 2-6-910;

Trit la dias a Paulo dos Santos Pinto praticante de escritório
Padrão 111, a partir de 18-0-940;

Quinze dias a Pedro Ferreira Cru, praticante de meritório,
Padrão /11, a partir de 30-5-940.;

Quinze dias a Pedro Ferreira Gali, pratinnte de 'escritório,
Padrão 111, a partir de 14-6-9.10;

Oito dias a Otávio Simeão da Silva, trabalhador, Padrão 11T, a
partir de. 7-6-940;

•
Cinco dias a Otávio Simeão da Silva, traba l hador, Padrão 31T,

a partir de 15-6-940 (ofício n. 1.507-1)3, de 3-7-9 ,10, da Diretoria
do Material Bélico).

•Tribta dias a José Alves Filho, operário de material bélico da
class- E, do Quadro 111, nos termos dos arts. 151, 102 e 165, do
Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, a partir de 19-6-9 ,10 (ofício
n. 1.507-D3, de 3-7-910, da Diretoria do Material Bélieo).

— Pelo Sr. diretor da Fábrica de Juiz de Fora:
Duzentos e (nos dias a José Fernandes de Matos, trabalhador,

Padrão 111, nos termas dos arts. 154, 162 o 168, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-939, combinados com o art. 51, do Decreto-
lei n. 240, de 4-2-938, a partir de 8-6-940 (oficio n. 1.300-D3, de
3-7-940, da Diretoria do Material Bélico).

— pelo Sr. diretor do 11a.'ipital miillar de Juiz de Fora
Sessenta dias a Osvaldo Mondas da 11),‘1 .1., escrevente da classe

G, ,do Quaoro 1. nos ferinos dos arts. tal 136 e 165, da Deerelo-lei
ri. 1.7W, de 28-10-939, a partir de 8-6-95d (ori,u. ) ri. 500, de 8 de
junho de 1910, do ii. M. cio Juiz de Fora).

Quive ias a João Carlos P3e,:ira, ;,‘,I'VOI;le da classe C, do Qua-
dro III. nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do Decreto-lei n. 1.713.
de 28-10-939, a partir I le 15-6-910 (ofício n. 629, .de 18-6-050; do
II	 M. iIc Jii:z de Fora).

A licença que se concedeu a Alviin da Silva Garça, optei:ria
de material bélico da elitss. F, do Quadro 1, classalicado no Arsenal
de (tuella do Rio, foi a partir de 11-3-95)). e não como saiu publi-
cado no 'Diário Oficial qe.

A licença que se concedeu a .losó Feliciano de Andrad?, car-
pinteiro da classe 1), do Quadro II!, classificado no E. M. 1. da
22 R. M.. foi a partir de :30-5-910, e não saiu publicado no "Diário
Ofirial" de 26-6-940.

DIRETORIA DE ENGENHARIA

• Tabela numérica e relação nominal dos diaristas desta Direlorja,
neganizaGa em comprimento à loiro "b", do art. 11, do Decreto-lei
n'. 1.909, de 26-12-939, para vigorar durante, o ano de 1910.

Dot tn5 0 orçamentário distribuida: 100:000$0.

Profissão ou natureza cio trabalho — Número (16 diaristas -- 1 nitHa
— Total por dia — Total em 150 dias

Desenhista „ 	
	

1	 2480	 2480	 :1:iA0$0
Desenhistas . . 	

	
G	 20$0	 1208'0	 18 :itoit,30

Dactilógrafos . 	 2180	 • 488M	 7 :211080
Dactilógrafos .	 o	 2280	 1180	 6:60t180
Dactilógrafos . 	

	
11	 2080	 220$0	 33:0o0$0

Servente	 1	 18$0	 18$0	 2:70080
Motoristas 	

	
5	 2680	 13080	 19:50080

Motoristas ,	 2	 2280	 4180	 6:60080
Motorista 	

	
1	 18$0	 1880	 2:701)80

Soma total 	 	 99 :90ns0

Relação nominal de acordo com a tabela ach»a:

Número de orlem --Nonie,s — Profissão ou natureza do trabalho —
Data da admissão — Diárias

1. Abelardo Reis, desenhista 	 	 1-6-910	 2580
2. Adelino Aquino Seixas, desenhista 	 	 1-6-910	 :!00
3. (Mino Barbosa Cardoso, desenhista 	 	 1-0-910	 20804. Airton José da Costa, desenhista 	 	 1-0-940	 23805. Ilélio de Mendonça llabibe, desenhista 	 	 1-6-940	 20$06. Armando Rodrigues Alves Filho, desenhista 	 1-0-910 n 2080
7. Viten,' Pereira Filho, desenhista 	 	 1-0-940	 2080
8, Nilo (irei Tavares, dactilógrafo 	 	 1-6-910 '2',)
9.-Túlio de Paula Azeredo Bustos, dactilografo 	 1-0-940	 2180

10. 'Wilson Almeida Lousada dactilógrafo 	 	 1-6-910	 ,22$0
11.. Júlio Gronow, dactilógrafo 	 	 1-0-950	 .228012. :Elza Soares, , dactilógrafo 	 	 1-G-940	 2118013. JoSafá Estevão de Barros 	 	 1-0-950	 2080
14: Maria Luiz Toledo Vouga, dac l ilógrafo••••	 1-6-910	 20$015. Maria de Lourdes Alves de Sousa, dactiló-	 -

grafo 	 	 1-6-910 . 208016. Valdemar Vieira dos Reis, daelÁlógrafo 	 	 1-6-940	 208617. Odiméia Nevares Fontenele, daelihigrafo 	 	 1-6-940	 20$018. Evaristo do Espírito Santo Mesquita, dacti-
lógrafo 	 	 1-6-940	 208019. José Duarte Faria, dactilógrafo 	 •	 1-6-940	 208020. ()liba Gomes Monteiro, dactilógrato 	 	 1-6-940	 204)21. Hermínia Soare.s de Oliveira, dactilografa 	 	 1-6-910	 208022. Ari Rui Pety, dactilógrafo 	 	 1-6-910	 20$023. Augusto Alves Alfama, servente 	 	 1-6-940	 188024. Manuel Faustino Pereira, motorista 	 	 1-6-940	 2680

25. João Gomes Santana, motorista 	 	 1-6-940	 2680
26. Ari: Costa, motorista 	 - 	 	 1-6-940	 26
27, J-Paquim Oliveira Ribeiro, motorista 	 ,	 1-6-940	 208028. Herculano Alves da Silva, motorista 	 	 1-6-940	 26$029. José Barbosa Gusmão, motorista 	 	 1-6-940	 228030. Edgar Santos Silva, motorista 	  	 1-6-940	 2280
31. Sebastião de Oliveira, motorista 	 	 1-6-940	 188o

Observação — Os diaristas da presente relação foram admitIdos
de acordo com a autorização ministerial constante da nota n. 236, de
30-4-950, publicada no B.I. ri. 101, de 30-4-9 .50, da Secretaria Geral
do Ministério da Guerra.
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PARQUE CENTRAL DE AERONÁUTICA.	 mesma formação, na conformidade dos itens I e II da portaria rá-
mero 2.599, de 23-1-.40.

Ile.lação	 nominal	 dos	 extranumerários-diáristas,	 organizada	 de
hcordo com a letra "c" da restituição de 17-6-940, da Secretaria Geral 	 Dia 9 de julho de	 1940
do Ministério da Guerra:

V - Retificação de transferência:
;INúnicro de ordem - Nomes - Profissão ou natureza do trabalho

Data da admissão - Diária Retifico a transferência do 2° tenente I. E., Aleebiades Prado. do
E. S. da 0' II. M.	 (Campo Grande) para a Inspetoria de Infantaria,

1. Floriano Alves Teixeira, torneiro-mecânico 26- 4-938 200 em vez do S. E. da 1' R. M. 	 (ambos na Capital Federa4).
Manuel	 Gomes	 Damasceno,	 torneiro-me-
eólico 3- 3-939 25$0 VI - Resultados de inspeção de sande:

3.	 Adolfo Catarino,	 pintor-indutador	 	
4.	 Antônio Nunes, pedreiro 	
5.	 Antônio Justino, fundidor 	
6. Euler	 Fernandes Mendonça, pintor-indu-

tador	 	  

21- 7-938
26- 4-938
24- 2-938

23- 3-939

25$0
25$9
22$0

22$0

Na inspeção da sande a que foi submetido na D. 	 S. E., a 14
de maio do corrente ano, para efeito de promoção, foi julgado apto
para o serviço do Exército o 1° tenente I. E., Nilson Rodrigues Mon-
teiro, desta	 Diretoria.

7.	 :libertino Alamare,s Lisboa, pintor-indula-
dor 	

8.	 Alberto Alves	 Pereira, pintor-indutador 	
26- 4-938
10- 5-937

20$0
18$0

VII - Ainda resultado de inspeção de sande - Concessão
de licença:

9. Milton Francisco	 Cabral, pintor-indutador
V I .	 Romualdo	 Couto,	 pinter-indulador 	
11.	 Alberico da Silva Cabral, servente braçal 	
12.	 Ari Freitas,	 servente braçal 	
13.	 Silvio Carlos Borges, seivente braçal 	

6- 5-038
8- 9-938

30-11-939 .
29- 4-937
17- 5-937

18$0
17$0

.17$0
15$0
15$0

O 1° tenente I. E., Hélio de Moura Salgado, do 3° G.	 O., por
haver concluido a 28 do mês findo, a licença para tratamento de
sande, em cujo gozo se achava nesta Capital, foi novamente inspe-
cionado na D. S. E., no dia 28 do referido mês, e julgado incapaz
temporariamente para o serviço, não podendo viajar.

1	 Mário Rodrigues, servente braçal 	
15.	 Valdomiro Francisco Lucas, servente braçal
16.	 Tendoro dos Santos,	 pintor-indulador 	

18- 6-937
20- 7-937
29-11-937

15$0
15$0
11$0

Em consequência, concedi ao refrido oficial a licença que lho
fôra arbitrada, a contar de 28-6-910.

17. Valdevino Lins Marques, servente braçal 	 1- 1-910 14$0 VIII - Permissão para gozo de trânsito nesta Capital:
Quartel do Campo dos Afonsos, 27 de junho

Fabiu	 Romano Botelho,	 1 0	tenente-secretário.
de	 1910. Alhos

Na conformidade do disposto no § 6° do art. 24, do Decreto-lei
n.	 1.938, de 10 de janeiro do corrente	 ano, permito que o 1° te-
nente I,	 E., Sebastião Alves de Santana,	 ultimamente	 transferido
do Grupo do 8° R.	 A.	 AI., para o S.	 F. da t• li. M., goze nesta
Capital, o resto do seu trânsito.Diretoria de Intendência da Guerra

AToS DO SR. DIRETOR

Dia 6 de julho de 1910

- Adiço de ()Ciciai:

Em virtude do memorandum a. 621, de 3 do corrente, do Chefe
do ediinele do Sr. Ministro, fica adido a esta Diretoria, para efeito
de percepção de vencimentos o 2° tenente I. E., Alcebiades Prado,

a data de sua apresentação nesta repartição.

Dia 8 de julho de 1910

11 - Permissões concedidas:

Na conformidade do disposto no § (1° do art. 21, do Decreto-lei
n. 1.!)58, de 10 de janeiro do corrente ano, concedo para gozarem
O trânsito a quem têmdireito:

a) nesta Capital, aos primeiro tenente 1. E., Francisco Mesquita
Ctn NeNé0 e 2° dito, .Newton Cóta França, transferidos ultima-
mente do 3° R. C. D. para a D. F. E. e do S. E. da 4' It. M. para

M. Ao, respectivamente;
em Juiz de Fóra, aos cap. 1. E., Astolfo Ferreira Mendes e

2" tenente do mesmo quadro, Carlos Castor de Menezes, transferidos
dit o' F. I. para o E. S. da 4' R. M. da 5' F. I. para o S. F. da
citada Região, respectivamente, podendo o primeiro vir a esta Ca-
pi t al durante o referido trânsito.

III - Transferências de sargentos e praças:

'transfiro, para efeito do reajustamento determinado na porta-
cio n. 2.599. de 23-1-10. os seguintes sargentos e praças: 2° sargen-
to sainuel andido, da 3° F. 1. para a 4' F. 1.; 2° sargento Rosouro
Gtnnes, da 3 E. I. para a 5° F.	 2° sargento João Batista Rupp, do
S. F. da 3° R. M. para o S. F. da 5' 11. M.; 2° sargento Rômulo

Truculo, do S. F. cia 3' R. M. para o S. I. da 5' E. M.; 3°
sargento Ernesto Lourenço da Silva, da D. F. E. para o S. F. da
1' 11. M.; primeiros cabos Porcino Fontes, José Anelo e Osmar Cezar
Leal, e segundos ditos, João Mendonça de Araujo, e Jorge Abib To-
ldas. n I0 Contingente Especial desta Diretoria para a 4' E. I.; pri-
meiros cabos Raimundo Freitas Carvalho o Flizio Santiago, da D.
I'. E. para a 2' E. I., afim de exercerem funções de segundos
eatios, de acordo com os Rens I e II da portaria n. 2.599, de 23 de
pneiro de 1910; 2° cabo Nilten Batista, da 1' E. I. para o S. F. da
2' R. M,; 2" cabo Wandenkolck Sampaio Mota, do Contingente Es-
rwciiii desta Diretoria a E. 1. E.; soldado Benicio Menezes de Arau-
jo, do Contingente Especial da D. I. O. para o S. I. da 1' R. M.;
soldado Odilio da Conceição Silva, do Contingente Especial desta D.
1. G. para o S. F. da 1' R. M.; soldados Luiz Lima da Silva, Al-
berico Melo de Sousa e Ari Cardoso Ribeiro, do Contingente Especial
da I). I. G. para a 1' E. I.; 3° sargento Eugênio de Carvalho, do
Contingente Especial da D. I. G. para a 1' F. I.. afim de oreen-
&ler vaga.

Alteração sobre sargento:
O 1° sargento Constantino Fontoura de Carvalho, excedente na

9' E. I., passa a exercer função de 2' sargento na vaga existente na

Serviço de Fundos da Primeira Região Militar

Tabela numérica , e relação nominal dos diaristas deste Serviço,
Organizada de acordo com a Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro
de 1938 e em cumprimento à letra "b", do artigo 11, do Decreto-
lei n. 1.909, do 20 de dezembro do 1939, para vigorar durante o
ano de 1940.

Dotação orçamentária thstribuida pelo Decreto n. 5.638, de
10 de maio de 1910, "Diário Oficial", de 21. de maio de 1940. pá-
gina 9.276. 	 **	 ''	 36 :000$0
Profissão ou natureza do trabalho - N. de diaristas
Diária - Total por dia - letal em 300 dias.
Servente bramai 	 10	 12$0	 120$0	 36:000$0

Somai tola: 	 	 36:000$0

Relação nominal de acordo com a Tabela acima.:

Nomes - Profissão ou natureza do trabalho - Diária - Data da
admissão

1. José de Moura Azevedo 	 	 12$0	 4-6-910
2. Evandro Cesar Sampaio 	 	 12$0	 4-6-940
3. Raul do Paula Dias. 	 	 12$0	 4-0-940
4. João Geminiano Leite 	 12$0	 4-6-940
5. Maurilio Gaivão Monteiro 	 	 12$0	 4-6-940
6. Mozart Cesar Sampaio 	 	 12$0	 4-13,-040
7. Adgerson de Carvalho e Sousa. 	 12$0	 4-6-940
8. "Vortittdio Gonçalves Sieweira 	 	 1280	 4-6-910
9. Tiago Luiz Barata Filho 	 	 12$0	 4-6-940

10. Miguel Arnaldo de Macedo Sousa.	 • ...... 12$0	 29-6-940
Observação: - Os candidatos acima apresentaram certifi-

cados de reservista cle I a categoria.
Capital Federal, 8 de julho de 1910. - Alcebiades Ribeiro dos

&talos, Ten. Cel. I. Ex. Chefe do S.F. da i a R.M.

Diretoria de Saude do Exército

ATOS DO Exmo. SR. DIRETOR DE SAUDE DO Evita-unir°

Dia 20 de junho de 1940

Foi transferido, de ordem do Exmo. Sr, Ministro e por interese
próprio, do 24° B. C. (S. Luiz dr, Maranhão) para a Bateria Ide.
pendente de Artilharia Automóvel (Bolem-Pará), o 1° tenente médico
Dr. Rubem do Nascimento Paiva.

- Foi ratificada, de ordem do Exmo. Sr. Ministro e necessidade
do serviço, a transferência do 1° tenente médico Dr. Mário Alcântara,
do 12° E. C. I. (Bagé) para o 24 0 13. C. (S. Luiz do Maranhão) em
vez cle II. M. de Bolem-Pará, como está publicado.
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Dia 27

Foram classificados. por necessiolade do serviço e ele, acordo cf-rn
o n. 9, art. 33 do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 984, de 23
de julho de 1936, as seguintes enfermeiros, r peem-promovidos, -per-
tencentes ao Quadro de Enfermeiros do Exército: no It. M. de Santa
Maria, o 1° sargento enfermeiro João Ribas, atualmente no II. M. S.
Paulo; no II. M. de Alegrete, o Ic° sargento enfermeiro Artur Nestoc
Pereira Saldanha, atualmente no li. :11. de Ca ohoeira; no M. do
Bolem, o 1' sargento enfermeiro Lúcio Ricardo Verani, atualmente
no H. C. E. e no 11. M. de Santa Angelo, o 2' sargento) enfer.neira
Raul Alves de Abreu. atualmente no mesmo Hospital.

— Em face do despacho do Exulo. Sr. Ministro da Guerra, de
15-0-10, exarado no requerimento do soldado motorista Domingos
Ferreira de Sonsa. nomeio o 1" tenente médico Dr. Oscar de Atmida.
Neves para proceder ao Inquérito Sanitário de Origem solicitado.

Dia 23

Foi permitido, de acordo com o § 6 0, art. 21, do Decreto-12i nú-
nieco 1.058. de 10 de janeiro do eareente ano , ao capitão ...n,Adioo
Dr. Moacir Ribeiro da Luz. transferido do H. M. Campo Grande Iara
o 11. C. E., gozar parte do tráns'io a que tom direito em Be r (, Rolo_
zonte, Minas Gerds.

— Foi retificada de ordem do Exulo, Sr. Ministro e per necessi-
dade do serviço, a Iran.sferência 1." tenente médico Dr. llaroldo
Paeanho.s da Costa Cruz, do Batalhão Vil:3gram Cabrita para o Asilo
de Inválidos da Patria e não Regimento Samprio. como está publicado.

— tre.esrerido, de ordem .1,) Exalo. Sr. Ministro e por necessi-
dade (,) senieo, do 18" B. C. \ Campo Gralide) rara o Regimento
Sairpeui alilitar), o 1 0 tenente maPco Dr. Atine, de castro
Neves.

Dia 1 de j ;lho

Foi transferido. de ordem do Exmo. Ministra e por necessi-
dade do serviço, do Departamente Médico de Vceorelutica para a Cou-
delaria Nacional de Rincão (3' 11. M.), o 1 0 (cinte médieo Dr. Gos-
tarei Adolfo Silva fogo.

— Foi transferido da Coudelaria Nacional de Rincão (3 II. M.
para o 1° G. A. C. (Feri. S. Cruz), o 1° tenente mOdic) Dr. tiillierto
de Assis Pacheco.

— No ofício n. 359. de 3 .1,3 junho do corrente ano, em que o
diretor do Laboratório Químico Farmacêutico Milit,m,. solicita auto-
rização para adquirir morim e cambraia em melros, para o filbrico
de ataduras, fo i exarado em 1-7-10, o seguinte desuache. — Autorizo
a aonisição de cambraia em metto --5. de acordo dom as d i sposições do
§ 20 oo vt. 93. do RegnIamento n. 3.

Dia 5

Em consequência do ofício n. 415, de 3-7-40, em que o Secretário
Geral da Cruz Vermelha Brasileira informa que os eertifieados do so-
corro médico de urgência, conferidos pela referida Instituieão às
auxiliares da turma de emergência, com data de 6-12-39, equivalem
DOS certificados de "Samaritana" seja aqueles certificados registra-
dos na 2a Secção da D. S. E., de acordo com o Nota Ministerial má-
mero 36, de 31 de janeiro último Instruçõe6. para o Registro de di-
plomas das enfermeiras da Cruz Vermelha Brasileira, nas Chefias do
S. S. Regionais.

ES.-1, 03 certificados de "Socorro Médico" 3 IJ •le -Samaritima', em-
bora registrados nesta lairetoria, não gozam das pie riogativas conce-
didas nos diplomas de enfermeiras da Cruz Vermelha, Prasileire, con-
soante o artigo 33 e seu § 2' do Reulamento para Oranização do Que-
tre de Enfermeiros do Exóreito, nprovadd pelo Decrebr, n. 21. til, de
10 de março de 1932.

Requerimentos despachados

Dia 25 de junho do 1910

.aiter Sampaio, 1° cabo enfermeiro veterinário do 100 R. C. T.,
baixado ao S. M. r., pedindo abertura de I. S. O.— Deferido. Nomeio
para encarregado do I. S. O. na pessoa do cabo enfermeiro veterieá-
rio Vatter Sampaio, do 10" II. C. I.. o capitão medico Dr. Mário P,aja
oabaglia, Pin serviço no S. M. 1.

Dia I de julho de 1910

Crispim Brito Pinto, cirorgião-dentista, pedindo restituição de
documentos. — Não há o que deferir; os documentos já foram entre-
gues ao requ erente pelo H. C. E.

Dia 5

.Foi permitido, de acordo com o § G°. art. 24. da Lei de Movimento
de Quadros, ao 1* tenente médico Dr. Almir de Castro Neves, transfe-
rido do 180 B. C. para o Regimento Sampaio' (Vila Militar), gozar
o trànsito a que tem direito, nesta Capital.

No processo restituído pelo Laboratório Química Farmacéutieo
Militar a esta Diretoria, referente ao estudo o proposta de pacotes
de curativos para uso do Serviço de Sande do Exército, dei o seguinte
despacho: "I — Aprovo os modelos de pacotes de Curativo Individual,
mixtos A, B e C, e de Material de penso simples, estudadom e apresen-

lados pelo Laboratório Químico Farmacêutico Militar, de acordo com
as diretrizes fornecidas pela Secção competente desta Diretoria. II —
Esses pacotes de Curativos, se destinam; a) — s de material de denso
simpies, para uso em tempo de paz e de guerra; b) — os pacotes iii-
divit;nal e matos A, B e C, para uso em tempo de guerra e respectiva
instreção nas Formações Sanitárias Regimentais e Regionais. Era
5-7-10 .

É a :egoi l ue a especiricaçso das pacotes de curativos aprovados:

Número ele ordem — Diseriminaçãe

1. Curativo individual:

cempressa de gaze bidáfi l a com 0,112;
Aiaoura de 0,10 6	 larg,. por 4,00 de eemprinhodo;
13 fios x enite

Pico! e C — Pequeno cura I i n O:

1 tempão compressa de 0.20 x
1 atadura de gaze hidrófila de 0,10 x 5 mts. 	 Z 1.	 z

3. Pacote 13 — Curativo Wolk):

1 tampão compressa de 0.25 x 0,20,!
1 atadura de gaze hidrófila de 010 x 5 mis.

4. Pacote A — C,rande curativo:

1 tampão compressa de 0,35 x 0,25;
1 atadura de gaze hidrófila de 0.10 x 5 nds.

5. Pacote n. 1 — Gaze hidrófila: 0,902.
0. Pacote n. 2 — Gaze hidrófila: 10 compressas de 0,10 x 0,15.
7. Pacote n. 3 — Gaze hidrófila: 10 compressas de 0,15 x 0,20.
8. Pacote n. 4 — Gaze hidrófila: 10 compressas de 0,20 x 0,))0.
9. Pacote TI. 5 — Algodão hidrófilo: 25,0.

10. Pacote n. O — Algodão hidrof ilo : 50,0.
11. Pacote, n. 7 — Algodão hidrófilo: 100,0.
12. Pacote n. 8 — Algodão hidrófilo: 250,0.
13. Pacote n. 9 — 1 atadura de gaze hidrófila de 0,01 x 5 melros.
11. Pacote n. i — 1 atadura do gaze hidrófila de 0,00 x metros.
15. Pacote n. 11 — 1 atadura de gaze hidrófila de 0,08 x 5 mei ros.
10. Pacote n. 12 — 1 atadura de gaze hidrófila de 0,10 x 5 melros.
17. Pacote 11. 13 — 1 atadura de gaze hidrófila de 0,11 x 5 3111-aros.
18. Pacote n. 11 — 1 atadura ole cambraia de 0,01 x 5 metros.
10. Pacote ri. 15 — 1 atadura de cambraia de 0,00 x 5 metros.
"'O. Pacote n. 16 — 1 atadura do emolir-aia de 0,08 x 5 melros.
21. Pacote n. 17 — 1 atadura de eambraia de 0,10 x 5 metros.

Pacote n. 18 — 1 atadura de cambraia de 0,14 x 5 metros.
9 " Pacote n. 19 — 1 atadura de morim de 0,01 x 5 metros.

Pacote n. 20 — atadura do morim de mi,nO x 5 metros.
25. Pacote n. 21 — 1 atadura lo morim de 0,08 X 5 metros.
26. Pacote ri. 22 —1 atadura de morim de 0,10 x 5 metros.
27. Pacote n. 23 — 1 atadura de morim de 0,11 x 5 metros.
08. Pacote n. 21 — 10 ataduras tio gaze hidrófila de 0.01 x 5 metros.
29. Pacote n. 25 — 10 ataduras de gaze hidrófila de 0,06 x 5 melros.
50. Pacote n. 26 — 10 ataduras de gaze hidrófila de 0,08 x 5 metros.
31. Pacote n. 27 — lO ataduras de gaze hidrófila de 0,10 x 5'111etros.
32. Pacote n. 28 — 10 ataduras de gaze hidrófila de 0.14 x 5 melros.
33. Pacote n. 29 — 10 ataduras de rambrain de 0,01 x 5 metros.
34. Pacote 11. 30 -- 10 ataduras de cambraia de 0,06 x 5 metros.
35. Pacote n. 31 — 10 ataduras de cambraia de 0.08 x 5 metros.
36. Pacote n, 32 — 10 ataduras de cambraia de 0,10 x 5 metros.

Pacote n. 33 — 10 ataduras de eambeaia de 0,14 x 5 meteos.
38. Pacote n..51 — 10 attuturas de morim de 0.01 x 5 metros.
39. Pacote n. 35 — 10 ntaduras de morim de 0,06 x 5 metros.
40. Pacote n. 36 — 10 ataduras de morim de 0,08 x 5 melros.
41. Pacote n. $7 — 10 ataduras d
1'), Pacote n. 38 — 10 ataduras de

e mmoo irli:1111 de 0.10 x 5 metros.e 
x 3 metros.

43, Pacote n. 39:

2 compressas triangulares de 0.50 x 1 mea,0 (morare).
2 compressas triangulares de 0,50 x I melro (morim) .

11. Pacote n. 40 — 1 compressa quadrangular de 1,0x0,85 (morim).
45. Pacote n. 41 — 1 compressa retangular de 0.20 x 2 metros,
46, Pacote n. 42 — 1 peça de morim de 0,80 x 20 metros.
47. Pacote n. 43 — Algodão em pasta, um quite.
48. Pacote n. 44 — Atadura gessada, cinco jardas.
49. Pacote n. 45 — Ligaduen Celona.

Confere. — Dr. Luiz Ponlino de Melo, capitão-médico, adjunto
do gabinete.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Gabinete do Nlinistro

Portaria n. 34 de 10 de julho de 1940:

• O Ministro de Estado resolve que seja incluido na relação a que
se refere a portaria n. 260, de 6 de maio findo, e a partir do 1 do 'rir-
rente, a razão de 20 dias por mês, o servente classe E, do Quaura I,
com exercício nesta Secretaria de Estado — Romão Maranhão Bete.-
man dos Santos.

Pio de Janeiro, 10 de julho de 1910. — João de Mendonça Lima.
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Diretoria da Contabilidade 	 DISPENSA DE EXTRANUMERÁRIoS muNSALISTAS

Nome - Função - Repartição - Data - Processo
Alberto Sá Moreira Filho (por abandono), servente V, Depor-

() Ministro de Estado, atendendo ao que requereu o Estado da Pa- tomento Nacional do Portos o Navegação, 3-7-40, 16.426-40,

saiba, concessionário do porto de Cabedelo e tendo cru vista o parecer 	 Airton Batinga de Mendonça (a pedido), mensageiro III. D. R.
do Departamento Nacional de Portos e Navegação, resolve acrescentar de Alagoas, 2-7-40, 20.403-40.
nas tabelas C, D, E, H e M da tarifa em vigor para o porto de Cabe-	 Maria Benedita Morais Caldas (por abandono), agente auxi-
&do, de que é concessionário o referido Estado, aprovada pela Por- 	 liar III, 1-7-40, 20.408-40.
taria ia. 894-A, de 11 de novembro de 1935, a seguinte "observação":

	

	 Romano Evangelista da Silva (a pedido), telegrafista VIII, D.
R. do Amazonas e Acre, 2-7-10, 20.398-40.

Taxa mínima 	 	 1$0	 Rosa dos Santos. Soares (a pedido), agente auxiliar I, D. R.
cia Baía, 4-7-40, '21.129-40.

	Rio de Janeiro, 10 de julho de 1910. - João de Mendonça Lima.	 Ubaldo D'Avila Ribeiro (por abandono), telegrafista VII, D.11.
da Baía, 29-6-40, 15.771-10.

Vatter Gilberto Pimentel (a bem do serviço), telegrafista auxi-
liar VI, D. R. da Baía, 5-7-10, 10.706-40.

Serviço do Pessoal

	

	 Osvaldo Reis de Oliveira (a bem do serviço), praticante de
tráfego VI, D. R. de Campo Grande, 2-7-40, 20.399-40.

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLIC 	 Mário Silveira Rocha (a pedido), telegrafista VIII, D. R. doA.
Ceará. 29-6-10, 20.393-40.

DESPACHO

	

	 José Pereira Leite (por abandono), agente auxiliar I, D. R.
do Diamantina, 2-7-40, 20.392-40.

Exposição de motivos a. 468

	

	 Agnela Campos Licurgo (por nomeação), telegrafista VII, D.
R. do Distrito Federal, 1-7-10, 20.405-40.

	

Eseelentissimo Senhor Presidente da República - Em ofício nú-	 Aguinaldo Delpino Monteiro (por abandono),' mensageiro III,
mero 2.365, de 15 de junho último, o Conselho Nacional do Petróleo, D. R. do Distrito Federal, 4-7-40, 21.131-40.
tia conformidade do disposto no artigo 4.° do Decreto-lei u. 1.113.. 	 Alberto Lopes Ribeiro (por nomeação), servente V, D. R. dode 9 de março de 1939, consultou sobre a possibilidade de ser pasto à Distrito Federal, 1-7-40, 20.405-10.
sua disposição - Plinio Prata Freire dr: Andrade, oficial adminis-	 Amaro de Sousa (por nomeação), praticante de tráfego VI, D. R.trativo, classe 11, do Quadro XXIX (Diretoria Regional dos Correios e do Distrito Federal, 1-7-40, 20.405-40.
Telégrafos de Ribeirão Preto), que serve, atualmente. na Comissão de	 Dulce Moreira Carvalhais (por nomeação), telegrafista VII, D.
Eficiencia deste Ministério. 	 R. do Distrito Federal, 1-7-40, 20.405-40.

E

	

Nada havendo a opor à requisição em apreço, tenho a honra de 	 lda Silva (por nomeação), praticante de escritório V, D. R.
eulicitar a Vossa Excelência a autorização de que trata o artigo 35, tio Distrito Federal, 1-7-40, 20.405-10.
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, para que o aludido	 Bermógenes da Silva Azevedo (por nomeação), praticante de
funcionário seja posto à disposição do referido Conselho. - Rio de tráfego IV, D. R. do Distrito Federal, 1-7-40, 20.405-40.
Janeiro, em 4 de julho de 1910. - João de Mendonça Limo, - Des-	 Iracema Sá da Costa Palmeira (por nomeação), telegrafista VII,
sacho - Autorizado - Em 5-7-940. - Ó. VARGAS.	 D. R. do Distrito Federal, 1-7-40, 20.405-40,

Irene Teles de Aquino (por nomeação), praticante de tráfe-
Kros no sn. miNISTRo	 go VI, D. R. do Distrito Federal, 1-7-40, 20.405-10.

Maria Heloisa Leão de Castro (por nomeação), telegrafista VII,
Requerimentos Despachados 	 D. R. do Distrito Federal, 1-7-40, 20.405-40.

Maurílio Leite Bastos, (por nomeação), guarda V, D. It. do
Dia 9 de julho de 1010	 Distrito Federal, 1-7-10, 20.405-40.

-Nair Mendes Pena de Carvalho (por nomeação), praticante de
Albino Joaquim Antunes - ex-enearregado dos Serviços Gerais escritório V, D. R. do Distrito Federal, 1-7-40, 20.405-40.do Porto da Paraíba do orle, em disponibilidade, recorrendo do seu 	 Nominata Trancoso Rios (por nomeação), telegrafista VII, D.alsoveitamento como escriturário classe C do Quadro II deste M.- 	 do Distrito Federal, 1-7-10, 20.S05-40.nistério. - Indeferido. O aproveitamento do requerente corno eseri- 	 Osvaldo Torres Gaivão (por nomeação), praticante de tráfe-

tnrário (Serviço Regional). classe C, do Quadro II, faz-se de acordo go VI, D. R. do Distrito Federal, 1-7-40, 20.405-40.com a legislação então em vigor (Doe. 20.486, ds 7 . de outubro de	 Valdemiro Silva (por nomeação), trabalhador IV, D. II. do- (16.818-40).	 Distrito Federal, 1-7-40, 20.405-40.
	Augusto Mai:Unhe das Chagas - maquinista de estrada de ferro. 	 Augusto Sergipense Pena Júnior (por nomeação), telegrafis-

cliy.se J, do Quadro II deste Ministério, solicitando restituição da cer- ta VIII, D. R. do Espírito Santo, 29-6-40, 18.227-40.
tido de tempo de serviço com que instruiu seu swdido de aposenta- 	 Adieta Santos (por nomeasão), telegrafista VII, D. R. do Es-
doria. - Itestitea-se, mediante recibo. - (19.950-40).	 pinto Santo, 29-6-40, 18.227-40.

Maria Etelvina Camardelli Barcelos' ( por abandono), agenteEitsiáric Lopes Lisboa - esc-trabalhador da E. F. Centrai do
Bcasil, pedindo reintegração. - Dirija-se o requerente diretamente auxiliar 1, D. R. de Minas Gerais. 29-6-10, 20.395-40.
à E. F. C. B., onde será examinada a possibilidade de sua admissão, 	 \Vagou Radichi, (por abandono), mensageiro 	 D. R. de
c;J-o haja vaga, de acordo com a legislação vigente. - (19.965-40). Minas Gerais, 1-7-40, 21.120-10.

Welington Lopes Duarte (por abandono), mensageiro III, D.
Braz 1.,beiro da Silva Junior - agente de estrada de ferro. elas- It. de ,Minas Gerais, 4-7-40. 21.130-40.

se II, do Quadro II deste Ministério, reclamando contra a propóstsa, 	 Roberto Gorski (a pedido), agente auxiliar I, D. R. do Pa-
d, promo e ão, por antiguidade, do seu colega António Martins -Couto. raná, 1-7-40. 20.394-40.
- indeferido. o requerente faltou 13 dias no período de 1 de nuvem-	 Edgar Araujo Xavier (por solicitar presente de boas-festas),
N .o de 1931 a 31 de dezembro de 1936, que determinou a classificação mensageiro IH, D. B. de Pernambuco, 29-6-10, 18,753-50.

- (585-40).	 Manuel Balbino (por abandono), trabalhador IV, D. R. de
João Rosário da Silva - Pedindo seu aproveitamento como aju- Pernambuco, 1-7-40, 20.396-49.

daide de agente do Quadro XXXVI deste Ministério (I). II. C. T. de	 José Alves Bezerra (por nomeação), servente V, D. n. do Piauí,
Campanha). - Indeferido. O cargo pleiteado é provido mediante con- 4-7-40, 19.685-40.
corso. Além disso, o requerente já ultrapassou a idade fixada para Angelo Tornatore (por nomeaciio), agente auxiliar IV, D. R.admissões. (17.666_40) .	 de Ribeirão Preto, 4-7-40, 21.127-40.

	

Nilo de SOUaa Lemos. - Compareça ao Serviço do Pessoal desta	 Amélia Mendes Antas (por nomeação), telegrafista VII, D. R.
Secretaria de Estado, das 11 às 15 horas, afim de prestar esclareci- do Rio de Janeiro, 1-7-40, 20.106-10.
mentos.	 Aura de Barros Machado (por nomeação), telegrafista VII, D.

ATOS DO DIRETOR	 R. do Rio de Janeiro, 1-7-40, 20,-406-40,
Anísio Ramos (a bem do serviço), agente auxiliar IV, D. R.

Expediente do dia 10 de julho de 1940	 de Santa Catarina, 28-0-40, 13.955-40.
Périeles Virmond (a pedido), agente auxiliar 1, D. R. de Santa

Portaria:	 Catarina, 3-7-40, 29.918-40.

PORTARIA 375

45-0b - Admitindo Otactlio dos Santos Silveira, agronunr,
especializado em experièneias em laboratório de ensaios de sólos com
a diária de 35$0 (trinta e cinco mil réis), para prestação de serviços
profissionais b. Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, corándo
a despesa com o seu salário, pago na base de dia de trabalho efetiva-
mente realizado, à conta da Verba 5, Consignação I, Subconsignação 2,
item 12, do orçamento em vigor, produzindo este ato todos os seus
efeitos a partir de 1 de janeiro último. (19.756-10).

António Fernandes de Oliveira (a b ein do serviço), mensagei-
ro III, D. R. de São Paulo, 4-7-40, 21.132-10.

Nelson Sodré Machado (por abandono), mensageiro III, D. R.
de São Paulo, 1-7-10, 20.407-40.

Orlando. Silva (a bem do serviço), mensageiro III, D. R. de
São Paulo, 4-7-40, 21.132-10.

Benedito Marques (a bem do serviço), trabalhador V, E. E.
Central do Brasil, 29-6-40, 18.277-40.



Número
Vencimento de
mensal	 diárias

N.0 de
-ordem

Nomes - Categoria

Por ato da mesma data
rência VII, Maria da Glória
tratamento de saúde, a partir

foram concedidos à telegrafista rafe-
Militão, ires meses de licença, para
de 28 de junho próximo findo.

feira II
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Cândido Pena (a bem do serviço), trabalhador V, E. F. Centra/
do Brasil, 29-6-40, 18.277-40.

Fidelis do Morais (a bem do serviço), trabalhador V, E. F.
'Central do Brasil, 294-40, 18.277-40.

José Lucas Gotrim (a bem do serviço), trabalhador V, E. F.
Çetitral do Brasil, 29-6-10, 18.277-40.

Marcelino Rodrigues Leal (por abandono), trabalhador IV, E.
F. Central do Brasil, 4-7-40, 18.960-40.

Noel Jacinto de Carvalho (a bem do serviço), trabalhador V,
F. Central do Brasil, 29-6-40, 18.277-40.
Manuel Henrique (por abandono), trabalhador III, E F. C.

do Rio Grande do Norte, 4-7-40, 19.454-40.
Elpfdlo Gomes de Sousa (a pedido), trabalhador V, E. F. No-

roeste do Brasil, 1-7-40, 20.410-40.
João Batista (por abandono), auxiliar de tráfego VII, E. F.

Noroeste do Brasil, 4-7-40, 15.995-40.
Teobaldo Gomes Parente (por abandono), agrônomo XV, I. Fe-

gera' de O. C. as Secas, 29-6-40, 16.744-40.
Aloisio Mário Monteiro Cruz Rodrigues Pinto (por não corres-

ponder às condições exigíveis para o exato desempenho da função),
praticante de escritório II, V. F. F. Leste 13rasileiro, 1-7-40,
20.101-10.

José Maria dos Santos (por abandono), trabalhador II, V. F.F.
Laste Brasileiro, 1-7-40, 20.411-40.

Serviço do Pes qoal	 Secção Administrativa, em 10 de julho
de 1910.

Publicação que se faz em cumprimento ao § 2 0 do artigo 103
'do Derreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Natureza do Serviço - Serviços de motorista prestado's ao se-
nhor Ministro da Viação e Obras Públicas.
Nome - Função - Prorrogações de junho de 1940: Dias - Horas

prorrogarias - noras a que fez jús - Valor da hora - Impor-
tância a receber

Paulo Ovídio Gomes, maquinista "G"- 20 GO 40 540 20040

Total	 . 	 	 20040

Sacão de Controle, em 9 de julho de 1940.

Departamento das Correios e Telégrafos

EXPEDI ENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 10 de julho de 1940
Requerimentos despachados:

João Barbosa Lima, ri-telegrafista adjunto de 3a classe, da Di-
retoria Regional de Cx:naunbá, pedindo sua reachnissão. - Inde-
ferido. (Proc. 50.145-40).

Folha de pagamento de diárias relativas ao período de 28 de
maio a 17 de junho de 1910 - Verba 1a Pessoal - Sub-consigna-
Cão n. 48 - item 00 - Diárias.
Nomes - Cargos - Vencimentos - N o dias - Diárias - Líquido

a pagar
António Vieira de Miranda Évora, D

R. padrão I	 1:30040 20 2240	 44040
Orvaldo Ferraz Sam paio. Eng. cont.	 1:60040	 8 2540	 20040

	

Total	 64040

Importa a presente folha em seiscentos e quarenta mil reis.
Observação - Portarias ns. 371, 135, 599 e 630. Empenhos

os. 150 e 158. O D. R. de C. Grande foi à Diretoria de Mato Gros-
so apurar irregularidades na execução das provas de habilitação de
extranumerários-mensalistas. O engenheiro contratado esteve na
Regional da Paraíba, ando foi vistoriar a estação rádio-difusora de
João Pessoa.

Visto. - Octavío de Sonsa Araujo, Chs. Controle S. R. P. 2.
- C. S. Perdigão.

Diretoria Regional das Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

LICENÇAS CON CEDIDAS PELO SR. DIR'CTOR REGIONAL

Por ato de 10 de julho corrente foram concedidos ao escri-
turário da classe G, Djalma Morais, quinze dias de licença para
tratamento do saúde, a partir de 2 de julho corrente.

rr ato da mesma data foram ^ancedidos ao carteiro da elas-
ao E, Roberto Guerra da Silva dois meses de licença, para trata-
mento de saúde, a partir de 3 de julho corrente.

Por ato da mesma data foram concedidos ao auxiliar de escri-
tório referencia IX, Quintiliano Ferreira Leite, oito dias de licença.
para tratamento de saúde, em prorrogação, a partir de 20 de junho
nr4 ximo findo.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, do pessoal titulado do Departamento Nacional de Portos e Na-
vegação, servindo na Comissão de Estudos e Obras da Lagoa Mirim,
referente ao mês de maio de 1940, de acordo com o Decreto n. 4.993,
de 9 de dezembro de 1939:

1. Sílvio Lopes do Couto, enge-
nheiro, classe K 	

2. Raul Ferreira	 da	 Silva	 San-
tos, engenheiro, classe I, in-

1:90040 31

terino	 	 	 .	 . 1:30040 :31
3. Rosalvo	 Moreira,	 desenhista,

classe	 J	 	 1:50040 31
1. Roberto	 De	 Vincenzi,	 dese-

nhista,	 classe	 J	 	 1:50040 :31
5. Grécio	 Cavalcanti,	 prático	 de

engenharia,	 classe 1:10040 31
6. Everardo Pimenta de Figuei-

redo,	 prático	 de	 engenha-
ria,	 classe	 II 	 1:10040 31

7. Antônio Pires, prático de en-
genharia, classe Cs 	 90040 31

8. Justiniano	 Luiz	 Pereira	 da
Silva, prático	 de	 engenha-
ria,	 classe F,	 interino 	 70040 :31

9. Eduardo de Morais Filho,dac-
biógrafo,	 classe 70040 31

10. Joaquim Delfino da Mota Jú-
nior,	 daetilógrafo,	 classe	 F 70040 31

11. Francisco	 de	 Castro, dactiló-
grafo,	 classe	 F . .... 	 70040 31

Importa a presente folha de pagamento na quantia de seis contos
duzentos e noventa e ires mil reis (6:29340).

Rio Grande, 23 de maio de 1940. - Eduardo de
escri turário.

Departamento Nacional de Portos e Navegação

c.osussSo DE ESTUDOS E OBRAS DA LAGOA suam

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, do pessoal tituladp do Departamento Nacional de Portos e Na-
vegação, servindo na ~São de Estudos o Obras da Lagoa Mirim
referente ao más de abril de 1910, de acordo com o Decreto n. 4.993
de 9 de dezembro de 1939:

Número
N.0 de	 Nomes - Categoria	 Vencimento	 do
ordem	 mensal	 diárias

1. Sílvio Lopes	 do	 Couto,	 enge-
nheiro,	 classe	 K 	 	 1:90046	 20

2. Raul Ferreira da	 Silva	 San-
tos, engenheiro, classe I, in-
terino	 	 	 1:30040	 303.	 Roberto	 de	 Vine,enzi,	 dese-

Diária

3240

2240

Total

90040

06046
nhista,	 classe	 J 	

4.	 Itosalvo	 Moreira,	 desenhista,
1:50040 30 2540 75040

classe	 J	 	
5. Everardo Pimenta de Figuei-

redo,	 prático	 de	 engenha-
ria,	 classe	 II 	

0. Grécio	 Cavalcanti,	 prático de

1:50040

1:10040

30

30

2540

1840

75040

53040
engenharia,	 classe	 H 	

7. António Pires, prático	 de	 en-
1:10040 30 1840 ME

genheiro, classe G 	
8. Justiniano	 Luiz	 Pereira	 da

90040 30 1540 4504(
Silva,	 prático	 de	 engenha-
ria,	 classe	 F,	 interino 	

9. Eduardo de Morais Filho, dac-
70040 30 1240 36040

tilógrafo.	 classe	 F.........
10. Joaquim Delfino da Mota Jú-

70040 30 1240 36040
nior,	 dactilógrafo,	 classe	 F

11. Francisco	 de	 Castro, dactiló-
70040 30 1240 360$C

grafo,	 classe	 P 	 • • • • 70040 30 1240 36040

6:09040
Importa a presente folha de pagamento na quantia de seis contose noventa mil reis (6:09040).
Rio Grande, 23 de maio de 1910. - Eduardo de Moraes Filho,escriturário.,

Diária Total

3240 99240

2240 68240

2540 77540

2540 77540

1840 55840

1840 55840

1540 •6540

1240 37240

1240 37240

1240 37240

1240 37240

6:293$0

;volves Pilho,
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Inspetoria Federal de Obras contra as Sêcas

PORTARIA N. 31

O inspetor de Obras contra as Secas, usando da atribuição que
1he eonfere o capítulo IV do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro
do 1938, e na forma do art. 11 do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de de-
zembro de 1939, resolve admitir Edísio de Souza Cava:cante para,
corno extranumerário diarista, exercer, na sede do Primeiro Distrito,
tt função de servente, com a diária de 8$0, em vaga decorrente da
dispensa de ,.,4 ebastião Batista, correndo a despesa com o seu salário,
pago na base de trabalho efetivamente realizado, à conta da Verba 1,
Consignação II - Pessoal extranumerário - Subconsignação 42, atem
03, do orçamento em vigor, produzindo este ato todos os seus efeitos
a parift de 9 de julho de 1940.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. - Luiz Augusto da Silva
,Vi( ira.

Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOP

Processos despachados:
João António de Sousa (53.670-40) - Compareçam ao Serviço
lral de Comunicações.
Jozé Torres da Silveira (6.650-10) - Compareça ao Serviço

trai de Comunicações.
Nicanor Meireles (66.450-40) - Compareça ao Serviço Gen-
de Comunicações.
José Bouzam (11.030-40) - Certifique-se.
José Miguel Filho (62.570-40) - Indeferido.
Manuel Sebastião Filho (61.650-40) - Indeferido.
Odorico Pelenha da Cruz (16.490-40) - Autorizo a restituição
documento.	 •
Casa do Pobre de N. S. de Copacabana (8.510-40) - Deferido.
Amadeu Pinto Carneiro (60.070-40) - Aguarde oportuni-

dade.

Benedito da Silva Antunes (68.170-40) - Aguarde oportu-
n iclad

Virgílio Ferreira de Araujo (61.6W-k0) - Aguarde opor-
tunidade.

Egidio Vieira de Siqueira (62.550-0) - Aguarde oportu-
nidade.

Jaime Moreira da Costa (61.570-40) - Aguarde oportuni-
dade.

José Primo de Almeida (62.630-10) - Aguarde oportunidade.
José Martins (65.710-10) - Aguarde oportunidade.
José Maria dos Santos (60.9a0) 	 Aguarde oportunidade.

Ministério da Agricultura
PORTARIA N. :324

O Ministro' de Estado, considerando que em virtude do acordo, de
22 de roven-ibro de 1939, entre o Governo da União e o do Ceará fo-
rem alegados *àquele Estado poderes para a execução dos serviços
públicos relativos à fiscalização dos processos de colheita, beneficia-
mento. classificação, acondicionamento, armazenagem c transporta dos
prrelutc.ts e sub-produtos sujeitos à padronização.

Considerando mie. pela cláusula décima do citado acordo, serão
baixados regulamentos e instruções para a execuçrm dos trabalhos
ni eitC1 ou ;Ido ;

Considerando, finalmente, que. por força do mesmo acordo e de
conforulidade com o estabelecido na alínea b, do art. 27, do regula-
meato aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940, passou
o E:lacto a fazer os trabalhos de classificação dos produtos agrícolas
e das matérias primas, seus sub-produtos e resíduos de valor eco-
neadeo;

Resolve aprovar o regulamento de fiscalização da colheita, bene-
ficiamento, classificação, armazenagem e circulação da cara de car-
natiba no Estado do Ceará, proposto e assinado pelo secretário da
Agricultura. Viação e Obras Públicas.

Em 10 de julho de 1940. - Fernando Costa.

Regulamento de fiscalização da colheita ou corte, das palmas, bene-
ficiamento, classificação, armazenagem e circulação da cera de
carnauba no Ceará

CAPITULO 1

DA COLUEITA OU CORTE DAS PALMAS

Arr. 1.0 A colheita ou corte das folhas de carrilutta para a
jati taieão da cera será regulado pelo Governo do Estado, que, anua/-
men:e. fixará a data em .que deverá ser iniciado cada corte e o
Li.rneru de curtes a serem praticados.

§ 1•0 O início de cada corte será fixado, com 15 (qeinze) dias
de antecedência, em edital publicado no Diário Oficial.

§ 2.° Entre um e outro corte mediarão, pelo menos, 80 (oitenta)
dias.

§ 3.0 Em hipótese nenhuma serão autorizados mais de 3 (três)
cortes anuais.
• § 4P O Governo, tendo em consideração o estado dos carnaubais
e as condições locais, poderá autorizar o início do cada corte PM
épocas, diferentes para as diversas zonas do Estado, bem corno po-
derá permitir o terceiro (30) corte apenas em urna ou entra zona.

Art. 2.° Em cada corte serão conservadas, no mínimo, duas ;2)
coroas de folhas perfeitas, isto é, dezesseis (16) palmas, na base da
copa, não se computando nesse número as palmas que já comecem 3
estiolar ou amarelecer.

Art. 30 A seca das palmas. enquanto Dão se descobrir processo
mecânico prático e econômico que permita efetuá-la artificalmente.
será feita pelo processo natural de exposição ao sol, observadas, po-
rém, as seguintes prescrições:

a) os terreiros de secar palmas terão o piso unido e impermeabi-
lizado por meio de ladrilhos rejuntados ou cimentados;

b) os terreiros serão resguardados dos ventos reinantes e prote-
gidos contra a incursão de animais domésticos por tapagens construi-
das de qualquer material conveniente:

c) é proibido o alotamento das folhas já secas (palhas) à mar-
gem dos terreiros, ainda que sejam cobertas;

d) as palmas secas deverão ser recolhidas debaixo de coberta
enxuta e Meadas sobre estivas de varas ou sarrafos, suspensas
chão pelo menos 15 (quinze) centímetros;

e) antes de receberem lastros de palhas verdes, deveião os ter-
reiros ser cuidadosamente varridos;

() depois de secas e levantadas as palhas, o pó depositado sobre o
piso do terreiro poderá ser recolhido, não podendo, porém, a cera dele
obtida ser misturada aos tipos superiores diretamente retirados das
palhas.

Art. 4.° O proprietário ou arrendatário de carnaubal poderá ven-
der folhas das suas palmeiras a quem possua instalação de extração
de cera.

CAPITULO II

DO BENEFICIAMENTO

Art. 50 O riscamento ou laceração das palhas e abatidura delas,
deverão, quanto possivel, ser feitas mecanicamente; entretanto é per-
mitida provisoriamente, a execução manual destas duas operações,
mediante a observância das disposições seguintes:

a) os compartimentos ou casas em que se batem as palhas serão
construidos de alvenaria de tijolo, ou mesmo de taipa, com a face
interna das paredes rebocadas, lisas e caiadas

'
 sem saliências . nem

reentrâncias, e cobertas de telhas, com o teto forrado de táboas ou
pano e o piso cimentado ou ladrilhado;

b) os riscadore:: e batedores de palhas serão próvidos de mas-
caras centra pó;

e) as mascaras serão de uso individual não podendo, em nenhu-
ma hipótese, servir para mais de um ineividuo;

d) terminada a batedura, o pó será recolhido cuidadosamente,
evitando-se misturá-lo com detritos grosseiros de palitas, terra e ou-
tras impurezas.

Art. 6°. 'rodo Pó cerifero, autos de fundido, será cuidadosamen-
te tamizado através de três (3 .) peneiras metálicas, conforme mode-
lo oficialmente adotado.

Art. 7°. É, proibido a fusão do pó cerifero em vasilhame aque-
cido a fogo nú ou direto, devendo a fusão ser feita exclusivamente
em vasilhame aquecido em banho Maria.

Art. 80 . É proibido juntar corpos estranhos tais como: água em
excesso, ácido oxalino, sumo de limão ou qualquer outra substância
ou produto estranho à cera em fusão.

Art. 9°. É: permitida e aconselhada a lavagem do pó de cera, com
água pura, antes da fusão, .contanto que o mesmo 5,3 encontre seco no

momento de ser derretido.
Art. 10. A cera fundida não deverá ser filtrada através de pano,

aniagem ou serrapilheira de juta.
Art. 11. Não será permitida a solidificação da cera em alguida-

res de barro ou qualquer vasilhame impróprio.
Parágrafo único. As ceras deverão ser solidificadas ou bandejas

de folhas de flandres, ferros zincado, estanhado, alumínio, ele., com
três (3) centimetros de profundidade.

Art. 12. O pó de cora recolhido da varredura dos terreiros de-
pois de satisfeita as exigências do art. 60 será derretido à parte.

CAPITULO III

DO ACONDICIONAMENTO

-Art. 13. Toda a cera de carnaúba deverá ser acondicionada era
sacaria de aniagem forte e unida, de card, ou de juta, tendo estam-
pada em ambos os lados de cada saco a marca ou legenda indicadora
de sua procedência, bem corno o peso líquido e o tipo da cera nela
contida.
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Parágrafo único. Os sacos destinados ao transporte da cera para
a exportação estrangeira deverão conter, como de praxe, 6 arrobas.

Art. 14. Os produtores e comerciantes de cera deverão registrar
na repartição as marcas ou legendas destinadas ao assinalamento do
seu produto.

Art. 15. É proibido contra-marcar sacos originais e bem assim
utilisar sacos com marcas de terceiros no acondicionamento de cera
de outras procedências.

§ 1°. Os intermediários, comerciantes ou agentes no interior, em
localidades onde não existam fiscais oficiais, poderão, contudo, re-
meter às casas exportadoras ou aos seus correspondentes nos portos
de. embarque a cera que houverem adquirido, na sacaria de origem,
assumindo porém inteira responsabilidade quanto à quantidade e a
qualidade do produto remetido.

§ 2°. Na hipótese do parágrafo anterior, as marcas ou legendas
constantes das sacas que constituem a remessa serão especificadas
na fatura ou documento que acompanhar essa remessa.

§ 3°. Os produtos ou comerciantes poderão readquirir sacaria
nue já serviu para remessas de rara e reutilizá-la enquanto canses-
vae-se em bom estado, sem falhas, rasgões ou buracos, sendo, porém,
proibido o asondicionamento do produto em sacas defeituosas.,

CAPITULO IV

Do arimAzENAmEssro E TriANsrro
•

Art. 16. A cara de carnaúba só poderá transitar dentro ou fora
do país convenientemente acondicionada, como prescreve o art. 13.

Art. 17. Os armazena ou de pósitos de cara deverão ter o piso à
prova de ratos, revestido de cimento ou assoalho; ser espaçosos, cla-
ros, ventilados de modo a permitirem que o serviço de fiscalizado e
classificação do produto se faça com facilidade e em boas condições
flo higiene.

Art. 18. O armazenamento da cara ensacada será feito em lotes
distintos e separados contendo cada lote apenas sacos de cara do mes-
mo tipo.

Art. 19. O armazenamento a granel só será permitido nos depósi-
(os ou armazena divididos por meios de tabiques ou paredes de alve-
naria com um metro, pelo menos, de altura, em tantos compartimentos
guantes forem os tipos comerciais de cèra e bastante amplos para que
comportem todo o produto a ser armazenado, sem mistura do tipos.

CAPITULO V

DA ens.ssisaaseXo

Art. 20. A classificação comerciai da cara de carnaúba que, na
forma do disposto na alínea b do art. 27, do regulamento aprovado
Pelo Decreto federal n. 5.739, de 29 de maio de 1940, passa a ser feito
pelo Estado, atenderá as especificações e aos padrões estabelecidos peio
Serviço do Economia Rural, do Ministério da Agricultura, observadas
as disposições em vigor.

Art. 21. Todos os negócios de compra e venda de cara de car-
naúba serão efetuados na base do peso líquicas, em quilos, e de acordo
com a qualidade do produto, isto é, com as diferenças de preços esta-
helecidas anualmente em instruções especiais, pelo Secretário da Agri-
cultura, para os diversos tipos.

Art. 22. Nenhum saco de cara de carnaúba poderá ser negociado
ou exportado sem prévia classificação feita por elassificaderes devi-
damente habilitados.

§ 1°. Nos lugares onde não existir classificador será permitido o
trânsito da cara de carnaúba sem certificado, ficando, entretanto obri-
gatória a fiscalização e classificação no ponto de destino.

§ 2°. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, poderá,, ainda
os comerciantes ou exportadores solicitar a permanência de um clas-
sificador junto aos seus depósitos, devendo, para isso, custeai' as res-
pectivas despesas.

Art. 23. Será permitida a revisão da classificação, a requerimen-
to da parte interessada, quando esta, por motivo devidamente justifi-
cado, não aceitar a classificação feita pelo classificador.

Art. 24. Os classificadores e seus auxiliares terão entrada livre
nos depósitos de compradores e urodutores e seus auxiliares terão
entrada livre nos depósitos de compradores e produtores para fiscali-
zar a execução do presente regulamento.

Art. 25. De acordo com a legislação em vigor, só poderão assinar
os certificados de classificação, classificadores registrados no Serviço
de Economia Rural do Ministério da Agricultura.

Art. 26. A classificação oficial da cara de carnaúba será feitsi
nos depósitos ou armazena dos interessados onde será reservado o es-
paço suficientemente amplo, claro e arejado para que a operação pos-
sa ser executada comodamente.

Parágrafo único. Os interessados providenciarão para que sejam
postos à disposição do funcionário classificador:

a) trabalhadores em número suficiente para a execução dos tra-
balhos manuais de remoção das sacas e manipulação da cera;

b) tinas com agua, pura, tantas quantas forem necessárias à cele-
ridade do serviço, cujo conteudo, deverá ser renovado sempre que o
funcionário classificador o exigir.

Art. 27. A classificação será feita por pequenos lotes de cada
vez e obedecerá as seguintes instruções:

a) o funcionário classificador antes de iniciar o sersiço tomará
por meio areometro de precisão, de escala fracionada, a densidade da
agua das tinas, rejeitando toda agua cuja densidade seja superior à
nidade;

b) verificada a hipótese do número acima o funcionário exigirá
do interessado a substituição da agua impura;

c) a verificação da densidade da aggua será repetida de hora em
hora;

d) à medida que os sacos de cera a serem classificados forem
sendo abertos um auxiliar do classificador tomará a esmo 4 (quatro)
a 5 (cinco) fragmentos de cera que depositará numa das tinas;

e) acontecendo que um ou mais fragmentos afundem ou se man-
tenham em equilíbrio no seio da agua todo conteudo da saca de que
provém os fragmentos pesados será reensacado no mesmo saco de
onde foi retirado, que será imediatamente costurado, marcado com
o sinal convencional e posto de lado em lugar onde não se possa mis-
turar com outros sacos;

f) o funcionário classificador colocará em saco de papel forte
os fragmentos de cera, que servirem do prova dagua, escreverá sobre
esse saco de papel o número, marca e peso do saco suspeito e o re-
meterá ao laboratório para ser convenientemente examinado.

CAPITULO VI

DO COMÉRCIO

Art. 27. O exercício do comércio da cera de carnauba só será
permitido às pessoas naturais ou jurídicas, devidamente autorizadas.

Art. 28. A autorização será concedida mediante a satisfação das
seguintes exigências:

Parágrafo único. Apresentação de um requerimento, na forma
legal, com a indicação dos municípios onde deseja exercer o referido
comércio, e instruindo com a prova do pagamento dos impostos es-
tadeais.

Art. 29. O documento de autorização para exercício do comér-
cio deverá ser exibido aos funcionários da fiscalização.

Art. 30. Os produtores quando negociarem o seu próprio pro-
duto, ou as cooperativas agrícolas, ou dos seus associados, ficarão isen-
tos do registro de comerciais:R. devendo, porém, fazer orova ds sua
qualidade, perante o fiscal enearregaeio do serviço.

CAPITULO VII

• DAS TAXAS .

Art. 31, As despesas relativas à classifiento da cera de sar-
nauba, serão custeadas pelos interessados e cobradas em observáncia
ao disposto na alínea "b" do art. 27 e parágrafo único do art. 80 do
regulamento aprovado pelo Decreto-federal n, 5.739, de 29 de maio
de 1940.
- Parágrafo único. O pagamento das respectivas taxas sereá no
ato da expedição do certificado do classificação, devendo o Posto
de Classificação emitente recolhe-las à repartição arrecadadora in-
dicada.

Art. 32. Mediante prova legal de constituição e regular fun-
cionamento serão as cooperativas agrícolas enumeradas no art. 150
do Decreto-lei, Federal ri. 571, de 1 de agosto de 1938, dispensadas
das taxas de autorização e registro para seus depósitos e instalações
de beneficiamento,

CAPITULO VIII

DOS FISCAIS

Art. 34. Junto a cada depósito de comprador do cera de ca-
ntiúba ou grupo dos mesmos onde o serviço se possa fazer sem pre-
juizo, haverá um fiscal que se incumbirá de:

a) fazer cumprir, fielmente, por parto dos produtores de cera
e dos negociantes dos respectivos Municípios, as disposições cio pre-
sente regulamento e das leis vigentes;

b) verificar as infrações do presente regulamento, autuando os
-infratores;

c) fiscalizar o comércio da cera, exigindo dos interessados os
certificados oficiais de registro;

d) verificar, uma vez por semana a exatidão das balanças, in-
terditando-as quando defeituosas e autuando o proprietário, se cons-
tatar que o defeito é obra de má fé;

e) inspecionar e classificar a cera nas fases do colheita, arma-zenamento transporte beneficiamento e por ocasião das compras;
f) visitar, nas ocasiões determinadas os carnaúbais das cir-

cunscrições onde trabalhe, afim de, 'preencher com exatidão os ques-
tionários que lhes forem enviados, de colher dados para avaliação
das safras e de examinar detalhadamente, as condições de armaze-
nagem de cera;

%sos
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u) instruir os produtores de cera sobro as vantagens que obterão
coro unia cuidados colheita e perfeito beneficimento;

li s) distribuir aos produtores de cera as publicações oficiais e
pue•=lar-lhes informações que lhes forem solicitadas, compatíveis com
o seu cargo;

2) cumprir as instruções baixadas pela repartição competente
sobr, trabalhos a seu cargo e executar as demais determinações de
seus superiores hierárquicos;

permanecer nos depósitos de compradores nos dias úteis, das
7 (sete) às 11 (onze) e das 13 (treze) às 17 (dezesete) horas, deste
horário smpre que o serviço exigir;

lj não se ausentar de sua sede sem prOvia autorização do diretor,
sol, perla de suspensão por quinze dias, aplicada automaticamente;

m) evitar a prática de atos que concorram para o desprestígio
tu	 Iia fenção sob pena de demissão;

n, remeier, mensalmente, a sede do serviço um relatório minu-
eiree, dio: trabalhos à seu cargo descrevendo o total de quilos elas-
eificados, durante o mes e tudo o mais que se relacione com o movi-
rie • tde comercial do produto.

Aro 35. Os fiscais farão anualmente o registro dos produtores
compeaderes de cera existentes no Estado,

CAPITULO IX

DOS SERVIÇOS EXTRAODINÁRIOS

srI. 3o. Mediante solicitação escrita das parles interessadas,
Nez que não lhes convenha aguardar a marcha normal dos tra-

bailo poderão ser realizados serviços extraordinários para a fiscali-
aerãe e classificação da cera de carnaúba. •

1°. Consideram-se extraordinários os serviços realizados fora
das horas do expediente, no próprio depósito ou em outros locais,
mencionados no pedido.

§ 2°. Os serviços extraordinários serão custeados pelos inferes-
Fedes, mediante o pagamento das despesas de transporte e do trabalho
do funcionada,

§ 3°. A hora de serviço extraordinário será cobrada, até 22 horas,
à razão Ie 1$5, e depois dessa hora à razão de 2$5.

§ 40 . No caso de uni só fiscal servir mima localidade em dois
OU mais depósitos de compradores, a taxa horária de serviçes extra-
ordinários será cio 1$0 até 22 horas e de 1$5 depois dessa hora, para.
cada um dos comerciantes.

Art. 37. Os comerciantes do cêra de careaúba ficam sujeitos a
zaieelher. quinzenalmente à exatoria, estadual, a importancia referente
Ru número de horas do trabalho do fiscal que excederem do 8 horas
por dia. compreendidos os domingos e feriados em que trabalharem,
di.o• endo o recolhimento de tal quantia ser feito por meio de guias
extrairias pelo fiscal em serviço.

Art. 38. No firo de cada mês, as exatorias efetuarão o pagamen-
to das quantias recolhidas pelas partes, referentes a extraordinários
aos fiscais que a eles fizerem jás.

CAPITULO X

DAS FRAUDES

Art. 39. Considera-se fraude toda alteração dolosa de qualquer
ordem ou natureza, praticada nas mercadorias, no seu acondiciona-
mento, nos documentos e a elas referentes, nas indicações do con-
teúdo, qualidade ou classificação, contrariando disposições legais,
bem como todo procedimento destinado a impedir ou dificultar a fis-
celização e classificação da cera e dos locais onde a mesma for en-
contrada e concorrendo de qualquer forma para prejudicar os inte-
resse do comércio e o bom nome da produção brasileira.

Art. 40. Verificada a fraude, o funcionário em serviço lavrará
C nulo respectivo, assinando-o juntamente com o responsavel, seu
representante ou testemunhas.

Art. Al. Imposta a multa, o infrator deverá recolher, dentro de
cinco dias, a importância arbitrada, findos JS quais responderá por
ela a mercadoria apreendida que será vendida em hasta pública.

Art. 42. A apresentação da defesa ou recurso será feita no prazo
friáximO de dez dias, contados da data do depósito da multa, cru exa-
tora estadual.

DAS PENALIDADES

Arte 13. As infrações cio presente regulamento serão punidas,
pela imposição de multas nos seguintes casos:

a) de 100$0 a 500.$0 aos infr.itores dos artigos 3 0, 40, 60, 7°,
100, 110, 150, e 37.

b) de 500$0 a 2:00060 aos infratores dos artigos 1°, 2° e 8°.
Art. 44. As reincidências serão punidas com aplicação das mui-

%as em dobro ou, ainda, a juizo to Secretário da Agricultura, com o
Cancelamento das aui.orizações ou registros.

Parágrafo único. Das penalidades aplicadas haverá- a reqtieri-
mento da parte e sem efeito suspensivo, recurso à autoridade su-
perior.

CAPITULO XII

DISPOSIOES GERATS

Art. 45. O Diretor do Serviço, sempre que se fizer preciso er-
pedirá instruções para a boa marcha dos trabalhos.

Art. 46. Cumpre a todas as autoridades policiais do Estado e
bem assim, os exatores e demais funcionários estaduais, prestar as-
sistência aos funcionários encarregados, da execução do presente re-
gulamento.

Art. 47. Os casos omissos no presente regulamento serão reeoi-
vidos pelo Secretário da Agricultura aio expedirá instruções espe-
ciais.

Secretaria da Agricultura, Viação e Obras Públicas do Estado ,do
Ceará, em 9 de julho de 1910. - 1. Martins Bodrigues, Secretário da
Fazenda, respondendo pelo expediente da Secretaria da Agricultura,
Viação e Obras Públicas do Ceará.

PORTARIA N. 325

n ministro de Estado considerando que em virtude do acórdo, de
23 de novembro de 1939, entre o Govérno da União e o do Estado cio
Ceará foram delegados àquele Estado poderes para a execução dos
serviços públicos relativos à fiscalização dos processos de colheita,
beneficiamento, classificação, acondicionamento, armazenagem e trans-
porte dos produtos e sub-produtos sujeitos à padronização;

Considerando que, pela cláusula décima do citado aceirclo. serão
baixados regulamentos e instruções para a execução dos trabalhos
mencionados;

Considerando, finalmente, que, por força cio mesmo acerdo e de
conformidade com o estabelecido na alínea b, do aet. 27, do regula-
mento aprovado pelo Decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1910, pas-
seai o Estado a fazer os trabalhos de classificação dos produtos agrí-
colas e das matérias primas, seus sub-produtos e resíduos de valor
econômico,

Resolve aprovar o regulamento de fiscalização da colheita, bene-
ficiamento, classificação, armazenagem e circulação do algodão no Es-
tado do Ceará, proposto e assinado pelo secretário da Agricultura.
Viação' e Obras Públicas.

Em 10 de julho de 1940. - Fernanda Costa.

Regulamento da fiscalização 'da colheita, beneficiamento, classificação,
armazenagem e circulação do algodão no Estado do Ceará

CAPITULO I

DA COLHEITA, ARMAZENAGEM, ACONDICIONAMENTO E TRANSITO
DO ALGODÃO

Art. 1 0. A colheita do algodão só será permitida quando as plan-
tas apresentarem os capulhos perfeitamente abertos.

§ 1°. Nos dias chuvosos, antes do nascer do sol, não será permi-
tida a colheita do algodão;

g 2°. Na colheita deverá ser observado o seguinte:
a) o apanhador empregará dois sacos a tiracolo, rara separação

do algodão bem limpo e aberto, do mais sujo e praguejado;
b) a apanha do algodão caído no sólo, será feita por um apa-

nhador especialmente destacado rara esse fim;
c) os locais dos campos én cultura onde se deposita o algodão

após a apanha, para ensactimentc e transporte aos depósitos, deve-
rão ser completamente limpos e o selo forrado de esteiras ou varas.

Art. 2°. O armazenamento do algodão, quando feito pelo pro-
dutir, será efetuado depois de estar convenientemente Séco, fazendo-
se .1 separação das qualidades.

§ 1°. O piso dos depósitos será cimentado, assoalhado ou esti-
vado de varas bem unidas.

g 20 . O local do armazenamento deve ser bem sêco e ventilado,
tendo urna cobertura capaz cio impedir que a chuva molhe o algo-
dão.	 •

Art. 3°. Os depósitos dos compradores deverão possuir tantos
compartimentos quantos forem as tulhas dc algodão em caroço, para
armazenamento deste em .e2parado. conforme a sua qualidade e clas-
sificação po rtipos, devendo ter dimensões proporcionais à capaci-
dade de negócios de seus proprietários e serem assoalhados ou cirnen-
todos e caiados..

Parágrafo único. O armazenamento não poderá ser feito ao ar
livre por mais de (line horas, exceto quando o algoedo estiver sole e
estiva de macieira e coberto por encerados.

Art. 4.° O acondicionamento cio algodão em caroço será feito cai
sacos ou fardos perfeitos, contendo uma única qualidade de algodão,
perfeitamente seco.

Art. 5.° O transporte do algodão em caroço e em pluma deverá
ser feito de mo ed a evitar danos à fibra.

CAPITULO XI
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Parágrafo único. O algodão transportado para fora do Estado
Será acompanhado de certificado de classificação e guia de expor-
tação das exatorias estaduais.

CAPITULO II

DA CLASSIFICAÇÃO DO ALGODÃO

Art. 6.0 A classificação comercial do algodão em pluma e em
caroço, assim como a dos seus sub-produtos e resíduos do valor eco-
nômico, que, na forma do ffisposto na alínea b, do art.. 27 do regula-
mento aprovado pelo Decreto federal n. 5.739, de 29 de maio do 19,10,
passou a ser feita pelo Estado, atenderá ás especificações e aos pa-
drões estabelecidos peio Serviço de Economia Rural, do Ministério da
Agricultura, observadas as disposições regulamentares em vigor.

Art. 7f Todos os negócios de compra e venda do alg0a0, seus
sub-produtos e resíduos de valor econômico serão efetuados na base
do peso líquido, em quilos, e de acordo com a qualidade do produto,
isto é, com as diferenças de preços estabelecidas anualmente em ins-
truções especiais, pelo Secretário ea Agricultura, para .os diversos
tipos.

Art. 8.0 Todas as instalações de beneficiamento de algodão em
caroço e em pluma e depostos dos compradores deverão ter, em lugar
bem Vsivel e com iluminação suficiente, um mostruário dos tipos-
pa'i'o de algoião cio caroço, para que, por eles, se faça a claseifi-
caça° no ri-emento do negócio ou e,xceução dos contratos.

Art. 9.° Nenhum saco ou fardo do algodão em caroço, como tara-
bem nenhum tardo de algodão em pluma poderá ser negociado, sem
prévia classificação, feita por classificador devidamente habilitado e
registrado no Serviço de Economia Rural do Ministério da Agri-
cultura.

§ 1. 0 Nos lugares onde não existirem funcionários dos Postes
de Classificação será permitida a saida do algoè .ão sem classificação,
ficando, entretanto, obrigatória a mesma no ponto de destino.

§ 2.° Na hipótese prevista no parágrafo anterior, poderão, ainda,
os comercianíes ou industriais soiicitar a permanência de um clas-
sificador junto aos seus depósitos ou usinas, devendo, para isso, depo-
sitar, cem antecedência, na repartição, as importàncias necessárias
ao pagamento das despesas referentes aos vencimentos, transportes
e estaSii do funcionário.

Art. 10. Os classificadores e seus auxiliares terão entrada livre
nos armazen-s das usinas de beneficiamento de algodão, prensas de
reenfart:amente ou depósitos de compradores para fiscalizar a obser-
vância do presente regulamento.

Ait. 11. Os proprietários gerentes ou encarregados dos depó-
eitos não podem permitir sem prévia autorização oficial a retirada
do algo ,'ão apreendblo e depositado em seus armazens.

Art. 12. Será permitida a revisão do classificação, a requeri-
mento da parte interessada, quando esta não aceitar a classificação
feita pelo classificador em serviço.

§ 1.° Às partes que não se conformarem com o resultado da re-
visão efetuada, no interior do Estado, pelos Chefes dos Postos de Clas-
sificação ou Chefes de Regiões, será ainda facultado o recurso da ar-
bitragem, meáante apresentação de novas amostra., a serem classi-
ficadas na sede da repartição.

§ 2.0 As despesas realizadas com a arbitragem, quando improce-
dentes as reclamações das partes, serão cobradas em, dobro.

CAPITULO III

DO COMÉRCIO DO ALGODÃO

Art. 13. O exercício do comércio do algodão em pluma, algodão
em caroço e caroço do algodão e dos seus sub-produtos e resíduos de
valor econômico, só será permitido às pessoas naturais ou jurídicas
autorizadas na forma estabelecida neste regulamento.

Art. 14. A autorização será concedida mediante a satisfação das.
seguinte.s exigências:

a) apresentação de um requerimento, na forma legal, com a in-
dicação doa municípios onde deseja exercer o referido comércio, ins-
trui si com a prova do pagamento dos impostos estaduais;

b) pagamento da taxa do 100$0, em se tratando de comprador
de algodão em pluma, algodão em caroço, caroço de algodão e de
seus produtos o resíduos de valor económico, cujas compras se ele-
vem a mais de 10.000 arrobas; de 5080, para os compradores de
5.000 a 10.000 arrobas; do 30$0, para os compradores do quanti-
dade inferior a 5.000 arrobas por safra.

Art. 15. Os produtores, quando negociarem o seu próprio pro-
duto e as cooperativas agrícolas os de seus associados, poderão
exercer o comércio do que trata este capitulo mediante apenas o re-
gislro de plantador de algodão. efetuado na repartição. independente-
mente do . pagamento da taxa a que se refere a alínea b do art. 14.

Art. 10. Os corretores oficiais poderão exercer o comércio de
que trata este capitu l o sem o cumprimento das obrigações estabele-
cuias nos artigos 13 o 14, sendo, porém, exigida a prova do se acha-
rem habilitados ao exercício da profissão.

Art. 17. As fábricas do tecido e fiação só poderão armazenar
a1p.040, destinado ao seu consumo, depois de devidamente elass/f/-
catio.

CAPITULO IV

[MS INSTALAÇõES DE BENEFICIAMENTO DE ALGODÃO E DEPÓSITOS DE FA-
BRICAS DE TECIDOS E COMPRADORES DE ALGODÃO

Art. 18. Nenhuma instalação de beneficiamento de algodão po-
derá funcionar sem prévia autorização que será concedida, mediante
o pagamento da taxa 'de 100$0 por descaroçador o a requerimento da
parte interessada, dentro do prazo fixado por edital publicado no
"Diário Oficial", depois de verificado em inspecção que a instala-
ção preenche as condições estabelecidas no presente regulamento.

Parágrafo único. Os requerimentos relativos às instalações já
existentes, apresentados fora do prazo previsto, ficam sujeitos ao
selo de 20$0.

Art. 19. A autorização de funcionamento poderá ser sus pen-
sa ou cassada, parcial ou definitivamente, uma vez verificado ter a
máquina ou instalação deixado de satisfazer as exigências do pre-
sente regulamento, caso em que o proprietário ou responsavel, sem
direito a indenização, será intimado a proceder aos consertos. e re-
paros dentro do prazo que lho for concedido.

Art. 20. Para que seja concedida a autorização a que se re-
refe o artigo 19, deverão as intalações do beneficiamento ser locali-
zadas em prédio apropriado e satisfazerem além dos princípios de
higiene, ventilação e iluminação, os seguintes requisitos:

a) possuirem armazens para o recebimento e classificação do
algodão cai caroço e tantos compartimentos quantas forem as tulhas
para depósito deste em separado, conforme a sua qualidade e classi-
ficação por tipo, devendo os armazena e compartimentos ter di-
mensões proporcionais às necessidades da instalação e ser assoa-
lhados ou cimentados;

b) depósitos destinados aos fardos de algodão, de acordo com
a capacidade da instalação;

c) depósitos especiai e com piso de madeira ou de lago ou tijolo
rejuntado a cimento, para caroço de algodão;

d) compartimento forrado de madeira e assoalhado, cimentado,
devidamente isolado das máquinas de beneficiar, destinado à pluma
saída do empastados;

e) compartimento forrada e cimentado, destinado ao prensa-
mento do algodão;

f) compartimento cimentado ou mosaicado e rebocado de ci-
mento ou mosaico até a altura de 1m,50, destinado ao motor;

g) não terem, na instalação, em conjunto com as máquinas de
beneficiar, máquinas de qualquer outra indústria;

h) manterem as serras dos descaroçadores perfeitamente den-
tadas e afiadas, sendo obrigatória a imediata substituição das que
não satisfizerem estas condições, para o que deverão possuir um es-
toque no mínimo do 10 (dez) serras;

ti) ajustarem as costelas com intervalos adequados, para o bom
funcionamento da máquina, do maneira a não permitir a passagem
do caroço juntamente com a pluma, para o que deverão possuir uru
estoque no mínimo de 10 (dez) costelas.

j) manterem em funcionamento normal os descaroçadores, cujo
número de rotação por minuto deverá ser bem regulado afim de
não prejudicar as fibras;

k) disporem do balanças aferidas, com capacidade para a pesa-g
gem do algodão.

Art. 21. Toda e qualquer modificação a ser introduzida nas
instalações de beneficiamento, em virtude das exigências regulamen-
tares e outras que venham a ser adotadas, serão obrigatoriamente
executadas dentro do prazo estipulado.

Art. 22. As atuais instalações do beneficamento de algodão,
existentes no Estado, terão do proceder às adaptações necessárias,
do maneira a satisfazerem as exigências técnicas estabelecidas.

Art. 23. Se o laudo de inspeção a que se refere o artigo 18 fôt!
desfavoravel, será remetida ao requerente uma nota explicativa dos
motivos em virtude dos quais não póde ser concedida a autorização
para o funcionamento.

Parágrafo único. Uma vez satisfeitas as exigências formuladas,
poderá o interessado requerer nova Inspeção, apondo ao requerimen-
to, além do selo ordinariamente exigido, mais uma estampilha esta-
dual de 10$0.

Art. 24. As prensas de instalações de beneficiamento e reenfar-.
damento deverão ter as suas caixas com as dimensões internas máxi-
mas de lin,10 x 0,m50 e mínimas de lm,00 x 0,m40m não pcdendo a
altura dos fardos ultrapassar de 0,m90, nem o seu peso ser superior
a 190 quilos.

Parágrafo único. Serão toleradas prensas com dimensões oife-
rentes das especificadas neste artigo, desde que a sua instalação seja
anterior à data deste regulamento.

Art. 25. Todo e qualquer armazem para depósito do algodão em
caroço fica sujeito à fiscalização oficial, devendo preencher as mes-
mas condições prévistas nas alíneas a e b do artigo 20.

Art. 26. Toda e qualquer instalação de beneficiamento de algo-
dão deverá registrar-se, anualmente, na repartição competente, para
poder funcionar.

§ I.° É obrigatório o uso, vasa ea0a instalação, de urna legenda)
que será estampada nos . fardos.
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§ 2.° A legenda não podnrá ser constituiria por letras, e sim pot'
noinea . acampanhados ou não de emblemas, indicando claramente
proeedancia dos fardos.

§ 3." Não será aceito o registro de legendas idênticas às já regia-
tradis , o u que, Pela sua semelhança, estabeteaam confusão na iden-
tie:ta às já registradas, ou que, pela sua semelhanaa, estabeleçam con-
flt:ãu Da identificação dos fardos.

Art. 27. Nos trabalhos cle descaroçainanto e da enfardamento do
algodão é expressamente proibido:

descaroçar algodão húmido, misturado ou contendo corpos cx-
s como terra, pedras, paus, etc.;

prensar algodão com mais de 12 rio de humidade;
incluir num só fardo mais de dois tipos comerciais de algo-

d) (olocar, nas partes atingidas pelas roturas da aniagem, algo-
daa de tipos diferentes, com o intuito de burlar o serviço de clasaiti-
caaaa;

e) colocar corpos extranhos nos fardos de algodão;
f) marcar ou remarcar, por dolo, os fardos de tulha ou pôao di-

fartada;
usac aniágom imperfeita no enfardamento ou fazê-lo defeitun-

Art. 28 Narditun fardo de algodão poderá sair da instaiação de
ls•naficiatoento sem ter sido préviamente inspecionado e marcado,
Corri indicação da localidade, legenda, núniero de fardo, tulha, pês°,
c._pacje carbrjaeo ou herbáceo) e as iniciais "INSP"„

Art. 29. Os proprietários de instalação de beneficiamento de al-
• e Cle fábrica de tecido, além das demais disposições estabeleci-
(lra nos artigos anteriores, ficam obrigados:

permitir aos fiscais que mantenham sob sua guarda o mate-
rial de fiscalização e a execução dos serviços a seu cargo;

b; notificar à repartição a data exata do funcionamento da ins-
talação, para efeito de assistência técnica e fiscalização;

c) facilitar os meios de fiscalização e fornecer as informaçõea
(pia lhes forem solicitadas;

d manter convenientemente limpos e desempedidos os páteos e
pontos de descarga do algodão, não permitindo que nas proximidades
permaneçam as sujeiras das áquinas e montes do "piólho" ou algo-
dão seja;

fornecer dados sobre a tara exata dos fardos e comunicar qual-
• re r Jal tenção feita .

DAS INSTALAÇÕES DE REENFAI;DADIENT0 DE ALGDDÃO

Art. 30. As instalações de reenfardamento de algodão só poderão
funciamir cora prévia autorização que será concedida, anaurtiniente,
mediante da taxa 'de 500$0, já estabelecida em lei, a requerimento da
parte interessada, dentro do prazo fixado em edital publicado no
'Diário Oficial", depois de verificado em inspeção preencherem as
condieões técnicas estabelecidas.

Parágrafo único — Os requerimentos relativos a instalações já
esastantes deverão ser apresentados no inicio da safra de cada ano,
cair] a prava de quitação dos impostos estaduais, ficando su jeitos ao
Pa g antentc, rla selo de 2050 os apresentados fora doete prazo.

Art. 31. Em qualquer tempo, a antorizaçãc poderá ser suspen-
sa ou cassada parcial ou definitivamente, sem que assista ao pro-
prietária direito a indenização, uma vez verificado que o mesmo
lixou de satisfazer as exigências em vigor.

Parágrafo único — Nesse caso, o proprietário ou responsável será
int inaniao a proceder aos zansertus e reparos dentro do prazo estabele-
cido na respectiva notificação.

Art. 32. Para que seja concedida a autorização a que se ro-
o arti go 30 deverão as instalações ser localizadas cru prédio apro-

priado e satisfazerem, além dos princípios de nafiena, ventilaçáo
iluminação, os seguintes requisitos:

possuirem armazens com espaço suficiente para o recebi-
olaia° o classificação do algodão em pluma, conforme a sua qualidade,
era tipos, devendo as diversas separações ter dimensões proporcio-
nais às necessidades da instalação a serem assoalhadas, forradas e
e devidamente caiadas;

b) depósitos destinados aos fardos de algodão, de. acordo cota
ir capacidade da instalação e devidamente estivados;

e) um compartimento cimentado ou mosaicado, destinado ao
alator;

d) manterem as maquinas em funcionamento normal e coava-
nienternente limpas;

e) disporem de balanças aferidas com capacidade para a gesa-
gern de algodão imediatamente depois do reprensamento;

f) utilizarem nos trabalhos de reprensamento pessoal devida-
mente habilitado, com certificados fornecidos pela repartição.

Art. 34. As atuais instalações de reenfardarnento, existentes no
Estado, terão de proceder às adaptações necessárias.

Art. 35. É obrigatório o uso, para cada instalação, de uma le-
genda, que será estampada nos fardos.

1.° A legenda não poderá ser constituiria por letras, e sim por
nomes, acompanhados ou não de emblemas, indicando claramente a
procedência dos fardos.

§ 2.° Não será aceito o registro de legendas idênticas às já re-
gistradas, ou que, pela sua semelhança, estabeleçam confusão na
identificação dos fardos.

Art. 36. É expressamente proibida a retirada, modificação ou
troca da marca colocada por ocasião da reprensagem dos fardos.

Art. 37. Os proprietários de instalação de reenfardamento do
algodão, além das demais disposições estabelecidas nos artigos an-
teriores, ficam obrigados:

a) permitir aos fiscais a execução dos serviços a seu cargo e
cumprir as ordens emanadas dos mesmos;

b) notificar à rtçpartição a hora exata do funcionamento da ins-
talação para que receba assistência técnica oficial durante todo o
tempo;

c) fornecer as informações que lhe forem solicitadas pelos ór-
gãos da fiscalização;

d) fornecer dados sobre à tara dos fardos e comunicar qualquer
alteração feita;

e) acatar as penas que forem impostas aos seus o p erarias, por
infrações regulamentares.

CAPÍTULO VI

DAS INSTALAÇÕES PARA ik.' EXTRAÇÃO DO ÓLEO DE CADOÇO DE .ausonSo

Art. 38, Nenhuma instalação de óleo de caroço de algodão po-
derá funcionar sem que esteja registrada.

Parágrafo único — O registro será feito anualmente, mediante
o pagamento da taxa de 500$0 já estabelecida cru lei.

Art. 39. Para fins ,estatísticos e para permitir o contro1a.. da
repartição, as instalações de extração de óleo de caroço de algodão
fornecerão mensalmente aos funcionários da repartição dados exatos
do consumo de caroço, da produção de óleo, resíduo e farelo.

CAPÍTULO VII

DAS TAXAS

Art. 40. As despesas relativas à classificação do algodão, do
caroço do algodão e dos seus sub-produtos e resíduos de valor eco-
nómico, serão custeadas pelos interessados e cobradas em alisar-
vãncia ao disposto na alínea '.1)" do artigo 27 e parágrafo única do
artigo 80 do regulamento aprovado pelo decreto federal n. 5.739 do
29 de maio de 1940.

Parágrafo único. O pagamento das res pectivas taxas será feito
no ato da expedição do certificado, no Posto de Classificação emi-
tente, que fica obrigado a recolhê-las às repartições arrecadadoras
indicadas.

Art. 41. O recolhimento das importâncias referidas nos artigos
14, 18, 30 e 38, será leito pelas partes interessadas, diretamente às
repartições arrecadadoras, mediante guias fornecidos pelos funcioná-
rios encarregados da execução do presente regulamento.

Parágrafo único. Mediante prova de legal constituição e de re-
gular funcionamento serão as cooperativas agrícolas enumeradas no
art. 15. do Decreto-lei federa! n. 581, de 1 de agosto de 1938, d i s-
pensadas das taxas de autorização e registro para seus depósitos e
instalações de beneficiamento, reenfardamento e industrializaçã

CAPITULO VIII

DOS FISCAIS

Art. 42. Junto a cada instalação de beneficiamento de algodão ou
grupo de instalações, próximas, terá exercício um fiscal com as se-
guintes atribuições:

a) fazer cumprir, fielmente, por parte dos proprietários de
instalações, dos lavradores e.negociantes dos respectivos nninicípios,
as clispoaições do presente regulamento e das leis vigentss relativas
ao algodão;

b) verificar as infrações do presente regulamento, autuando os
infratores;

o) fiscalizar o comércio de algodão, exigindo dos interessados
a apresentação de certificados de autorização e registro a que cati-
varem sujeitos;

d) verificar uma vez por semana, a exatidão das balanças claa
instalações, interditando-as quando viciadas e autuando o proprie-
tário, se constar que o vicio é obra de má. fé;

e) fiscalizar uma vez por semana, os depósitos de algodão em
caroço existentes na localidade, verificando a exatidão das balanças;

f) não permitir qualquer alteração nas instalações de bosnefi-
ciamento, sem prévia autorização;

g) verificar, uma vez por semana, e sempre que houver modi-
ficações, a tara dos fardos, fazendo-a constar no relatório mensal,
assim como o número e qualidade dos amarrados e o tipo do tecido
empregado no enfardamento;

h) classificar e inspecionar o algodão cru caroço, nas fases da
colheita, do armazenamento, do beneficiamento e por ocasião das
compras;

o)
ti anho

b)

CAPITULO
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i) visitar, nas ocasiões determinadas peia repartição. as plan-
tações das circunscrições onde trabalhe para efeito de preencher com
exatidão os questionários, de colher dados para a avaliação das safras
e de examinar, detalliadamente, os locais onde se armazena o algodão,
após a apanha, beneficiamento e armazenamento, providenciando para
que sejam apropriados;

j) instruir os lavradores sobre as vantagens que obterão com a
boa e cuidadosa colheita, e, ainda, sobre o plantio de sementes esco-
lhidas e expurgadas;

k) manter em dia e em ordem a escrituração do serviço, do.
maneira a ser possivel, a qualquer instante, prestar os informes que
lhe forem solicitados;

ni) distribuir aos lavradores as publicações oficiais e prestar-
lhes as informações que lhe forem solicitadas, compatíveis com o
seu cargo;

n) cumprir as instruções baixadas pela repartição sobre traba-
lhos a seu cargo e executar as demais determinações de seus superio-
res hierárquicos.

o) permanecer, nas instalações e depósitos, nos dias úteis, das
sete às onze e das treze às dezessete horas e, fora deste horário, sem-
pre que o Serviço o exigir;

p) não se ausentar de sua séde sem prévia licença sob pena
de suspensão por 15 dias, automaticamente;

q) evitar a pratica de atos que concorram para o desprestígio
de sua função;

r) remeter, mensalmente; à séde da região, um relatório minu-
cioso dos serviços de beneficiamento das instalações a seu cargo e
das fiscalizações feitas nos depósitos de negociantes de algodão, ano-
tando o total de quilos beneficiados durante o mês, o esioque exis-
tente e tudo o mais que se relacione com o movimento comercial do
prouuto.

Art. 43. Haverá fiscais de 1.`, 2.• e 3.* classe, a todos, porém,
competindo executar as obrigações constantes das alíneas do artigo
anterior e as determinações especiais da Diretoria.

Art. 44. Para a chefia dos serviços, em cada município, será
designado um fiscal, ficando os demais subordinados a este.

Art. 45. Os fiscais farão, anualmente, o registro de plantadores,
compradores, exportadores, corretores e consumidores de algodão em
caroço, em pluma, caroço de algodão e seus sub-proautos e resíduos
de valor econômico.

Art. 46. Junto a cada instalação de reenfardamento de algodão
haverá, tambern, um fiscal que se incumbirá de:

a) fazer cumprir fielmente, por parte dos proprietários, em-
pregados e operários das instalações, as disposições do presente regu-
lamento o das leis federais em vigor;

b) verificar as infrações dos regulamentos, autuando os infra-
tores;

c) suspender e afastar dos trabalhos de algodão os empregados
e operários das instalações de reenfardamento, quando os encontrar
em desobedieneia às normas adotadas pio Serviço;

d) verificar a exatidão das balanças, interditando-as quando
viciadas e autuando o seu proprietário se constatar que o vicio é
obra de má. fé;

o) inspecionar os fardos de origem e as separações de algodão
dos lotes destinados ao reenfardamento;

f) assistir à prensagem de cada fardo, retirando do mesmo as
amostras gim melhor representem a qualidade do algodão nele con-
tido;

g) fiscalizar o emprego da aniagem dos fardos, evitando que
sejam utilizadas estopas velhas e dilaceradas;

i) fazer a coleta de amostras cru cada fardo, acondicionando-as
em saquinhos de papel marcados e numerados de acordo com as mar-
cas e números dos fardos e remetendo-as em um saco de lona fechado
com tranca, ao Posto de Classificação;

j) comparar com a amostra do classificador encarregado da
separação do algodão nas prensas à amostra que retirar de cada fardo,
enviando-as ao Posto de Classificação, sempre que houver diver-
gências;

1) manter em dia e em ordem a escrituração do serviço, de
maneira a ser possivel, em qualquer instante, prestar os informes que
lhe forem solicitados por seus superiores;

m) permanecer nas instalações de reenfardamento, nos dias
úteis, das sete às onze e das treze às dezessete horas, e fora desse
horário sempre que o Serviço o exigir e a repartição determinar;

ri) apresentar-se nas instalações de reenfardamento quinze mi-
nutos antes do horário regulamentar, sob pena de suspensão automá-
tica por cinco dias;

o) não se ausentar, quando ein serviço nas prensas, sem prévia
licença do chefe do Serviço e depois de passar o serviço ao na subs-
tituto legal, sob pena de suspensão por dez dias, automaticamente;

p) tratar delicadamente às partes, evitando discussões com os
empregados e operários das instalações, sob pena de suspensão;

q) encerrar diariamente o serviço das prensas e recolher o peso
de cada fardo prensado durante o dia, sem o que não poderá retirar-
se da instalação de reenfardamento;

r) remeter, findo o dia, à repartição, as notas do serviçO, le0fri-
panhadas das respectivas amostras;

s) ordenar a limpeza de todos os locais onde se deposita O
algodão;

t) enviar mensalmente à repartição um relatório dos seni;08
prestados durante o mês;

u) comunicar à repartição as ocorrências encontradas nos ser-
viços do interior, especificando as marcas, números e procedência
dos fardos;

v) evitar a prática de atos que concorram para o davrestígio
dos serviços e de sua fina:aia sob pena de demissão.

CAPITULO IX

DOS SERvIÇos ErrilAoaDINÁRIoS

Art. ii. Mediante soliciiiiçao escrita dos interessados, uma vez
que não lhes convenha aguardar a marcha normal dos trabalhos, po-
derão ser realizados serviços extraordinários para inspeção fios sacos
ou fardos, a classificação do algodão ou a assistência ao beneficia-
mento do mesmo.

§ 1.°. Consideram-se extraordinários os serviços realizados fora
das horas do expediente, na própria instalação ou em outros locais
mencionados no pedido.

§ 2.0 Os serviços extraordinários serão custeados pelos interes-
sados. madiante o pagamento das despesas de transporte e do traba-
lho dos funcionários.

Art. 48. Os fiscais quando em serviço nas instalações de bene-
ficiamento de algodão, cobrarão a hora extraordinária até às 22 ho-
ras, à razão de 2$0, e depois dessa hora à razão de 3$0.

Parágrafo único. No caso de um só fiscal servir numa locali-
dade em duas ou mais instalações, a taxa horária de serviço extra-
ordinário será de 1$5 até 22 horas e de 2$0 depois dessa hora, para
cada uma das instalações.

Art. 49. ,Os fiscais em serviço nas prensas de reenfardamento
perceberão, por hora do extraordinário, 3$0 até . as 22 horas e 4$5
dessa hora em diante.

Art. 50. 'Os proprietários de instalações de beneficiamento ou
reenfardamento de algodão ficam sujeitos a recolher. quinzenalm .m-
te, às exatorias locais a importância referente ao numero de horas
de trabalho do fiscal que excederem de oito horas por dia, ou com-
preendidas nos dias de domingos e feriados em" que funcionarem, de-
vendo o recolhimento de tal quantia ser feito por meio de guias ex-
trafdas pelo fiscal em serviço.

Parágrafo único. No fim de cada mês as exatorias efetuarão o
pagamento das quantias recolhidas aos fiscais que a elas fizerem jus.

CAPITULO X

DAS FRAUDES, INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 51. As fraudes e as infrações ao disposto neste regula-
mento, sem prejuizo da ação criminal a que estiverem sujeitas, serão
punidas:

a) com a aplicação de multas;
b) com o cancelamento, dentro do exercício, das autorizações,

•licenças e registros;
c) com a suspensão, temporária ou definitiva, das atividades in-

dustriais ou comerciais referentes ao algodão.
Art. 52. As penalidades previstas nas alíneas a, b e c do artigo

anterior serão aplicadas, respectivamente, pelos funcionários incum-
bidos da_execução do presente regulamento, pelo diretor da reparti-
ção e pelo secretário da Agricultura.

§ I.° Além dos funcionários indicados, poderão as multas ser
aplicadas pelos funcionários do fisco estadual.

§ 2.° Das penalidades aplicadas haverá, a requerimento da par-
te, sem efeito suspensivo, recurso à autoridade superior.

Art. 53. As reincidências serão punidas com a aplicação das
multas em dobro ou, ainda, com as penalidades previstas nas alíneas
b e c do artigo 51.	 •

Art. 54. Verificadas fraudes ou infrações ao disposto no pre-
sente regulamento, o funcionário em serviço lavrará o auto respec-
tivo, assinando-o juntamente com o responsava', sem representante
ou testemunhas.

Art. 55. Imposta a multa, o infrator deverá recolher ou depo-
sitar a importância arbitrada na exatoria estadual, no prazo de cinco
dias, findos os quais responderá por ela a mercadoria apreendida
que será vendida em hasta pública.

Art. 56. As multas previstas na alínea a do artigo 51 serão:
a) de 5$0 a 10$0 por saco ou fardo nas infrações ao disposto nos

artigos 30 e 40-
'G) de 10$0 a 20$0 por saco ou fardo nas infrações aos artigos

50, 90 e 28:
• e) de 50$0 a 100$0 por saco ou fardo por adição de água ou cor-
pos estranhos ao algodão;

d) de 10080 a 500$0 por infração ao disposto nos arts. 8, 13, 14,
18, 19, 21, 25, 27, 29, 33, 36 e 60;

e) de 500$0 a 1 :000$0 por infrações aos arts. 11, 17, 30, 31, 37,
38 e 39.
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CAPITULO XI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 57. Os exatores estaduais só poderão processar despachos
de exportação de algodão e caroço de algodão, seus subprodutos e
resíduos do valor económico, mediante apresentação do certificado
de classificação.

Art. 58. As apreensões e interdições que se verificarem por in-
fração dos dispositivos deste regulamento só poderão ser relevados,
em grau de recurso, pelo secretário da Agricultura.

Art. 59. Os trabalhos de beneficiamento e de reenfardamento
aó poderão ser realizados, durante o dia ou à noite, com assistência
cie um fiscal da repartiçâo.

Ari . 60. Cumpre a todas ae autoridades policiais e, bem assim,
sies exatares e dentais funcionários estaduais colaborarem, prestando
ie,siel anela, na execução do presente reaulamento.

Art. 61. À medida das necessidades serão baixadas instruções,
pelo diretor, para assegurar a boa marcha e execução dos serviços.

Art. e?. tes casos omissos serão resolvidos pelo secretário da
Agricultura, que expedirá, instruções especiais.

J. Martins Rodrigues. secretário da Fazenda, respondendo pelo
expediente da Secretaria da Agricultura, Viação e Obras Públicas.

PoaTARIA N. 326

O Ministro de Estado considerando que em virtude do acordo
de 23 de novembro de 1939, entre o Governo da União e o do Ceará
toram delegados àquele Estado poderes para a execução dos servi-
cos públicos relativos à fiscalização dos processos de colheita, bene-
ficiamento, classificação, acondicionamento, armazenagem e transporte
dos produtos e subprodutos sujeitos à padronização;

Considerando que, pela cláusula décima do citado acordo, serão
baixados regulamentos e instruções para a execução dos traaalhos
mencionados;

Considerando, finalmente, que, por força cio mesmo acordo e de
Conformidade com o estabeleeido na alínea "b", do artigo 27, do re-
gulamento aprovado pelo Decreto n. 5.739, de 20 de maio de 1940,
paeeon o Estado a fazer os trabalhos de classificação dos produtos
agrícolas e das matérias primas, seus subprodutos e resíduos de
valor eco-temia°,	 -

Resolve aprovar o regue:mento de fiscalização da colheita, be-
naficiamanto, classificação, armazenagem e circulação da mamona
sit Estado do Ceara, proposte e assinado pelo Secretraio da Agricul-
tura, Viação e Obras Públiaas,

Em 10 de julho de 1910. - Fernando Costa.

Regulamento de fiscalização da colheita, beneficiamento, classificação1
armazenagem • circulação da mamona no Estado do Ceará

efAPITULO I

DA COLHEITA

Art. 1. 0 A colheita da mamona só poderá ser feita quando o
Unto tenha atingido a sua completa maturidade.

Art. 2. 0 A colheita só será permitida em condições e métodos
que não prejudiquem o produto colhido.

Art. 3, 0 Após a colheita, a secagem da mamona deverá ser 'fei-
ta em terreiro perfeitamente limpo e de modo a permitir melhor
conservação e maior aproveitamento industrial.

§ 1. 0 Compreende-se por terreiro a área onde a mamona é sub-
metida à secagem e que deverá ser de terra batida, ladrilhada ou ci-
mentada.

§ 2.0 Os processos de secagem compreendem tambem a estufa
ou outros meios artificiais.

Art. 4. 0 Durante a seeagern, quando feita ao sol, a mamona
deverá ser recolhida aos pa iois. ou armazens em caso de previsão
de chuva ou reunida diariamente em montes e coberta com lonas.
esteiras, estopa ou zinco, afini de evitar que a umidade endureça as
cápsulas prejudicando e dificultando o beneficiamento.

Art. 50 . Fica proibida, durante a colheita da mamona, a mis-
tura de variedades e tipos.

CAPITULO Il

DA ARMAZENAGEM

Art, 6. 0 A mamona só pederá ser armazenada nas condições
permitidas por este Regulamento.

§ 1.° Não poderá ser feita armazenagem de produto que não
esteja completamente seco.

§ 2. 0 Os depósitos da mamona, a granel ou ensacada, deverão
ser cobertos, limpos, ventilados e secos, de modo a garantir ao pro-
duto as melhores condições de conservação e a evitar danos a sua
industrialização, tais como os causados pelo excesso de umidade,
falta de arejamento e de limpeza.

§ 3. 0 A mamona deverá ser armazenada de modo a permitia. 'que
a fiscalização possa ser feita facilmente.

CAPITULO III

DO TRANSPORTE

Art. 7. 0 A mamona só poderá ter trânsito, para o comercio in-
ter-estadual, quando acompanhada de certificado de classificação.

Art. 8. 0 Para o transpoite, a mamona deverá ser ensacada, e
durante o trânsito os sacas serão devidamente protegidos contras as
intempéries.

Art. 9. 0 Não será pernetido o transporte da mamona em emba-
lagem defeituosa ou que comprometa sua integridade.

CAPITULO IV

DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 10. A classificação comercial da mamona que, na forma do
disposto na alínea "b". do artigo 27, do regulamento aprovado pelo
Decreto Federal n. 5.739, 'de at. de maio de 1a-10, passou a ser feita
pelo Estado, atenderá às especificações e aos padrões estabelecidos
pelo Serviço de Economia Rural do Ministério da Agricultura, obser-
vadas as disposições regulamentares em vigor.

Art. 11. Todos os negócias de compra e venda de mamona, de-
verão ser efetuados na base do peso liquido, em quilos, e de acordo
com a qualidade do produto, isto é, com as diferenças de preço esta-
belecidas anualmente em instruções especiais, pelo Secretário da
Agricultura, para os diversos tipos.

Art. 12. Nenhum sacd de mamona poderá ser negociado ou con-
sumido sem prévia fiscalização e classificação feita por classificador
devidamente habilitado.

§ 1. 0 Nos lugares onde não existirem esses classificadores será
permitido o trânsito da mamona sem certificado, ficando, entretanto,
obrigatória, a classificação no ponto do destino.

§ 2.° Na hipótese prevista no parágrafo anterior, poderão, ain-
da, os comerciantes ou industriais, solicitar a permanência de um
classificador junto aos seus oepósitos ou usinas, devendo, para isso,
custear as respectivas despesas.

Art. 13. Os classificadores e seus auxiliares terão entrada livre
nos armazena das usinas a depósitos de compradores e agricultores
para fiscalizar a observância etc presente Regulamento.

Art. 14. Será permitida a revisão da classificação a requeri-
mento da parte interessada que, por motivo devidamente justificado,
não aceitar a classificação feita pelo classificador em serv'ço.

Art. 15. As partes que não se conformaram com o resultado da
revisão de classificação efetuada, no interior do Estado, paios Postos
de Classificação, será ainda facultado o recurso da arbitragem.

Parágrafo único. As despesas realizadas com a arbitragem,
quando improcedentes as reclamações das partes, serão cobradas
pelo dobro.

Art. 16. De acordo com a legislação em vigor, só poderão assinar
os certificados de classificação, classificadores registrados no Serviço
de Economia Rural, do Ministério da Agricultura.

C_aPITULO V

DO COMÉRCIO

Art. 17. O exercício do comércio da mamona, só será permi-
tido às pessoas naturais ou jurídicas devidamente autorizadas.

Art. 18. A autorização será concedida mediante a satisfação das
seguintes exigências:

a) apresentação de um requerimento, na forma legal, com indi-
cação dos Municípios onde deseja exercer o referido comércio, ins-
truido com a prova do pagamento dos impostos;

b) pagamento da taxa de 1000, em se tratando de comprador do
mamona, cuja compra se eleve a mais de 10.000 arrobas; de 50e0,
para os compradores de 5.000 a 10.000 arrobas; de 30430, para os
compradores de quanticide inferior a 5.000 arrobas.

Art. 19. O documento de autorização fornecido pela repartição
habilitará o seu portador ao comércio da mamona, devendo ser exi-
bido aos funcionários incumbidos da fiscalização, sempre que o exi-
girem.

Art. 20. Os produtores, quando negociarem o seu próprio pro-
duto, ou as cooperativas agrícolas, os de seus associados, ficarão isen-
tos do registro de comerciante, devendo, porém, fazer prova de sua
qualidade, perante o fiscal encarregado do serviço.

CAPITULO Ve

DAS INSTALAÇÕES PADA EXTRAÇÃO DE ÓLEO DA MAMOxA

'Art. 21. Nenhuma instalação de óleo de mamona poderá funa
cionar sem que esteja registrada.

Art. 22. O registro será obrigatoriamente renovado todos os anos
no mês de julho, mediante a prova de pagamento da taxa a que estão
aujeikas as fábricas de óleo de caroço de algodão.

Art. 23. As instalações para extração de óleo de mamona, deve-
Ião preencher as condições de higiene, ventilação e iluminação exi-
gidas para estabelecimento dessa natureza.

Art. 24. Para fins estatísticos, ficam os proprietários de insta-
lação de extração de óleo de mamona obrigados a fornecer. mensal-
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mente, aos funcionários do Serviço, dados exatos do consumo de ma-
snona e da produção de óleo, para o que deverão possuir um livro
conforme modelo oficial.

Ar/. 25. As usinas de extração de óleo só poderão armazenar ma-
mona destinada ao seu consumo, devidamente classificada..

CAPITULO VII

DAS TAXAS

Art. 26. As despesas relativas à classificação da mamona serão
custeadas pelos interessados e cobradas em observância ao disposto
na alínea "h" do art. 27 e parágrafo único do art. 80 do regulamento
aprovado pelo Decreto Federal n. 5.739, de 29 de maio de 1940.

Parágrafo único. O paga.mento das respectivas taxas, será feito
no ato da expedição do certificado de classificação, evendo o posto
de classificação emitente reeolhè-las à repartição arrecadadora in-
dicada.

Art. 27. O recolhimento das importâncias referidas nos artigos
i8 a 22 será feito pelas partes interessadas, diretamente às repar-
tições arrecadadoras mediante guias fornecidas pelos funcionários
encarregados da execução do presente regulamento.

Parágrafo único. Mediante prosa de lega/ constituição e regular
funcionamento serão as cooperativas agrícolas es.umeradas no artigo
15 do Decreto-lei federal n. 581 de 1 de agosto de 1938. dispensadas
das taxas de autor inça° e registro, referidas nos artigos 18 e 22,
para seus depósitos, instalações de beneficiamento e industrialização.

CAPITULC

DOS riscais

Art. 28. Junto a cada instalação de óleo de asamona, ou grupo
das mesmas onde o serviço se possa fazer sem prejuizo, haverá um
riscai que se incumbirá de:

a) Fazer cumprir, fielmente, -Ar parte dos proprietários de ins-
talações de extração de óleo de mamons ou compradores, produtores
e intermediários, as disposições do preseate regulamento e das leis
vigentes.

b) Verificar e autudr os infratores às disposições do presente
regulamento.

c) Fiscalizar o consórcio da namona, exigindo dos interessados
os certificados de segistro.

d) Verificar, uma vez por semsna a exatidão das oalanças, in-
terditando-as quando defeituosas , autuando o proprietário, se cons-
tatar que o defe:to é obra (ie ma fé.

e) Inspecioriar e classificar a mamona nas fases de colheita, ar-
mazenamento', transporte, consumo, e por ocasião das Compras.

f) Visitar, nas ocasiões deterrninaas, as plantações de mamona
das circunscrições onde trabalhe, afim de ,reencher com exatidão,
os questionários que lhes ft,rem enviados, de colher ciados para ava-
liação das safras e de examinar detalliadamente, as condições de ...r-
mazenagem da mamona, após a apanha.

g) Instruir os produtores de mamona sob as vantagens que terão
com urna boa e cuidadusa eolheita.

h) Distribuir aos produtores de mamona as publicações oficiais
e prestar-lhes informações que lhes forem solicitadas, compstíveis
com o seu cargo.

i) Cumprir as instruções baixadas pela repartição competente
sob trabalhos a seu cargo e executar as demais determinações de
seus superiores hierárquicos.

j) Permanecer nas instalações e depósitos de compradores nos
dias úteis, das 7 às 11 e das 13 às 17 horiss, fora deste horário
sempre que f. serviço exigir.

— Nilo se ausentar de sua sede sem prévia autorização do
Diretor, sob pena de suspensão por 15 dias, aplicada alibi-nadou-
nlente.

ai) Evitar a prática de atos que concorram para o desprestígio
de sua função.

II) Remeter, mensalmente, à sede do serviço, um relatório mi-
nucioso dos trabalhos a seu cargo devendo descrever o total de
quilos classificado durante o mês e tudo mais que se relacione com
o movimento comercial do produto.

Ml. 29. Os fiscais farão anualmente o registro dos proprie-
tários de instalações de extração de óleo, de mamona, compradores e
agricultores existentes no Estado.

CAPITULO IX

DAS FRAUDES

.1rt. 30. Considera-se fraude toda a alteração dolosa de qual-
quer ordem ou natureza, praticada nas mercadorias, no seu acon-
dicionamento, nos documentos a elas refereilles, nas indicações do
conteúdo, qualidade ou classificação, contrariando disposiçoes legais
bem como todo o procedimento destinado a impedir ou dificultar a
fiscalização e classificação da mamona nos locais onde a mesma for
secostnda e concorrendo de qualquer forma para prejudicar os imite-
res-, es do comilrcio e o bom nome dá produção brasileira.

Art. 31. Verificada a fraude, o funcionário cai serviço lavrará
o auto respectivo, assinando-o juntamente como respansavel, seu
representante ou testemunhas.

Art. 32. Imposta a multa pelo funcionário da repastição, o in-
frator deverá recolher, dentro de cinco dias, a importância da pena-
lidade, findos os quais responderá por ela a mercadoria apreendida,
que será vendida em hasta pública.

Art. 33. A apresentação da defesa ou recurso será feita no
prazo de dez dias, contados da data do depósito da multa em exatoria
estadual.

CAPITULO X

PORTARIA N. 327

• O ministro de Estado — Considerando que em virtude do acor-
do, de 23 de novembro de 1939, entre o 'Governo da União e o do
Ceará foram delegados àquele Estado poderes para a execuçãe dosserviços públicos relativos ' à fiscalização dos processos do colheita,

DAS PENALIDADES

Art. 31. As infrações do presente regulamento serão punidas
pela imposição de multas aos res ponsáveis, nos seguintes casos:

a) de 100$0 a 500$0 para os que forem encontrados colhendo
frutos imaturos;

b) de 10$9 a 50$0 por saco para aquelas que cometerem fraudes
no ensacamento, armazenamento e trânsito da mamona;

c) de 50$0 a 100$0, para QS que armazenarem o produto aindanão completamente seco;
d) de 10$0 a 100$0 por saco, para os que negociarem com ma-

mona não fiscalizada e classificada pela repartição competente;
e) de 100$0 a 200$0 para os que forem encontrados negociando

sem estar autorizado na forma deste regulamento;
f) de 500$0 a 1:00080 aos proprietários de instalações de extra-

, ção de óleo de mamona que armazenarem o produto destinado ao
consumo, antes da fiscalização e classificação, e aos que permitirem a
retirada da mamona sob sua guarda em desacordo com as ordens re-
cebidas dos funcionários da repartição competente e para os que
desacatarem a autoridade dos .fiscais em serviço.

Art. 35. As reincidências serão Punidas com a aplicação das
multas em dobro ou, ainda, a juizo do Secretario da Agricultura, com
o cancelamento das autorizações ou registros.

Parágrafo único. Das penalidades aplicadas haverá, a requeri-
mento da parte e sem efeito suspensivo, recurso à autoridade su-perior.

CAPITULO XI

DOS SERVIÇOS EXTRA0RDINÁRI0S

Art, 36. Mediante solicitação escrita das partes interessadas
uma vez que não lhes convenha guardar a marcha normal dos tra-
balhos, poderão ser realizados serviços extraordinários para a ins-peção e classificação da mamona.

§ I.° Cousiderain-se extraordinários os serviços realizados fura
das horas do expediente, na própria instalação ou em outros locais
mencionados no pedido.

§ 2.° Os Serviços extraordinários, serão custeados pelos interes-
sados, mediante o pagamento das despesas do transporte e do tra-
balho do funcionário.

§ 3.° A hora de serviço extraordinário até 22 horas, será paga à
razão de 1$5, e depois dessa hora à razão de 2$5.

§ 4.° No caso de um só fiscal servir numa localidade em dois ou
mais depósitos de compradores, a taxa horária de serviços extraor-
dinários será de 1$0 até 22 horas e de 1$5 depois dessa hora para
cada um dos comerciantes.

Art. 38. Os comerciantes ou proprietários do instalações deextração de óleo de mamona ficam sujeitos a recolher, quinzenal-
mente à, exatoria estadual, a importância referente ao número de
.horas de trabalho do fiscal que excederem de 8 horas por dia, com-
preendidos os domingos e feriados cai que trahagiarem, devendo o re-
colhimento de tal quantia ser feito por meio de guias cxtraidas pelo
fiscal em serviço.

§ 1.0 No fim de cada mas, as exatorias efetuarão o pagamento das
quantias recebidas de extraordinários, aos fiscais que a elas fizerem
jus.

§ 2.° Aos infratores deste artigo será aplicada a multa de 50$0 a
200$0.

CAPITULO XII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 38. O Diretor da repartição, sempre que se fizer preciso1.
expedirá instruções para a boa marcha dos trabalhos.

Art. 39. Cumpre a todas as autoridades policiais do Estado ebem assim, os exatores e demais funcionários estaduais, prestar as-
sistência aos' funcionários encarregados da execução do presente re-
gulamento.

Art. 40. Os casos omissos no presente regulamento serão resol-
vidos pelo Secretário da Agricultura que expedirá as instruções es-
peciais. — 1. Martins Rodrigues, secretário da Fazenda, respondendo
pelo expediente da Secretaria da Agricultura, Viação e Obras Pú-
blicas.
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beneficiamento, classificacão, acondicionamento, armazenagem e
transporte dos produtos e sub-produtos sujeitos à. padronização;

Considerando que, pela cláusula décima do citado acordo, serão
ba - aadca regulamentos e instruções para a execução dos trabalhos
Jr , 1,2ionaclos;

consa:ferando, finalmente, que. por força Jo mesmo acordo e de
cot] ovni idade com o estabelecido na alínea b, cio ar t. 27, do regula-
manto aprovado pelo Decreto' ri. 5.739, de 29 de maio de 1940, pas-
sou o Estado a fazer os trabalhos de classificação dos produtos agra-
ciai:i s e das matérias primas, seus sub-produtos e resíduos de valor
econam ieo

Resolve aprovar o regulamento de fiscalização da colheita, be-
neficiamento, classificação, armazenagem e circulação cia oiticica
no Estado do Ceará, proposto e assinado pelo secretário da Agricula
tuia, Viação e Obras Públicas.

Em 10 da julho de 1910 — Fernando Costa.

Pegulamento de fiscalização da colheita, beneficiamento, classificação,
armazenagens e circulação da oiticica no Estado do Ceará

CAPITULO I

DA CoLliEITA

Art. 1. 0 A contada da oiticica só poderá ser feita quando o fia,-
to lenha win g ido a sua completa maturidade.

A época de colheita, para cada zona produtora, será
anualmente determinada.

Ari . 3.° A colheita só será, permitida em condições e métodos
qua não prejudiquem as arvores, nem o produto colhido.

Art. 4.° A pós a colheita, a secagem da oiticica deverá ser feita em
terreiro perleitamento limpo e de maneira a permitir a sua melhor
aonservaçãa e aproveitamento industrial.

1.° Compreende-se por terreiro a área onde a oiticica é sub-
mr'idn iii secagem e que deverá ser de terra batida, ladrilhada ou
cinianktda.

a: 2.° Os processos de secagem compreendem lambem a Mura
i? ilil os inaioa

CAPITULO II

DA AIIMAzENACEM

Art . a.° A oiticica só poderá ser armazenada nas condição per
-mitidas por este regulamento.

a IP Não poderá ser feita armazenagem de produto que não se
eacantrar completamente seco.

a 2.0 Os depósitos para OitiCiCa deverão ser cobertos, limpos,
vantilados e secos, de forma a garantir o armazenamento do produ-
to nas melhores condições de conaervação e de modo a evitar danos
à sua industrialização, tais como as causadas pelo excesso de umi-
dade. falta de arejamento e de limpeza.

30 A armazenagem da oiticica deverá ser feita de maneira
a facilitar o mais possível a Sua fiscalizarão.

CAPITULO III

Do TRANSPORTE .

Art. 6.° O trânsito da oiticica para o comércio regional 56 po-
dara ser feito quando acompanhado do certificado de classificação.

Art. 7P Para o transporte, a oiticica deverá ser ensacada e du-
rante o transito, os sacos serão devidamente protegidos contra a
chuva por meio de encerados.

.Art. 8.° Não será permitido o transporte da oiticica em embala-
gem I lefeilito;rk ou que comprometa a integridade do produto.

CAPITULO IV

DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 9.° A classificação comercial da oiticica que, na forma do
dii.o:elo na alínea b do art. 27, do regulamento aprovado pelo De-
crato Federal n. 5.739, de 29 de maio de 1940, passou a ser feita,
pelo Estado, atenderá às especificações e aos padrões estabeleci-
dos pelo Serviço de Economia Rural, do s Ministério da Agricultura,
observadas as disposições regulamentares em vigor.

Art. 10. Todos os negócios de compra e venda de oiticica, sa-
rai.. efetuados na base do peso líquido, em quilos, e de acordo com
a qualidade do produto, isto é, com as diferenças de preços estabele-
cidas anualmente em instruções especiais, pelo secretário da Agri

-cultura, para os diversos tipos..
Art.. 11. Nenhum saco de oiticica poderá ser negociado ou con-

sumido sem prévia classificação, feita por classificadores devidamen-
te habilitados.

1.0 Nos lugares onde não existir classificador será permitido
ai transito da oiticica sem certificado, ficando, entretanto, obrigató-
ria a fiscalização e classificação no ponto de destino.

a 2.0 Na hipótese prevista no parágrafo anterior 1 poderão, ainda,
Os comerciantes ou industriais solicitar a permanência de um classi-

fieador junto aos seus depósitos ou usinas, devendo, para isso,
custear as reapectivas despesas.

Art. 13. Será permitida a revisão da classificação, a requeri.
mento da parte interessada, quando esta, por motivo devidamente jus-
tificado, não aceitar a classificação feita pelo classificador.

Art. 13. Os classificadores e seus auxiliares terão entrada livre
DOS armazena das usinas e depósitos de compradores e produtores
para fiscalizar a execução do presente regulamento.

Art. 14. De acordo com a legislação em vigor, só poderão assi-
nar os certificados de classificação, classificadores registrados no
Servico de Economia Rural do Ministério da Agricultura.

CAPITULO V

DO com Éacio

Art. 15. O exercício do comércio da oiticica só será permitido
às pessoas naturais ou jurídicas, devidamente autorizadas.

Art. 6. A autorização será concedida mediante a satisfação das
seguintes exigências:

a) apresentação de um requerimento, na forma legal, com a ina
dicação dos munic ípios onde deseja exercer o referido comércio, e
instruindo com a prova do pagamento dos impostos estaduais;

b) especificar se compra diretamente para industrialização ou
para fins comerciais, devendo, no primeiro caso, exibir atestado da
firma induslaial.

Art. 17, O documento de autorização para exercício do comércio
deverá ser exibido aos funcionários da fiscalização.

Art. 18. Os produtores quando negociarem o seu próprio produ-
to ou is cooperativos agrícolas, os dos seus associados, ficarão isen-
tos do registro de comerciante, devendo, porém, fazer prova de sua
qualidade, perante o fiscal encarregado do Serviço.

CAPITULO VI

DAS INSTALAÇUES pARA Ex1RAÇÃO DE ÓLEO DE caTicaca

Art, 19. Nenhuma instalação de extração de óleo de oiticica po-
derá funcionar sem que esteja registrada.

Art. 20. O registro será obrigatoriamente renovado todos os anos,
nos mês de agosto, mediante prova de pagamento da taxa a que es-
tão sujeitas as fábricas de óleo de caroço de algodão.

Art. 21. As instalações para extração de óleo de oiticica deve-
rão preencher as-condições de higiene, ventilação e iluminação exi-
gidas para estabelecimentos dessa natureza.

Art. 22. As usinas de extração de óleo só poderão armazenar
oiticica destinada ao seu consumo, devidamente classificada.

Art. 23. Para fins estatísticos ficam os proprietários de insta-
lações de extração de óleo de oiticica obrigados a fornecei', mensal-
mente, aos funcionários do Serviço, dados exatos do consumo da oiti-
ciaa e da produção de óleo, para o que deverão possuir um livro con-
forme modele oficial.

CAPITULO V

DAS TAxAs

Art. 24. As despesas relativas à classificação da oiticica serão
custeadas pelos interessados e cobradas em observancia ao disposto
na alínea b, do art. 27 e parágrafo único, do art. 80, do regulamenta
aprovado pelo Decreto Federal n. 5.739, de 29 de maio de 1940.

Parágrafo único. O pagamento das respectivas taxas será no ato
da expedição do certificado de classificação, devendo o Posto de Cias-
aificacão emitente recolhe-Ias à repartição arrecadadora indicada.

Art. 25. O recolhimento das importâncias correspondentes a ou-
tras taxas será feito pelas partes interessadas diretamente às repar-
tições arrecadadoras, mediante guias fornecidas pelos funcionários
encarregados da execução do presente regulamento.

Parágrafo único. Mediante prova legal de constituição e regu-
lar funcionamento serão as cooperativas agricolas enumeradas no
artigo 15, do Decreto-lei, Federal, n. 571, de 1 de agosto de 1938,
dispensadas das taxas de autorização e registro para seus depósitos,
instalações de beneficiamento e industrialização.

CAPITULO VI

DOS FISCAIS

Art. 26. Junto a cada instalação de extração de óleo de oiticica,
ou grupo das mesmas onde o serviço de possa fazer sem prejuizo,
haverá um fiscal, que se incumbirá de:

a) Fazer cumprir, fielmente, por parte dos proprietários de ins-
talações, dos produtores de oiticica e dos negociantes dos respectivos
municípios, as disposições do presente regulamento e das leis vigen-
tes.

b) Verificar as infrações do presente regulamento, autuando os
infratores.

c) Fiscalizar o comércio da oiticica, exigindo dos interessados os
certificados oficiais de registro.

d) Verificar, uma vez por semana a exatidão das balanças, in-
terditando-as quando defeituosas e autuando n proprietário, se cona-
tatar que o defeito é obrada ma fé.
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c) Inspecionar e classificar a oiticica nas fases de colheita, ar,
mazenamento, transporte, consumo, e por ocasião das compras.

n Visitar, nas ocasiões determinadas, os oiticicais das circuns-
crições onde trabalhe, afim de preencher com exatidão os questionás
rios que lhes forem enviados, de colher dados para avaliação das
safras e de examinar, detalhadamente, as condições de armazenagem
da oiticica, após apanhada.

g) Instruir o produtores de oiticica sobre as vantagens que ob-
terão com a boa e cuidadosa colheita.

h) Distribuir aos produtores de oiticica, as publicações oficiais
e prostar-lbes informações que lhes forem solicitadas, compatíveis
com o seu cargo.

i) Cumprir as instruções baixadas pela repartição competente
sobre trabalhos a seu cargo e executar as demais determinações de
seus superiores hierarquicos.

j) Permanecer nas instalações e depósitos nos dias úteis, das
sete às onze e das treze às desasseie horas, e fora deste horário sem-
pre que o serviço exigir.

k) Não se ausentar de sua sede sem prévia autorização do dire-
tor, sob pena de suspensão por 15 dias, aplicada automaticamente.

1) Evitar a prática de atos que concorrem para o desprestigio de
sua função.

m) Remeter, mensalmente, à sede do serviço, um relatório
minucioso dos trabalhos a seu cargo, especificando o total de quilos
classificados durante o mês e tudo o mais que se relacione com o
movimento comercial do produto.

Art. 27. Os fiscais farão anualmente o registro dos produtos
de oiticica, compradores e Proprietários de instalações de óleo exis-
tentes no Estado.

DOS SERVIÇOS EXTRAORDINARIOS

Art. 28. Mediante solicitação escrita das partes interessadas,
uma vez não lhes convenha aguardar a marcha normal dos trabalhos,
poderão ser realizados serviços extraordinários para a inspeção e
classificação da oiticica.

§ 1°. Consideram-se extraordinários os serviços realizados fora
das horas do expediente, na própria instalação ou em outros locais.
mencionados no pedido.

§ 2°. Os serviços extraordinários serão custeados pelos interes-
sados, mediante o pagamento das despesas de transporte e do tra-
balho do funcionário.

§ 3°. A hora, de serviço extraordinário, será cobrada, até 22
horas, à razão de 1$5, e depois dessa hora à hora de 20$5.

§ 4°. No caso de um só fiscal servir numa localidade em dois
ou mais depósitos de compradores, a taxa horária de serviços ex-
traordinários será de 1$0 até 23 horas e de 1$5 depois dessa hora,
para cada um dos comerciantes,

Art. 29. Os comerciantes ou as instalações de extração de óleo
de oiticica ficam -sujeitos a recolher, quinzenalmente, à exatoria es-
tadual, a importância referente ao número de horas do trabalho do
fiscal que excederem de oito horas por dia, compreendidos os do-
mingos e feriados em que trabalharem. devendo o recolhimento de
tal quantia ser feito por meio de guias extraidas pelo • fiscal em
serviço.

§ 1°. No fim de cada mós, as exatorias efetuarão o pagamento
das quantias recolhidas,. referentes a extraordinários, aos fiscais que
a eles fizerem ju.s.

5 2°. Aos infratores deste artigo será aplicada a multa de 50$0
a 2o0$0.

CAPiTULO VIII

DAS FRAUDES

Art. 30. Considera-se fraude toda alteração dolosa de qualquer
prdem ou naturezas praticada nas mercadorias, no seu acondiciona-
mento, nas documentos a elas refprentes, nas indicações do con-
teúdo, qualidade ou classificação, contrariando disposições legais,
bem como todo procedimento destinado a impedir ou dificultar a
fiscalização o classificação da oiticica e dos locais onde a mesma for
encontrada e concorrendo de qualquer forma para prejudiar 03 in-
teresses do comércio e o bom nome da produção brasileira.

Art. 3t. Verificada a fraude, o funcionário, em serviço, lavrará
auto respectivo, assinando-o juntamente com o responsavel, soo

representante ou testemunhas.
Art. 32. Imposta a multa, o infrator deverá recolher, dentro

'de cinco dias, a importancia arbitrada, findos os quais responderá
-nor ela mercadoria apreendida que será vendida em basta pú-
ailica.

Xrt. 33. A apresentaçao da defesa ou recurso será feito no praz
imo de dez dias, contados da data do de pósito ria multa, an

exci forjas estaduais. 	 •

CAPITULO IX

DAS PENALIDADES

Art. 34. As infrações o presente Regulamento serão punidaN
pela imposição de multas nos seguintes casos:

a) — 'de 100$0 a 500$0 para os que forem encontrados colhendsi
frutos imaturos;

b) — de 10$0 a 50$0 por saco para aqueles que cometereis
fraudes no ensacamento, armazenamento e trânsito da oiticica:

c) — de 50$0 a 100$0 para os que armazenarem o produto
ainda não completamente séco;

d) — de 10$0 a 100$0 por saco, para os (NO negociarem com
a oiticica não fiscalizada e classificada;

e) — de 100$0 a 200$0 para os que forem encontrados nego-
ciando sem estar autorizado na forma deste Regulamento;

— de 500$0 a 1:000$0 aos proprietários de usinas que ar-
mazenarem oiticica destinada ao consumo, antes da fiscalização e clas-
sificação, aos que permitirem a retirada da oiticica sob sua guarda
em desacordo com as ordens recebidas pelos fundonários da repar-
tição competente e para os que desacatem a autoridade dos funcia-
nários em serviço.

Art. 35. As reincidências serão punidas com a aplicação dal
multas em dobro ou. ainda, a juizo do Secretário da Agricultilea,
com o cancelamento das autorizações ou registro.

Parágrafo único, Das penalidades aplicadas haverá, a requeri-
mento da parte e sem efeito suspensivo, recurso a autoridade su-
perior.

CAPITULO X

DISPO:310ES GERAIS

Art. 30. O Diretor do Serviço, sempre que se fizer preciso . ex-pedirá instruções para h boa marcha dos trabalhos.
Art. 37. Cumpre a todas as autoridades policiais do Estado e,

bem assim, aos exatores e demais funcionários estaduais, prestar
assistência aos funcionários encarregados da execução do presente
regulamento.

Art. 38. Os casos omissos no presente regulamento serão re-
solvidos pelo Secretário da A gricultura, que expedirá instruçõssaespeciais.

Secretaria da Agricultura, Viação e Obras Públicas do Ceará.1 de julho de 1940. — 1. Martins Rodrigues, secretário da Fazenda,
respondendo pelo expediente da Secretaria da A gricultura, Viaçãoe Obras Públisas.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

G.M. 561 L- Tenho a honra de apresentar a V. Ex. por inter-
médio do Departamento Administrativo do Serviço Público„lando
cumprimento ao disposto no art. 21, do Decreto-lei n. 240, de 4 de
fevereiro de 1938. a inclusa proposta de melhoria de salário de José
da Costa Abreu, laboratorista X, para laboratorista XII, na vaga de-.
corrente da dispensa de Valter Casar Oliva da Fonseca; Emilia Cons..
tantino, laboratorista IX, para laboratorista X, na vaga decorrente da
melhoria supra, no Instituto de Quinica Agrícola, do C. N. E. P. A.

Cumpre-me esclarecer a V, Ex. que a presente proposta foiexaminada pela Divisão do Pessoal e pela Comissão de Eficiência as
quais opinaram favoravelmente pela aceitação da mesma.

Reitero a V. Ex. os protestos de meu profundo respedu.
Rio de Janeiro, 25 de junho de 1940. — Fernando Costa,

EXPEDIENTE Do slt. inuma

Por despacho de 5 de julho de 1940, concedeu 180 dias de licença,em prorrogação, de g9 de junho a 25 de dezembro do corrente ano,nos termos do art. 156, do Decreto-lei n. 1.713, ao arquivista, classe II,
Anfilótio Pio Baraúna, da Divisão de Comunicações. (Dal 316-10).

— Por despacho de 8 de julho de 1940, concedeu 15 dias de /i-
cença, de 12 a 20 de julho do corrente ano, nos termos do art. ii;2,§ 2°, do Decreto-lei n. 1.713. ao calculista, classe E, Nei Castilhos
França, do Serviço de Meteorologia. (DC31. 21.018-40).

• Processo despachado

Paulo ria Rocha Lagoa, pedindo pagamento de vencimentos dedisponibilidade. — Preliminarmente deverão ser cumpridas as exi-gências do art. 221. 1°, item "h", do Decreto-lei n. 1.713, de 28 deOutubro de 1039. ( DCM. 18.957-40).

CAPITULO VII
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RETIFICAÇÕES

Na folha de ajuda de custo de Carlos Augusto Covelo Aranha,
publicada no Diário Oficial de 5 de julho corrente, fls. 12.851. onde
e lê:

Ajuda de custo de um mês de vencimentos, leia-se:
Ajuda de custo de um mês e meio de vencimentos.
— No Diário Oficial de 6 de julho corrente, fls. 12.010, na folha

de pagamento de diárias da D. F. P. M., do D. N. P. M., onde
se le -

Francisco de Paula Boa Nova (Port. DEMI. n. 70, de 31-1-940);
Leia-se:
Port. DDFM. n. 10, de 31-1-910
— Alberico Rodrigueá de Paula, leia-se:
Alderico Rodrigues de Paula;
— João Manga — vencimentos: 1:110$0,
João Manga — vencimentos : 1 :10080;
— José Domingos Santana (Port. .DDFNI. n. 79, de 31-1-940),

José Domingos SantAnna (Port. DDFM. n. 19, de 31-1-940).

Folha de pagamento de ajuda de custo de 2:300$0 (dois contos
e trezentos mil réis), a favor de Matias Gonçalves de Oliveira Roxo,
engenheiro de Minas, classe L, do Departamento Nacional da Produ-
ção	 :

Natureza da despesa — Importância

Ajuda de custo de um mês de vencimentos, arbitrada pelo
Sr. diretor da Divisão de Geologia e Mineralogia, do
D. N. P. M., conforme DCM. 17.713, de 1940, ao
engenheiro de Minas, classe L, Matias Gonçalves de
Oaveira Roxo, visto ter sido o mesmo designado, por
oficio n. 271; de 15 de maio de 1940, do Sr. diretor
da D. C. M., para continuar os estudos e pesquisas
de lósseis na região do Recôncavo da Baía, com o
4.Mjetivo de reunir subsídios para melhor orientação
dos estudos estratigráficos da região. comissão essa
que levará prazo superior a trinta dias 	

confere e importa a presente folha em 2:300$0 (dois contos e
L i cal dos mil réis), quantia essa deduzida no crédito respectivo, coa-
soame empenho n. 625, de 3 de julho de 1910.

Sucção Financeira, 9 de julho de 1940. — Edmundo Pereira
21-10. — Mario Barros, chefe da Secção.

Folha de pagamento de ajuda de custo de um conto e quinhen-
tos mil réis (1 :500$0), do meteorologista, classe J, do Serviço de
Meleorologia, Planto de Almeida, coam abaixo se declara:

Natureza da despesa — Importância
moda de custo de um mês de vencimentos, arbitrada pelo

Sr. diretor do Serviço de Meteoroiogia, conforme des-
pacho exarado no S. M. 3.114, de 1940, anexo por
cópia ao DCM. 17.650, de 1940. ao credor acima ci-
tado, visto ter sido o mesmo designado para, em co-
missão, transmitir instruções aos observadores das es-
tações aerológicas, atinentes .aos serviços de cálculos e
sondagens, de acordo com a portaria n. 59, de 25 de
maio próximo passado. Essa comissão terá duração
superior a trinta dias

Confere e importa a presente folha em um conto e quinhentos
• i I rx ; is (1 :500$0) quantia essa deduzida do crédito respectivo, con-
searue empenho n. 638, de 4 de julho corrente.

Secção Financeira, 10 de julho de 1910.	 Alda Martins Silva,
Jaci u. — Mario Barros, chefe da Secção.

Ifolba de pagamento de ajuda de. custo de novecentos mil réis
(9(00), do calculista, classe G, no Serviço . de Meteorologia, Vital
Augusto de Almeida Filho, como abaixo se declara:

Natureza da despesa — Importância
Aji pia de custo de um mês de vencimentos, arbitrada pelo

Sr. diretor do Serviço de Meteorologia, conforme des-
pacho exarado no S. M. 3.114. de 1940, anexo por
cópia ao DGM. 1.650, de 1940, ao credor acima citado,
visto ter sido o mesmo designado para, em comissão,
transmitir instruções aos observadores das estações
aerológ.icas. atinentes aos serviços de cálculos e son-
dagens, de conformidade com a portaria n. 59, de 25
de maio próximo passado. Essa comissão terá dura-
ção superior a trinta dias 	 	 900$0

COI1N-. 1 .e e importa a presente folha em novecentos mil réis
(9000), quantia essa deduzida do crédito respectivo, consoante em-
penho n. 639. de 4 de julho de 1940.

Fzererto Financeira, 10 de julho de 1910. — Afilo Marfins Silva,
dar C:. — Mario Barros. chefe da Secção.

Folha de pagamento de diárias por 'serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão do Pessoal, do Depar-
tamento de Administração, relativa aos meses de maio e julho úl-
timos:

Cargos — Nomes — Número de diárias — Importâncias: da diária
e total

Oficial administrativo, classe II — Vette.
1:1000 — Modesto Donatini Dias da
Cruz •(1) .	 50	 18$0	 90080

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em noverentos mil réis (900$0),

quantia essa deduzida do crédito respectivo, consoante empenho nú-
mero 648, de 8 de julho de 1940.

Secção Financeira, 9 de julho de 1940. — Alda Marfins Silva,
dact. O. — Visto, Mario Barros.

Observações:

(1) Sede: C. Federal — 50 d. (19 a 31 de maio, 1 a 30 de
junho e 1 a 7 de julho), em São Paulo, Estado de São Paulo, proce-
dendo a inquérito administrativo no extinto Serviço Técnico dn
Café. (Portaria ministerial n. 235, de 17 de maio de 1940).

Folha de pagamento de gratificações dos professores do'- Curso
de Aperfeiçoamento e Especialização, previstas na Lei n. 284, do) 28
de outubro de 1936, e no Decreto-lei n. 579, de 30 de julho de 1938,
criados pelo Decreto-lei n. 1.514. de 16 de agosto de 1939, e refe-
rentes ao mês de junho do corrente ano:

Cargos — Nome — Importância total da gratificação — Líquido a
receber

Professor de Zootecnia especial — Valde-
mar Raythe de Queiroz e Silva (1) 	

Professor de Zootecnia geral e exterior —
Otávio Domingos (2) . 	

Professor do Entomologia agrícola — Angelo
Moreira da Costa Lima (3) 	

Professor de Química Agrícola — António
Barreto (4) . 	

Professor de Botânica — Honório da Costa
Monteiro Filho (5) . 	

Professor de Geologia e Solos — Alcides de
Oliveira Franco (6) . 	

Professor de Biologia — Cândido Firmino
de Melo Leitão Júnior (7) 	

Professor de Meteorologia e Climatologia —
Artur do Prado (8) . 	

Professor de Fitopatologia — Verlande Du-
arte Silveira (9) . 	

Professor de Economia Rural e Noções de
Estatística — Mário Guedes (10) 	

'Assistente de Química Agrícola — Leopoldo
Miguelote Filho (11) . 	

Assistente de Geologia e Solos

Confere e importa a presente folha em doze contos duzentos e
cincoenta mil réis (12 :250$0), tendo sido tal quantia deduzida do
crédito respectivo, conforme empenho n. 104, de 11 de março de
1910.

Secção Financeira. 9 de julho de 1940. — Oswaldo F. Jambeiro.
OFAM-H. — Visto, Mario Barros, chefe da S. P.

Observações:

(1) 24 horas de aula a 5080. Portaria n. 782, de 6 de outubro
de 1939.

(2) Idem. Portaria n • 783, de 6 de outubro de 1939.
(3) Idem. Portaria n • 784. de 6 de outubro de 1939.
(4) Idem. Portaria n . 785, de 6 de outubro de 1939.
(5) Idem. Portaria n . 786, de 6 de outubro de 1939.
(6) 18 horas de aula a 50$0. Portaria n. 787, de 6 de outubro

de 1939.
(7) 21 horas de aula a 5080. Portaria n. 788, de 6 de outubro

de 1939.
(8) Idem. Portaria n • 789, de 6 de outubro de 1939.
(9) Idem. Portaria n • 790, de 6 de outubro de 1939.

(10) 14 horas de aula a 50$0. Portaria n. '781, de 6 de outubro
de 1939.

(11) 21 horas de aula a 25$0. Portaria TI 926, de 7 de novem-
bro de 1939.

(12) 18 horas de aula a 2580. Portaria n. 929, de 7 de novelo-
bro de 1939.

2:30080

— Olivero
1:500$0	 Henry Leonardos (12) . 	

	

1:200$0	 1:20080

	

1:200$0	 1:200$0

	

1:200$0	 1:200$0

	

1:20080	 1:200$0

	

1:20080	 1:20080

	

900$0	 90080

	

1:20080	 1:200$0

	

1:200$0	 1:200$0

	

1:200$0	 1:200$0

	

700$0	 70080

	

60080	 60080

	

450$0	 45080

	

12:25080	 12:25080
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Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da
Sede, ao pessoal abaixo indicado, (Posto de Defesa Sanitária Vegetal
em São Francisco, Santa Catarina), relativa aos meses de janeiro e
abril de 1940:

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordinários,
arbitrados pelo Sr. diretor da Divisão de Águas, conforme oficio
n. 518, de 26 de março de 1940, aos funcionários e extranumerário
abaixo discriminados, e referentes ao mas de maio do corrente ano:

Orgos — Nomes — Número de diárias — Importâncias; da diária Cargos — Nomes — Importância total da gratificação
e total	 receber — Dias prorrogados anteriores

— Liquido a

Calculista, classe F — 70050 — José dos
Santos Nogueira (1)

Escriturário XIII — 70050 — Eurico
Ernesto de Seixas (1) . 	

Servente, classe la — 50050 — Joaquimn
Duarte de Oliveira (1) 	

'Agrónomo Fitossanitarista da classe J —
1:500$0, do Quadro amico do Ministé-
rio da Agricultura, designado para ser-
vir como chefe do Posto de Defesa Sa-
nitária Vegetal, em São Francisco, Es-
tado de Santa Catarina — João Alves
Júnior (1) . .

Total .

12	 25$0	 300$0

203$2

20352

14552

203$2

20352

14552

30 d,

Ideia

Idem

30050
551$6	 55156

Foram prestados os serviços mencionados Desta folha, conforme
consta do livro do "Ponto".

Confere e importa em trezentos mil reis (300$0).
São Franc:sco, 3 de junho de 1940. — Confere. S. F., 6-7-940.

Altia Martins Silva, dact. G. — João Alves Junior, chefe do Posto
de D. S. Vegetal. — Visto, (Assinatura ilegivel), diretor. — Visto,
Mario Barros, chefe da S. F.

Observações:

(1) Portaria D. D. S. V. n. 77, de 16 de outubro de 1939.
Sede definitiva: São Francisco, Estado de Santa Catarina. Fazendo
inspeção de propriedades agrícolas, de acordo Com o art. 27 e ins-
peção de sementeiras. plantações, etc., de acordo com o art. 48 do
Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal e Serviços Administrati-
vos. Nos dias 4 a 9 de janeiro, inspecionando propriedades agrícolas
em Rio Negro, Estado do Paraná. No dia 30 de janeiro, em Joinville,
Estado de Santa Catarina, para receber no Banco do Brasil, impor-
tâncias enviadas por lavradores para compra do inseticidas e fun-
gicidas. Nos dias 17 a 21 de abria em Guamiranga, Bananal, Muni-
cípio de Joinville. Estado de Santa Catarina, inspecionando e exe-
cutando serviços de combate às pragas dos canaviais.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestanos fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional de Serici-
cultura em Barbacena, relativa ao mês de maio de 1910:

Cargos — Nomes — Número de diárias — "Importâncias: da diária
e total

1:50050

Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias na
quantia bruta de duzentos e cincoenta e novo mil reis (25950)

Inspetoria Regional de Sericicultura em Barbacena, 24 de junho
de 1940. — Antonio Calixto de Campos, escriturário, classe G. —
Confere. Alda Martins Silva, dact. G. — Visto, Mario Barros, chefe
da S. F. — Visto, (Assinatura ilegivel), diretor.

Observações:

(1) Sede: Barbacena — Sete (7) dias (5 e 6) em Belo Hori-
zonte, visitando a Secção de Sericicultura do Estado de Minas Gerais
e dando instruções sobre sericicultura a um interessado; (7 a ia)
na Capital Federal, tratando junto ao Serviço de Meteorologia sobre
a montagem de uma estação meteoro-agrária nesta Inspetoria o na
Divisão de F. P. Animal de assuntos desta I. R. S. Designado pelo
ofício n. 667, de 4 de maio de 1910. do inspetor-chefe.

(2) Sede: Barbacena — Três (3) dias (1 aa 3), em Campinas,
Estado de São Paulo, tratando junto da 3` Secção de Sericicultura e
da S. A. Indústrias de Seda Nacional, a respeito das providências
tomadas com relação a IX Exposição N. de A. e P. Derivados, quanto
à parte de Sericicultura, e às que porventura devam ser tomadas
por esta Inspetoria, e de outros assuntos de interesse do serviço desta
1. il. S. Designado pelo oficio n. 631, de 24 de abril de 1910, do
inspetor-chefe.

(3) Sede: Barbacena — Dois (2) dias (30 e 31), em Belo Hori-
zonte. Estado do Minas Gerais, junto da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional, recolhendo saldos de adiantamento e providenciando o re-
cebimento de um adiantamento para despesas de material do abril
a junho. Designado pelo oficio n. 781, de 30 de maio de 1940, do
insnetor-chefe.

("fere e importa a presente folha em quinhentos e cincoenta
e um mil e seiscentos reis (55156), tendo sido tal quantia deduzida
do crédito respectivo, conforme empenho n. 159, de 28 de março
de 1940.

Secção Financeira, 5 de julho de 1940. — ()moldo F. Jambeiro,
OFAM-11. — Visto, Mario Barros, chefe da Secção Financeira.

Observações:

(I) Execução de serviços inerentes às próprias funções e neces-
sários à Divisão de Águas. De 1 a 27 de maio de 1910. compareceu
sempre ao expediente regulamentar e ao extraordinário.

Divisão de Material

EXPWIENTR DO SR. MINISTRO

Sr. Presidente;
G. M. 166 — Tenha a honra de solicitar a V. Ex. nutorização

para que seja adquirido da firma Monteiro & Aranha, Ltda.., esta-
belecida à rua Uruguaia, a, 104, nesta Capital, o material discri-
minado em anexo destinado a completar-se o aparelhamento para
levantamentos aerofotogrametricos da Divisão do Águas deste Mi-
nistério.

Desde algum tempo vem essa Divisão, em vista da imprescin-
dível necessidade de proceder a levantamento rapido de grandes ba-
cias hidrográficas, se aparelhando para realizar levantamentos acro-
fotogramétricos.

Dentro das suas verbas orçamentárias montou o Gabinete de res-
tituição que está assim aparelhado :

1 gabinete fotográfico, com montagem especial, inclusive refri-
geração de água, aparelhos de revelação, fixação e secagem;

1 transformador Wild aOdencrants";
transformador Zeiss, de precisão;

1 câmara aérea Zeiss. grande angular, foco 10 cms.;
1 câmara aérea Wi l o, foco 21 enes.:
1 aero-multiplex, com 12 projetores.
Além deste material, o gabinete possue ainda um aparelho de

restituição denominado "estereopantógrafo" estudado e construido
tambem nessa Divisão e cuja patente pertence ao Governo Federal.
Este detalhe é de grande importância porque vem mostrar que o
gabinete de aerofotogrametria pode, para o futuro, se desenvolver
independentemente de onerosas aquisições e da fabricação estran-
geira. Realmente, o aparelho projetado e construido por essa Di-
visão custou a importância de 5 :0(30$0 (cinco contos de réis), en-
quanto que os seus semelhantes de procedência estrangeira mais lia-
matos são, aproximadamente, para 180:00050 (cento e oitenta conlos
de reis), custo este que, aia a dia, vem se agravando em virtude da
situação mundial. Em resuma: se pode dizer que o gabinete de
aerofotogrametria possue todos os elementos para poder eficiente-
mente trabalhar e se aasenvolver faltando apenas os dois aviões
indispensáveis que são lajeei do presente pedido.

A escolha da marca dos aviões foi feita em virtude das razões
seguintes:

a) ser a de menor preço;
b) a que melhor se adapta ao material já ex istente nesse gabi-

nete, tal como acaba de ses provado nas recentes experiências rea.-
lizadas em rSão Paulo;

c) a que, melhor satisfaz aos requisitos técnicos dos serviços que.
esta Secção tem em vista realizar.

A Divisão de Águas são cogitou de marcas do procedência eu-
ropéia em virtude da conflagração atual poder acarretar para o fu-
turo dificuldades quanto ao fornecimento de peças sobressalentes.

A escolha da firma foi feita em virtude de ser a mesma a única
representante, nesta capital, da marca escolhida.

Devo mencionar ainda a V. Ex. que o gabinete de aerototoal
grametria do Ministério da Agricultura é de extraordinária impor-
tenda, uma vez que ele poderá prestar serviços à quasi todas as
Diretorias deste Ministério, realizando rapidamente as plantas de;
zonas carboniferas, estudos geológicos, levantamentos de bacias hi-
drográficas, estudos para campos de irrigação, cadastro florestal,
plantas para centros agrícolas, bem como todo e qualquer outro le,
vantamento topográfico ine este Ministério possa a vir necessitar.

1. Zootecnista,	 classe	 .1	 —
— Brilhante Pinho

Venc.
Teixeira	 (1)	 .	 7	 25$0 17550

2.	 Prático	 Rural,	 classe
1:10050 — Geraldo

— Vene. reis
Chaves	 (2)	 ..	 3	 1850 54$0

3. Escriturário,	 classe	 G
António	 Calixto

— Venc.	 90050
Campos	 (3)	 .. 2	 1550 3050

12 259$0
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A importância total da aquisrção dos aviões, para a qual estou
concitando autorização de V. Ex., será de 873:000$0 (oitocentos e
setenta e três contos de réis) e correrá por conta da Verba 2 --a
Material — Consignação I — Material Permanente — Subconsigna-
ção 2, do orçamento deste Ministério para o corrente exercício.

Solicito ainda autorização de V. Ex. para que a aquisição re-
ferida seja feita por adiantamento, que será pedido em nome cio
Eng . S. A. el. "J" José Leite Correia Leal, para ser gasto no se-
gundo trimestre deste ano.

Sirvo-me da oportunidade para reiterar a V.. Ex. meus pro-
testos de elevada estima e distinta consideração.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1940. — Fernando Cosia, Minis-
tro da Agricultura.

Material a ser adquirido:
2 aviões Stinson Reliant S-R-10-E, equipados com motores Wright

de :i50 HP, modelo R-760-E.2. partida elétrica, extintor de incen-
diei controlado da cabine, gerador de 15 amperes, hélice Hamilton,
passo constante variavel; acessórios: (cada avião, fora o equipa-
mento usual): 1 indicador inclinação e curva; 1 indicador de su-
bida; 1 giroscópio de direção; 1 idem horizonte; 1 altímetro de pre-
cisão; 1 bússola sensivel; 1 relógio; 1 termômetro da temperatura
externa; 1 termocoupie de dois pontos; 1 aquecedor de tubo Pitot.

Adaptações: (cada avião) estofamento de couro, janela especial
no chão para o piloto; adaptação para máquinas fotcigráficas; assen-
to especial para o fotógrafo; assento trazeiro removivel; cabine mais
comprida; janela para fotografia oblíqua.

PERFORMANCE

EXPEDIENTE Do BR. ma.eron

Requerimento despachado

Companhia de Vidros Sul Brasileira, pedindo isenção de diraia
tos e taxas. — Prove a sua qualidade de pepeurador (Deal 20.703-
40).

Departamento Nacional de Produção Xtegetat

EXPEDIENT;5 DO SR. MINISTRO

Dia 9 de julho de 1940

Requerimentos despachados;
Carlos cie Azevedo, em nome do proprietário propondo a venda

da Fazenda "Guande cio Sapo.", em Campo Grande. — Arquive-se.
Manuel Duarte, pedindo um lote no Núcleo Colonial de São Ben-.

to. — Indeferido.
Benigno Martins e José Monteiro, representantes de 500 famí-

lias no Estado de São Paulo, pedindo amparo para aquelas, vítimas
de despejo. — Nada ha mais a providenciar.

João llodrigues de Menei.es, pedindo um lote de terra. — In-
deferido.

Silvino José da Silva, pedindo al g uns alqueires de terras e res-
tauração da estrada que liga Santa Cruz a Mazomba. — Já sendo
proprietário, não pede ser beueficiado com novos lotes o quanto à
restauração da estrada deve dirigir-se ao Município.

Avião Stinson S-R-10-E	 Motor Wright R-760-E2

Potência na decolagem — 350
Potência contínua (uivei do mar) — 320 IIP.
(lazolina — 80 octanas.
Capacidade dos tanques — 385 lts.
Peso vasio — 1.250 kgs.
Carga util	 650 kg.
Peso bruto — 1.900 kg.
Potência de cruzeiro — 225 1113.
Altitude potência ótima — 2.000 mts.
Altitude ótima de cruzeiro — 2.000 mts.
Velocidade de cruzeiro — 250 k. p.
Raio de ação normal — 511,30.
Raio de ação a 150 k p. h. — 10 lis.
Teto de serviço — 5 350 mts.
Razão de subida por minuto — 365 mts.

-Ãya	 Consumo em cruzeiro por hora — 72 Its.
Carga util: (com todo o equipamento) — em kgs.

iff passageiros (incluindo o piloto) 	
Gazolina 385 R a	
(deo	 lis
Máquina fotográfica 	

594
Peso clisponivel 	  5G

Exmo Sr. Presidente da República:

N. 440 — Gabinete Fazenda — Õ Ministério da Agricultura
pede autorização para adquirir, independentemente de concorrência
e mediante adiantamento. 2 aviões. destinados ao Departamento Na-
cional da Produção Mineral, correndo a desresa, na importância total
de 873:00080. à conta da verba 2*, consi gnação 1 "Material perma-
nente". subconsignação n. 2. do vigente orçanlento.

Justificando o pedido, declara o Ministério interessado que os
avir•e; referidos são neeessávios ao completo a parelhamento da Di

-visão de Aguas para os trabalhos de levantamentos aerofotograme-
tricos, esclarecendo, outrossim, que haverá conveniência em sereias
:14:igoiridos os dois aparelhos da marca e tipos indicados no processo
anexo, dos quais é (mica representante nesta praça a firma Mon-
teiro 1% Aranha Ltda.

A dotação orçamentária indicada é de 1.100:000$0 e compre-
ende. entre as despesas a que se destina, as que houverem de ser
realizadas corri aquisições idênticas às de que ora se trata.

Assim, aceitas as razões alegadas quanto à imprescindibilidade
idos aparelhos e desde que a repartição requisitante disponha de
pessoal técnico e demais elementos indispensáveis ao seu uso, nada
haverá a opôr à autorização pedida, inclusive quanto à dispensa de
concorrência, que encontrará justificativa na circunstancia de ser
a firma fornecedora a representante exclusiva do material escolhido.

Quanto, porém, ao adiantamento, não parece haver conveniên-
cia alguma em sua adoção, por se tratar de despesa a ser realizada
testa Capital, nada impedindo, assim, que o respectivo paganlento
se efetue pela repartição competente, mediante processo regular.

Nestas condições, cumpre-me submeter o assunto à considera-
Cão de V. Ex., para que se digne de resolver como julgar acertado.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1940. — ftomero Estelita.
Autorizo a aquisição dum avião, na forma do parecer.
Ent 29-3-940. — G. VARGAS.

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

Por perlaria n. 42, de 9 do corrente, foi designado o agrôno-
mo, classe I, Manuel Fadigas de Sousa Júnior, para orientar e fisca-
lizar a execução dos trabalhos complementares do "Parque" da Esta-
ção de Investigações Fitossanitárias em São Bente, de acordo com os
planos aprovados pélo Senhor Presidente da República. conforme
despacho exarado na Exposição de Motivos G.M. 316, de 16 de abril
'último, deste Ministério.

Divisão de Fomento da Produção Vegetai

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por portaria n. 52, de 2.1 de junho de 1940. foi designado o insne-
tor XV. Aron Steimberg, para servir na Seecão de Fomento Agrícola,
no Estado de São Paulo.

Por portaria n. 17, de 3 do corrente, foi designado o a gró-
nomo clase I, Renato Braga de Aragão, com exercício na Secção
Fomento Agrícola no Estado da Baia, para verificar, nesta Capital e
no Estado de S. Paulo, tudo o que ocorre com relação a cêras ve ge-
tais e plantas oleaginosas, principalmente mamona, e que possa inte-
ressar aos trabalhos da Secção onde serve.

Dia 26 de junho de 1040

Aos Srs. chefes das Secções de Fomento Agrícola e das Secções
Especializadas:

N. 52 — Transcreve o teôr de um parecer da Divisão Sanitária
Vegetal, constante no processo D. F. P. V. 5.801140, relativo ao
emprego dos formicidas no combate à saúva.

"O formicida Triumfo oferece, de fato, grande perigo, visto ser
um preparado altamente inflamavel, devido conter fosfóro na sua
composição.

Não ha necessidade da sua compra por parle deste Ministério,
dados os inconvenientes acima apontados, devido ao seu alto preço
(78600 por quilo) e lambem por ter ficado evidenciado peias demons-
trações realizadas em 1935, por iniciativa desta Secretaria de Estado,
que os formicidas realmente eficientes e práticos são: o arsênico
e o bissulfureto de carbono.

Para o combate à saúva são adotados dois formicidas inteiramente
puros. 11a toda conveniência, que DS orgãos do Ministério adotem o
mesmo processo de combate à saúva. Assim, evitar-se-á confusões,
pois, a multiplicidade de procesos até 1935 usados, causaram des-
orientação e desanimo entre os agricultores.

Assim, apelo para o Sr. diretor da D. F. P. V., rogando seja
recomendado a todas as suas dependencias adotarem, para o combate
à saúva, os formicidas arsenico e bissulfureto de carbono, aplican-
do-se, da seguinte forma:

a), o arsenico, pelo extintor Agresan e seguindo as respectivas
instruções;

b), o bissulfureto de carbono, pelo extintor Aoridelesa, ou. sim-
plesmente, despejado nos olheiros do formigueiro, segundo as instru-
ções preconizadas."

Confessando-me agradecido ao Sr. diretor da D. F. P. V.. re-
afirmando a nossa constante e leal colaboração. — Magarino Torres,
diretor.

230
270

22
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Dia 2 de julho de 1940

Aos Srs. chefes das Secarias de Café e Plantas Estimulantes, 'Má-
quinas Agricolas, Sementes e Adubos, Plantas Extrativas e Industriais,
Cereais o Leguminosas, Fruticultura e Plantas Horticolas, Plantas
Texteis e dos Estados.

N. 53 V — Transmite capia dos ofícios ns. 161, 179, 186, 190,
202 e 206, de abril último, em que a Recebedoria do Distrito Federal
declara inidôneas, respectivamente, as . firmas Gaglanone José. Egydio
.Anônio Marsico, Miguel Rodrigues Fontinha, Francisco Hiante, Hotel
Belo Horizonte o Alvaro It. Sampaio, todos estabelecidos nesta Ca-
pital.

Departamento Nacional da Produção Animai

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 8 de julho de 1910

Requerimento despachado:

Paulo Cordeiro de Campos, iSrático rural, classe E, cio Quadro
Único deste Ministério, lotado na inspetoria Regional da Divisão de
Defesa Sanitária Animal no Rio de Janeiro, vem respeitosamente so-
licitar um estágio na Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de
Produtos de Origem Animal oro. Niterói, afim de aprender a técni-
ca geral de inspeção de produtos de origem animal. (P. A 3.156-40)
— Indeferido, em face da informação.

Departamento Nacional da Produção Minerai

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO Slt. miNisTno

Dia 5 de julho de 1940

Paul Dardot — Pedido de averbação. Aprovado. DGPM. 2.892-40.

Antônio Notini Junior	 Apresentação de relatório de pesquisa.
— Aprovo, segundo parecer, O parecer a que se refere o despacho
do Si. Ministro exi ge a apresentação de planta dentro alo prazo de 60
din. DG PM . 1.814-10.

Iterundina de Sousa Neves — Aprovação de relatório de peatioisa.
— Aprovado. DOPM. 2.476-40.

António Nolini Junior — Apresentação de relatório de pesquisa.
— Aprovo, segundo parecer. O parecer a que se refere o despacho
do Sr. Ministro exige a apresentação de planta dentro do prazo de
60 dias. DG PM. 1.978-10.

José Geraldo Jardim Brandão — Pedido de autorização para pes-

quisa. — Indeferido. DGPM, 3.371-40.
Orlando de Carvalho Campos — Apresentação de relatório de

pesquisa. — Aprovado DG PM . 2.299-10.
Cia. Brasileira de Cimento Portland — Aprovação de orçamento.

— Aprovado. DGPM. 3.125-10.

Joaquim Afra Marques e outros — Manifesto de que trata o artigo
10 do Decreto n. 21.642, de 10 de julho de 1034. — De acordo. O
despacho do Sr. Ministro refere-se a parecer da DG. opinando pelo
deferimento do pedido. DGPM. 2.292-36,

Secretaria de Agricultura do atado do Rio Grande do Sul — En-
caminha decretos de autorização para pesquisa afim de serem regis-
trados no livro próprio da DEP141. — De acordo. O despacho do Sr.
Ministro refere-se a parecer da Chefia da 3" aecção Técnica do DEM.
opinando no sentido de serem transcritos os decretos de ris. 7 e 8 de
20 de janeiro de 1a-10, e 13, de 27 do mesmo més, deixando de ser to-
mada a mesma providência quanto ao de n. 3, de 10 de janeiro de
1040 visto depender ainda do que dispõe o art. 15 do atual Código de
NIMas — Decreto-lei 1.985, de 29 de janeiro de 1940. DGPM. 431-40.

Cia. Brasileira de Cimento Portland — Aprovação de orçamento.
— Aprovado. DGPM. 2.880-10.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 26 de junho de 1910

Cândida Flora de Queiroz Teixeira e outros — Pedido de auto-
rização para pesquisa. — Sele o processo. DGPM. 2.518-40.

Pacheco & Mata — Pedido de certidão. — Certifique-se. DGPM.
3.240-40.

Dia 3 de julho de 1910

Leandro Ribeiro Gonçalves de Melo — Pedido de autorizaçãa para
pesquisa.	 Satiafaca o depósito legal. DGPM. 2.891-40.

Dia 4

Aldo Fraccaroli — Pedido de autorização para pesquisa. — Sa-
tisfaça o depósito legal. DGPM. 1.523-10.

Dia 5

Horacio Augusto da Mata — Pedido de autorização de pesquisa.
— Satisfaça o depósito legal. DCxPal. 2.540-40.

Alvaro Leôncio Campos — Pedido de autorização para pesquisa.
— Satisfaça o depósito legal. DGP111. 2.423-40.

Arquimedes da Barros — Pedido de autorização para pesquisa.
— Satisfaça o depósito legal. DGPM. 1.524-40.

Cia. Brasileira de Mineração e Metalurgia — Pedido de dispensa
de apresentação de plano de pesquisa. — Deferido. DGPat. 2.926-40,

Cia. Nacional de Grafite Ltda. — Pedido de autorização para
pesquisa. — Satisfaça o depósito legal. DGPM. 1.532-10.

Escola Nacional de Veterinária

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por Portaria n. 3, de 4 do corrente, foi designado o Oficial Ad-
ministrativo da classe I, Torquato dc Oliva Guimarães fiara prestar
serviços extraordinários, fora das horas do expediente regulamenta;
nos Cursos de Aperfeiçoamento e de Especializaçãa, desta Escola, no
período de sessenta dias, a partir de 15 do corrente, arbitrando-lhe a
gratificação de oitocentos e sessenta mil réis (860$0), nos termos da
alínea a; § 1° do art. 122, do Decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro
de 1039.

Comissão de Abastecimento

EXPEDIENTE Do R. SUPERINTENDENTE

Dia 4 de julho de 1910

Galli Faiar, proprietário do prédio sito à Avenida João Ribeiro
n. 40-A, solicitando permissão para alugá-lo aos Srs. Ilayeke, & Na-
bas, pela importância mensal de 500$0 (quinhentos mil réis), inclui-
das as taxas. — Deferido. (CA 2.289/10).

Dia 5

Carlos Eduardo Tribouillet, na qualidade de pai de Raquel e 112-
lena de Barros Triljouillet. — Nada lia crie deferir. (CA 2.230140).

Salomon Kirszenbaum, proprietário do predio sito à rua da Gani-
bóa n. 123, solicitando permissão para elevar o aluguel da loja com
3 quartos anexos. — Deferido. Fica autorizado o aluguel da mesma
ao Sr. Francisco Cardoso, pela importância mensal de 300a0 (trezen-
tos mil réis), incluidas as taxas. (CA 2.271140).

Franklin Van EI'VCD, proprietário dos prédios sitos à rua Reden-
tor ns. 49 e 55, solicitando permissão para elevar o aluguel dos mes-
mos. — Deferido. Fica autorizado o alugue, mensal de '45 13$0 (sete-
centos e cincoenta mil réis), ineluidas as taxas para cada prédio. (CA
1.8a0140).

Dia 6

Domingos da Rocha Murais, proprietário do prédio sito à rua lia-
pirú n. 80-A, solicitando permissão para elevar o seu alugoet. — De-
ferido. Fica autorizado o aluguel do mesmo ao Sr. Serafim Ferreira,
pela importância mensal de 430$0 (quatrocentos e trinta mil réis:,
incluidas as taxas. (CÁ 2.285110),

-Francisca Elisa Mesquita de Castro, proprietária do prédio sito à
rua Hadock Lobo n. 120, solicitando permissão para elevar o seu ala-
guei. — Deferido. Fica autorizado o aluguel do mesmo ao Sr. Ma-
nuel Cevada, pela importância mensal de 1:500$0 (um conto e qui-
nhentos mil réis), incluidas as taxas. (CA 2.354140).

Antônio Augusto Varizo, proprietário do prédio sito à rua Arari-
bóia n. 45, solicitando permissan para elevar o seu aluguel. — Dote-
rido. Fica autorizado o aluguel mensal de 220$0 (duzentos e vinte mil
réis), incluidas as taxas. (CA 2.29140).

Joaquim de Souza Leão, proprietário do apartamento 2, sito â
rua Sorocaba n. 35, solicitando permissão para elevar o seu aluguel.
— Deferido. Fica autorizado o aluguei do mesmo ao Sr. Justiniano
Lacerda de, Oliveira, pela importância mensal de 1:300a0 ',um conto
e trezentos mil réis), incluidas as taxas. (Ca 2.191140).

Abel dos Santos Corrêa, proprietário do prédio sito à rua Jardim
n. 14, solicitando permissão para elevar o seu aluguei. Deferido. Fica
autorizado o aluguel mensal de 350a0 (trezentos e eincoenta mil réis),
incluidas as taxas. (CA. 2.290-40).

Companhia Predial e de Saneamento do Rio de Janeiro S. A.,
proprietária da casa I. sita à rua particular Paris, com entrada pelo
n. 10 da rua Monsenhor An:orim, solicitando permissão para elevar
o seu aluguel. Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 349$0
(trezentos e quarenta e nove mil réis). incluidas as taxas. (CA
2.281140).
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Altavila Marocchi, proprietária do prédio sito à rua Delfina Enes
O. 16, solicitando permissão para elevar o seu aluguel. — Deferido.
Fica auterizado o aluguel mensal do mesmo ao Sr. Antônio Teixeira
de Carvalho, pela impoetâneia mensal de. 21080 (duzentos e quarenta
nii Ëeis), incluidas as taxas. (CA 2.287140). •

Dia 7

Maria da Conceição Mary Cabral, proorietri .ria do prédio sito à
rio] Francisco Filho ri. 111, casas 1 e 2. — Compareça à sede da Co-
miesãa do Abastecimento no prazo do cinco (5) dias a contar da data
dl publicação desta no Diário Oficial, afim de receber instruções papa
e recolhimento da multa de 209 9 0 (duzeutoe mil réis), que lhe foi
uilp , ,e[a por infração de deliberações da Comissão, quanto ao contró:e
e tal.,elecido para o aumento de a:uguel. (CA 2.089140).

Augusto Capela Gomes, proprietário do prédio sito à rua Senador
Antonio Carlos a. 400. — Compareça à sede da Comissão do Abas t.,-.
cimento no prazo de cinco (5) dias a contar da data da publicaeão
desta no Diário Oficial, afim de receber in:;.truções para o recolhimen-
to da multa de 2009 (duzentos nfil réis), que lhe foi imposta por
inflação de deliberações da Comissão, quanto ao controle estabe-

lrb 	 tocaio para o atino-rito de aluguel. (-CA. 2.001-10).

Dia 8

Maria Natividade Ferre. , ira Fiochi, viúva de Antônio Fiochi, pro-
evietaria do prédio eito à rua Caetano da S il va il. 48. — Conniareça
á s, ,ale da Comissão do Abastecimento ao prazo de. cinco (5) dias a
unia,: da (cata cia publicação desta no Diário Oficial, afim de receber
instrt.ções para o recolhimento da multi. de 20090 (duzentos mil
reis) que lhe foi imposta poe infração 6 , di.liberações da Conuesão,
quilato ao controle estabelecido para O aumento de aluguel. (CA
2.0-2110).

Pedro José de Oliveira, proprietário do pealo sito à rua Pede.)
Alves n. 161. — Compareça à eede da Cimie-..ão do Abastecimento no
praeo de cinco (5) dias a contar da data de publicação desta Do Dia-
rio oficiaf. afim de receber instruções para o recolhimento da multa
de 20090 (duzentos mil réis) (pie lho foi ar posta por infração de de-
liberações da Comissão, quanto tio contrôl2 estabelecido para o au-
n-ienlo de aluguel. (CA 2.0871 ,40; .

Manuel Pacheco Guimarães (menor), repeesentado por sua mãe
Manuela Alvarraz Paeheco Guimarães, proprietário do prédio sito à
rua n ia Lapa n. 74, sobrado. — Comparece-, à sede da Comisssão da,
Aleistecimento no prazo de cinco (5) dias a contar do data da publica-
ção dosta no Diário Oficial, afim de recebe,: instrueões para o recolhi-
monto da multa de 20090 (duzentos mil réis). que "lhe foi imposta por
infração de deliberações da Comissão, quantr ao controle estabelecido

je#	 para o aumento de aluguel. (GA 2 091140).

Amélia de Oliveira Cruz, proprietáci: do prédio sito à rua Frei
Caneca n. 325. — Compareça à sede da Comissão do AbaeLecimento
no prazo de cinco (5) dias a contar da data da publicação desta no

Ofic;al, afim de receber instruções para o recolhimentto
reuna de 20090 (duzentos mil réis), que lhe foi imposta por infração
de deliberações da Comis são. quanto ao contrôle estabelecido para o
aumeoto de aluguel. (CA 2.081'40).

Dalvanira Carvalho de Moura Souza; proprietária do prédio sito
à rua Cacharribi n. 61. — Compareça à sede da Comissão do Abaste-
cimento no prazo de cinco (5) dias a contar da data da publicação
desta no Diário Oficial, afim de receber instruções para o recolhimen-
to da multa de 20090 (duzentos tril réis), que lhe foi imposta por in-
fração de deliberações da Comissão, quanto ao controle estabelecido
para o aumento de aluguel. (CA 2.095140).

Elisiário Pereira Pinto, proprietário do prédio sito à rua Real
Grandeza n. 59, casa VI. solicitando permissão para elevar o seu alu-
guel. — Deferido. Fica auloriz•dc o aluguo: mensal cie 6:-.1090 (seis-
cenl os e trinta mil r(is),	 tayas. (CA 2.360150).

Atlantic Refining Company Of Brasil, pedindo a necessária auto-
rieaeão para ajustar seus preços do venda de querozene e gasolina nas
localidades servidas pela Estrada de Forro Central do Bras.iil. — De-
ferido nos termos da autorização concedida às Companhias Texas e
SLandard OH e constantes da publicação fali: no Diário Oficial n. 152
de 3 do vigente, às páginas 12.696. (GA 2.312140).

Laticínios Leca Ltda. — Faça preliminarmente a requerente
roa (le todas as despesas que entram no cálculo do custo cie um
quilo de manteiga. (CA 2.398140).

Cândido Guilherme Estavas e outro. — Prove que o sobrado é do
construção recente e que se trata ee primeira locação. (CA 2.288140).

Dia 9

NOTA

A Comissão do Abastecimento resolveu equiparar a falta de eti-
quetas, o fato de não constarem das mesmas a identificação precisa
da mercadoria tabelada.

NOTA

A Comissão do Abastecimento resolveu tabelar o bacalhau-extra,
ia seguinte razão:

Atacado, quilo, 6$2 — Varejo. quilo, 780.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicações

Primeira Seção

EXPEDIENTE DO sa. miNisTro,

Peoceesos despachados

Dia 25 de junho de 1940 (aditamento)

Junta dos Corretores de Mercadorias do •Dietrilo Federa!, fazenciCi
considerações em torno da necessidade da assisténcia deste alia;etério,
por órgão competente, nas medidas que forem adotadas de acordo
com o Decreto-lei ri. 331, de 1038 e Decreto a. 5.730, de 1910 iMTI.C.
ri. 19.813-940). — Ouça-se, preliminarmente, o Ministério da A gri-
cultura.

Dia

Henrique Botelho, sugerindo a bloca poração da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Iferrovialrios da Maricá à da Central du Brasil
(ame 23,511-939) , _ Como parece à Procuradoria do Consi, lho Na-
cional cio Trabalho (fls. 37-v). Arquive-se. (O parecer a que alude
o despacho opina pelo arquivamento, visto já ter sido feita a incor-
poração sugerida.

Paulo Justo cie Carvalho, pedindo reconsideração do despache que
deixou de conhecer do recurso interposto da decisão do Conselho Na.
cinal do Trabalho, pela qual foi confirmada a da respectiva i. Câ-
mara. que julgara improredente sua reclamação contra o Lloyd Bra-
sileiro (anal 10.102-939). — Nada há a reconsiderar conforme ice
tim o parecer da Procuradoria Geral do Conselho Nacional do Traba-
lho (fie. 66). Arquive-se.

Sindicato dos Operários e Empregados cio Companhia Central
Brasileira de Fôrca Elétrica, reclamando contra a Caixa de Aposen-
tadoria e PelISÕeS de Serviços Urbanos, por concessão, em Vitória. que
demitiu ermanchno Benezath do seu corpo clinico (MTIG 13.401-939).
_ Transmita-se ao Sindicato o acórdão de fls. 31. (O acórdão alu-
dido do despacho encontra-se publicado no "Diário Oficial" de 21 de
maio do ano corrente).

Federação Nacional dos Empregadus do Comércio Hoteleiro a
Congeneres, sulimetendo à apreciação o resultado dos trabalhos rea-
lizados pelo 4." Congresso Nacional daquela corporação (MT1C núme-
ro 27.909-939). — Transmita-se a Federação o acórdão de fls. 39-40.
(O acórdão aludido no despacho acha-se publicado no "Diário Oficial"
de 7 de junho último).

Ramiro José da Silva, pedindo reconsideração do despache, que
deixou de conhecer do recurso interposto da decisão do Consolho Na-
cional do Trabalho, acorde com a da sua l.Camara, pela qual fina
autorizada a demissão (10 postulante da Companhia de Carris, Luz e
Fôrça do Rio de Janeiro (MTIC 22.628-930). — Nada há mais a re-
considerar, segundo acentúa o parecer de fls. 138, da Procuradoria
Geral do Conselho Nacional do Trabalho. Mantenho, pois, o despacho
de folhae 121-v. (Opina o parecer a que alude o despacho peta 101-
Procedéncia do pedido).

Segunda Seca°

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 3 de junho de 1910

Sindicato dos Manipuladoves e Auxibáres oro Laboratórios var-,
macêuticos, Industriais e Drogarias, apresentando uma reclamação
contra a firma Rodolph Hess & Cia. (MT1C 23.240-039). — Trane-
nua-se aos interessados a informação de fls. 9 e v. (A informação
a que se refere este despacho declara que segundo atesta o instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários a firma reclamada vem
cumprindo as suas obrigações entrando pontualmente com as contri-
buições a que está obrigada).

Dia 21

Delegacia do Traballe_ Marftlmo do Rio de Janeiro submetendo a
consideração as instruções preliminares para o serviço de estiva no
porto de Cabo Frio transmitidas ao presidente do Sindicato dos Ope-
rários Estivadores daquele Porto. • (MT1C 18.602-940). — Como pa-
rece ao assistente técnico, (O parecer a que se refere este despacho
declara que, de acordo com o artigo 33 do Decreto-lei n. 2.032, de
23 de fevereiro de 1940, os prejudicados poderão recorrer para o se-
nhor ministro.

Dia 28

Heitor Ribeiro & Cia. recorrendo da multa que lhe foi imposta
pelo Departamento Nacional do Trabalho de acordo com o Decrete mi-
nero 24.742 de 14 de junho de 1934 (MTI.0 21,675-939). — Nego
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provimento ao recurso de fls. 9, nos termos do parecer do Departa-
mento Nacional do Trabalho. (O parecer a que se refere este despa-
cho opina pelo indeferimento do pedido de -vez que a multa imposta
só será judicialmente cobrada depois de julgada em última instancia,
a execução do julgado da Junta).

Dia 1 de julho de 1910

Firma Jacob Christ (Hotel Lulécia) comunicando que os Selld
empregados não :.presentaram certificado de reservista (MTU.1 nú-
mero 13.411-910), — Arquive-se à vista das informações. (As in-
formações a que se refere este despacho propõem o arquivamealte vis-
to não havee obrigatoriedade da exibição doe documentos citados por
parte dos empregados as senhores empregadores.

Ênio Maseario pedindo sua reintegração no Sindicato dos Esti-
vadores (MTIC. 7.631-39? — Como parece ao Departamento Na-
cional do Trabalho. (O narecer a que se refere este despache de-
clara que os interessados devem aguardar a fixação do número de
estivadores e propõem que o processo seja remetido à Delegacia
do Trabalho Marítimo denendêecia casa em que se processara, na
forma prevista pelo arti go 13 de Decreto-lei n. 2.032, de 23 de
fevereiro de 1940 a fixação do número de operários estivadores.)
. António Francisco Nines pedindo por equidade a sua inclusão

no quadro social do .Sindwato União dos Operários Estivadores ale-
gando haver trabalhado coine extra (MTIC. 8.039-39). -e- Corno
parece ao Departamento Nacional do Trabalho. Aguarde-se. (O
parecer a que alude este despacho declara que os interessados de-
voai aguardar a fixação do número do estivadores e propõem que
o processo seja remetido à Delegacia do Trabalho Marítimo depen-
dência essa em que se prccessará, na lorma prevista pelo artigo 13
do Decreto-lei 2.032, de 23 de fevereiro de 1941), a fixação do nú-
mero de operários estivadores.)

José Miguel de Sousa. estivador de Niteroi pedindo sua trens-
feracia do sindicato daquela cidade para a União dos Estivado-
res nesta Capital (MTIC. O 685-40). — Como parece ao Departa-
mento Nacional do Traba.ho. Aguarde-se. (O parecer a que alude
eeto despacho declara que o interessado deve aguardar a fixação
do. reinero de estivadores o propõe que o processo seja remetido
à Delegacia do Trabalho Marítimo, dependência essa em que se pro-
cessará, na forma prevista pelo artigo 13 do Decreto-lei 2.032, de
23 de fevereiro de 1910, a fixação do número de operários esti-
vadores.)

Fnancisco Duarte Caneiro e outros, estivadores de Vitória, pe-
dido sua transferência do siediceto daquela cidade para a União
dos Estivadores nesta Capital (MTIC. 9.992-39). — Como parece
ao Departamento Nadem], do Trabalho. Aguarde-se. (O parecer
• que se refere este deepacho decoire que os interessados deveu
aguardar a fixação dc núa.ero de estivadores e propõe que o pro-
cesso seja remetidos à Delegacia do Trabalho Marítimo, dependên-
cia essa em que se processará, na forma prevista pelo artigo 13
do Decreto-lei 2.032, de 2? de fevereiro de 1940, a fixação do nú-
mero de operários estivsdores.)

' Dia 2

Sindicato dos Proprietários do Veículos de Carga do . Rio de
Janeiro, por parte de soe associedo Cardoso Santos & Cia., pedin-
do evocação do processo em que são partes o requerente o Antó-
nio dos Santos (MTIC. 10.057 . 40). — Preliminarmente: não ha-
vendo ba se legal para a evocação, deixo de conhecer do pedido.

Dia 1 de julho de 1910

Herminio Correia, associado do Sindicato dos Operários EStl-
Nadores em Vitória, pedindo sua transferência para o Sindicato União
dos Estivadores nesta Capital (ante. 75.923-40). — Como parece
ao Departamento Nacionai do Trabalho. Aguarde-se. (O parecer
a que alude este despacho opina pela remessa do processo à Dele-
gacia do Trabalho Marítimo, dependência em que se processará, na
ferroa prevista pelo artigo 13 do Decreto-lei 2.032, de 23 de fe-
vereiro de 101), a fixaçãe do número de operários estivadores.)

Olinto Paulo Rodrigues, associado do Sindicato dos Operários
Estivadores em Vitória, pedindo sua transferência para o Sindicato
União doa Estivadores nesta Capital (MTIC. 15.726-940). — Como
parece ao Departamento Nacional do Trabalho. Aguarde-se. (O pa-
recer a que alude este despacho opina pela remessa do processo à
Delegacia do Trabalho Maritime, dependência em que se processará,
na forma prevista pelo art. 13 do Decreto-lei n. 2.032, do 23 de fe-
vereiro de 1940, a fixação do número de operários estivadores.)

Sindicato dos Trabalhadorea em Transportes Terrestres, re-
querendo a designaçãe de urna comissão especial afim de regula-
mentar os deveres profissionais dos chauffeurs e trabalhadores de
carga e veículos de transportes terrestres (MTIC. 8.051-40). —
Transmita-se ao 'Sindicato interessado o parecer do consultor ju-
rídico. (O parecer a que se refere este despacho é do teor seguin-
te: "Não me parece necessária a regulamentação pedida. Para os
efeitos da duração do trabalho, férias, rescisão de contrato, previ-
dência social, etc., a classe, representada pelo sindicato em causa,

está devidamente amparada. O mais é matéria do convenção co-
letiva, a ser regulada por inter-sindical, ou por sentença coletiva,
a ser decretada pela justiça do trabalho, mediante solicitação do sin-
dieato. O nosso sistema de legislação social dá os meios bastantes
à classe referida para assegurar os seus direitos.

António Pauleto Filho e Herherto Pereira, empregados do co-
mércio consultando si existe incompatibilidade entre as funções re-
muneradas que exercem- e a direção técnica de um escritório de
contabilidade que pretendem fundar (MTIC. 13.227-940). — Ar-
quive-se à vista da informação retro. (A informação a que se re-
lera este despacho declara que o Departamento Nacional do Traba-
lho não é orgão consultivo do particulares, conforme decisão minis-
terial.)

The Rio de Janeiro Flour Mins and aranaries, Limited (O Moinho
Inglês), recorrendo da multa que lhe foi imposta pelo Departamento
Nacional do Trabalho (111TIC. 669). — Nego provimento ao recurso
de fls. 92 e 93, à vista das informações, para o efeito de manter a
multa imposta à recorrente pelo Departamento Nacional do Tra-
balho. (As informações a que se refere este despacho opinam, pelo
indeferimento do pedido e para que seja mantida a multa por falta
de amparo legal .

União dos Construtores de Minas (elada, solicitando sua inclu-
são no enquadramento sindical ;MT1C. 10.200-40). — Transmita-
ee aos interessados a informação do Departamento Nacional do Tra-
balho. (A informação a que se =fera este despacho declara que
os interessados devem aguardar sejam publicados os regulamentos
do Decreto-lei 1.102, de 5 de julho de 1939.)

Gestão Hugo Teixeira Loba°, apresentando uma consulta sobre
o registo profissional de professores (MTIC. 12.382-40). — Trans-
mita-se ao consulente o parecer do Departamento Nacional do Tra-
balho — Serviço de Identificação Profissional. (O parecer a que
se refere este despacho declara que a apresentação dos documen-
tos exigidos por lei não Pode ser dispensada e que o registo dos
professores, nos Estados, é feito nas respectivas Delegacias Re-
gionais.)

Dia 6

Departamento Estadual tiG Trabalho de São Paulo, submeten-
do a consideração o processa originado do dissídio surgido entre a
Cooperativa do Trabalho dos Transportadores de Carga de Santos e
o Sindicato dos Proprietários de Veículos de Santos (MT, 21.019
de 1940). — Como parece ao assistente técnico solicitem-se com
urgência as informações indicadas à Delegacia do Trabalho Marí-
timo de Santos.

Divisão do Pessoal

Por portaria de 9 de julho de 1940, foi louvado o diretor do De-
partamento de Previdência, Serviço Jurídico e Serviço de Assistên-
cia Social do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciaras,
João Pequeno do Azevedo, pelo expediente da Presidência daquele Ins-
tituto, durante o período de 20 de maio a 19 de junho do corrente ano.
.(Processo n. MTIC. 21.565-40).

Secretaria da Viação e Obras Públicas do Estado de São Paulo,
solicitando pagamento, por exercícios findos, da importância de.
107$2, (cento e sete mil e duzentos réis). — Reconheço a dívida na
importância de cento e selo mil e duzentos réis.

Retificação

O inspetor de Imigração, classe E, do Quadro único deste Mi-
nistério, Luiz Augusto de Sousa, a quem se refere a portaria de 29
de junho de 1940, publicada no "Diário Oficial" de 8 do julho cor-
rente, foi designado para ter exercício no Posto de Imigração de Ja-
galarão e não de Aceguil, conforme consta da referida publicação.

Processo deepachado

Dia 5 de julho do 1940

Marina Tavares Popovici, auxiliar de escritório VII, solicitando
o seu aproveitamento no Serviço de Fiscalização do Trabalho de Mu-
lheres e Menores (processo n. 21.627-40). — Aguarde a interessada,
oportunidade adequada.

Departamento Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIIIEToR

Processos despachadas:

D. N. T, 27.561-34 (P. 5.202-39) — A. -J. Felipe, infração
do art. 32 do Decreto n. 23.104, de 19-8-33 — Nos termos do Pare-
cer supra, indefiro o pedido de fls. 15. Prossiga-se na execução.
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D. N. T. 8.018-55 (P. 2.051-35) - Enrico Selam Monteiro,
contra Companhia Sousa Cruz. - Indefiro o pedido de fls. 27-29 de
acordo com o parecer retro. Não cabe a essa Diretoria, por Ih'o ser
dereS0 pela lei, apreciar as decisõse das Juntas do Conciliação e
Julgamento. Só o Exmo. Sr. Ministro tem essa faculdade, na for-
ma de Decreto n. 22.132, de 25-11-32. Si 3 requerente se sente
prejudicado, dirija-se a S. Ex.

D. N. T. 6.450-40 P. 3.049-39) - Manuel alaria Gome,
contra João Daré, por seu procurador Francisco Basta°, _a_ Proce-
da-se como proposto no pa:ocer supra.

Alude ao seguinte: De acordo com o parecer retro, indefiro o
pedido de fls. 12. Quanto à notificação da reclamada, que se faz
necesaária por intermédio do Ministério da Justiça, submeto à con-
sideraç5o do Sr. diretor.

D. N. T. 26.694-31 (P. 5.118-10) - Chendlcr & Adler, infra-
,i- do art. 16 do Decreto o. 23.760, de 18-1-31. - Arquive-se de
acordo com o parecer retro.

D. N. T. 11.970-10 (P. 6.293-10) - João Fernandes, contra
Parente Rodrigues aa Comp. - Preliminarmente: intime-se o re-
qu e rente a apresentar prova da regularização da sim permanência
no País, nos termos da le g islação vigente, e satisfazer o imposto do
selo a que está sujeito o documento inicial do processo.

D. N, T. 29.799-39 P. 13-39) - Alberto Potes Ferreira, con-
tra Natal Faial-line. - Indefiro, da acordo com o parecer retro, o
pedido de fls. 13, que não tem apóio em lei. A multa foi impoata
à requerente, em viitude de não haver satisfeito o pagamento' da
taxa legal de 2 ala.

D. N. T. 8.159-10 (P. 3.895-10) - Centro das Operários a
Empregados da Light e Companhias Associadas, comunicação. -
Submeta-se o assunto à decizão da Junta competente ,de acordo com
o parecer retro.

Alude ao seguinte: O parecer a que se refere o despacho é no
sentido de serem tomadas por termos. devidamente individnalisadas,
as respectivas reclamações para ser afeta a questão a uma das J. de
Conciliação e Julgamento do Distrito Federal.

Multas impostas:

Por falta de cumprimento de decisão de Juntas e pagamento de
taxa, de acordo com o art. 20 letra a, do Decreto n. 25.742, de 14 de
julho de 1931:

D. N. T. 13.897-40 (P. 1.334-40) - Dourado S. A. - 200$0
(duzentos mil réis).

D. N. T. 9.433-10 (P. 3.501-39) - Sociedade Brasileira de
Urbanismo - 2000 (duzentos mil réis).

D. N. T. 470-40 (P. 6.647-39) - Pereira Almeida & Comp.
200a0 (duzentos mil réia).

D. N. T. 8.218-39 (P. 4.950-39) - Indústrias Fátima (E. Ho-
mero) - 2000 (duzentos mil réis).

D. N. T. 13.988-40 (P. 101-40) - Anibal Martins Ferreira
2000 (duzentos mil reis).

1). N. T. 13.997-40 (P. 711-A-a0) - Gustavo & Comp.
200,g ai (duzentos mil réis).

D. N. T. 13.995-40) (P. 1.093-40) - Drogarias Brasileiras
Lida. - 200a0 (duzentos mil réias).

D. N. T. 13.996-10 (P. 1.019-40) - Drogarias Brasileiras
Ltda. - 2000a (duzentos mil réia).

D. N. T. 11.000-40 (P. 12.811-39) - Antônio Joaquim SG

- 20W4 0 (duzentos mil réis).

D. N. T. 13.989-40 (P. 4.155-39) - Francisco Pereira de
Sonsa & Jomp. - 20040 (duzentos mil réis).

D. N. T. 13.421-39 (P. 4.557-39) - M. Rodrigues - 2000a
(duzentos mil réis).

D. N. T. 13.991-50 (P. 5.821-39) - João Rodrigues - 200$0
(dozent os mil réis) .

D. N. T. 18.421-39 (P. 6.209-39)
2004'O (duzentos mil réis).

D. N. T. 13.992-40 (P. 6.399-39) - Maia & Fonseca. - 200a0
.(duzentos mil reis).

D. N. T. 13.993-50 ;P. 6.451-39) - Amarico Ferreira Soares
- 200a0 (duzentos mil reis).

D. N. T. 16.235-39 (P. 4.657-38)	 Bereicea & Bastos -
200a0 (duzentos mil réis).

D. N. T. 3.341-39 (P. 4.449-39-38) - Confederação dos Fer-
roviários do Brasil - 2004'0 (duzentos mil réis).

(duzentos mil réia).
D. N. T. 13.999-40 (P. 10.791-38) . - Manuel Pinto - 2000

D. N. T. 13.998-40 (P. 10.895-38) - António Couto de Olia
veira - 200e0 (duzentos mil réis). •

D. N. T. 1.712-36 (P. 8.193-39) - Luiz de Sousa Guedes -
200,90 (cinzentos mil réis).

D. N. T. 16.237-39. (P. 8.311-39) - Sociedade Brasileira de
l'rbanistr.o - 200$0 (duzentos mil réis).

D. N. T. 13.994-40 (P. 8.508-39) - Pedreira Deva Ltda. e
Sociedade Industrial Granito Ltda. - 200a0 (duzentos mil réis).

Processos despachados:

n. N. T. 1.323140 (P. 403139) - Castro & Rieiro, recorrendo
da multa imposta. - Deconsidero o despacho de fls. 12, tendo em.
vista que o Decreto-lei ri. 1.753, de 4 de fevereiro de 1939, não re-
vogou o Decreto n. a2.131. de 23 de novembro de 1932, e somente se
aplica cos recursos interpostos para esta Diretoria, contra as multas
impostas pelas autoridades que enumera, inclusive das que o forem
pelas Delegacias Regionais. Esclarecido assim o equivoco do parecer
in loc. cit.: volte o processo à Procuradoria, para emitir parecei\
sobre o mérito do recurso de fls. 9.

I). N. 1'. 27.808139 (P. 8.127138) - Pinto Bastos & Cia., roa
correndo da Multa imposta. - Reconsidero o despacho de 11s. 21.
verso, tendo em vista que o Decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro
de 1939, não revogou o Decreto n. 22.131, de 23 de novembro da
1932, e somente se aplica aos recursos interpostos para esta Dire-
toria, contra multas impostas pelas autoridades que enumera, in-
clusive das que o forem pelas Delegacias Regionais. Á Procurado-
ria, para tomar conhecimento, devolvendo depois o processo para en-
caminhá-lo à consideração do Exmo. Sr. Ministro.

D. N. T. 21.918139 (P. 11.200139) - Cia. Geral de Obras e
Construções S. A., recorrendo da multa imposta. - Nego provi-
mento ao recurso, por falta de fundamento legal, roas termos do pa-
recer retro e supra. A Procuradoria para restituir o processo à
D. 11. recorrida.

Multas impostas:

Por falta de cumprimento de decisão de Junta e pagamento de
taxa. de acordo com o disposto na letra "a" do Decreto n. 24.742,
de 14 de julho do 1934:

D. N. T. 11.409110 (P. 12.648139) - Luiz Di Pauli - 200$0
(duzentos mil réis). •

D. N. T. 14.448140 (P. 2.967110) - II. II. Schoroeter - 20(40
(duzentos mil réis).

Inquérito instaurado:

D. N. T. P. 3421140) - Manuel Fabl •earo, contra Padula & Cia.
Presidente, proc. ad.a.into Marino Damos.
Escrevente, escriturário Rabelo Oliveira.

Itequerimentos deferidos:

D. N. T. 13.53340 (P. 8.491138)
pedindo certidão.

D. N. T. 13.213110 (P. 17-39) - João Silva, pedindo vasta dos
autos do processo.

D. N. 'I'. 12.325140 (P . 7.079138) - Cia. Antártica Paulista
S. A., pedindo certidão.

. 11.071139) - Orlando Bralt, pedindoD. N. T. 12.718140 (P
vista dos autos do processo.

D. N. T. 13.533140 (P. 8,941138) - Manuel de Freitas Soares,
pedindo certidão.

• D. N. T. 12.075140 (P. 1,599139) - Sindicato dos Industriais
de Lã, Seda e Pelo, pedindo extração de guias.

D. N. T. 12.732140 (P. 1.089140) - Eloi Iglesias Garcia, pe-
dinclo vista dos autos do processo e extração do guias.

D. N. T. 10.459i40 (P. 10.730138) - Herman() Duval Sergio
Ferreira, pedindo vista dos autos do processo.

D. N. T. 13.061110 (P. 2.277139) - Carlos Domingues Cruz,
pedindo vista dos autos do processo.

Dequerimentos indeferidos:

D. N. T. 12.505140 (P. 7.913138) - alarcus Voloch &
Ltda., pedindo arquivamento do referido processo.

D. N. T. 2.654140 (P. 1.482140) - Sindicato dos Vendedores
Pracistas do Rio de Janeiro, consulta. - De acordo. Transmita-se
ao consulente de fls. 2 cópia do parecer supra e arquive-se. Faça-
se o expediente para o "Diário Oficial" e remeta-se o processo para
p Arquivo Geral.

- Francisco Silbert -

- Manuel de Freitas Soara,
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Alude ao seguinte parecei': A consu:ta de fls. envolve hipótese
sobre a qual esta Procuradoria poderia emtir um parecer, ficando,
contudo, na iminência de, em casos concretos, manifestar-se quasi
que contrsriamente em relação ao seu ponto de vista ali exposto,
sabido que nestes casos se encontram os mais variados aspectos.

Considerando, portanto, a natureza do assunto e até certo ponto
a gravidade de uma resposta apeg da apenas a uma hipótese, opino,
salvo melhor ,jnizo, que o Sindicato se reserve para dirimir as dú-
v:das dessa espécie com a apresentação de cada caso de per si.

Á consideração superior. E rd; rdado por acúmulo de serviço.
D. N. T. 7.193 (P. 2,265-10) - Inácio Fernandes, pedindo

cancelamento de multa.
D. N. T. 713-39 P. 2.761-10) -

pedindo cancelamento de multa.
D. N. T. 10.357-10 (P. 10.513-39)

va, pedindo cancelamento de multa.
D. N. T. 8.881-35 (P. 4.504-55) -

dindo cancelamento de multa.
D. N. T. 20.101-37 (P. 7.881-38)

(lindo cancelamento de muka.
D. N. 1'. 7.636-40 (P. 6.397-39)

cancelamento de multa.-
Preliminarmente: deixo de conhecer do recurso, por não inter-

posto na' forma estabelecida no art. 1". alínea e do Decreto número
22.131, de 23-11-32. Notifique-se a reclamada a efetuar o pagamen-
to da taxa legal".

ReTierimento iieferido:

1). N. 1'. 9.630-40 P. 8.113-38) - Casa Leandro Niartins S. Á.,
pedindo cancelamento de multa. - "Nos termos do parecer retro,
reconsidero o despacho de fls. 16 verso, mandando baixar o proces-
so à Procuradoria afim de notificar a reclamada a efetuar o paga-
mento da taxa legal prevista no Decreto n. 24.712, de 11-7-34".

EXPEDIENTE DO SR. PROCURADOR GERAL

Requerimentos deferidos:

D. N. T. 13.653-40 (P. 7.919-38) - A Casa Pratt S. A., pe-
dindo vista dos autos do processo.

D. N. T. 12.716-40 (P. 3.957-40) - S. A. Air France, pedin-
do certidão e extração de guias.

D. N. T. 13.285-10 (P. 3.588-40) - Cezar Afonso, pedindo vis-
ta dos autos do processo.

D. N. T. 6.331-40 (P. 12.752-39) - Lourival do Assis, pedin-
do vista dos autos do processo.

D. N. T. 11.715-10 (P. 12.421-39) - João Gonçalves Maga-
Mãe% pedindo restituição de uma certidão.

Processos depende.nles de revalidação:

D. N. T. 13.530-40 (P. 7.146-40) - António da Silva Morei-
ra, contra Comp. Progresso de Armazens Gerais.

D. N. T. 1.360-40 (P. 7.115-10) - Sul América Terrestre,
Maritirna e Acidentes, comunicação.

Processos arquivados:

P. 1.-:.771-30 - Agostinho José na Silva, contra J. Alves Mo-
reira.

P. 1.800-19 - Constantino Garcia Amegeiras, contra Duarte St
Pores.

P. 12.773-39 - .,iloacfr Lopes Machado, contra Sousa Matos &
Companhia.

P. 1.875-40 - António Sao Soares da Vinha, contra Empresa de
Onmibus de Luxo Ltda.
• P. 12...439-39 - Tominio Borges, contra Alves & Ferreira.

P. 1.859-40 - Departamento de Imprensa e Propaganda, pedindo
esclareci! autos sobre o art. 10, letra B, do Dec. 910 de 30 de novem-
bro de 1938.

P. 5.617-39
leira.

P. 1.252-40
Çompanhia.

P.4.055-39 -
Palma.
• P. 1.502-40
Croce.

P. 1.423-40 - Ari Rocha, contra Empresa Ind. de Saltos.
P. 12.274-39 - Mariano Francisco da Silva, contra J. Gurgel

Dantas.
P. 12.074-39 - Osório Januário, contra Cia. Construtora Pe-

derneiras S. A.
P. 10.318-39 - União dos Trabalhadores do Livro e do Jornal,

pedindo abertura de Iuquérito.
P. 10.173-39 - António da Silva Lima, contra Joaquim Ta-

boada.
P. 11.495-39 - João Pereira da Silva, contra Prop. da Cult„

Mund. Ltda.
P. 10.033-39 - Albertides Cabral Cavalcanti, contra Rodolfo

Chop.
P. 11.826-30 - José Pereira de Figueiredo, contra Cia. Cal-

çados Bordai°.
P. 11.837-39 - Julio Berger, contra A. Ant. Sampaio.
P. 9.139-39 - Mangia Berger, contra Cia. Ima. Municipal.
P. 9.618-39 - A. Ramos Yelasco, contra Soc. Imob. Ind. de

Artefatos de Madeira.
P. 10.377-39 - Meio Belisário Rosa, contra Imob.

lis S. A.
P. 7.337-37 - Severino I3ezerra da Silva, contra Cia. Antart.

Paulista.
P. 9.698-37 - Cipriano José Marques, contra Vieira Sz. Núnes.
P. 8.683-38 - Hermes Vieira Guimarães, contra Pires & Costa.
P. 162-40 - Gustavo José da Rocha, contra Sauwen & Cia. Ltda.
P. 250-40 - Francisco Vieira e outros, contra Paul J. Cristoph

Corri pa nh i a .
P. 441-10 - Artur Epifanio de Oliveira, ront:".c. Luiz Vieira .54

Companhia.
P. 437-10 - Leandro Guilherme, contra Cia. Cons. Otino.
P. °.019-40 - Silvio Pereira Braga, contra Calçado Noel rÁtda
P. 2,056-40 - Gumercindo Vaz Carvalhedo, contra A. Mero.
P. 1.893-43 - Geraldo Quintiliano Dias, contra Reis & Almeida.
D. N. T. 27.682-39 - P. 1.932-10 - Comissão Mixta rie Con-

ciliação e Julgamento, relatório da solução do dissidio entre a Sia-
wing Machine Cia. e do Sindicato dos Vendedores Pracistas.

P. 6.699-33 - Rafael Saèta Sastre, contra Martins Jordão & Cia.
Limitada.

P.11.652-38 - Aliança dos Operários na Indtig tria da Construção
Civil, reclamando em favor de José Maria Teixeira,

P. 4.576-40 - I.' Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, quadro demonstrativo movimento de abril de 1940.

P. 4.011-10 - 3. Secção de D. N. T., circular.
P. 3.501-40 - Manuel Moreira de Oliveira, contra Irrnã'os La-

mas Cia.
Enock Baia, contra Osvaldo Schuback.
Teotonio Rodrigues dos Santos, infrações dos ar-

a. 24.695 de 1934.
- Isaac dos Santos & Cia., infração do art. 16,

P. 6.988-37	 Mário Mendonça, termo de verificação caso ante-
rior de infração.

P. 5.117-40 - Orlandina Coutinho, contra 'lados Kaufman &
Irmãos.

P. 5.072-10 - 2.' Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, movimento durante os meses de março e abril de 1950.

P. 7.573-39 - Sindicato dos Oficiais Barbeiro e Cabeleireiro da
Distrito Federal, reclamando contra o fato de ter uma firma comer-
cial comparecido à Procuradoria do D. N. T. acompanhada de um
funcionário do Ministério do Trabalho de Indústria e Comércio.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

Primeira Secção

DXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE SECÇÂO

Dia 3 de julho de 191C

Requerimentos:

De Sociedade Limitada Petróleos de Maratl "Solipema". pedindo
arquivamento de certidão do decreto que a autorizou a funcionar. -
Devem os interessados indicar o número do arquivamento do con-
trato social e das alteraçóes po.steriores.

Borges Godinho & Comp.,

- António Cardoso da Sil-

5. Lopes de Oliveira, pe-

- Viação Santa Cecilia, pe-

- Armando Zeni, pedindo

- Regina Darè e outras, contra Coli S. A. Brasis.

- Agostinho José Soares, contra J. F. Barros se

Manuel Moreira da Silva, contra Bernardinel de

- Joaquim Marques Pires. Junior, contra Itafael

P. 3.332-40 -
P. 13.518-18

tigos 1.° e 6.' Dec.
P. 11.036-38

Dec. n. 23..66.
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De Laboratório Peckolt Ltda., pedindo arquivamento de seu 	 De Panificadora Nacional Ltda., pedindo arquivamento de alto-
contrato. — A denominação social adotada não dá a conhecer o ração de contrato. — A prova de identidade do sócio Tadeu Fer-
abjeto da sociedade, faltando autorização para comerciar de ambas rei t% Coei° de Sá, não confere com o que se adiu na alteração.
as sócias, bem como não coincide o nome da sócia Hercília Melo
(afames com o que consta da carteira de identidade exibida.

Do Lorenzo & Paiva, Ltda., pedindo arquivamento de seu con-
trato. — O nome do sócio Dilermando Carvalho Paiva não coincide
cem o que figura na prova de identidade.

De E. Alves & Faria, Ltda., pedindo arquivamento de seu con-
trato. — Falta a prova de arquivamento do distrato da firma ante-
cessora.

De Soares, .Bastos & Comp., pedindo arquivamento de alteração
de seu contrato. — Falta a prova da justificação do nome do sócio
Manuel Augusto do Amaral.

De Calçados Areosa Ltda., padindo arquivamanto da altaração
de seu contrato. — Faltam a estipulação de que a responsabilidade
dos sócios é pela imporancia total ao capital c as rúbrIcas dos sócios
as primeira folha de ambas as vias.

De M. Dias Pinho & Comp., Ltda., pedindo arquivamento de
rateração de seu contrato. — Faltam as provas previstas no Deareto-
lei n. 341, ou carteira de estrangeiros.

De Artur Donato & Comp., pedindo arquivamento de alteração
de seu contrata. — Falta a prova de quitação do imposto ode renda.

De Correia e Castro & Comp., Ltda., pedindo arquivamento de
:Alteração de contrato. — Devem os interessados juntar mais um
exemplar do documento cujo arquivamento pedem. Falta, igual-
mente, a indicação do número do arquivamento do contrato e das
alterações posteriores, bem como a exibição da prova do pagamento
do imposto de indústria e profissões e renda.

De Francisco Martins & Comp., pedindo arquivamento de dis-
trato. — Falta a declaração dos haveres do sócio que ficou com o
ativo e passivo da firma,

De Sankievicz & Niskier, Ltda., pedindo arquivamento de seu
dad.rato. — Os interessados devem apresentar o original do
41 eu cujo arquivamento pretendem. Falta, outrossim, a prova
de quitação do imposto de renda relativo ao exercício corrente.

De Manuel Joaquim Gomos Nogueira, pedindo registro de sua
firma. — Falta a prova da suceasão.

De José Antônio de Sá, pedindo registro de sua firma. — Modi-
fique a firma por existir idêntica registrada.

De Maria de Lima, António Ferreira Sestra pedindo registro de
suas firmas, — Modifiquem as firmas, por existirem idênticas
g strada.s.

-De Virgílio de Jesus, pedindo registro de sua firma. — A prova
do comércio não esta em nome do requerente.

De Karl Richard Knosel, pedindo registro de sua firma. —
A;Éresente o interessado prova de autorização para funcionar, como
ernprasa de mineração.

De Renato P. C. Pereira, pedindo registro de sua firma. —
Declare o interessado o seu nome por extenso, apresente prova da
cauta do imposto de indústria e profissões e promova, em requeri-
Lacaio aparte, o cancelamento da antiga firma.

De Antônio da Rocha Labandeira Filho, pedindo registro de sua
furna.— O nome que figura na declaração não coincida com o que
emsta da respectiva carteira de identidade exibida; faça o interes-
sado a necessária justificação.

De C. F. Queiroz & Comp., pedindo registro de sua firma. —
Apresente o requerente quitação do imposto de renda e indústria
e profissões.

De Agência de Difusão e Publicidade Ltda., pedindo registro de
sua firma. — Não confere com os dos Indicas o número do contrato.
Apresente o requerente quitação com o imposto de indústria e 'mo-
i aaaes e o imposto de renda.

De Sobral & Filho, pedindo registro de sua firma. — Falta
declarai o capital. — O número declarado não confere.

De Metalúrgica "28 de Setembro" Ltda., pedindo registro de sua
firma. — Não consta a sede do estabelecimento.

Dia G

De Culalaria Adaga, Ltda., pedindo arquivamento de altera-
ção do seu contrato. — Os interessados devem apresentar os origia
liais dos documentos afim de serem conferidos.

Do Cartonagens Maracanti, Ltda., pedindo arquivamento de al-
teração do seu contrato. — Os interessados devem indicar o nú-
mero do contrato o alterações anteriores.

De C. F. Queiroz & Comp., pedindo arquivamento de altera-
.

ção de seu contrato. — Faltam as provas de identidade dos sócios
e as provas de indústria e profissão e imposto de renda.

De Entreposto Cariosa de Gêneros Alimentícios Lida., pedindo
arquivamento de alteração de seu contrato. — Falta a prova do
pagamento do imposto de indústrias e profissões.

De Araújo Maia & Comp., pedindo arquivamento de alteração
de seu contrato. — Filha a carta patente com apostila referente à
modificação do capital, o imposto de inaisiva e profssões e renda.

De Pereira Almeida & Comp., Ltda., pedindo arquivamento de
alteração de seu centrai°. — Falta a prova da justificação do nome
do sócio José Augusto Pereira Almeida de Meireles.

De J. C. Miranda & Comp., pedindo arquivamento 'de trans-
ferência de quotas. — Falta o sêlo de juntada no documanto ao im-
posto sare a renda e do imposto de indústrias e profissões.

De Carlos Kern & Comp., Ltda., pedindo arquivamenta de al-
teração de seu contrato. — O nome do sócio Adolfo Carlos Kern
Wallesnstein não confere com a prova de identidade exibida.

De Panificadora Nacional Ltda., pedindo arquivamento de trans-
ferência de quotas. — Faltam as provas referenidas no Decreto 341,
relativamente a todos os sócios.

De M. de Oliveira & Comp., pedindo arquivamento de altera-
ção de contrato. — Falta a prova do regime de casamento aegada,
na cláusula 3".

De J. A. Monteiro & Comp., pedindo arquivamento de seu dis-
traiu. — Os interessados devem apresentar a prova de quitação do
imposto de renda, relativo ao exercício corrente.

De José Medeiros ,pedindo registro de sua firma. — Faça ao
nome o acréscimo no artigo 6, § 1° do Dec. 916, de 24-10-890.

De Miguel Antônio, Elias Antônio o Manuel Ferreira Martins,
pedindo registro de suas firmas. — Façam aos nomes as modifica-
ções a que se refere o artigo 6°, § 1°, do Decreto 916, de 1890, por
existirem firmas idênticas;

De eLontincla de Carvalho Greeo, pedindo registro de firma.
Falta a autorização Para comerciar.

De J. A da Silva Cabral, pedindo registro de sua firma. ~o
Falta a certidão do registro competente.

De Adriano Torres, pedindo registro de sua firma. — Modifique
a firma. por existir idêntica.

De Brito & Otoni. Ltda., pedindo registro de sua firma. — A
firma está assinada pelos dois sócios, quando um só tem direito de
usá-la,

Departamento Nacional de Imigração

EXPEDIENTE DO aia. DIRETOR

Dia 8 de julho do 1940

Processos despachados

António Gomes (i5.369-40). — Certifique-se.
Josafine Herman (1.646-40). — Encaminhe-se ta. P. E. parii

os fins devidos.
Comp. Francasa de Navegação "Sual-Atlantique a (4.006-40).

A decisão do C. I. C. já firmou doutrina, que deve ser aplicada no
caso da requerente.

Paul Younis Shamyeh (5.093-40). — Convide-se o interessado
a satisfazer os emolumentos de certidão requerida no processo anexo.Do Ribeiro Mouzão & Comp., pedindo arquivamento de alte-

ração de su contrato. — Falta a prova da justificação de mudança 	 Comp. Francêsa de Navegação "Chargeurs Reunis" (4.005-40).
tia nome do sócio Antônio Rodrigues Contada Ribeiro aloura°, e não	 Aguarde-se a cobrança dos selos de regiatro, em faca do alegado
cinsta dos índices, diatrato do firma. 	 a diante da doutrina firmada pelo C..
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Gershon Jacob Dicker (1.598-40). — Encaminhe-se ao SRE. do
Estado de Minas Gerais na forma do parecer.

Walter Ignaz Johannes Schmitz (5.172-40). — Encaminhe-se
à C. P. E. na forma do parecer.

Houlder Brothers & Co. (Brasil) Ltda. (2.065-10). — Já ten-
do o C. I. C. formado doutrina a respeito, defiro a petição de fls.
nos termos da informação da secção.

Compa,gnie Marilimé Belge (Lloyd Royal), (4.00740). —
Aguarde-se a cobrança dos selos de registro diante cki alegado e de
acordo com doutrina firmada pelo C. I. C.

Primeira Junta de Conciliação• e Julgamento
do Distrito Federa!,

RESUMO DA AUDIENCIA DO DIA 9 DE JULHO DO ANO DE 1910

Bacharel Newton da Silva Lima, preside nte — Antônio Monteiro'
Garcia, vogal dos empregadores — Cort Peixoto, vogal dos ent.-.
pregados — Tino Vitt°, secretdria.

Processos:

D. N. T. 72G-C-I931 — Celso Augusto Teixeira, reclamando
contra Manufatura Nacional de Porcelanas. — Arquivar em 135$0.
Pagas as custas pelo reclamante. Ambas c partes deixaram de- com-
parecer.

D. N. T. 307-J-1931 — José Batista de Sousa, reclamando con-
tra Trajano de Medeiros & Cia., férias. — Arquivar em 150$0. Pa-
gas as custas pela reclaw da.

D. N. T. 3024-1931
jano de Medeiros & Cia.,
custas pela reclamada.

D. N. T. 723-5-1932
Ribeiro & Pacheco, férias.
pela reclamada.

D. N. T. 97-W-1933 — Valdemar de Campos e outros num total
de oito reclamações, reclamando contra Emp. Bonde Campo Grande
de Guaratiba, férias. — Adiado para o dia 9 de agosto, próximo fu-
turo, às 15 horas. Os reclamantes não compareceram.

D. N. T. 725-C-1931. — Caetano Moreira, reclamando contra
Manufatura Nacional de Porcelanas, férias. — Devolvido à Procura-
doria do D. N. T. afim de que seja o reclamante notificado por edi-
tal

D. N. T. 725-S-I932 Serafim de Sousa Martins, reclamando
contra Ribeiro & Pacheco, férias. — Devolvido à Procuradoria afim
de que seja o reclamante notificado por edital.

Delegacia do Trabalho Maritimo do Põrto do Rio de Janeiro

DESPACHOS DO SE. DELEGADO

Processo — D. T. M. 83-10.
Procedancia — Juvêncio Francisco dos Santos.

Assunto — Reclamando férias contra o Lloyd Brasileiro — Não
tendo sido paga a importância relativa à taxa de 2 %, de que trata
o art. 1° do Decreto n. 24.742, de 14-7-34, resolvo, nos termos da
letra b, do art. 20 da citada lei, condenar o Sr. Juvêncio Francisco
dos Santos, pelo prazo de seis meses, a perda do direito de apresen-
tar reclamação a qualquer órgão do Ministério do Trabalho. Inscre-
va-se no fichário competente e publique-se.

Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva

ORDEM DE SERVIÇO N. 217

Assunto: Suspensão de direitos de segurado.

Atenção: Diretor do D. S. G.

1 — Pela presente Ordem de Serviço, usando das atribuições
que me confere a alínea t do art. 23 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n. 4.264, de 19 de junho de 1939, verificado que o
segurado Tibúrcio Ferreira de Mendonça deixou de cumprir obri-
gações assumidas pela carta de fiança expedida por este Instituto,
de conformidade com a Portaria S. C. M. 165, de 13 de outubro
de 1939, para garantia da locação de um prédio destinado à sua
moradia, resolvo, com fundamento no art.. 195 do supra citado Re-

gulamento, suspender os direitos de segurado ao referido Tibúr-
cio Ferreira de Mendonça, até que o mesmo regularize sua situação.

2 — Publique-se no "Diário Oficial", façam-se 'comunicações
ao interessado, à Delegacia do Trabalho Marítimo e ao Sindicato
União dos Operários Estivadores, de-se conhecimento aos Srs. Che-
fes de Divisão e de Secções deste Instituto e registe-se.

Rio de Janeiro, 10-7-910. Cumpra-se. — Antonio Ferreira Fi-
lho, Presidente.

(C. 7.140-10-7.-l0-39$8.)

TERMOS DE CONTRATO

NIINISTÉRIO DA EDUCAÇA0 E SAÚDE

Divisão do ressoai

Termo de contrato celebraLN no Ministério da Educação e Saude,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
professor Antero Ferraz Manhães, para desempenho das funções
de professor auxiliar da cadeira cie História Moderna e Con-
lemporanea da Faculdade Nacional de Filosofia.

Aos sete dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta,
presentes no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Educação e Salde O respectivo diretor e o professor Antero Ferraz
Manhães, brasileiro, domiciliado Desta Capital, à, rua Almirean4e
Gavião número setenta e um, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira: — O Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do
decreto-lei número mil novecentos e tráta e seis, de trinta ,de
dezembro de mil novecentos e trinta e nove, Verba 1, Pessoal —
Consignação II — Pessoal extranumerário — Sub-consignação 10 —
Item 01) — Contratados, resolve contratar, de acordo com os artigos
dez e onze do decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de
fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o professor Antero Ferraz
Manhães, aqui denominado "contratado", para exercer às funções de
professor auxiliar da cadeira ide História Moderna e Contemporanea
da Faculdade Nacional de Filosofia.

Cláusula segunda: — O contrato elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo feiro será o competente para dirimir as
questões que se suscitarem na execução deste contrato.

Cláusula terceira: — Como remuneração dos seus serviços o
contratado receberá o salário mensal de 1:800$0 (uni conto e oito-
centos mil réis), com obrigatoriedade de doze horas de aula, no
máximo por semana.

Cláusula quarta: — O presente contrato vigorará desde a data
do seu registo pelo Tribunal ,cie Contas, até trinta e um de dezembro
do corrente ano, não se responsabilizando o Governo por indenização
alguma si aquele instituto denegar o referido registo.

Cláusula quinta: — A despesa com o pagamento • do salário
previsto na cláusula terceira, correrá por conta da verba, consigna-
ção e sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo
crédito fica empenhada a necessária importancia na escrituração da
Divisão do Pessoal cio Departamento de Administração do Ministério
da Educação e Saude. -

Cláusula sexta : — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentissimo Senhor Presidente da República na exposição de
motivos número setecentos e vinte, de trinta e um de maio de mil
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço
Público, poderá ser prorrogado, sucessivamente, até trinta e um de
dezembro de mil novecentos e quarenta e três, si as partes contra-
tantes assim o acordarem e si, para tanto, conceder o Governo os
necessários créditos, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa
do Governo, uma vez deixado o contratado de corresponder aos deve-
res decorrentes de suas funções, ou porque não mais sejam julgados
necessários Os seus serviços; e, por iniciativa ,do contratado, si lhe
convier, devendo, em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão
notificar a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais
será considerado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer
pedido de indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima: — Durant,e a vigência deste contrato, não
poderá o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de
ser o contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava: — No caso de dúvida na execução do presente
contrato será ela ,dirimida por arbitragem, elegendo cada parte

— José Fernandes, reclamando contra Tra-
férias. — Arquivar em -180$0. Pagas as

— Sebastião de Sousa, reclamando contra
— Arquivar em 20080. Pagas as custas
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contratante dois arbitras. Si estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatedor. O presente termo está isento de pagamento do selo
proporcional, cobrando-se a taxa ele duzentos réis por linha, na
forma da legislação em vi gor; e para firmeza e validade do que
fica estabelecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes já men-
cionadas, pelas testemunhas abaixo e por mim Elite Monteiro de
Barros, oficial administrativo da classe H, do Quadro Um, do Minis-
tério da Educação e Saude que o lavrei em livro próprio a folhas
números trinta e um verso e trinta e dois verso, Achavam-se coladas
2 estampilhas federais no valor total de 20$2 e um selo de Educação
e Snude, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 7 de junho de 1940. —
Orlando Gomes Ce/aza — Antero Ferraz Manhiies — Edith Monteiro
dr, Barros — Testemunhas: Mario de Souza Magalhães e Boanerges
Bodrigurs dos Santos. — Aprovo Capanema.

Departamento de Administração

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saúde,
entre o Govêrno da República dos Estados Unidos do Brasil e o
professor Carlos Sette Gomes Pereira, para o desempenho das
funções de professor da cadeira de Inglês, do Colégio Pedro II —
Internato.

Aos dois dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta, pre-
sentes. no gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do Departamento
de Administração do Ministério da Educação e Saúde, o respectivo
diret (ir e o senhor Carlos Sette Gomes Pereira, brasileiro. residente
à rua Copacabana número seiscentos e noventa, nesta Capital, acor-
daram o seguinte:

Cláusula primeira — O Govêrno da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
TIGri centos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal — Consignação II —
Subconsignacão 10 — Item 01 — Contratados do Ministério da Edu-
cação e Saúde, anexo número 8, resolve contratar, de acordo com os
artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de
qualce de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o professor
Carlos Sette Gomes Pereira, daqui por diante denominado contratado,
para servir na qualidade de professor da Cadeira de Inglês do Colégio
Pedro II — Internato.

Cláusula segui-I da — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fôr° será o competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução dêste, contrato.

Cláusula terceira Como remuneração dos seus serviços o con-
t:re.itado receberá o salário mensal de 810$000 (oitocentos e dez mil
reis), com obrigatoriedade de nove horas de aulas semanais, na base
de eoe000 à hora.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de quatro
• se g, a partir da data do inicio das aulas, podendo esse preso ser
prorrogado até trinta e um de dezembro do corrente ano, e posterior-
mente até trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e
três, si, para tanto, forem concedidos os créditos suplementares e
crçamentário à conta dos quais devem correr as despesas respectivas,
devendo ainda ser submetido a registro pelo Tribunal de Contas e
não se responsabilizando o Govèrno, em qualquer caso, si aquele
Tn., t it ato negar o aludido registro.

Cláusula quinta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Senhor Presidente da República, na exposição de motivos namoro
oitorentos e seis, de dezoito de junho de mil novecentos e quarenta,
do IJeparlamento Administrativo do Serviço Público, urna vez prorro-
gado, na forma da eléusula precedente, si as partes contratantes assim o
armr,larem, poderá ser rescindido em qualquer tempo, por iniciativa
do Governo, si o contratado deixar de corresponder aos deveres do
seu r., argo, ou não forem mais julgados necessários os seus serviços e,
por iniciativa do contratado, si lhe convier, devendo, em qualquer
case. a parte que resolver a rescisão, notificar a outra, com antece-
dência de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o
cor Icato., sem que cáiba qualquer pedido de indenização ou recta-
rnneao judicial ou extra judicial.

Cláusula sexta — Durante a vigência do contrato, não poderá o
cnetratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula sétima — No caso de dúvida na execução do presente
coetrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si êstes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador. O presente termo está isento de pagamento do sêlo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma

da legislação em vigor, e, para firmeza e válidade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas parles contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim, Edith Monteiro de Barros, oficial
administrativo da classe "II", do quadro Um, do Ministério da Edu-
cação e Saúde, que o lavrei em livro próprio, à folhas números qua-
renta e três verso e quarenta e quatro verso. Achavam-se coladas
três estampilhas federais, no valor total de 18$000 e um selo de
Educação e Saúde, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 2 de julho de
1940. — Orlando Gomes Calam. — Carlos Selle Gomes Pereira, —
Edith Monteiro de Barros. Testemunhas: Sg!vio Braz da Cunha o
Edmundo Gaivão da Silva. Aprovo. — Culminemo.

Divisão do Pessoal

DEPARTAMENTO DE ADaUNISTRAÇÃO

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
o professor Fernando Petronillio Lopes de Sousa, para o desem-
penho das funções de professor da Cadeira de Inglês do Colégio
Pedro II — Internato.

Aos dois dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta,
presentes, no gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do Departa-
mento de Administração do Ministério da Educação e Saude, o res-
pectivo diretor e o senhor Fernando Petronilho Lopes de Sousa,
brasileiro, residente à rua Palatina número ciumenta e seis, nesta
Capital, acordam o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-
lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro
de mil novecentos e trinta e nove, verba 1 — Pessoal — Consigna-
ção II - Subconsignação 10 — Item 01 — Contratados do Ministério
da Educação e Saude, anexo número 8, resolve contratar, de acordo
com os artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e qua-
renta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o
professor Fernando Petronilho Lopes de Sousa, daqui por diante
denominado "contratado", para servir na qualidade de professor da
cadeira cio Inglês do Colégio Pedro II — Internato, -

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será o competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o
contratado receberá e salário mensal de 1:620$0 (um conto seiscen-
tos e vinte mil reis), com obrigatoriedade de quinze horas de aulas
semanais.

Cláusula quarta — A 5 quinze horas de aula, por semana, refe-
ridas na cláusula anterior, ficam calculadas, para efeito da apre-
ciação do salário mensal, na base de 20$0, em 9 horas semanais,
para as da 1' e 2 séries, e uma de 30$0, em 6 horas, para as da
4' série.

Cláusula quinta — A duração do presente contrato será de
quatro meses, a partir da data do inicio das aulas, podendo esse
prazo ser prerrogado até trinta e um de dezembro do corrente ano,
e posteriormente, até trinta e um de dezembro de mil novecentos
e quarenta e três, si, para tanto, forem concedidos os créditos su-
plementar e orçamentário à conta dos quais devam correr as despesas
respectivas, devendo ainda ser submetido a registro pelo Tribunal
de Contas, não se responsabilizando o Governo, em qualquer caso,
se aquele Instituto denegar o aludido registro.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
senhor Presidente da República na exposição de motivos número
oitocentos e seis, de dezoito de junho de mil novecentos e quarenta,
do Departamento Administrativo do Serviço Público, uma vez pror-
rogado na forma da cláusula precedente, se as partes contratantes
assim o acordarem, poderá ser rescindido em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os
seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo
em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra
com antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado
rescindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização
ou reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigênc a do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer outra função pública, sob pena de
ser o contrato automaticamente rescindido.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não Poderá
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte coa-
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tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo cada
parto indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador. O presente termo está isento de pagamento do
seio proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha,
na forma da legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que
fica estabelecido, lavrou-se o presente termo que depois de lido
e achado conforme, vai assinado peias partes contratantes já men-
cionadas, pelas testemunhas abaixo o por mim, Edite Monteiro de
Barros, oficial administrativo da classe H, do Quadro um, do Mi-
nistério da Educação e Saude que o lavrei em livro próprio, a folhas
números quareisSo. verso e quarenta e um e verso. Achavam-se co-
locadas quatro estampilhas federais no valor total de 1810 e um
selo de Educação e Saude, assim inutilizado: Rio de Janeiro, 2 de
julho de 1940. — Orlando Gomes Colaza — Fernando Petronilho
Lopes de Souza. — Edith Monteiro dc Barros. Testemunhas: Sylvio
Braz da Cunha — Edmundo Gaivão da Silva. Aprovo. — Capanema.

Divisão do Pessoal

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre o Governo da Rept5bliea dos Estados Unidos do Brasil e a
professora Delfina Gerber Figueira de Melo para o desempenho
das funções de professosa de Francês do Colégio Pedro II —
Internato.

Aos dois dias do mês •s julho de mil novecentos e -quarenta,
presentes no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal do Depar-
tamento do Administração do - Ministério da Educação e Saude,
respectivo diretor e a senhora Delfina Gerber Figueira de Melo,
brasileira, residente à rua Bolivar número cento e trinta e cinco,
nesta Capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira: — O Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do
Decreto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de de-
zembro de mil novecentos e trinta e nove, Verba f — Pessoal —
Consignação II — Sub-consignação 10 — Item 01 — Contratados do
Ministério da Educação e Sande, anexo número 8,

Resolve contratar, de acordo com os artigos, dez e onze, do De-
creto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de
mil novecentos e trinta e oito, a professora Delfina Gerber Fi-
gueira de Melo, daqui por diante denominada contratada, para ser-
vir na qualidade de professora da Cadeira de Francês do Colégio
Pedro li— Internato.

Cláusula segunda: — A contratada elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será o competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste zontrato.

Cláusula terceira: — Corno remuneração dos seus serviços a
contratada receberá o salário mensal de 99010 (novecentos e noven-
ta mil réis), com obrigatoriedade de onze horas do aulas semanais,
nr base de 2010 a hora. - 	 -

Cláusula quarta: — A duração do presente contrato será de
quatro meses, a partir da data do inicio das aulas, podendo esse
prazo ser prorrogado até Trinta e um de dezembro do corrente ano,
e posteriormente, até trinta e um de dezembro de mil novecentos
• quarenta e três se, para tanto, forem concedidos os créditos su-
plementares e orçamentários .à conta dos quais devam correr as
despesas respectivas, devendo ainda - ser submetido a registro pelo
Tribunal de Contas e não se responsabilizando o Governo, em qual-
quer caso, se aquele Instituto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta: — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Senhor Presidente da República na exposição de motivos número oi-
tocentos e seis de dezoito de junho de mil novecentos e quarenta.
do Departamento Administrativo do Serviço Público, uma vez pror-
rogado na forma da cláusula precedente, se as partes contratantes
assim o acordarem, poderá ser rescindido em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os
seus serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, de-
sendo, ein qualquer caso, a parto que resolver a rescisão notificar
a outra com antecedência de trinta dias, findo os quais será con-
siderado rescindido O contrato, sem que caiba qualquer pedido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sexta: — Durante a vigência do contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contratado automaticamente rescindido.

Cláusula sétima: — No casó de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entro os quatro,
o desempatador. O presente termo está isento do pagamento do selo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na
forma da legislação em vigor. o, para firmeza e validade do que fica
estabelecido, lavrou-se o presente termo que, depois do lido e acha-
do conforme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas,
pelas testemunhas abaixo e por mim Edito Monteiro de Barros, ofi-
cial administrativo da classe II, do Quadro Um, do Ministério da
Educação e Saude, que o lasnei em livro próprio a folhas núme-
ros quarenta e oito e verso e quarenta e nove. Achavam-se coladas
cinco estampilhas no valor total de 1912 e um selo do Educação e
Saude, assim inutilizados.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1940. — Orlando Gomes Cataza
- Delphina Gerber Figueira de ?licito — Edith Monteiro de Barros
— Testemunhas: Sylvio Braz da Cunha e Edmundo Gaivão da Silva.

Aprovo: — Capanenta.

Divisão do Pessoal

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saiote, en-
tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
professor Edgar Liger Belair para o desempenho das funções
de Professor da Cadeira de Francês do Colégio Pedro ir In-
ternato.

Aos dois dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta, pre-
sentes, no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal do Doparta-
mento de Administração do Ministério da Educação e Saude, o res-
pectivo diretor e o senhor Edgar Liger Belair, brasileiro, residente à
rua Euclides Matos número quarenta e cinco, nesta Capital, acorda-
ram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-
lei número mil novecentos e trinta e seis, do trinta de dezembro de
mil novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal — Consignação 11
- Subconsignação 10 — item 01 — Contratados do Ministério da
Educação e Saude, anexo número 8, resolve, contratar, de acordo com
os artigos dez o onze do Decreto-lei número duzentos e quarenta, cie
quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o professor
Edgar Liger Belair, daqui por diante denominado contratado para
servir na qualidade de Professor da Cadeira de Francês do Colégio
Pedro II — Internato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fôr° será o competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 1:08010 (um conto e oitenta
mil réis). com obrigatoriedade • de doze horas de aulas semanais, na
base de 2010 a hora.

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de qua-
tro meses, a partir da data do inicio das aulas, podendo esse prazo
ser prorrogado até trinta e um de dezembro do corrente ano, e pos-
teriormente até trinta e um do dezembro de mil novecentos e qua-
renta e três, se, para tanto, forem concedidos os créditos suplemen-
tares e orçamentários, à conta dos quais devam correr as despesas
respectivas, devendo ainda ser submetido a registrd pelo Tribunal de
Contas e não se responsabilizando o Governo, em qualquer caso, se
aquele instituto denegar o aludido contrato.

Cláusula quinta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Senhor Presidente da República, na exposição de motivos número
oitocentos e seis de dezoito de junho de nsil novecentos e quarenta,
do Departamento Administrativo do Serviço Público, uma vez prorro-
gado na forma da cláusula precedente, se as partes contratantes as-
sim o acordarem, poderá ser rescindido em qualquer tempo, por ini-
ciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de-
veres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido, o contrato, sem que caiba qualquer Pedido de inden i zação ou
reclamação judicial ou eNtra-judie,ial.

Cláusula sexta — Durante a vigacia contrato, não poderá O
contratado exercer qualquer função pui bl ira, sol, pena de ser o vou-
trato automaticamente rPsvindi•lo.
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Cláusula sétima — No caso de dúvida na execução do presente
t'oniralo, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte
indiciaa mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o
desempafielor. O presente termo está isento de pagamento do selo
propereional, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma
da legislação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pe-
les teletnunlias abaixo e, por mim, Edite Monteiro de Barros, oficial
edministrativo, da classe "H", do Quadro um, do Ministério da Edu-
carão e Sande, que o lavrei em livro próprio, a folhas números qua-
renta e seis verso e quarenta e sete verso. Achavam-se coladas seis
estampilhas federais no valor total de 19$4 e um selo do Educação e
Sendo, assim inutilizados: fio de Janeiro, 2 de julho de 1910 — (ass.)
()rimai° Gomes Calaza	 Edgar( Liyer Belair — Edith Monteiro de

— Testemunhas: Sylvio (Praz da Cunha e Edautmla
41,1	 o. — Aprovo: Copanemo.

tratante dois árbitros. Se estas não chegarem a um acordo, cada parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, o desempatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a laxa de duzentos réis por linha, na forma da legistação
em vigor, c, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pias partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim Edite Monteiro de Barros, oficial administrativo
da classe "H", do Quadro I, do Ministério da Educação e Saude, que
o lavrei em livro próprio à folhas números quarenta e nove verso
e eineoenta e verso. Achavam-se coladas quatro estampilhas feóerais
no valor total de 1980 e um selo de Educação e Saude, assim inuti-
lizados. Rio de Janeiro, 2 de julho de 1940. — Orlando Gomes Colasa,
___ Hilda Reis — Edith Monteiro de Barros. — Testemunhas: S1dvio
Braz da Cunha e Edmundo Golear) da Silva. Aprovo: — Capanema.

Divisão do Pessoal

Divisão do ressoal

RTAMENTO DE ADMINISTRAÇÁo

rch, de contrato celebrado no Ministério da Educação e .Saude,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e a

profees ora Hilda Reis para ‘ o desempenho das funçnes de profes-
sora da Cadeira de Francês do Colégio Pedro II — internato.

Aos dois dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta,
pro s enies, no gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do Departa-
mente de Administração do Ministério da Educação e Saude, o res-
pectivo diretor e a senhora Hilda Reis, brasileiro, residente à rua
l;enzega Bastos número cento e setenta e oito, apartamento uru, nesta
capital, acordaram o seguinte:

Clausula primeira — O Governo da República dos E s tados Uni-
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro de Decreto-

lei ninne: .o mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de
uni noveuentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal — Consignação II
— Sub-consignação 10 — Item 01 — Contratados do Ministério da
Edureeão e Sande, anexo número 8, resolve contratar, de acordo com
os artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de
qtietro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, a professora
Iluda Reis, daqui por diante denominada contratada, para servir na
qiinlidede de professora da Cadeira de Francês do Colégio Pedro 11 —
internato.

Cláusula segunda — A contratada elege o Distrito Federai para
seu domicilio legal, cujo foro será o competente para dirimir as ques-
/nes ur se suscitem na execução deste contrato.

Clausula terceira — Corno remuneração dos seus serviços o con-
te tlatio receberá o .satário mensal de 900$0 (novecentos mil reis),

obrigatoriedado de dez Miras de aulas semanais, na ba s e de 20$0
a horas

Clati-ula quarta — A duração do presente contrato será de qua-
meses, a partir da data de início das aulas, podendo esse prazo ser

prorrogado até trinta e um de dezembro do corrente ano e posterior-
mente até trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e
tres. para tanto forem concedidos os créditos suplementar e or-
çainelitari0 a conta dos quais devam correr as despesas respectivas,
Iex elido ainda ser submetido a registro pelo Tribunal de Contas e não
se responsabilizando o Governo, em qualquer caso, se aquele Ins.tituto
denegar o aludido registro.

Ciánsula quinta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Se'. Presidente da República na exposição de motivos número oito-
centos e seis, de dezoito de junho de mil novecentos e quarenta, do
Departamento Administrativo do Serviço Público, uma vez prorro-
gado na forma da cláusula precedente, se as partes contratantes assim
o acordarem, poderá ser rescindido em qualquer tempo, por inicia-
tiva do Governo, se o contratado deixar de corresponder nos deveres
do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus ser-
.‘ iço:, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso.--a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrate, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou
rerlarnação judicial ou extra judicial.

Cláusula sexta — Durante a vigência do contrato, não poderá o
contratado enercer qualquer função pública, sob pena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula sétima — No caso de dúvida na execução do presente
centret& será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte uni-

DEPARTA3i t .:NTO DE ADMINtSTRAÇA0

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude, en-
tro o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
professor André Patrick Mathien de Fossey para o desempenho
das funções de Professor da Cadeira de Inglês do Colégio Pedro

— Internato.

Aos dois dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta, pre-
sentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do Departa-
mento de Administração do Ministério da Educação e Sande, o res-
pectivo diretor e o senhor André Patrick Mathieu de Fossey, brasi-
leiro, residente à Escadinhas de Sante Teresa número seis, nesta Ca-
pitai, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
doe-. do Brasil, tendo em vista o disposto do artigo terceiro do decre-
to-lei unmero mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de
mil novecentos e trinta e nove, Verba 1 — _Pessoal, Consignação II —
Subconsiguação 10 — Item 01) Contratados do Ministério cia Educa-
ção e Saude, anexo número 8, resolve contratar, de acordo com os ar-
tigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de qua-
tro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o professor André
Patrick Mathieu de Fossey. da q ui por diante denominado contratado,
para servir na qualidade de professor da Cadeira de Inglês do Colé-
gio Pedro II — Internato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será o competente para dirimir
questões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços, o con-
tratado receberá o salário mensal de 1:080$0 (um conto e oitenta
mil réis), com obrigatoriedade de doze horas de aulas semanais, na
base de 20$0 a hora.

Cláusula menta — A duração do presente contrato será de qua-
tro meses, a partir da data do inicio das aulas, podendo esse Prazo
ser prorrogado até trinta e um de dezembro do corrente ano, e pos-
teriormente, até trinta o uru de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e três, se para tanto forem concedidos os créditos suplementar
e orçamentário à conta dos quais devam correr as despesas respecti-
vas, devendo ainda ser submetido a registro pelo Tribunal de Contas
e náa se responsabilizando o Governo, em qualquer caso, se aquele
Instituto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta — O presente contrato; que foi autorizado pelo
Senhor Presidente da República na .Exposição de Motivos número
oitocentos e seis, de dezoito de junho de mil novecentos e quarenta,
do Departamento Administrativo do Serviço Público, uma vez pror-
rogado na forma da cláusula precedente, se as partes contratantes
assim o acordarem, poderá ser rescindido em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aoe
deveres do seu cargo, ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, em qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, no-
tificar a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais será
considerado rescindido o contrato, sem que caiba qualquer podido de
indenização ou reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sexta — Durante a vigência do contrato, não poderá o
contratado exercer qualquer função J—CP, sob pPria de ser o com-

trato automaticamente rescindido.

Cláusula sétima — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte desi gnará, entra tis (miro,
o desempaladot.



Oninla-feira
	

DIÁRIO OFICIAL TSeeçrio	 Julho de 1910. 	12:21

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
Cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da le gisla

-ção em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, M-
a:vou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai
aseinad o pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemu-
nhas abaixo e por mim, Edite Monteiro do Barros, oficial adminis-
trativo da" classe li, cio Quadro Um do Ministério da Educação e Sau-
de, que o lavrei em livro próprio, a folhas números quarenta e dois
e verso e quarenta e três. Achavam-se coladas quatro estampilhas
federais no valor total de 18$0 e um selo de Educação e Saude, na-
Fim intililizados: Rio de Janeiro, 2 de julho de 1940. — Orlando Go-
Ines Calazo — Edith Monteiro de Barras, — Testemunhas: Edmundo
Gaivão da Silva — Sylvio Broz da Custha, — Aprovo c— Capanerna.

Divisiie do Pessoal

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Termo -cl'e contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude,
entre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o
Professor Newton Ferraz Mala, para o desempenho das funções
de Professor da Cadeira de Francês do Colégio Pedro 11 — In-
ternato.

Aos dois dias d'o mês de julho de mil novecentos e quarenta,
presentes, no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal do Departa-
mento administrativo do Ministério da Educação e Saude, o respe-
ctivo diretor e o Sr. Newton Ferraz Meia, brasileiro, residente à rua
Carvalho Monteiro número dezessete, nesta Capital, acordaram o se-
guinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-lei
número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove, Verba 1, Pessoal — Consignação II —
Subconsignação 10 — tem 01 — Contratados do Ministério cia Edu-
cação e Sande : anexo número oito, resolve contratar, de acordo com
os artigos dez e onze, do Decreto-lei número duzentos e quarenta, de
quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta e oito, o professor
Newton Ferraz Meia, daqui por diante denominado contratado, para
servir na qualidade de professor da Cadeira de Francês do Colégio
Pedro 11 — Internato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
Feu domicilio legal, cujo foro será o competente para dirimir as
questões que se suscitem na execução deste contrato.

-
Clausula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-

tratado receberá o salário mensal de 1:08080 (um conto e oitenta mil
reis), com obrigatoriedade de onze horas de aulas semanais.

Cláusula quarta — At onze 'horas de aula, por semana, referida
na cláusula anterior, ficam calculadas, para efeito da apreciação do
salário mensal, na base de 20$0, em 9 horas semanais, para as das
1.0 e 2ã séries, e na 30$0, em 2 horas, para as das 4.9.• série.

Cláosula quinta — A duração do proaente contrato será de qua-
tro meses, a partir da data de iniciadas as aulas, podendo esse prazo
ser prorrogado até trinta e um cie dezembro cio corrente ano, e
posteriormente, até trinta e um ,de dezembro de mil novecen' •
quarenta e três, si, para tanto, forem concedidos os créditos suple-
mentares e orçamentários à conta dos quais devam correr as des-
pesas respectivas, devendo ainda ser submetido a registro pelo Tri-
bunal de Contas e não sé responsabilizando o Governo, em qualquer
caso, si aquele instituto denegar o aludido registro.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Sr. Presidente da República na Exposição do Motivos número oito-
centos e seis, de dezoito de junho sie mil novecentos e quarenta. do
Departamento Administrativo do Serviço Público, uma vez prorro-
gado na forma da cláusula precedente, si as partes contratantes
assim o acordarem. poderá ser rescindido em qualquer tempo, por
iniciativa do Governo, si o contratado deixar de corresponder aos
deveres do seu cargo ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, si lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
entecedencia de trinta dias, findos os quais será considerado res-
cindido o contrato, sem que caiba qualquer pedido do indenizeção
ou reciamecão judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato,. não poderá
o contratado exercer qualquer função pública. sob pena de ser o
vont rato , automaticamente rescindido. •

Cláusula oitava - - No caso de dúvida na execução do presente
contrato, ,:erS ela dirimida piw arbitragem, elegendo cada psrte.

contratante dois árbitros, Si estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes e a sorte designará, entre os euetros,
o desempatador. O presente termo está isento de pagamento do selo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma
da legislação em vigor, e, para firmeza e validade do que fica esta-
belecido, lavrou-se , presente termo que, depois de lido achado core
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, petas
testemunhas abaixo e por mim cfite Monteiro de Barros, oficiai
administrativo da classe "II", do quaOro Um do Ministério ea ate
cação e Saude que o lavrei em livro próprio à folhas números qua n
rente e cinco e verse quarenta e seis. Achavam-se coladas seis es!am-s.
pilhas federais no valor de 19$4 e um selo de Educação e Sande.
assim inutilizados: Rio de Janeiro, 2 de julho de 1940. — °doido.
Gomes Calaza. — Newton Ferraz Haia. — Edith Monteiro de Barros.
— Testemunhas: Sylvio Braz da Cunha e Ettinundo. Gniedo da Silva.— Aprovo, Capanema,

MINISTÉRIO DA FAZENDA'

Departamento Federal de Compras

Termo do contrato n. 242 — Pedido n. 6— Requisição n. 905.107/10
— Nota de empenho n. 9.386. — Fornecedor, Fonseca Al-
meida & Companhia Limitada. — Repartição, Estrada de Fere
ro Central do Brasil — Ministério da Viação.

Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de mil noveceutoe
e quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representada por eeu Diretor Dr, Roberval
G. Medeiros, compareceu a firma Fonseca, Almeida & Comp. Ltda..
estabelecida nesta praça à rua 1° de Março n. 112, inscrita no Re-
gistro de Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 84, represen-
tada por seu procurador Dr. David Araújo e por ele foi dito que
Pe i a sua constituinte se obrigava a fornecer ao Governo Federal,
representado pelo Departamento, nos termos do Decreto-lei nú-
mero 2.206, de 20 de maio de 1940, os artigos constantes deste ter-
mo, segundo o estipulado nas seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:

Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importrinela

Cabo de aço para suspensão,	 1e:

26. 3/4", metro 100 1$650 71740
27. 7/8", metro .	 	 100 0900 900$0
28. 1", metro . 	 100 11$:".00 1:450$0

Cabo de aço, extra fle-sivel, para ponte
rolante,	 de:

29. 5/16'. metro •	 	 100 2$ 100 210440
30. 3/8", metro • 	 200 3$100 62080
31. 1/2", metro .	 	 300 3$550 1:065$0
32. 5/8", metro . 	 400 5$100 2:0l00
33. 3/4", metro ,	 	 400 6$650 2:66080
34. 7/8", metro •	 	 300 7$G00 2:280$0
35. 1", metro 100 10$G00 1:0e0$0

13:(40$0

( . 1 reze contos cento e quarenta mil rilis).

Nota — O material acima deverá ser fornecido de acordo com
as especificações do C.E. e só será recebido se acompanhado da
nota de entrega do modelo adotado pelo Departamento de Materiais.

Cláusula segunda:

A validade deste contrato independe de seu registro prévio pelo
Tribunal de Contas e suas Delegações de acordo com o dispostê) no
art. 39 do Decreto-lei ri. 2.206. de 20 de maio de 1940.

Cláusula terceira:

A entrega do material deverá ser feita no prazo de noventa (PO)
dias, contados da data da publicação do presente contrato, no 2' Al-
moxarifado da Estrada de Ferro Central doi Brasil, de acordo com a
nota constante da cláusula primeira, sujeitaedo-se a firma fornece-
dora, ora contratante, à multa de 5 cio (cinco por cento), sobre O
valor total do fornecimento. por motivo de demora até trinta (30)
dias após a data da terminação lu prazo do entrega, elevando-se
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essa multa ao dobro no caso da entrega ser feita após a termina-
ção desse novo prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do
primeiro prazo; findo este último prazo, reverterá aos cofres da
Fazenda Nacional a importância da caução a que se refere a cláu-
sula nona, ressalvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:

O material virá consignado ao Departamento Federal de Com-
pras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a sanar:
conhecimento de carga. fatura consular traduzida, fatura comercial
estrangeira e lista do conteúdo em cinco vias; a consignação da mer-
cadoria ao Departamento, nos documentos de, embarque, é convencio-
nada apenas para efeito do desembaraço livre de direitos e taxas;
mas os riscos da cousa expedida correm por conta do fornecedor
até a sua entrega real no local indicado na cláusula terceira.

Parágrafo primeiro. Os despachos da mercadoria importada
por força deste contrato somente poderão ser efetuados por este
Departamento, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devi-
damente autorizado.

Parágrafo segundo. A entrega dos documentos de embarque da
mercadoria importada, feito pelo fornecedor, deve ser acompanhada
duma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à fatura
consular, mas com os preços, de cada item. em moeda nacional, cor-
respondente aos do respectivo contrato, dando a importância total
na dita moeda. Dessa cópia, deve constar o cambio à vista, do dolv
na data da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:

Estão incluirias no preço constante da cláusula primeira todas
as despesas até a colocação do material no local indicado na cláu-
sula terceira, inclusive as despesas de agencia do despachante e
eclusive, apenas, as constantes do § 1° desta cláusula.

Parágrafo primeiro. Não estão incluídos, no preço constante
da cláusula primeira, os direitos aduaneiros, de que o comprador
tern isenção, por força do disposto no art. 11, Inc. 1 e no art. 18
no Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo. No caso de recurso, pelo conferente da A/-
fandega, no ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros re-
ferida no § 1° acima, por se ter verificado a existência de similar
nacional para o material importado, correrão os Mesmos por conta
•lesiva do fornecedor, sem direito a qualquer indenização por
pnrie deste Departamento.

Parágrafo terceiro. Verificada a recusa de isenção de direitos
referida no § 2° acima, deverá o fornecedor- efetuar o pagamento
das mesmos dentro de 30 dias da notificação competente feita por
este Dapartauiento, sob pena de perda da canção estipulada na clau-
sula nona.

cláusula sexta:

O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante declara-
cães de recebimento o aceitação, assinadas por autoridade compe-
tente em virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moeda
eecrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 8 inc. 05,
de orçamento federal do Ministério da Viação, para o exercício de
faie; a despesa consta da nota de empenho il. 9.386, e foi feita na
.%,- . 11a a necessária dedução.

ciausula sétima:

NOTICIARIO
MINESTÉRIO DA AGRICULTURA

Boletim diário — Dia 10 de julho de 1940 — Departamento Na,
cional da Produção Mineral — Divisão de Águas.

Estado e tendeecia do nivel dos rios:

Bacia Amazonica — (Dia 9):

Em declínio em Cruzeiro do Sul, S. Felipe, Labrea, Manáus.
Porto Velho e Saniarém; estacionário em Parintins e Peixe.

Bacia Itapicurú — (Maranhão, dia 9):

Em declínio cai Picos.

Bacia Parnatba — (Dia 9):

Faltam informes.

Bacia Paraná Paraguai — (Dia 9):

Em declinio em Jupiá, S. Mateals, Rio Negro, Porto União, Fóg
do Iguassú e S. Luiz de Cacetes; estacionário em Tornazioa, Jatai,
Cluiabá e Porto altirtintio.

Bacia S. Francisco — (Dia 10):

Continuará em lento declínio em todo ty curso.

Bacia Rio Doce — (Dia 10):

Faltam informes.

Bacia Itapicurú — Baia — (Dia 9):

Em declínio em Cruz das Almas; em ascensão em Queimadas e
itapicurú.

Bacia Jequitinhonha e Pardo — (Dia 10):

Continuará, mais ou menos, estacionário em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul — (Dia 10):

Continuará, mais ou menos, estacionário em todo o curso..

Bacia Itajal Assú — (Dia 10):

Entrará em lento declínio em todo o curso.

PARTE COMERCIAL

E eleito o foro do Dietrito Federal para as acties que decorrerem
O . ) presente contrato.

Cláusula oitava:

1:m caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do presente
cum pató, o fornecedor faz entrega ao Departamento Federal de
C.a-mira, de um certificado n. 167, do Tesouro Nacional, do depósito
nin dlinS 2) apólices, ao portador, de 1:000$0 cada uma, ns. 3.901/2,
do 1)eereto n. í.865, de 1903, ambas com coupons de julho de 1940
o .;eguinles. tomado por termo n. 328, na ata 68, ficando convencia-

a reversão da mesma à Fazenda Nacional em caso de infração
d' , das suas cláusulas, ressalvado o motivo de força maior
cuidantente comprovado a juizo do Departamento Federal de Com-

lu O- .

Pelo Departamento Federal de Compras, Robervol G. Medeiros,
D.R.IS.. diretor. — Pelo fornecedor; Pp. David Araujo.

Testemunhas, Luiz Mendes Junior. — Reitor Marques Corrêa.

Airinado. Ror delegaç5o do Sr. MinisArc da Fazenda. — Fer-
ticon,, Marfins P. Souza, diretor geral.

Cínara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Jei-i
neiro

Boletim de cotações do câmbio fixado em 9 de julho de j940

Mercados
Oficial	 Livre	 Livre

Praças:
	 espeoid

Londres — Libras Esterlinas. 	 	 60$600	 75$210	 85$525
Londres — Libras "AREA" 	 ••••	 67220	 "í9$944	 80$127
Itália 	 	 -	 1$000	 $950,,

Alemanha:

Yerrechnungsmark .. 	 .......	 0070	 werwl•

Unterstuetzungsmark ... 	 	 ....	 --	 3$941P
Portugal	 . 	 a 	 	 __	 $750	 $929,
Suiça 	 	 __	 4$486	 --

Nova York 	 	 161640	 19$779	 20$796
Uru guai	 --	 --	 7$5LQ_Cl.
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Alfândega de Parlo Alegre

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias

Receita do dia:

2t de jubilo de 1940 	 	 66:62188
29 e 30 de junho de 1939.. 	 	 333:05385

Receita mensal:

De 1 a 29 de junho de 1940 	 	 5 .818 :41188
De 1 a 30 de junho de 1939 	 	 6.481:28180

Argentina ... 	 	 -	 48220 48831
Japão . . . 	 	 .._.	 48660 58243
Canadá	 ...	 	 	 -	 ........ 188600
Chile . . . 	 	 -	 $667 .......

Cotações oficiais de títulos em 10 de julho de 1940

Apólices e obrigações:

Uniformizadas de	 1:00080, 5%	 	 80880
Diversas emissões de 1:00080, 5%, nom 	 81080
Diversas emissões de 1:00080, 5%, port 	 81280
Diversas emissões de 1:00080, 5%, port. 	 Cautelas 	 79280
Reajustamento Econômico de 50080, 5%, port 	 40580
Reajustamento Econômico	 de 1:00080, 5%,	 port 	 83380
Obrigações do Tesouro Nacional, 1:00080, 7%	 (1939) 	 1:01080
Empréstimo Municipal de 1917, port 	 16780
Empréstimo Municipal de 7%, port. 	 (Dec.	 1.535) 	 18580
Empréstimo Municipal de 7%, port.	 (Dec.	 1.550) 	 18480
Empréstimo Municipal de 7%, port.	 (Dec.	 1.999) 	 1189548 0
Empréstimo Municipal de	 1931, port 	

85

Diferença da receita arrecadada rara mais em

632:836821939

Receita global:

De 2 de janeiro a 29 de junho de 1910 	 	 39.348:91283
4De 2 de janeiro a 30 de junho de 193 c)	41.1G:065$6

Prefeitura de Belo Horizonte de 1:00080, 7%, port 	 	 83580	 •
Prefeitura de Porto Alegre de 3 port 	 	 3080 Diferença cia receita arrecadada para mais em5080, 1/2%,

1939 . 	 	 1.81715381

Alfândega de . Neto Alegrh

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias

Receita do dia:

i de julho de 1940 	 	 77:275$7
1 de julho de 1939 	 	 74:36481

Iludia mensal:

Minas Gerais de 1:00080,	 7%, port 	 82580
Minas Gerais de 20080, 5%, port.	 (1931), la série 	 	 11285
Minas Gerais de 20080, 8%, port. 	 (1934), 2a série 	 	 15985
Minas Gerais de 20080, 7. %. port.	 (1934), 3a série 	 	 15680
Pernambuco	 de 10080,	 5%, port 	 	 7880
São Paulo de 20080, 5%, port 	 	 19380
Uniformizadas de São Paulo de 1:00080, 8%, port 	 	 1:04580

Ações de Companhias:

Petropolitana .	 21580

Debentures:

Companhia Docas	 cie Santos	 	 	 19780

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, 10 de julho de
1910. - Juvenal de QUCirOZ Vieira, presidente.

RENDAS PUBLICAS

,	 Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias
Receita do dia:

9 de julho do 1940 	 	 6.941:81884
9 de julho de 1939

De 1 de julho de 1940, 	 	 77:27557
De 1 de julho de 1939 	 	 74:36481

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1940 . 	 	 2:91186

Receita global:

De 2 de janeiro a 1 de julho do 1940 	 	 39.426:18550
De 2 de janeiro a 1 do julho de 1939 	 	 41.210:42985

Diferença da recita arrecadada para mais em

	

1939 . 	 	 1.814:21185

Afândega de Pôrto Alegre

RE.CEITA ARRECADADA

Receita mensal:
	 Datas	 Trnportâncins

Receita do dia:
De 1 a 9 de julho de 1940 	 	 17.021 :16082
De 1 a 9 dó julho de 1939 	 	 11.24220883 2 de julho de 1940 	 	 229:95085

Diferença da receita arrecadada para mais em 	 2 de julho de 1939 	 	 180:50387
1940	 	 • 	 	 5.778:95189

Receita mensal:

De i a 2 de julho de 1940 	 	 307:22682
De 2 de janeiro a 9 de julho de 1940 	 	 270.819:61187 De 1 a 2 de julho de 1939 	 	 254 :86788De 2 de janeiro a 9 de julho de 1939 	  261.021:067$7

...
Diferença da receita arrecadada para mais em 	 Diferença da receita arrecadada para nlais em

, 	1940	 1940. 	  	 R	 9.798:54480	 52:35884

Receita global
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Receita global

fl 2 le janeiro a 2 de julho de 12 ,tu 	 	 39.656:13885
De 2 de janeiro a 2 de julho de 1940. 	 39.656:1385
De 2 de janeiro a 2 de julho de 1939 	 	 41.420:93882

Diferença da receita arrecadada para rifais em
1939 • 	 	 1.764:79187

Recebedoria do Distrito Federal

COMPAnAçÃO DA RENDA

A rr,cadada	 de	 1	 a	 8	 de	 julho

Gomil lel.	 depóM.s

de	 1940	 	 11.805 :31289 11.337:10
Em 9 de julho de 1940 	 1.152:9050 1.127 :60088

Total	 .	 . 	 f 2.958 :21789 12.405:0109
Em	 ig dal período de	 1939 	 10.982 :75780 10.787:730í

Diferença para mais em	 1910 	 1.975 :46089 1.677 :28085

Arrecadada de 2 de janeiro a 9 de
julho	 de	 1940 	 301.556:037$3 289.341:129$9

Em igual período de 1939 	 266.378:145$6 260.297:650$9

Diferença para mais em	 1910 	 38.177:891$7 29.043:479$0

EDITAIS E AVISOS

DEPA IITA MENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

COWIRSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA

CARREIRA DE MÉDICO LEGISTA DO MINISTÉRIO DA ausTiçA E NEGÓCIOS

INTERIORES (*)

Faço público, para conhecimento dos interessados, que os can-

didatos Hélio Oliveira Santos e Ma.urilio da Rocha Freire deverão
comparecer às 13 horas, do dia 11 do corrente, ao Instituto Nacionat
de Estudos Pedagógicos, na Praça Marechal Ancora (edifício da Im-
P.rensa Nacional), afim de prestar a prova prática de radiologia, e o
candidato Thaies de Oliveira Dias, às 7 horas, do dia 12, ao Instituto
Médico-Legal (necrotério), para a prova prática de histo-patologia.

I). S. do D. A. S. P em 10 de julho de 1910. - ,4rnor
G/tonar/mi, Secretário da Banca Examinadora.,

DEPARTANIENTO ADNIINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Ui% isão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE ILURLUAÇÃO PARA ADMiSSÃo DE ExTRANUMERÁRI0-MENSALISTA

- Auxit" II,E Escrirrórno - DOS DIVERSOS MINISTÉRIOS, com EX-

cir.cA"o DOS DA MARINHA E GUERRA

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-
guinte o resultado apresentado pela Banca Examinadora da prova
acima referida :

Número da inscrição - Candidatos habilitado:-	 Pontos

1. José Seice Junior 	 	 72
Recebedoria Federal em São Paulo

8. Orlando Marques de Souza 	 	 78
21. Arthur Pereira da Silva 	 	 72BOLETIM N. 8
23. Irene de Almeida 	 	 80

	

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL	 29. Roberto Faria Pinto 	 -..	 71
30. Ana Teixeira Soares 	 	 70
41. /Siaria Vargas 	 33	 72
43. Sebastião Ferreira Casar 	 	 76
51. Emmanuel Victor Pereira 	 	 88
58. Leopoldo Isidro Luis Diaz de la Vega 	 	 71
61, Fausto Coelho da Silva 	 ********	 87
75. Yolanda Leitão de Carvalho 	 GO	 75
97. Otto de Alencar Silva da Fonseca 	 .,	 74

107. Roberto Perez Dom inguez 	 	 72

127. Nelson Rodrigues Chagas 	 We•:	 81

128. Anathercia .Meirelles Branco 	 zli	 71
135. Laura Viana Corrêa 	 	 80
136. Eunice Castelo Branco 	 .....	 81
162. Eugenio Botinelly Soares 	 	 77
183. Nadir Rodrigues 	 	 93

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS 	 185. Geny Xavier 	 	 79
200. Procopio Cortes Gribel 	 tog	 76

Arrecadada de 1 a 8 de julho de 1940 	 	 0.118:7206	 211. Walderley Santiago 	 	 77
Em 9 de julho de 1940 	 	 rocio	 1.212:04334	 227. Casernira Lourenço 	 	 89

253. Noé Rayrnundo Cerqueira do Nascimento ..... 	 	 76
Total -.. 	 75,,.... 	 	 10,330 :7540	 258. Helena de Azevedo 	 -......,...ft:..

Em igual período de 1939 	 	 7.748:541$5	 288. Florival Vellasco de Azevedo ....,..,.: .... .,...e.rn.....•	 82
296. Alice Guapyassú . .., 	 .,.. ... .e,:...,,s,,,.......x.... 	 78

Arrecadada de 1 a 8 de julho de 1940 	 9.230 :74284
Em 9 do julho de 1940 	 1.224 :000$5

Total	 .	 . 	 10.460 :7420

Ent	 igual período	 de	 1939 	 7 820 :641 $7

DiUrenoa para mais em	 1940 	 2.640:101$2

Arrecadada de 1 de janeiro a 9 de julho de 1940 219.076 :36182
Em	 igual	 período	 de	 1939 ........... .." ...- 	 _ 188.092 :1244

Di (cr ença para mais em	 1910 	 30.984 :23988

Diferença para mais em 1940 	 2.582 :2220
(*) Reproduz-se por ter sido publicado com invorreaet,.
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201. Otacilius Moreira de Siqueira Amazonas 	 	 74

313. Elpenor de Souza 	 	 73

319, Solena 13envides Viana 	 	 73

320. José Antonio Thedim 	 	 85
397. Otto Lopes Marques . 	 	 74

409. Wanda Lopes Ribeiro . 	 	 71

41 -4. Paulo Gomes de Faria 	 	 77

41E. Silvia da Silva Coelho 	 	 76

417. Emilia - Traetta Varejão Lazzaro 	 	 74

418. Jorge Eddie Conde 	 	 78

424. Altair do Espirito Santo 	 	 77

427. Elfride Basto; de Campos 	 	 81

469. Anadyr Bastos da Silva Ribeiro 	 	 80

505. Mariano Martins Pól 	 71.

0S. Wancla Walkyria Peregrino da Silva 	 	 77
516. Odilza Ramns pessione	 70
532. Ilka dos Santos . 	 	 82
539. Amelia Silva Vaz 	
543. Harry Pereira Maia 'Vinagre 	 	 74
548. Amparo Yolanda Sabbatini . 	 	 72

581. Guioinar de Souza Carvalho 	
582. Marrei Raoul Henri Caies 	 	 78
005. Haroldo Pereira Giordano	 75
009. José Canclido Leal	 75
055. Jorge Calmon clu Pia e Oliveira 	 .• • •,
063. Dirceu Guedes Ramos 	 	 75
668. Irma Valia Cristofaro 	 	 73
609. Arlette de Medeiros Alvirn 	 	 81
681. Mercedes França Ramirez . 	 	 78
712. João Deschamps de Andrade 	 	 71
737. Dulce dos Reis Sampaio 	 	 77
743. Alvaro Mendes 	 	 71
'759. Antonio de Souza Magalhães 	 	 75
762. Benedita Teixeira de Queiroz 	 	 78

839. Waldyr Pinto de Carvalho 	 •	 74
857. Palmyra Teixeira 	 	 74
862. Rosalvo Pinheiro dos Santos 	 	 74
904, Ginette Pereira da Cunha 	 	 82
914. Fernando Magarinos de Souza Leão 	 	 '75
025. Lya de'Lourdes Portella 	 	 82
977. Dário Figueiredo Costa . 	 	 81

, 980. Mario Vai de Almeida e Albuquerque 	 	 70
1.041. Ulys.ses Nogueira dos Santos 	 	 74
1.050. Antonio Camilo Neto • 	 ..	 71
1.088. Eunice da Moita Amaral 	 	 86

2. De acordo, com o item II do edital de ,abertura, os candidatos
terão três dias, a contar da data da publicação deste edital, para apre-
sentar qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova.

D. S. do D. A. S. P., em 10 de julho de 1940. - Moacyr Briggs,
Pintor Interino da Divisão.

Instruções especiais a que se refere a Portaria n. 662, de 2 de Wh°
de 1940, e que regulam o concurso para provimento em cargos da
carreira de TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO, do Quadro Permanen-
te do Departamento Administrativo do Serviço Público.

CAPITULO!

DAS CONDIÇõES DE INSCRIÇÃO

Art. L. Ao Inscrever-se no concurso para provimento em cargos
carreira do Técnico de Administração, do Quadro Permanente, do

Debartamento Administrativo do Servico Pública o candidato de-

verá satisfazer as condições de ordem geral, discriminadas na por-
taria n. 661, de 2 do julho de 1940, e, também, a de que não conta
idade inferior a 21 anos, nem superior a 45, apurada ató a data do
encerramento das inscrições.

CAPITULO II

DAS PROVAS

Art. 2.0 As provas do concurso serão de seleção, com carater eli-
minatório, obrigatórias para todos os candida,-

Art. 3.° As provas serão as seguintes:

a) prova de sanidade e de capacidade física pela qual se
verifique que o candidato não apresenta doenças transmissí-
veis, alterações orgánicas ou funcionais dos diverso; apare-
lhos e sistemas, bem como contra-indicação para o exercício
do cargo, por anomalia morfológica ou funcional;

b) apresentação de tese que contenha estudo inédito, ori-
ginal do candidato, sobre assunto de sua livre escolha, desde
que compreendido em uma das secções discriminadas no pro-
grama anexo e obedeça às - condições prescritas no art. V e
seus parágrafos;

e) prova escrita constante de dissertação sobre .assunto
ponto sorteado, dentre os cio programa e resolução de ques-
tões formuladas com os assuntos de três pontos sorteados
dentre os dó mesmo programa;

d) defesa oral da tese apresentada;

e) prova escrita sobre a matéria do pr'ograma da secção
em que o candidato houver enquadrado a tese o constante de
dissertação sobre ponto sorteado dentre os do programa o re-
solução de três problemas relacionados com a matéria do
mesmo sçrograma.

Parágrafo único. Ao apresentar a tese, o candidato deverá de-
clarar em que sução se enquadra o assunto por ele desenvolvido.

Art. 4.° A tese a que se refere a letra b do artigo anterior, de-
verá ser apresentada dentro de 20 dias corridos depois de encerra-
das as inscrições, e deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes
partes:

a) Plano a sua justificação;
b) Desenvolvimento;
c) Conclusões, apresentadas sob forma de itens, e com referên-

cia, em cada um, à parte do trabalho em que a conclusão se funda-
mente;

d) Indica,

§ 1.0 A bibliografia, si houver, será apresentada com indicação
do nome do. autor, titulo da publicação, data e local da edição.

§ 2.0 A tese deverá ser apresentada em cinco exemplares Im-
pressos, datilografados ou mimeografados.

§ 3.0 As citações feitas no corpo da tese deverão, no rodapé da
página, indicar a fonte bibliográfica, com referência ao autor, ti-
tulo da publicação, página, data e local da edição.

Art. 5.0 A defesa oral da tese constará de resposta à arguição
apresentada por dois dos membros da Banca Examinadora, no prazo
de até 20 minutos cada um, tendo o candidato até 20 minutos para
responder a cada um dos examinadores.

Parágrafo único. A arguição será apresentada em objeções cla-
ras, podendo versar sobre o plano, o desenvolvimento, o valor prá-
tico, a documentação e a precisão de linguagem, ou sob forma de
questões expostas oralmente pelos examinadores arguentes e entre-
gues a cada candidato em súmulas escritas.

Art. 6.0 Cada prova escrita terá a duração máxima de quatro
horas e durante a sua realização será terminantemente vedada
qualquer informação aos candidatos, salvo quando de carater geral,
caso em que deverá ser feita em voz alta.

Parágrafo único. Para a realização dessas provas os candida-
tos só poderão consultar livros expressamente permitidos pela Ban-
ca Examinadora.:

CAPITULO III

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO •

PÚBLICO

Dirigi() de Seleção e Aperfeiçoamento

DO JULGAMENTO DAS PROVAS E DA HABILITAÇÃO DOS CANDIDATOS

Art. 7.0 O julgamento das provas escritas e da teso será em es,
cala centesimal.
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Art. 8.0 O julgamento da tese será feito em duas partes: a pri-
meira constará de análise escrita do trabalho pela Banca Examina-
ra, devendo cada componente atribuir nota em relação ao seguinte:

Quanto à forma:

Pontos

1. Plano ou	 estrutura geral,	 até	 .	 	 	 10

2.	 Clareza da exposição, até 	 	 	 10

3. Precisão	 técnica e correção da linguagem, até 	 	 	 10

Quanto ao fundo:

1.	 Contribuição pessoal 	 ao	 assunto,	 até	 	 	 20

2. Fundamentação do	 trabalho, até	 .	 .	 	 	 20

3. Valor	 prático	 das	 conclusões,	 até	 	 	 20

1. Documentação, até	 	 ..	 	  •.•	 10

Art.	 13. Do julgamento de cada prova caberá recurso para o
D. A.	 S.	 P.. até 24 horas depois de divulgado o resultado, deven-
do a Báitca Examinadora apresentar parecer escrita, uma 	 vez ,ou-
vida.

Art.-44. Em todas as provas será considerada a correção de lin-
Vagem-.

Art.- IS.	 Na -realização	 das	 provas	 escritas	 os	 candidatos	 no -
darão consultar legislação não	 comentada.

Art.	 10.	 O concurso será válido apenas para o preenchimento
das vagas de 1910, previstas pelo Decreto-lei n. 2.136, de 12-4-40.

Art.	 17. Os casos omissos serão resolvidos pela Divisão de Se-
leção e 'Aperfeiçoamento.

D. S. do D. A. S. P.	 em 2	 de	 julho de	 1910.	 -
Braga, Diretor de Divisão.

ANEXOS

SENÕES PARA TESE

a segunda constará de julgamento da defesa oral, o qual deverá ser
assim conduzido: terminada a arguição e defesa oral do candidato.
a Banca Examinadora fará o julgamento imediato, devendo cada
examinador arguente atribuir nota e lavrando-se ata dêsse jul-
gamento.

Parágrafo único. A nota final da tese será a média aritmética
dos resultados finais dos julgamentos das duas partes.

_Ar. 9•0 Para efeito de correção da prova escrita a Banca Exa-
minadora reunir-se-à para fixar o critério de julgamento com rela-
ção aos assuntos, discriminando-os em suas partes essenciais e acces-
sócias, para que o julgamento se torne tão objetivo quanto pos-
sível.

§ 1,0 Para efeito de julgamento da prova escrita referida na
letra c do art. 30 será observado:

O assunto da tese será Isremente escolhido pelo candidato,
desde que se enquadre em uma das secções abaixo, podendo versar,
inclusive, sobre qualquer dos pontos dos programas anexos.

1. Organização e racionalização dos serviços públicos.

Il. 'Passeai.

III. Material.

IV. Seleção e Aperfeiçoamento de pessoal.

V. Orçamento da União e Contabilidade Pública.

PROGRAMA DA PROVA ESCRITA A QUE SE REFERE A ALINEA Ire DO ART. 30

Dissertação, até

Questõe s, ité 

1. Administração pública - seus objetivos e seus problemas. Es-
tatística, apresentação 'quantitativa de fatos. .Estatística
como método.

00	 2. Organização da administração pública federal. Presidência da
República. Ministérios. Conselhos. Representação tabular.

Pontos

40

2.0 Para efeito de julgamento da prova escrita referida na
letra ,s do art. 30 será observado:

Pontos

Dissertação até 	 ......	 40
Cada problema tté	 20

g 3.0 Si, entre as notas atribuidas pelos examinadores à mesma
prova escrita, houver diferença superior a 20 pontos, o presidente
la Banca Examinadora convocará uma sessão especial para discos-
õo do trabalho, devendo cada examinador justificar por escrito o

grau atribuído, para que conste da ata.

Art. 10. Só serão considerados habilitados os candidatos quG
obtiverem nota final igual ou superior a sessenta pontos em cada
prova escrita e na tese.

Art. 11. Para efeito de classificação, o grau do candidato será
a média ponderada, observados os se guintes pesos:

3. Organização do funcionalismo federal e a lei 284, de 1936.
Quadros e carreiras. Representação gráfica: diagramas de
pontos e de linhas. Diagramas de valores relativos. Retân-
gulos de percentagens. Setores.

3. O elemento pessoal no Serviço Público. Categorias de servi-
dores. Administração de pessoal: órgãos e funções. Dis-
tribuição de frequência. Polígono de frequência. Histo-
grama.

5. O elemento material no Serviço Público. Administração de
material: órgãos e funções. O abastecimento de material às
repartições'.-Tendêncla à concentração: média aritmética,
mediano, modo.

6. O orçamento. Contróle da arrecadação e do pagamento. órgãos
e funções. Tendência à dispersão: percentis em geral.
Desvio padrão. Coeficiente de variação.

7. Autarquias. Concessões. Serviços industriais. Assimetria.

2

Parágrafo único. Em caso de empate, será observada a seguin-
te ordem de preferência para o desempate:

o) diploma de conclusão de Curso Superior de Administração
e Finanças;

b) melhor resultado na lese;

c) melhor resultado na prova escrita (art. 30 letra e);

d) melhor resultado na prova escrita (ar 1. 3° letra e)

re ste (nota final) 	
Prova escrita (art. 3° letra c)

Prova escrita (art. 30 letra e)

CAPITULO IV

DISPOSICÕES GERAIS

3	 8. A racionalização dos serviços. Normas e métodos de 'trabalho.
Associação c correlação.

2	 9. Funcionários: seleção inicial. Nomeação. Estágio probatório.
Promoção. Estabilidade. Exoneração. Demissão. Disponibi-
lidade. Previsão: regressão.

10. Extranumerários: diversas modalidades.
Números índices.

11. Da • elaboração das leis. Leis - decretos-leis - decretos - re-
gulamentos - regimentos. Problemas de estatística aplicada
à administração.

12. A evolução . da administração pública federal depois
Organização da Estatística no Brasil.

PROGRAMA DA PROVA ESCRITA A QUE SE REFERE A ALÍNEA "E" DO ART. 30
Organização e racionalização dos Serviços Públicos

Formas de admissão.

de 1936.

Art. I?. Haverá duas Banca.s Examinadoras; uma para axe-
eiu;ão e julgamento da prova referida na letra c do art. 30 e outra

para julgamento da tese (análise . escrita do trabalho e arguição) e

execução e julgamento da prova referida na letra e do art. 30,

I. A lei 284, de 28J10136, como início da organização sistemática
da administração pública brasileira. Seus efeitos.

p. Organização. Princípios fundamentais de organização. Or-
ganização dos serviços públicos federais.
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3. Estrutura e coordenação h administração piiblica federal.
Ação executiva do govèrno.

4. Artigo 67 da Constituição. Posição do D. A. S. P. na adminis-
tração pública brasileira.

5. Organização e funcionamento do D. A. S. P. Das COITII2S5eS

de Eficiência. Dos órgãos de pessoal, de material e de or-
çamento.

6. Departamento de Administração nos Ministérios. Justificação de
sua criação. Objetivos o funções.

7. Relações administrativas entre a União, os Estados e os Muni-
cípios.

B. Administração. Seus princípios básicos. O problema da di-
reção.

O. Relações entre órgãos centrais e regionais. Centralização e
descentralização.

10. Sistemas de remuneração.
11. Organização da assistência social aos servidores do Estado
12. Lotação de repartições e serviços.
13. Serviços industriais do Estado. Regimes de administração.
14. As concessões de serviços de utilidade pública.
15. Normas e métodos do trabalho. Emprêgo da mecanização no

serviço público.
16. Rendimento do trabalho. Meios de avaliação e verificação.
17. O desperdício nos serviços públicos. Causas e efeitos.
18. Sistema de abastecimento nos serviços públicos.

PROGRAMA DA PROVA nscurrA A QUE SE REFERE A AUNEA "E" DO ART. 30

'assoai

1. Administração de pessoal. órgãos e autoridades. Atribuições
e competências.

2. Conceituação do funcionário público no direito brasileiro e no
estrangeiro. Relação jurídica entre o funcionário e o Es-
tado.

3. O funcionalismo da União antes e depois da Lei n. 285, de 1936.
4. O pessoal extranumerário antes e depois do Decreto-lei n. 240, de

1938.
5. O pessoal extranumerário e a legislação trabalhista.
0. Assistência social aos servidores do Estado. Seus vários aspetos.
7. Consignações. Crédito hipotecário. Empré.stimos em dinheiro.
8. Fiança. Caução fideijussória. Seguros de fidelidade.
9. Quadros de funcionários e tabelas de extranumerários.

10. Provimento dos cargos públicos. Séries funcionais.
11. Provimento dos cargos públicos. Admissão nas diversas modali-

dades de e,xtranumerários.
12. A evolução do conceito de estabilidade na legislação brasileira.
13. Direitos e vantagens.
14. Sistemas de aposentadorias. Montepio e pecúlios. Pensão.,

Seguros.
15. A readmissão e a reintegração. A disponibilidade e a reversão.
16. Deveres e a ação di,sciplinar.
17. Vencimento e remuneração do funcionário. Quotas e percen-

tagens. Salário do extranumerário.
18. A promoção. Processos de seleção. Merecimento e antigui-

dade.

Material

1. Sistema atual de abastecimento de material aos serviços públi-
cos. Crítica da legislação e or ganização dos serviços. Suges-
tões e planos para sua racionalização.

2. Movimento de padronização e simplificação nos Estados Unidos.
Inglaterra, Alemanha e outros países. Aplicação dos princí-
pios gerais ao Brasil, tendo em vista o estado atual da indús-
tria nacional.

3. Plano de classificação de material para o serviço público. índi-
ces e catálogos de material, seus princípios fundamentais.
Cadernos de encargos.

4. Contrõle de requisição, recebimento e emprego dos materiais.
Organização de almoxarifados e depósitos. Programas 'de
compra.

5. O desperdício do material. Suas causas e métodos que devem ser
empregados para evitá-lo.

6. Sistemas mecânicos. Sua utilização no serviço público. Aprovei-
tamento racional das máquinas de calcular e estatística.

7. Centralização ou descentralização da compra. Processos de com-
pra. Concorrência pública, administrativa e coleta de pre-
ços. Conveniências destes processos.

8. Sistema de apuração e contróle de preços nos orgãos compradores
e nos alinoxarifarlos e depósitos. Estatística de preços e de
consumo. Modelos de fichas e plano prático de execução.

9. Princípios fundamentais do orçamento do material. Crítica do
sistema atual. Classificação orçamentária, Apresentação de
um plano prático.

10. Contabilidade do material. Critica do sistema em vigor. Apresen-
tação de um plano prático de execução.

PROGRAMA DA PROVA ESCRITA A QUE SE REFERE A ALÍNEA "E" DO ART. 30

Seleção e aperfeiçoamento do pessoal

Critérios possíveis para recrutamento dos servidores do Estado. No-
meação, admissão e estágio probatório.

2. Funcionários e extranumerários. Classificação do cargos e de
funções. Relações deste problema com os da seleção.

3. A seleção e seus fundamentos técnicos e sociais. Importância da
seleção dos servidores do Estado.

4. Problemas conexos com os da seleção: formação profissional,
treinamento, aoerfe.çcamento e especialização.

5. Orientação e seleção profissional: histórico e situação
orientação e seleção no Brasil.

6. A psicotécnica e seus recursos. Técnicas de exame,

7. Análise e classificação das profissões. Critérios.
8. Mercado de trabalho e seleção profissional.
9. Seleção e níveis de desenvolvimento. Inteligência. Tipos

teligèneia. Provas de inteligência.

10. Aptidão e. profissão .. Provas de aptidão.
11. Sanidade e capacidade física na seleção.
1 9 . Testes. Noção geral. Classificação. Técnicas

vas do diagnóstico e de prognóstico.
e coletivas.

13. Readaptação profissional. Fadiga profissional.
14. Seleção profissional. O movimento na França, Inglaterra, Esta-

dos Unidos, Espanha, Itália e Alemanha.
15. Aplicações da estatística na seleção profissional.

PROGRAMA DA PROVA ESCRITA A QUE SE REFERE A ALfNEA "E" DO ART. 30

Orçamento da União e Contabilidade Pública

1. Técnica orçamentária brasileira. Plano de organização orça-
mentária.

2. Organização da proposta de orçamento. Critérios de estimação
da receita e fixação da despesa.

Classificação da despesa pública.
Classificação da receita pública.
Discriminação e especialização da . despesa pública.
Mutações de capital.
Operações extra-orçamentárias. Créditos especiais e extraorn

dinários.
8. Operações de crédito.
9. Restos a pagar e exercícios findos.

10. Contabilidade do pessoal.
11. Contabilidade do material.
12. Contabilidade financeira.
13. Contabilidade patrimonial.
14. Contabilidade industrial.
15. Contrôle da arrecadação e do pagamento. Contadoria Geral

República. Tribunal de Contas.

1.

atual. A.

de ia-

de validação. Pra-
Provas individuais

3.
4.

PROGRAMA DA enovA ESCRITA A QUE SE REFERE A ALÍNEA "E" DO ART. 20 5.
6.
7.
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16. Mecanização dos serviços de contabilidade da União..

17. Padrões para os balanços do Estado.
f8. Tornadas de contas.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório do Obras

BoNCORRÊNCIA PliBLICA N. 17, PARA EXECUÇÃO DAS ALVENARIAS, COBER
TURAS, REVESTIMENTOS E OUTROS TRABALHOS NOS PAVILHOES EM

CONSTRUÇÃO PARA OS PRESÍDIOS DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edital
cio concorracia pública acima citado, o qual saiu Publicado DO
"Diál'I0 Oficial" n, 152, de 3 de julho de 1940, às páginas 12.714,
715 o 716.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, •.!rn 4 de julho de 1910. - Luiz Ltildebrando de B. floria Bar-4
brisa, •ngenbeiro-Chefe.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

1-toultadc) dos exames efetuados no dia 11 do corrente:.

Aprovados - Washington Peixoto, Joaquim Francisco de 011-
'eira, Greca Guerino Pepino, Manuel Tomaz do Araujo Almeida,
Moacir Campos, Edgar Rodrigues, Carlos Gonçalves Viana da Silva,
Nat . ° Martins, Emílio Augusto do Morais, Avelino de Carvalho,
Gabriel Riehaid, José Silva, Eduardo Teixeira Alves, Vitor Ribeiro
da Silva, Antônio de Sousa Martins e Manuel Antunes de Macedo.

Reprovados - Nove.

/aspai-iria do Tráfego, em 10 de julho de 1040. - 	 inspetor,
Pinto Esirella,

Polícia Cix II do Distrito Federal

INSPETORIA DO TIIAFEGO DO DISTRITO FEDERAL;

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta ins-,
pdoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do n, ,golamento do Trânsito, os proprietários ou condutores do
yeiel i los abaixo discriminados;

Luiz Almeida Nogueira Porto, n. 1.294 - Art. 248-1,.
Fernando Elia Ribeiro, n. 1.891	 Arts. 102 e 257.
Manuel Augusto Oliveira, ri. 2.513 - Art. 248-L.
Maurilio Alves Borges., n. 2.036 - Arts. 82 o 81,
;Warterloo Sales, n. 3.123 - Art. 218-L.
João Nunes Duarte, n. 3.261 - Art. 218-L.
Cesar Freire Vasconcelos, n. 3.434 - Art. 102.
Pedro Rodrigues Glórias, n. 4.221 - Art. 91.
Maurilio Alves Martins, n. 4.226 - Arts. 102 e 257.
Geraldo Silveira Guimarães, n. 1.283 - Art. 86.
Armando Barros, n. 1.377 - Art. 102.
Osvaldo \Vagues, n. 4.470 - Art. 248-L.
Manuel Santos Alves, n. 0.310 - Art. 218-L.
Eduardo Oliveira Moreira, n. 7.748 - Art. 80,
Afonso Henrique Miranda Correia, ri. 7.813 - Arts. 102 e 257.
Carlos Contardi, n. 8.155 -- Art.
António Tomaz Fonseca, n. 8.725 - Art. 102.
Cícero Freitas Marinho, n. 0.095 - Ana. 102 e 257.
Lauro nego Jardim, n. 0.233 - Art. 102.
Otto Alfred Golahalur, ri. 9.313 - Art. 248-L.
Cândido Feijó Sampaio, n. 9.657 - Art. 176.
José Vieira Castro, ri. 9.715 - Art. 218-L.
José Monteiro, n. 10.230 - Art. 86.
Salvador Baila i°, ri. 11.323 - Art. 248-L.
Abílio Almeida, n. 11.560 - Art. 86.
José Mak°, n. 11.585 - Art. 86.
Calixto Zeitone, n. 15.350 - Art. 92.
Joaquib Rodrigues, ri. 15.715 - Art. 248-1,„
"marte volentino, n. 16.818 - Art. 218-1,.
Alberto Carlos, ri. 16.979 - Art. 86.
Elza Teixeira, n. 19.097 - Art. 252,
Anastácio Fernandes Magalhães. n. 19.103 - Art. 248-1,,
Miguel Z. Fernandes, n. 19.293 - Art. 218-L.
Mário do Queiroz, n. 19.873 - Art. 81.
Otávio Rodrigues de Oliveira, ri. 20.242 - Arts, 102 e 257.
Manuel Vitorino de Almeida, n. 21.252 - Art. 83.
Jart. Francisco n. 21.116 - Art. 257.
Raimunde Hais, ri. 22.395 - :krt. 217-L.
Davi C. Figueiredo, n. 2-1.259 - Art. 248-ii.
Manuel Alves Mestre, ri. 21.270 - Art. 248-1,.
Gastão Correia Veiga Filho, n. 2.4.444 - Art. 102,
Manuel Ferreira, n. 25.083 - Art. 86.
João Olímpio da Silva, n. 25.606 - Art. 81.
Iluderico Pimeutel, ri. 25.918	 Arts. 102 e 257,
Antônio Gomes Rebelo Barbosa, n. 20.741 - Art. 248-L.
Antônio Lurdes Costa, n. 27.360 - Art. 1l2.
Norberto Martins, n. 28.312 - Art. 102.
Venâncio Gonçalves Abel Filho, ri. 29.212 - Art. 79,
Nelson Noronha Carvalho, n. 29.807 - Art. 82.
Carlos Mário Tabert, ri. 30.500 - Art. 248-L.

Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreen.
istle dos documentos do veículo ou de seu condutor de acordo com O
previsto no artigo ri. 382 de regulamento em vigor.

Rio de • Janeiro, /O de julho de 1940. - o Inspetor.

volteio Antilop do Distrito Federal

INTENDÉNCIA GERAL

De ordem do Exnio. Sr. coronel comandante geral, faço público
que nesta Policia Militar, à rua Evaristo da Veiga n. 78. serão rece-
bidas propostas para fornecimento dos veiou/os adiante mencionados:

Matricula indistinta artigo 360

ônibus:

José Correia Lopes L'O Comp., ns. 300 o 461 - 248-L.
José Joaquim do Brito, ris .47 e 508 - Arts. 83 § único e 151.
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, n. 104

Avt. 248-L.
r-mpresa de ónibus do Luxo Ltda., n. 306 - Art. 2-48-A,
Alfredo Vieira, n. 661 - Art. 248-L.
Auto 'Viação Cruzeiro do Sul Ltda., ri. 960 - Art. 248-L.

Carga:

'Alipio Corvas, n. 916 - Arfa. 98 e 2-484;.
Alfredo Pinto, n. 11,548 - Art. 248-1,.
José Nunes Fonseca, n. 13.215 - Art. 83 § 11nico.

Passeio:

Raimundo Pereira Magalhães, n. 119 - Art. 102.
Carlos Alberto Brandão Martins Oliveira, D. 450 - Are. 102.

A cone.orrCncia é feita de conformidade com a cláusula 90 do
edital publicado no Diário Oficial de 15 de janeiro do corrente ano
(Página 815), e obedecerá às cláusulas seguintes:

I) - Os candidatos deverão apresentar os documentos comproba-
torios de sua idoneidade assim como tambena provar estar quites com
as suas obrigações para som os Tesouro Nacional e Municipal, o que
será verificado antes da abertura das propostas;

II) - As propostas serão apresentadas em envelope fechado. em
'duas vias, sendo a primeira via selada, datadas e assinadas, com os
preços por extenso e má algarismos, não podendo ter emendas. razu-
ras ou entrelinhas;

III) - Deverá constar das propostas que se sujeitam a todas as
'exigéncias, quer as relativas às concorracias em geral previstas no
Código de Contabilidade, quer as deste Edital e bem assim. às cons-
tantes do Regulamento Geral da Corporacão, na parte relativa for-_	 .
necimentos;
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IV) — Das , propostas, deverão constar, com_absoláta clareza, to-
dos os detalhes dos artigos oferecidos, de modo a permitir a sua per-
feita identificação:

V) — Das citadas propostas, deverá constor, ainda, o prazo para
a entrega dos artigos;

VI) — Como garantia da perfeita execução do fornecimento, fica
o proponente preferido, obrigado a fazer na Contadoria da Corporação,
urna caução de 10 Vo (dez por cento) sobre o valor da encomenda,
caução essa que poderá ser em dinheiro ou em apólices da Divida
Pública:

VII) — A apresentação e a abertura das propostas, terão lugar
perante o Conselho Administrativo da Corporação, às 14 horas do dia
45 do corrente mês:

VIII) — Os artigos a que se refere este Edital, são os seguintes:
a) automóvel Ford para transporte de oficiais, modelo 1940, de

85 II. P.. 8 cilindros em V. forração de casemira, 4 portas, capacidade
para 3 passageiros e coberto de chapa de aço, um.

b) ônibus rural montado sobre chassis de 122 polegadas, Ford. de
85 11, P., 8 cilindros em V, com carrocerie de madeira, capacidade
para 10 passageiros e com poltronar estufadas, um.

e) caminhão Ford, carrocerie basculante, de madeira e com ca-
pacidade para 4 toneladas. um .

Todos os veículos serão pintados, na côr azul (Colonial) e lerão
de ser acompanhados dos respectivos pertences e acessórios, jogo
completo de ferramentas e uma roda sobressalente com pneumático
e câmara de ar.

Quartel à tua Evaristo da Veiga, em 8 de julho de 1910. — Te-
nente-coronel Domingos José Pereira maior, tenente-coronel, diretor .

MINISTÉRIO DA EDUCAÇA0 E SAÚDE

Departamento Nacional de Educação

coNcunso PADA COMD0SD:ÃO DO POIZNIA DO CÂNTICO DA JUvENTCDE
BnAsILEMA

O diretor da Departamento Nacional de Educação, em cumpri-
mento à ordem do Sr. ministro da Educacão e Saúde, declara aberto
um concurso para composição do poema do cantico da Juventude Bra-
sileira, nos seguintes termos:

1. Ao concurso só poderão concorrer autores nacionais, na forma
do art. 30 do Decreto-lei n. 2.072, de 8 de marco de 1940.

2. O poema expressará a esperança da Nação nas gerações/novas,
organizadas e cheias de fé, bravura e dignidade, para o trabalho e a
luta.

3. Os versos das estrofes deverão ter sele ou nove silabas. sendo
nue os do estribilho poderão ter seis, sete ou oito, tudo conforme
melhor parecer ao concorrente.

4. O prazo para a apresentação dos trabalhos se prolongará até o
dia 31 de agosto de 1940. Os trabaillos deverão ser entregues ao di-
retor do Departamento Nacional de Educação.

5. O trabalho de cada concorrente, datilografado em cinco vias e
assinado com pseudônimo. deverá ser acompanhado de um envelope
fechado que conterá o pseudônimo, o nome e a residência do autor.

6. O julgamento será feito por uma comissão de cinco escritores,
designada pelo Sr. ministro da Educação e Saúde.

7, O concorrente, cujo poema fôr considerado digno de ser ofi-
cializado como tetra do cântico da Juventude Brasileira, receberá o
prêmio de 15:0008000 (quinze contos de róis), ficando de propriedade
federal os respectivos direitos autorais.

8. A comissão julgadora poderá resolver, se assim lhe parecer
justo. que nenhum dos trabalhos apresentados merece a oficialização
acima referida.

9. Escolhido o poema do cântico da Juventude BrasEeira. será
aberto novo concurso entre compositores brasileiros para a composi-
ção da música.

Rio de Janeiro. em 19 de junho de 1940. — Aboor Renault, diretor
gerai.

Universidade do Ilrasil

ESCOLA ANA NEril

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de abertura
de inscrições para matrícula no curso de enfermeiras publicado
no 'Diário Oficial" de 27 do corrente, à página 12.297.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimada a Sra. D. Elvira Pe.seba
Silva, ex•agent, postal em "Água Branca", Estado de Pernambuco em
exercício no período de 10 de dezembro de 1924 a 14 cio novembro de
1929,. para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publi-
cação deste, alegar o q ue fõr a bem de seus direitos, constituir pro-,
curador na séde deste Tribunal ou produzir documentos sobre a
portància de 6$7. ou. ainda declarar o domicílio, para o efeito de ser
nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas contas, se-
jam elas interlocutórias ou definitivas:

O débito provém de ;:z èlo de nomeação pago a menos em 1926.
(Processo n. 409-38).

Diretoria de Tomada dc Contas,.3 de julho de 1910._ — José de
3hiroes, diretor.

Tribunal de Contas

DEIETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Carlos Barbosa Dias. ex-
itgente postal, interino. de "Engenheiro Trompowsky", no Mack.. de
Minas Gerais, no período de 10 de fevereiro de 1932 a 30 de abril
de 1934, para, no prazo de ftinta (30) dias, contados da data da pu-
blicação deste, alegar o que fôr a bem de seus.direitos, constituir oro-
cu:ador na séde deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-
portáncia de 23782, ou. ainda, declarar o domicílio, para o eleito de
ser nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas contas,
sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém de 17080 de saldo que deixou de recolher em
março de 1934 e de 0782 de sélo de nomeação a menos pago. (Pio-
Cesso n. 14-39).

Diretoria de Tomada de Contas, 3 de julho de 1910. — José de
Aloroes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de D. MarIa
Teoclora Rodrigues, ex-agente do Correio de "Santa Rita do Paranaf-
ba", no Estado de Goiás', para, no prazo de trinta (30) dias, conta-
dos da data da publicação deste, alegarem o que fôr a bem de seus
direitos, constituirem procurador na séde deste Tribunal ou produ-
zirem documentos sobre a importância de 2398326, ou, ainda, decla-
rarem o domicílio, para o efeito de ser nele notificados das decisões
proferidas na tomada de suas contas, sejam elas interlocutórias ou
definitivas.

O débito provém de , renda recolhida 'a menos nos exercícios de
1922, 1923 e 1924. (Processo n. 1.794-38).

Diretoria de Tornada de Contas, 3 de julho de 1940. — José de
Idoroes, diretor,

Tribunal de Contas

DELEGAÇÃO NO ESTADO DO 1110 GRANDE DO SUL

Pelo presente edital, ficam intimados os herdeiro, do Sr. Otaci-
lio Luiz Tubino, ex-agente postal de 2.a classe, da cidade "Quarai",
neste Estado, a, no prazo de trinta (30) dias, contados da presente.
data, alegarem o que fôr a bem de seus direitos, constituirem pro-
curador na ecle desta Delegação, ou a recolherem aos cofres públi-
cos a importância de 15:62489, proveniente de alcance verificado no
processo de suas contas, relativas ao período de 1 de janeiro de 1922
a 9 de setembro de 1923. (Processo n. 98).

Delegação do Tribunal de Contas, no Estado do Rio Grande do
Sul.

Porto Alegre„ 1 de julho de 4910. — Pedro Ramos Ferreiro,
delegado do Tribunal de Contas.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
Secção de Expediente e Contabilidade

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intima-
ção publicado no "Diário Oficial" de 2 do corrente, à página núme-
ro 12.651.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
SECÇÃO DE EXPEDIENTE DE CONTABILIDADE

Chama-se a atenção do u interessados para o edital de citação
publicada no -Diário Oficial" de 29 do mês p. findo, á página número
12.47Cr.

alepartamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores int'èressados que, de acordo com o art. 1°, do Decreto nú-
mero 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 16 de
julha de 1940 ofertas de cotações para as requisições constantes da
-elação abaixo, Mias especificações se acham afixat.-nas no local devido,
na sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição — Material

Edital de classe n. 10:
N. 105.083 — Para laboratório.
N. 105 ,.084 — Para laboratório.
N.s. 105.085-6 — Para laboratório.
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107.035-7-E - Drogas.
107.089 - Potenclômetro..
115.021 - Máquinas de gTanipeador, furar, etc.'
120.019 - Pasta para papéis.
125.008-A - Expediente.
126.021-3-C - Cadeira.

133.009 - Expediente.

Edital de classe n. 9:
110.023-A - Máquina de esc-rever.
113.055 - Idem.
111.085 - Idem.
11'1.098 - Idem.
115.025 - Idem.
117.022 - Idem.
121.066 - Idem.
901.031 -
902.080-A - Iciern.
909.017-8-B - Idem.

911.034 - Idem.
011.012 - Idem.
911.017 - Idem.
216.005-6-E - Medicamentos.
725.052-3-13 - Idem.

Edital do classe n. 7:

Ns. 227.138-9 - Costura.
N. 227.137 - Idem.
N. 727.143 - Cadeados.
Ns. 252.019-01-B - Elétrico.
Ns. 253.003-5-C -- Drogas.
N. 255.027-A -
N. 407.00643 - Expediente.
N. 113.087-A - Cadinho.s.
N. 113.109 - Para laboratório.
N. 113.130 - Máquina para cortar papéis

Cwitinuação do	 de classe n. 9:
N. 121.091 - Máquina de escrever.
N. 125.009 - Idem.
N. 128.05-1 - Idem.
N. 131.006 - Idem,
N. 133.1)23 - Mein.
N. 113.021 - Mem.
N. 225.081 -- idem.
N. 409.023 - Idem.
Ns. 410.017-18 -- Ident.
N. 410.020 - Idom.
N. 420.001 -- Idem.
N. 421.007 -- Idem.
N. 121.008 - Idem.
N. 42:3.000 - Idem.
N. 609.013 - 1dm.
N. 612.097 - Idem,
N. 615.183 - Idem.
N. 616.001-A - Idem.
Ni. 071.016 - Mein.
N. 613.00043 - Expediente.
x. 616.023 - Para oficinas.
N. 616.033 - Cirúrgico.
N. 801.760 - Ferragens.
\. 801.772 - Medidor de precisão.
N. 902.091-5 - Ferragens.
N. 001.167-B - Elétrico.
N. 90.1.241-2-A - Engate para locomoti4s.

901.360-2-A - Bigorna, etc.
o 11!,, Janeiro, 9 de julho de 1940. - A. Junqueira Ayre.S‘, dire-

Tm 1 Dixisão Comerciai.

Departamento Federal de Compras

Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Sr-. interessados que, de acordo com o art. ', do Decreto n. 20.460
de 30 de setembro do 1931, solicita para o dia 17 de julho de 1940,
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no local devido, na sede da
C.omercial, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição - Material

N. 10.064 - (Edital de classe n. 11) - Microseopia.
Ns. 105.071-2 (Edital de classe n. 11) - Balanças analíticas,

dispositivos.
107.008 - Lâmpadas.

N. 107.084 - Bebedouros, regadores, ele..
N. 107.088	 Afiador de navalhas.
N. 107,991 - Fotográfico.
N. 108.054 - Móveis.
N. 131.032-B - Para laboratório..
N. 133.012-13 - Livros.
N. 142.011-B - Para automóvel.
N. 114.037-A - Laboratório.
N. 114.051 -- Ferragens.

N. 145.006 - Expediente.
.N. 145.039 - Fotográfico.
N. 201.050 - Expediente.
N. 210.026 - Expediente.
N. 210.027 - Vestuários.
N. 219.029 - Ferro de cedro, etc.
N. 505.027 - Expediente.
N. 608.012 - Expediente.
N. 612.041-2-D - Colchetes, extrator, esquadro.
N. 615.195 - Bateria.
N. 615.196 - Mesa.
N. 615.201 - Bombas dágua, válvulas, etc.
N. 616.025-13 - Assentador e cortador.
N. 620.082 - Boletrins.
N. 801.733-13 - Produtos químicos.
N. 002.058-A - Ursa OH - Marfax	 Dio1-80.
N. 002-094-5-A - Ferragens.
N. 902.094-5-13 - Ferragens, etc.
N. 903.165-C - Lixa, papel empernicável..
N. 901.373-4-A - Vidro para relógio.
N. 906.052 - Papel para impressão.
,N; 225.045 - Camas de ferro.
N. 227.018-50-F - Drogas.
N. 229.043 - Fotometro.
N. 25I.097-8-B - Laboratório.
N. 251.117-A - Tubos, vidros, etc.
N. 253.099-100-C - Agua raz, sal de cozinha,
N. 251.078 - Expediente.
N. 261.044 - Expediente.
N. 262.024-C - Anilina, anestesina.
N. 403.001-3-B - Expediente.
N. 410.014 - Expediente.
N. 413.085 - Ferragem.
N. 413.086-A - Barris de vidro.
N. 413.133 - Dicionário.
N. 424.010-1 - Expediente.
N. 504.014-A - Expediente.
LN, 505.010-A - Expediente.
N. 505.022-A - Expediente.

Rio, 10 de julho de 1940. - A. Junqueira Alves, diretor da
1 Diviz ão Comercial.

Departamento Federal de Compra:.

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o art. 1 0, do Decreto n. 20.460
de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 19 de julho de 19-10
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação, abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no 10Cai devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição - Material

N. 601.016-7 -- Armário.
Rio, 10 de julho de 1940. - ,1. Junqueira Ayres, diretor da

4' Divisão Comercial.

Diretoria do Domínio da Uniao

SERVIÇO • DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 29

De ordem do Sr. Diretor da Diretoria do Domínio da União
convido o Sr. Ludovino Jesus a comparecer ao Serviço de Conta-
bilidade desta Diretoria (5° andar do Edifício do Institutc Nacio-
nal de Previdència, rua Pedro Lessa, esquina corri rua México),
afim de efetuar o pagamento do débito deixado quando locatário
do terreno à Estrada Porto de Inhauma, entre os números 128 e
156. (Processo n. 67.674-38).

Diretoria do Domínio da TJnião. Serviço de Contabilidade, 5 de
julho de 1940. - Themisloeles 13. de Carvalho, Chefe.

Diretoria do Domínio da Uttiiin

SERVIÇO DE CON'TABTLIDATYR

EDITAL N. 46

De ordem do Sr. Diretor da Diretoria do Domínio da União
convido os Srs. Sebastião de Mendonça, Minervina Guedes dos San-
tos e Leontma Bueno Fernandes, a comparecerem ao Serviço de
Contabilidade desta Diretoria (5 0 andar do Edifício do Instituto
Nacional de Previdência, rua Pedro Lessa, esquina com rua Méxi-
co), afim de efetuarem pagamento dos débitos deixatlos quando lo-
catários do lote n. TI. da rua Menti. (Proc. 71.046-38).

Diretoria do Domínio da União, Serviço de Contabilidade, 4 de
julho cio 1940. - Themisioeles 13. de Carvalho, Chefe.

N.
N.
N.
N.
N.
Ns.

N.
N.
N.
IN.
N.
N.
N.
N.
N.
Ns.
N.
N.
N.
Ns.
Ns.
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Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 55

De ordem do Sr. Diretor da Diretoria do Domínio da União
convido o Sr. José Benedito Ferreira, a comparecer ao Serviço de
Contabilidade desta Diretoria (50 andar do Edifício do Instituto Na-
cional do Previdência, à rua Pedro Lessa, esquina da rua México),
no prazo de oito (8) dias, afim de efetuar pagamento do débito
deixado por ocupação do próprio nacional, à avenida dos Democrá-
ticos n. 8, casa XI. (Proc. 27.292-39).

Diretoria do Domínio da União, Serviço de Contabilidade, G de
julho de 1940. — Themistoeles B. de Carvalho, Chefe.

Diretoria do Domínio da União

SIMV.IÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 61

De ordem do Sr. diretor da Diretoria do Domínio da Urn:ã.o,
Eonvido o Sr Albino Marques a•comparecer ao Serviço de Contabi-
lidade desta Diretoria (5' andar do Edificio do Instituto Nacional
de Previdência, à avenida Pedro Lessa, esquina da rua México), afim
de efetuar pagamento de aluguéis atrazados de próprio nacional
ocupado pelo seu afiançado, Sr. Adino Pinto:iro de AInteida (Pro-
cesso 75.68-38).

Diretoria do Domínio da União, Serviço de Contabilidade. cai
de julhc de 1940. — Themistocles B. de Carvalho, chefe.

Diretoria tio Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRLNCIAS
•

Concorréncia pública para alienação do domínio pleno do terreno
nacional situado no fim da rua Guandli freguezia de Engenho
Novo, nesta Capital

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 9, de 2
((e julho de 1940, publicado á página n. 12.979, do Diário Oficial de
G do corrente mês, relativo ao assunto acima mencionado (Processo
n. 20.177-40).

Serviço Regional no Distrito Federal. em 9 de julho de 1940.
— Respondendo pelo expediente, Petronio Barcelos.

Casa da Moeda

P.nt aditara:coto au edital desta repartição, publicado a folhas
12.383 do Diário Oficial de 28 de junho último, de ordem do Sr. Di-
retor, faço público, que na mesma concorrência serão recebidos pre-
ços por costume de brim pardo, marca "La Filleuse", de primeira
qualidade, constando de jaquetão com botões dourados ou pratea-
dos, calça e boné com 2 capas com galões de correio do Ministério,
fiador dourado e emblema bordado com iniciais.

Os costurrtes serão fornecidos devidamente confeccionados sob
medida, e de bom acabamento.

Secretaria da Casa da Moeda, em 10 de julho de 1919. — Joa-
quim de Souza, secretário.

Diretoria do Imposio de Renda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL

De ordem elo Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins de cobrança executiva de débitos de imposto de ren-
da, relativos a contribuintes do exercício do 1934.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação do presente edital, os contribuintes abaixo rela-
cionados, ficam convidados a comparecer à Secção de Arrecadação
desta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa para
prestar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do imposto de Renda. Ria, 10 de julho
de 1910. — O secretário, Waldenzar Pinto.

Últimas notificações do exercício de 1931.
Nomes dos interessados.

Amorirn — João Rodrigues do
Andrade — Leônidas "'reide de
Brito — Otávio do Nascimento
C. A. Guimarães & Comp. (Resp. Clodoaldo de Alvarenga W.-

rnarães).
Canabraya — Elpídio.

Castro	 Ismail Correia e
Clark — Frederico Howard
Costa — Sílvio Sarmento Granvile
Cunha — Laura Perez da
Freitas — Rosa Menezes de
Gomes — Ludgero Joaquini
Heyde	 '4Vilhelna
Kronheim — Guenther
Leão — M. Augusto
Lima — Djalma da Rocha
Monteiro — Osmário Faria
Munoz — Carmen Perez Iglezias
Neto — M. Correia
Oliveira — Jerônimo Pinto de
Perez — Adelino
Perez — Afonso
Perez — Francisco
Perez — Sára
Perez — Saturnino Manuel
Pimentel — Alvaro Mendes (Dr.)
Pires — A. 3.
Reis — Adolfo tios
Rodrigues — Antônio Pinto
Rodrigues & Compas
Saavedra — Miguel de
Salgado — José Bento
Sampedro — Emitia Perez
Sampedro — Dolores Perez
Sampedro — José Bonito Mariano Perez
Satlarnini Junior — Alexaudre
Teles — Mário "'emundes

Diretoria do Imposto de Itendã

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins de cobrança executiva, do débito de imposto de ren-
da, relativo ao exercício de 1938. em nome de:

Weber Cardoso Porto.
Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-

tado da publicação do presenie edital, o contribuinte acima men-
cionado fica convidado a comparecer à Secção de Arrecadação desta
Diretoria, para recolher o imposto, ou à Divida Ativa, para preaar
os esclarecimentos que julgar convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio, 10 de julho
de 101. — O secrelário, Waidernar Pinto.

• MINISTÉRIO DA MARINHA
Tribunal Marítimo Administrativo

Dia 10 de julho de 1940
COM o ramo or. ouraze (15) DIAS, PARA CIÉNCIA DE TERCEIROS INTERES-

SADOS, NA FORMA ABAIXO

O juiz do Tribunal Marítimo Administrativo da República dos
Estados Unidos do Brasil, capitão de Mar e guerra :laul Romeu An-
tunes Braga, relator do processo número trezentos e noventa e
quatro (394), pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos in-
teressados, pelo prazo de quinze (15) dias, a contar da publicação
deste, que pelo Tribunal Maritimo Administrativo, foi proferido
acorda° em o processo número trezentos e noventa e quatro (391),
referente ao abalroamento havido entre os rebocadores "Cuevaa" da
Escola de Aviação Naval e "D. Quixote" da Companhia de Navega-
ção Costeira, em cinco de agosto de mil novecentos e trinta e nove
(5-8-1939), no porto desta Capital, considerando fortuito o aciden-
te e ordenando o arquivamento do processo. E para ciência de todos
os interessados ,expede-se o presente edital para os efeitos legais.
Dado e passado nesta Capital Federal, aos quinze dias do mês de
julho de mil novecentos e quarenta. Eu, Celso Fabrizzi, oficial Ad-
ministrativo da classe "R", o fiz. E eu, (ilegível), secretário do
Tribunal Marítimo Administrativo, o escrevi. — Raul Romeu Antu-
nes Braga, juiz relator.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio
do Rio de Janeiro

(C. P. 1)
O capitão dos Portos. do Distrito Federal e Estado do Rio de Ja-

neiro, capitão de mar e guerra Luiz de Barros Falcão, intima ao EC-
nhor Silvestre de Almeida Araujo, a retirar no prazo de dez (10) dias,
a chalana de pesca "Senhor d.o Bonfim", que se acha encalhada e em
estado de abandono na praia do Cação. Ilha da Sapucáia, sob pena de
ser a mesma desmanchada, por não estar mais em condições de na-
vegar.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. — Luis de Barros Falcão,
capitão de mar e guerra, capitão dos Portos.
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MINISTÉRIO DA GUERRA

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

EDITAL DE CONGORRISGIA PÚBLICA

1 — De ordem do Excelentíssimo Senhor General Secretário Ge-
ral do Ministério da Guerra, pelo presente Edital fica aberta a "Con-
correncia Pública" para a venda de uma máquina litográfica, plana,
a. 11.466, com o formato máximo da pedra de 0111,06 x Can,96, de fa-
bricação "Frankenthar com o respectivo motor, pertencente ao Gabi-
nete Fotocartográfico do Ministério da Guerra.

II — A máquina acima mencionada acha-se montada no Gabi-
rete Foto-cartográfico, instalado no Quartel General, onde poderá ser
examinada pelos interessados, das 9 às 10 e das 12 às 16 horas de
todos os dias úteis.

III — As p: . :>postas devidamente seladas e. lacradas deverão ser
ttpresentadas na Quarta Secção desta Secretaria Geral, até às 10 ho-
ras do dia 25 do corrente mês.

Rio de Janeiro, D. F., 2 de julho de 1040, — Cleto Caminha
Monteiro, 1° Tenente 1. 'E. — Almoxarife.

MINISTÉRIO DA V1M:A0 E OBRAS PCBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE UBERABA

Chama-se a atenção do interessados para o edital dc concor-
pnblicado no "Diário Oficial" de 26 do mês p. findo, á página

a. 12.185.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS
I)E SÃO PAULO

Tendo em vista o que determina o art. 1.56, letra c, da Constituição
da República de 10 de novembro de 1937, combinado com os ãrts. 238,
§ 2', 254, parágrafo único, e 261, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, e de acordo com a circular n. 145, de 22 de no-
vembro de 1955 do Departamento dos Correios e Telégrafos, intimo
o carteiro da classe B, do Quadro XIV do Ministério da Viação o
Obras Páblicas (Diretoria Regional dos Correios e •Telégrafos de
So Paulo), Francisco de Paula Costa, a comparecer, no prazo de
oito (8) dias, a contar da data da publicação do presente edital,
das 12 (doze) às 18 (dezoito) horas, perante a Comissão de Inquérito
que funciona na Quarta Secção da mesma diretoria, afim de prestar
declarações sobre o motivo por que vem faltando aos serviços da
r . . n narticão, por mais de trinta (30) dias consecutivos, sem c,omuni-
entio, sob pena de correr o processo à sua revelia.

São Paulo, 25 de junho de 1910. — O presidente da Comissão
de Inquérito, Antonio Lisboa. oficial administrativo I.

AIINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EM PONTA GROSSA •

Chama-se a tenção dos interessados para o edital de concor-
rancia administrativa permanente de inscrição publicado no "Diário
Oficial" de 26 do corrente, à página 12.193.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
comércio de vinagres, na forma da Lei ri. 549 de 20 de outubro de
1937 e seu regulamento, publicado no Dictrie Oficial de 13 do corren-
te, à página 11.342.

. Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549, de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficia/
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG1A

EDIrAL N. 6

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente h
proibição de que trata o art. 14 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.499. de 16 de março de 1938, publicado no Diário Oficiai
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

'LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 7

C.bania-se a atenção dos interessados para o edital referente h
elaboração de aguardente do vinho e graspa. nos termos dos arts. 55
e 58. do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.499. de 16 de mar-
ço de 1938, publicado no Diário Oficial de 13 do corrente, às páginas
tf .342143.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAI. N. 8

Chama-se a atenção dos interessados para o edital concedendo
uma prorrogação de prazo para registro, publicado no "Diário Ofi-
ciar de 14 do corrente, à página 11.452.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 9

_ Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 9, rafe.'
rente à circulação e distribuição dos vinhos e demais derivados, pila
blicado no Diário Oficial de 21 do corrente, à página 11..891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 10

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Edital n. 2

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 2), pu-
blicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de registro
fórmulas de vinhos (a. 3), publicado no "Diário Oficial" de 5
corrente. à página 10.70.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 10, referente
à fiscalização da produção, circulação e distribuição dos vinhos e de-
mais derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
de 16-3-1938, publicado no "Diário Oficial" de 22 do corrente, à págia
na 11.958.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor..
rència n. 11, referente à produção e circulação dos vinhos e demais
derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto ri. 2.499,
de 16 de março de 1938, publicado no Diário Oficial de 21 do corei
rente, à página 11.891.

de
do
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMPARA°

Departamento Nacional do Trabalho

limos. Srs. Viana Nunes 	 Comp., síndicos da massa falida de
1111W:rias "Eden" Ltda., rua de São Pedro n. 46, 1° andar — Rio

.tie Janeiro:	 -
Soliciito vosso comparecimento Procuradoria Trabalho Palácio

Trabalho quarto andar esplanada Castelo às 13 horas dia 29 (vinte e
nove) julho 19;0 afim ser cumpr i da decisão Junta e pagar custas
audiência Lúcio Andrade. (P. 94-40).

Em 10 de julho de 1910. — Deodato Moia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

$r. It. li. Schrader, rua Ricardo Machado n. 10 — Rio
de Janeiro:

Solicito vosso comparecimento Procuradoria Trabalho Palácio
Trabalho quarto andar esplanada Castelo às 13 horas dia 29 (vinte e
nove) julho 1940 afim ser cumprida decisão Junta e oagar custas
audiência Lúcio Andrade. (P. 2.808-40).

Em 10 de julho de 1910. — Deodato Moia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

limo. Sr. Enedino Nóbrega, avenida dos Democráticos mm. 719-B
Bamsucesso — Distrito Federal:

Solicito vosso comparecimento Procuradoria Trabalho Palácio
Trabalho qual.lc andar esplanada Castelo às 13 horas dia 29 (vinte e
nove) julho 1940 afim ser climuricla decisão .Junta e pagar custas
audiência Lúcio Andrade. (P. 3.118-10).

Em 10 de julho de 1910. — Deodato Mata, procurador geral.

'Departamento Nacional do Trabalho

Timo. Sr. C. Nascimento Silva (Sue. de Feliciano Rodrigues), rua
São Cristóvão n. 331 — Rio de Janeiro: .

Solicito vosso comparecimento Procuradoria Trabalho Palácio
Trabalho quarto andar esplanada Castelo às 13 horas dia 29 (vinte e
nove) julho 1910 afim ser cumprida decisão Junta e pagar custas
audiência Lúcio Andrade. (P. 3.776-40).

Em 10 de julho de 1910. — Deodato Moia, procurador geral.

Departatnento Nacional do Trabalho

limos. Srs. A. de Queiroz &. Gioia, rua da Conceição n. 173 —
Rio de Janeiro:

Solicito vosso comparecimento Procuradoria Traballic Palácio
Trabalho quarto andar esplanada Castelo às 13 horas dia 29 (vinte e
nove) julho 1940 afim ser cumprida decisão Junta e pagar custas
nudiência Lúcio Andrade. (P. 996-40 e 99-40).

Em 10 de julho de 1940. — Deodato Haia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

limos. Srs. Werneck it Comp. (Oficina Mecânica), rua Delgado
"de Carvalho n. 13 — Rio de Janeiro:

Solicito vosso comparecimento Procuradoria Trabalho Paláció
Trabalho quarto andar esplanada Castelo às 13 horas dia 29 (vinte e
nove) julho 1940 afim ser cumprida decisão Junta e pagar custas
audiência Lúcio Andrade (P. 3.378-40).

Em 10 de julho de 1940. — Deodato Moia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

Ilmo. Sr. Carlos Sousa, rua Jiraquim n. 50 — Irajá — Distrito
Federal:

Solicito vosso comparecimento Procuradoria Trabalho Palácio
Trabalho quarto andar esplanada Castelo às 13 horas dia 29 (vinte e
nove) julho 1940 afim ser cumprida decisão Junta e pagar custas
'audiência Lúcio Andrade assunto processo. (P. 3.378-40).

Em 10 de julho de 1940. — Deodato Haia, procurador-geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Teotônio Borges da Silva, rua Lourenço Ribeiro, 117:
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Primeira (1 a) Junta de Conciliação e Julgamento, Ediffcio do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esnlanada do Castelo, 4 0 andar, às

quatorze (14) horas do dia trinta (30) do mês de Julho de 1940,
afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra
Y. S. Graciano Vieira da Silva, alegando dispensa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar à audiéncia as provas que julgar neces-
sárias. comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P.3.774-40).

Em, 10 de julho de 1940. — Deodato Maia, procurador geral.

Departamenlo Nacional do Trabalho

PROCURADORIA
/

Sr. Mário Dias Peixoto, rua Monte Alegre, 281:
Fica V. S. notificada, polo presente, a comparecer perante a

Primeira (1 a) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às
quatorze (14) horas do dia trinta (30) do mês de julho do 1940,
afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra
V. S. Miguel Canuto, alegando dispensa sem justa causa.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias. comunico-lhe que o não comparecimento terá coroo conse-
quência o julgamento à revelia. (P; 4.229-10).

Fm, 10 de julho de 1910. — Deodoto Mata, procurador geral.

Deparlameolp Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Claudino Rodrigues, rua Curuzii, 116:
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante

Primeira (1a) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi.
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4 0 andar, à:
quinze (15) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1910
afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou corar:
a firma Moreira de Sousa & Companhia, alegando pagamento ch
férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar flocos.
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse.
quência o julgamento à revelia. (P. 5.557-•0 — DNT. 593-C32),

Fm, 10 de julho de 1910. — Deodato Moia, procurador geral,

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURA DOR IA

Srs. Ribeiro 45: Pacheco, rua Beneditinos a. 29.
Ficam VV. SS. notificadas, pelo presente, a comparecer perante

a Primeira (19 Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 40 andar, àsquinze (15) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940,
afim de assistirem ao julgamento da reclamação que apresentou
contra VV SS. Manuel da Costa, alegando pagamento de férias.

Convidando-os a levar it audiência as provas que julgarem ne-
cessárias, comunico-lhes que o não comparecimento terá como con-
sequência o julgamento à revelia. (P. 5.823-40 — DNT. 555-M-32).

Em, 10 de julho de 1910. — Deodato Maia, procurador geral.

illepartainento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. José Lourenço, rua João Torquato n. 87:
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante aPrimeira (i a) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-

nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às
quinze (15) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940,
afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra
a firma Francisco Teixeira Campos, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 5.631-40 — DNT. 8574-52).

Em, 10 de julho de 1910. — Deodato .Maia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Srs. Amaral R: Fernandes, rua General Pedra n. 180:
Ficam VV. SS. notificadas, pelo presente, a comparecer perante

a Primeira (1 0 ) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito ã Esplanada do Castelo : 40 andar, àsquinze (15) horas do dia trinia (30) do mês cie julho de 1910.
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afim de assistirem ao julgamento da reclamação que apresentou
contra VV. SS. Albano Carvalho, alegando pagamento de férias,
em dobro.

Convidando-os a levar à audiência as provas que julgarem ne-
cassarias., comunico-lhes que o não comparecimento terá como con-
sequ ancia o julgamento à. revelia. (P. 4.560-40).

Em, 10 de julho de 1910. — Deodato Maio, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURA DOR I A

Sr. 'Tosa Maria — Rua Coronel Pedro Alves n. 145:
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Primeira (1 a ) Junta de Conciliação e Julgamento. Edifício do Minis-
trio do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às quinze
115) boras do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim de as-
sair ao julgamento da reclamação que apresentou contra V. S. Ar-
aiando afala., alegando pagamento de 1 dia (mês de maio de 1940).

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 4.682-40).

Em 10 de julho de 1940. — Deodato Mexia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Si. lijilij Masson — Rua Nerval de Gouvaia n. 53:
Fiai V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Primeira ( 1 a) junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
Cario do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 40 andar, às quinze
(15) botas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim de as-
si4ir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma
Isaac lios Santos & Comp., alegando pagamento de férias.

Coavidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe una o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 5.570-40—DNT-193-E-32).

Em 10 da julho da 1950. — Deodato Mala, procurador geral

Oepartamento Nacional do Trabalho

rnOcultADORIA

Sr. Jasa Isidoro do Nascimento — Travessa Parei.° n. 7:
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a.

Primeira (1 8 ) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tarjo do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 40 andar, às quinze
(15) horas do dia trinta (30) do mas de julho de 1940, afim de as-
fastir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma
V. Miraglia, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
aias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
qaéricia o julgamento à revelia. (P. 5.593-40—DNT-7914-52).

Em 10 de julho de 1910. — Deodato Mata, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. V. Miraglia — Rua do Itiachuelo n. 93e
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Primeira (t a) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tario do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, tts quinze
(15) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim de as-
,zitir ao julgamento da reclamação que apresentou contra V. S. José
I:idoro do Nascimento, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequan-
eia	 jalgamento à revelia. (P. 5.593-40—DNT-7814-32).

Em 10 pie julho de 1910. — Deodalo Maia, procurador geral.

ilepariamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

apolinario José de Oliveira Cadete:
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Segunda (2a) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às treze
(13) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1910, afim de as-

sistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra V. S.
Carlos Epaminondas de Melo, alegando dispensa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequêtai
eia o julgamento à revelia. (P. 246-40).

Em 10 de julho de 1910. — Deodato Maio, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

P la3CURADORIA

Sr. Antanio Ferreira de Figueiredo — Rua Zamenhoff 1). 25:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Segunda (2") Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
rério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 1° andar, às treze
(1a) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940 afim de as-
sistir ao julgamento da vedam; ção que apresentou contra a firma
"The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Co. Ltd.", ale-
gando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar pacta.-
sarjas, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 5.599-40-TYNT. 605-A-31).

Em 10 de julho de 1910. — Deodato Mata, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

Pl53CURADORTA

Sr. Ormirsdo Machado da Giaça — Travessa Maria Bittencourt
n. 13

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
Segunda (2") Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício alo Minis-
tério do Trabalho, sito á Esplariada d 0 Castelo, 4° andar, às treze•
(13) horas do dia trinta (30) do . mês de julho de 1940, afim de as-
sistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma
"The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Co. Ltd.a ale-
gando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar amas
-sarias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-

quência o julgamento à revelia. (P. 5.597-10-DNT. 259-0-31).
Em 10 de julho de 1940. — Deodato 3Iaia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

1riaCURAD0111A

Sr. Otacílio André — Avenida Suburbana n. 232, casa V:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Segunda (2a ) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4 0 andar, às treze
(13) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim de as-
sistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma
"The Rio de Janeiro Tramway, Light • nd Power Co. Ltd.", ale-
gando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 5.596-40-DNT. 170-0-31).

Em 10 de julho de 1940. — Deodato Mata, procurador 5-.ral.

Departamento Nacional do Trabalho

PI1ÇOCU RADOR A

Sr. Otávio Mário Mendes — Rua Costa Bastos n, 47:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecar perante a

Segunda (2a) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 40 'andar, às treze
(13) horas do dia trinta (30) do mós de julho de 1910. .afim de as-
sistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma
"The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Co. Ltd.", ale-
gando pagamento de férias.

Convidandoao a levar à audiência as prova: que julgar aaca- _
sarias, comunico-lhe que o não comparecimento terá coma conse-
quéncia o julgamento à revelia. (P. 5.605-40-DNT. 71-0-31).

Em 10 de julho de 1910. — Deodato Maia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PlaOCURADORIA

Sr. Antanio Alves de Lino — Rua Zulmii a n. 68,
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer pararia , a

Segunda (2a) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo. 1 0 andar. às aaaa
(2) horas do dia trinta (30) do mês de julho kte 19.: O um de
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sistir ao julgamento da reclam: ção que apresentou contra a firma
"The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Co. Ltd.", ale-
gando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as p rovas que julgar nece,a-
sáriaa, comunico-lhe que o não comparecimento terá corno conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 5.598-40-DNiT. 600-A-32).

Em 10 de julho de 1940. - Deodato Mata, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Américo Rocha - Rua São Carlos n. 140:
Fica V. S. notificado, pelo . presente, a comparecer peranta a

Segunda (2.°) Junta de Conciliaçãt e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, silo à Esplanada do Castelo, 4.° andar, às trez3

1 (13) hora,: do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim de asaia-
tir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma "The
Rio de Janeiro Tramway Light and Power C.° Ltd.", alegando oaga-
mento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comuniao-lhe que o não comparecimento terá corno consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 5.002-40 - DN'al. 635-A-32).

Em 10 de julho de 1910. - -Deodato Mata, procurador geral..

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Manuel Reis - Rua Irapuan n. 07:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Segunda (2?) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4.° andar, às treze
(13) horas do dia trinta (30) cio mês de julho de 1940, afim de assis-
tir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma S. A.
Corturne Carioca, alegando pagamento de férias.

Conaidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 5.395-4C 	 DNT. 1.615-M-32).

Em 10 de julho de 1940. - Deodato Mata, procurador geral..

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Manuel Dias da Silva - Rua General Caldwell n. 88:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Segunda (2.") Junta do Conciliação e Julgamento, Edifício do Ilinis-
tério do `Y.'rabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4.° andar, às treze
(13) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim de as.sis-
tir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma Joa-
quim Correia de Souza, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. r.P. 5.544-40 - DNT. 1.545-M-32),

Em 10 de julho de 1940. - Deodato Mata, procurador geral.,

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Joaquim Correia de Souza - Rua General Caldwell u. 2:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Segunda (2.`) Junta de Conciliação e julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4.° andar, às treze
(13) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim de assis-
tir ao jugamento da reclamação que apresentou contra V. S. Manuel
Dias da Silva, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá 301210 consaquên-
eia o julgamento à revelia. (P. 5.544-40 - DNT. 1.545-M-32),

Em 10 de julho de 1940. - Deodato Haia, procurador geral,

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. António de Lemos - Rua Bela São João n. 135::
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Segunda (2.4 ) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4.° andar, às treze
(13) horas do dia trinta (30) do mês de julho de WO, afim de aseis-

tir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma Es-
berard Esteva (Fábrica de Vidros e Cristais do Brasil), alegando pa-
gamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o jul gamento à revelia. (P. 5.493-40 - DNT. 813-A-32).

Em 10 de julho de 1940. - Deodato Maia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. F. -111. da Costa ..(Dep. de Ferro Velho):
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Segunda (2.°) Junta de Conciliação o Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4.° andar, às treze
(13) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim de assis-
tir ao julgamento da reclamação que apresentou contra V. S. Jonaa
Cruz, alegando dispensa sem justa causa, aviso prévio e pagamento de
férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 5.897-38).

Em 10 de julho de 1940. - Deodato Maia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Guilherme Assêneio. - Rua Nabuco de Freitas n. 130:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Terceira (3°) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalhe, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às quatorzo
(14) horas do dia trinta e um (31) do mês de julho de 1940, afim
do assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a fir-
ma Carla (tr. Franco, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
aia o julgamento à revelia. (P. 13.807-40 - DNT. 89-0-32).

Em 10 de julho de 1040. - Deodato Mata, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

r. Manuel Antela Rodrigues. 	 Rua Santa Luzia n. 210:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Terceira (3') Junta de Conciliação e Julgamento, .Edifício do ,Minia-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às quatorze
(14) horas do dia trinta o um (31) do mês de julho de 1940, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a fir-
ma Manuel Gomes, alegando pagamento de férias.

-Convidando-o a levar à audiência /13 provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 5.5 .43-40 - DNT. 1.519-M-32).

Em 10 de julho de 1940. - Deodato Maio, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Manuel Gomes. - Rua Santa Luzia n. 230:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante aTerceira (3') Junta de Conciliação e Julgamento, Ediffeio do Minis-

tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 40 andar, às quatorze
(14) horas do dia trinta e um (31) do mês de julho de 1940, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra V. S.
Manuel Antela Itodrigues, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento lerá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 5.543-40 - DNT. 1.519-M-32).

Em 10 de julho de 1940. - Deodato Haia, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Diretor "A. Comercial os Chauffeurs do Brasil S. A.'. -
Rua liumaitá n. 72:

Fica V. 5. notificado, pelo presente, a comparecer perante aTerceira (3') Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4' andar, às quatorze
,(14) how do dia trinta e uma (H) do més de julho de 1910, afim
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de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra V. S.
Ant0nio Correia, alegando pagamento de lérias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequan-
eia ti julgamento à revelia. (DNT. 542-A-32 — P. 5.008-40).

Fm 10 de julho de 1910. — Deodato Maio, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Sebastião Cidrone da Silva. — Rua Ligia a. 116, casa 16:

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
Tureaira (3') Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
iério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, .1° andar, às quatorze
"II) horas do dia trinta e um (31) do mês de julho de 1940, afim
de a s sistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a fir-
ma A. Prestes & Comp., alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiênèia as provas que julgar necessá-
iia , . comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 5.071-40 — DNT. 132-S-31).

Ein 10 de julho de 1940. — Deodato Moio, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Trinem Pereira dos Santos, rua Engenho de Dentro n. 71.

Fica V. S. notificaria, pelo presente, a comparecer perante a
Terceira (3°) Junta de Conciliação e Julgamento, Edificio do Minis-
' ' ri) do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4' andar, às quatorze
(14) horas do dia trinta e um (31) do mês de julho de 1940, afim
,re assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
firma José, Maria Teixeira & Companhia, alegando pagaidento de
fria.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias. comunico-lhe que o não comparecimento terá como consa-
quacia o julgamento à revelia. (P. 5.808-40-DNT 34-1-32).

.Ern 10 de julho de 1910. — Deodato Maio, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Crisolino Francisco, rua Mesquitela n. 11 — Ramos.

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Ta,eetra (3') Junta .de Conciliação e Julgamento, Edificio do Minis-
N i rio do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às quatorze

í) Lovas do dia trinta e um (31) do mês de julho de 1940, afim
assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a

firma. António Pereira de Morais, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
seatiancia o julgardento h revelia (P. 5.569-40-DNT 367-C-32).

Em in de julho de 1940. — Deodato Mala, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

gr Raimundo Francisco Silveira, rua Dois de Fevereiro n. 126.
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Terceira (3') Junta de Conciliação e Julgamento. Edificio do Minis-
trio do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo. 4° andar, às quatorze"
e t i) horas do dia trinta e um (31) do mês de julho de 1910, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
ruma Companhia Fiação e Tecidos Corcovado, alegando pagamento
,10

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
s árias. comunico-lhe que o não comparecimento terá como canse-
saquência o julgamento à revelia (P. 5.558-10-DNT144-R-32):

Fio 10 de, julho de 1910. — Deodato Mala, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Alvaro Augusto de Brito, rua Maria Rodrigues n. 49.
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Terceira (3') Junta de Conciliação e Julgamento, Edificio do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às quatone

(14) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim:
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
firma Moisés Fernandes & Companhia, alegando pagamento de
férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como cousa-
sequência .o julgamento à revelia (P. 5.806-10-DNT-310-A-31).

Em 10 de julho de- 1940. — Deodato Meia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Marcai° de Carvalho, estrada Rio S. Paulo n. 25.

Fica V. S. notificada, pelo presente; a comparecer peranre a
Terceira (3') Junta de Conciliação o Julgamento, Edificio do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às quatorze
(14) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
firma Fábrica de Calçados DNB, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias. comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia (P. 5.551-40-DNT-11-M-31).

Em 10 de julho de 1910. — Deodato Moia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Sílvio José Gonçalves — Rua Montevidéo n. 173 — Penha::

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Terceira (3a) Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 40 andar, às quatorze
(14) horas do dia trinta e um (31) do mês de julho de 1910, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
firma United States Rubber Export Cia. Ltda., alegando pagamento
de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessárias,
comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequência o
julgamento à revelia. (P. 5.070-40 — DNT. 95-S-31).

Em 10 de julho de 1940. — Deodato Moia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. diretor United &ates Rubber Export. Cia. Ltda. — Largo
da Lapa ns. 51 e 53:

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Terceira (3a) Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castela, 4° andar, às quatorze
(14) horas do dia trinta e um (31) do mês de julho de 1940, afim de
assistir .ao julgamento da reclamação que apresentou contra V. S.
Silvio José Gonçalves, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequência
o julgamento à revelia. (P. 4.070-40 — DNT. 95-S-31).

Em /O de julho de 1940. — Deodato Maia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sra. Maria do Lourdes Soares de Sousa — nua Francisco Fragoso
n. 65:

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Terceira (3 8 ) Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às quatorze
(14) horas do dia trinta e um (31) do mês de julho de 1940, afim
de assistir ao julgamento da reclamação ciue apresentou contra a
firma Mariné & Companhia, alegando pagamento de férias.

Convidando-a a la yer à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 5.480-40 — DNT. 180-M-31).

Em 10 de julho de 1940. — Deodcito Maia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Srs. Mariné & Companhia — Ruo do Costa n. .12:

Ficam VV. SS. notificados, pelo preseente, a comparecer peran-
te a Terceira (38) Junta de, Conciliação e Julgamento, adi/1t?l° ia Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castela, 4° andar, às (pintor-
ae	 horas. do dia trinta e um (31) do mês de julho de 1910,
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afim de assistirem ao julgamento da reclamação que apresentou con-
tra VV. SS. Maria de Lourdes Soares de Sousa, alegando pagamento,
de férias.

Convidando-os a levar à audiência as provas que julgarem ne-
cessárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 5.480-40 	 DNT, 180-M-31).

Em 10 de julho de 1940. - Deodato Mata, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Durva.1 da Silva Damas - Rua Cariapa n. 40 - Bento Ri-
beiro:

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Terceira (3a ) Junta de Conciliação e Julgamento, edifício do Minis-
tério do Trabalho, silo à Esplanada do Castela, 4 0 andar. às quatorze
(14) horas do dia trinta e um (31) do mês de julho de 1940, afim de
as-sistir ao julgamento cla reclamação que apresentou contra a firma
F. Crivano & Irmãos, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necessá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como consequên-
cia o julgamento à revelia. (P. 5.802-40 - DNT. 223-D-31).

Em 10 de julho de 1940. - Deodato Moia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. o.sé Loureiro - Ladeira do Faria n. 63. •
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (4') Junta do Conciliação e Julgamento, Edifício da Minis-
tério uo Trabaitio, sito à Esplanada do Castelo, 5 e andar. tas quatorze
(11) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1910, afim de
assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma
Manuel Martins, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar acres
sáriaa. comunico-lhe que o não comparecimento terá como consea
quència o julgamento à revelia. (P. 5.812-40 - DNT.

Em 10 eia julho de 1940. - Deodato Mata, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA.

Sr. Manuel Martins - nua Senhor dos Passos n. 119.
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (4 4) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabaiho, sito à Eeptanada do Castelo, 5°' andar. as quatorze
(14) horas do -dia trinta (30) do mês de julho de 1940. afim de
tessistir ao jusame. nto da reclamação que apresentou contra V. S.,
José Loureiro, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
'Faria.). comunico-lhe que o não comparecimento terá oomo conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 5.812-40 - DNT. 151-J-32)..

Em 10 (Ne julho de 1940. - Deodato Mata, procurador geral. 	 -

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sra. Carmen Biazoto - Ladeira do Castro n. 34.
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (4") Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à E.spianada do Castelo, 5* andar. às quatorze
(14) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940. afim de
assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma
B. Fang, alegando pagamento de farias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias. comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quéncia o julgamento à revelia. (P. 5.565-40 - DNT. 118-C-32).

Em 10 (Se julho de 1910. - Deodato Maia, procurador gera/.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. João da Costa - fluia do Riachuelo n. 300.
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (4*) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito a Esplanada do Castelo. 5° andar, às quatorze
'(14) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim de
assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma
Leonardo Ferreira & Comp., alegando pagarnento de férias,

Convidando-o a levar à audiência as provas que jusar Deres-
aáriies, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quacia o julgamento à revelia. (P. 5.494-40 - DNT. 390-J-31).

Em 10 d,e julho de 19:10. - 1.4. 'odato Maias procurador geral... .

.Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Manuel Ferreira dos Santos - Rua Tuchura Vai n. 58.'
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (4`) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar, às quatorze
(14) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1910, afim de
assistir ao julgamento da reclamarão que apresentou contra a firma
Joaquim Gonçalves Ruiz, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a lavar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 5.574-40 - DNT. 274-M-32),

Em 10 e,e julho de 1940. - Deodato Haia, proeurador geral.

Deg.rtamento Nacional do Trabalho

PR OCURADOM .

Sr: Alvaro Marques - 	 Tabaeacas a, 138,
Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (4') Junta de Conciliação e Julgamento, Edificio do Minis-
teclo do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5" andar, as quatorze
,(14) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1040, afim de
assistir ao julgamento da reclamação, que apresentou contra a firma
Antônio da silva Campos (Garage Particular), alegando do pagamento
de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que migar acres-aáriast comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 5.555-40 - DNT. 2.306-A-),

Em 10 ee julho de 1910. - Deodato Maio, procurador geral,

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. August Bernhard Schlobolim - Rua Rapina n. 270.
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (4a) Junta de Conciliação e Julgamento. Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5 0 andar, às qua-
torze (14) horas do dia trinta (3O) do mês de- julho de 1940, afim
de assistir ao julwamento da reclamação que apresentou contra .a
firma Oto Schute Filho, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar necesa
sárias. comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 5.554-40-DNT. 408-A-31).

Em 10 de julho de 1910. - Deodato Iara, Procurador Gerai.

Departamento Nacional elo) Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Oto Schute Filho - Rua rlarechal Floriano Peixoto, 150.
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (4a) Junta de Conriliaçâo o Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada cio Castelo, Ey° andar, às qua-
torze (14) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim
de assistir ao julgamento da reclafnacão que apresentou contra V.
S. August 13ernhard Schlobohm, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar is audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o, não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento a revelia. (P. 5.554-40-DNT. 468-A-31).

Em 10 de julho de 1940. - Deoduto Nata. Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho "

PROCURADORIA

S. Antônio Joaquim Dias - Campo São Cristovão, 70.
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

Quarta (4a) Junta de Conciliação e Jul gamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 50 andar, às qua-
torze (14) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim
de assistir ao julgamento da reclarnacão que apresentou contra a
firma Castro Gomes & Comp., alegando pagamento de rérias.

Convidando-o a levar h audiência as proas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 5.553-40-DNT. 467-A-37).

Em 10 de julho ele 1910. - Deodato Mofa, Procurador Geral:.
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Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Roberto dos Santos - Rua Maria Benjamim n. 191 - Ter-
ra Nova,

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
(Marta (1) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5° andar. às qua-
torze 11) horas do dia trinta (30) do mês de julho de 1940, afim

aesisfir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
firma Trajeno de Medeiros, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sarjas, eomunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
queneia o juleamento à revelia. (P. 5.542-40-DNT. 65-11-31).

Em 10 de julho de 1940. - Deodato Moia, Procurador Geral.

Serviço de Identificação Profissional

Pelo presente, fica convidada a firma Monteiro & Coelho dos
a comparecer na Terceira Divisão do Serviço do Identifica-

ção Profissional, à avenida Aearicio Borges, Palácio do Trabalho, an-
dar térreo, afim de tratar de assunto do seu interesse. (S1P. 18.703
de 1910).

!tio de Janeiro, 6 de julho de 1940. - Antonio Bento, intendente
ein comissão.

para secretário o Senhor Carlos de Araujo Pena, ficando assim cons-
tituida a mesa; em seguida disse que se achavam sobre a mesa os
Editais de Convocação, Parecer do Con.selho Fiscal, Relatório da Di ..
retoria, Conta de Lucros e Perdas e Balanço Geral ncerrado em 31
de dezembro de 1939, estando os mesmos à disposição dos Senhores
acionistas para exame. Pelos p resentes foi então declarado que estes
documentos já haviam sido pelos mesmos examinados minuciosamen-
te, não havendo qualquer observação a ser feita, pelo que ninguem
se utilizava da palavra com relação ao assunto. Em vista disso o Se-
nhor presidente comunica que se acha em votação a aprovação das
contas assim como a eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal para
O novo exercício, pelo que pede aos presentes que preparem os seus
votos. Procedida a chamada e efetuada a contagem das cédulas, ve-
rificou-se o seguinte resultado: Aprovação unànirne do Balanço Ge-
ral e Contas referentes ao exercício de 1939; reeleição dos Diretores,
Senhores .Argemiro de Hungria da Silva Machado. Diretor-Presidente;
Jonatas Pereira Filho, Diretor-Gerente, Conselho Fiscal: Ernesto
Machado, Benedito Manhães Barreto o Teodoro Machado da Silva, e
para suplentes os Senhores Carlos de Araujo Pena, Teodoro Duarte
Machado e Ascendino de Lima Carvalho. Nada mais havendo a tra-
tar o Senhor Presidente ofereceu a palavra aos presentes e não ha-
vendo quem desejasse se utilizar da mesma foi suspensa a sessão
afim de ser lavrada a presente ata. Reaberta e tendo sido por todos
lida e aprovada, eu, Cari es de Araujo Pena subscrevo e assino com os
demais acionistas presentes. - Carlos de Araujo Penna. - Argemi-
ro de Hungria da Silva Machado. - foral/mas Pereira Filho. - Theo-
<toro Machado da Silva. - Afonso Confie Machado. - Diogenes Britto
do Rocha. - Aseendino de Lima Carvalho.

(C 7.252 - 10-7-1940 - 6984)

SOCIEDADES ANONIMAS

MIGUEL ACCETTA

Casa Bancária

treoln Patente n. 1.920. de 27 de dezembro de

THE NATIONAL CITY BANK OF NENV YORK

Matriz -- 55 Wall Street, New York City

BALA NCETE ENCERRADO EM 29 DE JUNHO DE 1940

Com preendendo as filiais de Rio de Janeiro, São Paulo. Recife e
Agências de Santos

1938)

BALANCETE EM 30 DE JUNHO DE 1940

Ativo
Ceixa	 150:7858100
Mó\,is & Utensílioe 	

	
11:0008000

heédios e Terienos 	
	

2.454:2888100
ifulos de Renda 	

	
1 920.5008000

hipotecas	 4 813.2198200
Lesas Descontadas 	

	
7.784'2478100

Obrigações a Receber 	
	

816:455300
Genes Correntes 	

	
1.285:8608400

Devedores por Valores Depositados 	
	

1.019:5008000
tevedores por Valeres Caucionados 	

	
200.000800

rievedores por Títulos em Cobrança 	
	

253:5188000
Til o los em Cebrança por Couta Alheia . 	

	
44.4008000

: •iivereas Contas 	
	

241.6158900

20.295:3898700

Passiva
aiiaI .	 500:0008000

I n -.III-,(.soritos 	
	 1 763:7708100

ijd as Correntes 	
	

15.946:4488900
Valeres Depositados 	

	 1.019.5008000
Valeres Caucionados 	

	
200:0008000

Títulos em Cobranes
	

253:518$000
credores por fitulos em Cobrança 	 . •	 44:4008000

Diversas Contas 	
	

567 :7528700

20.295:3898700

(C. 7.135 -- 10-7-1940 -- 718400)

COMPANHIA COMISSÁRIA DE CAFÉ DE MINAS GERAIS

ATA DA AsSEMPLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 15 DE JUNHO
DE 1940

Às quatorze horas do dia quinze de junho de mil novecentos e
o. ualrenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da Sociedade, de
aeerdo com a convocação da Diretoria publicada no "Diário Oficial"
em de junho do corrente ano, reuniram-se os acionistas abaixo as-
sinados representando a totalidade das ações desta 'Companhia. Aber-
ta a eeseão pelo Diretor Presidente, Senhor Ar gemiro de Hungria da
Silva Machado, por este foi pedido zoe presentes que indicassem
quem deveria presidir os trabalhos da Assembléia, lendo sido o seu

urne aclamado por unanimidade. Assumindo a presidência, convidou

Letras descontadas 	
Empréstimos em conta corrente 	
Letras a receber por c/própria (Exterior) 	
Letras a receber por c/própria (Interior) 	
Letras a receber de c/alheia e em cobrança (Ex-

terior) 	
Letras a recPber de c/alheia e em cobrança (In-

terior) 	
Valores em liquidações 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Agências e filiais (Exterior) 	
A gências e filiais (Interior) 	
Correspondentes (Exterior) 	
Correspondentes 1Interior) 	
Títulos e propriedades do Banco 	
Caixa em moeda corrente 	
Caixa em moeda estrangeira 	
Caixa em outras especies 	
Caixa em depós¡to T) Banco do Brasil 	
Caixa em depósito em outros Bancos 	
Diversas contas 	

Total do Ativo 	

Capital
Depósitos em c/e com juros 	
Depósitos em c/c limitada 	
Depósitos sem juros 	
Depósitos de poderes públicos 	
Depósitos bancários . 	
Depósitos judiciais 	
Depósitos em e/cobrança (Exterior) 	
Depósitos em e/cobrança (Interior) 	
Títulos em caução e em depósitos 	
Agências e filiais (Exterior) 	
Agências e filiais (Interior) 	
Correspondentes (Exterior) 	
Correspondentes (Interior) 	
Letras a pagar 	
Caixa matriz 	
Letras redescontadas (Exterior) 	
Diversas contas 	

	

Total do Passivo 	   

45.726:2958500
279.622:7778300
58.461:5958100

972:0518100

134.834:5688800

177.564:6608500
1.609:0538000

78.903:9278100
1.001:3178000
5.284:9758800

13.274:5608700
502:5528300

13.591:9838600
4.505:5708100

71.53:/110e100
91.2868400

348:0818800,
92.258;9878400
2.639:217860
4.211:2638700

986.958:1918800

o.000:000$000
326.094:3378900

18.048:1778900
36.743:0228500

180:0358500
11.692:5408600

22:5238900
134.831:5683800
177.564:6608500
79.905:3018100

4.538:6508300
15.127:3208200
9.578:9198500
8.810:1618600

17.290:8928400
84.315:6808800
27.220:298U00
25.991:0071100

986.958:1948800

Passivo

Time National Cily Bank Of Nem , York. -- R. M. Franke, Ge-
rente. --	 V. Moreira, Contador.

(C. 7.257 -- 10-7-1910 -_ 1128200).



BANCO FEDERAL BRASILEIRO

13ALANCETE DAS OPERAÇÕES NA rnAçA DE RIO DE JANEIRO EM 30 DE
JUNHO DE 1910

.alancele de acordo com o art. 	 30 do Decreto n. 11.728 de 16 de
marco de 1921

MV Ir,	 Ativo

Capital a realizar 	 138:9703000
Letras descontadas 	 766:1293900
Letras e efeitos a receber por conta própria do in-

terior	 .	 .	 	 336:7758000
Letras e efeitos a receber em cobrança do interior 3.156:0043020
Empréstimos em contas correntes. 	 2.771:3143185
Valores caucionados 	 1.378:4253200
Valores depositados	 	 1.693:7493000
Correspondentes no intericr 	 29:6993500
Títulos em fundos perten,:entes ao banco 	 1.295:6003800
Caixa, em moeda corrente no banco 	 73:6363500
Caixa, em outras espécies 	 	 3:1303000
Caixa, no Banco do Brasil 	 	 156:2503000
Caixa, outros bancos	 .	 	 29:9193840
Diversas	 contas	 	 411:8093151
Ações caucionadas 	 40:0003000

Total do ativo 	 1-2.311:7433099

Passivo

Capital .. 2.500:0008000
Fundo de reserva 	 126:3583951
Depósito em conta corrente com juros 	 911:1163600
De pósito em conta corre .!e limitada	 	 103:9324100
Depósito em conta correnic sem juros 	 19:8253075
Depósito a prazo fixo 	 909:5913700
Depósito em conta de coorança do imerior 	 3.156:0043020
Título em caução e em d-i,esito 	 2.253:3093000
Correspondentes no interier 	 9203600
Valores hipotecários	 	 818:8653200
Di versas	 contas	 	 1.014:1363850
Emp. Hipotecário 	 367:0803000
Caução da Diretoria	 	 40:0003000

Total do passivo 	 • 12.311:7433099

"Quintli-Teir'n 1T
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Passico

Capital 	 	 200:0003000
Credores Diversos .. 	 	 4.022:7113500
Contas do Compensação 	 	 1.701 :9123000
Contas de Ordem 	  12.495:757$23
Lucros em Suspenso 	 	 61:7553113
Lucros do Exrcittio 	 	 27:2513809

19.412:387$15

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1939. — Companhia
leira Financeira e Imobiliária. — Marcel Bottilloux Lafont,
dente. — Felá Dupuy, contador.

LUCROS E PERDAS

(Operações de 1-1 a 31-12-39)

Débito
Impostos e Estampilhas 	

	
7:9063003

Despesas Gerais 	 41 :7133800
Lucros do Exercício 	 	 27 :251$809

76:9013609

Crédito

Juros e Diversos 	 	 76:9013609

76:9013600

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1939. — Companhia Brasileira
Financeira e Imobiliária. — Marca Bottillottx Lafont, presidente. —
Felix Dupuy, contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Brasileira Financeira e fino-
biliária S. A. abaixo assinado, no desempenho das funções que lhe
conferein os estatutos, examinou minuciosamente o balanço e contas
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1939 e veri-
ficando a perfeita exatidão das respectivas verbas, é de parecer que OS
msmos devem ser aprovados pela assemblóia geral.

Rio de Janeiro, 29 da junho de 19 .10. — Marcelo Barrajal. —
Roger Aí ir ilti . — Jorge Pinto Lisbôa.

(C 7.26t -- 10-7-4o -- 11232).

Brasi-
presi-

O Presidente, Dr. Cantitle Voulleinier — O Contador, Mario Tostes.

(C. 7.260-10-7-10--8037.)

COMPANHIA BRASILEIRA FINANCEIRA E IMOBILIÁRIA

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Srs. acionistas:

De conformidade com os nossos Estatutos e às leis que regem
as sociedades anónimas, cumpre-nos trazer ao vosso conhecimento
o balanço o as contas do ano social terminado em 31 de dezembro
de 1939. Examinando o balanço anexo podereis verificar que o
referido exercício transcorreu a contento, tendo-se registrado um
lucro líquido de 27:2513809.

Na a.ssemoléia geral ordinária a ser realizada em 16 de julho
próximo futuro, deveis lambem eleger os membros do Conselho
Fiscal e seus respectivos suplentes para o exercício em curso.

Para qualquer esclarecimento complementar, permanecemos à
vossa inteira disposição em nossa sede social.

Rio de Janeiro. 29 de jimbo de 1940. — Companhia Brasileira
Financeira O Imobiliária. — Marcel Bouilloux Lafont, presidente.
— Antonio Eug° Bicham Junior, diretor.

BALANÇO DAS OPERAÇÕES REALIZADAS

De 1-Ia 31-12-1939

Ativo
Caixa e bancas 	 	 1.859 :8483818
Títulos pertencentes à Companhia 	 	 405:7898300
Móveis e Utensílios 	 	 2:8683500
Devedores Dive rsos 	  15.271:5718900
Imóveis 	 ._ .	 97:8313100
Contas de Compensação 	 	 1,704:9123000
Contas a Regularizar 	 	 69:5633097

19.412:3873715

THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA, LTD.

(em liquidação)

Estabelecido em 1863

Autorizado a funcionar no Brasil conforme Carta Patente n. 1.031
de 7 de novembro de 1932

Capital 	 	 £ 2.000.000
Capital Realizado 	 	 £ 1.000.000
Fundos de Reserva 	 	 £ 1.000.000

Casa Matriz: Londres

'BALANCETE ENCERRADO EM 29 DE JUNHO DE 1910

Compreendendo as filiais de Rio de Janeiro, São
Porto Alegre, Pernambuco e Baia

Letras e efeitos a receber:
Letras do Exterior 	 	 130:9153900
Letras do Interior 	 	 172:2298700 303:1153600

Valores em Liquidação 	 12.382:6123800
Empréstimos em Contas Correntes 	 9.507:8003000
Valores Caucionados 	 159:4828700
Valores Depositados	 ., 	   221:8373000
Casa	 Matriz	 	 —
Agências e Filiais . 	 1.324:9603700
Correspondentes do Estrangeiro 	 20:3543900
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	 547:5003000
Depósitos' com Aviso Prévio em outros Bancos ..•• 4.760:0003000

Caixa:
Em moeda corrente 	 19:231$809
No Banco do Brasil 	 2.325:0673100
Em outros Bancos 	 83:2903200
Diversas contas	 	 • 	 6.745:6173250

38.400:9003050

Paulo, Santos,



Capitai 	
Fundos de reserva especial (Conta valores em Li-

quidação) 	
Depósitos em conta corrente Limitados (sem juros).
Depósitos em Conta Corrente, sem juros 	
Títulos em caução em depósito 	
Casa Matriz 	
Agencias e Filiais 	
Correspondentes do Estrangeiro 	
Letras a pagar 	
Diversas contas 	
Depósitos em cicie Cobranças do Exterior 	
D o iaSsitos em eido Cobranças do Interior 	

20.000:000000

8.654:7514500
450:5858500
641:1508300
301:3198700

2:728:0124300
10:5318100

1.144:9508000
4:0298800

4.073:3948250
130:9158900
172:2298700

Mação dos acionistas que transformaram ações ao portador era
preierenelais, para formacrio do capital destinado à Casa Bancária:

Lalayet to Martins Ferreira — 100 ações preferenciais de 1:000.30
c/uma. Industrial, brasileiro, casado, residente na Ca-
pital Federal, à rua Assunção n. 82.

g7.arlos de Andrade Martins Ferreira — 100 ações preferenciais de
1:0000 Ejuma. Industrial, brasileiro, casado, residente
na Capital Federal, à rua Campos Sales n. 70.

Joaquim Martins Ferreira — 100 ações preferenciais de 1:000$0
ciuma. Industrial, brasileiro, casado, residente em Rio
Preto.

fio Preto, 15 de iu nilo de
R'o Preto. — Lofayetle Martins

SERVIÇOS HOLLERITH S. A.

Instituto Técnico de Organização e Controlo

ATA DA ASSENILLÉIA oram. EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA A 17 DE
JUNHO DE 19:10

Aos dezessete dias do natl,s de junho de mil novecentos o qua-
renta por convocação publicada no "Diário Oficial" de doze do mesmo
ines, reuniram-se os acionistas em assembléia geral extraordiná-
ria, às dez horas no salão da presidencia, no décinao primeiro andar
do prédio, numero vinte e seis-A da avenida Rio Branco, verifican-
do-si', pelo livro rospectivo, a presença dos seguinte; senhores acio-
nistas: Valentim Fernandes Bouças, Otávio Martins Ribeiro, Henri-
que de Almeida Gomes, Osvaldo Fernandes Bouças, Pedro Velho Ta-
vares de Lira, Antônio Carlos de Oliveira Mafra, José Pereira Tino-
co, Vitor Coelho Bouças. Moacir Tornaz Coelho, José Cupertino da
Silva, Beatriz Norris Brandão, Ari Tomaz Coelho, Osvaldo de Castro
Dolabela e Milton Soares. O Sr. Valentim F.. Bouças, presidente
da sociedade, pede aos senhores acionistas a indicação de três can,

1940	 Companhia de Latieinios
Ferreira, diretor.

(C. 7.250-10-7-9'10-5180)
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Passivo

.38.400:900050

Pio de Janeiro, 10 de julho do 1910. — Pelo The British Bank
id. South Arririca, Ltd. (cm Liquidação), A. 11. Sharp. — C. L.
p. Tr,rjutod, p. p. Liquidantes.

(C 7.138 — 10-7-910 — 1285;

COMPANHIA DE LATICÍNIOS RIO PRETO

Lfrdos acionistas da Companhia do Laticínios Rio Preto, que
Lculipareceram à assembléia geral extraordinária, realizada às 13
bor.is do dia 15 de junho de 1040:
I.,tftv4 . Ite Martins Ferreira — 200 ações ao portador do 1 :0000

e/uma. Industrial, brasileiro, casado, residente na Ca-
pital Federal, à rua Assunção n. 82.

júairiiro Marfins Ferreira — 200 aVies ao portador de 1:0000
Industrial, brasileiro, casado, residente em Rio Preto.

LaC;)vf te Martins Ferreira Filho — 100 ações ao portador de 1:000M
c/uma. Estudante, brasileiro, solteiro, maior, residente
na Capita/ Federal, à rua Assunção n. 82.

Carlos de Andrade Martins Ferreira — 200 ações ao portador da.
1:0000 c/nma. Industrial, brasileiro, casado, residente
na Capital Federal, à rua Campos Sales n, 70.

Pau) Martins de Abranclics — 200 ações ao portador . de 1:0004'0
c/mna. Agricultor, brasileiro, casado, residente na Ca-
pital Federal, à rua Marqué.s de Ahrantes n. 218.

Lindtlfo Martins Ferreira — 100 açõcs ao portador de 1:0000 ejurna.
Engenheiro civil. b:'asileiro, casado, residente na Capi-
tal Federal, à rua Almirante Alexandrino n. 882.

Fiv Martins de Almeida — 200 ações ao portador de 1:0000 c/tuna.
Engenheiro civil, hcasileiro, solteiro, residente na Ca-
pital Federal, à rua Júlio de Castilho n. 92.

socios sendo um para presidir e dois para secretariarem os traba-i
lhos, sendo indicados e aceitos por aclamação respectivamente oN
nomes dos senhores Valentini F. Bouças, Jose Pereira Tinoeo e An-
tônio Carlos de Oliveira Marra, O Sr. presidente pede ao primeiro
secretário que leia o edital de convocação, o que foi feito e em se-
guida explica ter chegado o momento da Diretoria pedir aos se-i
nhores acionistas os necessários poderes para a realização do maior;
cometimento da vida social da organização consubstanciada na see
guinte proposta com parecer do Conselho Fiscal, que passa ao
useiro secretário paça. ler: Proposta da Diretoria; — limos. senho
res Membros do Conselho Fiscal; A Diretoria Administrativa reuni-
da nesta data, para tratar da sua instalação em sede própria e cone
digna, que atenda ao seu constante desenvolvimento e da qual já se
ocupou em seu relatório anual. resolveu comunicar a esse Conselho
que pretende convocar uma assembléia geral extraordinária afina
de pedir a mesma, amplos poderes para, em nome da sociedade pratia
car todos os atos necessários à aquisição de um terreno, na espia,
nada do Castelo, e construção de um edifício para sua sede social;
combinar e aceitar preços e condições do pagamento; contratar a
respectiva construção; entabolar e firmar contratos de financianien-i
to o ou empréstimos com quaisquer pessoas, firmas ou empresas
particulares, estabelecimentos de crédito, miau econômicas e insti-
tutos de Aposentadoria e Pensões, com garantia hipotecaria do pró-
prio terreno o edifício a construir e de quaisquer outros bens imoveis
da sociedade, na conformidade do Item quarto do artigo vigesuno
segundo dos Estatutos. Outrossim, pedirá ainda à mesma assem-
bléia a ratificação dos atos praticados para o dito fim, até a data
do registro no Departamento Nacional do Indústria e Comércio da
ata da assembléa geral que lhe conferir tais poderes. Rio de Ja-
neiro, 20 de maio de 1940. — A Diretória. — Valentint F. Bouças,
Oclavio Martins Ribeiro, Henrique de Almeida Gomes, Victor Coelho
Bouços, António Carlos de Oliveira Magra e Jos,-, Pereira Tinoeo.

Parecer do Conselho Fiscal: — limos. senhores Membros de Di-
retoria Administrativa da Serviços Hollerith S. A. Presentes — O
Conselho Fiscal desta Sociedade tendo se reunido nesta data para
tomar conhecimento da comunicação da Diretoria Administrativa de
que pretende convocar uma assembléia geral extraordinária para os
fins especiais constantes da referida comunicação, resolve aprovar
essa medida, julgando-a perfeitamente enquadrada no Item quarto
do artigo vigésima segundo dos Estatutos em vigor. Rio do Janei-
ro, 3 de junho de 1940. — Carlos Kerr, Ary Thoutaz Coelho e Os-
waldo de Castro Dolabella. Após a leitura desses documentos, o
Sr. presidente submetendo a consideração da assembléia a propos-
ta da Diretoria, disse que, antes de por em discussão o votação essa
proposta, já estava em condições de infermar aos senhores acionis-
tas que as atos praticados até agora pela Diretoria em nome da
sociedade, para essa tão alta finalidade, eram a escritura de cessão
de direitos de um terreno à avenida Graça Aranha, na esplanada do
Castelo, medindo 20,60x16,50 cuja escritura definitiva será em breve
lavrada entre esta sociedade e a Prefeitura do Distrito Federal e
o encaminhamento de uma proposta do financiamento do constru-
ção do edifício a ser levantado no referido terreno, e empréstimo
hipotecário sobre o atual edifício de propriedade desta organiza-
ção, à rua Jaraguá n. 28. Pedia portanto aos presentes que se ma-
nifestassem sobre essa proposta, já com o parecer favoravel do Con-
selho Fiscal. O senhor José Cupertino da Silva pede a palavra para
encaminhar a proposta, e acrescenta poder informar, que a obra que
se projeta, no local já mencionado pelo Sr. presidente, 'constituirá
as seu ver, um patrimônio de inestirnavel valor, e se manifestava
ftivoravel a concessão dos poderes pedidos. O Sr. Pedro Velho Ta-
vares de Lira, apoiando as palavras do seu antecessor disse que a
grande expansão que vem tendo a sociedade, e o diapandio em alu-
gueis dos imóveis que ocupa para os seus serviços, de ha muito re-
clamavam para a mesma uma sede própria. Por estas razões, pro-
punha a aprovação da proposta. Ninguern mais desejando falar, fez
Posta em votação, sendo aprovada unanimemente a proposta confe-
rindo à Diretoria todos os poderes exigidos polo Item quarto do ar-
tigo vigésimo segundo dos Estatutos, rcdigido noa seguintes termos:.:
— "Conferir poderes à Diretoria para contrair empréstimos por de-

- bentures, adquirir bens imóveis para as suas instalações, loaação'.e
sublocação bem corno, alienar, onerar e vender os ditos imóveis, no
todo ou parte". Nada mais tendo a ser tratado nesta assembleia
foram encerrados os trabalhos tendo eu, Antônio Carlos de Olivfina
Mafra, mandado lavrar a presente ata que assino, com os demais
Membros da mesa e acionistas presentes. Rio do Janeiro, 17 do
junho do 1940. — Antonio Carlos de Oliveira Marra. — Valentina
P. Bouças. — José Pereira Tinoco. — Octavio M. Ribeiro. — H.
Almeida Gomes. — Ostvaldo F. Bouças. — Pedro - Velho Tocares do
Lura. — Victor Coelho Bouças. — Money?. 2'. Coelho. — Josd
Cupertino da Silva. — Beatriz Norr'is Brandão. — Ary Thontaz
Coelho. — Oswaldo de Castro Dolabella. — Milton Soares.

Selado com Ils. 2$2. Rio, 21 de junho do 1940.

MINISTÉRIO 'DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMÉRCIO
DEPARTAmENTo NACIONAL DA INDÚSTRIA E coadaaato

Certidão	 Em cumprimento ao despacho exarado no requeri-
mento de Serviços llollerith S. A. Instant° Técnico de Organiza-
ção e Controle, em 5 de julho do 1940, pelo senhor diretor deste
Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada nesta
repartição, sob o número 15.351, a ata da assembléia geral exiraor-
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dinária, realizada em 17 de junho de 1940, que autorizou a diretoria
a preitear todos os atos necessários à aquisição de um terreno na
esplanada do Castelo, e construção de um edifício para sua sede sos
piai; combinar e aceitar preços e condições de pagamento; contratar
a respectiva construção, entabolar e firmar contratos de financiamen-
;to e empréstimos com quaisquer pessoas, firmas ou empresas parti-
culares, estabelecimento de crédito, caixas econômicas e institutos de
Aposentadorias e Pensões, com garantia hipotecária do próprio ter-
reno e edifício a construir e de quaisquer outros bens imóveis da
sociedade, na conformidade do Item quarto do artigo vigésimo se-
gundo dos estatutos. Departamento Nacional da Indústria e Comér-
cio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário da
classe E, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940. — Lia Baena Machado
ese, E. ____ visto.	 Enteslo Jencarelli, diretor da Secção, int.

(C 7.134 -- 10-7-1910 — 185$6)

VIDRARIA BRASILEIRA S. A.

ATA I)A ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

N. 16

As quinze horas do dia trinta (30) do junho de mil novecentos è
quarenta (1940) reunidos na sede desta empresa, à rua da 'Alegria
n. 462, nesta Capital, consoante convocações datadas do I, 13 e 27 do
corrente mês no "Diário Oficial", de que ha um exemplar sobre a
mesa, nove (9) acionistas constantes do livro do presença, represen-
tando por si e como procuradores de outros, e como a seguir se des-
crimina (5.970) cinco mil novecentas e setenta ações: Francisco Sil-
vino, mil quinhentas e duas (1.502) Daniel Supervielle, representado
pelo acionista Guilherme alelecchi (950) novecentas e eincoenta, llor-
tendo Lopes, quarenta (40), Pedro Wollmann, novecentas e duas
(902), José Grumbach, duas mil quinhentas e duas (2.502), Guilher-
me Melecchi, dez (10), Anunciato Gesualdi, dez (10) Luiz Arrieta,
quatorze (14) e Orlando Guimarães 11, táximo, quarenta (40); e sob a
presidência do Sr. Francisco Silvino, resolvem aprovar por ananimi-
dade, o balanço relativo ao exercício de 1939-40, findo em (31) trin-
ta e um de março de (1940) mil novecentos e quarenta, de acordo com
e relatório da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, concebidos nes-
tes termos, e que foram lidos pelo primeiro secretário, Sr. Pedro
Wollmann. — Relatório da diretoria. Em obediência ao disposto no
artigo (147) cento e quarenta e sete, do Decreto n. 434 (quatrocentos
e trinta e quatro), de 4 (quatro) de julho de mil oitocentos e noventa
e um (1891), vimos apresentar-vos o relatório do exercício findo, de-
corrido de primeiro de abril de mil novecentos e trinta e nove (1939)
a trinta e Um (31) de março de mil novecentos e quarenta (1940),
declarando que a fabricação continua paralizada em virtude das mes-
mas razões do ano anterior, obrigada pela concorrência extremamente
acentuada na colocação de nossos prodútos. — Rio de Janeiro, 4 de
abril de 1910. — (assinado) Guilherme Melecchi — Luis Arrivla. —
Parecer do Conselho Fiscal: Os 'abaixo assinados, membros e suplentes
do Conselho Fiscal cia Vidraria Brasileira S.A., com sécia nesta Ca-
pital, à rua cia Alegria n. 462, de acordo com o que dispõem os Esta-
tutos da mesma, examinaram os livros e documentos que :hes foram
apresentados, e têm a satisfação de declarar que os encontraram na
mais perfeita ordem. A escrituração está feita com clareza e correção,
havendo perfeita harmonia entre os lançamentos e documentos com-
probantes. Por esse motivo opinam pela aprovação do relatório da
Diretoria, bem como das contas e balanço relativos ao ano financeiro
decorrido de 1 de abril de 1939 a 31 de março de 1940. Rio de Ja-
neiro, 8 de abril de 1940. — (assinado) Daniel Supervielle — Carlos
Landocs — Joseph Grumbach. — A seguir se procede a eleição da
diretoria, ao conselho fiscal e de seus respectivos suplentes, verifi-
cando-se depois de apurado o escrutinio, terem sido reeleitos para
diretores os senhores Luiz Arrieta, Guilherme Melecchi e ,Snunciato
Gesualdi: e eleito o Sr. Orlando Guimarães Máximo, e para seus res-
pectivos suplentes na ordem, os senhores Francisco Silvino, Jorge
Supervielle. Pedro Wollmann e Arquiinedes Guirlarel. — Para mem-
bros do conselho fiscal foram reeleitos os senhores Luiz J. Super-
vielle. Carlos Landoes e Joseph Grumbach; e para suplentes do mes-
mo na ordem, os senhores Daniel Supervielle, Vitor Coussirat Araujo
e Oscar Pedreira, eleitos todos por unanimidade de votos. — A as-
sembléia por unanimidade de votos determina, que os diretores per-
ceberão como honorários a importância de 1:00(4 0 ( um conto de réis)
mensal, e a seguir os diretores presentes, eleitos nesta assembléia
declaram sua desistência de ditos honorários, até que a empresa lenha
liquidado todos os seus compromissos, e entre num período de pros-
peridade. — Em seguida o Sr. presidente, oferece a palavra a quem
dela quizesse fazer uso, e como alaguem a tomasse, suspende a sessão
e convida os senhores acionistas presentes a esperarem que seja la-
vrada esta ata, que depois do aberta a sessão, é lida e posta em dis-
cussão, sendo aprovada sem observações, e em seguida assinada pele
mesa e mais acionistas. — A presente ata é lavrada pelo senhor
secretário Pedro Wollmann que a ridigiu e ditou. • 	 (assinado)
Francisco Svlvino	 llorlencio Lopes — Pedro WoIlmenn — Annan-
ciclo Gesualdi — Orlando Guimarães Maxim P.p. Daniel Super-
vielle, Guilherme Mclecchi — Jose ph Grumbach — Guilherme Me-
lecchi — Luis Anriela.

COMPANHIA VEREMUNDO SOARES . S. A.

Estatutos

CAPITULO I

CAPITULO III

•	 DO CONSELII43 PisCAL,

Art, 8.° A sociedade terá uru conselho fiscat composto de três
membros e respectivos suplentes sendo eleitas anualmente pela as-
sembléia geral, em reunião ordinária.

Parágrafo único. Incumbem aos fiscais as atribuições q ue lhessão conferidas pela lei das sociedades anônimas.

CAPITULO IV

DA ASSEMBLÉIA GERAI',

Art. 9.0 A assembléia geral ordinária se constimira por acionistas
cuja inscrição constar do livro de registro de transferência de ações
da sociedade com antecedência de 30 dias da data da reunião ou
por acionistas de ações ao portador depositadas oito dias antes, no
escritório da sociedade.(C-7 .255-10-7-910-102$0`,

Art. 1.° A Companhia Veremundo Soares S.A., com sede e foro
ia cidade do Salgueiro, Estado de Pernambuco, tem por fim:

1°, a exploração agro-pecuária;
2°, o comércio de importação e exportação, bem como o de fa-

zes-elas, estivas, ferragens, miudezas, chapéus e drogas;
3°, a exploração de uma usina de beneficiar algodão;
4 0, a exploração de maquinismos do beneficiar arroz;
5°, a exploração de uma usina de energia elétrica;
60, a exploração de qualquer indústria e o exercício do comércio

dos produtos de sua fabricação.
Art. 2.° A sociedade durará vinte anos, a contar da data de sua

fundação, podendo prorrogar-se por deliberação de sua assembléia
geral.

Art. 3.° O capital social de 520:000'00.0 é dividido em ações no-
minativas de um conto de réis cada uma.

§ I.° No caso de aumento de capital, terão os fundadores, que
são os atuais acionistas, preferêneia à subscrição das respectivas
ações, na proporção das ações que possuirem.

§ 2.° A sociedade não reconhecerá senão um p ro prietário DRI'a
- cada ação, ainda que esta pertença a dinrsos.

CAPITULO II

Art. 4.° A sociedade terá quatro diretores sendo um presidente,
um diretor-gerente, um diretor-tesoureiro e um diretor-secretário.
eleitos por três anos e em assembléia geral. A eleição se fará por
VOLP uninominal, com a declaração do cargo que cada um deverá
exercer.

Art. 5.° Os diretores são obrigados, para garantia de sua gestão,
a caucionar vinte e cinco ações da sociedade, ao que tambem ficam
sujeitos os acionistas que substituirem os diretores efetivos em seus
impedimentos. A caução se fará por termo no livro de registro.

Art. (L° Compete a cada um dos diretoros:
§ 1.° Ao presidente:
a) presidir à reunião da diretoria e da assembléia ordinária;
b) autorizar a convocação das assembléias gerais extraordi-

nárias;
c) representar a sociedade ativa e p?ssivarnente, em juizo ou

fora dele, contrair empréstimos, assumir obrigações e transigir:
d) emitir cheques e demais documentos do crédito, aceitar, en-dossar, descontá-los;
e) todos os demais poderes que por lei lhe competiam e não

hajam sido conferidos, nestes estatutos, a qualquer do $ demaiscLiretores.
§ 2.° Compete ao diretor-gerente:
a) gestão industrial e comercial da sociedade:
b) superintender os serviços de contabilidade;
c) ter sob sua guarda todos os bens e valores sociais;
d) arrecadar a receita e realizar as despesas.
§ 3.° Compete ao diretor-tesoureiro:
a) superintender a atividade financeira da sociedade, sempre

de acordo com o presidente ou seu substituto legal;
b) visar os balancetes, contas, inventários e balanços anOULS

depois de devidamente conferidos;
c) ter em ordem e em dia toda a escrituração das obrigações

ativas e passivas da sociedade.
§ 4.° Compete ao diretor-secretário;
a) redigir as atas, correspondência e demais papéis da so-

ciedade;
b) dirigir a parte técnica de acordo com os demais diretores.

auxiliando-os na direção dos serviços sociais.
Art. 7.° Os diretores, nas faltas ocasionais, se substituirão su-

cessiva e reciprocamente e, no caso de vaga de qualquer dos cargos
da diretoria designarão de acordo com o conselho fiscal os substitutos
provisórios até a primeira reunião ordinária .da assembléia geral,
a quem competirá a nomeação definitiva.

Parágrafo único. O substituto nomeado definitivamente, servirá
pelo tempo que faltar para com pletamento do prazo de mandato (10diretor .substituido.
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Art. 10. A assembléia geral ordinária terá lugar sempre no
Inés de março de cada ano social e só funcionará estando presentes
acionistas que representem pelo menos a terça parte do capital.

Are 11. A assembléia geral será presidida pelo presidente da
djsejeria e lhe compete, entre outras atribuições que legalmente
lhe são conferidas, a de deliberar sobre o parecer do conselho fiscal,
balanço; inventário, contas de administração, bem como resolver
eetise tudo quanto interessar à sociedade.

Parágrafo único. Compete-lhe lambem arbitrar a remuneração
da diretoria e conselho fiscal, para vigorar pelo tempo do seu
mendato.

Art. 12. A assembléia geral extraordinária será convocada nos
termos da lei que regula as sociedades anónimas ou quando a dire-
toria o delibero devendo ser previamente anunciado o motivo da
rseivocação, não podendo nela tratar-se de assunto diverso do fim
para que foi convocada. A presidência da assembléia geral extraora
'finaria caberá igualmente ao presidente ou ao acionista que for
aclamado.

Art. 13. A caução de ações não impede ao acionista de usar,
nas reuniões da sociedade os direitos que nessa qualidade lhe assis-
Jen por força destes estatutos e da legislação vigente.

Art. ti. Cada ação confere o direito de um voto.

CAPITULO V

RESERVAS E DIVIDENDOS

Art. -15. Dos lucros líquidos anuais se deduzirão: cinco por cento
tiara constituição do Fundo de Reserva afim de ocorrer às despesas
de capital e dez por cento para o Fundo de Reparações.

Art. 16. Os dividendos não excederão de vinte por cen t o ao
;mo, devendo o remanescente se existir, constituir um fundo especial,
cuja aplicação ficará ao arbítrio da assembléia geral,- no ato da apro-
vaçao das contas da diretoria.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 17. A legislação vigente regulará os casos omissos nestes
estatutos.

Art.. 18. A eleição para o primeiro turno administrativo se pro-
cedera na assembléia getiiç da constituição definitiva da sossiedade.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 19. A entrada do capital será feita numa só chamada.
Diretoria:

Veremundo Soares, diretor-presidente;
Raul Soares, diretor-gerente;
Luiz Soares Diniz, diretor-tesoureiro;
'leitor Soares, diretor-secretário.

GERTinAo DE ARQUIVAMENTO

Certifico em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. doutor
aaeuit i Ramos na petição em que a sociedade anônima Veremuado
Ha-es S.A., pelo seu diretor-presidente pedia para certificar se os
eseeeento: de . sua constituição estão devidamente arquivados nesta
eee•rtição, que revendo o arquivo desta repartição dele conste
erbss-se, digo, dele consta o arquivamento de lodos os documentos de
seeslituisão da sociedade anônima Veremundo Soares S.A., em data
de boje (11) sob o número duzentos e cincoenta (250). E, para
eon-tar, eu, Antiógenee Cordeiro, 10 oficial da Secretaria da Junta
Lomereial de Pernambuco, passei a presente certidão aos quatorzeii dias do mês de junho do ano de mil novecentos e quarenta

Sulicrevo e assino. Secretaria da Junta Comercial da Per-
nambuco. PM li de junho de W40. — Amauri flamas, diretor-seere-
tIeio. (Estava selada legalmente.)

(C 7.253-10-7-9.10-204$0)

SOCIEDADES CIVIS
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS EMPREGADOS DE M. GONÇALVES

& CIA.

Fundada em 5 de maio de 1936

Sede: rua Paula Brito n. 51 (Andaraf)

a-ra ras ASSEMBLÉIA GERAL, REALIZADA EM 8 DE JULHO DE 19-10

Aos oito dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta, ene
Nua sede, à rua Paula Brito n. 51, Andarei, presentes vinte e dois
Sócins quites, representando número, legalmente estatuido, conforme
assinsturas no livro de presença, e Sr. Presidente declarou que, ha-
vendo número legal, abria a assembléia e após fazer uma exposição
de motivos, sob a convocação desta assembléia manda que o Sr. io

Secretário proceda a leitura, da ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 11 de maio de 19-10, na qual foi deliberado a dissolução.
da sociedade; afim de ser ratificada pela assembléia a referida dis-
solução, cumprindo com as exigências da Caixa Econômica do Rio
de Janeiro, afim de ser retirado o capitel nela depositado. Finda a
leitura, o Sr. Presidente submete a mesma à discussão e não tendo
nenhum dos presentes se manifestado, o Sr. Presidente dá a mesma
por aprovada. E nada mais havendo a tratar, lavrei a presente ata
que, depois de lida, foi submetida à assembléia, sendo unanimemente
aprovada.

E vai assinada pelo Sr. Presidente, por mim, 1 0 secretário e
pelo 2° secretário. — Edmundo Vae, presidente. — Manoel Pinto,
1 0 secretário. — Nelson Machado, 20 secretário.

(C. 7.259 — 10(7(40 — 10781 — 3 vezes).

SOCIEDADE DOS AMIGOS DE ALBERTO TORRES

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada n/capital, sua sede e fôro, de duração indetermina"
é constituida por: 1 Núcleo Central na Capital da República, Núcleos
Regionais e Núcleos Universitários subordinados diretamente à S. A.
A. T. São objetivos fundamentais da S. A. A. T.: divulgar os ensina-
mentos de Alberto Torres, por constituirem, até agora, o melhor pro-
grama de conjunto dos nossos problemas, sujeitando-os aos conselhos
da experiência e da observação: promover a publicação das obras
inéditas ou esgotadas de Alberto Torres, respeitando os direitos au-
torais dos seus herdeiros, e outros mais contidos nas letras "c" a
do . art. 40 dos estatutos. Será dirigida por uma diretoria composta
de Presidente (que é seu representante legal em juizo e fora dele);
Vice-Presidente, Secretário Geral, Sub-Secretário, Tesoureiro e Sub-
Tesoureiro. Dissolvida a Sociedade, será seu patrimônio, inclusive a
Biblioteca e arquivo, entregue a uma ou mais Sociedades de fins cul-
turais e congênere, a critério da Assembléia Especial. Os sécios não
respondem subsidiariamente pelas obrigações da Sociedade. Seus es-
tatutos só poderão ser reformados dois anos após de sua vigência,
em Assembléia Geral.

(C 7.143 -- 10-7-1940 -- 28$6)

ARUNCIOS
Declaração

COA HEM MENTO EXTRAVIADO

Companhia Comercial e Marítima, estabelecida à rua Beneditinos
ns. .1/7, agente do vapor francês "Campana", entrado de Marselha em
14 de junho do corrente ano, declara que recebeu comunicação de
S/A. White Martins, com escritório à rua São Pedro n. 67, que se
encontra extraviado o conhecimento à ordem D. de Marselha para
o Rio de Janeiro, referente a 29 caixas marca MACAM n. 1/29, con-
tendo solda de ferro pesando bruto 2.505 kgs., embaixadas por L'Air
Liquide S/A., alegando ser consignatária da mercadoria.

Este aviso é feito nos lermos do art. 90, § 1°, do Decreto nú-
mero 19.473, de 10 de dezembro de 1930, modificado pelo Decreto
II. 19.754, de 18 do março de 1931, nos prazos estipulados, para pro-
duzir os devidos efeitos legais.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940. — P. Companhia Comercial
e Marítima, Jose dos Santos Pereira, diretor.

Reconheço a firma de José dos Santos Pereira.
Rio do Janeiro, s de julho de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Dante Guarinello, substituto.
(C. 7.123-8-7-940-88$7-3 vezes):

Sul América Capitalização

Realiza-se no dia 31 do corrente, às 14 horas, no salão nobre do
Liceu Literário Português, à rua Senador Dantas n. 118, 10 andar, ó
sorteio de amortizeção dos títulos de capitalização relativo ao mês
de julho. Desse sorteio de amortização participarão todos os títulos
que figurarem em vigor na sedo social. Os subscritores que tiverem
os seus títulos contemplados receberão, imediatamente, - o capital ga-
rantido. Os títulos em atrazo poderão ser '3habilitados até às 14 ho-
ras daquele dia, na sede da Companhia, à rua da Alfándega n. 41,
esquina de Quitanda (Edifício Sulacap).

(C. 7.137--10-7-940--17$3

Banco Autoeastro

DIVIDENDO N. 5

A partir do dia 15 do corrente serão pagos, na caixa de Banco,
os dividendos n. 5, correspondentes ao primeiro semestre de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940. — A Diretoria.
(C. 7.139—.10-7-940-1012),'
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Sal Clorouá

Convocamos as pessoas interessadas na ampliação do .fabri5o do
igál esterilizado Cloroná a comparecerem, no dia 15 do corrente, às
15 horas, à Avenida Rio Branco n. 91, 100, para se tratar da orga-
.'zação da empresa.

Rio, 10 de julho de 1910. — Carlos Pereira Guimarães. — José
',Pessoa Rebatia. — Paul Duflos.
.	 Reconheço as firmas de Carlos Pereira Guimarães, José Pessoa
¡Rebelo e Paul Duflos.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940. Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — Alexandre Costa, no impedimento ocasional.

(C. 7.141-10-7-940-19$41

Banco dos Funcionários Públicos
CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas para a assembléia geral
iextraordintiria, a realizar-se, na sede do Banco, à rua do Carão
N. 57/59, às 15 horas do dia 22 do corrente mês. Assunto a tratar:
i'eforma dos estatutos cio Banco, referente à adaptação do respectivo
artigo 11 a exigências feitas pela Diretoria das Rendas Internas do
Tesouro Nacional.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 19W. —A Diretoria.
(C. 7.?.61-10-7-940-14$3)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICLUS

O Corretor Luerécio Fernandes de Oliveira, autorizado por al-
vará do Dr. Juiz de Direito da I a Vara de órfãos, venderá em leilão
lir Bolsa do dia 11 de julho, 1 apólices Uniformizadas de 1:0000,
5 %, pertencentes ao espólio de Alzira Ewerton da Cunha.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 28 de junho
de 1940. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(C-7.263-10-7-940-11$2)'

Banco Brasileiro de Crédito

ASSEMBLÉIA GERAL Ex-rammunNÁalik
Primeira convocação

Convidam-se os Srs. acionistas do Banco Brasileiro de Crédito
se reunirem em assembléia geral extraordinária, na sede do Banco,

à rua da Alfândega ri. 49, às 16 horas, no dia 25 do corrente, afim
de deliberarem sobre uma proposta da Diretoria para reforma dos
estatutos, eleição de um cargo vago na Diretoria e eleição dos mem-
bros do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1910. — A Diretoria.
(G. 7.130-9-7-940-5?$0--3 vezes)

Declaração
Declaro que perdi meti passaporte português e toda documenta-

ção anexa.
Rio, 9 de julho de 1940. — Luiz Martins Borges.
Reconheço a firma de Luiz Martins Borges.
Rio, 9 de julho de 1940. Em testemunho (sinal público) kfti ver-
- Paula e Costa, tabelião.

•(C.	 VeZOli

Companhia Sul do Brasil, Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia acima para
se reunirem em assembléia geral ordinária, no próximo dia 15 do
corrente, às H horas, na sede social, para os fins previstos nos es-
tatutos sociais, tomar conhecimento das contas da diretoria, ouvir a
leitura do relatório, parecer do conselho fiscal e eleger a diretoria
para o próximo ano. Desde já ficam à disposição dos Srs. acionistas
todas as peças o documentos de que trata o art. 117 do Decreto nú-
mero 434, de 1891.

Rio de Jane : _o, 9 de julho de 1910.
(C. 7. 142—(0-7-940-18$1)

Caixa Auxiliar de Socorros Imediatos dos Emprew .dos do Mo-
vimento da Estrada de Ferro Central do Brasil

Segunda convocação

De ordem do Sr. presidente e de acordo com o § 1° do art. 120
dos estatutos, convido os Srs. associados que estiverem quites a se
reunirem em ssembléia geral ordinária, às 19 1/2 horas do dia 13
de corrente, para assistirem a leitura do relatório do Sr. presidente
referente ao biênio de 1938 a 1940 e elegerem a Comissão Fiscal de
Tomada de Contas. Esta assembléia realizar-se-á com qualquer nú-
mero. — Bernarclino Mello Junior, 1 0 secretário.

(C. 7.055-4-7-910-63$2-3 vezes)

À Praça

Cofermat — Companhia Brasileira de Ferro e Materiais de Cons-
trução S. A., faz saber que foi extraviado o conhecimento de carga
n, 18, referente a 470 vols. de barras de ferro descarregados do Va-
por nor. "Trondanger", entrada em 2 de julho de 1940.

"Cofermat" — Companhia Brasileira de Ferro e Materiais de
Construção S. A. — J. Leite. — 1. Somaglino.

Reconheço as firmas de J. Leite o J. Somaglino.
Rio de Janeiro, 9 de julho de 1910. Em testemunho (sinal pá-

iiiico) da verdade. — Accacio Figueiredo, substituto.
(C. 7.163-9-7-940--45$9-3 vezes)

Sociedade Anônima White Martins
Rua São Pedro il. 67

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para uma assembléia geral ex-
traordinária, que se realizará no dia 18 do corrente mês, às 14 horas,
na sede da Sociedade, afim de tornarem conhecimento e aprovarem
os atos praticados pela diretoria para legalização do aumento de ca-
pital autorizado pela assembléia geral extraordinária de 14 de março
de 1940.

Rip de Janeiro, 10 de julho de 1940. — A Diretoria.
7.262-10-7-940-52$4-3 vezes):
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EXERCÉCIO DE 1940
. A Diretoria da Imprensa Nacional, de acardo com a legislação em

Siçor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exerc:cio
"le 1240, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ricdo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação. nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfandega%;
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
taltado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 %,
á que têm direito, em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições 'novas ou as renovações que forem
:citas durante o mês de junho só poderão abranger o 2" . semestre rfo
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade tre remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no eito, à esquerda, dos res-
pectivos ende.reçcs.

Para face/idade e pontualidade na remessa, as inacriçõen de nsed•
nanica sa *era° aceitas quandO realizada," ate o ultimo dia elo int* anterior
àquele tia que ceinleça a ndslaneurn, isto é, até 31 de dezembro ou até 30
de junho.

repartiçães arreeadroloian não descai aceitar pedidos de wminaturna
sibilo dentro dessas eondtcárs, a mito ser para funcionários.

Preços de asila:duras tomais do o Diferio da Justiça" ou de cada nat•/
ela* secçães do "Diário Oal":

Deo:13. 110es públicas nu nasinontes ; No interior..., 	 	 701000
particulares	 	  No estertor 	 	 110110011

Funcionários públicos 	  j No interior 	 	 &MOO

	

'I No estertor 	 	 SS9000

O preço do número de boje esta ll.11.0 CIO 11:11 'última página desta edição.
eie afemeco teimes:Mo casta zuni* $10dt Por ano de co rrido, mais /000.

onsK.nv

— A Redação não fornecei& gratuitamente aos azminnotes inúmeras
atenrado*, e/traslados ou anteriores à data da assinatura

Consêni, por Isso, que osinteressados tenosem as suas assinaturas
cone a alitecedéneia conveniente, atina de uno ficarem com as sons coleçãem
desfalcadas.

— Os conhecimentos daz assinaturas tomada, por intermédio das co-
letorias federais. mesas de rendas e AIO/adegas. Pud eras ser encaminhado%
diretamente À Imprensa Nacional sem interferenela dar delegacia. fiscais.

•n•• Am asalnatorris nft0 pagam dentro dos primeiros 10 dias do novo pe.
rindo berilo canceladas e procedida a cobrança do reapectivo preço.

-- Nos dias 19 e 25 de cada toé* aterá publicada, em taselculos apeamos ao
"Diário da Juatica o, • jurtsprudénein do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de Apelação do Distrito Federal.

N. da R. — Para boa ordem doa serviços da Redação, .e lio interesse
da pikbileo, liem estabelecido que om pedidos para reprodução de matéria

paga, verificada pelos interessado. a eximi/nein de erros ou ominstiem. devemLser Leitoa dam 18 bei 19 kerma e, no mailmo, até 48 berrem moda a metida dos
então* oficiais.
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MINISTÉRIO DA MAIIINIIA	 1\11NIST152110 DA MARINHA

	 Capitania ilos Porto .. í:O Estaio	 	 Capitania dos Portos do Estado

de 	  no porto de 	 	 de '	  no porto de 	

N.°	 Timm DE INM:111f;:i1) DE ENIBADc.m.:Ão 	 CP-1	 O ,.„	 iNsertic:Ão DE EMBARCAÇÃO
	

ÇP-g

Nome 	 Armação 	  Nome 	 rmação 	 ...

Aplicação 	  Aptiemo 	

Cla:se, divisão e sub-divi-ião 	  Calado máximo 	  Classe, divisão e sub-dMslio 	  Calado máximo 	

Comprimento 	  Boca 	  Pontal	 COD I orno 	  Comprimento 	  Boca 	 ... Pontal 	  Contorno 	

	

--Material do casco 	 N.° de cobertas 	 	 Maioria( do casco 	  N° de cobert  ez 

Tone:agrm bruta	 1  ((mia 	 - Peso máximo carga 	  Tone:a.rin bruta	 I  iqu ida 	  ... Peso máximo caga 	

N.° de passa geiros por cla 4 r:es 	  1\.0 de pas sageiros por classes 	

N.° do tripulantes 	  NP de tripulantes 	

Alári aina-Tipo 	  Constrnior 	  . Máquina-Tipo 	  Construtor 	 .

Força I1P nominais 	 11P efetivos 	 NP 1(IriUifl1. s 	 Forca IIP nominais 	 IIP efetivos 	  N.o máquin  ,1-, 

Cableiras -Tipo 	  	  . Construtor 	  Caldeiras-Tipo 	  . Construtor 	 .

Pressão de regime 	 N.o de caldeiras 	  Pressão de regime 	  N.0 de caldeiras 	 .

Combust ivel 	  Capacidade raryceira ou tancillIn 	 Combustivel 	  Capacidade de carvoreiras ou (amplos 	

Propulslo 	 Volocidade máxima 	  Económica 	  Propulsão 	  Velocidade máxima 	 •	 E'coniNinica 	

Construtor da embarcação 	  Construtor da embarcação 	

Lugar e data da construção 	  Lugar e data da construção 	

Nação a que pertenceu 	 Nom.- anierior. 	  	  Nação a que pertenceu 	 Nome anterior 	
-	 _

Propriet	
A

ário 	 . Proprietário 	 .

Nacionalidade 	  Domicílio 	 	 Nacionalidade 	  Domicílio 	

Natureza e data do Ululo de propriedade 	  Natureza e data do título de propriedade 	

Estação rádio 	 Indicativo chamada 	  Estado rádio 	 Indicativo chamada 	

Pode navegar no oceano 	 - Valor atual 	  Pode navegar no oceano 	  Valor atual 	 .

Em 	  de 	  de 10 	
Em 	  de 	  de 10 	

•
Escriturário classe....

Escriturário classe....

n

f,0 título será dobrado em L com a forma de caderneta, capa de
cartolina. tendo 10 folhas em branco, pautadas, de , 0111,12 x 0m,16.)

..egisirada no T. M. A. sob n 	  em 	 • / 	 /19 	

Livro de 200 folhas, terkdo o verso e duas folhas intercaladas em
branco, pautadas, de 0/11,22 x 0m,32.)*

É
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	 Capitania [los Porto rio E,4tado

de 	  no porto de 	

MAPA DAS ENMARCACÕES Ex1STENTE4 No FIM 1)2 10 	

Class. e X Clw,se	 Classe C Classe I) Classe E

Divisão e

sub-divisão
Ton.

No
bruta

No
brota

Ton.	 Ton.
NO

brida
NO

bruta

'Ton.

bruta
No

Ton.
No 1

Ton.

bnUri

Divisão:

1 411

2

3

• •

Total....

4

5 

Sub-divisção:

a

• 	

	  •,f 	

• 	

• .1 

	 .f 	

1, •

•

•

•

ela

•

•

Cr
Total.—

••••~•••••••

Em 	  de 	  de. 19 	

Escriturário classe 	
IFolhas pautadas, de 0m,22 x 0m,32).
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	  Capitanias dos Portos no Estado

de **D•111"
	 no porto de

:MAPA DAS EMBARCAÇÕES DESTA REPARTIÇÃO NO PIM hE 10 

CP-V-
----

I

Estado!'
Serviço a I Tone-

Armação

,
Nome

Propffl-

5i3O

-

que é

destinada

Compri-

mento
Boca Pontal

n
Calado fogem

bruta

Trípu-

lautos

Passa-

getros

'	 de

conser.

vacrict

$,

• 	 JI.1,

1

"Ie.._	 fell.4 '''' .41 	 	 	 	 e
.	 i

t ' 	 •	 • .r . ..... . 	 	 	 • ••.• • •	 	  	 	 NO

S' I
• 	 	 455. 	

	 III
I

:11 	 A 	 .••• "roa*.	   • 	 	 	 4 	

1
.84' 	 	 	 ••.r . 	 • 	 	 	 ....... 4411•11•• .......	 	 • 	   	

d

• o 	 .;.Ø 	.•••	 	

i
1/0/1111 .. ,••••••11••• 5Iiir3550 	 	 	

	 	 • 	

• 	 	 ••for: 	

Ill
4,

ii•

à •• 11
ír. 	 .3, ,I, • •••••• n1/jIta••••	 	 9 	

:•.• • •	 • • Gr." 10

4	 •

1 	  	 	 	 	 	 	
41

ma g . I gyrj.• 11 o leit.* • • •	 • CA C.9.1r..a • •1.• •	 o er• 	 5 	
./	 ,.1 . , • 	 1n • f•ery•a,

Eca 	 	 	  de 19.4.4i‘f,

(Folhas ptiutadas, de Orn,22
	 Escriturário classe... .

•
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Tullid de 1940

Ao Sr 	  da Capitania dos Portos do Estado	 Esmo. Sr. Almirante Presidente do Tribunal Marítimo Admk

de 	 , no porto do 	 	 nistrativo.

	

CP-5	 GP-a

	 , residente na localidade	 	 , residente na localidade!

de 	 , à rua 	  de 	  à rira 	 .1

n. 	 , vem requerer a inscrição de uma embarcação com os se- n • 	, vem requerer a V. Ex. o registro de propriedade marítima

guinles característicos:	 de unia embarcação com os sontlintes característicos;

Nome 	  . Armação 	  Nome 	  Armação 	

	  Aplicação 	Aplicação 	

Clas se, divisão e sub-divisáo 	  Calado máximo 	  Classe, divisão e sub-divi=ão 	  Calado máximo 	

Comprimento 	  Boca 	  Pontal 	  Contorno 	  Comprime!' to 	  Boca 	  Pontal 	  Contorno 	

Material do casco 	  N. de cobertas 	  hlateria: do casco 	  N. de cobertas 	

Tonelagem bruta 	  Líquida 	  Peso máximo carga 	  • Tonelagem bruta 	  Eiqiiila 	 Peso máximo carga 	 1

N. de passageiros por classes 	  IN. de passageiros por eias-eq 	

N. de tripulantes 	  	  N. de tripulantes 	

Máquina-Tipo 	  Consti utor 	  Maquina-Tipo 	  Construtor 	

Força I I P nominais 	  IIP efetivos 	 	 N. máquinas 	  Força IIP nominais 	  'NP efetivos 	 	 N. máquinas 	

Caldeiras-Tipo 	  Construtor 	  Caldeiras-Tipo 	  Construtor 	 !

Pressão de regime 	  N. de caldeiras 	 ' Pressão de regime 	  N de caldeiras 	 4n• 	

combustível 	  Capacidade carvoeiras ou tanques 	  Cumbust ivel 	  Capacidade carvoeiras ou tanques 	

Propul s ão 	  Velocidade máxima 	  Económica 	  Propulsão 	  Velocidade máxima 	  Econômica 	

Construtor da embarcação. 	 Construtor da embarcação 	

Lugar e data da construção 	  Lugar e data da construção 	 3! 	 .. 	

Nação a que pertenceu 	  Nume anterior 	  Nação a que' perteneeu 	  Nome anterior 	
!

Proprietário 	  Proprietário 	

Nacionalidade 	  DOUhiCtIiO 	  Nacional idade 	  Domicilio 	

Natureza e data do título de propriedade 	  Natureza e data do título de propriedade 	
.	 .

Estac5o rádio 	  Indicativo chamada 	  .Estação rádio 	  Indicativo chamada 	

Pode navegar no oceano 	  Valor atual 	  Pode navegar no oceano 	  "S'a:or atual 	

Nestes termos pede deferimento. 	 Nestes termos pede deferimento

de 1 	  	  de 19....

(Firma reconheci la.)	 (Firma

Documentos anexos: 	 Documentos anexos:

'a) Prova do nacionalidade 	 	 a) Prova. de narionn'idade 	

b) Título de propriedade 	 	 b) Titulo de propriedade 	

c) Plantas da embarcado 	 	 c) Plantas da embarcação 	

Procurado do proprietário 	 	 ProcuraçãO do proprietário 	

'Requerimento para inscrição de embarcação. Folha de 9m,22x0m,32.) :(itequerimento para registro de embarcação. Folha de 0m,22x Om.32.)

	 ,1	 •••

	  .••1 	

recunlioeida.)

,



Aos 	  dias do mês de 	  do 19 	
de Vistoria compareceu a bordo da embarcação 	
ta no parto de 	 	  sob
após minuciosos exames no casco, mastreação, leme,
deiras, carvoeiras, etc, reconheceu que

a Comissão
inseri-

no 	  e
máquinas, cal-

CAPITANIA DOS PORTOS
N.o	

Qi lin i (i-Terrá	 DIÁRIO OFICIAL	 "(Secção 1 — Suplement4 Julho de 1940 23

MINISTÉRIO DA MARINHA

	 Capitania dos Portos do Estado
de. 	  no põrto de 	

CP-7 N o 	 	 LICENÇA DE TRÁFEGO EM 19.... 	 OP-S

	

De acérdo com o 11. C. P. concede-se licença á 	 	 y
	 , proprietário da embar.1
cação. 	 , insorita4
sob no 	, classe 	 , divisão 	 , sub-divisão 	 , tono.
ladas, liquida 	 , Peso máximo de carga 	 , passageiros 	 ••
e tripulantes 	 , para trafegar durante o corrente ano.

Em 	  de 	  de 19  .

MINISTÉRIO DA MARINHA

	  Capitania dos Portos do Estado
de. 	  no pôrto de 	

N°• . -
	 TÉRMO DE VISTORIA

Escriturário Classe 	

;(Talão com duas vias, sendo a I a via destacácel e a 2a fixa, de
)0,"10 x 016)

MINISTÉRIO DA MARINHA

	  Capitania dos Portos do Estado
de. 	  no pérto de 	

N o 	 	 LICENÇA AVULSA
	

CP-9

De acôrdo com o art. .... do Et. C. P., concede-se licença a .....

para

fàn 	  de 	  de 19....

Escriturário Classe 	

"(LivrO de 200 folhas, know -sus na frente e pautadas na frente e no (Talão com duas vias, sendo a la via desiacivel e a 2s fixa, de
verso; com duas vias, sendo a la fixa e a 2a destacável, de 0,"22x0,°32) 0,15x0,16).

CAPA DO TRAFEGO

(Cltips de rastaf, de Ca,(35 X (,l1)
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MINISTÉRIO DA .MARINIIA 	 MINISTÉRIO DA MARINHA

	  Capitania dos Portos do Estado
	  no pórto de 	

	 Capitania dos Portos do Estado
	  no pórto de •	

ENTRADA E SAÍDA DE NAVIOS	 CP-12 -

Te 	 	 PASSE DE SAÍDA	 CP-11
Entruda

De acôrdo com o art. • • .. do R. C. P. concede-se passe (1 ,,.? salda

&o navio. 	  	 ,
;nacionalidade. 	 ,• tendo -como Capitão 	
	 , para

empreender viagem até o 'Acto de 	

Este passe deve ser apresentado à autoridade competente do,pri-
meiro porto em que haja Capitania ou repartição subordinada, dentro
de 2 ,1 horas após a entrada do navio.

Em 	  de . 	  de 19 .,

I Talão com 2 vias, sendo a i a via destacãvel e a 2s fixa. de 0n,16i0•116)

.Número de ordem. 	

Nome do navio. 	

Armação., • 	

Nacionalidade.

Classe, divisão e sub-div. 	

Toneladas brutas 	

Toneladas liquidas. .

Velocidade... .

Propulsão . 	

Parto de inscrição 	

N° de tripulantes

.Capitão 	

Proprietário 	

Consignatário 	

Procedência. . 	

Passageiros p/este pórto. 	

Carta p/este Oda (peso) 	

Data da entrada. 	

Assinatura. . 	

Observações 	

Saída

	 Ira • •

Destino

Passageiros ; deste pprto • . • .	 	 !
•l

Carga deste Pôrto	 (9(3). 	

Data da saída 	 	 45;

Assinatura.. i	  .1

(Livro de 100 folhas pautadas, impressas na frente e no verso. 0.%
navios nacionais são anotados num livro e os estrangeiros noutro).
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• MINISTÉRIO DA MARINIIA

	  Capitania dos Portos do Estada
de. 	  no pôrto de

MAPA DE ENTRADA E SAIDA DE NAVIOS NACIONAIS

NO.... TRIMESTRE DE 19....
	 CP-I3

Classe e Divisão
•

•

•	 Entradas Saldas

Mime-

ro na-

vios

i

Tonelagem
,

bruta

Passagei-

ros pieste

porto

' Carga

p/este

porto

(peso)

Mime-

ro na-

vios

Tonelagem

bruta

Passagei-

ros deste

porto

.	 .

carga

deste

porto

.	 (peso)'

.

Classe

A	 	

B.

C.
D.

E.	 	

'

I

•

•

1

	  fft
i
	  .!

...,

Total

1

Divisão

1 	

! 2.

•	

' 	 3.	 	

4.

,

,
,... 	 .

• 

) i

n

I

1

i

.:
I

. .

	 	 .41”11.4,blir

Total. 	 04,Olk

,

libilhOOWWW0114

1 1

Em.... de 	 de 19...

Quinta-feira tt . DIÁRIO OFICIAL — (Secção I — Suplementa'

Wolhas pautadas. dc 9,11.22 x r.32).
	 Escriturário Classe...
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MINISTÉRIO DA MARINHA

	 Capitania dos Portos de Estado

	  no porto de 	 ... 	

Mapa de entradas e saldas de navios estrangeiros

/10 	 trinUstre de O—.

113C• •	 k • w;e:4:	

CP-H

Entradas Sairias

NAÇõES
:(ordem alfabética);

	

Pia •••	 	 fe

0111•1•1•11 • Ir• • • • Me • • ••

	

Mudem	

ger•yeme• • 14 	

lepAem	

itapÁr•.•n••••• • • • •01 • • .•

CID • • Ira 	

81111.1a. n 	

~IP 	

•-•• • • 4.~ •• • ir* •

Mi^

•

•

Dokie• 	  •4

1111.040 	

	 • 	

1111•32~1M• •'• o_ • • r 	

111~1•••n • • ellait • •cfeamee s. os em • • ****** ;

11•111•• le• is e • • • MI • • • •• e a • •

inaellem•Nie ••••••••wee• • mainerjeE 	••11 • 5	 ....... • • • 5 ø... 	

Ratai • • • • ..•••••••:.•••...•• • I 	

PiP/hes patibidas, de 4,a122 x 0,)4132)

•

•

de 19....

Escriturário

.. • • •
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Ditinen,a
•

V-•

-----

MINISTà1I0 DA MARINHA
C  pitania dos Portos de Estado

CIO 	  no porto de
Sinistro Marítimo

Cl'-15

EMBARCAÇÃO SINISTRO

Armação 	

Nome 	

Nacionalidade . 	

Porto e número de inscrição 	

Proprietário'. 	

Tonelagem bruta 	

Material casco 	

Propulsão 	

Comprimento 	

Boca 	  .Pontal 	

Qualidade combustiVel 	

Quantidade combustivel 	

Qualidade carga 	

Quantidade carga 	

Local 	

Data 	

Natureza 	

Socorro prestado 	

Número de vítimas 	 4 	 •

	Situação — flutuando, encalhada ou submers1

Agua acima do casei) 	

Embarcação porcina ou

Of.

Companhia Seguro
,•

Valor seguro 	

Estado dos serviços de remoção, explOração . do 'esascc. n ,'

carga e quem executa: 	

Em 	 de 	 de

Escriturário classe...
LivrO de 100 folhas, com duas vias, sendo a 1 a via destacavel e a 2t1 fixa.,

MINISTÉRIO DA MARINHA

C  pitania dos Portos de- Estado

4•1.,
	 	 no porto de 	 • .	 ••••

Mapa das embarcações naufragadas, e existentes na circunscrição no fim -de 19 	
• ••••

Armação 	

Nome embarcação

Nacionalidade 	

Porto e n. de inscrição

Proprietário 	

Tonelagem bruta 	

Material casco 	

Propulsão 	

Local sinistro 	

Data 	

Agua acima do casco 	  	

Berviços remoção 	

Encarregado remoção 	

Material aproveitavel. 	

do casco e carga e 	

	

quantidade 	   

Em 	

(Folhas orlo radas. de 0,m?2 x 0.m3?)	 EQcriturtirio classe...



19... • • •

19... • 10...

19... 19...

Repartição que viSou
•e rubrica do Cap.

Portos

Repartição mie
e rilby..ica do Cap.

Portos
Ano • Ano

19...	 19...

19... 1

••	 •

19...	 19...

FÉRIAS *— G —

•Quí 11 a - feira .tit,h !	• - 'DIART0.-,-(WIP AT. - • .f	 — S. o pleinèn EnT,	 • •,, ti .t• -"fr	 de. 101t)-
•

....Via	 — 1 —	 — 2 —	 CP-17

	

mimsurno DA MARINHA	 Situação no serviço militar

	 Capitania dos Portos
do Estado de 	
no porto de 	
N" 	  Caderneta de Inscrição' Pessoal
Nome 	

Categoria 	

	  ... 	
Alfabetizado? -. 	 .	 .1dentificado 9 	 .
Ur 	 	 Cabelos
Barba. 	  	 Bigode. 	
Olhos 	 	 '	 Altura=	
Sinais visíveis 	

Reskiéncia 	
Assinatura do inscrito 	

toscrição fe i ta no porto de 	 ', 	
	 em 	 /	 119 	 Livro 	 Folha 	-.

Em 	 ne 	 de 19. 	

1,,scriturário

Nacionalidade
Naturalidade 	
Alunictpio 	
Nascido em 	 de 	

	
de 10 	

Estado civil 	
Pai 	
Mãe

`(Caderneta com cari de cartolina, com 20 folhas de 0rn,1Z . 0m,16, impressas na frente e no verso. Repetidas aspáginas
7, 8, 9 e 10) .

—3— —4—--	 ; CP-17VISTOS VISTOS

Ano

-

Repartição que visou
e rubrica do Cap.

Portos
Ano

•
Repartição (ine visou
e rubrica do Cap.

Portos

19...
—

19...

19... 19...
•

•	 49... 19...

19... 19...

19...
.-

.	 .
19...

19... 19...
_

FitH TAS
	 ..

-1	 .	 •.
. Período em que gosou férias 1 Período em que'grysou férias.
. e rubrica do Capitão dos	 1	 e rubrica do Capitã) dos

Portos	 Portos
1

-
Período em que gostm férias Período emque gosou faias

e I•uhrica do Capitão dost	 e rubtica do Capito d
: Po-rios	 ;	 Portos 1

A

....	 .
•/ .	 /19 	 	 ,) P!	 1 	 491.9...i....
/	 '/19 	  a.  -	 • /10..1...t	 ,t

,
/ 	 /19 	 1. De• •.41.1.111 	 - /1:g.A."4:..4"
/ 	 /19 	

.
' 	 Ia. 	 ' / 	/19...f...
• 1	 . 

	/19	  De 	  	 /19 ..	 4.
	 /19 	  1 a 	 /19

	 /19 	  De 	 /19 	 ..

	

a. ........ /......./19 	 	 a. 	 /19 	

Dá
a.

De
a...

De 	 /19 	  De 	 /19
a. 	 /19 	  a. 	 /19

De 	 Ï 	 /19 	  De 	 " 119 	

a. 	 /19 	  a... 	 119 	

De 	 /19 	  De 	 /19 	 ..
a. 	 /19 	  a 	 /19	 ."..

	 /19 	  T)e 	 j 	 /19 	
a. 	 /19 	 	 a. 	 /19,	 . •

De 	  	 ; . (De 	 ' / 	 401.9 	
	 /19 	  1 a. 	 / 	 /1.9.

1
11

De 	 /•	
/19l-3 	

/ 	 /19 	
a. 	 / 	 /19 	 :.• 1 a.°	 ../ 	 /19....¡;...

1
De 	 1, 	 /19 	  1 De 	 4./ 	 /10....!..,
a. 	 / 	 /49 	  1a; 	 1 / 	 /19- ...:P....	 ,

1

De 	 / 	 /19 	  i De 	 / 	 /49....i,35
a. 	 /.! 	 /19 	  Ia. 	 1 	/19......

1 

;



I . 2
(è'

-.

.1
1 Habditacio
4.

-.	 ,	 .
. ronduta

.

lissinatura do
Capi4ão .do -na-
vin ou Diretor

.

Rubrwa do
Capitão Os

Portos	 ..

i 1	
.:

.: 1

•.

.

4	 .

l

/	

.

1	

'

1	

.

1

A.

li

	 4

1

'

1

%.,, I

1	 .

A

A

.

•

	ir
-fl sórico

Quintti-relra II
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CP-17

o.s)
E.0
z

Nome 'do navio ou
estabelecimento. Es-
pécie do navegação•Porto	 de	 insericao

Lugar e data
do engajamen-
to ou admissão

Função cm
que ernbar-
cou ou é
admitido

i.

3

Assinatura do Ca-
pito	 do	 navio	 ou

do Diretor

Lugar e data
do desembar-
que ou dis-

pensa
-

Causa do de-
sembarque

ou dispensa

•

.

i
.

1

Í.
.	 i

IQ —
CP-47
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CP-17
Parti ser transcrito nas caoernetasj

Disposições d g Degulaniento das Capitanias dos Portos, que baixou
com o Dccrcto n. 5.797, de 11 de junho de 1940, referente ao
pessoal inscrito.

Art. 310. As prafissões do pessoal da Marinha Mercante
abrangemos saguintes grupos:

L' Marítimos - Aquele eujas profissões são exercidas a bordo.
Auxiliaaea-maritimos - Os que exercem atividades técnicas

ou profissionais na indústria de construção naval, no reparo de em-
barcações e em serviços auxiliares da praticagem.

tta Pescadoras, - Os que exercem a profissão na pesca.
-5.° Estivadores - Os que exercem atividade nos trabalhos de

cai aa e descarga dos navios e demais embarcações.
5a Amadoras - Os que conduzem embarcações de recreio e

a-parle. não acamo profissionais.
Art. tt20. Os cinco grupos acima referidos são constituídos pelas

cal a:sovina seguintes:

I' Grupa - alarítimos - Convés - Capitão de longo curso,
capitão de cabotagem, 1° piloto, 2° piloto, piaticante piloto, capitão
findai. piloto fluvial, 1° rádiotelegrafista, 2° rádiotelegrafista, prá-
tico. praticante de prático, conferente de carga, mestre de pequena
e% boi agem, contra-mestre, arrais, marinheiro e moço.

Y Grupo - Marítimos - Máquina - 1° maquinista-motorista,
2° maquinista-motorista, 3° maquinista-motorista, praticante maqui-
nista-motorista, condutor maquinista, condutor motorista, eletricista,
losulata e carvoeiro,

1" Grupo - Saúde - alti,dico, dentista. enfermeiro.

1 Grupo - . Camara - 1° comissário, 2° comissário, praticante
comiasário, escrevente, cozinheiro, ajudante cozinheiro, taifeiro, ca-
natraira, padeiro. barbeiro.

2' Grupo - Auxiliares marítimos - Engenheiro de construção
naval, construtor naval, mestre de oficina, operário, servente, apren-
dia; auxiliar da praticagem.

:a' Grupo - Pescadores - Patrão de pesca, pescador.

4° Grupo - Estivadores - Estivador, trabalhador de alva-
ruga, trabalhador de carvão e. minério.

a" Grupo - Amadores - Mestre amador e condutor motorista
a:titular.

Art. 322. As categarias anteriormente existentes, que foram al-
teradas ou suprimidas por aste regulamento, devem ser enquadradas
aasiei ei iiiinada no ar t. 320.

Parágrafo único. Enquanto não se extinguirem os inscritos
ras categorias de máquinas ora substituídas, serão conservadas suas
designações.

A•t, 323. Todo indivíduo que desejar empregar sua atividade na
alarintia Mercante está obrigatoriamente sujeito à inscrição nas Ca-
pi t amas ou repareiçaies subordinadas.

Art. 325. A inscrição pessoal é feita mediante requerimento
assinado pelo próprio, ou a rógo por duas teatemunhas, devendo
annatar da petição as declarações necessárias aos lançamentos refe-
ridos no ort, 328, e se o raquerente já foi inscrito em alguma Ca-
pitania ou repartição dependente.

1.- ao poderão ser inscritos os indivíduos de mais de 16 anos
de ulaje.

§ 2." _A inscrição no grupo de pecadores e nas categorias rpm
dapandem	 carta é eoucedida sómente a brasileiros.

S 3." A inscrição dos peseadore.s será gratuita, lendo nas capas
a,. a aaa aaaarectas carimbada a palavra sapratis",

a .5." As inscrições dos estivadores devem satisfazer os seguintes
raquisitosa além dos já estabelecidos: ter 18 a 35 anos de idade, pos-
suo: tabustez física comprovada por médico do Instituto de .Aiaosen-
'adoida e Pensões da Estiva, estar dentro do número fixado pela De-
leg acia do Trabalho Marítimo, não podendo exceder do terço o nú-
mero de estrangeiros laserites, em cada porto.

.art. 325. O requerimento deve ser acompanhado de_ 2 re-
tratos de 5 x 1cm. e dos seguintes documentos:

a) certidão do registro civil de nascimento ou documento legal
tu e li SUUStitÚa;

antorizaeão da Circunscrição de Recrutamento para os re-
servistas do Exército, e certificado de que não foi sorteado, para os
Liaireservistas:

P) atestado de conduta passado pelo delegado de polícia do lugar
énde reside;

efl atestado de saúde:,
atestado de vacinai

ti t ítulo- Prol'issiona/, se o requerente possuir;
U) carteira ,te identidade, se houver repartição identificadora no

bocal.

§ 1.° Os documentos das letras f) e g) serão restituidos, e oa
demais serão arquivados na repartição.

§ 2.* Para niscriçáo de menores, entre 16 e 21 anos, não sendo
emancipados ou não possuindo cartas ou outros títulos profis-
sionais, é exigida a permissão dos pais, tutores ou juizes competentes,
em documento, com firma reconhecida por notário público.

3.° Para a inscrição de brasileiro naturalizado, atém desses
documentos, é exigida a carta de naturalizaçãe., que depois de re-
gistrada deve ser restituída ao interessado.

§ 4.° A inscrição de estrangeiro é feita apresentando, além dos
documentos citados neste artigo, a comprovação de sua permanência
legal cio raís.

§ 5.0 As ex-praças da Armada terão inscrição nas Capitanias e
repartições subordinadas, dispensados os documentos que possam ser
verificados pela caderneta subaidiária. As que tiverem baixa por
mau compoitantanto, só poderão obter- inscrição um ano depois da
baixa, apresentando atestado de boa conduta, passado pela policta.

§ ta" Para a inscrição na categoria de operário é necessário a
apresentação de atestado de habilitação passado por diretor ou ge-
rente de ()rima ou de estaleiro, declarando a especialidade; para a -
inscrição de cozinheiro é necessário atestado de habilitação passado
por comissário embarcado.

§ 7.0 Feita a inscrição e posteriormente verificado ser qualquer
documento falso ou inveridico, isso acarreta a nulidade da mesma,
sem prejuízo das penalidades estabelecidas no Código Penal.

Art. 328. Nas Capitanias existirá uni livro de inscrição pessoal, .
igual ao modal() adotado, contendo os seguintes lançamentos: nome
por extenso, categoria, nacionalidade, naturalidade, município, data
do nascimento, estado civil, pai, mãe, situação no serviço militar, se
alrabetisado, se identificado, sinais de identificação, residência e
assinatura do inscrito.	 -

§ I." No livro de inscrição pessoal ou numa ficha devem ser co-
locados oyetrato e a impressão do polegar direito do interessado.

§ 2.° As anotações relativas ao histórico são lançadas quando a
caderneta transitar pela repartição que 'realizou a inscrição.

Art. 329. Depois cie cumpridas as exigências para a inscrição,
será entregue ao interessado a respectiva caderneta, na qual devem
ser apostos o retrato e a impressão do polegar direito do interessado.
A caderneta deve conter os lançamentos do livro de inscrição pessoa),
de que t aata o artigo anterior.

Art. 330. Nas cadernetas de inscrição são feitas, conforme os
diversos grupos, as seguintes anotações;

a) data e lugar do embarque e desembarque, ou admissão e dis-
pensa;

é) nome da embarcação e navegação em que é empregada, ou
name e !ocal do estabelecimento;

e) causa do desembarque ou da dispensa;
d) habilitação e conduta;
e) penalidades e suas causas;
f) vistos anuais:
o) farias anuais;
h) elogios e atos de bravura.

. § 1.° As anotações das alíneas a, b, e e d, são lançadas pelos ca-
pitães ou - diretores doa estabelecimentos, conforme o caso, o aquelas
a que se referem as atinas e, f, g e h, pelos Capitães , dos Pertos.

§ .2." Nas cadernetas dos capitães, as anotações referidas nas
alíneas a, h, c e ‘ d. silo lançadas pelos armadores ou seus represen-
tardes. e as outras pelou Capitães dos Portos.

§ 3." As notas do habilitação e conduta são lanadas por meio das
seguintes (1aaignaçaas:

de liabilitaeão: bastante, pouca ou nenhuma;
de conduta: boa .3u má.

§ 4." As anotações da mie tratam as alíneas c. (1 e e, podarão ser
cancelad as Pela I)  M NI após um ano de conduta exemplar e me-
diante requerimento do interessado. No caso do reincidência. não
será concedido novo cancelamento de notas desubanadorna.

Art. 33-a. As cadernetas de inscrição são visadas anualmente em
qualquer mês do primeiro semestre do ano, o visto anual é lan-
çado em uma folha da caderneta e no livro ..10 inscrição, estando
isento de (p111 1I 	 taxa.

Art. 333. As cadernetas não visadas na apura regulamentar fi-
cam sujeitas à multa de 10$0, por visto atrazaao.

Art. 334. As cadernetas poderão ser Vizada em Capitaniaz, De-
legacias ou Agências diferentes daquelas que raultraram a inscrição,
devendo a que visar, comunicar à Capitania do. , Inscrição.

Art.. 35. O .visto .nas cadernetas, quando no local não existir
Capitania, Delegacia ou Agência, será lançado te: a repartição com-
Patente do Ministério da Fazenda, e no estra n geiro pelas autori-
dades consulares brasileiras, devendo ser comunicado à Capitania
de inSerição.,

falta do visto regulamentar. após, très anos cansa-
no cancelamento da inscrição, só podendo o ara
a exercer a profissão meditude revalidação, com
documentos necessários.

Art. 336. A
ClItiVOS. importa
possuidor' volt ar
anrea,cni arar) de.;
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Art. 337. Todo indivíduo que Sói' inscrito em uma Capitania,
Delegacia ou Agência, e mudar de residência para a jurisdição de
outra repartição, deve requerer a esta, dentro de um ano, a trans-
ferência de sua inscrição, sob pena de multa de 200.

§ I.° Os vistos só serão lançados nas cadernetas do inscrição,
após o cumprimento da exigência estabelecida nes te artigo.

§ 2.° Todas as transferências de inscrição devem ser comuni-
cadas à D. M. M. e à Capitania da primitiva inscrição.

Art. 338. Quando estii-er esgotada, viciada ou inutilizada, a ca-
derneta será substituiria por outra nova. Na nova caderneta são
lançados os dados de identificação do seu possuidor, o nome da Ca-
pitania que expediu a caderneta anterior e todas as anotações rela-
tivas ao histórico que possam interessar à Capitania e ao pos-
suidor.

Art. 339. A Capitania que expedir nova caderneta, tanto para
renovação corno devido a mudança do residência do inscrito, en-
viará a primiitva caderneta à Capitania de origem, afim de ser
transcrito o histórico no livro de inscrição. Esta caderneta, depois
de carimbada na capa e nas folhas em branco com a palavra "en-
cerrada", será restituida ao Possuidor.

Art. 340. O indivíduo que perder a caderneta do inscrição só
poderá adquirir outra na Capitania onde estiver inscrito, mediante
requerimento dirigido ao respectivo Capitão dos Portos.

§ 1•0 A segunda via de uma caderneta de inscrição deve conter
todas as anotações do livro de inscrição, ficando o requerente obri-
gado ao pagamento dos emolumentos previstos na legislação vigente.

§ 2.° Quando o requerente se achar em outra circunscrição, a
requerimento será encaminhado pela , Capitania local.

§ 3•° A Capitania que fornecer a 2° via de uma caderneta deverá
comunicar o fato à D.M.M.

Art. 341. O tripulante que fór responsabilisado em inquérito,
por praticar roubo ou furto de qualquer cousa pertencente à em-
barcação, à carga, aos passageiros ou aos tripulantes terá baixa de-
finitiva da inscrição, sem prejuízo das penalidades estabelecidasno
Código Penal.

Art. 312. Serão apreendidas as cadernetas de inscrição nos
casos seguintes:

a) o inscrito usar caderneta que não lhe pertcnça;
b) o inscrito alterar a cota da caderneta;
e) o indivíduo inscrever-se em mais de uma repartição;
d) condenação passada em julgado;
e) falta cle pagamento de multa determinada neste regula-

pando;
f) reincidência em faltas cometidas;
a) embriaguês em serviço;
h) deserção;
i) como medida disciplinar imposta pelo Capitão dos Portos ou

Delegado, D. (i. NI. M. e Ministro da Marinha.

§ 10 . Nos casos previstos nas alíneas a), b) o infrator, além de
incorrer na multa de 50$0, pode ainda ser processado conforme a
gravidade da falta.

§ 20 . No caso da alínea e) será cancelada uma das inscrições,
incorrendo o infrator na multa de 50$0.

§ 30 . Nos casos das anuas d), e) cessa a apreensão quando
cumprida a sentença ou satisfeita a multa.

§ 40 .Nos casos da alíneas f), g), h) o inscrito só pode voltar
no exercício na profissão depois de 60 dias da punição.

§ 50. No caso da alínea i), o Capitão dos Portos ou Delegado pode
suspender pelo prazo máximo de 30 dias, o D. G. M. até 60 dias
e o Ministro da Marinha pelo prazo que julgar conveniente.

Art. 3l3 - As inscrições são canceladas nos seguintes casos,
além dos determinados nos artigos 311. 336, 341 e 352:

a). requerimento do interessado:
b) quando- o inscrito 'cometer três faltas graves cria um ano de

serviço consecutivo ou não;
c) condemusiio do T. M. A. passada cio julgado;
d) determinação do Ministro da Marinha;
e) determinar:figs das leis vigentes;
f) falecimento.

Art. 354. Todo inscrito que, intimado-. não comparecer à Ca-
Taranja no pra7.0 de 48 horas incorre na multa de 20$0 e será com-
pelido a vir à presença do Capitão dos Portos.

Art. 350 - O desempenho. de função, correspondente a cate-
goria superior a do inscrito, poderá ser concedido pelo D.M.M.
dosas que naquela categoria não haja, no porto, pessoal dispouivel,

Art. 351 - A transferência de categoria pode ser obtida nas
Capitanias, a requerimento dos interessados, uma vez observtdas as
disposições reeulamentares.

Art. 352. Todo o indivíduo que deixar de exercer sua profissão
na Marinha Mercante, por mais de três anos consecutivos, sem li-
cença da D. M. M., deve requerer o cancelamento da respectiva ins-
crição. Aquele que não requerer terá a inscrição cancelada a reve-
lia.

§ 1 0 . Por ocasião da aposição dos vistos, será verificado o cura-
primento deste artigo. No casei de cancelamento, é feita communi-
ção à Capitania de origem e à D. M. M.

§ 20 .. Se, crepois da inscrição cancelada por este motivo, o ins-
crito pretender- voltar à Marinha . Mercante, deverá juntar sua ca-
derneta do inscrição e demais documentos referidos no art. 325/
com excessão da certidão do registro civil de nascimento.

Art. 353. Quando os inscritos estiverem exercendo suas pro-
fissões erti repartições oficiaes, o chefe respectivo, na epoca regu-
lamentar enviará as cadernetas às Capitanias afim de que nas sues.
mas sejam apostos os vistos regulamentares.

Art. 372. A inscrição como marinheiro é concedida ao móço que
tenha mais de um ano de embarque nesta categoria. apresentando
atestado de habilitação e boa conduta firmado pelo capitão ou ar-
mador da embarcação em que serviu durante o referido prazo.

Art. 379. A inserieão de foguista é concedida ao carvoeiro que
tenha mais de um ano dc embarque nesta categoria, apresentando'
atestado de habilitação e boa conduta firmado pelo chefe de máqui-
nas da embarcação em que serviu durante o referido prazo.

Art. 1512. Os embarques tios tripulantes são feitos mediante con-
tratos realizados na Capitania ou repartição subordinada onde tiver
inicio a viagem do tripulante.

Art. 415. É 'permitido aos inscritos em qualquer grupo, além
dos marítimos, o embarque para o desempenho das 'funções de sua
categoria profissional, desde que seja pelo armador solicitado.

Art. 425 - Afim de informar aos interessados, deve existir nas
Capitanias e repartições subordinadas rira livro para anotações no
pessoal inscrito, que deseja trabalho de acórdn com suas eat.ezorias

Art. 418 - Quando o tripulante- exercera bordo, cargo de ca-
tegoria inferior ao título de habilitação.nào contará Asse tenisas
como de embarque, para efeito de acesso.

Art. 452. Para o desembarque do tripulante é obsigatdrio o
comparecimento deste e do capitão ou representante legal, apresen-
tando a caderneta do tripulante e o mó! Ge equipagem para as com-
petentes anotações, juntamente com o inquérito, quando houver, O
uru bilhete de desembarque, assinado, no qual constem a causa, ha-
bilitação e conduta.

§ 1 0 . O capitão ou seu representante, que não compars..cre à
Capitania para legalizar o desembarque do tripulante, incorre na mul-
ta de 100$0.

§ 20 . Quando o tripulante deixar do comparecer. quer . k olu o-
t ariamente, quer por impossibilidade, será desembarcado do acordo
com as' informações do contratante, depois de cumpridas as exi-
Rendas regulamentares, ficando a caderneta depositada na Capita-
nia.

Art. 153. Conforme a causa. feito o desembarque, a eadernara
de inscrição é entregue ao tripulante ou fira apreendida na Capita-
nia pelo tempo que tiver sido determinado.

Art. 460. O tripulante pdde, receb e ndo a caderneta, reclamar
qualquer nota lançada, julgando o Capitão dos Portos se 'deve ou
não abrir inquérito.

Parágrafo único. Provada a reclamação, será a nota substituida.
assistindo ao tripulante o direito de ser reconduzido ao cargo. se o
contrato não tiver terminado. O responsavel incorrerá em penalida-
de, se fór apurada sua culpabilidade.

CP-17
TABELAS DAS TAXAS QUE DEVEM SER COBRADAS EM ESTAMPILHAS PELAS

CAPITANIAS DOS MITOS, DE ACORDO COM o DELDETO N . 1.137. nis
7 PE oUTCnno DE 1936.

Tabela 13 § 60

1. Arrolamento de embarcação nacional não sujeita ri re-
gistro 	 	 2$0

Averbação lançada no registro ou no arrolamento de em-
barcação 	 	 1$2

3. Expedição de caderneta matrícula correspondente à ins-
crição marítima individual 	 	 1$0

4. 'Inscrição em exames a serem prestados para o exercício
de profissão que exija a expedição de titulo, carta ou
diploma 	 	 10$0
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MINISTÉRIO DA MARINHAB. Licença anual concedida a:
o) embarcação arrolada:

Até 10 toneladas liquidas ae arqueação
De mais de 10 até '5 	
De mais de 25 até 50 	
De mais de 50 até 75 	
De mais de 75 até 100 	
Por tonelada que exceder de 100, líquidas, de ar-

queação 	
b) embarcação registrada:

Até 30 toneladas líquidas de arqueação 	 	 10$0
De mais de 30 até 50 	 	 15$0
De mais de 50 até 75 	 	 20$0
De mais de 75 até 100 	 	 30$0
Por tonelada que exceder de 100, liquidas, de ar-

queação 	
e ) de qualquer natureza não especificada 	 	 1$2

6. Passe de saída, concedido a embarcação de coberta ou
de boca aberta, para viajar entre portos de um mesmo
Estado. assim se considerando também o Distrito
Federal e o Estado do Rio de Janeiro 	 	 3$0

7. Registro de:
a) embarcação nacionl l 	  	 20$0
b) titulo, carta ou diploma 	 	 2$5

8. Revalidação de titulo, carta ou documento expedido por
escola estrangeira 	 	 100$0

9. Termo de:
(1) abertura nos livros' de embarcação 	

	
2$0

4) encerramento nos mesmos, por folha 	
	

$1
vistoria procedida em embarcações. com exceção das

que se fizerem nas embarcações empregadas na
pequena cabotagem 	

	
10$0

MINISTÉRIO DA MARINHA

	  Capitania dos Portos do Estado

de 	  no porto de .	 	.

$2

Capitania dos Portos do Estado
no porto de 	

Mapa do pessoal inscrito existente no fim de 19....	 CP-19

1 Brasileiro
do t	 nato

II 1

Natura- 1 Estran-
lizado	 1	 geiro

1
Soma

5$0
10$° de
15$0
20$0
300

$2	 Categoria
(Na ordem

art. 320)

NO..... Inscrição pessoal CP-18

Nome

Categoria 	

Nacionalidade 	  Alfabetizado9
	

Identificado?...

Naturalidade 	 teor 	
	

Cabelos 	

Município 	 1Barba	 . Bigode 	

Nascido CO).. . de 	 de 19. .Olhos	 Altura 	

Estado civil 	  Sinais visíveis 	

Pai 	

Mãe 	 .111esidèneia 	

Situaçáo rio serviço militar 	

• . 	

Assinatura do inscrito

Em 	  de 	  de 10....

Escriturário Classe ....

(Livro de 200 folhas, tendo o verso e duas folhas intercaladas em
Wane9, pautadas, de 0,m22 x 0,m32).

1
Total	

1	 1 

Em—. de 	 .. de 19..ank

	 J.

Escriturário Classe

(Folhas pautadas, de 0,m22 x 0,m32).
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CP-20'

	

Ao Sr. 	  da Capitania dos Portos do Estado de

	  no porto de 	

	 , com a

profissão de 	 , não tendo sido inscrito em qual-

quer Capitania ou repartição dependente, vem requerer sua inscrição

pessoal na categoria de 	 , apresentando

os documentos abaixo mencionados e fazendo as seguintes declarações:

Nacionalidade 	  	 , naturalidade 	

• 	 , município 	 , nascido

em 	  de 	  de 19.. ., estado civil 	

filho do 	  e

de 	 , situação no

serviço militar 	

alfabetizado ...., identificado 	 , ,residência 	

Nestes termos pede deferimento

de

Documentos anexos:

a) Certidão de nascimento 	
b) Autorização da C.. de Recrutamento 	
e) Atestado de conduta 	
d) Atestado de saúde 	
e) Atestado de vacina 	
1) Título profissional 	
g) Carteira de Identidade 	
h) 2 retratos de 0.m04 x 0.m01 	

(Requerimento para inscrição pessoal. Folhas de 0,m22 x 0,m32)

Capitão do navio

Escriturário, classe ....
1

(Livro de 100 folhas, impressas na frente e no verso, de 0m,22 x 0m,32.):

	 , em

MINISTÉRIO DA M.1_11I.N1IA

Capitania dos Portos do Estado

de 	  no porto de 	

N. 	 TERMO DE CONTRATO	 CP-21 •

	 • compareceu o Sr. 	

	 , capitão do navio 	

inscrito no porto de 	 , sol) n. 	

Aos... .dias do mês de 	 do ano de 19...., nesta....

ai

classificado na navegação de 	 , o qual devendo sair em

viagem com destino ao porto do . 	 . com escalas

por. 	 , apresentou

a lista dos tripulantes em número de 	  contratados

pela forma expressa no rói de equipagem e de acórdo com a lei de dois

terços, afim de ser lavrado o necessário termo. E tendo sido por mim,

escriturário, 	 , perante o chefe

da repartição 	  verificados o

rói e a lista dos tripulantes com as cadernetas de inscrição, lavro

	 . de 19.... este termo de. contrato, que assino com o chefe da repartição e o

	  capitão do navio,
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MINISTÉRIO DA 'MARINHA

	 Capitania dos Portos do Estado

de 	  no porto de	 c

l'ç
	

TERMO DE CONTRATO EM NAVIO ESTRANGEIRO 	 CP-02

Ache 	 dias do mês de 	 do ano de 19 	 ,

	 , compareceu o Sr

	 , capitão do navio 	
--

de nacionalidade 	 , inscrito no porto de ....

• 	 , o qual devendo sair em viagem com

dos! ino ao porto de 	 , cote escalas por. 	

	 ' apresentou u lista dos tripulantes

hrti-i • eiro e em nfoin.h ro de 	  contratados p&-a

foilea nela expressa, afim de ser lavrado o necessário termo, ficando

O capitão •111 navio obrigado a cumprir também as seguintes clansulas:

o forneeer passagem do porto de d esembarque ao do engajamento;

„ garantir alimeetação, alojamento e tratamento, em caso de doença,

ate a chegada ao porl ti de engajamento; e) não fazer qualquer con-

,1 ,horão ulterior, contrária às disposições deste contrato. A lista foi

as-h i rtad a P Ql os tri pulantes e pelo capitão e visada pelo Consul. E lendo

MINISTÉRIO DA MARINHA

	 C.apitanis. dos Portos do Estado

de 	  no porto de 	

N. 	 	 TERMO DE rosTnATo
	

CP-23

Aos....dias do mis de. 	 do ano de 19 	 , nesta— .
	 • compareceu o Sr. 	
	 • capitão do navio 	
inscrito no porto de 	  sob número 	
classificado na navegação de 	

,omdestino 
aqual, tentofl o saldo

em viagem do porto de 	
 co

	 , apresentou o rol de equipagem, as cader-
netas do.s tripulantes abaixo assinados em nUmeto
e o mquerito feito a bordo em virtude de 	

afim de fazer ri distrato. pela causa 	 , dos referidos tripu-
lantes. E tendo sido por num escriturário, 	
perante o chefe da repartição 	
feita a • chamacla dos tripulantes, lavro este termo de distrato. que as-
sino com o chefe da repartição, o capitão ' to navio e Os tripulantes.

Escriturário classe 	

Triiellanfee

(Livro de 100 folhas. impressas na frente e no verso, de Oni.22 x Oni,32.)

MINISTÉRIO DA MARINHA

C. vilania dos Portos do Estado

de 	  no porto

N. 	
	

Timm DE CONFERÊNCIA nr. ROL
	

CP-24

catritão do navio

sido por mim, escriturário, 	 • perante	 Aos ....dias do mês de 	 do ano de 19 	 , nesta....
	  eontpareceu o Sr 	O ' , bofe hla repartição 	 , feita a chamada 	 , capitão do navio 	

sob numero 	dos t!-Iptilantes, lavro este termo de contrato, que assino com o chefe inscrito no porto ,do 	 	 .
classificado na navegaeão de 	 • o qual, tendo saido deste
porto em .... de 	  do 19 ...., com destino ao porto

,tia : epartição e o capitão do navio. de 	 , apresentou para conferência
-o rol de equipagem e as cadernetas 43-os tripulantes. E tendo sido por
mim, escriturário. 	 .	 . . 	, perante o 'chefe da

t:. . 	 	 	  repartição' 	 , feita a conferência dos
Capitão do navio

	

	 tripulantes constantes do rol com as cadernetas de inscrição apresen-
tadas e achado exato, lavro este termo '.ie conferência, que assino com
o chefe da repartição.

Escriturário classe ....	
Escriturário classe...

P(Livro de 100 folhas, ill1PI'CtcaS na trenle e no verse, de Ont,22 x 0m,32.) (Livro demo folhas, impressas na frente no verso, de Oni,22 x On),32.)'•
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MARINHA MERCANTE
LISTA DE TRIPULANTES

	
CP-25

Tripulantes	 Contratos

N.
Nome Nal ora- Lugar de N. da ca-

1
Função	 1 Forma	 1 Soldada Soldada

do Categoria Lugar	 Data a	 j	 do	 1 viagem
tripulante 'idade Inscrição dei-neta bordo	 1 contrato 1 por mês redonda

1
2
3
4
5
6

9
10
11
12
13
14

Declaro que há na tripulação dois terços de brasileiros.
Bordo do navio 	  no porto (10 	 . , em 	  de 	 de 19 	

(Folhas pautadas, de 0,32 de largura)

	

	 Capitão do navio

M A MIN ll A MERCANTF,

ROL DE EQUIPAGEM
Indicativo de clamada

Nome
do

navio

Porto de

inscrição

N.	 de

inscrição
Classes Divisão Subdivisão

Toneladas
Força em
EP nomi-

•	 mis

Acomo-
Passageiros

Brutas	 Líquidas

dações
tripu-
lantes	 1 1' 2'	 3'

Nome e residência do proprietárioNome e residência do capitão do navio

As pessôas cujos nomes constam do presente rol de equi pagem. engajaram-se como tripulantes deste navio, conforma
as categorias e contratos declarados nas colunas correspondentes aos respectivos nomes.

Porto de •	 , em 	 de 	  de 19 	
	 -

Capitão do navio

*(Caderneta cotia capa de cartolina. com  30 folhas de 0.30 x 0.3). impressas na frente e no verso Repetidas as páginas 2 e 3,
pautadas)	

ROL DE EQUIPAGEM

CP-26

CP-26

Tripulantes	 Contrato

N. 1	 •
Assinatura Natura- Lugar de. N. da ca- Função ' Forma Soldada Soldada

do Categoria Lugar Data a 1	 do viagem
tripulante lidado Inscrição derneta bordo 1 controlo por mês redonda

2
3
4
5
o
7
8
9

10
11
12

14



• Assinatura
do

• tripulante
Saldo pago

Rubrica Rubrica
Capi- Capi-

iConduta tão do tão dos
navio	 Portos

Habilitação

Qiiirila-leírAr, fr. ,: •	 -	 i 'DTATIT0i0FICIAli	 (S'é. 01..\(• 1	 SuffienaelitO Julho do 1940	 • '

ROL DE EQUIPAGEM
	

CP-25

Distrato

Data Causa

N.

/ Lugar

lloba do Capitão
Oo navio

n•nn•n

2
3
4
5

7
8
9

10
- II

12
, 1,3
14.

MARINHA 'MERCANTE

,ROL PORTUARIO	

CP-27

Tipo das embarcações 	

Zona 	

Nome do proprietário 	

Nome do diretor ou gerente 	

Rubrica do diretor ou gerente. 	

Endereço da administração 	

porto t?e. 	 	 ,em	 de 	  de 19..,

Diretor ou gerente

(Caderneta 'com cana de carto/ina, com 30 folhas pautadas. de
c,m,22 0m2. impressas na frente e no verso. Re petidas as páginas
.?, 4 e h).
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ROL. PORTITART0

Embarcações	
CP-27

Nome 	 	 Armação J 	

No da inscrição 	  Classe, diviião o sub-divisãO 	 J•

Tonelagem — Bruta 	  Liquida 	

Propulsão 	 Força do motor 	

Aplicação 	

•••••

Nome 	  	  Armação 	

No da inscrição 	  Classe, divisão e sub-divisão 	

Tonelagem — Bruta 	  Líquida •	

Propulsão 	 Força do motor 	

Aplicação 	

Nome 	  	 krmação 	

. N o da inscrição 	  Classe, divisão e . sub-divisão 	

Tonelagem — Bruta 	  Liquida 	

Propulsão 	 Força .do .motor 	

Aplicação 	

Nome 	 Nrmação 	

IN° da inscrição 	  Classe, divisão e sub-divi,ão 	

Tonelagem	 Bruta 	  Liquida 	

Propulsão 	 Força do ino10,7-',

Aplicação 	

Nome 	  Armação 	

N° da inscrição 	  ClaSse,,divisâo e 5.1.113-tiNigiO 	

Tonelagem	 Bruta 	  Líquida 	

Propulsão 	 Força do motor 	

Aplicação 	

f,t1t,ber•

2

1

3

4

nk.V.. PORTUÁRIO'

Lotaçiio
	

C1P-27

Números das enibarcaMs.-

Categorias dos tripulantes Soma

2 3 [ 4 1 51 6 1.	 8 1  911°'
1111211311 4111áltüHl81t+0

. .

Arrais

Marinheiro

Moço 	

3* maquinista-motorista 	

Prot. maq. motorista 	

Condutor-maquinista . 	

Condutor-motorista 	

Foguista 	

Carvoeiro 	

Taifeiro 	 ......................

•. 	

	 . .	 	

.••	 • • • • • •

•

• • •

• • •

• •

• •

•.

11H 1111 

• •

• •

• •

•

• •

••

. .

9 •

••

•

•	 • •	 • • •	 • . . •	 • •	 • . . ", • . . •	 • •	 • •	 • •	 • •	 •

. . • • . . •	 • •	 •	 	 -.Gap

. . . . • •	 • •	 • •	 • •	 • . . •	 • •	 • •	 • •	 • •	 • •	 •

. . •	 • •	 • •	 • •	 • •	 • •	 • •	 • . . •	 • •• •	 d• •	 • •	 •

• •

••

• •

. .

• •

• •

• •

• •

• • • •

• • • •

• • . .

• •

• •	 •• •	 • • • • • • • •• • • • •	 •• • • ••i'll•••

• •	 •	 • • • • • • • • • • •

• •

• • • •

• •

•

. .

• •

• •

• •

• •

• •

• •

• • • •

• . .

• •

• •

• •

• •

• 01 	 r-r..

1• •	 • •• • • . . . ... ' III

....... ••••

•



Categoria Data

ContratoTripu lanto

10

1§)

1

2

3

A

g

9

10

11

12

13

14

15

18

17

18

19

20

21

22

2,3

25

28

27'

28

29.

Funcão a	 Forma de

bordo	 contrato
Assinatura 'Naturalidade

N. cader-

neta

.	 .
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RóL PORTUÁRIO
CP-27

•

4p.
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Data
	

Causa
Soldada Soldada	 Rubrica do Habili-

taçãopor dia -	 Diretorpor mês

abr., ponTukuo	
CP-27

Ina

Contrato
	 D 1 s t ra t o

o

g

Conduta
Rubrica do
Capitão dos

Portos

Rubrica do

Diretor

1

2

8

9

10

11

12

13

11

15

0

17

18

19

20

21

22

23

24

25

20

27

28

29

MARINHA MERCANTE

	

RóL DE AMIMARES AIATÜTIMOS	 CP-28
Tipo da z.IfIcina ou estaleiro 	 ..
Local 	 ... 	
Nome_do proprietário 	 MO 	 .. fle~aelOM
Nome do diretor ou gerente 	
Rubrica do diretor ou gerente 	 , 	 . 	 ... -.
Endereço da administrarão 	
Porto de 	 , em 4,... de o p a." . 	  de 10.....

Diretor ou gerente

:(Caderneta comn capa do cartolina, com 3d folhas pautadas, de 01422_1r 0111,32. impressas na frente o no verso. Repetidas as udginas 2 e 3)



Inse rito	 Admisstio

ffie??'
l&
,es

Data
Função Forma de

contrato

3

r.4

A

.9

10

11

12

13

14

.15

10

17

13

19

20

21

22

23

24

£5

tO

27

28

ter	 te

iIN. cader-

neta
Naturalidade IAssinatura Categoria
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RÓL DE AUXILIARES MARÍTIMOS • 	 CP-28



o

por mês

Salário Salário	 Rubrica do

por dia 1 Diretor
Data Causa

Habili-

tação
Conduta

Rubrica do

Diretor

Rubrica do
Capitão dos
- Portos

2

a

10

11

12

13

14

15

18

11,

18

18

20

21;

22

23

24

25,

20

2.4

29,

38)

Admissão Dispensa

RóL DE AUXILIARES MARÍTIMOS	 CP-28

QuIntà-feira 11
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MINISTÉRIO DA MARINHA
	

MINIST11110 DA MARINITA

. 	  Capitania dos Portos do Estade 	 	  Capitania dos Portos do Estado

de 	  . no porto de 	

11 	 	 Auto de infração	 C1'-29	 de-	 no porto .-tP 	

Aos .... dias do mês de 	  de 19...., nesta locaii-
N 	 	 Auto de apreensão	 CP-30

dade de 	  eu 	

	 , tendo tido conhecimento de que o Sr. 	

	  infringiu o art. 	 , §

Regulamento das Capitanias dos Portos, em vista de 	

Aos .... dias do inôs. de 	  de 19..... nesta lorali-

Jade de	 eu 	

apreendi, por ordem do chefe da repartição 	

, o material s.paiiinte: 	

peite.neenie ao Sr 	 , por in-

	 do

lavro este auto de infração que assine com as testemunhas.
	 fração do art. .... § .... do ft,,gulamento das Capitanias dos Portos,

ficando o infrator sujeito ts despesas, obrigações e penalidades que

regem o assunto e constantes do referido regulamento ' . E para constar

lavro este auto de apreensão que assino com as testemunhas.

1)erisão

'testemLI nhas:

Julgo 	  .. 	  o prescude auto.

lolime-se o infrator 	

a pagar ti multa de 	 , prevista no art. 	

§ do R. C. P., no prazo de dez dias, coutados da data da inti-

mação, sol: pena de cobrana executiva nos termos das leis vigentes.

sem prejnizo de outras penalidades em que possa ter incorrido.

Em 	  de 	  de 19_,

Testei-minha 	

Testemunha 	

)11". ((Livro de 200 folhas, de Oro,?? x um,32, com duas vias, sendo (Livro de 100 folhas, de 010,22 2i 010,32, com duas via.3, sendo a 1 4 viata via dee4cável p a g* fixa),	 destacável e a 2' lixa).
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MINISTÉRIO DA MARINHA

	  Capitania dos Portos do Estado

de 	 no porto do.. 	

N.	 Intimação
	

CP-31

Aos .... dias do mês de 	  de 19...., nesta locali-

dade do 	 , eu, chefe da repartição

	  mando o encarregado da

diligencia 	  que intime o Sr. 	

	  para pagar no prazo de dez dias

a importância do 	

da multa em que incorreu por infração do art. .... § .... do Re-

gulamento das Capitanias dos Portos, conforme o auto de infração

lavrado nesta repartição em .... de 	  	  do 19

e julgado procedente..

Cien te em 	  de 	 	 de 19...

(Assinatura do intimado)

MINISTÉRIO DA MARINHA

	  Capitania dos Portos do Estado

de 	  no pOrto do 	

CP-32

MAPA DE RENDA DO	 •••	 ••• • . TRIMESTRE DE 19.,

Cadernetas de inscrição 	

Chapas de tráfego 	 	 ... 0. • • • • •2

Estampilhas 	

Multas 	

Aluguéis do embarcações, etc 	

Adicionais 	

Leilões 	

Total.. 	

Movimento de cadernetas de inscrição e chapas do tráfego

Existente

anterior

Recebidas Total Saldas Saldo

N. do cadernetas.

N. do chapas.... 	

..... 	 	 	  	 	

.	 	  .

Certifico que notifiquei hoje o Sr. 	

	  do teor desta intimação, da qual ficou ciente.

Em .... do - 	  de 19...

Encarregado da diligência

(Livro de 150 folhas, de 0m,22 x On3,3?, com três vias, sendo as 14 e 2'
tlestacá .veis o a 3 fixa).	 (Folhas de 0m,22 x Om.32)

.... do 	  de. 19..4i-

Escriturário classe



41.

DIÁRIO OFICIAL -- ‘(Secç7io I -= 8up1anentoT	 • • Jffilio de MU

MINISTÉRIO DA MARINHA 	 •
	  Capitania dos Portos do Estado

de 	  	  'no porto de 	

CP-33
MAPA DE DESPESA E RENDA DO AO DE 19..

/I espe.sw -

Vencimento do pessoal militar - (tcrtal) •	 	 $
Vencimento do pessoal civil (total) 	 	 $
Diárias 	 	 $
Etapas em dinheiro 	 	 $
Aluguel de casa, agua, iluminação, telefone. itin

postos, despesas miúdas 	 	 $
Combustível (carvão, óleo, gasolina. lenha) 	 	 $
Obras e reparo;	  	 $
Impressos, livros, talões, fichas, cadernetas; cha-

pas. etc. da D. M. M 	 	 $
Expediente da Imprensa Naval  . 	 $
Sobressalentes do Depósito Naval 	 	 $
Fardamento militar e civil  •	 $
Munição de boca (pão. carne, mantimentos) 	 	 $
Transportes (passagens, , bagagens e outros) 	 	 $
Material permanente e de consumo (não espe-

cificado acima) 	 	 $
(Mi ri! S de spesv 	 	 $	 $

CORPOCAÇÃO DE PlIATICOS DE 	

N. 	 	 TALÃO DE SERVIÇO	 CP-34

Nome do navio 	
Name of ship

Nacionalidade 	
Nat ionalily

Quinla--feira

Procedância 	
Arrived from

Destino 	
Bound to

Agente 	
Agent

Nome do capitão 	
Name of Master

Tonelagem liquida. 	
Net Tonnage

Calado 	
Draught•

Natureza do serviço 	
Nature of work

Renda

Cadernetas de inscrição 	 	 $
Chapas de tráfego 	 	 $
Estampilhas 	 	 $	 nora do início 	  Do fim 	
Multas 	 	 $	 Work began at	 Einislied at
Aluguéis de embarcações, etc 	 	 $	 .
A.dicionais 	 	 $
Leilões 	 	 cie 	  de 19..
Diversos 	 	 $	 .

.	 .	 .....
Diferença 	

Em .... de 	 de 19:. ,
• Capitão	 Prático
Master•Pilõt

i;folhas de-flm,22 1 Om,32)
Escriturário classe

(Tann com duas vias. sendo el.' deataedvel e a Za fixa, de 0m,11 x Ornai.



Supleitténtõ -(Seftt-It)

Total 	

.4 de —	 •

• ••••••••

CORPORAÇÃO J)1,) PRÁTICOS DE

N.	 TALÃO DE RECIBO
	

CP-;.4tJ

Recebi dos Srs. 	  . 	
1

.. Agentes do navio 	 , de nacionalidade

	 • de • 	  toneladas liquidas e de

	  de calado, entrado no dia ... e saldo no dia r

..., a quantia do 	

	 , proveniente dos serviços de praticagent' 1

Soma 	

2% do I. A. P. M 	

abaixo especificados:

•••

Tesoureiro	 Escrevente

(Talão com. três ; vias, sendo as' primeira e segunda vias deetacáveil
e a terceira fixa, de 0,15 x 00416)

CORPOrrAÇÃO DE PRÁTICOS DE 	

No. 	 AUTODISA0,0 DR DESPESA	 CP-36

O Tesoureiro fica autorizado a 'despender a quantia
de • 	
para aquisição do material abaixo !neneionado, devendo faler os Ef(09-
sários lançamentos:

„	 ............ ,	 de 	

1."-"" ... . .	 n ••• n •

Prálle,o-116r

••••••••••••••••n••••7•0•n....•n••••

•

_tirano cena duas vias, sendo ar l	 aolvol e a 2*. 'bre, 4.
0,1115 x 0,"1 6) .
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o

o

Dia Natureza da Despesa

Soma
J••n•n•n••nnnn•n•nnn•nn•••n•-yr..-Aro'	

Dia	 Natureza da , lteceita

Soma

r51T	 Ninfa-reira II Ue 1940DIÁRIO OFICIAI; — ".(SecOrin T 	 SuplelifélnõT

POIWORAÇÃO DE PRÁTICOS DE 	 s.: • • • • I

REGISTRO DO ~IÇO DO MÉEI DL.	 . ..,.,.. . de 19..

Prático-M6r

0,31 .

(Livro de 200 folhas pautadas, impressas na frente e no verso, de 022 x 0, 1'32. Os dizeres acima são dispostos em
duas páginas. Haverá avulsos com os mesmo dizeres, de 0;944 x 0u',32) .

-
Tesoureiro

	fl . 	  de 19....

,,....,	

Escrevente

.•..	 de

ColtpoRAWO DE PRÁTICOS DE

LIVRO DE RECEITA	 DESPE

Mês de 	  	  de 19... CP-38'

(Livro de 100 folhas pautadas, impressas na frente "e no verso, de 0,0 22 x 0,m32.
Ou dizeres acima são dispostos em duas pinas. 	 Os dizpres acima são dispostos em duas páginas),

	 ,	 	  de 19...

Contem
•	 •	 •••
Prttiee-Ndr	 O Town irei re -:Rserevente



Dia
	

Natureza da Receita

soma Soma

Dia
I	

Natureza da Despesa
I 

1111	

.,..

1	 li

il	 il

i	 I,

III	
,1

11I

1

nn•••n•n	

)
Dia Natureza da DespesaDia Natureza da Receita

sorna

.de 	 .de

4.
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CORPORAÇãO DE PRÁTICOS DE 	

Livno DO FUNDO DE socorutos

Mês de 	  de 10 —	CP-39

(Livro do 100 folhas pautadas, impressas iia frnte e no verso, de. 0,'22
Os dizeres acima são dispostos em duas páginas.

, eni	 .. de 	  de 19...

Confere
• •	 'Prático-Mór	 Tesoureiro

CORPARAÇÃO DE PRÁTICOS DE 	

	

Limo DO FUNDO	 MATRRIAL

Mès de 	 	 de

Escrevente

CP-10

Confere

ge 	  à 	 	 	 • 	 •••••1 	

Prático-:.mór	 Tesoureiro	 EsereVezite.

(F.ivro de 400 folhas .pautadas, ininrestsná" na frente e RO 'Verso. de 0.r1122 :t 0,11112.. — Os d iZetC54;;ACi ljfIzr-40 I1ig/301§r
tes m- duas . páginas.)



P reco
.cs

Ressalva
Da

unidade	 Total
DISCRIMINAÇÃO

	Venci-	 t3ratifi-

	

mentos	 ',cação

	

.	 especial
Total

Débito e Crédito Histórico

Notas explicativos
Desconto

de
Desconto

do
I.A.P.M.

Impor-
tância

paga
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CORPORAÇÃO DE PRÁTICOS DE 	  •

LIVRO DE INVENTÁRIO DO MATERIAL
	

CP-it

nnnn••n•

ÁLivro de 50. folhas Pautadas, impressas na frente e no verso, de 0,m26x0,m32)..

CORPORAÇÃO D PRÁTICOS DE 	

LIVRO DE ADIANTAMENTOS DO PESSOAL

CP-42

Nome rew 	 	  Categoria	 	  Função 	

Nasceu em 	  de 	  de 19.... Filho de 	  e de 	

•(Livre de 200= folhas pautadas, iiript.e.:sa2-: na •frente e no verso. de Om.22 X 0111,32.

9s, Mores acima são dispostos em duas páginas.I
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CORPORAW DE PRÁTICOS DE 	
Capitão dos Portos

FOLHA DE PAGAMENTO DO PESSOAL 	  	 , NO MÊS DE- • ** * • • .7 	

Prátice-mér

DE 19 	
CP-43

e

3 
0 :

0•›
.a .-.	Função
P-cci

Nome
o

-.°-(cfs -•	 .€;1.
Z

Venci-
-mentos

Gratifi-
•	 cação
especial

Total
Desconto

de	 ..,
... .....

Desconto
do

I.A.P.M.

Impor-
tãncia a

pagar
Assinatura

•

i	 Soma 	 •

,

1

	 , em	 ••• de 	  de 19• • •

	 Nrc • '• • 	 ~lei • •

Wesoureiro
	

Fkerevente

.(Avulso pautado 'de On3,44 x Oin132)

• .••• ..•	 . ••



Receita De S peSa

Soma 	Soma 	 • •

!Taxas de praticagena

Entradas e saldas 	

Custeio e manutencrto do material..

Vencimentos do pessoal contratado.

Capital do més anterior

Inventário do material 	
Fundo de socorros 	
Fundo do Material... 	

Eventuais do fundo do material....

SaldO do fundo do material 	

Eventuais do fundo de socorros

Juros dg apólices 	
Juros de depósitos 	
Suspensties 	

Eventuais do fundo do material

Juros de apólices 	
Juros de depósitos. 	

Pagamentos com o fundo de sororros

Pagamentos com o fundo do material

Pagamentos ao pessoal incorporado.

Capital

Capital do tas anterior 	

Eventuais do fundo de socorro 	

Saldo do fundo da socorros 	

•
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CORPORAÇÃO DE PRÁTICOS DE 	
Capitão dos Portos

1ALANCETE MENSAL DE 	  DE 1)

PraHro-mór

CP-I

ICS

Art. 560, § 10, alíneas a e 6 	   VeneimentOs de .... práticos 	
Vencimentos de ,... prát.-auxiliares 	

§ 20, alínea a 	   Vencimentos de . : . . praticantes.... ....„,,,„„..
Gratificação do prático-mór. 	

§ 20, alínea b 	 •,Ire 	 Gratificação do ajudante 	 4 e
Gratificação do tesoureiro 	  . 	

toar 	 ,

-.- 	 	
§ 2°, alínea e 	

	 , em 	  de . . de 19 	 •

•• • •• -KW
	 -010

	
•C••

Tesoureiro
	

Escrevente

(Avulso de 001,32 x Oin,22)


